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Em 2024, o Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento Regional, 

da Universidade de Santa Cruz do Sul, comemorou 30 anos de existência. O 

Programa foi criado em 1994, sendo o primeiro Programa de Pós-Graduação 

em Desenvolvimento Regional criado no Brasil. Desde 2001 oferece os cursos 

de Mestrado e de Doutorado, alcançando em 2024 380 mestres e 123 doutores 

formados. Um trabalho de formação, de inserção social, de reflexão teórico-

-metodológica no campo do desenvolvimento regional, que foi consolidado 

na última trienal da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 

Superior (CAPES), quando alcançou nota 6.

Desde sua criação, o PPGDR/UNISC adota uma abordagem interdisci-

plinar, presente em suas atividades de pesquisa, na reflexão e no debate sobre 

as mudanças econômicas, políticas, sociais, ambientais e culturais no âmbito 

da esfera estatal, da sociedade civil e da iniciativa privada, suas repercussões 

no território e no universo material e simbólico das comunidades regionais. 

Está organizado em três linhas de pesquisa: Território, Planejamento e Sus-

tentabilidade, através da qual se compromete com um conjunto de temas re-

lacionados à compreensão da dinâmica territorial, considerando as diferentes 

escalas de ação e de análise dos processos socioespaciais, a diversidade his-

tórico-cultural do território, as estratégias e os instrumentos de gestão e de 

Os 30 Anos do PPGDR/UNISC

Fernando Batista Bandeira da Fontoura
José Antonio Moraes do Nascimento

Marco André Cadoná



8

planejamento territorial, nas distintas dimensões de sustentabilidade envolvi-

das; Estado, Instituições e Democracia, enfocando o estudo das capacidades 

institucionais em seus vários níveis, de tomar iniciativa, mediar e regular os 

processos de gestão do território; analisando conflitos, tensões e produção de 

consensos entre poder público e agentes sociais; e Organizações, Mercado 

e Desenvolvimento, dedicando-se à análise da atividade produtiva regional 

com destaque para agentes e organizações sociais e econômicas, formas de 

cooperação e conflitos, configurados em distintos modos de organização da 

produção e do mercado.

Ao longo de seus 30 anos, o PPGDR/UNISC deixou inúmeros marcos 

de produção científica, compreendendo estudantes (mestrandos e doutoran-

dos) e professores. E, para comemorar, a Coordenação do Programa convidou 

todos/as os/as egressos/as a submeterem artigos à coletânea que aqui apre-

sentamos, versando sobre alguma temática relacionada às suas dissertações/

teses, mas com uma preocupação com abordagens construídas desde o campo 

do desenvolvimento regional. Nesse sentido, essa coletânea de textos, oriundo 

da reflexão de mestres e doutores em desenvolvimento regional, contempla 

diferentes aspectos e dimensões do desenvolvimento regional: a compreensão 

da dinâmica territorial, considerando as diferentes escalas de ação e de análi-

se dos processos socioespaciais; a diversidade histórico-cultural do território; 

as estratégias e os instrumentos de gestão e de planejamento territorial, nas 

distintas dimensões de sustentabilidade envolvidas; o estudo das capacidades 

institucionais em seus vários níveis; a análise de conflitos, tensões e produ-

ção de consensos entre poder público e agentes sociais; a análise da atividade 

produtiva regional, com destaque para agentes e organizações sociais e econô-

micas, formas de cooperação e conflitos, configurados em distintos modos de 

organização da produção e do mercado.

Os artigos apresentados nesta coletânea, portanto, quer ser um registro 

da participação e da produção de mestres e doutores que contribuíram nessa 

história dos 30 anos do PPGDR/UNISC. Sendo, assim, uma dimensão das di-

ferentes formas de contribuição do Programa no debate que se constrói, desde 

os anos 1990, sobre o desenvolvimento regional no Brasil.

No texto intitulado Desenvolvimento com enfoque territorial: contri-

buições e avanços, com base em uma trajetória acadêmica, Valdir Roque 

Dallabrida afirma que a discussão sobre desenvolvimento com o enfoque ter-

ritorial, ou simplesmente abordagem territorial do desenvolvimento, foi tema 

de várias publicações no Brasil, em especial, desde a última década do Século 
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XX. No entanto, é pequeno o número de pesquisadores que, na sua à trajetória 

acadêmica, tenha persistido até o momento na abordagem e aprofundamento 

do tema. Um dos motivos, pode ser o fato do tema não estar presente no “cor-

pus teórico” da maioria dos autores referenciais, nacionais e internacionais, 

seja um deles. Mesmo os autores que tenham utilizado ultimamente em suas 

publicações a categoria “desenvolvimento territorial”, se for feita uma análise 

mais apurada, pode levar a concluir que seja motivado mais por certo “modis-

mo” do que por estar assumindo um referencial epistêmico-teórico conver-

gente, demonstrando a ausência de um saber amplo e detalhado sobre o tema.

No artigo Colonialidade do Desenvolvimento e Território: uma análise 

sob a perspectiva latino-americana, Taciane Lais da Silva Velazquez discute 

que, até o início do século XXI, desenvolvimento era relacionado a ideia de 

modernização, a qual visava a padronização do desenvolvimento via sistema 

capitalista. Entretanto, a implementação de políticas públicas que relacionam 

o conceito de desenvolvimento ao enfoque territorial foi um marco importan-

te no início dos anos 2000. Os resultados do presente trabalho demonstram 

que a diversidade regional deve ser analisada e identificada de acordo com 

seu contexto histórico e por meio do reconhecimento das dinâmicas multi-

dimensionais resultantes do uso do território pelos sujeitos que ali vivem. A 

realização de uma reflexão mais aprofundada da origem das políticas públicas 

de desenvolvimento territorial na América Latina evidenciou a pertinência da 

discussão desta temática a partir da análise multiescalar e multidimensional 

destes processos.

Giovana Goretti Feijó Almeida, em Conceito de marca territorial à luz 

do desenvolvimento regional, afirma que mais da metade dos países do mun-

do, incluindo cidades e outros recortes geográficos, tem criado marcas territo-

riais que vão além de seus símbolos identitários, como as bandeiras nacionais. 

Tratam-se de marcas singulares que criam identidades e discursos planeja-

dos ou orgânicos para os territórios e regiões. O presente ensaio, oriundo da 

tese de doutorado, propõe uma reflexão interdisciplinar sobre a relação entre 

marcas e territórios, que origina o conceito de marca territorial à luz das dis-

cussões do desenvolvimento regional. A metodologia da pesquisa parte de Al-

meida (2018) que utilizou o estudo de caso associado à pesquisa documental 

e bibliográfica. Os resultados evidenciam o protagonismo da marca territorial 

utilizada como um ator social, mediado pelos recursos do branding e marke-

ting, como estratégias de legitimação dos atores sociais na produção de um 

espaço coletivo delimitado por relações de poder. Portanto, a marca territorial 
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ultrapassa os estereótipos de sua associação frequente com a economia e o 

turismo, servindo como um instrumento que delimita o espaço coletivo por 

relações de poder, enquanto legitima o discurso dos atores sociais sobre o es-

paço que a marca representa.

No texto As diferentes faces da política pública nacional do Microem-

preendedor individual-MEI, Elia Denise Hammes apresenta um recorte da 

tese defendida junto ao Programa de Pós Graduação em Desenvolvimento 

Regional da Universidade de Santa Cruz do Sul em 2018, e tem por objeti-

vo analisar o contexto global, construindo argumentos para compreender a 

transformação do capitalismo no século XX  e suas consequências nos ter-

ritórios nacionais, bem como uma análise crítica da política pública do Mi-

croempreendedor Individual-MEI, criado no Brasil com a Lei Complementar 

nº 128/2008, que se apresenta  como instrumento de inclusão social e pre-

videnciária, mas que também deve ser analisada como fruto dessa transfor-

mação do capitalismo global. Busca demonstrar que, se de um lado, a política 

possibilita a formalização das atividades econômicas com baixo custo, atri-

buindo uma série de benefícios àquele que se formaliza como MEI, por outro 

lado, é necessário um olhar crítico dessa política pública como consequência 

da transformação do capitalismo que transita livremente sobre o território na-

cional gerando consequências como a flexibilização do trabalho e o aumento 

da informalidade.

Por sua vez, Carlos Stavizki Junior, em O Conceito de Repertórios de 

Ação Coletiva aplicado à Construção de Políticas Públicas: o caso da Políti-

ca de Prevenção ao Suicídio de Santa Cruz do Sul (RS), afirma que o suicídio 

é considerado um expressivo problema de saúde pública, com indicadores dis-

tintos entre os países e regiões. Na região do Vale do Rio Pardo, no estado do 

Rio Grande do Sul, este fenômeno está entre as três principais causas de morte 

externa, sendo atualmente uma das regiões com a maior incidência de suicí-

dios do país. Diante disso, sua prevenção ganhou destaque dentro das agendas 

de políticas públicas. Neste estudo, apresenta-se uma análise das experiências 

de construção política em torno da prevenção ao suicídio, destacando os Re-

pertórios de Ação Coletiva utilizados no município de Santa Cruz do Sul. As 

reflexões trazidas no texto fundamentam-se na dissertação de mestrado de-

fendida no Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento Regional (PPG-

DR) da Universidade de Santa Cruz do Sul (UNISC). Conclui-se que a organi-

zação política dos sujeitos envolvidos com esta demanda, a partir da criação 

de um Comitê Municipal de Prevenção ao Suicídio, bem como a realização de 
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campanhas de prevenção, são repertórios de ação relevantes na construção de 

políticas públicas para o território.

O artigo A influência do desenho institucional e das dinâmicas partici-

pativas na efetividade dos conselhos municipais de saúde da Macrorregião 

dos Vales-RS, de autoria de Maria Raquel Pilar Steyer, tem por objetivo com-

preender como os desenhos institucionais e as dinâmicas de participação dos 

integrantes dos conselhos municipais de saúde repercutem na implementação 

da política de saúde em nível local e regional. Possibilitou perceber como foi 

constituído o desenho institucional desses arranjos e levantar as característi-

cas sociodemográficas dos seus integrantes (gênero, faixa etária, escolaridade, 

ocupação profissional), bem como a sua forma de atuação e de representati-

vidade. Assim, foi possível aprofundar o entendimento sobre como as regras 

formais instituídas pelos conselhos (número de participantes, segmentos re-

presentados, funcionamento, atribuições e competências dos conselheiros), e 

a forma como ocorre o processo de tomada de decisão nesses espaços, envol-

vendo relações assimétricas de poder e conflitos de interesse, podem produzir 

distintos efeitos sobre a política pública de saúde implementada em nível local 

e regional.

Jefferson Marçal da Rocha, em Desenvolvimento e Sustentabilidade na 

Metade Sul do RS: uma reflexão “do econômico ao bioma”, realizou uma 

pesquisa considerando os aspectos econômicos, históricos, sociais e políticos. 

Além disso, incorporou aspectos do desenvolvimento que envolviam a susten-

tabilidade socioambiental, uma perspectiva ecológica, que no caso da Metade 

Sul do RS, é o bioma Pampa. Assim, propõe uma reflexão sobre uma nova 

postura de compreender o desenvolvimento para a região, e está baseada nos 

princípios da agroecologia, analisando o potencial e limitantes de uma pro-

posta de cultivos agroecológico na região, especialmente após a implantação e 

projetos de assentamentos rurais na região.

Luciano Franco Machado, em seu texto, Extração de areia na bacia hi-

drográfica do baixo Jacuí/RS: conflitos socioambientais, políticas públicas 

e desenvolvimento regional, afirma que a questão da mineração exige um 

cuidado apurado da Política Pública por envolver direitos individuais e da co-

letividade. Na análise das Políticas Públicas inerentes à extração de areia bran-

ca e do conflito socioambiental, demonstrou que envolveu diferentes grupos 

de atores público e privado. O problema debatido foi sobre os interesses e pos-

síveis conflitos em torno da atividade de extração de areia branca na Bacia Hi-

drográfica do Baixo Jacuí entre a mineradora e os atores públicos e privados.
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Ronaldo Sérgio da Silva, em seu artigo intitulado A Rede Axiomática de 

Transportes no Amazonas. Queimadas no Sul do Estado em 2024, se propõe 

a colaborar na importante discussão sobre o sistema de rede existente no Sul 

do Estado do Amazonas, com ênfase nas rodovias e ramais existentes na re-

gião e reflexão sobre as queimadas. Realizou uma discussão sobre o conceito 

cerne das redes axiomática e dendrítica de modo a explicitar e reconhecer o 

tema como objetos da ciência geográfica diante de suas interferências no ter-

ritório e reflexos nas ações dos diversos agentes que atuam sobre o território. 

Destacou-se também a importante relação entre as rodovias existentes e as 

queimadas e propostas de modo a imprimir mudanças na região em função de 

um olhar diferenciado sobre a rede existente, e uma mudança de paradigma, 

como mudança de comportamento dos agentes sobre o espaço em questão.

O texto, Planejamento e mobilidade urbana na Ride Grande Teresi-

na: dilemas para o desenvolvimento regional, de Juscelino Gomes Lima, 

apresenta os resultados de trabalhos, a partir do Grupo Dinâmicas Espaciais e 

Ordenamento Urbano - GDEOUR/IFPI, trazendo amostragens de como anda 

a qualidade de vida urbana em três cidades da Região Integrada de Desen-

volvimento Econômico da Grande Teresina - Altos, José de Freitas e União 

- a  partir do entrecruzamento das perspectivas planejamento e mobilidade 

urbana emanadas do Plano de Ação 2015 e sua correlação e obediência à Lei 

12.587/2012 que trata do Plano Nacional de Mobilidade. Metodologicamente, 

os dados estão estruturados a partir de análises empíricas, com aplicação de 

entrevistas semiestruturadas, cujos resultados dialogam com dados secundá-

rios, amparados pela literatura pertinente ao tema. Como resultado, temos um 

conjunto de três cidades desamparadas de ações políticas de seu próprio gru-

po, acumulando dilemas de gestão urbana, implicadores de retrocessos, tanto 

para qualidade de vida, como também para o alcance do desenvolvimento no 

território regional.

No texto, Entre o mar e a terra: um estudo sobre o crescimento urbano 

nas praias de Xangri-lá e Capão da Canoa/RS, Mariana Barbosa de Souza 

analisa o crescimento urbano em Xangri-Lá e Capão da Canoa nos períodos 

de 2005 e 2023, destacando a incidência de condomínios horizontais fecha-

dos. Em seu artigo, a autora reflete sobre a relação entre a expansão urbana e 

a preservação ambiental nas praias de Xangri-Lá e Capão da Canoa, buscando 

identificar desafios e oportunidades para o desenvolvimento urbano sustentá-

vel dessas cidades. Portanto, o estudo é relevante para entender os impactos 

da urbanização em áreas costeiras e em municípios pequenos, podendo ser 
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útil para tomadas de decisões futuras que visem a preservação ambiental e o 

desenvolvimento sustentável das cidades.

O artigo (Trans)Mobilidades: Abordagens multidimensionais para a 

acessibilidade e inclusão social, de autoria de Adriano da Silva Falcão, propõe 

uma análise das abordagens multidimensionais na mobilidade urbana, des-

tacando como a ideia de (trans)mobilidade possibilita novos entendimentos 

para o planejamento de cidades, para o combate à pobreza e à desigualdade 

em territórios latino-americanos. Encontram-se evidências de teorizações e 

sua aplicabilidade nas experiências latino-americanas mais recentes, balizadas 

pela ideia do urbanismo colombiano, partindo do pressuposto de que a mobi-

lidade urbana se apresenta como elemento estruturador de políticas públicas 

em distintos territórios e aparece como princípio fundamental para a cons-

tituição do direito à cidade. Para tanto, busca-se, na associação de ideias do 

prefixo trans somado à mobilidade, o caminho para essa revisão multidiscipli-

nar, tangencialmente verificado por suas experimentações mais pragmáticas. 

Salienta-se que as políticas de mobilidade devem ser adaptáveis e sensíveis às 

realidades locais, promovendo sempre a eficiência e a equidade no acesso aos 

transportes, abrangendo os benefícios proporcionados por essas práticas.

Paulo Jorge Riss Da Silva, em seu artigo, Análise Crítica dos Planos Di-

retores de Santa Cruz do Sul – RS/Brasil em 2007 e 2019, sob a perspectiva 

do Estatuto da Cidade, dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável e da 

Nova Agenda Urbana 2030, aponta que, apesar dos avanços verificados ao 

longo das últimas quatro décadas com a implementação de políticas e práticas 

socialmente mais inclusivas no campo do planejamento urbano – consigna-

das, no caso brasileiro, na efetivação do Estatuto da Cidade  de 2001 e, em 

escala global, com a elaboração dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentá-

vel e a Nova Agenda Urbana 2030, da ONU –, constata-se que tais iniciativas, 

mormente o instrumento do Plano Diretor, encontram-se em um momento 

de crise estrutural e paradigmática como normativas de gestão e ordenamento 

territorial, já que tais ferramentas estão, de maneira geral, cooptadas e ins-

trumentalizadas por grupos específicos e especializados em manipular este 

instrumental nos processos de urbanização e dinâmicas de expansão urbana.

Verenice Zanchi, em O saber-fazer de mulheres agricultoras familiares 

no contexto da região do Vale do Rio Pardo-RS-Brasil, propõe uma análise 

das atividades desempenhadas pelas mulheres nas propriedades de agricul-

tura familiar no Vale do Rio Pardo, especialmente as que compõem a Rota 

Germânica do Rio Pardinho e o Roteiro Caminhos da Imigração. A pesquisa 
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respalda-se nos estudos de gênero, partindo da compreensão de que gêne-

ro é uma categoria analítica e carece de uma abordagem qualitativa. A auto-

ra buscou entender o contexto das ações desempenhadas pelas agricultoras, 

compreendendo de maneira profunda suas contribuições, não somente para 

o contexto doméstico, mas também para a manutenção da propriedade, que, 

associada à agroecologia, contribui para o desenvolvimento da região em aná-

lise. A pesquisa demonstra as inúmeras contribuições das mulheres agriculto-

ras familiares para o desenvolvimento da região do Vale do Rio Pardo, emba-

sando o entendimento sobre as práticas diárias e seus saberes.

Em seu artigo, A Educação como Agente de Transformação nos Territó-

rios Kaingang, Leonel Piovezana aborda o processo de formação do território 

Kaingang, situado no sudoeste paranaense, oeste catarinense e noroeste rio-

grandense, abrangendo quinze terras indígenas. A pesquisa, iniciada em 2007 

e culminando com resultados de desenvolvimento social, educacional, econô-

mico e cultural em 2024, revela como a Educação Básica e Superior, quando 

implementadas no interior das Terras Indígenas, têm potencial para trans-

formar e fomentar o desenvolvimento socioeconômico, ambiental e cultural.

No artigo A sucessão familiar rural a partir das memórias dos agri-

cultores familiares camponeses no município de Passo do Sobrado - RS/

Brasil, João Felipe Fagundes apresenta as trajetórias da sucessão familiar rural 

a partir da análise das memórias dos agricultores familiares camponeses (as) 

em relação ao processo de sucessão familiar rural no município de Passo do 

Sobrado-RS-Brasil. aponta que o modelo de agricultura que vigora no país é 

insustentável para o desenvolvimento rural e o caminho para superá-lo passa 

pelo processo de sucessão familiar rural. A sucessão familiar rural deve ser 

considerada uma etapa importante e vital para a sobrevivência dos agricul-

tores familiares camponeses. Essa transmissão da posse, do gerenciamento 

e da dinamização da unidade produtiva requer qualificação dos sucessores, 

projetos que garantam viabilidade técnico-administrativa e políticas públicas 

adequadas às reais possibilidades e necessidades dessa categoria social, que 

envolve milhares de jovens.

No texto, A gestão de cooperativas do agronegócio do Rio Grande do 

Sul e a diversidade de gênero, Lígia Margarete Mallmann apresenta que a ges-

tão de uma cooperativa deve ser a mais democrática possível, com um sistema 

de decisões que conte com a participação de todos os cooperados. O artigo 

objetiva investigar a gestão das cooperativas do agronegócio do Rio Grande do 

Sul e a diversidade de gênero. As cooperativas e seus cooperados enfrentam 

conflitos de interesse de origens de verticalidades e de horizontalidades, de-
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pendendo da sua gestão e das negociações mercadológicas. Os resultados indi-

cam uma percepção divergente que pode refletir um viés de gênero institucio-

nalizado nas práticas de contratação e promoção na gestão das cooperativas. 

O texto Perspectivas de Desenvolvimento, Redes e Trajetórias Migratórias 

no Contexto da Formação Histórica de Imperatriz – MA, de autoria de Ed-

gar Oliveira Santos, é resultado de um estudo com o objetivo de analisar como 

dinâmicas regionais de desenvolvimento condicionam a formação de redes 

migratórias e nesse sentido, a própria configuração das trajetórias migratórias 

observadas em um determinado espaço/tempo. O espaço central de análise é 

o município de Imperatriz, localizado no sudoeste do Estado do Maranhão a 

partir da década de 1960. Os dados coletados foram apoiados pela Delegacia 

de Estatística do IBGE/Agência Municipal do IBGE em Imperatriz; além disso, 

foram realizadas entrevistas com migrantes que chegaram em Imperatriz em 

diferentes ciclos históricos de desenvolvimento desse município.

Em Jornalismo independente latino-americano: a configuração de 

uma forma cultural, a autora Vanessa Costa de Oliveira investigou o proces-

so produtivo de oito organizações de jornalismo independente digital distri-

buídas pelos territórios latino-americanos, buscando compreender como esse 

jornalismo vem se configurando como uma nova forma cultural na região, re-

conhecendo-o como um fenômeno cultural resultante de processos históricos 

de natureza territorial.

No artigo, O rural como espaço de heterogeneidade: envelhecimento 

e representações sociais no campo, a autora Eduarda Corrêa Lasta, afirma 

que o meio rural conforma uma realidade específica distinta da cidade. Isso 

se concretiza tanto pela atividade econômica, predominantemente agrícola, 

quanto pelas relações de trabalho, manifestações sociais e culturais diferen-

ciadas. Desta forma, apesar desse meio ser marcado por inúmeras especifici-

dades, o contexto rural continua mantendo particularidades históricas, sociais 

e culturais, que fazem dele um espaço físico e social diferenciado. Os agri-

cultores e suas famílias se constituem como grandes personagens, vivendo 

e envelhecendo nesses territórios. Para isso, as discussões aqui apresentadas 

discorrem do meio rural como espaço de heterogeneidade e busca discutir 

sobre o envelhecer no campo e de que forma tais sujeitos se utilizam desse 

espaço, configurando modos de vida distintos.

Os capítulos apresentados reafirmam nosso compromisso em fomentar 

discussões acadêmicas que contribuam para a construção de uma sociedade 

mais inclusiva, equitativa e sustentável. Nos acompanhe e boa leitura e bons 

aprendizados!
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A1discussão sobre desenvolvimento com o enfoque territorial, ou sim-

plesmente abordagem territorial do desenvolvimento, foi tema de várias 

publicações no Brasil, em especial, desde a última década do Século XX. No 

entanto, é pequeno o número de pesquisadores que, na sua à trajetória aca-

dêmica, tenha persistido até o momento na abordagem e aprofundamento do 

tema. Os motivos disso podem ser diversos. Talvez o fato do tema não estar 

presente no “corpus teórico” da maioria dos autores referenciais, nacionais 

e internacionais, seja um deles. Mesmo os autores que tenham utilizado ul-

timamente em suas publicações a categoria “desenvolvimento territorial”, se 

for feita uma análise mais apurada, pode levar a concluir que seja motivado 

mais por certo “modismo” do que por estar assumindo um referencial epis-

têmico-teórico convergente, demonstrando a ausência de um saber amplo e 

detalhado sobre o tema.

Mais recentemente, das tentativas de refletir sobre um referencial epistê-

mico-teórico-metodológico, destacam-se publicações: Dallabrida, Büttenben-

der e Rotta (2021) e Dallabrida et al. (2021; 2023). Já em Dallabrida (2022), 

1  A elaboração deste capítulo ocorreu no contexto da execução do Projeto de Pesquisa “Validação de 
metodologia com enfoque territorial e aproximações com abordagens convergentes” - ProPAT-2 (Processo n. 
171742/2023-0-CNPQ), referente à Bolsa Sênior, com atuação na UNIJUI.

Desenvolvimento com enfoque territorial: 

contribuições e avanços, com base em uma 
trajetória acadêmica1

Valdir Roque Dallabrida
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ao destacar os campos epistêmicos nos quais possa estar referenciada a abor-

dagem territorial, tais sejam a Nova Teoria dos Sistemas, a Teoria da Comple-

xidade, o Materialismo Histórico-Dialético e a perspectiva teórica do Descen-

tramento e Decolonialidade, reafirma-se que tais campos sugerem uma série 

de princípios orientadores na análise e prospecção territorial.

Tais princípios podem ser considerados balizas de um corpus teórico 

convergente sobre desenvolvimento com o enfoque territorial, tendo reflexos na 

perspectiva analítica exigida em uma análise espacial, da mesma forma com 

implicações metodológicas. Dentre um conjunto extenso de princípios, desta-

cam-se seis, considerados essenciais: (i) Sustentabilidade ambiental: prioriza-

ção de alternativas que possam ter replicabilidade ininterrupta, com respeito 

à vida em todas as suas formas de manifestação; (ii) Inclusão e Equanimidade: 

priorização de alternativas que atendem a um maior número de beneficiários, 

com uma atenção especial aos povos tradicionais e populações expropriadas 

de seu modo de vida, na perspectiva da equanimidade pessoal e espacial; (iii) 

Inovação: priorização de alternativas de solução dos desafios que atendam a 

perspectiva da inovação e criatividade; (iv) Totalidade: priorização do respei-

to às especificidades territoriais, no entanto, analisar soluções e alternativas 

que considerem a realidade de forma integrada e contextualizada (regional, 

nacional, mundialmente); (v) Multidimensionalidade: priorização de soluções 

e alternativas que atendam a perspectiva da multidimensionalidade, conside-

rando suas possíveis articulações e conexões; (vi) Autonomia: priorização de 

soluções e alternativas que favoreçam a autonomia e poder territorial, per-

mitindo a expressão das suas especificidades (DALLABRIDA, 2022). São re-

ferenciais que delimitam um campo de estudo convergente com o enfoque 

territorial, ou abordagem territorial do desenvolvimento.

O presente texto assume predominantemente características de revisão 

bibliográfica, no entanto, avançando, assim, em parte, podendo ser concebido 

como ensaio teórico2. Retoma-se à trajetória acadêmica pessoal, com comple-

mentações de autores referenciais, dando destaque às publicações que tan-

genciaram o tema desenvolvimento com o enfoque territorial. Sustenta-se a 

hipótese de que os autores que inseriram o tema em suas publicações, ini-

cialmente, o fizeram sem estarem amparados em um saber amplo e detalha-

do, tendo como base reinterpretações de publicações de autores referenciais 

e que, só mais recentemente percebem-se avanços significativos, a exemplo 

de estudos que propõem referenciais epistêmico-teórico-metodológicos que 

2  Uma primeira versão deste texto foi publicada em Dallabrida (2024a).
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convergem com o enfoque ou abordagem territorial. Assim sendo, neste tex-

to, propõe-se reafirmar a suposição referida, recorrendo a publicações que 

tangenciaram o tema desenvolvimento com o enfoque territorial procurando 

evidenciar os principais avanços na explicitação e aprofundamento do tema.

Na sequência desta introdução, sintetizam-se os principais momentos da 

produção acadêmica que vão do debate conceitual sobre desenvolvimento à 

compreensão do desenvolvimento segundo o enfoque territorial. Nesta sín-

tese, dá-se destaque também às publicações que avançam da noção de gestão 

societária ao conceito de governança territorial, como método da ação coleti-

va no território, com vistas à construção do futuro desejado territorialmente. 

Na segunda parte do texto, resgata-se o conceito de território e patrimônio 

territorial, designando-os como referência no processo de articulação e de-

senvolvimento territorial, avançando do embate teórico à proposição de um 

referencial metodológico, o qual indica a ativação do patrimônio territorial 

como estratégia central no processo de desenvolvimento territorial. Na última 

parte do texto, faz-se considerações finais.

1. Do debate conceitual sobre desenvolvimento à compreensão do 

desenvolvimento segundo o enfoque territorial: resgate de uma 

trajetória acadêmica

Para contextualizar a abordagem do tema, destaca-se uma trajetória aca-

dêmica que, ao longo dos últimos 25 (vinte e cinco) anos, por meio de ten-

tativas do tipo erro e acerto, resultou em publicações versando a respeito de 

temas variados, no entanto, na sua quase totalidade convergindo com o debate 

sobre desenvolvimento com enfoque territorial. Os erros ou lacunas, na maio-

ria dos casos, resultaram da falta de erudição, ou seja, não estavam amparados 

em um saber suficientemente amplo e detalhado. Mesmo nesses casos, para-

fraseando a linguagem jurídica, trataram-se de “erro de tipo”, quando o erro 

é cometido sem ter consciência de estar agindo equivocadamente. Em outros 

casos, o conhecimento se apoiou em intuições e/ou reinterpretações de pu-

blicações de autores referenciais. Independente de tudo isso, percebe-se uma 

trajetória com alto grau de coerência.

Inicia-se, resgatando uma publicação do final da década de 1990 (DAL-

LABRIDA, 1998)3, na qual se afirmava que a racionalidade que fundamenta o 

3  Esta publicação resume a Dissertação de Mestrado em Desenvolvimento Regional, realizado na 
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modelo civilizatório capitalista produz um padrão de desenvolvimento eco-

logicamente depredador, economicamente inviável, socialmente perverso e 

politicamente injusto, consequentemente, inadequado para ser assumido. Ao 

levar em conta a prioridade econômica, não a ambiental e muito menos a so-

cial, este modelo estaria ao serviço dos interesses dos atores hegemônicos em 

escala planetária, não dos atores territoriais, nem ao menos nacionais. Apesar 

de terem se passado mais de vinte e cinco anos, infelizmente, nada parece 

mais atual. É proposto na referida publicação um padrão de desenvolvimento 

que não apenas atendesse à racionalidade da acumulação e do consumismo, 

sim da qualidade de vida no curto, médio e longo prazos – princípio da susten-

tabilidade -, além de que devesse contemplar as necessidades coletivas de uma 

região (ou território), com a participação ativa da sociedade civil organizada 

– princípio da endogenização. Veja-se que, o que se propunha, converge com 

uma das principais diretrizes da abordagem territorial do desenvolvimento, a 

autonomia territorial e a participação social. 

A continuidade do debate sobre desenvolvimento é retomado na publi-

cação de um livro sobre o tema: Dallabrida (2000a). Neste livro, amplia-se o 

debate, afirmando que pensar o desenvolvimento a partir dos princípios da 

sustentabilidade e da endogenização representaria um novo paradigma em 

relação à visão tradicional sobre desenvolvimento. Ao se referir ao fato de 

que ocorre um uso inadequado do termo sustentável para qualificar qualquer 

plano de desenvolvimento, chega-se a vaticinar que é impossível implementar 

um modelo de desenvolvimento sustentável numa economia liberal capitalis-

ta. O tema também está sintetizado em Dallabrida (2000b).

Uma publicação realizada há mais de vinte anos, Dallabrida e Becker 

(2003a), representa um passo inicial na introdução do debate que mais re-

centemente resulta no aprofundamento do tema abordagem territorial do de-

senvolvimento, ou desenvolvimento a partir do enfoque territorial. Resulta 

de discussões coordenadas pelo saudoso professor Dr. Dinizar Ferminiano 

Becker, no contexto do Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento Re-

gional (Mestrado e Doutorado) da Universidade de Santa Cruz do Sul (RS-Bra-

sil4, que tinham como principal objetivo o estudo sobre a interdisciplinaridade 

do desenvolvimento, de forma interativa e cooperada, buscando identificar e 

analisar diferentes dinâmicas e distintos padrões de processos de desenvolvi-

UNISC, sob a orientação da Profa. Dra. Virginia Elisabeta Etges, a quem sou muito grato, pois o seu apoio 
serviu de incentivo para continuar avançando em meus estudos.
4  Programa de Pós-Graduação em que o autor deste texto fez sua formação no Mestrado e Doutorado.
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mento regional. Veja-se que um dos principais aspectos do enfoque territorial 

do desenvolvimento, a interdisciplinaridade, estava no centro do debate. 

As reflexões feitas em Dallabrida e Becker (2003a) partiam de uma 

questão: o que explica as diferentes dinâmicas de desenvolvimento que 

ocorrem em regiões ou territórios? Como hipótese orientadora partia-se do 

entendimento de que uma base teórica sustentada em um único campo do 

conhecimento não seria suficiente para das respostas àquela questão, suge-

rindo, no mínimo, a necessidade de ser utilizado na análise um enfoque geo-

gráfico [leia-se territorial] e socioeconômico5, implicando transversalizar as 

múltiplas construções teórico-metodológicas e beber nas fontes de muitas 

disciplinas, sem negar seus fundamentos. Afirmava-se ainda na publicação 

que, quanto mais aprofundada e específica for a análise disciplinar, menor é 

seu poder explicativo da realidade concreta, portanto, tornar-se-ia uma visão 

limitada sobre desenvolvimento. Ressaltava-se também que toda a análise so-

bre desenvolvimento deveria contemplar uma visão globalizadora e interdis-

ciplinar6. Outro aspecto, o foco no território, também estava contemplado na 

publicação.

Outro aspecto ressaltado em Dallabrida e Becker (2003a) é a questão da 

autonomia territorial, servindo como resposta para explicar as diferentes di-

nâmicas de desenvolvimento de territórios ou regiões. Afirmava-se que “[...] 

algumas regiões reagem passivamente não conseguindo desenvolver seu mo-

delo próprio e específico de desenvolvimento, enquanto outras agem ativa-

mente e o conseguem”. Assim, às regiões que agem passivamente não lhes 

resta outro caminho a não ser “[...] inserir-se globalmente, submissamente, 

formatando um modelo de desenvolvimento que corresponde aos interesses 

econômico-corporativos multinacionalizados...” (p. 200), não do território, 

tendo o mercado como determinante da dinâmica territorial do desenvolvi-

mento. O texto finaliza referindo-se ao desenvolvimento como um processo de 

territorialização que contemple a dimensão da retorritorialização, superando 

desafios, eliminando privações de liberdade, promovendo atores territoriais à 

condição de sujeitos, envolvendo os desterritorializados e potencializando sua 

capacidade de auto-organização, enfim, implementando uma dinâmica terri-

5  A dimensão ambiental não estava ausente, sendo ressaltada na continuidade do texto mencionado.
6  É necessário ressaltar que, argumentações constantes nesta parte do texto, tem como inspiração a 
leitura de publicações do professor Dinizar Becker. A obra desse pesquisador foi sintetizada, depois de 
sua morte prematura em junho de 2003, em um livro de 503 páginas: Agostini, Bandeira e Dallabrida 
(2009). Recomenda-se esse livro pela consistência teórica dos escritos do autor, leitura que contribuiria 
muito na qualificação do debate atual sobre desenvolvimento local/regional/territorial.
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torial do desenvolvimento mais autônoma, não-privatista, menos desigual e 

segundo a lógica da sociedade.

Em Dallabrida, Siedenberg e Fernández (2004), retomava-se ao tema de-

senvolvimento territorial, por meio de uma revisão teórica, tendo como foco 

publicações que traziam elementos teóricos convergentes com a territoriali-

zação do desenvolvimento. O foco da revisão se resumia às publicações que, 

já no final do Século XX, constatavam o fato de que algumas cidades, regiões 

ou territórios tendiam superar a condição de “suportes passivos de localização 

das atividades econômicas”, tornando-se âmbitos espaciais ativos, assumindo 

um certo protagonismo na decisão de seus destinos. Portanto, incluía na re-

visão, abordagens teóricas que tangenciavam o enfoque do desenvolvimento 

a partir da perspectiva territorial, tais como: (i) estudos centrados na pro-

blemática da organização industrial, por exemplo, sobre sistema de inovação 

regional; (ii) estudos centrados na crise do fordismo, tais como, a teoria da 

regulação e sobre acumulação flexível; (iii) estudos centrados nos distritos 

industriais do tipo marshallinos; (iv) estudos centrados nos meios inovado-

res e sistemas territoriais de produção. Além da revisão bibliográfica, o texto 

contemplava autores que já faziam críticas às limitações teórico-práticas das 

abordagens regionalistas.

Já em Dallabrida e Fernández (2005) o binômio inovação e território 

é acoplado à noção de desenvolvimento, referindo-se à inovação territorial 

como meio de ativação da organização socioterritorial, da inserção econômi-

ca internacional pela integração às cadeias de valor globais, com reflexos no 

desenvolvimento territorial7. É neste texto que, pela primeira vez como au-

tor, se assume o uso preferencial do conceito “desenvolvimento territorial”, 

sustentado no entendimento de que a concepção de território, como âmbito 

espacial socialmente construído a partir de relações de poder resultantes da 

inter-relação dos atores sociais, econômicos e institucionais, teria uma corre-

lação mais próxima com a noção de desenvolvimento já defendida em publi-

cações anteriores. Ressaltava-se que o desenvolvimento, além da dimensão 

tangível (material), que tem nos aspectos econômicos sua expressão maior, 

possuiria uma dimensão intangível (imaterial)8, esta, possível de ser expressa 

pela capacidade coletiva local para realizar ações de interesse social, não ape-

7  Sobre o tema inovação e desenvolvimento, destacam-se duas outras publicações mais recentes: Dalla-
brida, Covas e Covas (2017); Dallabrida (2020e).
8  O tema é aprofundado em outra publicação: Dallabrida (2006).

http://lattes.cnpq.br/1181379224202943
http://lattes.cnpq.br/8961663891674941
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nas econômico-empresarial9. Assim, ao focar a temática do desenvolvimento 

no território, se elegiam as variáveis inovação territorial e organização socio-

territorial como fundamentos básicos para a geração de processos qualificados 

de desenvolvimento localizado, destacando nesse processo, não somente as 

relações econômico-empresariais, mas as interdependências não mercantis, 

o que demonstra a densidade institucional do território, ambas decorrentes 

de aprendizagens coletivas do tipo sociedade-empresa-estado-universidade10.

Em Dallabrida e Fernández (2008), várias reflexões anteriores sobre de-

senvolvimento territorial são retomadas. No entanto, no texto se propõe revi-

sões no corpus teórico regionalista, realçando a questão da multiescalaridade 

das ações e o papel ativo do Estado nacional frente ao processo de globalização 

e seus reflexos territoriais11. Sobre o tema desenvolvimento, propõe-se no tex-

to uma nova perspectiva teórica, com destaque para uma visão mais integral e 

integradora. Apontavam-se possibilidades e desafios, considerando a realida-

de de âmbitos espaciais periféricos a partir da análise de uma experiência de 

dinamização socioeconômico-territorial no município de Sarandi, situado no 

centro-norte do Rio Grande do Sul, Brasil12. Ressaltava-se que os desafios não 

são poucos, no entanto, como a relação global-local não é linear, mas dialética, 

seria possível reconhecer a possibilidade de reação, atribuindo ao território o 

papel de meio inovador e ator no desenvolvimento. No entanto, afirmava-se 

que isso só ocorre nos territórios ou regiões em que seus atores põem em 

prática sua capacidade de organização, mobilização e inovação. Em obras re-

centes, a exemplo de Dallabrida et al. (2023), se chamou essa possibilidade de 

ativação do patrimônio territorial.

Entre os anos de 2012 e 2020 várias publicações procuraram destacar 

diferentes estratégias de especificação de ativos territoriais como uma alter-

nativa em apoio ao desenvolvimento territorial. Iniciando pelo debate teórico 

sobre território, estratégias de significação e sobre signos distintivos territo-

riais, o tema da Indicação Geográfica foi abordado centralmente, analisando 

experiências nacionais e internacionais. Dentre as publicações sobre esta te-

9  É necessário ressaltar o papel do pesquisador Dr. Victor Ramiro Fernández, tendo contribuído muito 
no avanço do conhecimento pessoal sobre desenvolvimento regional/territorial. Ver algumas publica-
ções próprias do autor ou em coautoria com outros pesquisadores: Fernández e Brandão (2010); Fer-
nández, Amin e Vigil (2008); Fernández (2001); Dallabrida e Fernández (2008).
10  Temática tratada na área da Administração em Elkington (1998), Etzkowitz (2009) e retomada re-
centemente em Büttenbender e Sausen (2020).
11  Essas críticas são aprofundadas em outra publicação: Dallabrida (2008).
12  A análise da experiência de Sarandi, resultante da tese de doutorado, é aprofundada em outra publi-
cação: Dallabrida e Fernández (2008).
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mática, destacam-se: Dallabrida (2012; 2014; 2016a; 2016b; 2020d); Maiorki e 

Dallabrida (2015); Dallabrida, Tabasco e Pulpón (2018); Covas, Covas e Dal-

labrida (2019).

Finalmente, cabe ressaltar duas publicações que tiveram como propósi-

to identificar e caracterizar as principais abordagens teóricas que poderiam 

ser consideradas como “teorias do desenvolvimento”. Em Dallabrida (2010a), 

faz-se uma revisão das principais abordagens teóricas, ainda numa versão pre-

liminar. Numa edição revisada e ampliada, em Dallabrida (2017), são apresen-

tadas as principais teorias do desenvolvimento, como aproximações teóricas 

que tentam explicar as possibilidades e os desafios quanto ao desenvolvimen-

to de lugares, regiões, territórios ou países. Nessa edição do livro, introduz-se 

um capítulo sobre a abordagem territorial do desenvolvimento, destacando os 

debates recentes, as incongruências na forma de apresentar o tema e os desa-

fios de sua prática. Além disso, apresenta-se uma versão preliminar de uma 

proposta de abordagem do desenvolvimento tendo o território com seu patri-

mônio territorial como referência e a acepção de governança territorial como 

método. São livros que tem servido para pesquisadores iniciantes e estudan-

tes universitários obterem um primeiro contato com as diferentes abordagens 

teóricas sobre o tema desenvolvimento13.

1.1. Da noção de gestão societária ao conceito de governança 

territorial e a análise de experiências

A importância da participação dos atores territoriais na articulação local 

com vistas ao planejamento e gestão dos territórios ou regiões é destacada, 

inicialmente, em Dallabrida (2001), ao propugnar a “gestão societária do pro-

cesso de desenvolvimento local/regional”. 

Para não permanecer apenas no debate teórico, entre 2001 e 2002, o 

acompanhamento de um processo de debate sobre desenvolvimento na Re-

13  O debate sobre desenvolvimento esteve presente na maioria das publicações pessoais. No segundo 
semestre de 2024, sustentado no entendimento da necessidade de avançar no debate, decidiu-se pela 
publicação de um novo livro, em que se firmasse, em definitivo, quais parâmetros epistêmico-teóri-
cos deveriam orientar a compreensão sobre o que deva, ou não, ser chamado desenvolvimento (local, 
regional, territorial). Para chamar mais a atenção sobre o enfoque do conteúdo do livro, ousou-se dar 
um título nada comum: Desenvolvimento, ser ou não ser, eis a questão! (Dallabrida, 2024b). Trata-se de 
um conjunto de ideias para repensar o entendimento atual sobre desenvolvimento e validar a noção de 
“desenvolvimento territorial”, tomando como referência três princípios básicos: a sustentabilidade, o 
bem comum e a felicidade.
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gião Fronteira Noroeste (RS-Brasil), resultou numa primeira publicação: Bro-

se e Dallabrida (2002). Por meio da análise da experiência, afirmava-se que o 

espaço público, em que devia ocorrer a discussão sobre desenvolvimento lo-

cal/regional, tenderia a deixar de ser articulado apenas pelo Estado, exigindo 

a inclusão do setor privado e da sociedade civil. Para tal, tornava-se necessário 

novas instituições, com o propósito de viabilizar o diálogo entre atores públi-

cos e privados na gestão do território, processo que deu destaque à criação do 

Fórum Regional de Desenvolvimento da Região Fronteira Noroeste. Isso, se-

gundo se defendia no artigo, permitiria o necessário fortalecimento de redes 

para a gestão do território. 

A análise da experiência foi aprofundada em Dallabrida e Rambo (2003) 

e Dallabrida e Büttenbender (2003), publicações que que se ressaltava que o 

processo teve como princípio metodológico central, o desencadeamento de 

um processo inovador na região, pela acumulação de capital social, conside-

rando que o enfoque de formação de capital humano seria individualista e que 

processos de desenvolvimento locais/regionais/territoriais, não surgiriam 

individualizadamente, mas da interação cooperada e societária entre indiví-

duos ou grupos sociais. Já em Dallabrida e Büttenbender (2006; 2007), fazia-

-se referência à experiência de planejamento regional na Fronteira Noroeste 

(RS), aportando elementos sobre o planejamento estratégico territorial, além 

de destacar as principais oportunidades e desafios para o desenvolvimento da 

referida região.

Avançando no debate sobre a articulação dos atores territoriais no pro-

cesso de planejamento e gestão dos territórios ou regiões, em Dallabrida e 

Becker (2003b) se introduz o debate sobre governança territorial, para se re-

ferir ao exercício do poder e autoridade para gerenciar um país ou região, 

compreendendo os mecanismos, processos e instituições por meio dos quais 

os cidadãos e grupos articulam seus interesses a partir de consensos mínimos. 

O exercício da governança territorial aconteceria pela atuação dos diferentes 

atores/agentes nas instituições e organizações da sociedade civil, em redes de 

poder socioterritoriais. Com isso, a definição dos novos rumos para o desen-

volvimento do território ou região dependeria da constituição e emergência 

de um novo bloco socioterritorial, que, num processo de concertação social, 

buscasse construir consensos, pela articulação dos diferentes atores, a integra-

ção de suas diferentes propostas e visão diferenciada de mundo, tendo como 

resultado o pacto socioterritorial, ou seja, o projeto político de desenvolvi-

mento da região ou território. A abordagem deste tema foi retomada em Dal-
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labrida (2003), ao relacionar a governança ao planejamento territorial, como a 

institucionalização de uma prática de concertação público-privada. 

O tema do planejamento regional/territorial foi aprofundado mais tarde 

em outros três artigos: Dallabrida (2004; 2009; 2015a). No entanto, a com-

plementação da abordagem do tema é feita posteriormente num livro (Dal-

labrida, 2020c). Nele explicitam-se aportes teórico-metodológicos sobre pla-

nejamento e gestão territorial, como possíveis referenciais no processo de 

desenvolvimento de municípios, regiões e territórios.

O tema da governança territorial é aprofundado em duas publicações. 

Em Dallabrida (2007), propõe-se responder a duas questões. Quais as possi-

bilidades de instituir um processo de gestão territorial que contemple estra-

tégias de concertação social? Quais estruturas de governança territorial são 

necessárias? Nesta publicação, várias reflexões são explicitadas: (i) que a go-

vernança territorial é entendida como fonte sinergizadora do processo de ges-

tão do desenvolvimento; (ii) é concebido o bloco socioterritorial, na forma do 

conjunto de lideranças territoriais, como instituinte do processo de gestão do 

desenvolvimento; (iii) a concertação social é concebida como norma no pro-

cesso de gestão do desenvolvimento; (iv) as redes de poder socioterritorial, 

como estrutura de poder no processo de gestão do desenvolvimento; (v) os 

pactos socioterritoriais, como resultantes da concertação social instituída no 

processo de gestão do desenvolvimento; (vi) finalmente, o desenvolvimento é 

concebido como resultado final do processo de governança territorial.

Já em Dallabrida (2015b) o tema governança territorial recebe uma aten-

ção especial. Nessa publicação, é entendida como processo que transcorre em 

contextos de sociedades complexas, conflituosas e regidas por procedimen-

tos multiescalarmente interpenetrados, implicando desafios na sua prática. 

Conceitualmente, afirmava-se que a governança territorial corresponde a um 

processo de planejamento e gestão de dinâmicas territoriais que dá prioridade 

a uma ótica inovadora, partilhada e colaborativa, por meio de relações hori-

zontais. No entanto, esse processo incluiria lutas de poder, discussões, ne-

gociações e, por fim, deliberações, entre agentes estatais, representantes dos 

setores sociais e empresariais, de centros universitários ou de investigação. 

Processamentos desta natureza fundamentam-se num papel insubstituível do 

Estado, numa noção qualificada de democracia, e no protagonismo da socieda-

de civil, objetivando harmonizar uma visão sobre o futuro e um determinado 

padrão de desenvolvimento territorial.

Em Dallabrida e Zimermann (2009) e Dallabrida (2010b) dá-se desta-
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que ao papel dos consórcios públicos como estrutura institucional de apoio à 

gestão do processo de desenvolvimento regional. Já em Dallabrida (2011), é 

publicada uma coletânea com vários autores brasileiros e latino-americanos, 

com a análise de experiências de governança territorial e práticas de descen-

tralização político-administrativa. Mais adiante, em Dallabrida, Tomporoski e 

Sakr (2016), destacava-se a importância da operacionalização de estratégias 

de branding de território, este concebido como o procedimentos de constru-

ção e comunicação de uma marca e de sua identidade, com vistas à valorização 

da dimensão territorial e ampliação da autonomia do lugar, frente às intencio-

nalidades mercadológicas do processo de globalização, sendo parte constituti-

va da dinâmica de governança territorial14.

1.2. O conceito de território e patrimônio territorial como referência 

no processo de articulação e desenvolvimento territorial

O entendimento acadêmico sobre território e patrimônio territorial evo-

luiu nas últimas décadas. Ortega-Valcárcel (2018), sobre o conceito de patri-

mônio, afirma que, antes era entendido apenas com o sentido de “monumen-

to”, ou objeto edificado limitado ao campo estético, como arte singular ou 

aspecto excepcional da natureza. O passo significativo na sua evolução ocorre 

quando se avança do enfoque artístico-cultural, passando a ser considerado 

parte do espaço urbano ou territorial, ressaltando sua dimensão histórica. Se-

gundo o autor, também na compreensão sobre território se avança, de sua 

identificação físico-geométrica, com seu carácter naturalista ou ambiental, ou 

como substrato natural mais ou menos modificado em que vivem as socie-

dades, para um elemento não dado, mas construído. O território passa a ser 

assumido como recurso cultural e econômico e parte do patrimônio histórico 

e cultural. Ou seja, ocorre um duplo movimento: (i) o conceito de patrimônio 

evolui em direção a uma abordagem territorial pelo fato deste estar necessa-

riamente enraizado num território; (ii) o conceito de território evolui em di-

reção a uma abordagem patrimonial, quando o território passa a ser concebido 

como um bem comum, ou patrimônio da sociedade que o habita.

Sobre o conceito de território, Ortega-Valcárcel (2018) afirma que não 

14  Sobre a temática da articulação territorial com vistas ao planejamento e gestão dos territórios, duas 
publicações recentes se dedicam ao tema: Dallabrida et al. (2022); Dallabrida, Menezes e Fuini (2023).
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se trata de uma simples variação conceitual. Tem diferentes implicações: (i) 

exige entender o território como um produto da sociedade; (ii) exige intro-

duzir um componente de historicidade, vinculando condições de ordem tem-

poral ou histórica; (iii) supõe incorporar uma dimensão evolutiva e transfor-

madora que depende de fatores sociais externos. Em geral, o território como 

patrimônio torna-se uma área de ampla continuidade histórico-cultural, uma 

espécie de palimpsesto15, o que requer identificar os diversos territórios in-

corporados nele, distinguindo os diferentes aportes históricos, valorizando o 

antigo e o novo e o grau de transformação ocorrido no processo de absorção e 

refuncionalização, como uma consequência natural da própria reestruturação 

socioespacial promovida pela sociedade que lá viveu.

Segundo Poli (2015), o patrimônio territorial é um grande e complexo 

palimpsesto. Para a autora, a metáfora do palimpsesto é ideal para se refe-

rir aos processos de territorialização, desterritorialização e reterritorialização 

que constituem, em cada momento histórico, o patrimônio territorial. Assim, 

segundo o autor, o patrimônio territorial é resultado de longos processos his-

tóricos de territorialização, em que a massa territorial aumenta, e desterrito-

rialização, em que a massa territorial é erodida. A massa territorial é constituí-

da, conforme Magnaghi (2011), pela acumulação histórica de diversas ações 

territorializantes que atribuem valor ao patrimônio territorial. Neste sentido, 

o patrimônio territorial é o conjunto dos sedimentos, materiais e cognitivos, 

herdados das fases anteriores de territorialização e cujo valor é reconhecido 

socialmente (POLI, 2015).

Magnaghi (2011) afirma que o território é um sistema vivo de alta com-

plexidade, sendo que, para seguir vivo, requer ser cuidado ao invés de conser-

vado. Assim, de acordo com o autor, o patrimônio territorial só se perpetua 

pela reutilização que a sociedade lhe dá e somente a reinterpretação e a trans-

formação podem preservar a sua identidade. Já Pecqueur (2022) destaca a di-

mensão de recurso territorial do patrimônio, defendendo que, como recurso, 

o patrimônio territorial não é esgotável porque é renovado pelo uso, mas pode 

desaparecer se não for perpetuado. Neste sentido, o patrimônio territorial, 

serve como referência para que os atores sociais, inspirados nas fases ante-

riores de territorialização, deem continuidade ao processo de construção do 

território, o que tem implicações no processo de desenvolvimento territorial. 

15  Manuscrito em pergaminho da Idade Média que era apagado pelos copistas para nele se escrever 
de novo. Origem etimológica: do latim palimpsestos - do grego palimpsestos “raspado para escrever de 
novo”. Em sentido figurado: obra cujo conteúdo revela traços, por transformação ou imitação, de outra 
obra anterior.
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É com este sentido que em Dallabrida et al. (2023) se propõe a ativação do 

patrimônio territorial.

2. Da conceituação à operacionalização: uma trajetória de estudos

É sustentado nestes posicionamentos que em estudos realizados por um 

grupo de pesquisadores, entre os anos de 2021 e 2023, o patrimônio territorial 

foi considerado uma referência no processo de desenvolvimento de territórios 

ou regiões. Um conjunto de publicações inspiraram esses estudos, em espe-

cial, duas publicações realizadas anteriormente: (i) Dallabrida (2020a), que se 

propôs elucidar a dinâmica territorial do desenvolvimento a partir de quatro 

categorias teóricas (território, governança, patrimônio e desenvolvimento ter-

ritorial); (ii) Dallabrida (2020b), que amplia a visibilidade e atribui uma res-

significação à categoria patrimônio territorial. A primeira etapa de estudos foi 

sintetizada em duas publicações: (i) Dallabrida, Rotta e Büttenbender (2021), 

na qual são apresentados pressupostos epistêmico-teóricos; (ii) Dallabrida et 

al. (2021), em que são explicitadas as categorias conceituais e os pressupostos 

metodológicos convergentes com a abordagem territorial do desenvolvimento. 

As categorias conceituais que formaram a estrutura teórica básica utiliza-

da nos referidos estudos, podem ser ordenadas da seguinte maneira:

(i) Uma categoria de partida, o território, como estrutura socioterri-

torial localizada histórica e territorialmente, cujas partes se inter-re-

lacionam;

(ii) Uma categoria de intermediação, as práticas de governança ter-

ritorial, como processo em que são confrontados diferentes interes-

ses/intenções, com o propósito de construir convergências quanto 

ao futuro desejado territorialmente, partindo da compreensão de que 

a forma assumida historicamente por uma estrutura resulta de con-

versações societárias horizontais;

(iii) Uma categoria resultante, o patrimônio territorial, como forma 

assumida pela estrutura socioterritorial, formatando o arranjo espa-

cial com suas diferentes dimensões;

(iv) Uma categoria de funcionalidade, o desenvolvimento territorial 

(ou local/regional), como função da forma, partindo do enten-
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dimento de que, do confronto entre diferentes projetos de futuro, 

resultam configurações espaciais demarcadas administrativamente 

(municípios, regiões, países) ou por relações de identidade, ancora-

gem e pertencimento a um lugar (territórios), fazendo parte da uto-

pia desejada territorialmente e sua concretude momentânea como 

realidade possível (DALLABRIDA, 2020a).

Nesses estudos, foi utilizada a definição de patrimônio territorial expli-

citada em Dallabrida (2020b): “[...] conjunto de ativos e recursos, materiais e 

imateriais, que se acumularam ao longo da história num determinado territó-

rio, resultante de processos históricos de construção e reconstrução socioeco-

nômica e cultural na relação com o entorno ambiental” (p. 12).

2.1. Uma proposição metodológica resultante dos estudos: a ativação 

do patrimônio territorial16

Sustentado na base teórica precedente e num conjunto de pressupostos 

epistêmico-teórico-metodológicas, convergentes com a abordagem territorial 

do desenvolvimento, a primeira fase dos estudos resultou na proposição de 

um índice de mensuração do nível de ativação do patrimônio territorial, o qual 

pudesse servir como instrumental metodológico a ser utilizado em estudos 

territoriais, em especial, na formulação de um diagnóstico multidimensional 

de territórios ou regiões, com vistas à proposição de alternativas inovadoras e 

sustentáveis de desenvolvimento territorial17.

É necessário compreender qual o sentido aqui atribuído à expressão “ati-

var”. A “ativação” refere-se ao ato de ativar, cujo vocábulo tem um número sig-

nificativo de sinônimos, que, ao mesmo tempo, explicitam e ampliam o senti-

do da palavra. Assim, “ativar” significa acelerar, aguçar, amplificar, apressar, 

avivar, despertar, estimular, fomentar, fortalecer, impulsionar, intensificar, 

promover, tonificar, vigorizar.

No entanto, para entender o processo de ativação do patrimônio terri-

torial, como ponto de partida, recorre-se à acepção de recursos e ativos pro-

16  Esta parte do texto, retoma abordagem feita em Dallabrida et al., 2023a.
17  A explicitação geral da proposta metodológica, bem como sua base ontológica e epistêmico-teórica 
está presente em duas publicações recentes: um Dossiê Temático publicado na revista Desenvolvimento 
em Questão (Dallabrida et al., 2023a) e, na sua forma mais ampliada e com textos complementares, em 
um livro (Dallabrida et al., 2023b).
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posta por Benko e Pecqueur (2001, p. 41). “Entende-se por ativo, os fato-

res em atividade, enquanto, por recursos, os fatores a revelar, a explorar, ou 

ainda a organizar. Os recursos, diferentemente dos ativos, constituem assim 

uma reserva, um potencial latente”. Assim, os territórios, em cada momento 

da história, apresentam-se formatados em arranjos espaciais que podem ser 

identificados por meio de um conjunto de recursos e ativos territoriais. Desta 

forma, no arranjo espacial de um determinado território, com suas diferentes 

dimensões (social, cultural, produtiva, natural, institucional e humano-inte-

lectual), existem fatores que se apresentam na forma de recursos (os fatores a 

revelar, a explorar, ou ainda a organizar), outros, que se apresentam na forma 

de ativos (os fatores em ‘atividade’). Explorar, aqui tem o sentido de arranjar, 

cultivar, amanhar, fertilizar, fecundar.

Portanto, ao se utilizar a expressão “ativação”, se faz referência à neces-

sidade de transformação dos fatores territoriais ainda na situação de recursos, 

não revelados ou não aproveitados adequadamente, em ativos territoriais aptos 

a contribuir no desenvolvimento territorial. Por extensão, realizar, alcançar a 

“ativação do patrimônio territorial” significa revelar as potencialidades, pô-las 

em atividade, em uso, na perspectiva de passarem a contribuir de forma mais 

significativa no desenvolvimento territorial, tanto no sentido socioprodutivo, 

quanto no contributo à melhoria da qualidade de vida das pessoas que vivem 

no território18. Pode ser tanto um fator tangível (ex. terra cultivável), quanto 

intangível (valorização de uma expressão cultural, ou de um saber-fazer local, 

ou a propensão à cooperação).

A menção a um “índice” é para referir-se a um indicador que serve para 

analisar o desempenho de algo, ou de algum fenômeno, oscilando entre dois 

extremos: de um estágio de total precariedade até um estágio de performance 

plena. Já, ao aludir-se a um “índice multidimensional”, se faz referência a uma 

agregação de indicadores que contempla múltiplas dimensões, ou que concer-

ne a níveis ou campos variados. No caso em questão, se trata de um indicador 

que abrange todas as dimensões do patrimônio territorial.

Logo, o Índice Multidimensional da Ativação do Patrimônio Territorial 

(IMAP), propugnado na proposta metodológica referida em Dallabrida et al. 

(2023a; 2023b), é um indicador que revela a situação do momento, quanto à 

forma de utilização das potencialidades de um território para o desenvolvi-

18  Estudos sobre patrimônio territorial sustentados numa concepção teórica decolonial, reafirmam a 
necessidade do reconhecimento dos referentes territoriais que representem a perspectiva de vida do 
índio sacrificado, do negro escravizado, da mulher oprimida, enfim, da cultura popular desprestigiada 
e dos recursos territoriais expropriados. Ver publicações sobre o tema: Costa (2016; 2017; 2018; 2021).
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mento territorial, aferindo o nível de ativação de cada uma das dimensões do 

território em análise. Num extremo ideal, ter-se-iam todos os fatores ativados, 

as potencialidades plenamente e adequadamente utilizadas. No outro, uma si-

tuação de absoluta carência e precariedade, portanto, de não ativação. Assim 

sendo, o patrimônio territorial plenamente ativado constituiria um “território 

ideal”, este passando a ser adotado como parâmetro de análise.

Uma observação importante: ao se fazer referência à ativação do patri-

mônio territorial, ou seja, das potencialidades de um território para o desen-

volvimento territorial, está implícito o entendimento de que estão sendo con-

sideradas todas as precauções para que estejam contemplados os princípios da 

sustentabilidade, em todas as suas formas de expressão.

2.2. Estrutura do referencial metodológico multidimensional - IMAP

O Quadro 1, na sequência, sintetiza a estrutura da proposta de IMAP, 

mencionando, a partir da coluna da esquerda, as seis dimensões do patrimônio 

territorial, identificando seu referente, ou seja, o papel central a desempenhar, 

com o qual dialoga com as demais dimensões, conferindo assim os aspectos da 

multidimensionalidade e integração. Segue nas colunas à direita a relação dos 

componentes e das variáveis, também para cada uma das dimensões.
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Dimensão do 

Patrimônio 

Territorial

Referente da 

dimensão
Componentes da dimensão Variáveis que orientam a análise

SOCIAL

As diferentes 

relações e estruturas 

constituídas pelos 

seres humanos 

nas interações que 

estabelecem entre si 

e com a natureza.

Relações de trabalho e acesso aos bens e 

serviços

Trabalho formal e informal

Distribuição da renda entre as classes ou estratos de classe

Indicadores de vulnerabilidade social

Formas de organização e interação

Grupos sociais e estratos de classe organizados

Redes de relações

Formas de cooperação e associação

Valores, normas e estruturas sociais

Valores

Normas e Moral

Densidade Institucional

NATURAL

A natureza (recursos 

renováveis e 

não renováveis) 

e os serviços 

ecossistêmicos 

que permitem a 

continuidade da 

vida humana e não 

humana no planeta.

(Bio)Geodiversidade (presença dos 

geossítios)

Atributos geológicos

Infraestrutura e entorno

Agroecossistemas (sustentabilidade rural)

Diversidade produtiva

Produtividade (produção em relação à área)

Sanidade vegetal e animal

Nível de transição agroecológica

Vulnerabilidade Ambiental Urbana

Vulnerabilidade Habitacional e de Infraestrutura urbana

Pressão sobre o ambiente natural

Insegurança alimentar e nutricional

Política de Estado para a Sustentabilidade
Legislação Ambiental Local (Lei 6.938/81)

Sistema de monitoramento e fiscalização ambiental local
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Dimensão do 

Patrimônio 

Territorial

Referente da 

dimensão
Componentes da dimensão Variáveis que orientam a análise

DIMENSÃO 

HUMANA E 

INTELECTUAL

Pessoas com seus 

saberes, suas 

características 

sociodemográficas 

e arranjos sociais 

que impactam sua 

formação intelectual, 

a produção e 

difusão de novos 

conhecimentos e 

inovações.

Saberes Formais

Expedição de títulos e certificados acadêmicos

Produção científica

Registro de patentes

Saberes Informais
Saberes transmitidos pela tradição oral

Domínio de línguas não oficiais

Grupos Humanos Verticais

Níveis de escolaridade

Níveis de renda

Grupos etários

Grupos Humanos Horizontais

Grupos religiosos

Gênero

Grupos étnico-raciais

INSTITUCIONAL

Processo de 

conversação entre 

o poder público e 

os atores sociais 

nos territórios, na 

definição de políticas 

públicas para o 

desenvolvimento do 

territorial.

Capacidade administrativa da estatalidade 

no território

Estrutura administrativa

Instrumentos de programação e planejamento

Estruturas de comunicação, transparência e inovação

Políticas Públicas de apoio ao 

desenvolvimento

Planos, programas e ações públicas

Ações públicas de apoio ao desenvolvimento

Atores, instituições e arenas de 

concertação

Ação dos atores e instituições no processo de articulação 

territorial

Estruturas de conversação e concertação social
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Dimensão do 

Patrimônio 

Territorial

Referente da 

dimensão
Componentes da dimensão Variáveis que orientam a análise

CULTURAL

A cultura é composta 

por padrões, regras 

e instituições. 

Envolve ordem-

desordem-interação-

organização, 

manifestada em 

códigos, padrões, 

modalidades de 

existência e saberes.

Multiculturalidade (valores e códigos de 

conduta)
Diversidade de grupos culturais com relações intragrupos

Manifestações e equipamentos culturais

Políticas públicas de fomento às manifestações culturais 

diversas. 

Presença de equipamentos culturais distribuídos no 

território.

Orçamento destinado à cultura em um território.

Estrutura de mídia

Quanto maior a diversidade de mídia, em termos de 

propriedade e tipologia (pública, comunitária, privada de 

rede, privada local), mais favorável é para a ativação do 

patrimônio cultural para o desenvolvimento.

Economia criativa

Quanto mais geração de emprego e renda baseada em 

atividades culturais, mais favorável é para a ativação do 

patrimônio cultural para o desenvolvimento.
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Dimensão do 

Patrimônio 

Territorial

Referente da 

dimensão
Componentes da dimensão Variáveis que orientam a análise

PRODUTIVA

Dimensão 

econômico-produtiva 

dos territórios, 

envolvendo o 

conjunto de empresas 

e instituições 

locais, formando 

aglomerações e/ou 

sistemas produtivos.

Sistemas Produtivos Territoriais

Estrutura produtiva

Mudança técnica e processo de aprendizado

Governança e organização interinstitucional

Sistemas Agroalimentares Locais e/ou 

Agrossilvopastoris

Existência de produtores e perfil das propriedades agrícolas 

e pastoris

Mudança técnica e processo de aprendizado

Governança e organização interinstitucional

Cesta de Bens ou Serviços Territoriais e 

Indicações Geográficas

Multifuncionalidade, recursos e ativos territoriais

Bens e serviços privados e cenário de bens públicos de 

qualidade

Sistema de governança

Empreendimentos sociais e cooperativos

Autonomia e autogestão

Solidariedade e Cooperação

Inserção no mercado

Trajetória socioeconômica do território

Processo de colonização e de formação socioeconômica e 

surgimento dos setores produtivos

Geração de trabalho e renda

Aspectos socioecológicos (usos do solo, dos recursos 

hídricos, energéticos, florísticos e faunísticos)

Quadro 1. Dimensões, referentes, componentes e variáveis que estruturam a proposta de IMAP. Fonte: Elaboração própria, com base em Dallabrida et al. 
(2023b).
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Nos textos que compõem o Dossiê já mencionado, os quais estão reuni-

dos em Dallabrida et al. 2023b, são sugeridas técnicas e procedimentos meto-

dológicos a serem utilizados pelo(a) pesquisador(a) no processo de pesquisa 

e aplicação do instrumental metodológico, podendo haver diversificação no 

uso, ou novas sugestões.

2.3. Percurso metodológico para a constituição do IMAP19

Cada uma das dimensões do patrimônio territorial (social, produtiva, 

cultural, natural, institucional e humano-intelectual) seguiu um percurso 

metodológico para a apuração do índice da ativação dimensional, cuja soma 

constituirá o IMAP, destacando os seguintes aspectos: (i) ontológico, definin-

do o core da dimensão, o escopo e conceitos basilares; (ii) constitutivo, pelo 

delineamento dos componentes da dimensão; (iii) indicativo, pela definição 

das variáveis de cada componente e identificação de referentes que permitem 

a proposição de uma escala. Para cada uma das variáveis foi constituída uma 

escala quíntupla, desde uma situação de plena ativação até uma de total pre-

cariedade. 

Em relação aos aspectos indicativos, os mesmos seguiram um quadro de 

referência, contendo os seguintes elementos: (i) componentes - aspectos a se-

rem tomados como referência para a definição das variáveis – ex. na dimensão 

social – relações de trabalho; (ii) variáveis - aspecto ou característica definida 

para a análise e mensuração – ex. na dimensão social, o percentual de trabalho 

formal e informal; (iii) técnicas e/ou instrumentos de coleta de dados: fontes 

de busca de dados - ex. na dimensão social, o Cadastro Geral de Empregados 

e Desempregados (CAGED) -, ou uso de técnicas para coleta e averiguação de 

informações.

Assim, para a apuração do IMAP, cada uma das dimensões é formada por 

componentes, que por sua vez podem ser aferidos por indicadores já existen-

tes (dados secundários) ou criados para viabilizar o índice (dados primários). 

Esses indicadores são valorados em uma escala quanto ao nível da ativação, o 

que permite formar o índice da ativação de cada dimensão. A agregação dos 

índices de cada dimensão resulta no IMAP20. 

19  Retoma-se abordagem feita em Dallabrida et al. (2023a).
20  No Dossiê publicado na revista Desenvolvimento em Questão e no livro (Dallabrida et al (2023a; 
2023b), os demais aspectos do referencial metodológico, por exemplo, a proposição de uma escala, são 
detalhados para cada uma das dimensões, resultando no IMAP.
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Por fim, é importante ressaltar que nos estudos que propuseram o IMAP, 

houve a participação de um coletivo de pesquisadores, conforme estão no-

meados nas publicações. Portanto, apesar do papel de articulação, a proposi-

ção metodológica não é resultado apenas de um esforço individual.

Considerações finais

Finaliza-se este capítulo com três enunciados. O primeiro, para fazer re-

ferência à dinâmica territorial, que resulta no desenvolvimento segundo um 

enfoque territorial. O segundo, retomando Dallabrida (2022), sobre o enfoque 

territorial ou abordagem territorial do desenvolvimento. O terceiro, referin-

do-se à trajetória acadêmica pessoal.

A dinâmica territorial do desenvolvimento pode ser melhor compreen-

dida por meio de uma estrutura axiomática composta por uma tríade de re-

ferentes teóricos, tendo o território como a estrutura, com suas partes inter-

-relacionadas, a governança territorial como processo que inclui o conjunto 

de relações societárias, o patrimônio territorial como forma, representando o 

arranjo espacial do território. Como corolário, tem-se que, toda forma resulta 

de um processo e tem uma função, neste caso, servir de referente na projeção 

do futuro desejado territorialmente, dando concretude ao projeto político de 

desenvolvimento territorial.

Considerando as reflexões constantes em publicações aqui referenciadas, 

reafirma-se que: (i) a abordagem territorial tem a categoria conceitual territó-

rio como referente central; (ii) que a abordagem territorial precisa assumir a 

categoria conceitual “desenvolvimento territorial”, como um novo “paradigma 

científico multidisciplinar”, que abarque a pluralidade de interesses e motiva-

ções presentes no território, compreendendo integradamente suas múltiplas 

dimensões21; (iii) que, decorrente disso, urge avançar na adoção de aborda-

gens e procedimentos metodológicos que, necessariamente, favoreçam a in-

terfertilização de saberes e a triangulação de métodos22.

21  No sentido de aprofundar o debate sobre a abordagem territorial do desenvolvimento, uma Edição 
Especial foi publicada em novembro de 2024, na revista Desenvolvimento em Questão, com um con-
junto de vinte e um artigos, de autores nacionais e internacionais. Link da edição: https://www.revistas.
unijui.edu.br/.
22  A segunda fase do processo de investigação está ocorrendo entre agosto de 2024 e maio de 2025, 
integrada à execução do projeto de pesquisa ProPAT-2, já referido, por mim coordenado, no qual pro-
põe-se à aplicação piloto da metodologia, tendo como área de pesquisa o município de Santo Cristo (RS), 
assim, validando a proposta de IMAP aqui referida, contemplando as revisões ou complementações que 

https://www.revistas.unijui.edu.br/
https://www.revistas.unijui.edu.br/
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Por fim, lembra-se que ao longo deste texto procurou-se rememorar re-

flexões presentes na trajetória acadêmica pessoal, dando destaque a uma pro-

dução acadêmica que demonstra certa coerência com o debate sobre desen-

volvimento com enfoque territorial. Em que pese as limitações impostas pelo 

contexto de atuação do pesquisador, em universidades comunitárias do sul 

do Brasil, carentes de apoio público no financiamento da pesquisa e ações de 

interação institucional, espera-se que a trajetória acadêmica tenha contribui-

do com um legado de publicações, que, quiçá, sirvam para inspirar os atuais e 

futuros pesquisadores e estudantes em relação aos avanços necessários no es-

tudo da temática do desenvolvimento, em especial, em seu enfoque territorial.
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A palavra desenvolvimento remete a avanços no campo econômico e social e 

está relacionada com palavras-chave como: progresso; crescimento; moder-

nização; bem-estar; mercado; planejamento; população; produção; igualdade; 

pobreza; participação; meio ambiente e necessidade. Desenvolvimento tam-

bém aparece associado a melhores condições de vida, referindo-se ao cresci-

mento econômico, social, cultural ou político. Além disso, a palavra dá nome 

a distintas instituições como bancos internacionais, agências governamentais, 

agências de desenvolvimento e, também, a vários projetos de governo. Depois 

da Segunda Guerra Mundial passou a ser utilizada para tratar de temas teóricos 

específicos da economia, uma forma de resposta à situação de pobreza em que 

grande parte da população do mundo vivia. A palavra desenvolvimento fo-

mentou quase que no mesmo instante o termo subdesenvolvimento, em uma 

perspectiva de expor a situação dos países mais pobres, uma forma de insinuar 

que algumas nações estariam mais avançadas que outras, sugestionando que 

todas as nações deveriam seguir um único caminho rumo a reestruturação do 

capitalismo (ESCOBAR, 2007). 

A necessidade dessa reconfiguração do capitalismo se referia a uma rela-

tiva desconcentração de controle do poder, sobretudo, com relação ao traba-

lho e aos meios de produção, como resultado de uma luta global pela elimina-

Colonialidade do 
Desenvolvimento e Território: 

uma análise sob a perspectiva
latino-americana

Taciane Lais da Silva Velazquez



45

ção do colonialismo na Ásia, África, Oceania e da formação de novos Estados 

nacionais e pós-coloniais, alguns destes por meio de revoluções políticas e 

sociais, como foi o caso da China, Índia, Argélia, Vietnam e Cuba. De acordo 

com Anibal Quijano (2000), sociólogo e um dos principais pesquisadores do 

pensamento decolonial inspirado em autores como José Carlos Mariátegui e 

Victor Raúl Haya de la Torre, muitos destes processos ocorreram com a in-

tenção de romper com o sistema capitalista, mas terminaram com seus ideais 

frustrados, uma vez que o desejo pelo desenvolvimento se tornou globalizado 

(QUIJANO, 2000). “El supuesto dominante era que el desarrollo es una cuestión 

referida a países o regiones, no a un dado “patrón de poder” (QUIJANO 2000, p. 

78). O desenvolvimento era, principalmente, a modernização, a qual visava a 

padronização do desenvolvimento via sistema capitalista.

Um marco importante, neste sentido, foi o discurso do presidente Harry 

Truman, o qual anunciou, em 1949, um programa de desenvolvimento, con-

siderado por ele como “justo e necessário” para solucionar os problemas dos 

países “subdesenvolvidos”, baseado na ideia de aumentar a produção (GUDY-

NAS, 2011; ESCOBAR, 2007). Neste discurso, coloca a ideia de desenvolvi-

mento totalmente atrelada à economia, focada no crescimento econômico, e 

essa compreensão prevalecente considerava que, por meio do crescimento 

econômico, os problemas relacionados ao bem-estar, desigualdade e pobreza 

seriam resolvidos. “(…) el capital, la ciencia y la tecnología eran los principales 

componentes que harían posible tal revolución masiva. Solo así el sueño americano 

de paz y abundancia podría extenderse a todos los pueblos del planeta” (ESCO-

BAR, 2007, p. 20). 

Escobar (2007), antropólogo colombiano e importante pesquisador da 

antropologia do desenvolvimento, afirma que mesmo diante de adversidades, 

muitos países latino-americanos trataram de reconstruir suas economias com 

maior autonomia, utilizando-se do fomento do Estado via industrialização 

após a Segunda Guerra Mundial. A participação da organização sindical na 

vida política alcançou importantes conquistas, principalmente no que se re-

feria a maior participação das classes populares na busca por justiça social e 

na busca por consolidação da própria democracia. O discurso do desenvolvi-

mento ganhou força com a guerra fria e a necessidade de abertura de novos 

mercados e, também, com o temor ao comunismo e à superpopulação (ESCO-

BAR, 2007).

A aplicação linear do conceito de desenvolvimento se ancorava quase 

totalmente na ideia de progresso da base material, econômica e produtivista. 
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Os principais estudiosos que se debruçaram a entender esses processos no 

século XIX foram David Ricardo, William Petty, Friedrich List, Karl Marx y 

Alfred Marshall. Já no século XX, estudiosos como Michal Kalecki, John M. 

Keynes y Nicholas Kaldor realizaram importantes aportes teóricos. Contudo, 

a ideia de desenvolvimento como um processo linear, com conotação darwi-

nista de evolução biológica das espécies influenciou o conceito de desenvolvi-

mento no final do século XX (GUDYNAS, 2011). A concepção evolucionista 

do desenvolvimento impulsionou as teorias de modernização e as etapas do 

desenvolvimento econômico de Rostow (1961), com um caráter progressivo, 

ordenado e estável. 

Essa vertente sociológica fortaleceu a ideia de copiar o exemplo de mo-

delo modernizador de desenvolvimento das sociedades ocidentais, ajustan-

do-o para aplicá-lo na América Latina, com a intenção de tirar a população 

latino-americana do atraso. “Se insistía en que el tema central era el crecimiento 

y no la distribución, y desde ese tipo de posturas se cimentó la insistencia en apelar 

a indicadores como el Producto Interno Bruto (PIB)” (GUDYNAS, 2011, p. 112). 

Neste período, houve outro fator que influenciou as estratégias de desenvolvi-

mento, que foram as intervenções públicas na economia. Havia a necessidade 

de planejamento e/ou ação governamental, as quais estavam legitimadas pelo 

keynesianismo (ESCOBAR, 2007).  O Estado passou a ser o principal prota-

gonista no estímulo ao crescimento econômico, se destacando como o ator 

fundamental para superação dos problemas das nações. Nos países capitalistas 

surge o Welfare State, já nos países socialistas foi possível em poucas décadas, 

por meio da centralização, reduzir a pobreza (SILVA, 2012). 

Celso Furtado (1975), nesse sentido, afirmava que o desenvolvimento 

econômico nesses moldes era um mito que estava concentrado em objeti-

vos abstratos, como o crescimento financeiro e as exportações. O autor toma 

como base uma importante análise da história econômica e realiza uma crí-

tica ao mimetismo cultural dos países mais ricos. No entanto, esse discurso 

sobre desenvolvimento como sinônimo de desenvolvimento econômico não 

foi superado, apenas apresentado com novas roupagens, fácil de perceber nos 

palanques políticos da América Latina. É ilusório pensar que territórios mais 

pobres irão gozar dos mesmos recursos e ter a mesma forma de vida que os 

territórios mais ricos. De acordo com Furtado (1975), isso é irrealizável, essa 

ideia foi criada para motivar as pessoas em situação de pobreza, ou países 

“subdesenvolvidos”, a aceitar grandes sacrifícios para imitar e valorizar o pa-

drão de vida dos países mais ricos, ditos “desenvolvidos”, o que legitimaria 
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destruir suas formas de vidas, consideradas como uma cultura arcaica. Assim, 

se justificava tais formas de dependência que acentuavam o caráter predatório 

do sistema produtivo, que continuou no século XXI. 

A defesa e campanha em prol do crescimento econômico como sinôni-

mo de desenvolvimento continua, o qual seria alcançado por meio do aumento 

das exportações e dos investimentos. O mito do desenvolvimento está ancora-

do justamente neste ponto. Segundo Rist (2002), o mito do desenvolvimento 

pode ser comparado com uma crença moderna, que não pode ser confundida 

com ideologia, pois uma ideologia se discute, a qual pode ser, por exemplo, 

liberal, comunista ou socialdemocrata e admitir a diversidade de perspecti-

vas sociopolíticas. Enquanto isso, o desenvolvimento constitui-se como uma 

crença, um tipo de certeza coletiva que é indiscutível, como um elemento da 

religião moderna. 

Alguns autores como Rist, Escobar, Esteva, Quijano e Sachs se dedicaram 

a esmiuçar o mito do desenvolvimento, bem como revelar as consequências 

negativas que o discurso desenvolvimentista, com pretensão de um cresci-

mento econômico perpétuo, apresentou por todo o mundo. A utilização de tal 

discurso, ancorado no mito do progresso, vem sendo reinventado com novas 

roupagens, mas segue fracassando e estes insucessos fazem parte do motor 

que faz girar o sistema capitalista (RIST, 2002). Escobar (2007) corrobora 

Rist, na crítica à modernidade, contudo apresenta certa afinidade com proje-

tos que possam ser transformadores e não tão radicais. O autor acredita que a 

valorização das heterogeneidades locais pode proporcionar esquemas territo-

rializados de desenvolvimento alternativo, fortalecendo a crítica ao discurso 

totalizante e as consequências do período desenvolvimentista que inventou o 

terceiro mundo, utilizando-se de políticas e projetos homogeneizantes. 

A questão levantada pelos autores não propõe romantizar os movimen-

tos sociais e os povos e comunidades tradicionais, ou colocar sobre eles a res-

ponsabilidade de exercer uma força contra hegemônica. Diferente disto, o que 

demonstram com o resultado de suas pesquisas são alternativas criadas pela 

sociedade civil organizada que conseguem escapar das “trampas” colocadas 

pelo discurso do desenvolvimento como progresso econômico. É fato que os 

planos são implementados em diferentes realidades e por consequência ge-

ram distintos impactos e resultados, que acabam por demonstrar a influência 

da base social. O contexto territorial e suas particularidades de formação so-

cioespacial é determinante nos projetos de desenvolvimento, os quais sofrem 

alterações de acordo com a realidade em que são construídos e/ou aplicados.
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Sendo assim, o objetivo deste artigo é analisar a influência da coloniali-

dade do desenvolvimento nas práticas de gestão territorial na América Latina. 

Por meio de uma revisão da literatura e da análise de estudos de caso em 

territórios no Brasil e no México, pretende-se investigar como as políticas de 

desenvolvimento se estruturam na configuração multidimensional e multies-

calar do território. A análise buscará evidenciar as implicações e as estratégias 

de desenvolvimento, contribuindo para uma compreensão mais profunda dos 

desafios e das oportunidades na reconfiguração das políticas de desenvolvi-

mento latino-americanas.

Para tanto, a abordagem metodológica utilizada foi o materialismo his-

tórico-dialético, com ênfase na tradição marxista latino-americana. O levan-

tamento de dados foi realizado por meio de dados secundários, em fontes 

bibliográficas e documentais. Dessa forma, o artigo está dividido em quatro 

partes, além desta introdução. Na primeira parte aborda-se a colonialidade 

do desenvolvimento latino-americano; na segunda parte, a abordagem recai 

sobre as temáticas referentes ao território e a configuração multidimensional 

e multiescalar na perspectiva das políticas de desenvolvimento nos territórios 

Vale do Rio Pardo (Brasil) e Território Atenco-Texcoco (México), na terceira 

parte discute-se sobre as políticas de desenvolvimento territorial e seus resul-

tados e discussões e, por fim, as considerações finais.

A colonialidade do desenvolvimento latino-americano

Autores como Quijano e Escobar que se dedicam à estudos pós-colonia-

listas e utilizam fontes de inspiração latino-americanas, as quais são funda-

mentais para a construção da crítica à modernidade/colonialidade, vêm rece-

bendo maior atenção no campo acadêmico atualmente. 

Quijano (2000) associa colonialidade à modernidade, afirmando que 

uma questão não pode ser entendida sem a outra. Conceitos como coloniali-

dade do poder e ferida colonial estão diretamente ligados ao desenvolvimento 

do capitalismo desde a colonização das Américas, em que todas as formas de 

vida e reprodução social não identificadas como europeias foram classificadas 

como inferiores, processo que pode ser caracterizado como violência cultural. 

A teoria da modernização em nenhum momento justificou porque a cultura 

de determinadas populações era superior à de outras. Entretanto, hoje sabe-se 

que essa “superioridade” estava muito mais atrelada às diferentes formas de 
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desenvolvimento do que à cultura propriamente dita, como uma situação na-

tural de diferenciação entre “desenvolvidos” e “subdesenvolvidos”. 

Ao tomar como base teórica o materialismo histórico dialético, essa su-

perioridade cultural é atribuída ao capital, ao sistema capitalista que atua em 

múltiplas escalas, promovendo a dependência externa e estrutural de popu-

lações locais. Esse padrão eurocêntrico é o que se caracteriza como padrão 

mundial do sistema capitalista desde o século XVIII (QUIJANO, 2000). No 

entanto, Quijano (2000, p. 81) afirma que na atualidade “su hegemonía mun-

dial es ahora, final y quizás definitivamente, contestada desde todos los ámbitos 

dominados, donde no sólo vive la subalternidad, sino también comienza a consti-

tuirse una alternidad”.

Em países da América Latina, como Brasil e México, essa discussão já é 

razoavelmente conhecida, mas pouco relacionada com o debate sobre desen-

volvimento. De acordo com Radomsky (2011), existe uma carência de discus-

sões que se utilizem da perspectiva teórica da modernidade/colonialidade/

descolonização e que façam uma leitura da realidade latino-americana nessa 

perspectiva, pois ainda são poucos os autores do meio acadêmico que se dedi-

cam a essa temática. A maioria das abordagens são timidamente desconstru-

tivas e pouco questionadoras do eurocentrismo, o que se apresenta como um 

grande desafio teórico e prático. Há a necessidade de superação da subjugação 

dos sistemas de conhecimentos das comunidades tradicionais, bem como, re-

cuperar os saberes de populações tradicionais, como indígenas e comunidades 

quilombolas, entre outras, afirmando que desenvolvimento não se constitui 

apenas do saber científico, tampouco na modernidade ocidental, mas também 

na ancestralidade e nas ontologias não ocidentais. 

O Estado é um ator importante, no sentido de determinar a perspecti-

va de desenvolvimento a ser adotada como referência, pois o conceito pode 

ser transmutado quando é apropriado politicamente (RADOMSKY, 2011). A 

constituição equatoriana, por exemplo, incluiu na nova Constituição Política 

do Estado premissas relacionadas a um Estado plurinacional, mencionando 

questões que colocam em prioridade o projeto coletivo de viver bem, tradu-

zido no conceito de buén viveir, inserido no texto constitucional por meio de 

pressões sociais e do movimento indígena equatoriano (VIÑÁN, 2005). 

Ao tomar por base a noção de desenvolvimento associada a um projeto 

coletivo de viver bem, estão acionados alguns conceitos como participação so-

cial, igualdade de gênero, pluralismo cultural, os quais valorizam sobretudo a 

cultura e as tradições ancestrais, os bens naturais e se organizam de forma so-
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cial e política bem mais participativa do que a concepção de desenvolvimento 

eurocêntrica, na qual prevalece o princípio do desenvolvimento econômico 

homogeneizante. 

Quijano (2000, p. 74) propõe uma reflexão a partir da pergunta “¿Qué es 

pues lo que se desarrolla?”, e se utiliza da resposta de Immanuel Wallerstein, 

para afirmar que o que se está desenvolvendo não é um país ou um territó-

rio e sua população, mas sim um “patrón de poder”. As sociedades capitalistas 

mantêm um padrão de dominação, exploração e de conflitos, os quais se arti-

culam nas relações de trabalho. Na América Latina já fazem mais de 500 anos 

que essas relações mercantilizadas do trabalho se estabeleceram. Esse modelo 

se impôs com sucesso sobre as demais formas de desenvolvimento que exis-

tiam nesse território. Contudo, esse mesmo padrão capitalista que é exercido 

globalmente, não ocorre da mesma forma em todo o mundo. Na verdade, o 

capitalismo se articula de diversas formas em múltiplos espaços-tempos, em 

diferentes contextos históricos e distintas estruturas, configurando um único 

padrão mundial com todos eles. Conforme Quijano (2000, p. 75) “tales espa-

cios-tiempos se diferencian por el modo y el nivel de ese patrón de poder”. 

En ese sentido, la sistemática relación histórica entre el proceso de 
desarrollo de la sociedad capitalista y del desarrollo del moderno 
Estado-nación en un dado espacio de dominación o país, implica, 
necesariamente, el correspondiente desarrollo de la democracia en 
las relaciones sociales y en las relaciones políticas, ya que el moderno 
Estado-nación es más nacional y más fuerte sólo en tanto y en cuan-
to es más democrática la sociedad y en consecuencia más democrá-
ticas las formas y niveles de representación política en el Estado, 
de todos y de cada uno de los sectores de interés social (QUIJANO, 
2000, p. 77).   

Na América Latina essas relações democráticas são mais frágeis e em 

consequência, colocam as populações em situação vulnerável e com menor 

representatividade perante ao padrão de poder globalizado. Isso, também é 

um dos reflexos da trajetória histórica de colonização do território latino-

-americano, a raça foi colocada como uma questão de controle de poder, os 

brancos se consideravam uma raça naturalmente superior e exerciam, desde o 

momento da independência, o poder e o controle de Estado, mesmo sendo mi-

noria. “La colonialidad del poder era la base misma de la sociedade” (QUIJANO, 

2000, p. 85). O que por consequência dificultou o exercício da democracia na 

sociedade, pois a colonialidade do poder tornava a nacionalização da socieda-
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de latino-americana praticamente impossível. Tendo em vista que qualquer 

tipo de democratização, por menor que seja, necessita ter o mínimo de repre-

sentatividade e identidade nacional, o que implicava na descolonização das 

relações de poder e na ideia de raça como forma de classificação da população 

(QUIJANO, 2000).

O poder econômico capitalista, que segundo Quijano (2000) atualmente 

é conhecido como globalização, ainda permanece no comando, agora repre-

sentado pelos múltiplos atores que mantém o padrão de acumulação de ca-

pital. Esse poder econômico exerce pressão para enfraquecer a democracia, 

induzindo a sociedade e o Estado a seguirem em condição de dependência. 

Assim, na medida em que essas pressões se desenvolvem, aumentam as pos-

sibilidades de crescimento do capitalismo em todos os territórios, pois o ca-

pitalismo mundial necessita fundamentalmente do Estado, mas o necessita o 

menos democrático e nacional possível (QUIJANO, 2000). 

Escobar (2007) aponta que uma aproximação possível na busca de alter-

nativas, seria nas práticas de resistências de grupos de base que realizam en-

frentamentos a projetos de desenvolvimento dominantes. A realização de pes-

quisas em territórios e comunidades que trabalham na articulação do discurso 

e da prática de desenvolvimentos alternativos, pode ser um caminho para 

entender, a partir de outra visão, a situação de vivência cultural em relação 

ao desenvolvimento. Talvez a chave para analisar as alternativas de desenvol-

vimento dos territórios considerados como “subdesenvolvidos” ou “terceiro 

mundo” seja a mudança de perspectiva, buscando entender a cultura, as he-

terogeneidades e, sobretudo, escutando essas populações. Esse processo deve 

utilizar a teoria como um conjunto de formas de conhecimento em disputa, 

as quais possuem suas vertentes em distintas culturas e de forma simultânea 

inseri-las em estratégias políticas concretas (ESCOBAR, 2007).

En el fondo de la investigación de alternativas yace el hecho claro 
de la diferencia cultural. Las diferencias culturales encarnan –para 
bien o para mal, cuestión importante para las políticas de investiga-
ción e intervención– posibilidades de transformar las políticas de re-
presentación, es decir, de transformación de la vida social misma. De 
las situaciones culturales híbridas o minoritarias pueden surgir otras 
formas de construir la economía, de asumir las necesidades básicas, 
de conformarse como grupos sociales. La mayor promesa política de 
las culturas minoritarias es su potencial para resistir y subvertir los 
axiomas del capitalismo y la modernidad en su forma hegemónica 
(ESCOBAR, 2007, p. 376).
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 Portanto, a heterogeneidade cultural é um fator político determinante, 

e é evidente que o poder do capital e as novas tecnologias não estão direcio-

nadas a defesa das minorias. Ainda assim, a reconstrução das subjetividades 

marcadas por múltiplas tradições e culturas se apresenta como uma alternati-

va viável e real, obviamente considerando os processos históricos. Nesse con-

texto de descolonização coloca-se o desafio de construção de um Estado que 

garanta um projeto de nação aos seus territórios, dando a oportunidade de 

construção de visões e práticas inovadoras que possam repercutir em várias 

escalas e dimensões, com proposta de construção do desenvolvimento alter-

nativo, que permita ir além do crescimento econômico e romper com relações 

de dependência.  

Território e a configuração multidimensional e multiescalar na 

perspectiva das políticas de desenvolvimento nos territórios Vale 

do Rio Pardo (Brasil) e território Atenco-Texcoco (México)

O reconhecimento da diversidade regional como resultado de processos 

sócio espaciais é determinante para identificar as potencialidades de desen-

volvimento presentes em cada território. Sendo assim, para entender melhor 

essa discussão no contexto territorial da América Latina, partimos da com-

preensão do caráter geográfico do desenvolvimento do capitalismo, tomando 

como base teórica Neil Smith (1988), o qual investiga esses processos multies-

calares do ‘desenvolvimento desigual’ como um ponto chave para analisar o 

sistema capitalista globalizado. Smith (1988) faz um debate conceitual sobre 

as escalas no capitalismo, bem como sobre a produção do espaço, tomando 

como prioridade o espaço geográfico, entendido como o espaço da ação hu-

mana, como construção arquitetural em uma escala local até a escala mundial. 

Os resultados da presente pesquisa, embasados nessa perspectiva teó-

rica para entender os conflitos e a dinâmica espacial que ocorreram nos dois 

territórios investigados, apontam que é no território que se manifestam as 

forças perversas do capitalismo que tendem a homogeneizar os territórios por 

meio de projetos de desenvolvimento. O território, portanto, de acordo com 

Favareto (2020, p. 67), “ se apresenta espaços públicoscomo categoria síntese 

útil à análise dos fenômenos contemporâneos. Porque ela permite mobilizar 

uma teoria social de interpretação das articulações entre escalas, dimensões 

e drivers do capitalismo contemporâneo”. Essa competitividade que está na 
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base da economia globalizada provoca instabilidade no território, utilizando-

-se de ações de cima para baixo, que causam desordem para os demais atores 

sociopolíticos do tecido social. 

A base social que vive nestas regiões não é passiva a esses processos, pelo 

contrário, disputam o Estado e a visibilidade por meio de arenas instituciona-

lizadas que possam reivindicar uma gestão coletiva do território. Tendo em 

vista que muitas das decisões referentes ao desenvolvimento territorial são 

tomadas em escalas internacionais, por grupos financeiros externos ao terri-

tório, a política passa cada vez mais a ser exercida pelos agentes econômicos 

(SANTOS, 1999). 

Território, escalas e desenvolvimento são construtos sociais con-
flituosos – são produções humanas coletivas, dinâmicas, multidi-
mensionais, contando com variados agentes e trajetórias históri-
cas em disputa, em movimento processual e em aberto. Está-se 
diante de um campo complexo de determinações: paradoxos, 
tendências e contrarrestação de tendências, um jogo de negações 
e reafirmações que envolve a enorme contradição dialética entre 
fixidez-fluidez do movimento concreto do capital e o uso que 
este faz do território em suas múltiplas e variadas escalas espa-
ciais (BRANDÃO, 2008, p. 10). 

Dessa forma, é possível reafirmar que nenhum território é autônomo, 

portanto, a superação de visões mono-escalares ainda é um desafio nos con-

textos pesquisados, bem como a construção de espaços públicos para a im-

plantação cotidiana de pactos federativos. Contudo, pode-se afirmar que exis-

tem movimentos de disputas entre forças sociais, interna e externamente aos 

territórios, caracterizando-os como ativos, justamente por estarem interagin-

do e refratando as forças do poder econômico, situação esta denominada por 

Favareto et all (2015) de percolação. Assim, quando tratamos sobre políticas 

públicas de desenvolvimento, esta movimentação é condição importante a ser 

considerada.

A política de desenvolvimento territorial na América Latina é relativa-

mente jovem, faz aproximadamente 20 anos que se iniciou a construção de um 

enfoque territorial para o desenvolvimento rural. Pode-se afirmar que um dos 

principais êxitos das políticas de desenvolvimento territorial foi a construção 

de novas institucionalidades. A criação destes espaços de participação social 

foi criada no México, basicamente no mesmo período que no território brasi-

leiro, por meio de alguns programas que passaram a ser executados com base 
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na Lei de Desenvolvimento Rural Sustentável (LDRS) de 2001, a qual busca 

estruturar o planejamento e a gestão pública nos territórios rurais mexicanos. 

El esfuerzo inició en 2001 como Estrategia para el Desarrollo Mu-
nicipal Rural, que en breve (2002) cambió su nombre a Estrategia 
de Fortalecimiento Institucional en el Municipio Rural. En octubre 
de 2003 se le denominó Estrategia de Desarrollo Rural Municipal; a 
partir de julio de 2008 se la identifica como Estrategia de Desarrollo 
Rural Territorial y a partir de septiembre de 2010 es identificada 
como Estrategia de Desarrollo Territorial (LEÓN, 2011, p.16).

No Brasil, a abordagem territorial do desenvolvimento rural ganha espaço 

como política pública e se concretiza com a criação da Secretaria de Desenvol-

vimento Territorial (SDT) no MDA, em 2003. Esta constituía-se com base nos 

recursos do Pronaf Infraestrutura, uma linha de crédito do programa PRONAF 

destinada para projetos de infraestrutura, a qual mais tarde dá origem ao Proje-

to de Infraestrutura e Serviço em Territórios (PROINF), ampliando os recursos 

para que estes pudessem contemplar uma determinada região. Neste sentido, 

o Programa Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Territórios Rurais 

(PRONAT) abre possibilidades de formação de uma nova institucionalidade 

que congrega organizações da sociedade civil organizada e esferas do poder pú-

blico, com o intuito de promover a gestão social do desenvolvimento territorial, 

por meio do repasse de recursos públicos não reembolsáveis através de proje-

tos, planejados pelos colegiados territoriais (FAVARETO; SCHRODER, 2007).

O público alvo desta política são agricultores familiares, comunidades 

tradicionais, como indígenas, quilombolas e ribeirinhos. Essa abordagem ter-

ritorial nas políticas públicas teve como objetivo melhorar a qualidade de vida 

dos brasileiros que vivem em regiões com maior vulnerabilidade social, e tam-

bém, fortalecer a identidade territorial, principalmente no meio rural (BON-

NAL; KATO, 2011). A multidimensionalidade, nesse sentido, se expressa jus-

tamente na integração das diversas dimensões do desenvolvimento, as quais 

se expressam na totalidade do território. A visão da integralidade favorece a 

concepção multidimensional, a qual representa a unidade do meio ambiente, 

com a economia, a sociedade, a cultura, a política e as instituições que intera-

gem na totalidade do território.

No caso brasileiro, a experiência analisada se deu no território Vale do 

Rio Pardo, na execução do PRONAT, uma política de governo que possibi-

litou a participação social para o planejamento do desenvolvimento territo-

rial, juntamente com a assessoria de universidades. Dada a conjuntura em que 
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se implementou a política, também ocorreram conflitos, principalmente por 

questões relacionadas à identidade territorial e à discussão sobre as priorida-

des estabelecidas com relação ao modelo e as dimensões do desenvolvimento 

a serem priorizadas, tendo em consideração que se trata de um território bas-

tante diverso, com relações e tensões multiescalares, que também intervêm 

na dinâmica territorial. Além disso, o PRONAT estava totalmente vulnerável à 

vontade política do governo federal, o que prejudicou a sua continuidade após 

a ruptura do processo democrático em 2016. 

De acordo com Berdegué (2019), ainda não é possível realizar uma 

avaliação confiável das políticas territoriais, pois os programas de desenvol-

vimento territorial não investiram em avaliações rigorosas dos resultados e 

impactos. Embora as avaliações existentes sejam válidas, elas poderiam contar 

com mais dados e serem mais completos. Todavia, as avaliações que temos 

atualmente não estão informando a magnitude dos efeitos e impactos sobre 

muitos indicadores que são bastante relevantes, sobretudo, referentes a bem-

-estar e expansão de oportunidades.

O ideal seria que cada território tivesse autonomia para escolher quais 

dimensões do desenvolvimento priorizar. Por exemplo, um território poderia 

focar na educação, outro na promoção da agroecologia e soberania alimentar, 

e um terceiro na sustentabilidade ambiental. O mais importante é que essas 

decisões sejam tomadas de forma descentralizada, de baixo para cima, sem a 

prevalência de um setor específico sobre os outros. O principal objetivo nesta 

proposta é que os atores sociopolíticos da base social do território tenham o 

poder de decisão, que possam decidir qual dimensão priorizar, a ideia central 

é garantir a participação social, a qual é a centralidade fundamental das políti-

cas territoriais, e que por muitas vezes não é cumprida. 

Como foi a situação vivenciada no território Atenco-Texcoco, caso ana-

lisado neste trabalho. O local foi escolhido para a construção do Aeroporto 

Internacional da Cidade do México, isso se deu em virtude da sua excelente 

localização geográfica na região metropolitana. Este território era visto pelo 

poder econômico como um espaço de terras não exploradas economicamente, 

tampouco utilizadas para produção agropecuária, em decorrência das condi-

ções inapropriadas do solo. No entanto, era o espaço de vida de muitas famí-

lias e habitat natural da fauna e flora local. A disputa pelo uso do território ge-

rou uma série de conflitos multidimensionais, que mobilizaram muitas escalas 

com interesses ideológicos distintos sobre a concepção de desenvolvimento e 

o próprio significado deste perante as forças sociais existentes no território. 
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Por mais intensa que seja a dinâmica escalar e as pressões do “patrón de 

poder” e suas forças homogeneizantes, as decisões tomadas nas arenas políti-

cas institucionalizadas no territóriomess devem ser respeitadas, como uma 

premissa garantida pelo Estado, uma vez que foram construídas em conjunto 

com representantes da maioria dos segmentos que atuam na região. No terri-

tório Atenco-Texcoco esse processo foi ignorado, pois ocorreu a formação de 

uma aliança do poder econômico internacional com os grupos políticos, espe-

cificamente no Estado do México. Esse caso nos leva a observar a movimen-

tação multiescalar e a pressão globalizada perante a base social do território, 

que coopta o Estado e o coloca em convergência com os interesses dos atores 

sociopolíticos de maior poder econômico. 

No entanto, existe outro fato muito relevante que possui relação com a 

dimensão histórico-cultural da base social desta região, que soma trajetórias 

de muitas situações de resistência e defesa de seu território ao longo do tem-

po, bem como uma cultura de organização política muito característica das 

comunidades rurais, organizadas junto a seus ejidos e terras comunales. Es-

sas características os fazem ser percebidos como sujeitos de direitos e não ao 

contrário, taxados de pessoas “ignorantes”, consideradas atrasadas e contra o 

progresso. Na verdade, são sujeitos que têm uma relação distinta com a terra, 

marcadas por um profundo sentimento de pertencimento à natureza e ao seu 

território, orgulho de suas comunidades e tradições, e uma familiaridade com 

formas de organização política baseadas na participação social. Fato este, que 

redirecionou as negociações perante as mesas de diálogos institucionalizadas 

pelo governo mexicano.

Existe uma desigualdade social estrutural que se reflete em consequências 

como deficiência na participação social, impossibilitando que essa ocorra de 

forma justa e democrática. É neste sentido, que se percebe a necessidade de ar-

quiteturas institucionais que garantam estes espaços com múltiplos atores, mas 

que, sobretudo, ocupem uma posição de equidade nos momentos de tomadas 

de decisões. A parceria e articulação de alguns atores são fundamentais para que 

ocorra a mediação destas discussões de interesse territorial, como é o caso de 

representações de governo e de universidades que possam assessorar de forma 

técnica esses processos. Essa constatação parte da experiência das assessorias 

dos Núcleos de Extensão em Desenvolvimento Territorial do caso brasileiro, no 

qual a atividade destes núcleos contribuiu para a mediação dos debates. 

A razão pela qual os programas territoriais, por vezes, não cumprem com 

o planejamento original da política pública é justamente por serem operacio-
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nalizados por ministérios ou agências que tem um mandato, ou uma organi-

zação setorial. Consequentemente, as ações que não estiverem de acordo com 

esta organização setorial do responsável institucional pela política, acabam 

sendo preteridas. O Programa Nacional de Desenvolvimento Sustentável de 

Territórios Rurais no Brasil e a Lei de Desenvolvimento Rural Sustentável no 

México, são exemplos desta dificuldade, contudo, esse aspecto não extingue a 

importância e relevância destas experiências que vivenciaram inovações mui-

to significativas, as quais tiveram influência em toda América Latina.

De acordo com a avaliação de Berdegué (2019), um dos problemas que 

limitaram a eficácia dos Programas foi a confiança excessiva no potencial das 

instâncias de participação social e nos diálogos entre os diversos atores, sem 

uma capacidade resolutiva ou condições para implementar o que foi decidido. 

Se investiu bastante tempo com horas de atividades coletivas, mesas de diálo-

go e concertação social, cujos acordos, no entanto, rapidamente se reduziam 

a boas intenções registradas no papel. O plano de desenvolvimento territorial 

deveria ser uma condição determinante para qualquer território receber re-

cursos, mas para isso, o plano deve ser legitimado pelos atores sociais da base 

territorial e reconhecido pelas demais instâncias administrativas do Estado. 

Esse plano de desenvolvimento territorial pode ser uma ferramenta estraté-

gica para dialogar com as várias escalas que tenham atuação em determinado 

território ou que tenham interesse na região, possibilitando a otimização dos 

recursos investidos por meio da gestão social do mesmo.

Outro problema a ser mencionado é que a coordenação, tanto pública 

como pública-privada, necessita de instrumentos políticos, legais e adminis-

trativos, que permitam a realização de acordos que possam estabelecer víncu-

los exigentes e que comprometam a execução do orçamento previsto, aspecto 

essencial para que todo o planejamento ocorra. Essa questão orçamentária 

é uma necessidade para todos os países da América Latina e do Caribe, bem 

como a realização dos acordos (BERDEGUÉ, 2019). Nesse sentido, o Estado 

poderia viabilizar maior apoio a entidades com abrangência regional, frutos de 

uma organização da base social do território, para que essas também possam 

assumir determinadas funções sem sobrecarregar órgãos estatais para a exe-

cução de determinados programas, por meio de chamadas públicas. 

Por exemplo, no território Vale do Rio Pardo há organizações não go-

vernamentais com capacidade de atuação regional para fornecer serviços de 

Assistência Técnica e Extensão Rural (ATER). Essa atuação ajudaria a desbu-

rocratizar a prestação desses serviços para muitas famílias de agricultores fa-
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miliares que, de outra forma, dependem de uma empresa pública para atendê-

-los. Além disso, alguns projetos que habitualmente só podem ser acessados e 

operacionalizados via poder público, prefeituras e governo estadual, também 

poderiam ser acessados e executados por entidades da sociedade civil, o que 

daria outra dinâmica, aumentaria a capilaridade e daria maior agilidade para o 

desenvolvimento territorial.

Nos casos investigados, foi possível perceber essa autonomia relativa 

com relação a tomada de decisões nos espaços de participação social. No ter-

ritório Vale do Rio Pardo, a questão relacionada a administração dos recursos 

e o investimento em prioridades estabelecidas pelo colegiado territorial foi 

mencionada como uma fragilidade que acontecia no território, pois geralmen-

te surgiam editais com recursos predestinados para uma determinada área, 

normalmente para infraestruturas, entretanto, nem sempre estava coerente 

com a demanda da base. 

Portanto, é dever do Estado garantir a regulação das arenas territoriais 

e todos os programas que se desenvolvam nos territórios, para que aconte-

çam de forma sincronizada e articulada, sem sobreposições de fóruns em uma 

mesma abrangência territorial. É necessário olhar para as dinâmicas internas 

do território para compreender que as feições da globalização e da financei-

rização não são iguais. Segundo Favareto (2020, p. 81), “é preciso levar a sé-

rio a dialética marxiana e examinar os dois polos em contradição, desvelando 

desde a realidade concreta qual é a síntese que se produz entre forças locais, 

e entre elas e as forças extra locais”. Do contrário, o território se tornaria um 

mero objeto de manifestação do “patrón de poder”.

Políticas de desenvolvimento territorial: resultados e discussões  

Diante deste balanço, é possível pensar algumas propostas para os pró-

ximos anos. Uma questão que está clara, é que se faz necessário planejar uma 

nova geração de políticas públicas e programas de desenvolvimento territorial 

na América Latina e no Caribe, considerando o conhecimento das especifici-

dades de cada território. Se trata de fazer o devido reconhecimento das dife-

renças regionais que são derivadas dos processos históricos e socioespaciais, 

bem como de valorizar os múltiplos atores sociopolíticos que constroem o 

tecido social do território. Alguns autores da literatura especializada apon-

tam sugestões neste sentido, as quais se somam aos resultados das análises 
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construídas ao longo deste artigo. Podemos dividir essas observações em três 

conceitos centrais, dois deles já aprofundados ao longo do trabalho, que são a 

multiescalaridade e a multidimensionalidade, somando-se a estes o conceito 

de multiatores. Este último baseia-se no reconhecimento dos atores sociopo-

líticos que vivem e constroem cotidianamente seus processos de reprodução 

social no território.

A escala territorial se apresenta como uma escala de mediação entre 

processos e conexões globais e locais, é no território que se manifestam as 

tensões, os conflitos, as negociações. Portanto, romper com a lógica de for-

mulação e implementação de políticas setoriais é determinante para que se 

possa trabalhar com um enfoque de políticas públicas verdadeiramente terri-

toriais. Berdegué (2019) aponta que a arquitetura institucional das políticas 

públicas de desenvolvimento territorial teria a função de solucionar a pro-

blemática setorial, porque a falta de coordenação e a posição periférica dos 

atores sociopolíticos da base territorial coloca-os de forma desprivilegiada na 

gestão do desenvolvimento territorial. A coordenação das políticas públicas 

de desenvolvimento territorial não deve ficar sob a coordenação de um mi-

nistério, e tampouco, de uma comissão interministerial, pois esses órgãos são 

setoriais e devem continuar assim, isso porque não possuem uma capacidade 

real de tomada de decisão, são órgãos consultivos, não conseguem tomar de-

cisões que possam afetar a conduta e/ou os orçamentos de seus integrantes. 

Os ministérios são espaços muito úteis para diálogos políticos intersetoriais, 

mas não são as melhores plataformas de gestão de políticas públicas, argu-

menta o autor.

No caso brasileiro, a arquitetura institucional utilizada foi uma boa expe-

riência: sob a coordenação de um ministério e de uma secretaria de desenvol-

vimento territorial subordinada a ele, com apoio das universidades que, por 

meio de núcleos de extensão, prestaram assessoria nos territórios rurais de 

identidade e territórios da cidadania. Entretanto, faltou uma integração maior 

com os demais ministérios. No caso dos territórios da cidadania, ocorreu uma 

aproximação com o Ministério de Desenvolvimento Social (MDS), mas com 

os demais a aproximação foi muito insipiente. O convênio estabelecido com 

as universidades foi um grande passo para melhorar a condução e execução 

da política pública sem onerar o Estado. Sobretudo, cabe destacar que a asses-

soria especializada viabilizada pelo Estado gerou uma motivação muito signi-

ficativa na mobilização dos atores sociais da base territorial. Contudo, ainda 

não havia uma discussão multidimensional do desenvolvimento territorial, e 
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os editais de projetos que eram disponibilizados, muitas vezes seguiam sendo 

setorizados.

Atualmente, vivencia-se uma remobilização da política territorial no Bra-

sil, embora com uma estrutura bastante frágil. Trata-se de uma iniciativa con-

centrada em alguns territórios prioritários, como o Vale do Rio Pardo, com 

apoio das universidades e recursos provenientes de emendas parlamentares. 

Essa abordagem, porém, contraria a maioria dos estudos sobre a estruturação 

da política de desenvolvimento territorial no país. Ainda assim é válida, pois 

busca-se reativar fóruns de debate e a participação social das comunidades 

que compõem esses territórios.

Berdegué (2019) sugere, para situações como esta, a criação de agências 

nacionais especializadas que atuem em parceria com entidades público-priva-

das de caráter territorial. Essas agências poderiam desempenhar funções es-

senciais, como: garantir a priorização territorial no uso de recursos públicos, 

conforme os critérios da política pública; realizar mobilizações iniciais para 

fortalecer atores sociopolíticos locais e facilitar o planejamento e formulação 

de estratégias de desenvolvimento territorial; firmar convênios que permi-

tam transferir recursos aos colegiados territoriais, que os administrariam para 

execução de estratégias locais; fiscalizar o uso de todos os recursos públicos; e 

dar continuidade ao processo, avaliando e gerindo ações com base no conhe-

cimento produzido nos territórios.

Essa sugestão de Berdegué (2019) é inspirada na gestão territorial da 

experiência colombiana, também um pouco complexa, os Contratos Plan en 

Colombia que eram vinculados ao Departamento Nacional de Planeación. A 

plataforma institucional que utilizam nesta experiência é um convênio jurí-

dico vinculado entre uma ou mais entidades de nível nacional e um ou mais 

governos regionais. Cada um desses contratos vai estabelecer uma instância 

de governança e uma executiva de gestão. Estes planos na Colômbia articulam 

somente entidades públicas, mas isso acarreta uma fragilidade por falta de 

protagonismo dos atores sociopolíticos da base territorial, justamente por fal-

ta de envolvimento dos setores privados e não governamentais. Deveria exis-

tir a possibilidade de ajuste, no qual permitisse iniciativas público-privadas. 

Esse modelo de convênio define a estratégia, o programa, as linhas de ações e 

as responsabilidades dos setores envolvidos, também inclui os compromissos 

orçamentários.

De forma complementar as possibilidades apresentadas, que poderiam 

ser incorporadas a qualquer das anteriores, se referem ao estabelecimento de 
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fundos que possibilitem co-financiar iniciativas de desenvolvimento territo-

rial que surjam das iniciativas de governos sub-regionais, ou de associações 

destes, em parceria com atores privados e não governamentais. De acordo 

com Berdegué (2019), essa forma de organização tem a vantagem de reconhe-

cer que na América Latina o Estado e os governos nacionais já não possuem 

monopólio da ação pública em questão de desenvolvimento territorial. Ainda 

assim, o mais importante de tudo isso é garantir que os novos arranjos institu-

cionais para o desenvolvimento territorial não sejam setoriais, e que envolvam 

os atores sociopolíticos da base social do território em todo o processo de to-

mada de decisão e de gestão das iniciativas concretas, sobretudo, nas decisões 

referentes à destinação e uso dos orçamentos disponíveis.

Diante dessas questões, observa-se que a multidimensionalidade dos 

processos de desenvolvimento está intimamente atrelada ao objetivo do de-

senvolvimento territorial. Segundo Berdegué (2019), o processo do qual 

nasce o enfoque territorial na América Latina e no Caribe teve início em um 

momento que o problema central era a pobreza rural, a qual havia crescido 

significativamente em muitos países, como consequência de políticas neoli-

berais e dos processos de ajuste estrutural. Portanto, o objetivo de combater a 

pobreza rural dominava o desenho do enfoque territorial. Até os dias atuais, a 

pobreza ainda é um quadro agravante e merece atenção, mas, de acordo com 

a CEPAL (2017), desde os anos 2000 foi possível reduzir em 18% a pobreza 

rural e em 13% a pobreza extrema rural.

Nos dias atuais outros desafios têm se colocado como prioritários na 

agenda pública, como é o caso do combate às desigualdades sociais, econô-

micas e políticas. Atualmente as lutas principais tem levantado bandeiras que 

colocam atenção na remoção de barreiras estruturais, mobilidade social e re-

dução das desigualdades. Porém, a sociedade latino-americana como um todo, 

e a sociedade brasileira em particular, continuam social e economicamente 

excludentes. Por vezes, alguns atores sociais de escalas internacionais com in-

teresses estritamente econômicos, se utilizam desta condição de pobreza para 

propor projetos de desenvolvimento, com a proposta de crescimento econô-

mico, sem medir as consequências que estariam implícitas a outras dimensões 

do desenvolvimento, como ambiental, social, política, cultural e institucional. 

Foi o que ocorreu com o projeto do Novo Aeroporto Internacional da Cida-

de do México (NAICM), no qual a visão de desenvolvimento estava atrelada 

ao desenvolvimento urbano, com planos de urbanização, construção de con-

domínios e hotéis para estimular a especulação imobiliária. No entanto, sem 
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questionar que modelo de desenvolvimento a base social do território gosta-

ria, na realidade, a ideia estava se encaminhando para uma verdadeira desa-

propriação territorial, e novamente com uma visão setorial sobre o território.

De acordo com Brandão (2008, p. 16), por mais que essa visão setorial 

permeie os acontecimentos no território, as escalas que atuam sobre ele ja-

mais serão estáticas, isso significa que as “escalas não são entidades fixas, não 

são meras representações cartográficas ou estáticas relações de proporciona-

lidade. Escalas são inerentemente dinâmicas”. Essa compreensão com rela-

ção a abordagem territorial nos permitiu fazer uma interpretação mais coe-

rente sobre estes acontecimentos expressos nas disputas de interesses entre as 

escalas que estão representadas pelas empresas transnacionais, pelo Estado, e 

pela base social do território. Houve um movimento de transformação sobre 

o território Atenco-Texcoco que provocou uma resistência da base social do 

território, em defesa da compreensão do que seria melhor para o desenvol-

vimento dos seus modos de vida, em conflito com o que as empresas e, o até 

então, governo entendiam como melhor forma de desenvolver a região rumo 

ao progresso.

A dinâmica de acontecimentos multiescalares no território Vale do Rio 

Pardo também ocorreu, mesmo que de forma bastante distinta, por razões 

relacionadas a sua formação socioespacial. Mas, o fato de o território ter um 

fórum de participação social dentro da política pública facilitou a realização 

de discussões sobre desenvolvimento territorial que permitiu a identificação 

destas dinâmicas. Quando se propõe a discussão de desenvolvimento territo-

rial estamos centrando a atenção nas pessoas, nos atores sociopolíticos que 

protagonizam estes processos. Por essa razão identificou-se que o conceito de 

multiatores também é determinante para construção de políticas públicas de 

desenvolvimento territorial na América Latina e no Caribe, na promoção de 

transformações estruturais socialmente inclusivas. 

Essa é uma agenda que deve articular prioritariamente as metas relacio-

nadas à inclusão social, à redução das desigualdades e da pobreza, bem como 

da sustentabilidade ambiental. Esses processos demandam um envolvimen-

to maior de atores sociopolíticos no desenvolvimento territorial, maior que 

nos anos anteriores. É necessário pensar projetos inclusivos planejados para 

o benefício do bem comum, que estabeleçam relações com as cidades, prin-

cipalmente os municípios médios e pequenos, pois podem colocar um papel 

central no desenvolvimento em seus entornos rurais. A ideia é que o enfoque 

territorial seja relevante para a construção de sociedades rurais mais justas, 
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mais prósperas e mais sustentáveis, com uma perspectiva multiescalar, multi-

dimensional e multiatoral.

Assim, a tríade se apresenta como basilar às políticas públicas e a cons-

trução de arenas institucionalizadas. No entanto, há um desafio enfrentado 

pela maioria dos países da América Latina, que diz respeito ao nível de com-

prometimento dos governos em prover estes mecanismos, pois o Estado é o 

ator mediador e com poder determinante neste sentido. O apoio do Estado 

deveria ser direcionado a iniciativas da base social do território, dos atores 

historicamente excluídos. As forças sociais da escala global garantem subsí-

dios para atuar e existir no território, mas a diversificação na produção de ali-

mentos, a agroecologia e a produção voltada à soberania alimentar necessitam 

de política pública do Estado para ganhar amplitude no território. A diversida-

de produtiva, cultural, econômica, social e política também são riquezas que 

devem ser valorizadas na escala territorial, por essa razão as políticas públicas 

são importantes instrumentos que podem viabilizar a permanência das pes-

soas no campo, que possam fortalecer a agricultura familiar e oferecer educa-

ção de qualidade às crianças e à juventude do campo.

Por conseguinte, essas percepções dão luz à necessidade de reconheci-

mento das potencialidades que existem nas heterogeneidades dos territórios 

da América Latina, o que implica em ter maior conhecimento sobre a orga-

nização de processos econômicos multiescalares e a trajetória histórica das 

distintas regiões. Esse movimento analítico possibilitaria uma melhor com-

preensão das contradições que existem entre as tendências à homogeneização 

das estruturas territoriais, em acordo com a tentativa de tratamento positivo 

das heterogeneidades do território, as quais deveriam ser expressas na arqui-

tetura das políticas públicas. Dessa forma, contribuiria para a definição de um 

contraponto à racionalidade econômica globalizada, que tende a privilegiar 

os centros de acúmulo capitalista, em detrimento de economias com grande 

potencial dinâmico, mas que estão localizadas fora desses espaços centrais 

(BRANDÃO, 2013).

Considerações finais

Ainda que a realidade latino-americana seja histórico-estruturalmente 

distinta da europeia, a implementação de políticas públicas que relacionam 

o conceito de desenvolvimento ao enfoque territorial foi um marco impor-

tante no início dos anos 2000 em praticamente toda a região. De certa forma, 
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reproduzindo o modelo hegemônico do “patrón de poder”, baseado no mo-

delo europeu, pois mesmo que a orientação do programa seja a valorização 

da identidade territorial e a multidimensionalidade do desenvolvimento, as 

experiências de desenvolvimento vivenciadas na América Latina em geral não 

foram contempladas. Considera-se que são extremamente válidas todas as ex-

periências de desenvolvimento, mas o fato é que historicamente prioriza-se a 

do modelo padronizado, que não rompe com relações estruturais da socieda-

de, deixando à margem experiências de desenvolvimento vividas até os dias 

atuais por comunidades que estabelecem uma outra relação com os meios de 

produção, com diferentes formas de organização política e social. 

Dessa forma, aponta-se por meio dos resultados do presente trabalho 

que a diversidade regional deve ser analisada e identificada de acordo com 

seu contexto histórico e por meio do reconhecimento das dinâmicas multi-

dimensionais resultantes do uso do território pelos sujeitos que ali vivem. A 

realização de uma reflexão mais aprofundada da origem das políticas públicas 

de desenvolvimento territorial na América Latina evidenciou a pertinência da 

discussão desta temática a partir da análise multiescalar e multidimensional 

destes processos. 

Conclui-se, portanto, que não existe uma receita pronta sobre como pro-

mover desenvolvimento territorial. Entretanto, com base nas experiências 

analisadas no Brasil, no México e na literatura especializada na temática, po-

de-se afirmar que alguns elementos e diretrizes são fundamentais para avan-

çar neste processo na América Latina. Um destes elementos é o reconheci-

mento de que quando tratamos de desenvolvimento, devemos ter presente 

que este é multidimensional, e não supervalorizar a dimensão econômica, ou 

seja, reconhecer as múltiplas dimensões (ambiental, social, cultural, econômi-

ca, política e institucional) de acordo com a realidade, com a identidade e as 

prioridades de cada território. Apresenta-se como determinante a redução das 

desigualdades sociais, e não das desigualdades regionais, como prevê o “patrón 

de poder”. Ao contrário, entende-se que a diversidade regional deve ser vista 

como uma potencialidade para um desenvolvimento equitativo.
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Mais da metade dos países do mundo, incluindo cidades e outros recortes 

geográficos, têm criado marcas que vão além de seus símbolos identitários, 

como as bandeiras nacionais. Neste contexto, a criação desse tipo de marca 

envolve uma gestão específica, que Anholt (2010) denominou place branding. 

O citado conceito se refere à gestão estratégica da imagem e identidade de 

um lugar — seja uma cidade, região ou país — para torná-lo atrativo tanto 

para residentes quanto para visitantes, investidores e outros públicos externos 

(Anholt, 2010). Em outras palavras, o place branding remete à gestão da repu-

tação dos lugares como se fossem marcas, um conceito oriundo da gestão mer-

cadológica que transcende o produto em si, criando o que Walter Benjamin 

(1994) chamou de “aura”. A definição de aura se refere a “uma figura singular, 

composta de elementos espaciais e temporais: a aparição única de uma coisa 

distante, por mais perto que ela esteja” (Benjamin, 1994, p. 170), destacando 

a autenticidade e a singularidade como seus principais componentes. De for-

ma análoga, a marca, segundo Aaker (1996), representa elementos distintivos 

ou símbolos que diferenciam um produto da concorrência (branding). Contu-

do, para cumprir esse papel, a marca deve ser simplificada, transmitindo uma 

mensagem clara e singular.

No contexto do desenvolvimento regional, entretanto, os conceitos de 

Conceito de marca territorial à luz 
do Desenvolvimento Regional

Giovana Goretti Feijó Almeida
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lugar, território e região apresentam distinções significativas (Santos, 1996), 

compreendendo-se o território na perspectiva de Raffestin (1993) como um 

espaço delimitado pelas relações de poder dos atores sociais. Tal situação, 

segundo Almeida (2018), leva à diferenciação entre marca-lugar (frequente-

mente uma tradução do place branding), marca regional (vinculada ao espaço 

em que um produto é comercializado) e marca territorial (relacionada às re-

lações de poder que delimitam o espaço enquanto legitimam o discurso dos 

atores sociais na apropriação e uso do território).

O conceito de “marca territorial como produto cultural do desenvolvi-

mento regional”, proposto por Almeida (2018, p.247), refere-se à “criação de 

valor simbólico e à articulação de atores em torno da pluralidade de iden-

tidades presentes em um território”. Trata-se da mobilização de narrativas 

culturais, identitárias e visuais, estrategicamente organizadas para criar uma 

marca que distingue um determinado território dos demais. Assim, a marca 

territorial é multifacetada, funcionando como uma movimentação intencional 

entre elementos discursivos, verbais e visuais, articulada por atores sociais 

que se valem da cultura e da identidade territorial para criar uma marca que 

se torna um ativo significativo para aquele espaço, reforçando sua identidade 

e dinâmicas territoriais.

A marca territorial, conforme discutido por Almeida (2018), pode se 

constituir de forma orgânica, sem um planejamento estratégico formal, ou 

ser criada de maneira planejada, por meio da aplicação consciente de estra-

tégias de place branding (Anholt, 2010), adaptadas ao contexto territorial. In-

dependentemente do seu processo de constituição, a marca territorial atua 

como uma ferramenta de comunicação dos atores sociais sobre o território, 

encapsulando um conjunto de símbolos, culturas e identidades. Os elementos 

simbólicos não apenas evidenciam as potencialidades econômicas, culturais e 

sociais dos territórios e regiões, mas também geram outras formas de poder e 

controle sobre esses espaços.

Além disso, a marca territorial funciona também como um instrumento 

estratégico contemporâneo de gestão urbana (Almeida & Rezende, 2021) e de 

legitimação de discursos (Feijó-de-Almeida, 2023), revelando os interesses e 

articulações dos atores sociais em múltiplas escalas e dimensões. Por intermé-

dio dessa gestão, as marcas territoriais não apenas refletem identidades coleti-

vas, mas também influenciam ativamente as dinâmicas de poder e as relações 

sociais que moldam o espaço, tanto o urbano quanto o rural. A pluralidade de 

marcas territoriais em uma dada região, por exemplo, possibilita a criação de 
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um “portfólio” de marcas, o que, por sua vez, valoriza a diversidade e poten-

cializa as características específicas de diferentes territórios no desenvolvi-

mento regional (Almeida, 2018). Dessa forma, a marca territorial, enquanto 

abordagem interdisciplinar, integra os ativos do território e contribui para a 

manutenção ou criação de identidades territoriais e regionais, mobilizando 

uma teia complexa de atores sociais. 

Assim, este ensaio teórico, originado da tese1 de doutorado da autora, 

busca apresentar o conceito de marca territorial à luz do desenvolvimento 

regional, explorando como esse tipo de marca tem sido utilizado como uma 

estratégia de legitimação dos discursos dos atores sociais sobre o uso físico 

e simbólico do território. A abordagem adotada é interdisciplinar, envolven-

do campos como o branding, geografia cultural e estudos culturais e urbanos, 

entre outros, destacando as interseções entre essas áreas na compreensão da 

marca territorial e seu papel no desenvolvimento de territórios e regiões.

2. Discussão Teórica

2.1 Marca Territorial no desenvolvimento regional

O conceito de marca territorial tem ganhado cada vez mais relevância 

no contexto do desenvolvimento regional, devido à sua capacidade de agregar 

valor simbólico e articulador a um território (ALMEIDA, 2018; 2023; 2024). 

Ao contrário da marca-lugar, frequentemente associada ao place branding 

(ANHOLT, 2010), que visa promover o local como um produto mercadológi-

co, e da marca regional, vinculada a uma área geográfica em que produtos são 

comercializados (ALMEIDA, 2015); a marca territorial tem uma abrangência 

mais complexa (ALMEIDA, 2018), envolvendo relações de poder (RAFFES-

TIN, 1993), identidades coletivas (CASTELLS, 2006; HAESBAERT, 2016) e 

representação cultural (DU GAYU, 1997; HALL, 2003).

Isto posto, significa dizer que a marca territorial vai além do simples ato 

de “vender” um lugar. Ela é uma construção multifacetada que envolve a ar-

ticulação de diversos atores sociais – governos, empresas, instituições cultu-

rais e a própria comunidade – na criação de uma identidade compartilhada 

(estabelecida ou em disputa). Essa identidade é essencialmente uma narrativa 

sobre o espaço, refletindo não apenas seus recursos econômicos ou turísticos, 

1  A tese da autora recebeu Menção Honrosa no Prêmio Capes de Teses, em 2019, na área PLUR/D.
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mas também suas culturas, histórias e dinâmicas socioterritoriais. Como des-

taca Aaker (1996), a gestão de marcas tem como objetivo estabelecer elemen-

tos distintivos que diferenciam o produto da concorrência. No caso da marca 

territorial, esses elementos se referem às características culturais e identitárias 

de um território, que são transformadas em símbolos de representação e com-

petitividade. Contudo, essa transformação ultrapassa a identificação do terri-

tório, englobando o uso e apropriação do território, mas de forma simbólica.

A marca territorial, portanto, não se limita à promoção mercadológica, 

mas se configura também como um processo de mediação entre o espaço fí-

sico e simbólico, onde as dinâmicas de poder são constantemente negociadas. 

A identidade coletiva, construída em torno de uma marca territorial, afeta 

diretamente como o espaço é percebido interna (branding) e externamente 

(marketing). Tal identidade pode reforçar as relações de poder preexistentes 

ou dar voz a grupos antes marginalizados, criando outras formas de legitima-

ção no uso e apropriação do território. De acordo com Vygotsky (1995), a 

linguagem é um poderoso instrumento de construção de significados. Assim, 

quando se reconhece que a marca territorial funciona também como uma for-

ma de linguagem, evidencia-se o seu valor na articulação das identidades cole-

tivas e na mediação das relações socioterrritoriais. Essa compreensão amplia 

a análise das marcas territoriais, não apenas como elementos mercadológicos, 

mas igualmente como narrativas do território que moldam e refletem as expe-

riências vividas pelos indivíduos em um determinado espaço.

No campo da geografia cultural, teóricos como Massey (1994) destacam 

que o território é um espaço de múltiplas identidades e discursos, que são ne-

gociados e disputados por atores sociais. A visão de território como um espaço 

dinâmico e em constante transformação dialoga diretamente com o conceito 

de marca territorial, que também é fluida e sujeita a interpretações diversas, 

de acordo com os interesses e as forças em jogo. Outro conceito importante 

que forma a base da marca territorial é o de Raffestin (1993) que considera o 

território com um espaço delimitado por relações de poder; podendo, nesse 

caso, a marca territorial ser um instrumento estratégico para essa delimitação. 

Tuan (1983), por sua vez, destaca a importância das percepções e expe-

riências humanas na construção do espaço. Nesse sentido, a marca territorial 

se torna um elemento valioso para a compreensão das identidades culturais 

e das relações sociais que se estabelecem em um determinado local. Ao ser 

instituída, a marca territorial não apenas pode representar um espaço, mas 

também encapsula narrativas, memórias e significados que os indivíduos e 
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comunidades atribuem a ele. Assim, as marcas territoriais influenciam a ma-

neira como os habitantes vivenciam e interagem com seu entorno, promo-

vendo uma sensação de pertencimento e valorização cultural, onde acordos e 

disputas fazem parte das dinâmicas socioterritoriais. Um exemplo disso foi a 

construção da marca Porto Alegre Multicity, objeto de estudo da tese autora, na 

qual o poder público local utilizou a marca para discutir a identidade territo-

rial da cidade, diferenciando-a da identidade do estado do Rio Grande do Sul 

(ALMEIDA, 2018).

Desta forma, a compreensão da marca territorial como um elemento que 

molda as identidades socioculturais se alinha com a visão de Lefebvre (1991), 

que propõe que o espaço é socialmente produzido. A citada perspectiva enri-

quece a ideia de que a marca territorial é uma construção coletiva, refletindo 

tanto as tensões quanto as aspirações de desenvolvimento de um determinado 

espaço, como o urbano. A partir dessa ótica, torna-se possível perceber que as 

marcas territoriais não apenas promovem um sentido de pertencimento, mas 

podem facilitar diálogos entre diferentes grupos sociais, contribuindo para a 

gestão do espaço urbano e ordenamento territorial. Nesse contexto, Almeida 

e Rezende (2021) destacam que a marca territorial se configura como um 

instrumento urbano contemporâneo, desempenhando um papel estratégico 

na gestão da cidade, ao integrar a diversidade sociocultural que também carac-

teriza os ambientes urbanos.

Ao utilizar a marca territorial como um mecanismo de desenvolvimen-

to regional (ALMEIDA, 2018), os atores sociais estão criando uma forma de 

representação coletiva (HALL, 2003) que pode, por um lado, legitimar um 

discurso de identidade e pertencimento, e por outro, regular o uso e a apro-

priação desse espaço (SANTOS, 1996), mesmo que simbolicamente (HAES-

BAERT, 2007; 2016). Como tal, a marca territorial não apenas projeta uma 

imagem do território para o mundo exterior (ANHOLT, 2010), mas também 

atua junto a um processo de internalização de valores culturais e sociais dos 

próprios atores sociais (ALMEIDA, 2018). Tal situação demonstra que a mar-

ca territorial possui múltiplas dimensões, sendo a política uma delas. Lucarel-

li (2018) enfatiza a dimensão política do place branding, enquanto Almeida 

(2018) investiga a mesma dimensão na marca territorial, analisando as rela-

ções de poder que envolvem essas marcas e propondo uma matriz analítica 

que permite estudá-las a partir das discussões do desenvolvimento regional 

(ALMEIDA, 2024). Ademais, a compreensão das marcas territoriais como 

construções multifacetadas permite não apenas uma análise mais profunda de 
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suas dimensões, mas também um reconhecimento de seu papel nas dinâmicas 

do desenvolvimento territorial e regional (ALMEIDA, 2018).

Observa-se que, o conceito de marca territorial tem sido cada vez mais 

utilizado pelos governos como uma estratégia para legitimar seus discursos 

sobre o território que administram, articulando uma identidade coletiva que 

reflete os valores culturais e históricos de um determinado espaço. Essa abor-

dagem se destaca por sua capacidade de unir o simbólico ao material. Diferen-

temente de outros tipos de marcas, como a marca-lugar (place branding) e a 

marca-regional; a “marca territorial no desenvolvimento regional” (ALMEI-

DA, 2018) se distingue por seu envolvimento com as dinâmicas de poder e a 

construção de discursos legitimadores sobre o território.

A marca-lugar, tradução do conceito de place branding de Anholt (2010), 

refere-se à gestão da reputação dos lugares como se fossem marcas de consu-

mo. Seu objetivo é atrair turistas, investidores e capital cultural, projetando 

uma imagem mercadológica atrativa, especialmente para públicos externos. 

No entanto, a marca-lugar tende a simplificar a identidade territorial, frequen-

temente privilegiando aspectos superficiais ou estereotipados de um lugar, 

muitas vezes ligados somente à economia local. Um exemplo disso é a repre-

sentação de cidades como Las Vegas, que é frequentemente vista apenas como 

um destino de entretenimento e jogos, obscurecendo outras dimensões cultu-

rais e sociais que também compõem sua identidade. 

Por outro lado, a marca regional possui uma função mais restrita, refe-

rindo-se a uma área geográfica específica onde produtos, como alimentos ou 

artesanatos, por exemplo, são comercializados ou produzidos (ALMEIDA, 

2015). Um exemplo de marca regional é o caso dos vinhos franceses, onde 

regiões como Bordeaux e Champagne são marcas registradas mundialmente, 

associadas à qualidade e tradição dos produtos que representam. Nesse con-

texto, Almeida (2018) destaca que as certificações, como a Denominação de 

Origem (DO) e a Indicação Geográfica (IG), possuem marcas territoriais; no 

entanto, nem sempre as marcas territoriais decorrem dessas certificações. É 

o caso das marcas, com as da cidade de São Paulo e do Rio de Janeiro, que es-

tão registradas como serviços no Instituto Nacional da Propriedade Industrial 

(INPI), uma vez que não possuem uma DO ou IG que permita seu registro 

dessa forma.

A marca territorial, entretanto, transcende essas concepções, já que in-

corpora as relações de poder dos atores sociais contribuindo na formação do 

território. Não se trata apenas de promover um lugar ou seus produtos, mas de 
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legitimar os discursos que os atores sociais constroem sobre o uso e apropria-

ção do espaço. A marca territorial se define, portanto, como um processo de 

produção simbólica que é continuamente negociado entre diferentes grupos 

de interesse — governos, comunidades, empresas e a sociedade civil. Segundo 

Almeida (2018), a marca territorial atua num espaço discursivo onde os atores 

sociais mobilizam símbolos e narrativas para criar um sentido de pertenci-

mento e identidade coletiva relacionados ao território.

Esses símbolos e narrativas podem se originar de processos orgânicos 

ou planejados. No caso de uma marca territorial planejada, as estratégias de 

place branding (ANHOLT, 2010), são aplicadas conscientemente, adaptando-

-se às características culturais e econômicas do território em questão. Como 

exemplo, pode-se citar o caso de Barcelona, na Espanha, que foi reformulada 

como uma marca durante os preparativos para os Jogos Olímpicos de 1992. 

A cidade, que até então enfrentava desafios relacionados à identidade e à in-

fraestrutura, utilizou as Olimpíadas como uma oportunidade de rebranding, 

transformando sua imagem global e atraindo investimentos e turismo. A mar-

ca Barcelona não apenas enfatiza as qualidades estéticas e culturais da cidade, 

mas também tenta incorporar elementos de sua história, arquitetura e vida 

urbana, consolidando uma identidade singular e amplamente reconhecida, 

principalmente, na Europa.

Além disso, as marcas territoriais também podem emergir de forma 

mais orgânica, sem um planejamento centralizado. Tal situação pode ocorrer 

quando as identidades territoriais se desenvolvem espontaneamente a partir 

de interações sociais e culturais locais. Um exemplo de marca territorial orgâ-

nica pode ser encontrado em Bali, na Indonésia, que se estabeleceu como um 

destino de turismo espiritual e ecológico sem um processo de place branding 

formalizado. A marca Bali é recorrentemente associada a uma espiritualidade 

única, tradições culturais e paisagens naturais deslumbrantes, sendo que seus 

elementos foram promovidos pelos próprios habitantes e turistas, sem a in-

tervenção direta do governo ou de grandes agências de marketing, ou seja, no 

formato bottom up ao invés do top down que é mais frequente.

A construção das marcas territoriais reflete diretamente as dinâmicas de 

poder dos atores sociais. Esse tipo de marca pode ser utilizado para reforçar 

o poder de grupos dominantes, legitimando seu controle sobre o território 

e sua narrativa histórica. Alternativamente, pode servir como um espaço de 

contestação, onde grupos marginalizados buscam afirmar sua identidade e rei-

vindicar seu direito ao espaço (ALMEIDA, 2018; 2023). Segundo Lefebvre 



74

(1991), o espaço é socialmente produzido, sendo moldado por relações de 

poder e luta entre grupos sociais. A marca territorial, nesse sentido, pode ser 

considerada um reflexo dessas disputas, pois envolve a articulação de diferen-

tes atores na tentativa de definir a identidade e o uso do território.

Autores como Massey (1994), por exemplo, argumentam que o territó-

rio é um espaço de múltiplas identidades e discursos, onde cada grupo social 

contribui para a formação de significados e representações. Trata-se de uma 

visão dialética do território que se alinha com o conceito de marca territorial, 

constantemente renegociado à medida que diferentes grupos sociais buscam 

moldar a percepção do espaço. Já nos estudos urbanos, Lefebvre (1991) e Cor-

rêa (1989) sugerem que o espaço é uma construção social, sendo produzi-

do por relações de poder e transformações econômicas e históricas. A marca 

territorial, nesse sentido, pode ser vista como uma forma de representar e 

projetar essas dinâmicas, ao mesmo tempo em que configura uma estratégia 

para legitimar o desenvolvimento territorial e regional. O estudo de Almeida 

(2018), por exemplo, demonstrou como as relações de poder em Porto Alegre 

foram construídas historicamente, utilizando um gráfico de linha do tempo 

das marcas territoriais da cidade.

Portanto, a marca territorial pode atuar como um meio de mediação sim-

bólica entre o território e os atores sociais. Não se trata apenas de uma ferra-

menta de marketing ou branding, mas de um processo contínuo de construção 

de identidade coletiva, onde as dinâmicas de poder se entrelaçam. A marca 

territorial, ao promover a singularidade e autenticidade de um espaço, forta-

lece seu valor simbólico em múltiplas dimensões, contribuindo diretamente 

para as estratégias de desenvolvimento regional.

2.2. Desenvolvimento Regional

O conceito de desenvolvimento regional tem sido amplamente debati-

do em diversos campos das ciências sociais, incluindo economia, geografia 

e estudos culturais (DU GAY, 1997; WILLIAMS, 2011). Tradicionalmente, o 

desenvolvimento regional estava centrado na ideia de que regiões mais po-

bres ou periféricas poderiam alcançar níveis de crescimento semelhantes às 

regiões centrais, por meio da adoção de políticas públicas e investimentos em 

infraestrutura, educação e indústria. Essas abordagens, influenciadas pela teo-

ria keynesiana e pelas políticas de desenvolvimento territorial do pós-guerra, 
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eram pautadas, principalmente, no crescimento econômico e na distribuição 

equilibrada de recursos entre as regiões (PERROUX, 1966).

No entanto, as abordagens do desenvolvimento regional têm incorpora-

do elementos ligados à cultura e à identidade territorial, reconhecendo que o 

desenvolvimento não é apenas um processo econômico, mas também social, 

cultural e simbólico. Nesse sentido, o desenvolvimento regional é visto como 

um processo complexo que envolve tanto a materialidade quanto a imateriali-

dade em suas dinâmicas.

Uma dessas contribuições é o reconhecimento do papel da identidade 

territorial (HAESBAERT, 2007; 2016) e dos estudos culturais (DU GAY et al., 

1997) no desenvolvimento regional. A identidade territorial envolve a forma 

como os habitantes e os atores sociais de uma região se veem e são vistos, tan-

to internamente quanto externamente (HAESBAERT, 2016). Essa identidade 

é moldada por elementos culturais, históricos e sociais, e desempenha um pa-

pel importante na forma como uma região é percebida e planejada. Regiões 

que conseguem articular uma identidade sólida frequentemente se destacam 

no cenário nacional e global, atraindo investimentos, turismo e talentos, além 

de fortalecerem seu capital social e cultural.

Nesse contexto, as marcas territoriais emergem como ferramentas po-

derosas para promover e consolidar, ou até mesmo questionar (disputar) a 

identidade territorial. Ao transformar as características únicas de uma região 

em um elemento simbólico, as marcas territoriais ajudam a legitimar o pa-

pel de atores locais e a articular narrativas de pertencimento e poder sobre o 

território. Segundo Almeida (2018), as marcas territoriais desempenham um 

papel fundamental na criação de espaços de poder, pois conferem aos atores 

sociais um arsenal de comunicação que influencia a percepção, a apropriação 

e o uso do território.

Um exemplo dessa articulação entre marcas territoriais e desenvolvi-

mento regional é o caso da região da Toscana, na Itália. Historicamente asso-

ciada à arte, à cultura e à gastronomia, a marca Toscana se consolidou como 

uma expressão de qualidade e autenticidade, transformando a região em um 

destino globalmente “desejado” para o turismo, investimentos imobiliários 

e comércio de produtos típicos, como vinhos e azeites. Nesse caso, a marca 

territorial não apenas promove o turismo, mas também legitima as tradições 

culturais enquanto fortalece a economia local, criando um ciclo virtuoso de 

desenvolvimentos econômico e cultural. O “sucesso” da marca Toscana não 

se dá apenas pela exploração de seus recursos naturais ou infraestruturas 
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turísticas, mas pela sua capacidade de mobilizar um discurso identitário forte, 

que combina história, cultura e autenticidade.

Outro exemplo de como as marcas territoriais contribuem para o desen-

volvimento regional pode ser observado no caso da cidade de Bilbao, na Espa-

nha. Anterior à década de 1990, Bilbao era uma cidade industrial em declínio, 

com pouca visibilidade global. No entanto, com a construção do Museu Gug-

genheim em 1997, a cidade passou por uma transformação radical, adotando 

uma nova identidade baseada na cultura, arquitetura e inovação. A marca Bil-

bao foi projetada como um centro de arte e cultura contemporânea, atraindo 

milhões de turistas e mudando o perfil econômico da cidade, que passou de 

uma economia industrial em crise para um polo de serviços e turismo cultural. 

Esse processo, muitas vezes chamado de “Efeito Guggenheim”, mostra como 

a criação de uma marca territorial erguida de forma planejada pode impactar 

o desenvolvimento regional, ao redefinir o papel de uma cidade no cenário 

global. A cidade de Porto Alegre, no sul do Brasil, tentou implementar uma 

estratégia semelhante, buscando separar sua identidade (como capital) da 

identidade do Estado do Rio Grande do Sul (ALMEIDA, 2018). Embora essa 

tentativa não tenha obtido o êxito desejado, gerou um efeito significativo de 

mobilização entre designers e criativos locais, que se uniram em prol da cons-

trução de uma nova marca para a cidade, enfatizando suas singularidades e 

potencial cultural.

Além de seu impacto econômico, as marcas territoriais também têm um 

papel significativo na dinâmica cultural do desenvolvimento regional. Regiões 

com uma marca territorial estabelecidas a longo prazo conseguem mobilizar 

o capital cultural local e transformar suas tradições, história e práticas sociais 

em ativos simbólicos que agregam valor ao território. Um exemplo disso é 

o caso da Patagônia, que se posiciona como uma região selvagem, remota e 

preservada, atraindo turistas e investimentos para o ecoturismo e para produ-

tos que carregam o rótulo de “naturais” ou “sustentáveis”. A marca Patagônia 

reflete uma identidade territorial que valoriza a natureza intocada e o esti-

lo de vida sustentável, promovendo um tipo de desenvolvimento econômico 

sustentável alinhado com os valores de preservação ambiental e identidade 

cultural.

No entanto, torna-se importante reconhecer que a construção de marcas 

territoriais também pode gerar tensões, conflitos e incompreensões sobre sua 

gestão (place branding). Ao mesmo tempo em que essas marcas promovem 

uma narrativa coesa sobre o território, as marcas territoriais podem excluir ou 
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marginalizar grupos sociais que não se alinham com a identidade projetada. 

Por exemplo, em projetos de desenvolvimento urbano em grandes cidades, 

como São Paulo ou Rio de Janeiro, as marcas territoriais frequentemente pro-

movem a imagem de modernidade e inovação, enquanto as populações de bai-

xa renda, que habitam favelas ou periferias, podem ser vistas como uma amea-

ça a essa imagem (ALMEIDA; ENGEL, 2017). Assim, a construção de marcas 

territoriais deve ser vista como um processo de (re)negociação de poder, 

onde diferentes grupos competem para definir a identidade de um território 

e os benefícios, incluindo os econômicos, que essa identidade traz ou projeta.

Logo, o desenvolvimento regional na perspectiva contemporânea pode 

reconhecer a importância das marcas territoriais como elementos integrado-

res de identidades e narrativas locais. Essas marcas são mais do que ferra-

mentas de marketing ou branding; sendo expressões simbólicas de relações de 

poder que moldam o futuro das regiões e suas dinâmicas de desenvolvimento. 

Ao criar espaços de poder simbólico, as marcas territoriais não apenas contri-

buem para a atratividade econômica das regiões, mas também podem promo-

ver a coesão social, cultural e política, ao construir narrativas que conectam os 

habitantes ao seu território e à sua história.

2.3. Perspectiva interdisciplinar da marca territorial

A marca territorial, conforme Almeida (2018), é um conceito que emer-

ge da interseção de diferentes campos de estudo e, portanto, precisa ser com-

preendida sob uma perspectiva interdisciplinar. Trata-se de uma abordagem 

que integra disciplinas, tais como: geografia cultural, estudos urbanos, estu-

dos culturais, comunicação, relações internacionais, geografia cultural e place 

branding, que, em conjunto, oferecem uma visão holística sobre como as mar-

cas territoriais são criadas, geridas e utilizadas como ferramentas de identida-

de, poder e desenvolvimento regional.

A geografia cultural fornece uma base teórica importante para o enten-

dimento da marca territorial, uma vez que estuda as formas como as práticas 

culturais moldam o espaço e, inversamente, como o espaço influencia as mani-

festações culturais. Segundo autores como Cosgrove (2002) e Corrêa (1989), 

o espaço não é apenas um cenário físico, mas também um produto de relações 

sociais, culturais e políticas. A marca territorial se insere nesse contexto ao ser 

construída a partir de significados culturais que os atores sociais atribuem a 
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um território específico, transformando-o em um espaço simbólico carregado 

de identidade.

O território é visto como um espaço dinâmico, constantemente ressigni-

ficado por seus habitantes e pelos atores que atuam nele (RAFFESTIN, 1993; 

SANTOS, 1996). A marca territorial, portanto, é um reflexo das identidades 

territoriais que emergem dessas interações culturais, configurando o território 

como algo que vai além de sua delimitação física ou administrativa. O conceito 

de “territorialidades” é fundamental nessa discussão (RAFFESTIN, 1993), já 

que envolve a compreensão de como diferentes grupos sociais negociam o uso 

e o significado do espaço (SANTOS, 1996; HAESBAERT, 2016), influenciando 

a forma como o território é representado e consumido (ALMEIDA, 2018).

Os estudos urbanos, por sua vez, contribuem bastante para a compreen-

são das marcas territoriais ao examinar as transformações nos países, cidades e 

regiões em um contexto de globalização, gentrificação e planejamento urbano. 

O crescimento das cidades e o processo de urbanização global impulsionaram 

outras formas de apropriação e ressignificação do espaço urbano (LEFEBVRE, 

1991), muitas vezes utilizando marcas territoriais como uma maneira de atrair 

investimentos, turismo e capital simbólico. Contudo, Almeida (2018) enfatiza 

que, muitas vezes, são utilizados apenas logotipos — ou seja, uma identidade 

visual para a cidade — sem que isso constitua, de fato, uma marca, já que os 

termos ‘logotipo’ e ‘marca’ têm significados diferentes, assim como o concei-

to de marca territorial. Na maioria das vezes, o que se observa são logotipos 

aplicados aos territórios, o que difere da marca territorial, que pressupõe uma 

gestão e dinâmicas específicas.

Autores como David Harvey (2005) e Henri Lefebvre (1991) oferecem 

uma visão crítica sobre a produção do espaço urbano, argumentando que as 

cidades não são apenas produtos do capital financeiro, mas também de ideo-

logias e representações simbólicas que moldam a vida urbana. Nesse sentido, 

a marca territorial pode ser vista como uma ferramenta estratégica do pla-

nejamento urbano (ALMEIDA; REZENDE, 2021), usada tanto para valorizar 

áreas específicas de uma cidade quanto para reposicionar regiões urbanas no 

mercado global. Por exemplo, o conceito de regeneração urbana está muito 

próximo do desenvolvimento de marcas territoriais. Cidades que passaram 

por períodos de declínio econômico ou social frequentemente utilizam uma 

marca territorial para reabilitar sua imagem e atrair novos investimentos. Um 

caso desses é o projeto de regeneração urbana de Londres, onde a marca Lon-

dres foi promovida globalmente como uma cidade inovadora e culturalmente 
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diversificada, atraindo investimentos internacionais e reposicionando a cida-

de no cenário mundial. A marca territorial, nesse contexto, é uma maneira de 

articular narrativas urbanas que conectam história, cultura e inovação, crian-

do outro significado para a cidade.

O place branding, por sua vez, é uma disciplina que fornece ferramentas 

práticas e conceituais para a gestão de territórios como marcas. Desenvolvido 

por Simon Anholt (2010), o place branding aplica os princípios do branding 

tradicional ao contexto dos lugares, sejam cidades, regiões ou países. A mar-

ca territorial é um desdobramento desse conceito, mas difere por sua ênfase 

nas relações de poder que moldam o território, como destacado por Almeida 

(2018). Além disso, place branding refere-se à gestão, enquanto marca territo-

rial é o produto dessa gestão; portanto, os termos diferem.

O place branding envolve a criação de uma narrativa que possa ser uti-

lizada para promover o lugar no mercado global, criando-lhe uma reputação 

positiva (ANHOLT, 2010). No entanto, a marca territorial vai além da lógica 

mercadológica ao incluir múltiplas dimensões, como a política e a cultural. A 

marca territorial é um ator social, que legitima discursos e práticas de apro-

priação do espaço por determinados grupos, servindo, muitas vezes, como 

uma forma de mediação entre as tensões de poder no território (ALMEIDA, 

2018). Nesse sentido, o conceito de ‘marca territorial no desenvolvimento re-

gional’ (ALMEIDA, 2018) se distingue por sua capacidade de captar as dinâ-

micas simbólicas e políticas que envolvem o uso do território, não apenas sua 

promoção econômica ou turística.

A interdisciplinaridade entre place branding, geografia cultural e estudos 

urbanos e culturais se torna mais evidente quando se examina como esses 

campos se cruzam na compreensão do conceito de marca territorial proposto 

por Almeida (2018). Enquanto o place branding oferece uma estrutura teórica 

para a construção de marcas, a geografia cultural e os estudos culturais e ur-

banos trazem as nuances políticas e sociais que dão forma ao território como 

um espaço vivido e disputado. A interação entre as disciplinas funda de certa 

forma o conceito de marca territorial, que se constitui a partir das relações 

diferentes conceitos, tais como identidade, território e poder.

A proposta de Almeida (2018) de uma marca territorial como um con-

ceito multifacetado e interdisciplinar evidencia como diferentes áreas do co-

nhecimento interagem para gerar uma compreensão mais profunda do fenô-

meno. A marca territorial se forma na intersecção entre as práticas culturais 

(geografia cultural), as dinâmicas urbanas e as tensões socioeconômicas (es-
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tudos urbanos), e as estratégias de comunicação e marketing (place branding), 

incluindo as discussões dos estudos culturais que apresentam uma estrutura 

de poder advinda da cultura. É uma abordagem permite uma visão holística e 

crítica sobre o papel das marcas territoriais no desenvolvimento regional. Não 

se trata apenas de uma questão de promoção econômica, mas de um processo 

sociopolítico que envolve disputas por significado, identidade e poder do e no 

território, interna e externamente. Ao adotar uma perspectiva interdiscipli-

nar, torna-se possível reconhecer que a marca territorial é ao mesmo tempo 

uma construção simbólica e uma ferramenta política, utilizada para mediar 

as relações entre os diferentes atores sociais que habitam e utilizam o espaço.

Por fim, a interdisciplinaridade também reflete a complexidade do ter-

ritório contemporâneo, que não pode ser reduzido a uma única dimensão. O 

território é, simultaneamente, um espaço físico, simbólico e político, e a mar-

ca territorial atua como uma síntese dessas múltiplas dimensões. Ao integrar 

as perspectivas da geografia cultural, dos estudos culturais e urbanos e do 

place branding, por exemplo, a marca territorial se apresenta como um concei-

to robusto, capaz de abordar as múltiplas camadas de significado sobrepostas 

que compõem o território e suas relações de poder a partir do desenvolvimen-

to regional.

3. Resultados e discussões

No contexto do desenvolvimento regional, a marca territorial transcende 

seu papel convencional de ferramenta de marketing, assumindo o papel de 

ator social na formação de identidades regionais e na mediação das relações 

entre os diferentes grupos sociais que compõem o território. O conceito de 

‘ator social’ que lhe é atribuído por Almeida (2018) parte da ideia de que a 

marca não é apenas um símbolo estático, mas um elemento dinâmico que inte-

rage ativamente com as realidades culturais, econômicas e políticas do espaço 

que ela representa e, consequentemente, delimita.

Ao ser concebida e difundida, a marca territorial participa da constru-

ção de narrativas sobre o território, sendo apropriada por atores sociais e in-

fluenciando como esses atores percebem e utilizam o espaço. Trata-se de um 

processo de apropriação que confere à marca territorial um caráter performa-

tivo em que ela não apenas reflete as características culturais e identitárias 

do lugar, mas também modela essas identidades ao articular uma visão plural 
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(e muitas vezes singular) do território. Assim, a marca se torna um media-

dor de identidades, agindo como um ‘ator’ que favorece a co-construção da 

identidade territorial ao interagir com discursos, políticas públicas e práticas 

socioculturais.

A perspectiva de marca como ator social está ancorada na interseção en-

tre os estudos culturais, urbanos e de branding, que enfatizam o papel ativo 

que as marcas desempenham na organização simbólica e material dos espaços. 

Ao legitimar certas representações territoriais, a marca territorial consolida 

discursos e cria alinhamentos entre diferentes grupos de interesse, moldando 

assim as identidades territoriais e regionais. Ao fazê-lo, a marca territorial não 

apenas se apropria das narrativas históricas e culturais, mas também estabe-

lece outros significados, que podem contribuir para a integração ou a exclu-

são de grupos sociais dentro desse território, ou seja, dentro do que Raffestin 

(1993) chamou de espaço delimitado por relações de poder.

Uma análise aprofundada da pesquisa documental e bibliográfica dos es-

tudos de Almeida (2018; 2023; 2024) revela que as marcas territoriais tam-

bém desempenham um papel importante na legitimação das relações de po-

der dos atores sociais. O processo produtivo da marca territorial (ALMEIDA, 

2018) envolve a construção de narrativas sobre o território que frequente-

mente refletem e reforçam as agendas dos grupos dominantes. Assim, a marca 

territorial, enquanto ator social, delimita quais vozes e representações são am-

plificadas ou marginalizadas no processo de apropriação e uso do território.

Ao mapear as relações de poder, evidencia-se que a marca territorial atua 

como um poderoso mecanismo de legitimação simbólica. Por meio do bran-

ding, as relações de poder existentes são reproduzidas e reforçadas, já que a 

marca geralmente espelha os interesses daqueles que detêm os recursos eco-

nômicos e políticos necessários para influenciar a imagem pública do territó-

rio. Como observado por Almeida (2018), a marca territorial não é neutra: ela 

é um artefato criado por atores sociais específicos que selecionam aspectos 

culturais, identitários, políticos e econômicos para destacar na representação 

pública do espaço.

As marcas territoriais muitas vezes ocultam as complexidades internas 

de um território, como a exclusão social ou a desigualdade econômica, em 

favor de uma narrativa idealizada e coerente com os objetivos dos grupos do-

minantes. Tal situação pode ser observada no estudo de caso de Porto Alegre 

Multicity (ALMEIDA, 2018), onde a narrativa da multiculturalidade privile-

giava grupos menos evidentes na cultura hegemônica gaúcha, potencialmente 
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impactando os grupos dominantes. Assim, a marca territorial contribui para a 

naturalização das relações de poder, consolidando uma visão homogênea do 

território que beneficia determinados atores sociais, inserindo-se em um pro-

cesso de disputas e acordos entre diferentes grupos, sejam eles hegemônicos 

ou não.

Os resultados da análise do estudo de Almeida (2018) evidenciam que 

a marca territorial, ao atuar como ator social e legitimar relações de poder, 

está diretamente presente nas discussões do desenvolvimento regional. Con-

tudo, essa contribuição é ambivalente. Por um lado, a marca territorial pode 

promover o desenvolvimento econômico ao atrair investimentos, melhorar 

a infraestrutura e fortalecer a identidade regional de maneira a aumentar o 

engajamento da população local. A marca, como parte de uma estratégia de 

branding territorial, tem o potencial de mobilizar recursos e dinamizar setores 

da economia, como o turismo, a cultura e a tecnologia, como observado em 

várias marcas territoriais reconhecidas ao redor do mundo.

Por outro lado, a marca territorial também pode reproduzir desigualda-

des, favorecendo certos grupos sociais e marginalizando outros. Ao privilegiar 

determinadas representações e discursos, a marca pode consolidar as dispari-

dades territoriais existentes, reforçando as assimetrias entre diferentes áreas 

da região e entre grupos de distintas classes sociais. A marca territorial, ao 

legitimar as narrativas dos atores dominantes (hegemônicas), pode perpe-

tuar a concentração de poder nas mãos de elites econômicas e políticas locais, 

comprometendo assim o caráter inclusivo do desenvolvimento regional e da 

própria marca territorial.

Um aspecto central é a análise crítica da marca territorial como um ins-

trumento de legitimação simbólica. A pesquisa de Almeida (2018) revela que 

a marca territorial é, em última instância, um discurso construído, cuja acei-

tação e disseminação dependem da capacidade persuasiva dos atores sociais 

dominantes de controlar a narrativa sobre o território. Ao selecionar elemen-

tos da cultura local, identidade e história, os atores envolvidos no processo 

de branding territorial estão, na prática, definindo o que é “autêntico” e “re-

presentativo” daquele espaço. A autenticidade, como apontado por Benjamin 

(1994), é muitas vezes fabricada para atender às demandas econômicas e tu-

rísticas, em detrimento de uma representação mais fiel e inclusiva do terri-

tório. Essa situação pode resultar em uma narrativa fictícia sobre o espaço, 

conforme discute Hobsbawm (1984), ao abordar o conceito de tradições in-

ventadas.
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A marca territorial, portanto, atua como uma ferramenta de poder sim-

bólico, capaz de criar e manipular significados dentro do território. Por in-

termédio desse tipo de marca, certos valores e interesses são naturalizados 

e apresentados como intrínsecos ao território, enquanto outros são suprimi-

dos ou marginalizados. Trata-se de um processo particularmente evidente ao 

analisar as marcas territoriais que enfatizam o desenvolvimento econômico, 

como Porto Alegre Multicity, que promoveu a cidade em torno do megaeven-

to esportivo da Copa do Mundo de 2014. Embora a marca tentasse discutir 

a diversidade cultural local, deixou de lado questões mais sensíveis, como a 

desigualdade social e a segregação espacial. Contudo, mesmo sendo mais com-

plexa que a marca de um produto de consumo, a marca territorial continua a 

ser uma marca e, portanto, apresenta características de simplificação que a 

limitam na abordagem das complexidades do território.

Desta forma, ao se posicionar como um elemento central na narrativa 

territorial, a marca territorial molda percepções, promove agendas e influen-

cia o desenvolvimento regional, tanto em termos simbólicos quanto materiais. 

Entretanto, essa função é ambivalente: se, por um lado, a marca territorial 

pode promover o desenvolvimento e fortalecer a identidade territorial e regio-

nal, por outro, ela pode exacerbar desigualdades, legitimar relações de poder 

excludentes e reproduzir assimetrias dentro do território. Assim, o estudo das 

marcas territoriais no desenvolvimento regional, sob uma perspectiva inter-

disciplinar e considerando-as como produtos culturais, como apontado por 

Almeida (2018), é uma discussão recente que requer mais abordagens críticas 

e abrangentes, reforçando a importância da citada pesquisa. É fundamental 

ainda levar em consideração as complexidades das relações entre identida-

de, poder e território no contexto do desenvolvimento regional, indo além do 

caráter econômico com que essas marcas são frequentemente associadas na 

literatura especializada.

Considerações Finais

Este ensaio teórico explorou o conceito de marca territorial e sua relação 

com o desenvolvimento regional, adotando uma perspectiva interdisciplinar 

fundamentada na tese de doutorado de Almeida (2018). Discutiu-se o surgi-

mento da marca territorial como uma construção simbólica que vai além de 

sua função mercadológica/econômica, assumindo um papel de protagonismo 
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na mediação das relações socioterritoriais. Demonstrou-se que, diferentemen-

te da marca-lugar e marca-regional; a marca territorial incorpora elementos de 

identidade, cultura e poder, sendo utilizada como uma ferramenta estratégica 

para legitimar discursos e moldar as percepções sobre os territórios.

A discussão teórica proposta abordou a marca territorial como um ator 

social na construção das identidades territoriais e regionais, influenciando as 

dinâmicas de poder ao consolidar certos discursos e marginalizar outros. No 

contexto do desenvolvimento regional, a marca territorial funciona como um 

mediador simbólico, integrando ou excluindo diferentes atores sociais a partir 

de suas representações e visões sobre o território. Também foram exploradas 

as contribuições teóricas interdisciplinares na compreensão do fenômeno da 

“marca territorial no desenvolvimento regional” (ALMEIDA, 2018).

O cenário retratado, apresenta a marca territorial como um elemento 

estratégico na legitimação das relações de poder dos atores sociais, refletin-

do as dinâmicas de quem controla a narrativa simbólica do território. O es-

tudo de caso de Porto Alegre Multicity e outros apresentados neste trabalho, 

exemplificou como as marcas territoriais podem reforçar certas visões sobre 

o desenvolvimento, ao mesmo tempo em que silenciam outros aspectos socio-

territoriais. O estudo demonstrou que há um papel estratégico que as marcas 

territoriais desempenham na mediação entre diferentes grupos sociais e seus 

interesses em comum. Ao enfatizar determinadas narrativas, as marcas con-

tribuem para a criação de uma identidade territorial que pode ser apropriada 

ou contestada pelo conjunto de atores envolvidos num dado espaço. Dessa 

forma, a marca territorial não apenas molda a percepção externa do espaço, 

mas também influencia as dinâmicas internas (e externas) de poder e desen-

volvimento territorial e regional.

Assim, chama-se a atenção para a ambivalência da marca territorial. Em-

bora seja uma ferramenta poderosa para promover o desenvolvimento regio-

nal, seu uso pode, paradoxalmente, reforçar as desigualdades e excluir certos 

grupos sociais. A legitimação das relações de poder e o controle simbólico 

sobre a identidade territorial frequentemente favorecem os atores mais in-

fluentes no cenário político e econômico, deixando pouco espaço para a re-

presentação de minorias ou de realidades mais complexas do território. Por-

tanto, a marca territorial pode ser vista como um instrumento que não apenas 

promove o território, mas também molda ativamente suas dinâmicas internas 

e externas, exigindo uma reflexão crítica por parte dos gestores públicos e aca-

dêmicos sobre o impacto dessas representações. Por fim, enfatizou-se que a 
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marca territorial ultrapassa os estereótipos de sua associação frequente com a 

economia e o turismo, servindo também como um instrumento que delimita o 

espaço coletivo por relações de poder, enquanto legitima o discurso dos atores 

sociais sobre o espaço que a marca representa.

Referências

AAKER, David. Criando e administrando marcas de sucesso. São Paulo: Fu-
tura, 1996.

ALMEIDA, G.G.F. A identidade territorial gaúcha no branding das mar-
cas regionais: Caso da marca da cerveja Polar. 2015. 175f. Dissertação de 
Mestrado, Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento Regional, Uni-
versidade de Santa Cruz do Sul (UNISC), Brasil, 2015. http://hdl.handle.
net/11624/798

ALMEIDA, G.G.F. Marca territorial como produto cultural no âmbito do de-
senvolvimento regional: O caso de Porto Alegre, RS, Brasil. 2018. 277f. Tese 
de Doutorado, Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento Regional, 
Universidade de Santa Cruz do Sul (UNISC), Brasil, 2018. http://hdl.handle.
net/11624/2246

ALMEIDA, G.G.F. Unraveling Power Relations: An Analytical Matrix for Ter-
ritorial Brands. Sustainability, v.16, n.2795, 2024.

ALMEIDA, G. G. F.; ENGEL, V. A cidade-mercadoria e o marketing urbano na 
(re)construção da imagem dos espaços públicos: O caso da marca da cidade do 
Rio de Janeiro. Revista Brasileira de Estudos Urbanos e Regionais, v.19, n.1, 
p. 89-105, 2017. https://doi.org/10.22296/2317-1529.2017v19n1p89

ALMEIDA, G.G.F.; REZENDE. Marca territorial e cidade digital estratégica: 
O caso de Porto, Portugal. Análise Social, lvi (2.º), n. 239, p. 284-306, 2021. 
https://doi.org/10.31447/as00032573.2021239.04

ANHOLT, S. Places: identity, image and reputation. Palgrave Macmilan, 
Hampshire, GB, 2010.

BENJAMIN, W. A obra de arte na era de sua reprodutibilidade técnica. Obras 
escolhidas: Magia e técnica, arte e política. 6 ed. São Paulo: Brasiliense, 1994.

CASTELLS, M. O poder da identidade. São Paulo: Paz e Terra, 2006.

CORRÊA, R. L. O espaço urbano. São Paulo: Ática, 1989.

COSGROVE, D. A geografia está em toda parte: cultura e simbolismo nas pai-
sagens humanas. In: CORRÊA, R. L.; ROSENDAHL, Z. (Orgs.). Paisagem, 
tempo e cultura. Rio de Janeiro: Editora da UERJ, p. 92-122, 2002.



86

DU GAY, P. et. al. Doing Cultural Studies: The Story of the Sony Walkman. 
Londres: Sage, 1997.

FEIJÓ-DE-ALMEIDA, G. G. Strategies of territorial brands in the represen-
tation and reputation of territories in the context of regional development. 
EURE (Santiago), v. 49, n. 146, p. 1-20, 2023. https://dx.doi.org/10.7764/
eure.49.146.05

HAESBAERT, R. A dimensão geográfica da cultura: território e identidade 
como categorias da prática sociopolítica. Anais… Seminário Estudos Culturais 
e Interlocuções Interdisciplinares: relações entre Cultura e Desenvolvimento 
Regional, 2, jul., Santa Cruz do Sul, 2016.

HAESBAERT, R. Identidades territoriais: entre a multiterritorialidade e a re-
clusão territorial (ou: do hibridismo cultural à essencialização das identida-
des). In: ARAUJO, F. G.; HAESBAERT, R. (Org.). Identidade territórios: ques-
tões e olhares contemporâneos. Rio de Janeiro, p. 33-56, 2007.

HALL, S. Da Diáspora: identidades e mediações culturais. Belo Horizonte: 
UFMG, 2003.

HARVEY, D. A produção capitalista do espaço. São Paulo: Annablume Edi-
tora, 2005.

HOBSBAWN, E. A invenção das tradições. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1984.

LEFEBVRE, H. O direito à cidade. São Paulo: Moraes, 1991.

LUCARELLI, A. Place branding as urban policy: the (im)political place brand-
ing, Cities, v.80, p. 12-21, 2018. https://doi.org/10.1016/j.cities.2017.08.004

MASSEY, D. A global sense of place. In: Massey, D. Space, place and gender. 
Oxford: Poloty, p. 146-156, 1994.

PECQUEUR, B. O desenvolvimento territorial: uma nova abordagem dos pro-
cessos de desenvolvimento para as economias do sul. Raízes, v. 24, n. 01 e 02, 
jan./dez., p. 10–22, 2005.

PERROUX, F. A Unidade Motriz na Região e a Região Motriz.  La Empresa 
Motora em una Região e a Região Motora.  Anais… Seminário sobre Pólos de 
Desenvolvimento. Recife: MECOR-SUDENE, Volume III. Citado de Separata 
da Revista Brasileira de Ciências Sociais, Universidade de Minas Gerais, v. 1, 
n.1, novembro, 1966.

RAFFESTIN, C. Por uma geografia do poder. São Paulo: Ática, 1993.

SANTOS, M. A natureza do espaço: técnica e tempo, razão e emoção. São 
Paulo: Hucitec, 1996.

TUAN, Y.F. Espaço e lugar: a perspectiva da experiência. São Paulo: Difel, 
1983.

VYGOTSKY, L. Pensamiento y lenguaje. Barcelona: Paidós, 1995.

WILLIAMS, R. Cultura e Materialismo. São Paulo: Editora Unesp, 2011.



87

A transformação do capitalismo no século XX, com acumulação flexível 

do capital, exige um modelo de liberalismo econômico para que o capital pos-

sa “flutuar” sobre o território global, sem encontrar cláusulas de barreira na 

legislação nacional dos países que impeçam o capital global de escolher deter-

minados territórios para explorar. O capital exige “livre trânsito” sobre e entre 

os territórios, verificando-se uma verdadeira erosão da soberania nacional, até 

porque muitas dessas empresas globais possuem orçamentos que superam a 

de muitos Estados-nação.

As novas tecnologias da informação possibilitam o deslocamento dos flu-

xos financeiros em escala global e em tempo real (SIQUEIRA, 2008). Essa flexi-

bilidade na circulação global do capital é vista por Harvey (2011) como a mais 

importante característica da dimensão econômica da globalização, pois, nas 

palavras de Siqueira (2008, p. 12) “evidencia, mais do que em qualquer outro 

lugar, a nova organização do capitalismo através da dispersão, da mobilidade 

geográfica e das respostas flexíveis, possibilitadas pela inovação tecnológica”.

Esse cenário mostra uma sociedade cada vez mais diferenciada, fragmen-

tada e conflitiva e de um Estado obrigado a desempenhar tarefas múltiplas 

e, na maioria das vezes, contraditórias, enfraquecendo os pilares do Estado 

nacional, que se vê compelido a inflacionar a normatização, criando leis cir-

cunstanciais e regulamentos de necessidade condicionados por conjunturas 
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políticas, econômicas e sociais bastante específicas e transitórias, seguindo a 

velocidade e a intensidade da produção (FARIA, 2015). 

Esse sistema normativo emergente cresce e se consolida a partir 
de uma tensa e intrincada pluralidade de pretensões basicamen-
te materiais; pretensões, por exemplo, das lideranças sindicais, 
no sentido de ampliar o alcance dos direitos trabalhistas e das 
normas de caráter “social”, contrapondo-se àquelas oriundas do 
sistema econômico com o objetivo de “flexibilizar” e “desligali-
zar” essa legislação protetora, postulando que ela colide com os 
imperativos lógico-objetivos das relações de produção no âmbito 
do capitalismo. (FARIA, 2015, p.04).

Nas relações de produção, no âmbito do capitalismo, os valores norma-

tivos estão vinculados a valores que perpassam por todo o globo, conferindo-

-lhes uma ideia de constituição de normas cosmopolitas, mas a constituição de 

normas internacionais, denominadas de lex mercatória, também se submetem 

à lógica do capital internacional. Nesse mesmo sentido, Sarmento (2001, p. 

160) assinala:

os agentes econômicos vão criando um direito comum - a Lex 
Mercatória permeado pela racionalidade própria do mercado, e 
que, formal ou informalmente, vai se impondo aos Estados. A 
ideia do monopólio da produção do direito pelo Estado distan-
cia-se cada vez mais da realidade, e o ordenamento jurídico vai 
tornando-se policêntrico, acolhendo regras engendradas por ato-
res privados ou por entidades supranacionais.

Daí a expressão de Milton Santos quando afirma que “a ordem mundial é 

cada vez mais normativa” (SANTOS, 2006, p. 152). Num mundo globalizado, 

isso supõe, para entender o espaço, a necessidade de ir além da função local-

mente exercida pelas normas e de também considerar suas motivações, que po-

dem ser distantes e ter até mesmo um fundamento planetário (SANTOS, 2006).

Ainda referindo-se à globalização, Santos afirma que “num dado mo-

mento, o ‘Mundo’ escolhe alguns lugares e rejeita outros e, nesse movimento, 

modifica o conjunto dos lugares, o espaço como um todo” (2006, p. 229), o 

que pode ser imputado a grandes conglomerados econômicos, que, de for-

ma verticalizada, escolhem se instalar em determinado território, alterando e 

normando a realidade local.1 

1  Nesse sentido, referindo-se à sociedade capitalista, “Yves Dezalay aponta em seu livro Marchands de 
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Considerando as escolhas feitas pelo capital, Benko (1999, p. 78), citan-

do Perroux, destaca que: “O crescimento não aparece em todo o lado ao mes-

mo tempo; manifesta-se em pontos  ou polos e crescimento de intensidade va-

riável; difunde-se através de diversos canais e com efeitos terminais variáveis 

sobre o conjunto da economia.”   Ainda de acordo com o autor, o crescimento 

econômico não se verifica em toda a parte e simultaneamente, é pontual e 

dinâmico e difunde-se em função da estrutura espacial e industrial do país, da 

região e da rede urbana. 

O crescimento regional depende do crescimento que começa nos 
centros urbanos e da difusão desse crescimento; o crescimento 
nacional depende exclusivamente do desempenho econômico 
das regiões, tal como este depende dos centros urbanos que as 
constituem. (BENKO, 1999, p. 79).

Ainda segundo esse autor, “o crescimento é gerado pelas atividades 

básicas e pelo efeito multiplicador dessas sobre as atividades residenciais” 

(BENKO, 1999, p. 79), ou seja, faz-se menção de uma indústria industrializan-

te, o que se compreende como sendo uma planta produtiva. Uma vez instalada 

em determinada região, gera inúmeras outras atividades ao seu entorno, e, na-

turalmente, faz crescer economicamente tal região. Assim, o Estado nacional 

se desenvolve por meio de polos de crescimento, sendo, assim, um crescimen-

to desequilibrado no território. 

Para Roth (ROTH, 2015, p.19-20), “O Estado Nacional já não está capa-

citado a impor soluções, seja de um modo autoritário ou seja em negociação 

com os principais atores sócio-políticos nacionais, aos problemas sociais e 

econômicos atuais.” Para ele, uma das principais causas dessa crise de regula-

ção encontra-se no fenômeno de globalização [...]. Essa interdependência dos 

Estados influi na definição das políticas internas de cada Estado. Apoiado em 

Dunn2 (1993), aponta quatro rupturas com a ordem mundial passada. 

De acordo com Roth (2015), a primeira ruptura está relacionada à capa-

cidade estatal de garantir a segurança dos cidadãos e a integridade territorial. 

“Com o fim da Guerra Fria, passamos de um modelo de segurança coletiva 

bipolar, que garantiu a sobrevivência dos Estados, a um modelo multipolar 

droit, cujo subtítulo – a reestruturação da ordem jurídica internacional pelas multinacionais do direito – 
é bastante elucidativo do processo de potencialização das corporações”. (ANTAS, 2005, p. 48).
2  J. Dunn. Political Science, Political Theory and Policy-Making in na Interdependent  World, “Govern-
ment and Opposition”, vol. 28, n. 2, London, 1993,  pp.242-260.
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muito mais complexo e instável, que necessita de uma nova definição de alian-

ças.” (ROTH, 2015, p.18).

A segunda ruptura está relacionada à globalização da economia. “O de-

senvolvimento das forças econômicas a um nível planetário diminui o poder 

de coação dos Estados Nacionais sobre estas.” (ROTH, 2015, p.18). Isso con-

firma a tese de Santos (2006) de que a ordem mundial, especialmente eco-

nômica, é cada vez mais normativa, interferindo diretamente nos territórios 

nacionais.

A mobilidade acrescida aos meios de produção e às operações 
financeiras, o crescimento dos intercâmbios e a internacionali-
zação das firmas, impossibilitam a aplicação de políticas do tipo 
keynesianos em um só país. O Estado está limitado em suas po-
líticas fiscais e intervencionistas (em termos de alcance interno) 
pelas coações da competência econômica mundial. Uma política 
econômica e social Keynesiana isolada está condenada ao fracas-
so. (ROTH, 2015, p.18).

Mas além do aspecto econômico, que interfere diretamente sobre o terri-

tório, há aspectos políticos que derivam também da globalização e que podem 

ser tomados como rupturas. Nesse sentido, Roth indica a terceira ruptura, que 

deriva da internacionalização política do Estado. A participação dos Estados 

em um número de organizações internacionais de todo o tipo (União Europeia-

-EU; Organização das Nações Unidas-ONU, Fundo Monetário Internacional-F-

MI, entre outros) “influi também sobre os processos políticos internos. A ne-

cessidade de uma gestão global de muitos problemas (meio-ambiente, oceanos, 

pesca...) obriga os Estados a coordenar suas políticas” (ROTH, 2015, p.18).

Nesse aspecto, concordam Silva e Saliba (2015), para quem não há como 

negar que a globalização erodiu fronteiras nacionais e enfraqueceu a sobera-

nia do Estado nacional, relativizando parte de seu poder no interior de suas 

fronteiras em prol de instituições internacionais como FMI e Organização 

Mundial do Comércio-OMC, que passaram a influenciar fortemente as diretri-

zes de política econômica interna. 

Roth (2015, p. 18-19) aponta como quarta ruptura, o desenvolvimento 

do direito internacional antes débil de poder coerção, e atualmente “institui-se 

cada vez mais como princípio normativo superior, que permite os indivíduos 

reivindicar sua aplicação ou denunciar sua violação pelo Estado”, exemplifi-

cando com o tratado de Maastricht, Corte Europeia dos Direitos do Homem, 
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além da “multiplicação dos tratados de cooperação econômica (Mercosul, Na-

fta, CEE, Asean...) reflete também esse fenômeno”.

Por fim, para Roth (2015), todas essas rupturas têm por consequência, 

uma perda da soberania e da autonomia dos Estados nacionais na formulação 

de políticas públicas internas e com a diminuição dos seus poderes de coação, 

o Estado nacional precisa compartilhar com outras forças que transcendem o 

nível nacional. 

Nessa seara, apontamos ainda o rol dos acordos internacionais aceitos 

pelos Estados nacionais, como o Consenso de Washington3, cujo ato formal 

do qual se originou ocorreu em novembro de 1989, na capital dos Estados 

Unidos, em que se reuniram funcionários do governo norte-americano e dos 

organismos financeiros internacionais ali sediados - FMI, Banco Mundial e 

Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID - especializados em assun-

tos latino-americanos. Também participaram diversos economistas latino-a-

mericanos que relataram a experiência de seus países. O objetivo do encontro, 

convocado pelo Institute for International Economics, era proceder a uma ava-

liação das reformas econômicas empreendidas nos países da região a partir de 

elementos básicos de uma proposta neoliberal (BATISTA, 1994).

A proposta do Consenso de Washington abrangeu dez áreas: 1. Discipli-

na fiscal; 2. Priorização dos gastos públicos; 3. Reforma tributária; 4. Libera-

lização financeira; 5. Regime cambial; 6. Liberalização comercial; 7. Investi-

mento direto estrangeiro; 8. Privatização; 9. Desregulação; e 10. Propriedade 

intelectual. Corroborando a visão de Milton Santos (2006), de que o território 

é cada vez mais normado por forças mundiais, políticas e econômicas, as pro-

postas do Consenso de Washington nas dez áreas a que se dedicou, segundo 

Batista (1994, p. 18), convergem para dois objetivos básicos: 

por um lado, a drástica redução do Estado e a corrosão do con-
ceito de Nação; por outro, o máximo de abertura à importação de 
bens e serviços e à entrada de capitais de risco. Tudo em nome de 
um grande princípio: o da soberania absoluta do mercado auto-re-
gulável nas relações econômicas tanto internas quanto externas.

 

Para o Consenso de Washington, o combate à inflação era o objetivo 

maior a ser perseguido, “a qualquer preço, ou seja, à custa do emprego, do 

salário, do desenvolvimento - contemplam-se todas as sortes de renúncia à 

3  Íntegra do documento disponível em <http://unctad.org/en/docs/wir2000_en.pdf>. Acesso em: 
agosto de 2024. 

http://unctad.org/en/docs/wir2000_en.pdf
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autonomia nacional” (BATISTA,1994, p.18). Ainda de acordo com Batista 

(1994, p.18):

O Consenso de Washington não tratou tampouco de questões 
sociais como educação, saúde, distribuição da renda, eliminação 
da pobreza. Não porque as veja como questões a serem objeto de 
ação numa segunda etapa. As reforma sociais, tal qual as políticas 
seriam vistas como decorrência natural da liberalização econô-
mica. Isto é, deverão emergir exclusivamente do livre jogo das 
forças da oferta e da procura num mercado inteiramente auto-
-regulável, sem qualquer rigidez tanto no que se refere a bens 
quanto ao trabalho. Um mercado, enfim, cuja plena instituição 
constituiria o objetivo único das reformas. 

Na intenção de atingir um “livre trânsito” do capital sobre os territórios, 

a proposta neoliberal que vem explicitada nas negociações multilaterais da 

Rodada Uruguai da OMC e no Consenso de Washington implica na obrigação 

de aceitar “o capital estrangeiro sempre que este desejar investir na prestação 

de serviços que exijam presença local ou a exploração de recursos naturais in 

situ” (BATISTA, 1994, p. 23-24). 

A exemplo do Consenso de Washington inúmeras outras ações globais 

são desencadeadas em favor do capital, impondo aos Estados a adequação de 

sua legislação nacional aos preceitos estabelecidos pelas propostas neoliberais 

globais. Não raras as vezes, a população brasileira contemplou, na impren-

sa nacional, as cartas de intenções de diferentes governos federais junto ao 

FMI4, para a liberação de altos montantes de recursos para socorrer a econo-

mia nacional. Ações, na maioria das vezes, lideradas pelo Poder Executivo, 

que, diante da necessidade de dar respostas cada vez mais rápidas e eficazes à 

questão econômica, administrativa, comercial e financeira, exercem um papel 

controlador, diretivo, coordenador, indutor e planejador (FARIA, 2015, p. 07).

O papel do Estado repercute na distância crescente entre a legislação e a 

realidade, as dificuldades da aplicação dos programas estatais, “a interpenetra-

ção entre domínios públicos e privados provocam reflexões e ensaios de novas 

práticas administrativas, jurídicas e políticas” (ROTH, 2015, p. 15).

Nesse cenário, o atual Estado tem que levar em consideração a situa-

ção internacional para promulgar leis de caráter nacional, bem como o Estado 

4  Ver também sobre as cartas de intenções ARRUDA, Marcos; ARAÚJO, Pedro Quaresma de. Governo 
Lula e o acordo com o FMI: Existem alternativas, Rio de Janeiro: PACS. 2003. Disponível em:  <http://
www.pacs.org.br/files/2012/12/FMI.pdf>. acessado em agosto de 2024.

http://www.pacs.org.br/files/2012/12/FMI.pdf
http://www.pacs.org.br/files/2012/12/FMI.pdf
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muda seu modo de atuar adotando uma legislação mais flexível, também cha-

mado de direito reflexivo, com leis incitativas, mesas redondas, contrato nego-

ciado, gentlemen agrément, leis de base (ROTH, 2015). Ainda de acordo com o 

mesmo, “o Estado perde sua pretensão na detenção do monopólio de promul-

gar regras. A internacionalização e a maior mobilidade das empresas comer-

ciais e dos meios de produção permitem àquelas ‘jogar’ com maior facilidade 

e eficiência com as diferentes legislações nacionais” (ROTH, 2015, p. 21).

O direito nacional adquire de maneira ampliada a forma do direi-
to internacional. A legislação nacional perde seu caráter detalhis-
ta para limitar-se a um direito mais geral e flexível (leis de base, 
diretivas, leis de incitação, recomendações...), de suscetível de 
engendrar uma particularização e uma privatização de regulação 
jurídica. (ROTH, 2015, p. 21).

As alterações contemporâneas da legislação nacional com a finalidade de 

alinhar-se ao cenário global e eliminar barreiras nacionais para o capital tran-

sitar livremente, trata-se de um processo que vem progredindo ao longo de 

décadas e vem ganhando territórios. A partir desse cenário, políticas públicas 

nacionais, como a do Microempreendedor Individual, constituída a partir da 

Lei Complementar 128/2008, pode ser analisada por uma perspectiva crítica 

em um contexto mais amplo, que ultrapassa as fronteiras do território nacio-

nal, como faremos nos próximos tópicos.

 

1. O cenário global e a eliminação de barreiras legais nacionais 

A globalização tem repercutido muito na construção do Estado de Direi-

to do País, exigindo de suas normas internas uma adequação ao mercado inter-

nacional com os valores prolatados internamente. Áreas do direito nacional, 

como é o caso do direito empresarial, reconhecem que uma das características 

que norteiam o direito empresarial brasileiro é o cosmopolitismo, fundado 

no lucro, a mais pura materialização do capitalismo. Para Requião (2012), os 

comerciantes (hoje denominados empresários) constituem um só povo dian-

te da persecução do lucro, que é a sua finalidade precípua desconhecendo 

fronteiras. A partir da direta interferência de características que extrapolam 

as fronteiras do país e vinculam todas as empresas, é possível compreender 

Milton Santos, que, a partir da ótica da globalização, reconhece que as próprias 
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exigências do intercâmbio internacional fazem nascer  “uma lex mercatória 

fundada sobre as leis do mercado e seu acompanhamento jurídico” [...] e onde 

ao lado dos  “direitos nacionais e do direito internacional público, os opera-

dores privados - mais ou menos de acordo com o Estado - organizam o seu 

sistema de normas e progressivamente as impõem” (SANTOS, 2006, p. 152).

Tal questão repercute no Brasil, que, viveu na segunda metade da déca-

da de 1950, um forte movimento de crescimento econômico, com ênfase nas 

grandes empresas. Segundo Singer (1977, p.99), 

este período ficou marcado pelos empreendimentos do então 
presidente Juscelino Kubitscheck: mudança da capital para o 
planalto central, construção de extensa rede rodoviária interli-
gando Brasília às várias regiões do país, implantação da indústria 
automobilística, expansão da siderurgia, construção de grandes 
usinas hidrelétricas, etc. 

O fomento aos grandes empreendimentos, que pudessem mostrar gran-

de crescimento econômico, no Brasil, deve também muito à indústria auto-

mobilística e de bens duráveis, que também fomentaram a urbanização das 

cidades com o pleno objetivo de fomentar o transporte individual por automó-

veis, deixando num segundo plano o transporte em massa que, a propósito, até 

os dias atuais  recebe  poucos investimentos (SINGER, 1977). O desenvolvi-

mento, nesse período, era mensurado pela fumaça das chaminés das grandes 

empresas, que não possuíam qualquer preocupação com a sustentabilidade do 

território e a responsabilidade social. 

Como menciona Limonad, o Brasil, no século XX, mudou “sua cara”. De 

um país com traços predominantemente rurais, com uma industrialização 

quase incipiente, para um país urbanizado e industrializado.  E segue afirman-

do que o Estado, responsável direto pela implementação das políticas, desde a 

última década do século XX “converteu-se em promotor e financiador do pla-

nejamento, implementado em parceria com iniciativas privadas, com o objeti-

vo de inserir e articular o país aos fluxos globais e torna-lo competitivo inter-

nacionalmente” (LIMONAD, 2004, p. 60). Destaca ainda a autora programas 

de governo como “Brasil em Ação” e “Avança Brasil”, do governo de Fernando 

Henrique Cardoso-FHC, que definiram eixos de integração e polos de investi-

mento, contexto em que o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 

Social-BNDES passou a desempenhar um papel fundamental na articulação da 

relação Estado-empresa (LIMONAD, 2004).
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Recursos públicos de grande monta foram utilizados para fomentar no-

vos e grandes empreendimentos. Já os empreendimentos de pequeno porte 

econômico ficaram sem investimentos e sem zelo do Estado, com forte ten-

dência de migração para a informalidade, tendo sido todos os recursos des-

locados para a aceleração do crescimento em áreas novas e que se tornaram 

prioritárias. Nesse aspecto, Singer (1977) já apontava que o artesanato e as pe-

quenas indústrias não conseguiram resistir à concorrência da grande empre-

sa. Também aponta a indústria têxtil no Nordeste, que já vinha se mostrando 

obsoleta, como grande vítima desse processo de industrialização “em massa”, 

eleito como prioridade pelos planos econômicos e de governo.

A esse respeito, é interessante a passagem de Singer em sua obra “A Crise 

do Milagre”:

é curioso notar que após uma década de intensa industrializa-
ção, a participação da indústria de transformação no emprego 
total caiu de 9,4% em 1950 para 8,8% em 1960. Embora esse 
número total de empregos industriais tenha crescido de 
1.608.309 para 2.005.775, neste período, ele cresceu menos 
que o emprego total, o que só pode ser explicado pelo fato de 
que a redução do emprego artesanal e na pequena indústria 
compensou, em parte, o crescimento certamente impetuoso 
do emprego na grande indústria. Esta foi a grande favoreci-
da pela industrialização acelerada; não apenas porque as obras 
rodoviárias lhe favoreciam, pela primeira vez, um mercado na-
cional unificado onde se expandir, mas também para usufruir 
de infindável série de favores, que  iam desde isenções fiscais 
até economias externas  subsidiadas pelos cofres públicos, sem 
falar em créditos a longo  prazo e juros  reais  negativos. (SIN-
GER,1977, p.101, grifo nosso).

Outro aspecto que merece ser mencionado, que também repercute no 

“abandono” dos pequenos empreendedores, é a entrada de capital estrangeiro 

no Brasil, cujos investimentos, quase em sua totalidade, vêm para fomentar 

grandes empreendimentos. Na política de aceleração do crescimento, espe-

cialmente no período do governo Juscelino Kubitschek-JK, exigia-se a am-

pliação das importações de equipamentos e de know-how diante da falta de 

tecnologia nacional. O contexto político, social e econômico da Europa e dos 

Estados Unidos, especialmente, permitia perspectivas cada vez melhores de 

investimentos estrangeiros por meio de investimentos diretos, facilitados pelo 

Estado brasileiro, o que facilmente explica que parte significativa dos ramos 
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industriais que estavam sendo implantados no Brasil, sobretudo a indústria 

automobilística, de tratores, de construção naval, de material elétrico e ele-

trônico, entre outros, foi, desde o início, dominada por subsidiárias das multi-

nacionais (SINGER,1977).

Esse cenário contribui para o aumento da informalidade, seja na condi-

ção de pequena atividade empresarial, seja na condição de trabalhador subor-

dinado, além de interferir diretamente na construção do Estado Democrático 

de Direito, no caso do Brasil. Para Faria (2009, p. 55), 

uma parte significativa do direito positivo do Estado, [...], hoje 
vem sendo “internacionalizada” pela expansão da normatividade 
autoproduzida pelos conglomerados empresariais e pelo sistema 
financeiro e por suas relações intersticiais com as inúmeras re-
gras e procedimentos emanados dos diferentes organismos mul-
tilaterais.[...] e como consequência, está sendo substituída pelo 
veloz crescimento do número de normas paralelas no plano in-
franacional, na medida em que cada  corporação empresarial e as 
cadeias produtivas em que estão inseridas tendem a criar as re-
gras de que precisa e jurisdicizar suas respectivas áreas e espaços 
de atuação segundo suas conveniências. 

Mais recentemente esse movimento do poder do mercado global sobre a 

legislação interna do Brasil se intensifica com alterações realizadas na Consti-

tuição Federal do Brasil, promulgada em 05 de outubro de 1988, a fim de pro-

mover a remoção do seu conteúdo nacionalista, extinguindo certas restrições 

existentes ao capital externo, o que é também chamado de “realinhamento 

constitucional” por Sarmento (2001). Segundo o autor, “A Constituição bra-

sileira de 1988 foi editada num contexto de verdadeira catarse cívica” (SAR-

MENTO, 2001, p. 162), com ampla participação popular durante o seu proces-

so de elaboração constituinte, mas foi pega no contrapé pela onda neoliberal 

que varreu o mundo, e que se intensificou com a queda do Muro de Berlim, 

o que resultou em inúmeras emendas constitucionais a fim de realinhar as 

normas (constitucionais e por consequência as normas infraconstitucionais) 

internas do País, ao cenário internacional.

Autores como Sarmento (2001), Silva e Saliba (2015) são unânimes ao 

afirmar que a partir de 1995, o governo federal, sob o comando de FHC, com 

amplo apoio de bancada parlamentar, iniciou um cicIo de reformas na ordem 

constitucional econômica brasileira, afinado com as propostas do Consenso 

de Washington, envolvendo a extinção de certas restrições existentes ao ca-
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pital estrangeiro, removendo o conteúdo nacionalista da Constituição Federal 

brasileira. 

Entre as reformas, os autores apontam a Emenda Constitucional de nº 5 

de 1995, que tratou do fim do monopólio do gás canalizado; a Emenda Consti-

tucional 6/1995, que eliminou o tratamento jurídico privilegiado concedido às 

firmas brasileiras de capital nacional; a Emenda Constitucional nº 7, também 

de 1995, autorizou que embarcações estrangeiras explorassem a navegação de 

interior e de cabotagem no País, conforme a nova redação do parágrafo único 

do artigo 178, do texto constitucional. Além da flexibilização de monopólios 

estatais telecomunicações e o petróleo, por meio das Emendas Constitucio-

nais de nº 8 e 9, respectivamente.

Ainda seguindo a onda liberalizante baseadas no Consenso de Washin-

gton, o foco era o crescimento econômico ancorado na ordem neoliberal. O 

lema era de mais mercado e menos Estado intervindo na economia, por meio 

de um conjunto de medidas econômicas que se conectam ao propósito de re-

duzir o tamanho do Estado e promover maior abertura econômica para bens, 

serviços e fluxo de capitais em nome do grande princípio: a soberania absoluta 

do mercado auto-regulável nas relações econômicas, tanto internas quanto ex-

ternas (BATISTA, 1994). Ainda de acordo com o autor 

não se discutia mais apenas, por conseguinte, se o Estado devia 
ou podia ser empresário. Se podia, ou devia, monopolizar ativi-
dades estratégicas. Passou-se simplesmente a admitir como pre-
missa que o Estado não estaria mais em condições de exercer um 
atributo essencial da soberania, o de fazer política monetária e 
fiscal. (BATISTA, 1994, p. 09).

Nesse contexto, coadunava-se o teor do art. 173 da Constituição Federal 

do Brasil, que afastava o papel de Estado empresário, autorizando o Estado, a 

explorar, de forma direta, atividade econômica apenas quando imperativos da 

segurança nacional ou a relevante interesse coletivo.

Chegou-se a discutir, inclusive, se teria o Estado competência até para 

administrar responsavelmente “recursos naturais em seu território, sempre 

que, como no caso da Amazônia, viessem a ser considerados em nome do 

equilíbrio ecológico mundial, um ‘patrimônio da humanidade’” (BATISTA, 

1994, p. 09). Sugerindo, em relação aos bens naturais, um regime de co-gestão 

com participação de organismos multilaterais e de organizações não governa-

mentais dos países desenvolvidos (BATISTA, 1994).
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Em paralelo a tais discussões, ocorreu “um amplo programa de privatiza-

ções promovido pelo Estado brasileiro, que importou na alienação do controle 

de empresas estatais até então tidas como altamente estratégicas para o país, 

como a Vale do Rio Doce e a Telebrás” (SARMENTO, 2001, p. 162). 

Também a exemplo disso, grupos privados buscavam junto ao STF, a 

quebra do monopólio de serviços prestados de Estado, numa franca tentativa 

de forçar a sua diminuição, garantindo ao mercado maior poder de atuação. 

Exemplo disso ocorreu por meio da Ação de Arguição de Descumprimento de 

Preceito Fundamental – ADPF, de nº 46, ajuizada pela Associação Brasileira 

das Empresas de Distribuição – Abraed, em novembro de 2003, com a finali-

dade de quebrar o monopólio do Estado brasileiro de entrega de correspon-

dências, hoje realizada por meio da Empresa Brasileira de Correios e Telégra-

fos – ECT.  Os argumentos não aceitos pelo STF regiam-se pelo fundamento 

da livre iniciativa; livre exercício de qualquer oficio, trabalho ou profissão, 

livre concorrência, inexistência de monopólio constitucional postal prevista 

na Constituição Federal.  Em agosto de 2009, tal ação foi julgada improcedente 

por 6 x 4 votos, declarando e confirmando o monopólio dos Correios para as 

correspondências pessoais, sob a responsabilidade da ECT. 

A referida associação, autora da ADPF nº 46, não impõe restrições a em-

presas ligadas a grupos econômicos estrangeiros ou a subsidiarias se associa-

rem, o que permite concluir que, nesse caso em específico, ainda que indireta-

mente grupos econômicos estrangeiros possam lucrar com serviços de entrega 

de correspondências no Brasil, além disso que a escala nacional, aqui exercida 

pelo STF, pode funcionar como um limitador do Poder de mercado global.  

Ainda a título ilustrativo desse novo cenário, mais recentemente perce-

bemos que legislações nacionais continuam em busca de alinhamento nacio-

nal com o global, como exemplo, podemos identificar com a normativa da 

liberdade econômica proclamada pela Lei nº 13.874 de 20 de setembro de 

2019. A referida lei foi o resultado da conversão da Medida Provisória nº 881, 

de 30 de abril de  2019 em lei pelo Congresso Nacional, que é norteada por 

princípios tais como: I - a liberdade como uma garantia no exercício de ativi-

dades econômicas; II - a boa-fé do particular perante o poder público; III - a in-

tervenção subsidiária e excepcional do Estado sobre o exercício de atividades 

econômicas; e IV - o reconhecimento da vulnerabilidade do particular perante 

o Estado (Art 2º). 

As alterações atingem diretamente a área do direito contratual com, que 

desde 2019 passam a ser regidas pelo Código Civil da seguinte maneira: “a 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/mpv%20881-2019?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/mpv%20881-2019?OpenDocument
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liberdade contratual será exercida nos limites da função social do contrato”, 

sendo que nas relações contratuais privadas, “prevalecerão o princípio da in-

tervenção mínima e a excepcionalidade da revisão contratual.” (Art. 421). 

Além disso, prevê que os “contratos civis e empresariais presumem-se pa-

ritários e simétricos até a presença de elementos concretos que justifiquem 

o afastamento dessa presunção”, autorizada a revisão contratual pelo Estado 

(Poder Judiciário)  somente de maneira excepcional e limitada (Art. 421-A), 

ou seja, a menor intervenção possível pelo Estado Nacional, por meio de seu 

sistema de justiça, a fim de atender ao cenário global. 

Outro exemplo que pode ilustrar tal situação, gerando um movimento de 

adequação do direito nacional à internacionalização, além de “um movimento 

de mudança, tanto no nível internacional, como também no nível infracional 

e da esfera privada, da produção das normas e de sua legitimação.” (ROTH, 

2015, p. 21), é quanto à reforma trabalhista ocorrida em 2017 no Brasil.  A 

Consolidação das Leis Trabalhistas-CLT, no artigo 611-A, impõe que a con-

venção coletiva e o acordo coletivo de trabalho têm prevalência sobre a lei, 

somada a alteração de que a contribuição sindical será facultativa, dificultando 

o funcionamento e manutenção dos sindicatos dos trabalhadores.

E por fim, ainda na seara trabalhista, na impossibilidade de eliminação 

dos direitos trabalhistas por se tratar de cláusula pétrea, de acordo com o Art 

60, §4º da Constituição Federal,  houve significativa pulverização dos forma-

tos de contratos de trabalhos no Brasil, podendo contrato por tempo determi-

nado; contrato por tempo indeterminado; contrato de trabalho eventual; con-

trato de estágio; contrato de experiência; contrato de teletrabalho e contrato 

intermitente, alguns fortemente fragilizados em prol do trabalhador. 

Porém, não se trata de privilégio do Brasil a intervenção global na norma-

tização do seu território. Países da América Latina, como a Argentina, México, 

Colômbia, entre outros, também sofreram reformas constitucionais, a fim de 

alinhar as normas internas dos países para recepcionar a economia global de 

natureza neoliberal, permitindo franco trânsito do capital sobre os territórios. 

De acordo com Silva e Saliba (2015, não paginado) muitos países modificaram 

suas legislações domésticas para permitir o fluxo de investimentos estrangei-

ros diretos sem maiores percalços:

e no auge do projeto neoliberal (globalização econômica) im-
pulsionado pela nova ordem econômica internacional do fim do 
século XX, [...] vários países modificaram suas legislações do-
mésticas em relação ao Investimento Estrangeiro Direto (IED) 
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nos anos 1990. O número saltou de 35 países, em 1991, para 76, 
em 1997, caindo para 63, em 1999. Sobre a direção da mudança, 
chama atenção a ampla predominância das reformas favoráveis 
ao capital estrangeiro no período. Por exemplo, das 140 altera-
ções registradas, em 1999, 131 delas foram simpáticas ao capital 
estrangeiro. Analisando de outro modo, no período 1991-1999, 
94% das mudanças legislativas favoreceram ao capital estrangei-
ro (desregulamentação dos mercados).

Além disso, salientam os autores Silva e Saliba (2015) que 

o projeto neoliberal chocou-se com o projeto constitucional de 
diversos países Latino-Americanos que durante quase todo sécu-
lo XX obrigara o Estado a comprometem-se, por exemplo, com a 
nacionalização ou a gestão estatal de setores-chave da economia.

Dessa forma, muitos dos princípios que nortearam as reformas constitu-

cionais e infraconstitucionais no Brasil, especialmente os ligados à facilitação 

do trânsito do capital estrangeiro no território contribuíram para o enfraque-

cimento do Estado nacional, moldando a legislação nacional e facilitando a 

ampliação dos negócios e da acumulação em escala planetária.  Além disso, 

o Estado nacional perde sua soberania em relação à edição de medidas para 

salvaguardar o interesse nacional, visto que busca se moldar ao interesse do 

capital (SILVA; SALIBA, 2015), legitimando, acolhendo as chamadas verticali-

dades apresentadas por Santos (2006).

Assim, ao determinar sua agenda, o projeto neoliberal, resultado do mo-

delo capitalista do século XX, impôs um modelo de política pública econômica, 

com a necessidade de adequar as legislações nacionais, entre elas as Constitui-

ções dos Estados nacionais, abandonando qualquer espírito nacionalista que 

pudesse fechar as portas para o capital global, sob pena de o capital escolher 

outro território para realizar os seus investimentos, ainda que, nem sempre, 

sediar os grandes conglomerados estrangeiros resulte em desenvolvimento. 

Tal cenário justifica vertentes teóricas desenvolvidas na literatura, nacio-

nal e estrangeira, de empoderamento do local, as chamadas teorias localistas 

(CASTELLS, 1999; PUTNAM, 2000; BORJA; CASTELLS, 1997). A subserviên-

cia e o enfraquecimento do Estado nacional às demandas globais, o capital 

negocia de forma direta com o local, dando ao local o poder de decisão sobre 

a recepção ou não do investimento estrangeiro.  O conjunto de teorias que 

tratam do potencial “exagerado” dos locais, pauta-se pela ideia de “vender a 
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região ou a cidade”, com busca desenfreada de atividades e novos investimen-

tos, melhorando o “clima local dos negócios”, criando políticas públicas locais, 

estaduais e federais de subsídios os custos tributários, fundiários e salariais 

de empresas, comprometendo muitas vezes em longo prazo as finanças locais 

– configurando uma guerra entre os locais em busca de grandes empresas 

multinacionais. (BRANDÃO, 2007).5 

Portanto, essa transformação do capitalismo no século XX, com acumu-

lação flexível do capital, que exige um modelo de liberalismo econômico para 

que o capital possa “flutuar” sobre o território global, exigindo “livre trânsito” 

sobre e entre os territórios, fragilizando a soberania dos Estados nacionais, e 

impondo aos mesmo a retirada de barreiras em suas legislações nacionais a 

fim de favorecer ao grande capital, sob pena de ter excluído seu crescimento 

econômico, também gera mazelas no território nacional,  que muitas vezes 

procuram ser solucionadas a partir de políticas públicas nacionais, mas que ao 

final não desagradam o capital.

 

3. A política pública nacional do Microempreendedor individual: 

política pública de inclusão social ou consequência da transformação 

do capitalismo global?

O regime de acumulação flexível mantém ampla relação com o alarga-

mento dos índices de trabalho informal mundo afora. De acordo com Harvey, 

“A acumulação flexível parece implicar níveis relativamente altos de desem-

prego estrutural, rápida destruição e reconstrução de habilidades, ganhos mo-

destos (quando há) de salários reais [...] e o retrocesso do poder sindical - uma 

das colunas políticas do regime fordista6 (HARVEY, 2011, p 141), que confor-

me vimos já foi atingido no Brasil pela reforma trabalhista de 2017.

Nesse contexto, “a atual tendência dos mercados de trabalho é reduzir 

o número de trabalhadores formais ‘centrais’ e empregar cada vez mais uma 

5  Em que pese posições dessa natureza, que imprimem poder às forças globais sobre o território nacio-
nal, na tentativa de enfraquecimento do Estado nacional, há outro movimento de reafirmação do Estado 
nacional em face aos interesses dos atores globais (VAINER, 2007; BRANDÂO, 2007).
6  De acordo com Dupas (2001, p. 149), a forte tendência de flexibilização introduzida na economia 
brasileira, pela abertura econômica acelerada levou, nos anos de 2000, a um percentual de 56% de mão 
de obra informal. “Em apenas uma década altera-se a ocupação predominante do mercado de trabalho, 
que deixa de ser formal e passa a ser flexível.”  Segue o autor afirmando que “a possibilidade de obtenção 
de uma ocupação passa a ser maior no setor informal. Mas a referência no imaginário social continuará a 
ser durante muito tempo estar empregado no setor formal, com as garantias a ele associadas de direitos 
trabalhistas e previdenciários. (DUPAS, 2001, p. 149).
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força de trabalho que entra facilmente e é demitida sem custos quando as 

coisas ficam ruins.” (HARVEY, 2011, p. 144) e de alguma maneira a figura do 

MEI contribui para tal realidade, de um jeito lícito ou, por vezes, com viés de 

ilicitude. No último caso quando a empresa demite o funcionário, que se for-

maliza como MEI e segue prestando o mesmo trabalho à empresa, que, muitas 

vezes, é a sua única cliente, mantendo de fato a subordinação, entre outras si-

tuações que oneram a justiça do trabalho que assume a condição de julgadora 

da existência de vínculo de subordinação entre o MEI e a empresa com a qual 

esse contrata, a partir dos elementos trazidos ao processo judicial.

Esse processo, também chamado de pejotização, e o surgimento do se-

tor de serviços e de terceirização abriu grandes oportunidades para pequenos 

negócios, atividades artesanais e de escopo familiar. Ainda hoje se percebe 

que uma grande parte dos serviços terceirizados é realizado em domicílios 

familiares ou por pequenos negócios. De acordo com Harvey (2011, p.145), “a 

subcontratação organizada abre oportunidades para a afirmação de pequenos 

negócios e, em alguns casos, permite que sistemas mais antigos de trabalho 

doméstico, artesanal, familiar (patriarcal) e paternalista [...] revivam e flores-

çam”, mas chama atenção que tais negócios agora passam a ser peças centrais e 

o lastro produtivo das grandes empresas, e não apêndices do sistema produtivo. 

Tradicionalmente, o trabalhador seguia atentamente as normas estabe-

lecidas pelo empregador, exercendo exclusivamente uma função do processo 

de produção, no período da acumulação flexível deve dominar os processos, 

compreendendo o todo, e muitas vezes tornando-se empreendedor de seu 

próprio negócio. O alargamento do setor de prestação de serviços também 

exige do “novo” trabalhador astúcia, criatividade, a fim de superar as comple-

xidades estabelecidos pelo novo modelo. 

Muitas dessas atividades desenvolvidas encontram na informalidade pe-

rante o Estado a sua forma de sobrevivência, diante dos altos custos para a 

constituição, a manutenção de uma empresa formal e a observância da bu-

rocracia exigida.  Também a tentativa de burlar o sistema em relação ao pa-

gamento de impostos, além de outros motivos, pode levá-lo a se manter na 

informalidade. 

Há ainda que se destacar, inspirado em Harvey, que se tornou comum 

por parte das grandes empresas empregarem trabalhadores “informais” e 

“subterrâneos”, sem direitos trabalhistas em relação a imigrantes. A intensa 

migração de povos, principalmente em busca de uma vida melhor em país 

diversos ao seu, oportuniza a oferta de trabalho informal aos estrangeiros, 
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que, muitas vezes chegam refugiados de guerras civis, condições precárias de 

sobrevivência ofertados pelos país de origem, grandes catástrofes naturais, en-

tre outras situações, e o trabalho informal se revela como nova estratégia de 

sobrevivência para os desempregados ou pessoais totalmente discriminadas.7

Nesse cenário, a Lei Complementar nº 128 de 19 de dezembro de 2008, 

cria a política pública do Microempreendedor Individual-MEI no Brasil, que 

serve, de imediato, à solução da informalidade no território brasileiro  sem, no 

entanto, desagradar ao capital. 

Trata-se de uma figura jurídica utilizada para formalizar pequenos em-

preendimentos com faturamento anual até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil 

reais), e que goza de benefícios previdenciários com pagamento de carga tri-

butária muito menor que demais atividades empresariais formais, pode re-

gistrar até 1 empregado, acesso a crédito, emissão de nota fiscal a partir da 

formalização, participação em licitações, entre outros benefícios. Importante 

frisar que o MEI não possui nenhum direito trabalhista tais como salário, dé-

cimo terceiro saalário, férias, fundo de garantia por tempo de serviço-FGTS, 

entre outros, visto que atua como empresário individual.

Em pesquisa realizada pelo Sebrae em nível nacional em 2017 demons-

tram que 50% dos entrevistados possuíam vínculos trabalhistas com carteira 

assinada antes de se registrarem como MEI, o que em comparação à pesquisa 

realizada em 2015, teve um acréscimo de 5% dos entrevistados. Outro dado 

interessante apurado nessa mesma pesquisa é de que pouco mais de 1 em cada 

3 empreendedores que trabalhavam informalmente exerciam tal função há 

mais de 12 anos. Trabalhadores que deixam o trabalho formal com carteira 

assinada e passam a atuar por conta própria, atendendo com seus serviços e 

bens outras pessoas físicas, mas também servindo empresas nacionais e es-

trangeiras que se utilizam da mão de obra livre de qualquer ônus e encargo 

trabalhista (SEBRAE, 2017).

De acordo com o mapa de empresas, no primeiro quadrimestre de 2024, 

podemos observar a importância dessa política pública nacional, visto que “foi 

verificada a abertura de 1.091.205 MEIs no primeiro quadrimestre de 2024, 

representando um aumento de 29,8% em relação ao último quadrimestre de 

2023 e aumento de 8,8% em relação ao primeiro quadrimestre de 2023, conso-

lidando-se o total de 12.281.582 MEIs ativos no País.” Informa ainda o boletim 

7  De acordo com os dados do Mapa de Empresas “ 0,6% do total de MEIs são estrangeiros. Entre estes, 
empreendedores oriundos da Venezuela (14,5%) e Bolívia (14,2%) representam mais de 25% do total de 
estrangeiros inscritos no MEI” https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/mapa-de-empresas/
boletins/mapa-de-empresas-boletim-1o-quadrimestre-2024.pdf Acessado em agosto de 2024.

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/mapa-de-empresas/boletins/mapa-de-empresas-boletim-1o-quadrimestre-2024.pdf
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/mapa-de-empresas/boletins/mapa-de-empresas-boletim-1o-quadrimestre-2024.pdf
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dos primeiros quatros meses de 2024 que “o MEI é responsável por 56,5% dos 

negócios ativos no País, além de representar 74,9% das empresas abertas no 

primeiro quadrimestre de 2024.” (MAPA DE EMPRESAS, 2024)

Esses dados do Brasil corroboram o que já vem ocorrendo ao redor do 

planeta há décadas, como assinala Harvey (2011, p. 144):

mas os efeitos agregados, quando se consideram a cobertura de 
seguro, os direitos de pensão, os níveis salariais e a insegurança 
no emprego, de modo algum parecem positivos do ponto de vista 
da população trabalhadora como um todo. A mudança mais ra-
dical tem seguido direção do aumento da subcontratação (70 % 
das firmas britânicas pesquisadas pelo National Economic Deve-
lopment Council (Conselho Nacional de Desenvolvimento Eco-
nomico) relataram um aumento da subcontratação entre 1982 e 
1985) ou do trabalho temporário- em vez  do trabalho de tempo 
parcial. Isso segue um padrão há muito estabelecido no Japão, 
onde, mesmo no fordismo, a subcontratação de pequenas em-
presas agia como protetor das grandes corporações do custo das 
flutuações do mercado.

Portanto, o MEI passa a receber benefícios previdenciários e carga tribu-

tária menor do que as demais modalidades de exploração de atividade econô-

mica empresária admitidas pelo direito brasileiro, oportunizando a inclusão 

dos empreendedores em relação aos benefícios previdenciários dessa cate-

goria. A literatura aponta como principal argumento para a criação da figura 

do MEI a tentativa de retirar da informalidade boa parte dos trabalhadores 

informais ou aqueles denominados como “por conta”. Autores como Tomaze-

tte (2011); Mamede (2013); Requião (2014) são unânimes ao apontar como 

principal razão que justificou a criação da figura do MEI no Brasil como uma 

forma de retirar da informalidade pequenos empreendedores que exercem 

atividades econômicas informais, mas com a manutenção de benefícios so-

ciais, como o acesso ao crédito e a cobertura previdenciária, com baixo custo, 

entre outros.  
Tal argumento se mostra presente como justificativa em todos os textos 

normativos relacionados à política pública em questão, desde a elaboração do 

projeto até os discursos de aprovação desses textos normativos. O Projeto de 

Lei Complementar de Nº 2/2007, com todas as suas alterações, e que se trans-

formou na Lei Complementar de nº 128 de 2008, criando a figura do MEI, 

teve parecer favorável na Comissão de Assuntos Econômicos. No respectivo 

projeto de lei, que alterou a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
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2006 (Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte), 

bem como alterou também as Leis nºs 8.212, de 24 de julho de 1991, e 8.213, 

de 24 de julho de 1991, mencionava expressamente: “o objetivo maior de se 

instituir a figura do MEI foi o de permitir a regularização de microempresários 

que de outra forma ficariam à margem do sistema.” 

Para Tobias (2009), essa lei veio para impulsionar os negócios, entre 

outras vantagens já previstas para o negócio legalmente constituído, abrindo 

espaço para o trabalhador informal regularizar seus negócios sem burocracia, 

crescer, empregar, ter segurança e acesso aos benefícios da Previdência Social, 

pagando poucos impostos e podendo usufruir de diversos benefícios. O desa-

fio da lei que institui o MEI é reduzir o número de trabalhadores informais na 

economia brasileira, meta que requer tempo para ser atingida. A lei que foi 

instituída em 2008, com vigência a partir de 2009, não atingiu seu objetivo de 

imediato.

A fim de tornar claro o objetivo da política pública do MEI, a alteração 

realizada no Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno 

Porte– Lei Complementar nº 123 de 2006-, que foi alterada por outras leis 

complementares, entre elas a Lei Complementar nº 147 de 2014, trouxe o 

argumento já apresentado na literatura e nas razões que justificaram a propo-

situra dos projetos de lei que incluíram a figura do MEI na legislação brasileira. 

Atualmente, as alterações legislativas introduzidas na Lei Complementar nº 

123 de 2006 especifica o MEI como “uma política pública que tem por objeti-

vo a formalização de pequenos empreendimentos e a inclusão social e previ-

denciária, sem caráter eminentemente econômico ou fiscal”, de acordo com o 

art. 18-A da última lei mencionada.

Considerações finais 

Corroboram, portanto, na literatura argumentos no sentido de que a figu-

ra do MEI foi criado para formalizar os pequenos empreendedores que atuam 

na informalidade e fomentar que novos empreendimentos de pequeno porte 

possam, desde o início das atividades, se formalizar. Por outro lado, ao analisar 

a política pública nacional a partir do cenário global, pode ser vista também 

como uma forma de resolver as mazelas do processo global de transformação 

do capitalismo no século XX, marcada por uma da política liberalizante e que 

permite o capital transitar em todo o globo, enfraquecendo a soberania dos 
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Estados nacionais e impondo inúmeras modificações no texto constitucional 

por meio de emendas constitucionais para se adaptar às exigências desse mo-

delo que transcende o planeta, deixando marcas no território que, pelo menos 

em parte, podem ser atribuídas a esse processo.

E é nesse novo cenário constitucional que a figura jurídica do MEI pode 

ser vista como resultado da forte flexibilização nas relações de trabalho, au-

mento do trabalho informal gerada pelo livre trânsito do capital sobre o ter-

ritório e como mais um instrumento a serviço do capital no sentido de que 

grandes, médias e até pequenas empresas podem se utilizar de MEIs  para, de 

alguma maneira, terceirizar parte de sua atividade empresária sem que com 

isso assuma o ônus imposto pela relação de trabalho com vínculo empregatí-

cio, visto que ao contratar serviços e produtos do MEI, o contratante deixa de 

pagar FGTS, 13º salário, horas extras, férias, encargos da previdência social 

etc. Por outro lado, o MEI, de imediato, pode ser visto com bons olhos pelos 

trabalhadores, como uma oportunidade de se formalizar por meio de um Ca-

dastro Nacional de Pessoa jurídica-CNPJ e garantir direitos sociais subsidiados 

pelo Estado, com um baixo valor de contribuição mensal para o exercício de 

quase a totalidade dos benefícios previdenciários (auxílio doença, aposenta-

doria  com um salário mínimo, auxílio reclusão a favor dos dependentes em 

caso de prisão do MEI etc).

E é nesse contexto, de análise da mudança do capitalismo do século XX 

e das políticas adotadas pela escala nacional, que podemos compreender a po-

lítica pública do MEI como uma política nacional de emprego, e ancorado em 

Bec (2009, p.36), podemos referir que “as políticas de regulação global têm 

um impacto considerável sobre o emprego, enquanto que as políticas de em-

prego constituem um conjunto de dispositivos de acompanhamento apenas 

capazes de correções marginais”. A política econômica “exerce efeitos restri-

tivos sobre o emprego, nada lhe resta as políticas nacionais de emprego do que 

o papel paliativo, destinado a atenuar esses efeitos sobre o corpo social” (BEC, 

2009, p. 37). E é nesse cenário que se encaixa a política pública do MEI, ainda 

que proporcione vantagens imediatas ao trabalhador, se analisada no contexto 

global, rema contra ele e a favor do capital.

 Portanto, se, de um lado os argumentos para a aprovação da figura do 

MEI no Brasil sustentam a figura do MEI no sentido de transmitir uma imagem 

social e inclusiva do instituto, provocando a formalização de pequenas ativida-

des empresariais, concedendo-lhes cobertura previdenciária, além de outros 

benefícios gozados pelos empreendedores formalizados, há, por outro lado, 
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um olhar crítico, voltado ao cenário global, que permite concluir que esta polí-

tica pública nacional é consequência de um contexto global e está diretamente 

relacionada  ao regime de acumulação flexível do capital, que se manifesta no 

território global e que busca o alinhamento da legislação nacional aos interes-

ses liberalizantes do capital global.

Por fim, procuramos analisar a política pública do MEI para além das 

fronteiras da legislação nacional, e concluímos que o MEI pode cumprir mais 

de uma função, se apresentando com resultados benéficos imediatos àqueles 

que se formalizam por meio da figura jurídica do MEI e passam a gozar dos 

benefícios da política pública, mas também, como já mencionado pode ser 

funcional à acumulação flexível do capital e servindo ao capital global. 
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O presente trabalho é resultado de um processo investigativo sobre os 

Repertórios de Ação Coletiva de sujeitos envolvidos com a construção de uma 

política pública de prevenção ao suicídio no município de Santa Cruz do Sul/

RS. Trata-se de um estudo que analisa como as oportunidades e ameaças po-

líticas decorrentes da construção das políticas públicas definem e/ou rede-

finem a escolha dos repertórios, considerando o contexto e as implicações 

materiais do confronto político. O período de análise contempla os principais 

eventos ligados à construção de políticas de prevenção do suicídio no Brasil, 

entre 2006 e 2020.

Esta discussão faz parte de um estudo ampliado sobre os Repertórios de 

Ação Coletiva (Tilly, 1981; 2008; 2010; Alonso, 2012) e a construção de Políti-

cas Públicas (Souza, 2006), apresentado na forma de Dissertação ao Programa 

de Pós-Graduação em Desenvolvimento Regional da Universidade de Santa 

Cruz do Sul (Stavizki Junior, 2021). Seus resultados e conclusões estão sus-

tentados por uma pesquisa qualitativa realizada com sujeitos envolvidos com a 

problemática no município e com a análise documental dos principais eventos 

relacionados ao processo de construção de uma política pública de prevenção 

do suicídio no território.

O Conceito de Repertórios de Ação Coletiva 
aplicado à Construção de Políticas Públicas: 

o caso da Política de Prevenção ao Suicídio
de Santa Cruz do Sul (RS)

Carlos Stavizki Junior
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Este capítulo está organizado em quatro partes, incluindo esta introdu-

ção. Na segunda parte destaca-se o debate teórico sobre a ideia de ciclos de 

políticas públicas, a partir de autores clássicos e contemporâneos. A terceira 

parte dedica-se a relatar o processo de criação do Comitê Municipal de Pre-

venção ao Suicídio de Santa Cruz do Sul, considerando-o como um repertório 

de ação para promoção de uma política pública de saúde mental. A quarta 

parte destaca o conceito de Repertório de Ação Coletiva, segundo Charles 

Tilly e sua aplicação ao campo do Desenvolvimento Regional, considerando 

os repertórios utilizados por sujeitos envolvidos na construção de políticas 

públicas, demonstrando a relação entre as oportunidades e ameaças políticas 

diante da problemática do suicídio. Por fim, na quinta parte, são apresentadas 

as considerações finais do estudo.

1. O conceito de Repertório de Ação Coletiva aplicado ao 

Desenvolvimento Regional

O conceito de Repertórios de Ação Coletiva utilizado neste estudo foi 

extraído das ciências sociais, com destaque para a obra do cientista social nor-

te-americano Charles Tilly, que considera o Repertório para além de uma pro-

priedade dos atores sociais, classificando-o como “uma expressão da interação 

histórica e atual entre eles e seus opositores” (Tilly, 2008, p. 24). Mais do 

que um conceito fechado, a compreensão de Repertório entende que os sujei-

tos, coletivos, partidos políticos e movimentos sociais possuem determinadas 

formas de ação que se modificam diante do contexto do confronto político. 

Trata-se de um conceito em construção, que interpreta a ação coletiva a partir 

dos determinantes históricos, culturais, políticos e conjunturais, envolvendo 

os sujeitos e o território. O conceito de Repertório traduz um processo his-

tórico e dialético da ação coletiva, onde os sujeitos executam formas de luta 

culturalmente aceitas ou inovadoras, dependendo da relação entre ameaças 

e oportunidades políticas em cada período e/ou contexto (Tilly, 2008; McA-

dam; Tarrow; Tilly, 2009; Alonso, 2012).

Para analisar a relação entre os Repertórios de Ação coletiva e as janelas 

de oportunidade que se evidenciam durante o processo de construção das po-

líticas públicas, utilizou-se a política de prevenção do suicídio como exemplo 

empírico, por ser uma temática complexa e marcada por contradições que ex-

põem estas relações.  Entende-se que ao evidenciar o papel da ação coletiva é 
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possível reconhecer quais os sujeitos envolvidos na construção da política e o 

contexto que permite a interação entre governos, instituições e atores sociais. 

Ao mesmo tempo, busca-se interpretar quais as ameaças e oportunidades po-

líticas surgem neste processo, especialmente nas relações que se estabelecem 

em meio ao confronto político que envolve a criação de políticas públicas. 

Para sustentar este debate, utiliza-se um referencial teórico com autores clás-

sicos e contemporâneos, que discutem os principais conceitos sobre políticas 

públicas, relacionando-os com o contexto histórico e político na formação das 

agendas de governo (Souza, 2006; Tatagiba; Abers; Silva, 2018). 

Inicialmente, cabe destacar que as pesquisas ligadas às políticas públicas 

estão inseridas no contexto acadêmico das ciências sociais desde a década de 

1930, originalmente apresentadas por Harold Lasswell, no livro “Politics: Who 

Gets What, When, How” (Política: Quem obtém o quê, quando e como?), de 

1936. Segundo Souza (2006), Lasswell é o primeiro a introduzir a expressão 

policy analysis no campo das ciências políticas, visando “conciliar conheci-

mento científico/acadêmico com a produção empírica dos governos e como 

forma de estabelecer o diálogo entre cientistas sociais, grupos de interesse e 

governo” (Souza, 2006, p. 23). Com o tempo, outros cientistas se dedicaram 

a aprimorar a análise das políticas públicas de Lasswell, atualizando conceitos 

e metodologias e tornando-as cada vez mais próximas da realidade dos terri-

tórios.

Outro autor que amplificou o debate sobre políticas públicas foi o eco-

nomista Herbert Simon, em 1957, com o livro “A Behavioral Model of Ratio-

nal Choice” (Um modelo comportamental de escolha racional). Simon (1957) 

introduz o termo policy maker, para explicar as limitações da racionalidade 

para a tomada de decisões. Para o autor, a racionalidade humana é limitada 

pelas informações que recebe (incompletas ou imperfeitas), pela limitação 

cognitiva (entendimento ou interesse) e pelo tempo disponível para a tomada 

de decisão. Essa racionalidade, contudo, pode ser maximizada com o uso de 

regras e incentivos que modelem o comportamento dos atores sociais envol-

vidos e impeçam que o poder decisório atue para interesses próprios (Souza, 

2006, p. 23-24).

Ressalta-se a importância destes trabalhos, especialmente por introduzi-

rem o estudo sobre as políticas públicas no campo das ciências sociais. Con-

tudo, ambas análises são criticadas pela ênfase dada à racionalidade humana 

no processo de construção das políticas públicas, relativizando as expressões 

conjunturais e estruturais sobre a atuação dos governos e do próprio Estado 
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neste processo. Entende-se que a formulação de políticas públicas transcende 

os interesses individuais dos sujeitos ou grupos sociais, mantendo uma rela-

ção íntima com o contexto social, político e econômico, o que pressupõe uma 

série de interações, disputas e soluções para os problemas públicos da socie-

dade. Buscando um conceito que contemple esta visão ampliada sobre política 

pública, considera-se a afirmação de Souza (2006), que diz:

Pode-se, então, resumir política pública como o campo do co-
nhecimento que busca, ao mesmo tempo, “colocar o governo em 
ação” e/ou analisar essa ação (variável independente) e, quando 
necessário, propor mudanças no rumo ou curso dessas ações (va-
riável dependente). A formulação de políticas públicas constitui-
-se no estágio em que os governos democráticos traduzem seus 
propósitos e plataformas eleitorais em programas e ações que 
produzirão resultados ou mudanças no mundo real. (Souza, 
2006, p. 26, grifo meu).

Para Souza (2006), a relação entre políticas públicas e a ação governa-

mental é intrínseca, dentro de sistemas políticos estruturados pelo Estado De-

mocrático de Direito. Em Estados democráticos, cabe aos governos, através 

da gestão dos recursos do Estado, nas diferentes esferas federativas, fornecer 

respostas para os problemas da população, mediante a mobilização de recur-

sos, ativos e suas instituições.

No entanto, a forma com que os recursos do Estado serão utilizados para 

dar estas respostas pode entrar em conflito com os propósitos do grupo polí-

tico que assume o governo e de atores capazes de influenciar diretamente na 

tomada de decisão (Souza, 2006). Em outras palavras, trata-se de um processo 

constante de confronto político entre os grupos de interesse e aqueles que as-

sumem, periodicamente, a condução política do Estado e, consequentemente, 

das prioridades de sua ação.

Todavia, cabe salientar que no Brasil a instituição do Estado de Direito é, 

na verdade, a construção de um Estado “Liberal” de Direito, no qual, segundo 

Silva (2005), “deu-se máxima ênfase ao aspecto da legalidade, concedendo 

o poder absoluto de produção jurídica ao legislador estatal” (Silva, 2005, p. 

215). Numa perspectiva histórica, no entanto, o que se observa é que a repre-

sentação legislativa tende a apresentar uma orientação que está fortemente 

vinculada aos interesses das classes economicamente dominantes e, portanto, 

aos agentes que têm maior poder econômico (Silva, 2005). Paradoxalmente, 

a maioria da população, que não dispõe do poder econômico para influenciar 
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seus interesses políticos, legitima o Estado Liberal através do voto, dentro de 

um sistema político que legisla em causa própria.

A ação prática dos movimentos sociais, pelo menos desde as últimas dé-

cadas do século XX, demonstra que os confrontos políticos se estruturam em 

diferentes pautas e demandas sociais, como questões identitárias, culturais, 

espaciais etc., muitas destas ligadas a reinvindicação da ação do Estado. Isso 

significa que a capacidade organizativa dos movimentos sociais, ainda que 

não diminua a importância do poder econômico (e seus detentores) na gestão 

do Estado, encontram na ação coletiva uma estratégia para apresentar suas 

reivindicações e demandas ao Estado, a partir de recursos que vão além do 

financeiro.

Tatagiba, Abers e Silva (2018), ao discutirem sobre a construção de mo-

delos alternativos de políticas públicas, destacam que os movimentos sociais 

“oferecerem às pessoas comuns uma possibilidade de se organizarem coletiva-

mente para fazer sua voz ouvida nos circuitos de tomada de decisão” (Tatagi-

ba; Abers; Silva, 2018, p. 106). Para as autoras, os movimentos sociais são ca-

pazes de representar interesses e atores que seriam esquecidos no processo de 

formulação das políticas públicas, sem que houvesse essa interação. Ademais, 

por serem organizações com projetos políticos particulares, os movimentos 

sociais são capazes de propor modelos alternativos de políticas públicas, em 

um processo de confronto com os modelos governamentais.

Os movimentos sociais atuam nos subsistemas a partir da cons-
trução de modelos alternativos de políticas públicas, que são es-
truturas ideacionais que buscam traduzir as ideias que confor-
mam o projeto político do movimento em propostas de política 
pública. [...] participam deste processo na medida em que pro-
põem (e experimentam) modelos alternativos que irão desafiar 
modelos concorrentes. (Tatagiba; Abers; Silva, 2018, p. 107).

Neste processo, os modelos de políticas públicas propostos pelos movi-

mentos sociais representam conflitos relacionados aos projetos políticos em 

disputa, que podem ser de transformação ou manutenção do projeto de so-

ciedade defendido pelos governos. Neste sentido, as autoras enfatizam que os 

conflitos entre movimentos sociais e o Estado extrapolam as propostas sobre 

políticas públicas, envolvendo conflitos sobre a própria organização da vida 

social (Tatagiba; Abers; Silva, 2018, p. 109).

No entanto, esta relação conflituosa entre os projetos políticos dos mo-

vimentos sociais e dos governos que assumem a gestão do Estado, diminui a 
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influência destes grupos sobre a elaboração ou direcionamento das políticas 

públicas, criando um cenário de ameaças para a representação política de gru-

pos de interesse que necessitam dos movimentos sociais para acessar o Estado 

(Tatagiba; Abers; Silva, 2018, p. 111). As oportunidades de acesso ao Estado 

diminuem, visto que “a construção de políticas tem uma dimensão relacional, 

na medida em que seus resultados dependem das interações entre atores polí-

ticos e atores sociais estratégicos, em condições institucionais e conjunturais 

dadas” (2018, p. 106). Assim, entende-se que a representação política, através 

dos movimentos sociais, permeia relações instituídas historicamente e que 

podem se transformar em oportunidade, caso o governo esteja alinhado com 

o projeto político do movimento; ou em ameaça, caso as divergências impe-

çam a participação ou o avanço das reivindicações dos sujeitos que compõem 

o movimento.

Neste cenário de confrontos, um dos articuladores entre os interesses da 

sociedade ou de grupos de interesse e o Estado, são os partidos políticos, que 

se definem como “organizações formalmente constituídas em torno de um 

projeto político, que buscam influenciar ou ser protagonistas no processo de 

decisão pública e administração do aparelho governamental” (Secchi, 2014, p. 

110). Os recursos disponíveis aos partidos políticos excedem a de grupos de 

interesse ou movimentos sociais, pois se utilizam da ideia de representação 

política formal para exigir sua participação no Estado. Os partidos políticos re-

presentam interesses amplos da sociedade e articulam sua ação com base em 

um projeto político que abarque diferentes áreas da vida em sociedade. Resu-

midamente, pode-se dizer que os agentes envolvidos na construção de políti-

cas públicas representam não apenas um olhar técnico sobre um determinado 

problema, mas uma forma particular de solução destes problemas, com base 

em projetos políticos. As políticas públicas (soluções para problemas públi-

cos da sociedade) podem estar alinhadas ou não com determinados projetos 

políticos, o que envolve os recursos disponíveis aos grupos de interesse, mas 

também os conflitos presentes nas relações entre governos, partidos políticos, 

movimentos sociais etc. (Tatagiba; Abers; Silva, 2018).

Azevedo (2003), ao discutir sobre a implementação de políticas públicas, 

afirma que “política pública é tudo o que um governo faz e deixa de fazer, com 

todos os impactos de suas ações e de suas omissões” (Azevedo, 2003, p. 38). 

O autor refere-se ao fato de que a omissão de um governo em determinada 

demanda, é, na verdade, uma ação deliberada, voltada para grupos de interesse 

que se beneficiam com a omissão do Estado. Um exemplo que demonstra esta 
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relação é a falta de investimento em políticas de preservação da Amazônia, 

aonde a omissão do governo beneficia grupos que lucram com o desmatamen-

to da floresta.

Assim, entende-se que as políticas públicas, mesmo após sua criação, so-

frem influências dos governos que assumem, temporariamente, o protagonis-

mo na gestão dos recursos do Estado. Desta maneira, é necessário destacar as 

diferenças entre “Políticas de Governo” e “Políticas de Estado”. As Políticas 

de Governo, como o nome sugere, são políticas ligadas aos interesses, visão 

de mundo e prioridades de determinados grupos de interesse que compõem 

e/ou influenciam o governo. Estas políticas podem e devem estar alinhadas 

aos interesses da população, considerando que, em um sistema eleitoral de-

mocrático, são as propostas dos partidos políticos que motivam a população a 

elegê-los. Mas não há necessidade nessa relação, pois determinadas políticas 

de governo podem estar alinhadas aos interesses particulares de indivíduos, 

empresas ou grupos de interesse menores, em detrimento dos interesses da 

maioria da população. Outro aspecto das políticas de governo é a temporalida-

de, sendo que de tempos em tempos as disputas e alianças políticas alteram a 

relação de prioridades do Estado. Desta forma, entende-se que as políticas de 

governo permeiam relações de interesse que estão constantemente em dispu-

ta (Souza, 2006; Reis, 2003; Agum; Riscado; Menezes, 2015).

Já as Políticas de Estado implicam uma construção institucional mais du-

radoura, de forma que as relações de disputa e a temporalidade das políticas 

seja menor ou criem, ao longo de sua estatização, instrumentos para ameni-

zar a influência dos grupos de interesse na execução da política (DIAS et al., 

2011). Além disso, as Políticas de Estado são construídas com participação 

da sociedade, criando ou fortalecendo a credibilidade das políticas públicas, 

a partir do controle e monitoramento da sociedade. Contudo, existem outras 

formas de transferir credibilidade para as ações do Estado, como destacado 

por Souza (2006):

A credibilidade baseia-se na existência de regras claras em con-
traposição à discricionariedade dos decisores públicos e burocra-
tas, a qual levaria à inconsistência. Além do mais, a discricionarie-
dade gera altos custos de transação. Assim, a discricionariedade, 
de acordo com esta visão, seria minimizada ou eliminada, dele-
gando poder a instituições bem desenhadas e “independentes” 
do jogo político e fora da influência dos ciclos eleitorais. (Souza, 
2006, p. 35).
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A autora põe em aspas o termo “independentes” por entender que mes-

mo dentro da burocracia de Estado ou com instituições fortes de fiscalização, 

a influência política e econômica de grupos de interesse exerce força sobre os 

rumos das políticas públicas. Por este motivo, Souza (2006) destaca que a cre-

dibilidade, muitas vezes, é buscada a partir de instituições paralelas à disputa 

eleitoral, mas não ao político. Estas instituições, que trazem credibilidade para 

as ações dos Governos, podem ser nacionais ou internacionais e contam com 

um processo técnico de avaliação das políticas (Souza, 2006, p. 36).

Em suma, as políticas de Estado estão mais intrinsecamente vinculadas a 

processos políticos e históricos que resultam num processo de institucionali-

zação, que criam barreiras aos desejos e interesses governamentais.  Pode-se 

considerar, como exemplo de política de Estado, a criação do Sistema Único de 

Saúde (SUS) — uma política pública construída com a participação direta de 

diferentes segmentos sociais, diferentes movimentos sociais, dentro de uma 

agenda de demandas populares nas décadas de 1970 e 1980 e que conquistou 

o status constitucional, em 1988. O SUS, que nasce dos movimentos sociais 

e da luta pela Reforma Sanitária, completou 34 anos em 2024, passando por 

diferentes governos e dezenas de gestores, ministros e burocratas, com visões 

e projetos políticos distintos e, por vezes, contrários aos princípios da política. 

Apesar disso, mesmo sofrendo com ataques e medidas de enfraquecimento 

do SUS, como contenções orçamentárias, abertura para o setor privado, entre 

outras, a política de saúde brasileira se mantém como uma política de Esta-

do, com presença em todo território nacional e forte participação popular, na 

gestão, monitoramento e avaliação da política pública (Silva; Batista; Santos, 

2017; Mesquita, 2019).

Neste sentido, compreende-se que os elementos que compõem a elabo-

ração das políticas públicas extrapolam os processos de identificação de um 

problema público e na organização de ideias e ações possíveis de serem exe-

cutadas. Trata-se, antes, de uma ação social inserida em um contexto que pode 

oferecer oportunidades e barreiras, em um processo dialético. Esta discussão 

está intrinsecamente relacionada aos “ciclos das políticas públicas”, presentes 

nas obras de Lasswell (1936) e Simon (1957), mas difundidas especialmente 

pelo trabalho do cientista político David Easton, no livro “A Framework for 

Political Analysis” (Um quadro para a análise política), publicado em 1965.

Para Easton (1965), o modelo de ciclo das políticas representa um “sis-

tema”, a partir de interações do comportamento político, que contemplam: 

demanda, apoio, decisão e ação, em um ciclo que se molda ao ambiente (físico, 
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biológico, social e psicológico) ao tempo em que é capaz de resistir à influên-

cia deste ambiente. Souza (2006), explica que Easton considera o ciclo como a 

própria estrutura das políticas públicas, as quais “recebem inputs dos partidos, 

da mídia e dos grupos de interesse, que influenciam seus resultados e efeitos” 

(Souza, 2006, p. 24). Segundo Marques (2013), Easton associava a ideia do 

ciclo “à explicação da dinâmica das políticas, assim como à inserção dessas 

no funcionamento mais amplo de outros sistemas sociais” (Marques, 2013, p. 

27). Estes e outros conceitos da obra de Easton (1965) vêm sendo atualizados 

e adaptados por pesquisadores ligados às políticas públicas (Rua, 2009).

Os modelos mais utilizados na literatura, sobre ciclo das políticas públi-

cas, apresentam um processo lógico e sistêmico que, apesar de não haver con-

senso sobre quantas “etapas” compõem o ciclo, sua representação pode ser 

resumida por: 1º) Formação da Agenda; 2º) Formulação da Política; 3º) Im-

plementação da Política; e 4º) Avaliação. O modelo escolhido neste trabalho 

baseia-se na obra de Howlett, Ramesh e Perl (2013), com ajustes pontuais na 

nomenclatura das etapas do ciclo. Insere-se, ainda, segundo Ramos e Schabba-

ch (2012), o elemento “monitoramento”, como parte integrante do ciclo das 

políticas públicas modernas. A figura a seguir apresenta um modelo baseado 

nestes elementos, conectando as quatro etapas do ciclo ao monitoramento da 

política pública.

Figura 1. Modelo de Ciclo das Políticas Públicas. Fonte: Elaborado pelo autor, baseado em Howle-
tt, Ramesh e Perl (2013), 2024.



119

O modelo representado pela Figura 1 traz um ciclo que inicia com a for-

mação da agenda política, onde um determinado problema público é apresen-

tado por interlocutores envolvidos com a problemática. Nesta etapa, os recur-

sos utilizados para transformar um problema em demanda difere de grupo 

para grupo, podendo inclusive ser supervalorizado, mediante Repertórios de 

Ação capazes de mobilizar o poder público e a sociedade em prol da resolução 

do problema. Já na segunda etapa — formulação da política — delimita-se o 

problema de forma que sua solução seja possível. Esta etapa, que pode ser ela-

borada com participação popular ou não, sofre influência direta do ambiente 

político que está inserido. A disputa sobre a forma de se resolver o problema é 

influenciada pelos recursos de cada grupo de interesse e pelo uso de repertó-

rios que condicionem a política à construção de consensos.

A terceira etapa é comumente apresentada com diferentes ramificações, 

que podem incluir o processo de tomada de decisão, definição de recursos, 

planejamento estratégico, entre outras (Marques, 2013). Para este modelo, 

optou-se por definir a etapa como “implementação da política”, considerando 

todos os recursos e processos que envolvem a execução de uma política públi-

ca. Trata-se do momento em que se define a estratégia de implementação da 

segunda etapa, a partir dos recursos disponíveis (estruturais, logísticos, finan-

ceiros e humanos), além da definição de objetivos, metas, prazos e alcance, 

bem como a elaboração de indicadores capazes de medir este processo.

A quarta e última etapa, definida como “avaliação”, refere-se à análise 

dos indicadores construídos durante o processo de implementação, relacio-

nando-os com a formulação da política e seus objetivos. É durante a avaliação 

que se analisa a eficácia, a eficiência e a efetividade da política, considerando 

seus resultados reais e comparando-os com os resultados esperados (Ramos; 

Schabbach, 2012). Percebe-se ainda, a representação do elemento “monitora-

mento”, no centro do ciclo, mantendo contato com todas as etapas. O moni-

toramento baseia-se no controle sobre as diferentes etapas, analisando cons-

tantemente o processo de criação, formulação, implementação e avaliação da 

política. Esta etapa, por vezes negligenciada na prática das políticas públicas, 

é capaz de identificar falhas durante as etapas e promover ajustes que recolo-

quem a política pública no caminho correto, segundo seus objetivos.

Através do monitoramento, gestores, pesquisadores ou outros 
agentes podem examinar como a implementação está sendo rea-
lizada, se está atingindo seus objetivos, além de verificar que pro-
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blemas estão interferindo nas ações, processos e consecução dos 
objetivos previstos. (Ramos; Schabbach, 2012, p. 1280).

Segundo Ramos e Schabbach (2012), o monitoramento de políticas públi-

cas permite realizar ajustes no processo de implementação da política, avalian-

do as condições operacionais e fazendo a correção dos rumos, quando neces-

sário (Ramos; Schabbach, 2012). Além disso, o monitoramento exige recursos 

financeiros, cognitivos e organizacionais, o que aumenta os custos para execu-

ção da política, mas evita que imprevistos, durante o processo, prejudiquem 

os resultados esperados pela política (Rua, 2009; Ramos; Schabbach, 2012).

Entende-se que o ciclo representado nestas quatro etapas, mais o moni-

toramento, não contempla a complexidade envolvida nos processos de cria-

ção, elaboração, implementação, avaliação e ajustes das políticas públicas. No 

entanto, este modelo lógico e sistêmico é utilizado por diferentes políticas pú-

blicas, independentemente do problema que se espera solucionar ou o contex-

to político que esteja inserido. Na prática, estas etapas adaptam-se conforme 

a configuração política e correlação de forças entre os atores sociais e entre os 

interesses envolvidos na criação de uma política pública. 

Marques (2013) avalia que a lógica dos “ciclos” pressupõe um processo 

muito mais político do que técnico, sustentado pelas relações estabelecidas 

entre as ideias/ideologias dos sujeitos e nas relações estabelecidas entre estes 

e as instituições. Em outras palavras, as políticas públicas nascem primeira-

mente no campo das ideias e dos interesses individuais de grupos políticos, 

antes de uma formulação embasada no levantamento de dados relevantes 

para planejar a intervenção do Estado em determinado assunto ou problema 

público (Marques, 2013, p. 44). A cada etapa do ciclo, abrem-se “janelas de 

oportunidades” para a intervenção dos diferentes grupos de interesse, me-

diante os recursos e repertórios disponíveis. Além dos recursos e repertórios 

disponíveis pelos envolvidos na construção da política, o contexto repercute 

fortemente nas possibilidades de mudanças de uma política pública. 

2. Os caminhos para formação do Comitê Municipal de Prevenção 

ao Suicídio: o caso do município de Santa Cruz do Sul – RS – Brasil 

A problemática do suicídio no município de Santa Cruz do Sul e na região 

do Vale do Rio Pardo se destaca há mais de 20 anos como uma das principais 
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causas de mortalidade entre jovens adultos (CEVS, 2018). As primeiras articu-

lações políticas sobre o tema na região ocorrem após a realização do I Seminá-

rio Nacional de Prevenção ao Suicídio do Brasil, na cidade de Porto Alegre/RS, 

em agosto de 2006 — ocasião em que foram lançadas as Diretrizes Nacionais 

para Prevenção do Suicídio (Portaria nº 1.876, de 14 de agosto de 2006). 

Apesar deste Seminário ampliar as possibilidades de criação de políticas 

públicas estaduais e locais para prevenção do suicídio, sua relevância foi mini-

mizada no contexto em que foi realizado, perdendo força política e servindo, 

apenas, como um guia para ações locais e pontuais. Quase uma década depois, 

em 2015, a temática da “prevenção ao suicídio” ressurge com destaque no 

debate público, tendo novamente a chance de conquistar espaço na agenda 

governamental, após a realização da primeira campanha “Setembro Amarelo” 

no estado e no município. 

Foi a partir desta campanha — organizada e promovida pela Comissão 

Municipal de Saúde Mental e Coordenação de Saúde Mental da 13ª Coorde-

nadoria Regional de Saúde do RS — que se propôs a criação do Comitê Muni-

cipal de Prevenção do Suicídio de Santa Cruz do Sul (CMPS). Este Comitê 

nasceu com o objetivo de elaborar um plano municipal para prevenção ao 

suicídio, sendo formado por trabalhadores, pesquisadores e agentes públicos 

ligados à política de saúde mental. Já em sua primeira configuração, o CMPS 

reuniu representantes das seguintes instituições municipais: Secretaria Muni-

cipal de Saúde de Santa Cruz do Sul (SMS); Secretaria Municipal de Educação 

e Cultura de Santa Cruz do Sul (SMEC); 6ª Coordenadoria Regional de Educa-

ção do Rio Grande do Sul (6ª CRE); Hospital Santa Cruz (HSC); Hospital Ana 

Nery (HAN); Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural (EMATER/

RS); Centro de Atenção Psicossocial de Santa Cruz do Sul (CAPS II); Centro 

de Atenção Psicossocial para Álcool e outras Drogas (CAPS AD III); Centro 

de Atenção Psicossocial para Infância e Adolescência (CAPSIA); Sindicato dos 

Trabalhadores Rurais (STR); Serviço de Vigilância Epidemiológica de Santa 

Cruz do Sul; Universidade de Santa Cruz do Sul (UNISC); Centro de Valoriza-

ção da Vida (CVV); e Centro Regional de Referência em Saúde do Trabalha-

dor (CEREST). Todas as instituições supracitadas permanecem como mem-

bras efetivas do Comitê Municipal, tendo sido incluídas novas instituições ao 

longo dos anos (Stavizki Junior, 2021).

Já em 2016, enquanto a temática do suicídio galgava alguma relevância 

no cenário nacional, com a divulgação das primeiras campanhas “Setembro 

Amarelo” no território, o Comitê Municipal assumiu a tarefa de organizar uma 
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campanha local de prevenção do suicídio. Neste ano, foram realizadas uma 

série de ações voltadas à prevenção do suicídio, como palestras em escolas, 

participação em Seminários, rodas de conversa nos serviços de saúde e a dis-

tribuição de panfletos e cartazes em locais públicos. Esta campanha foi finan-

ciada com recursos da Secretaria Municipal de Saúde, o que demonstra uma 

abertura política efetiva para a temática, a partir da criação do CMPS, que se 

tornou um ator político relevante na promoção de uma agenda voltada ao en-

frentamento do suicídio no território.

Em 2017, o Comitê manteve a tarefa de organizar uma agenda de ativida-

des alusivas ao “Setembro Amarelo”, com atividades similares e complemen-

tares ao ano anterior. Neste mesmo ano, o Núcleo de Apoio à Saúde da Família 

(NASF) e o Programa de Residência Multiprofissional em saúde do HSC pas-

saram a compor o CMPS. Além disso, em setembro de 2017, ocorreu um en-

contro promovido pelo Centro Estadual de Vigilância em Saúde (CEVS) e Es-

cola de Saúde Pública (ESP) no município, onde foram apresentados os dados 

epidemiológicos do suicídio no estado e região, com destaque para o aumento 

de casos entre escolares1. No mesmo evento foram divulgadas as ações do 

recém criado Comitê Estadual de Promoção da Vida e Prevenção do Suicídio2.

No ano seguinte, em 2018, as campanhas de prevenção ao suicídio foram 

expandidas para as áreas rurais, impulsionadas pela ação de sujeitos ligados à 

EMATER e ao Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Santa Cruz do Sul.  Ainda 

neste ano, realizou-se no município um encontro entre secretários de governo, 

gestores de serviços e trabalhadores da saúde mental da região, onde foram 

apresentados os dados coletados pelo Observatório de Análise da Situação do 

Suicídio no Rio Grande do Sul, vinculado à Secretaria Estadual de Saúde3.

Em 2019, foi realizado o I Seminário Regional de Promoção da Vida e 

Prevenção ao Suicídio, promovido pela 13ª Coordenadoria Regional de Saúde 

(Vale do Rio Pardo), no município de Santa Cruz do Sul. Este Seminário — 

que contou com a presença de autoridades políticas, gestores municipais, pes-

quisadores e profissionais de diferentes áreas e municípios da região — teve 

1  Na época, o jogo “Baleia Azul” estava em destaque na mídia local, devido a casos de automutilação 
entre adolescentes registrados nos serviços de saúde e relacionados ao jogo. A referência preocupava, 
especialmente, pois o termo estava associado a uma série de suicídio de jovens em diversos países.
2  O CEPS/RS foi instituído pelo Decreto Estadual nº 53.361, de 22 de dezembro de 2016, contando com 
a representação das seguintes entidades públicas e privadas (SES-RS, 2017).
3  “O Observatório de Análise de Situação do Suicídio tem por objetivos garantir a realização de uma 
vigilância ativa e qualitativa e produzir conhecimento e condições para o aperfeiçoamento da atenção à 
saúde dos usuários em situação de risco para o suicídio (ideias de morte, ideação suicida, plano, tentativa 
de suicídio e suicídio consumado) e seus familiares ou sobreviventes”. (Portaria SES/RS nº 678, de 09 
de julho de 2018, p. 1).
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como objetivo a troca de experiências sobre prevenção do suicídio na região e 

a qualificação das notificações de casos de violência autoprovocada. Durante 

o Seminário, o Comitê apresentou as ações de prevenção desenvolvidas no 

município. (Figura 2).

Destaca-se que, em 2019, o CMPS elaborou, a pedido da 13ª CRS e segun-

do orientações da Secretaria Estadual de Saúde, a primeira versão do “Plano 

Municipal de Prevenção ao Suicídio de Santa Cruz do Sul”. O referido Plano, 

que propõe ações integradas entre o Poder Público, Empresas, Mídia, Institui-

ções de Ensino, Igrejas, ONG’s e a Sociedade Civil, foi construído ao longo do 

ano e apresentado, em setembro de 2019, à Secretaria Municipal de Saúde e à 

Coordenação de Saúde Mental da 13ª CRS, em uma reunião com representan-

tes dos treze municípios da região. Entretanto, após a apresentação do Plano, 

não houve movimento para discussão ou ajuste das propostas, tampouco para 

sua implementação.

Figura 2. Seminário Regional de Promoção da Vida e Prevenção do Suicídio, promovido pela 13ª 
CRS, realizado em Santa Cruz do Sul, em 2019. Fonte: Comitê Municipal de Prevenção do Suicídio 
de Santa Cruz do Sul, 2019.

Em 2020, devido às restrições causadas pela pandemia de COVID-19, 

as ações externas do Comitê foram interrompidas. As reuniões ocorreram de 

forma virtual, tendo como foco a discussão da problemática do suicídio no 

contexto de pandemia, o levantamento de dados epidemiológicos e a divulga-

ção de materiais de apoio nas redes sociais. Ao longo do ano, o Comitê utilizou 

o ambiente virtual para divulgação de orientações ao público sobre cuidados 

em saúde mental, dicas de como lidar com o isolamento social e divulgação 

dos serviços de saúde mental do município.
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Machado, Leite e Bando (2014), ao analisarem o processo de criação das 

agendas políticas ligadas ao suicídio no Brasil, afirmam que além da constata-

ção de um problema público é necessário haver um ‘clima favorável’ para sua 

implementação. A união destes elementos cria as janelas de oportunidades 

para  uma agenda política, a partir dos repertórios e da correlação de forças so-

bre a problemática, viabilizando a construção de uma política pública. Segun-

do os autores, “essas janelas de oportunidades podem se abrir de forma pre-

visível ou imprevisível como, por exemplo, acontecimentos fortuitos, eventos 

institucionalizados como as eleições ou mudanças em arcabouços legislativos 

e administrativos” (Machado; Leite; Bando, 2014, p. 341).

A trajetória relatada aqui sintetiza o processo histórico de construção da 

política de prevenção do suicídio no município de Santa Cruz do Sul, a partir 

de um recorte temporal entre 2006 e 2020. Compreende-se que outros acon-

tecimentos e/ou fatos poderiam ser trazidos para complementar este debate, 

porém priorizou-se a apresentação de eventos que remontam (em parte) a 

trajetória do Comitê Municipal, por compreender seu papel na articulação de 

atores e ativos territoriais em prol da construção de políticas públicas (Stavi-

zki Junior, 2021).

3. Oportunidades políticas e repertórios de ação na construção de 

uma política de prevenção do suicídio em Santa Cruz do Sul - RS

A experiência apresentada neste capítulo parte de um recorte empírico 

da realidade sobre a construção de políticas de prevenção do suicídio no ter-

ritório de Santa Cruz do Sul, com considerações sobre este processo na escala 

regional e estadual, considerando o Vale do Rio Pardo e o Rio Grande do Sul, 

respectivamente. Ademais, traz em sua base teórica o conceito de Repertórios 

de Ação Coletiva para argumentar com os elementos extraídos da ação coleti-

va dos sujeitos envolvidos neste processo.

Para compreender as singularidades extraídas da análise destes reper-

tórios, é necessário resgatar o conceito utilizado para definir “ação coletiva”, 

apresentado por Tilly (1981) como: “Toda ocasião na qual um conjunto de 

pessoas confiam e aplicam recursos, incluindo seus próprios esforços, para 

fins comuns” (Tilly, 1981, p. 17). Esta compreensão traduz as determinações 

que envolvem a formação de coletivos e a ação política combativa, reativa ou 

propositiva, bem como os recursos materiais, imateriais e subjetivos. Aliado a 
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este conceito, defende-se uma visão histórica sobre a ação coletiva e sobre o 

confronto político, definido por McAdam, Tarrow e Tilly (2009) da seguinte 

maneira:

O confronto político tem início quando, de forma coletiva, as 
pessoas fazem reivindicações a outras pessoas cujos interesses 
seriam afetados se elas fossem atendidas. As reivindicações vão 
desde súplicas humildes até ataques brutais, passando por peti-
ções, reivindicações através de palavras de ordem e manifestos 
revolucionários. O confronto, portanto, depende da mobiliza-
ção, da criação de meios e de capacidades para a interação 
coletiva. (McAdam, Tarrow, & Tilly, 2009, p. 11-12, grifo meu).

Esta é a definição mais atual do conceito, que passou por processos de 

autocrítica e complementação até chegar a definições que contemplassem a 

complexidade de se definir as diferentes formas de luta da humanidade. Po-

rém, entre os autores não há qualquer pretensão de sintetizar o confronto po-

lítico ou a ação coletiva em conceitos imutáveis. Pelo contrário, o conceito de 

Repertório de Ação reage ao movimento dialético das ciências, aperfeiçoan-

do suas conclusões à medida que novas categorias de análise se apresentam 

(Alonso, 2012).

Segundo Alonso (2012), o conceito de repertório parte da ideia de que há 

um número limitado de opções para a ação coletiva, em determinado contexto 

e em diferentes períodos históricos. Por estar alicerçada na análise de longos 

períodos históricos, o conceito compreende que as mudanças nos repertórios 

ocorrem de forma lenta e limitada, sustentada por transformações do modelo 

de sociedade, “subtraindo ações ineficazes e adicionando aos Repertórios as 

ações coletivas bem-sucedidas” (Alonso, 2012, p. 23).

Tilly (2008) compreende que “os repertórios não são simplesmente uma 

propriedade dos atores do movimento; são uma expressão da interação histó-

rica e atual entre eles e seus opositores” (Tilly, 2008, p. 24). Em outras pala-

vras, os Repertórios de Ação Coletiva são aprendidos pelos sujeitos na prática 

do confronto político e na interação entre os diferentes sujeitos envolvidos no 

processo político.

Na experiência de construção de uma política de prevenção do suicídio 

no município de Santa Cruz do Sul, os sujeitos que reivindicam a implemen-

tação de uma política pública estão organizados coletivamente através do Co-

mitê Municipal. Além do governo e seus atores sociais, estão envolvidos neste 
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processo: a mídia local, a Universidade, grupos e coletivos da sociedade civil, 

trabalhadores do setor público e/ou privado, empresas multinacionais pre-

sentes no território, entre outros. 

Diante disso, entende-se que para analisar uma ação coletiva em menor 

escala (regionais, municipais, de bairro, etc.), se faz necessário reconhecer as 

conexões entre esta ação coletiva e o processo histórico das lutas sociais do 

território. É a partir deste olhar que será possível identificar os repertórios da 

ação coletiva e as relações que formam a “textura cambiante dos movimentos 

sociais” (Tilly, 2010, p. 141). Aliás, compreende-se que é através da ação cole-

tiva do Comitê — considerando o caso singular tratado neste trabalho — que 

os sujeitos encontram apoio para suas reivindicações. Com isso, pode-se ve-

rificar que os repertórios utilizados para a construção de uma política de pre-

venção do suicídio em Santa Cruz do Sul carregam as relações estabelecidas 

durante a construção desta pauta nacionalmente.

Neste sentido e segundo Alonso (2009), entende-se que as estruturas 

de oportunidades políticas possuem dimensões formais e informais, e po-

dem abrir ou criar espaços para expressão de reivindicações dos grupos de 

interesse. Estas estruturas podem ser vistas tanto na relação do Estado com a 

sociedade (menor ou maior repressão), nos espaços de participação política 

(fóruns, conselhos etc.) e pela presença de aliados políticos (Alonso, 2009, pp. 

54-55). Ao identificar quais as oportunidades políticas presentes no contexto 

do confronto, é possível observar as que tendem a favorecer ou prejudicar o 

uso de certos Repertórios de Ação Coletiva. Em situações favoráveis, onde 

haja menor repressão do Estado ou que haja maior apoio dos aliados (mídia, 

atores políticos, movimentos sociais, etc.), as reivindicações ganham força na 

disputa política. Em sentido oposto, as oportunidades desfavoráveis tendem a 

prejudicar e até criminalizar os Repertórios de Ação dos grupos desfavoreci-

dos (Tarrow, 2005; Alonso, 2012).

Entretanto, as oportunidades políticas se apresentam segundo deter-

minações conjunturais e podem, ou não, serem percebidas pelos sujeitos e 

coletivos. Ao analisar a história do Comitê Municipal e coletar informações 

que antecedem este processo, nota-se que existem períodos de maior abertu-

ra à criação de uma política pública, e momentos de retração desta pauta nas 

agendas de governo. Entre 2006 e 2020, as oportunidades políticas coincidem 

com os processos de disputa eleitoral no território, demonstrando uma rela-

ção entre as disputas governamentais e as estruturas de oportunidades políti-

cas ligadas à pauta de prevenção do suicídio. Em cada conquista ou constru-
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ção significativa, percebe-se a intrínseca ligação entre as disputas eleitorais 

e a abertura das agendas de governo para esta problemática. Em períodos de 

maior abertura das agendas de governo, como no caso dos anos eleitorais, 

percebe-se movimentos mais enfáticos e propositivos; enquanto nos outros 

períodos, os repertórios se voltam para a solidificação e aperfeiçoamento das 

ações e conquistas. Sobretudo na experiência de Santa Cruz do Sul, a criação 

de uma política de prevenção do suicídio é trazida, de tempos em tempos, 

como proposta ao Poder Público.

Apesar disso, considera-se que a ação coletiva dos membros do Comitê 

Municipal foi capaz de avançar nesta reivindicação, especialmente pela esco-

lha de seus Repertórios e percepção sobre as oportunidades e ameaças po-

líticas a este processo. Pois, por se tratar de uma temática polêmica e que 

até hoje causa estranhamento em certos setores da sociedade, a prevenção do 

suicídio inspira, ao mesmo tempo, interesse e desinteresse político, sobretudo 

no território analisado, que possui uma conexão histórica com a problemática 

(Stavizki Junior, 2021).

Considerações Finais

Este trabalho se propôs a discutir como as oportunidades e ameaças 

políticas implicadas numa dinâmica de construção de políticas públicas re-

percutem nos Repertórios de Ação dos sujeitos que atuam na construção das 

políticas de prevenção do suicídio no município de Santa Cruz do Sul/RS. Uti-

lizou-se a abordagem materialista e histórica, sustentada pela análise crítica de 

entrevistas semiestruturadas, pesquisa documental e revisão bibliográfica do 

tema, que permitiram extrair determinações que remontam à criação do Co-

mitê Municipal de Prevenção ao Suicídio e suas contribuições para o avanço 

da temática nas agendas de governo do território. 

Apresentou-se breves considerações sobre o conceito de Repertório de 

Ação Coletiva, ressaltando a relevância da análise sobre os confrontos políti-

cos para identificação de ameaças e oportunidades políticas, bem como dos 

repertórios disponíveis pelos sujeitos. Neste sentido, destacam-se dois impor-

tantes repertórios de ação utilizados no processo de construção de uma po-

lítica de prevenção do suicídio municipal: a institucionalidade do CMPS e a 

campanha “Setembro Amarelo”. A busca pela institucionalidade do Comitê 

trouxe respaldo às ações preventivas promovidas por seus membros, ao tempo 
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em que criou uma referência tanto política quanto técnica sobre a temática 

do suicídio no município. Entretanto, a institucionalidade enfrenta ameaças 

importantes, como a correlação de forças entre o Poder Público municipal e 

as empresas transnacionais do tabaco presentes no território (Dianin, 2015; 

Stavizki Junior, 2021). Já em relação à mobilização da sociedade através da 

campanha “Setembro Amarelo”, entende-se que este repertório é capaz de 

construir oportunidades políticas para construção da política de prevenção, 

tanto na escala local quanto estadual.

No entanto, ambos os Repertórios de Ação destacados neste trabalho 

possuem origens contraditórias — o primeiro por sua relação histórica com 

os movimentos ligados à construção da Política Nacional de Saúde Mental; e o 

segundo por sua vinculação com a Associação Brasileira de Psiquiatria (ABP). 

Ambos reafirmam uma visão reducionista sobre o fenômeno do suicídio, pro-

jetando-o como um problema exclusivo das ciências ligadas à saúde mental, o 

que limita a participação de outros campos científicos na elaboração de estra-

tégias alternativas para a prevenção do suicídio. Cabe aos sujeitos envolvidos 

neste processo enfrentarem esta contradição e utilizarem estes repertórios 

criticamente, adaptando sua ação coletiva ao contexto do confronto político.
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Este capítulo1 tem por objetivo analisar como os desenhos institucionais 

e as dinâmicas de atuação dos integrantes dos Conselhos Municipais de Saúde 

interferiram no processo de implementação da política de saúde em escala 

local e regional. Para atingir esse objetivo, realizou-se uma investigação em-

pírica em quatro conselhos municipais de saúde pertencentes às regiões de 

saúde que integram a Macrorregião dos Vales/RS, envolvendo os municípios 

de Santa Cruz do Sul, Cachoeira do Sul, Lajeado e Estrela. As macrorregiões 

de saúde são responsáveis por efetuar o planejamento da gestão sanitária no 

Estado do Rio Grande do Sul por meio da promoção e integração das ações e 

dos serviços destinados à população e da elaboração de estratégias que con-

templem as necessidades e realidades regionais (DECRETO n°7.508 de 2011).

A participação da sociedade na formulação e implementação das políti-

cas públicas de saúde foi legitimada durante o processo de redemocratização 

do país através da promulgação da Constituição Federal de 1988 (CF/88), a 

1  Este capítulo foi baseado em reflexões resultantes da pesquisa feita para a tese de Doutorado “Dinâ-
micas Participativas e Processo Deliberativo: uma análise sobre a atuação dos conselhos municipais de 
saúde da Macrorregião dos Vales (RS)”, defendida por Maria Raquel Steyer no PPGDR/UNISC, no ano 
de 2023. O presente trabalho foi realizado com apoio da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 
de Nível Superior – Brasil (CAPES) – Código de Financiamento 001

A influência do desenho institucional e das 
dinâmicas participativas na efetividade 
dos conselhos municipais de saúde da 

Macrorregião dos Vales-RS

Maria Raquel Pilar Steyer
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qual garantiu a ampliação da cidadania e da própria democracia nos três níveis 

governamentais (federal, estadual e municipal). A Constituição de 88 tam-

bém elevou os municípios à condição de entes federativos, conferindo-lhes 

autonomia frente aos demais entes da Federação para formular e implementar 

políticas públicas. No entanto, Arretche (2020) demonstrou que, mesmo sob 

esse movimento de descentralização, a União permaneceu centralizando a au-

toridade para formular políticas públicas em diferentes áreas, enquanto que 

os entes subnacionais, sobretudo os municípios, foram dotados de autoridade 

para executar políticas. No entanto, as condições dos municípios brasileiros 

são muito variadas, tanto em termos das suas capacidades estatais como de 

seus condicionantes territoriais. Neste sentido, os resultados da implementa-

ção das políticas públicas serão muito díspares, podendo inclusive aprofundar 

desigualdades sociais e territoriais prévias. No caso deste estudo, buscou-se 

olhar para o desenho institucional adotado pelos conselhos municipais de saú-

de e as práticas que ocorrem no interior destas instâncias intervêm na sua 

efetividade nos municípios investigados.

A pesquisa adotou uma abordagem neoinstitucionalista, que foi funda-

mental para compreender como as instituições (regras formais e informais) 

condicionam as ações dos atores e influenciam os resultados sociais e políticos 

alcançados pelas políticas públicas (HALL, TAYLOR, 2003).

Sobre os procedimentos de levantamento de dados, a pesquisa implicou 

em: i) análises documentais referentes à política de saúde, à estrutura de ser-

viços públicos em saúde na Macrorregião dos Vales e à estruturação e fun-

cionamento dos conselhos de saúde nos municípios (atas, relatórios, planos 

regionais de saúde, resoluções, portarias e decretos dos municípios, pautas 

das reuniões dos CMS, regimentos internos, etc.); ii) observação participante 

nas reuniões dos conselhos; iii) aplicação de questionários a todos os partici-

pantes dos conselhos municipais de saúde pesquisados, visando conhecer o 

perfil destes conselheiros e suas percepções sobre o funcionamento e atua-

ção do conselho na implementação e controle social da política de saúde em 

nível local; e, iv) realização de entrevistas semiestruturadas com um grupo 

de representantes dos conselhos dos municípios investigados, considerando 

como recorte temporal o período de uma década (2010 a 2020), referindo-se 

a várias gestões. A escolha dos entrevistados respeitou a forma de composição 

paritária de cada Conselho (50% usuários, 50% divididos entre gestores, pres-

tadores de serviços e trabalhadores em saúde). 

É preciso destacar que o presente estudo ocorreu durante a pandemia da 
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Covid-19, que mudou, de forma extraordinária e rápida, a vida de milhões de 

pessoas ao redor do mundo, provocando mortes, modificando rotinas e impac-

tando as formas de sociabilidade, além de impor restrições ao funcionamento 

da economia. A situação pandêmica também repercutiu nas formas de atuação 

do SUS e nas instâncias responsáveis pelo controle social da política de saú-

de, provocando alterações nas suas dinâmicas, pautas e estratégias de ação. A 

crise sanitária trouxe novos desafios à participação social, pois o isolamento 

atingiu diretamente a dinâmica de funcionamento dos conselhos e a possibili-

dade de realização de conferências. Para agravar a situação, o Governo Federal 

à época adotou uma postura negacionista em relação à pandemia, questionan-

do sua gravidade e a necessidade de tomar medidas articuladas com base em 

evidências científicas, o que resultou na execução de ações desencontradas 

e contraditórias entre os entes federados. Esses desafios tiveram impacto no 

percurso da presente pesquisa, seja pelo fato da exigência de isolamento, seja 

pelas prioridades de alguns municípios em restabelecer a agenda com ações e 

serviços paralisados por quase dois anos.

Além desta introdução, o capítulo encontra-se dividido em três seções. A 

primeira apresenta uma revisão bibliográfica sobre os arranjos institucionais 

participativos, em especial os conselhos municipais de saúde, buscando ava-

liar como os seus desenhos institucionais e o perfil e as dinâmicas de atuação 

dos seus distintos atores se processam sobre as políticas públicas. A segunda 

seção descreve a estrutura da regionalização em saúde enquanto uma diretriz 

do Sistema Único de Saúde voltada à descentralização e negociação entre os 

diversos entes federativos. A terceira seção apresenta o desenho institucio-

nal adotado nos quatro conselhos municipais de saúde investigados, o perfil 

dos seus integrantes e a forma como tem ocorrido a sua participação nesses 

arranjos institucionais, abordando o debate sobre a efetividade da participa-

ção social e da participação política na implementação das políticas públicas 

de saúde. Nesta seção também são discutidos os resultados da investigação 

empírica que possibilitou compreender algumas questões centrais para a pro-

blemática da pesquisa, tais como, as regras formais instituídas pelos conse-

lhos (participantes, funcionamento, etc.), as atribuições e competências dos 

conselheiros, o processo de tomada de decisões, as relações de poder e os 

conflitos de interesse.
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1. O debate sobre os arranjos institucionais participativos 

Dentre os vários arranjos institucionais2 criados para viabilizar a parti-

cipação de representantes da sociedade civil e de atores governamentais nas 

distintas políticas públicas, este trabalho centra-se nos conselhos municipais 

de saúde que foram estruturados, a partir dos anos de 1990, com o objetivo 

de fomentar a participação da sociedade civil na formulação, implementação 

e controle social das políticas públicas de saúde. Apesar de a discussão acadê-

mica sobre a participação popular estar presente desde a década de 1970, o de-

bate sobre as instituições participativas envolvendo representantes da socie-

dade civil e do Estado foi intensificado nas décadas de 1990 e 2000, buscando 

conferir novos desdobramentos sobre a qualidade dos espaços deliberativos 

como um fator importante para o fortalecimento de uma gestão democrática, 

integrada e compartilhada (ALMEIDA et al., 2016).

É importante lembrar que, após a criação do SUS, em 1990, a legislação 

brasileira institucionalizou a prática participativa através da Lei nº 8.142/90 

que dispõe “sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único 

de Saúde e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financei-

ros e outras providências” e prevê a criação de instâncias colegiadas de parti-

cipação, conferências e conselhos de saúde, atribuindo-lhes papéis delibera-

tivos e fiscalizadores (BRASIL, 1990). A partir dessa legislação, os Conselhos 

Municipais aparecem como fóruns públicos que permitem a interação entre a 

sociedade civil e o Estado, proporcionando uma maior proximidade entre os 

cidadãos e o poder público local. Os conselhos de saúde, em todas as instân-

cias de governo, devem ser construídos de forma paritária entre representan-

tes dos usuários, dos prestadores de serviço, do governo e de profissionais que 

atuam na área da saúde. 

A década de 1990 foi marcada pelo debate acadêmico sobre a sociedade 

civil a partir de uma abordagem normativa que enfatizava a positividade trazi-

da pelas inovações democráticas das instituições participativas nas diferentes 

fases do ciclo das políticas públicas. Segundo Almeida et al. (2016), nesses 

estudos as distintas instituições participativas (IPs) eram vistas como expe-

riências que aprofundariam a democracia ao fazer da tomada de decisão um 

processo mais público e inclusivo, aumentando sua legitimidade. Nesse sen-

2  Arranjos institucionais são definidos como o conjunto de regras, mecanismos e processos que defi-
nem a forma pela qual se articulam atores e interesses na implementação de uma política pública espe-
cífica. (PIRES e GOMIDE, 2014)
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tido, as IPs “teriam também poder para impactar positivamente os resultados 

das políticas públicas ao aproximar a tomada de decisões daqueles que são 

por elas afetados” (ALMEIDA et al., 2016, p.250). Os autores relatam, ainda, 

que vários estudos realizados em distintas regiões do país demonstraram que 

as instituições participativas variavam de forma significativa quanto ao seu 

“grau de institucionalização”, “regras de funcionamento’ e “tipos de atores” 

incluídos (p. 250). Apesar dessa heterogeneidade, esses espaços estabelece-

ram práticas participativas que investiram de responsabilidades representati-

vas atores e instituições não previstos pelo modelo tradicional da democracia 

representativa (LAVALLE; ISUNZA, 2011).

O fato é que os estudos sobre os arranjos institucionais participativos 

no Brasil avançaram nas últimas duas décadas, tanto em termos quantitativos 

quanto qualitativos, principalmente no tocante aos estudos comparativos en-

volvendo experiências municipais (ALMEIDA et al., 2015). Alguns autores 

(AVRITZER; RAMOS, 2016; CUNHA; TEODORO, 2015) destacam a relevân-

cia do desenho institucional para analisar a efetividade dos arranjos institu-

cionais, a igualdade e a ampliação da participação e da deliberação, pois é ele 

que estabelece as regras para a sua execução. Os autores assinalam que o de-

senho institucional estabelece um conjunto de regras que organiza a forma 

e atuação desses arranjos partindo do fato de que os desenhos não são neu-

tros, sendo que suas escolhas e variações podem influenciar nos resultados da 

participação política. Isto porque o tipo de desenho é que define quem pode 

participar, quais assuntos são deliberados, como as discussões são feitas, qual 

a frequência de encontros entre os participantes, quais os modelos de gestão e 

como são feitos os processos decisórios (ABERS, KECK 2008).

Nesta direção, Tatagiba (2011) ao fazer uma investigação sobre a partici-

pação democrática em espaços institucionalizados tomando como referência 

os conselhos municipais do Estado de São Paulo, considerou-os como arranjos 

institucionais inovadores, competentes de interpretação de práticas coletivas 

e também de uma democratização concreta nos procedimentos de gestão em 

questões públicas (TATAGIBA, 2011). Mas para que eles consigam alcançar 

os objetivos para os quais foram criados, Silva, et al., (2014) afirmam que o 

desenho institucional precisa estar devidamente delineado como um conjunto 

de normas que trazem questões relativas a seu funcionamento, organização e 

competências.

Esses autores buscaram avaliar e discutir a efetividade das instâncias 

criadas para viabilizar a participação social da sociedade civil, em especial 
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aos conselhos municipais de saúde, objeto deste estudo. A avaliação da efeti-

vidade dos conselhos como espaços de representação e de influência na im-

plementação das políticas de saúde requer a explicitação do que está sendo 

entendido como participação e como são mediadas as inter-relações existen-

tes nesses arranjos.

Almeida et al. (2016) relatam que os estudos mais recentes abordam as 

instituições participativas a partir de três enfoques:  i) as conexões estabe-

lecidas entre instituições do Estado e da sociedade civil; ii) o abandono da 

polarização entre participação e representação; e, iii) a seleção de variáveis 

mais precisas de instrumentos metodológicos eficazes que possam aferir a 

efetividade das instituições participativas e seus efeitos nas políticas públicas 

(ALMEIDA et al., 2016).

A intenção neste capítulo foi a de contribuir, sobretudo, com os estudos 

referentes ao primeiro enfoque mencionado, visando compreender como a 

composição e a forma de participação dos distintos atores nesses conselhos 

municipais influenciou nos resultados da política de saúde nos diferentes ter-

ritórios. Buscou-se, nesse sentido, um deslocamento da perspectiva normativa 

para uma perspectiva que aponta para a necessidade da realização de investi-

gações empíricas sobre a efetividade dos conselhos, trazendo à tona os seus 

condicionantes territoriais.

2. A Regionalização em Saúde 

A regionalização foi concebida como uma diretriz para a efetivação dos 

serviços públicos de saúde pelo Brasil baseada na ideia de descentralização e 

negociação entre os entes federativos responsáveis pela sua provisão e execu-

ção, de forma a responder ao problema crônico da fragmentação dos serviços 

de saúde e da ausência de coordenação entre as instâncias de governo (LIMA 

et al., 2012).

O ponto principal para a compreensão do funcionamento da regionali-

zação de saúde no Brasil refere-se às leis e normas3 que regulamentaram esse 

processo, ou seja, entender o caminho que as normas brasileiras tomaram ao 

longo do tempo. 

A legislação inicial, no entanto, não foi suficientemente clara quanto à es-

pecificação de como seria operacionalizada a regionalização, tornando neces-

3 Lei nº 9.090/90; Lei nº 8.142/90
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sário o estabelecimento de outras Leis4 que regulamentassem os processos de 

regionalização. Mesmo assim, o problema de coordenação entre os municípios 

continuou a ocorrer sem haver uma formalidade quanto a sua organização, 

fazendo com que o processo de regionalização não se consolidasse como uma 

estratégia de hierarquização da saúde (CONASEMS, 2021).

Procurando sanar esta questão, o Ministério da Saúde instituiu, em 2006, 

o Pacto pela Saúde5 que tratava, entre outros temas, das diretrizes para a ges-

tão do SUS, buscando deixar claro que a regionalização era uma diretriz fun-

damental para a descentralização e negociação entre os entes federativos e 

apresentar as suas principais ferramentas. Além do Ministério da Saúde, esta 

configuração contou com a participação das principais organizações que re-

presentam os serviços de saúde pública em todo o Brasil, como o Conselho 

Nacional de Secretários de Saúde (CONASS) e o Conselho Nacional de Se-

cretarias Municipais de Saúde (CONASEMS), na tentativa de uma elaboração 

participativa (MENICUCCI; COSTA; MACHADO, 2018).

Visando aprofundar o processo de regionalização da saúde no Brasil, foi 

instaurado o Decreto Federal 7.508 em 2011, durante o governo de Dilma 

Rousseff, que estabeleceu as regiões de saúde como “recortes territoriais in-

seridos em espaços geográficos contínuos” (BRASIL, 2011), com identidades 

socioeconômicas similares para integrarem a organização e o planejamento 

das ações de saúde. As regiões foram criadas a partir de negociações políticas 

que têm como protagonistas tanto os gestores públicos de saúde quanto a so-

ciedade civil organizada, em um processo que busca identificar a “existência 

de identidades culturais, econômicas e sociais, assim como de rede de comu-

nicação, infraestrutura, transporte e saúde” (MENDES, 2011. p. 174).

O processo de regionalização da política de saúde revela-se pela impor-

tância que a dimensão territorial vem tomando através da distribuição dos 

recursos e a racionalização da atenção e ações de serviços disponibilizados 

para todas as pessoas. Essa regionalização precisa ser objeto de pactuação en-

tre os entes federados, em especial os municípios que compõem as regiões 

de saúde onde grande parte das necessidades dos cidadãos deve ser atendida 

(CONASEMS, 2021).

Com base na diretriz da regionalização foram estruturadas as Macror-

regiões de Saúde, que correspondem ao espaço regional ampliado, compos-

to por duas ou mais regiões e seus respectivos municípios. As macrorregiões 

4  NOB-SUS 01/93, NOB-SUS 01/96, NOAS-SUS 01/2001, NOAS-SUS 01/2002.
5 Portaria 399/2006
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surgem a partir de uma rede que comporte uma capacidade de resolução nos 

serviços de média e alta complexidade, com garantia de acesso, economia de 

escala, regulação e logística adequada aos pontos de atenção necessários à in-

tegralidade da atenção (CONASEMS, 2021).

Mendes (2019) fala sobre a formação de uma regionalização colaborati-

va, que sugere a criação de um espaço privilegiado - macrorregião ou região 

ampliada de saúde, onde

[...] os municípios que a compõem, em associação entre si e com 
apoio da União e da Secretaria Estadual de Saúde, farão a gestão 
das RAS envolvendo o conjunto de serviços de atenção primá-
ria, secundária e terciária, bem como dos respectivos sistemas de 
apoio e sistemas logísticos (MENDES, 2019, p.271).

Segundo o autor (MENDES, 2019), quando os municípios e estados se 

associam para produzir uma ação solidária, gera-se um excedente colabora-

tivo. Também reconstituem uma escala adequada para a oferta econômica e 

de qualidade dos serviços, principalmente em relação aos equipamentos da 

Atenção Primária em Saúde, a atenção especializada ambulatorial e hospitalar 

e aos sistemas de apoio logístico, com o objetivo de atender as regiões de for-

ma única de acordo com os princípios do SUS.

No Estado do Rio Grande do Sul, este processo resultou na criação de 

30 regiões de saúde6. Quando agrupadas, formaram sete macrorregiões para 

a operacionalização da governança da rede de atenção à saúde, que visam ga-

rantir uma organização por ações de proteção, apoio diagnóstico, atendimento 

ambulatorial e hospitalar, além da implementação do Planejamento Regional 

Integrado (PRI) (BRASIL, 2018).

De acordo com Mendes (2019, p. 274), a formação das macrorregiões 

constitui um grande avanço, pois “a regionalização é viva e tem a governança 

muito clara em sua estrutura, com metas e indicadores e com a participação 

do Ministério da Saúde”. Por consequência, a macrorregião é o único território 

que permite a governança regional completa das Redes de Atenção à Saúde 

(RAS).

6 (CIB – Comissão Intergestores Bipartite nº 555/2012)
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3. O desenho institucional dos Conselhos de Saúde da Macrorregião 

dos Vales e o perfil de seus integrantes 

A Macrorregião dos Vales é formada por quatro Regiões de Saúde, atra-

vés das quais o planejamento da gestão sanitária do Estado busca integrar as 

ações e serviços para a população. 

Entre as regiões de saúde do Estado, com uma ampla área de abrangên-

cia, a Macrorregião dos Vales compreende 62 municípios e uma população 

de 918.4377 habitantes, abrangendo as seguintes regiões de saúde: Região 

27- Vale do Jacuí Centro, com 202.759 habitantes, cujo município sede é Ca-

choeira do Sul; Região 28-Vale do Rio Pardo, com 354.888 habitantes, cujo 

município sede é Santa Cruz do Sul; Região 29-Vales e Montanhas, com uma 

população de 228.550 e que tem o município de Lajeado como referência; e 

Região 30-Vale da Luz, com 132.240 habitantes, que tem Estrela como o mu-

nicípio de referência (IBGE, 2021).

As condições de saúde da população de uma região ou macrorregião são 

fundamentais para a superação das desigualdades por apresentar algumas ca-

racterísticas essenciais que impactam na eficácia das políticas públicas, dos 

serviços e ações do SUS, tais como o impacto e desempenho no mercado de 

trabalho; a geração de oportunidade profissional nas equipes de saúde da aten-

ção básica, a economia da saúde e o complexo industrial. 

Um desafio no estudo dos conselhos é a identificação de critérios pre-

cisos de avaliação que apontem para elementos de observação e permitam a 

coleta e o tratamento de dados. De acordo com Pires (2011), o desenho ins-

titucional é um elemento fundamental para a compreensão do grau de aber-

tura à participação, do tipo de participação e, principalmente, dos limites da 

participação, pois define o perfil, as características e as formas de atuação dos 

atores. O desenho institucional refere-se a um “conjunto de regras, critérios, 

espaços, normas, leis, que visam fazer valer e promover a realização prática 

dos princípios democrático-participativos” (LÜCHMANN, 2002, p. 143). Es-

ses fatores incorporam os seguintes critérios:

A) Institucionalização: A institucionalização dos conselhos pode ser me-

dida por informações sobre o tempo de existência das instituições, de forma 

que o tempo maior de existência revela o grau de formalidade desses conse-

lhos. (FARIA; RIBEIRO, 2011).

Conforme os estudos documentais, os quatros conselhos municipais de 

7 Dados IBGE, estimativa 2021
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saúde pesquisados apresentam uma trajetória histórica semelhante, porém, 

nasceram em períodos diferentes. O município de Cachoeira do Sul foi o pio-

neiro em criação neste modelo, pois já possuía uma Comissão Interinstitucio-

nal Municipal de Saúde (CIMS) desde 04 de dezembro de 1985, com várias 

representações do governo e sociedade civil, dando os primeiros passos a um 

processo democrático de discussão sobre os assuntos de saúde. Foi também o 

município pioneiro no Rio Grande do Sul com a criação da Lei Municipal nº 

2489 de 05/12/91 que institui o Fundo Municipal de Saúde (FMS). Por sua 

trajetória, considerado um facilitador em palestras sobre o controle social em 

vários municípios, em 1994 foi considerado o Conselho Municipal de Saúde 

modelo pelo Ministério da Saúde, obtendo uma cadeira permanente no Con-

selho Nacional de Saúde.

No ano seguinte, em 1992 o município de Lajeado criou o Conselho Mu-

nicipal de Saúde, embora no ano anterior já tenha encaminhado uma Lei à 

Câmara de Vereadores para aprovação. No entanto, a gestão seguinte validou 

a criação do Conselho Municipal de Saúde e a instituição do Fundo Municipal 

de Saúde deu-se em 16 de abril de 1997 através da Lei nº 5.885. 

No município de Estrela o Conselho de Saúde foi instituído em 1997 e, 

por último, em 1998 foi criado o Conselho Municipal de Santa Cruz do Sul. 

Entretanto, todos os Conselhos Municipais pesquisados possuem uma compo-

sição paritária, adequados à Resolução nº 333 de 04 de novembro de 2003 do 

Conselho Nacional de Saúde atuando com autonomia e gerência na definição 

sobre o orçamento. 

Da mesma forma, todos os conselhos possuem uma estrutura organiza-

cional com a presença de um conjunto de estruturas burocráticas, tais como 

mesa diretora, com quatro membros, entre os quais: Presidente, Vice-presi-

dente, 1º e 2º secretários, à exceção do município de Cachoeira do Sul que 

conta com oito membros, pois além dos mencionados possui quatro coordena-

dores. Possuem secretaria executiva, câmaras ou comissões técnicas e temáti-

cas indicando o quão organizado estão. 

Em todos os Conselhos Municipais de Saúde dos municípios pesquisa-

dos, a presidência é ocupada por representantes de usuários, eleitos em reu-

nião plenária, entre os membros dos conselhos. Apenas no município de Santa 

Cruz do Sul, o secretário de saúde é considerado conselheiro nato na compo-

sição e representa a gestão de saúde.

B) A frequência de reuniões para uma organização desta representação, 

uma vez que elas são parte importante da estrutura que as compõem.  
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O modo básico de funcionamento dos Conselhos Municipais de Saúde é a 

realização de reuniões ordinárias com periodicidade mensal em dois e quinze-

nal em outros dois municípios e, extraordinariamente, quando necessário em 

todos os municípios. Conforme orientação do Conselho Nacional de Saúde, 

a periodicidade mínima mensal visa garantir continuidade dos debates sobre 

os temas referentes ao controle social, às ações, à definição de diretrizes de 

políticas e à administração da gestão pública da saúde. É nessas reuniões que 

a participação se efetiva. A realização de reuniões ordinárias, na defesa da 

necessidade de transparência das ações dos Conselhos Municipais de Saúde 

obedece a uma rotina de divulgação, de modo a oferecer aos cidadãos a opor-

tunidade de exercerem seus direitos e deveres cívicos, no exercício da parti-

cipação social.

As reuniões são divulgadas por todos os conselhos investigados por in-

termédio da ação dos próprios conselheiros e pelas redes sociais, atualmente. 

Tal aspecto é interpretado como uma prática positiva à medida que demons-

tra o exercício da representatividade dos conselheiros em relação às suas 

instituições. São reuniões abertas à população com direito à voz, inclusive as 

extraordinárias. Essa prática potencializa que os cidadãos tenham um direito 

garantido.

C) O acesso, inclusão e representatividade: definidos pelos padrões de 

seletividade dos atores e quando se trata da representação no interior dos con-

selhos, é possível listar regras referentes ao processo representativo a partir 

de referências sobre a definição de entidades que têm assento nessas institui-

ções e as formas pelas quais estas definições ocorrem. Esta análise visa inci-

dir na discussão e representação de critérios que assegurem a pluralidade dos 

segmentos que adquirem representação nessas instituições e a abertura desses 

espaços à renovação e à diversidade dos atores envolvidos. 

A representatividade se refere a espaços de representação nos quais ape-

nas uma parte dos indivíduos tem assento nos quatro municípios pesquisados, 

um total de 100 conselheiros que representam as diversas entidades, associa-

ções, sindicatos, movimentos, pastorais, hospitais, governos entre outros.

D) Os temas tratados nas reuniões: geralmente são levantados pelos con-

selheiros, são variados e encaminhados para as comissões específicas, que 

analisam e emitem um parecer que é votado na plenária. Nas comissões, os 

assuntos mais frequentes entre os municípios são os seguintes: orçamento, 

aplicação, controle e avaliação de recursos; fiscalização; projetos e planeja-

mentos; contratos e convênios; e políticas e programas de saúde.
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Os Conselhos Municipais de Saúde da Macrorregião dos Vales também 

executam outras ações, entre elas: visitas de fiscalização às unidades de saúde 

integrantes do SUS, emissão de pareceres sobre projetos de lei, acompanha-

mento da execução da política municipal de saúde e análise dos pedidos de 

credenciamento junto ao SUS formulados pelas unidades prestadoras de ser-

viços de saúde, ações de defesa da saúde da população, chamamento e organi-

zação das Conferências Municipais de Saúde de quatro em quatro anos.

O estudo buscou também conhecer o perfil sociodemográfico dos con-

selheiros de saúde, entendendo que suas características e opiniões podem in-

fluenciar em sua atuação nos conselhos de saúde pesquisados. 

O questionário foi remetido a todos os conselheiros que atuam nos quatro 

municípios pesquisados. Entre o universo de 100 conselheiros, obteve-se um 

retorno de 70 questionários respondidos. O questionário continha perguntas 

referentes às características dos conselheiros (sexo, faixa etária, escolaridade, 

ocupação profissional, segmento que representa), além de questões sobre a 

sua participação e o tempo de atuação no conselho, entre outras questões. 

Dentre os conselheiros, observou-se que 54,3% são homens e 45,7% 

mulheres. Dessa forma, é possível perceber e confirmar que os homens são 

maioria no que diz respeito às discussões e tomadas de decisões relacionadas 

à política de saúde na Macrorregião dos Vales. A maior parte dos conselheiros 

encontra-se na faixa etária de mais de 60 anos (32,9%), seguida pela faixa etá-

ria de 50 e 59 anos (25,7%). 

Esses dados vêm ao encontro dos achados da pesquisa realizada por Le-

mos et al. (2016) sobre o perfil e atuação do conselho municipal de saúde no 

município de Anápolis/GO, onde também foi identificada a predominância de 

conselheiros do sexo masculino.

Quanto à faixa etária, os dados revelam que os Conselhos Municipais 

de Saúde da Macrorregião dos Vales dispõem da experiência de pessoas com 

idade mais avançada, assim como nos estudos supracitados, o que pode ser 

considerado um fator positivo, sem excluir o vigor e as ideias inovadoras da 

população mais jovem, que também é capaz de impulsionar mudanças positi-

vas no cenário estudado (PEREIRA, 2010).

Ao avaliar os dados referentes ao grau de escolaridade dos conselhei-

ros, pode-se verificar que aproximadamente 34,3% possuem ensino superior 

completo, 24,3% são pós-graduados e 22,9% possuem ensino médio completo, 

fator que pode facilitar a maior compreensão da dinâmica do Sistema Único 

de Saúde e do Conselho Municipal de Saúde. 
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Conforme Lemos et al., (2016), embora o nível de escolaridade dos par-

ticipantes seja considerado um fator positivo, visto que as pessoas possuem 

melhor preparo para entender os assuntos tratados, esse fator deve ser pon-

derado pois pode sugerir outra interpretação, ou seja, isso pode caracterizar 

a exclusão das camadas menos favorecidas afetando a representatividade no 

interior dessa instituição (LEMOS et al., 2016).

Esses dados também revelam que o grau de escolaridade influencia na 

participação dos conselheiros, associados a outros aspectos que se comple-

mentam quando há recursos cognitivos, entendimento de informações e 

conhecimentos que vão além das habilidades técnicas e profissionais. A im-

portância da escolaridade para a participação é enfatizada por Pedro Demo 

(2001) que defende a educação para a formação de cidadãos como um dos 

canais de participação (DEMO, 2001).

Quanto à ocupação dos sujeitos que responderam à pesquisa, 31,4% são 

funcionários públicos, 30,0% possuem algum trabalho com carteira assinada e 

24,3 % são aposentados. Os demais (14,3%) são microempresários, trabalha-

dores autônomos, agricultores e desempregados.

Embora os entrevistados não tenham especificado o tipo de trabalho 

com carteira assinada, observa-se que a predominância de funcionários pú-

blicos e de aposentados pode estar relacionada à facilidade para participar das 

reuniões dos Conselhos. Comumente, os servidores públicos são dispensados 

para participarem das reuniões sem prejuízos nos seus salários. No caso dos 

aposentados, observa-se que, por não terem mais a rotina diária de trabalho, 

dispõem de mais tempo livre para se dedicarem às atividades desenvolvidas 

pelos conselhos (VAICHULONIS et al., 2022).

Dos conselheiros de Saúde que responderam ao questionário, 40,0% se 

declararam representantes dos usuários, 32,0% dos trabalhadores da saúde, 

15,7% dos prestadores de serviços de saúde, 10,0% dos gestores, e 1,4% não 

souberam dizer (isso porque alguns confundem entre ser usuário e trabalha-

dor em saúde). 

Em relação à frequência e ao número de mandatos exercidos, observa-se 

que há uma distribuição quanto ao tempo exercido pelos conselheiros muni-

cipais, sendo que a maioria (32,9%) está no primeiro mandato e 18,5% dizem 

que não lembram. Estes que não lembram, são conselheiros que estão prati-

camente desde o início da criação dos conselhos, impossibilitando fazer uma 

conta precisa. Entre estes, 48,6% estão entre o 2º e o 5º mandato.

É importante destacar que o processo de renovação constitui uma etapa 
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importante para a participação política nos conselhos e para o exercício do 

controle social. A diversidade e a renovação dos participantes dos conselhos 

de saúde são saudáveis no processo democrático, uma vez que podem contri-

buir para a aquisição de novos olhares e saberes para a consolidação do exer-

cício democrático no campo da saúde.

Sobre o número de conselheiros que afirmam representar instituições ou 

entidades, 72,9% responderam que representam alguma instituição. Sabe-se 

que todos os conselheiros representam entidades. Seja gestor, prestador que 

representa um hospital ou laboratório, profissionais de saúde que representam 

seus conselhos de classe, uma associação ou sindicato e mesmo os usuários. 

Por vezes, essas questões não devem ser esclarecidas, principalmente quando 

se tem um grande número de conselheiros de primeiro mandato.

Quando se questiona aos conselheiros sobre a sua representação institu-

cional no conselho, deseja-se também que esclareçam quais instituições são 

por eles representadas. Entre as 48 respostas, 68,57% disseram representar 

associações, conselhos profissionais, instituições hospitalares, sindicatos e 

serviços de saúde.

Dentre os conselheiros que responderam ao questionário, a maioria era 

constituída por usuários (70,83), seguido por trabalhadores em saúde (14,60), 

prestadores de serviços (8,33) e gestores (6,24). Entre as entidades repre-

sentadas mais frequentes estavam as seguintes: Associações de Moradores de 

Bairros (14,60%), Associações de Amigos e Familiares do Centro de Apoio 

Psicossocial (CAPS) e também de Hospitais, ambas com 8,33%. 

Em relação ao número de conselheiros que foram capacitados para a sua 

atuação no conselho, as respostas demonstram que somente 37,1% dos conse-

lheiros passaram por algum processo de capacitação, enquanto que 60% dis-

seram que não receberam formação e 2,9% não se lembram ou não querem 

informar.

Constata-se que a pesquisa se limitou a perguntar se o conselheiro tinha 

ou não participado de algum tipo de capacitação, não entrando no mérito do 

conteúdo da mesma. Pereira (2010), no seu estudo em conselhos da RIDE-DF, 

encontrou um percentual ainda mais baixo de capacitação entre os conselhei-

ros, sendo que apenas 9,8% haviam sido capacitados para exercer o mandato. 

Já na pesquisa de Lemos et al., (2016), cerca de 40% disseram que parti-

ciparam de palestras, congressos e seminários, e 6% não responderam. 

A falta de qualificação ou capacitação para o exercício de conselheiro 

municipal de saúde pode ser considerada um problema, pois, para uma boa 
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atuação nesse conselho, é necessário conhecer a estruturação do SUS e o pa-

pel que cabe aos conselhos de saúde. O dado evidenciado de que a maioria dos 

conselheiros é nova (1º mandato) torna a questão ainda mais problemática. 

Os conselhos de saúde devem ser vistos como espaços onde o poder e o saber 

devem ser partilhados e articulados entre os seus diferentes atores sociais.

Em relação ao comparecimento e à participação nas reuniões, o resulta-

do foi positivo, pois 78,6% dos conselheiros afirmaram estarem sempre pre-

sentes nas reuniões, 20,0% disseram que participam muitas vezes e somente 

1,4% afirmaram que nunca participam das reuniões. Esses resultados diferem 

do estudo de Gerschman (2004), no qual afirmou que os conselheiros as-

síduos se queixam da baixa participação dos colegas e que sua participação 

apresenta uma motivação de caráter pessoal relacionada ao seu compromisso 

com a comunidade, o interesse nas informações e o desejo de ser ouvido pelo 

conselho.

Sobre a disponibilidade para as atividades do Conselho, 55,7% dos con-

selheiros afirmaram que sempre têm tempo, 35,7% disseram que muitas vezes 

possuem disponibilidade, 5,7% manifestaram que raramente e 2,9% disseram 

que nunca possuem disponibilidade para atuar.

O fato de conselheiros possuírem pouco ou nenhuma disponibilidade 

geralmente acontece quando não há diálogo entre o participante e a entidade 

que o encaminha e, por vezes, desconhecem o real motivo de seus nomes 

terem sido indicados para representarem uma entidade no conselho. Nesses 

casos, acreditam que o seu papel e sua atuação no conselho servem apenas 

para legitimar as decisões tomadas a priori pela instituição ou mesmo pelo 

governo.

Em respeito ao apoio ou liberação por parte das entidades ou governo 

para a participação dos conselheiros nas reuniões, 84,3% responderam que 

sempre recebem liberação e 11,4% disseram que muitas vezes recebem libera-

ção para participação. Uma parcela mínima de 4,3% ressalta que nunca recebe 

apoio ou liberação para participar das reuniões.  Vaichulonis et al., (2021), 

em sua pesquisa sobre o Perfil dos conselheiros locais de saúde do município 

de Joinville, relatam que 4,2% dos pesquisados recebem liberação de horas 

no trabalho, mas necessitam compensar posteriormente. Faz-se importante 

mencionar que a Resolução n. 453/2012, do Conselho Nacional de Saúde, que 

trata das diretrizes para instituição, reformulação, reestruturação e funciona-

mento dos Conselhos de Saúde, dispõe que a função de membro do Conse-

lho de Saúde não será remunerada, mas considerando a relevância pública 
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da atuação, garante a dispensa do trabalho sem prejuízo para o conselheiro 

mediante comprovação das atividades exercidas (BRASIL, 2012).

Quanto à importância da participação no Conselho, os participantes as-

sim consideram: 64% disseram ser muito importante, 31,4% importante, 2,9% 

indiferente, e 1,4%, irrelevante.

Embora os dados demonstrem que a maioria dos conselheiros da Macror-

região dos Vales considera sua participação nas reuniões como muito impor-

tante, muitos encontram-se em sua primeira gestão. Essas informações podem 

ser um forte indicador de que os conselheiros compreendem sua participação 

como ocorrendo de forma efetiva, pois a participação de pessoas da comu-

nidade por meio de suas entidades ou associações em fórum de participação 

democrática é fundamental para despertar o interesse político e possibilitar a 

formação de cidadãos conscientes da luta em defesa do direito à saúde.

Foi questionado se os conselheiros recebem algum subsídio ou pró-labo-

re de deslocamento para participar das reuniões, sendo que 98,6% responde-

ram que não recebem nenhum tipo de auxílio. 

Importante destacar que os conselheiros não são funcionários, nem ser-

vidores, nem cargos de confiança do município. O conselheiro, membro do 

conselho de saúde, seja ele eleito ou designado pelo gestor público, alcança 

o status de agente público, posto que esta definição abrange todo o indivíduo 

que exerce, ainda que temporariamente, qualquer função pública. Os conse-

lheiros não recebem salário ou qualquer tipo de gratificação pelos trabalhos 

desenvolvidos para realizar essa atividade, todos são voluntários em prol do 

bem dos cidadãos, mas devem cumprir com obrigações, como participar das 

reuniões ordinárias, defender o bem público, representar os munícipes e plei-

tear por melhorias em sua região.

Outra questão que foi colocada aos conselheiros indagava se a sua par-

ticipação influenciava nas tomadas de decisões do conselho. Dentre os res-

pondentes, 50% afirmaram que sempre, 32% responderam que muitas vezes, 

14,3% disseram que raramente e 2,8% responderam que nunca. Como defen-

dem Lavalle e Isunza (2011), a participação na tomada de decisões tem o po-

tencial de desenvolver no cidadão o sentimento de corresponsabilidade junto 

à sociedade, que além de motivar a formação de identidades sociais amplas, 

também colabora para a legitimação das instituições políticas. 

Sobre igualdade de oportunidade de intervenção nas reuniões dos con-

selhos, 94,3% responderam que sim, todos possuem igualdade de interven-

ção e 5,7% responderam que não possuem. Mediante negativa das respostas, 
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perguntou-se quem tem maior poder de influência nas reuniões e obteve-se 

cinco respostas entre as quais: Quem recebeu capacitação 20,0%, o presidente 

20,0%, e o gestor, 60,0%.

Acerca da participação em Conferências de Saúde, 42,9% responderam 

que sempre participam, 15,7% responderam que participam muitas vezes, 

15,7% disseram que raramente participam e 25,7% afirmaram que nunca par-

ticiparam de conferências de saúde.

Os conselhos de saúde entre as suas várias atribuições legais no que se 

refere ao planejamento e definição de políticas de saúde destacam-se pela res-

ponsabilidade de convocar e organizar as conferências municipais de saúde, 

de rever e definir diretrizes para os Planos Municipais de Saúde e de examinar 

os principais problemas de saúde dos municípios. Além de propor a convoca-

ção da conferência, eles estruturam a comissão organizadora e submetem o 

regimento e programa à plenária. Com as respostas obtidas, poderia ser preo-

cupante o alto índice de conselheiros que nunca participou de conferências 

de saúde. Porém, isso se deve ao grande número de conselheiros em primeiro 

mandato que ainda não tiveram a oportunidade de participar, visto que a rea-

lização das conferências acontecerem de quatro em quatro anos.

Ao serem questionados sobre a existência de comissões nos conselhos, 

82,9% responderam que existem comissões.

Os Conselhos Municipais de Saúde possuem, de acordo com as regras 

regimentais, comissões permanentes com finalidades específicas direcionadas 

aos temas de interesse para sua melhor organização. Estas comissões realizam 

estudos, apresentam proposições e produtos como relatórios, capacitações, 

material educativo e ou de divulgação e outros. As comissões têm como fina-

lidade assessorar, opinar, propor ou dar orientação técnica e subsídios de dis-

cussão para deliberações sobre a formulação da estratégia e assuntos relativos 

às políticas públicas de saúde.

Entre os 54% que responderam participar de alguma comissão nos con-

selhos, a maior parte integra as comissões de Finanças e Orçamento e Câmara 

Técnica, seguidas por acompanhamento de ações e projetos e prestação de 

contas. 

Para a quarta etapa da pesquisa, em sequência, foram realizadas entrevis-

tas com 28 participantes dos Conselhos Municipais de Saúde da Macrorregião 

dos Vales através de um roteiro prévio considerando como recorte temporal, 

o período de 2010 a 2020 (dez anos) que refere ao estudo e análise docu-

mental. A escolha dos entrevistados ocorreu de forma a contemplar gestores, 
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trabalhadores da saúde, prestadores de serviços de saúde e usuários de forma 

paritária.

No roteiro das entrevistas realizadas pôde ser observado que para as ca-

tegorias e subcategorias que conduziram a realização das mesmas foram con-

sideradas as questões norteadoras do estudo da seguinte forma:

I) Atribuições e competências dos conselheiros de saúde com as subca-

tegorias: a) a atuação dos conselheiros e b) como os conselheiros percebem a 

importância deste conselho ao município. 

A fim de analisar em que medida o processo de participação constitui-se 

como elemento importante para direcionar os trabalhos a partir da prática 

dos princípios da democracia participativa e deliberativa ao serem questiona-

dos, alguns entrevistados referiram, com posicionamentos conscientes, que a 

participação da sociedade, a autonomia do controle social perante o Estado e 

o poder Executivo “está previsto na legislação de saúde, os conselhos muni-

cipais de saúde são fiscalizadores, deliberativos, inclusive das sanções econô-

micas e participativas de todas as ações públicas de saúde” (CONSELHEIRO 

1). Em suas falas, os entrevistados dimensionam a importância do conselho 

de saúde como uma forma de democracia participativa. “É um espaço legal e 

legítimo de controle social do usuário do SUS, um espaço que eles realmente 

têm que questionar, as coisas precisam chegar ali, tem a questão de ser deli-

berativo, então ali é o momento que eles têm para estar participando” (CON-

SELHEIRO 2). 

Avaliam como um processo social em construção, com implementação 

da saúde e como uma conquista de participação dos conselheiros nesse pro-

cesso. “Creio que os conselheiros sejam uma ponte entre a gestão e a popula-

ção no geral. São um elo de ligação que estão de certa forma representando os 

usuários do SUS perante a administração” (CONSELHEIRO 3).

Por constituírem-se em espaços de participação social na administração 

do sistema público e atuarem na formulação e no controle da execução da 

política de saúde propondo estratégias de coordenação e gestão do SUS, os 

Conselhos de Saúde consolidam um dos fatores mais importantes para o su-

cesso na implantação do SUS. É a capacidade que a sociedade tem de intervir 

na gestão pública colocando as ações do Estado na direção dos interesses da 

comunidade permitindo à população o direito de fiscalizar as ações do Estado 

em relação à elaboração, controle e fiscalização das políticas de saúde, dentro 

de cada esfera de atuação.

Quanto à importância deste conselho no município para a operaciona-
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lização efetiva das atribuições dos conselhos de saúde que são complexas e 

dinâmicas, os entrevistados dimensionam como uma forma de democracia e 

participação da sociedade na política pública de saúde, uma vez que percebem 

o conselho de saúde como importante. “[...] é importante para a gente ver se 

as coisas estão sendo feitas de maneira correta. Primeira coisa, se o dinheiro 

do município está sendo usado na saúde, que é aonde a gente aprova ou não 

aprova as coisas, né” (CONSELHEIRO 23).

Nas falas, os conselheiros consideram a importância do conselho de saú-

de como: “A meu ver acredito que uma das formas mais eficientes em um 

regime democrático seria o controle social, portanto ele é fundamental nas 

políticas de saúde pública em nível de Brasil” (CONSELHEIRO 21).

Considero o conselho de saúde um conselho de extrema impor-
tância porque é deliberativo na execução de todas as ações que 
são feitas na saúde. [...] e somos nós que decidimos se sim ou 
não e pedimos mais informações para que o dinheiro público seja 
bem utilizado. Acho que é de grande importância existir um Con-
selho de Saúde do município e ele ser ativo (CONSELHEIRO 14).

Neste sentido, para além da constatação da importância da dinâmica par-

ticipativa para o fortalecimento de uma democracia, os conselhos de saúde 

constituem-se em espaços democráticos de construção de uma nova ordem, 

capaz de recuperar o sentido autêntico de liberdade, democracia e igualdade 

social. Cabendo a eles, como representantes desse espaço, tornar tais atribui-

ções exequíveis onde se delibera sobre os processos de gestão dos recursos 

públicos.

II) Tomada de decisão pelos conselheiros de saúde. a) O processo de 

deliberações: aprovações pelo Conselho municipal de saúde, se obedece aos 

princípios do SUS e, b) Obstáculos enfrentados no processo de deliberação: se 

existe a influência de alguns atores na tomada de decisão.

A questão mais importante empreendida neste estudo é de que a atua-

ção das instituições participativas e os desenhos institucionais se dão em con-

textos sociais, políticos e econômicos determinados. Essa questão é relevante 

porque indica que a atuação dessas instituições impacta as políticas públicas 

e os contextos nos quais estão inseridas, mas também são influenciadas, con-

dicionadas e têm suas possibilidades e limites de atuação determinados pelos 

próprios contextos e estruturas institucionais nas quais se inserem. Quando 

se procura saber sobre o processo de deliberações: aprovações pelo Conselho 
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municipal de saúde, se este obedece aos princípios do SUS, os entrevistados 

responderam: “Essa é a função do controle social. Nós temos que fiscalizar, 

deliberar e participar de todo o projeto que vão fazer para saúde durante o 

ano. A responsabilidade é grande” (CONSELHEIRO 24).

Existe uma lei que estabelece os conselhos, uma lei que estabe-
lece o fundo da saúde e também existe um compromisso pré-
-formulado, por escrito, de todos os envolvidos. Uma série de 
decretos, leis e procedimentos que obedecem aos objetivos e as 
diretrizes do SUS, com atendimento universal, com equidade 
com poderes iguais de decisão para deliberar através do voto. 
Todos os assuntos que são debatidos são colocados em votação e 
deliberação (CONSELHEIRO 3).

A deliberação faz parte dos recursos participativos que envolvem, por 

outra forma, um conjunto de perspectivas relacionadas ao grau de envolvi-

mento dos atores no processo e, principalmente, ao grau de comprometi-

mento deles com as temáticas em discussão e com a possibilidade efetiva de 

concretização, acompanhamento e monitoramento dessas ações (CUNHA; 

ALMEIDA, 2011).

Sobre os apontamentos de obstáculos e/ou conflitos enfrentados no pro-

cesso de deliberação, alguns conselheiros entrevistados não percebem obstá-

culos ou conflitos. Ou, talvez procurem mascarar mostrando uma forma de 

harmonização ou mesmo, como diz o Conselheiro 3: “O que caracteriza um 

obstáculo, acho que é a dificuldade de muitos, a falta de conhecimento do SUS, 

do conhecimento do que é o SUS, de como realmente funciona e o papel do 

conselheiro em sua representação” (CONSELHEIRO 3).

Conflitos eu não vejo. Eu vejo que nós, conselheiros, em muitas 
pautas não temos o domínio ou a capacidade suficiente para fazer 
um debate ou contrapor, até para que o gestor veja que o Conse-
lho tem “café no bule”, ver que podemos fazer um debate sobre 
isso (Conselheiro 19).

Em suas falas, para outros conselheiros entrevistados os conflitos e obs-

táculos existem junto aos próprios conselheiros e referem que a forma com 

que alguns se comportam e as atitudes que eles tomam interferem na dinâmi-

ca participativa: 
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[...] Penso que, o maior entrave e a gente discute muito isso, é 
que a gente precisa de formação para esses conselhos. Algo que 
me intriga muito é que alguns conselheiros têm orgulho de di-
zer que estão ali desde a fundação do Conselho, eu não vejo isso 
como positivo. Eu estou ali há 20 anos e não consegui formar 
outra liderança para vir no meu lugar. E aí, as tomadas de decisão 
também são isso, entende? Então, algumas cadeiras de assento se 
tornam cativas no Conselho (CONSELHEIRO 5).

A participação, no sentido de colaborar com a coletividade na luta pela 

garantia do direito à saúde, caracteriza uma noção de bem comum e institui 

uma característica de alguns representantes provenientes de movimentos po-

pulares. No entanto, membros de segmentos representativos e da categoria 

de profissionais buscam expor uma visão mais voltada para a defesa do seg-

mento por eles representado, numa postura mais corporativista. O sentido da 

luta pelo bem comum encontra muitos obstáculos nas sociedades de mercado 

onde predomina o individualismo, defesa de interesses privados e competição 

(OLIVEIRA; PINHEIRO, 2010).

III) Relações de poder. a) como se dá o debate de negociação entre os 

conselheiros, se existe transparência e diálogo e, b) Como se dão os conflitos 

de interesses entre a representação social e questões partidárias (cooptação 

política).

O processo de redemocratização no Brasil possibilitou o surgimento de 

um novo cenário para o exercício da cidadania no país quando novos atores 

sociais e políticos proporcionaram uma redefinição das relações de poder com 

um campo democrático e popular através das políticas sociais. Por isso, a es-

sência das relações de poder envolve analisar a distribuição, integração e reve-

zamento de poderes em relação à formulação das normas de funcionamento, 

definição da pauta e tomada de decisão envolvendo os múltiplos atores locais, 

entre si e com atores externos ao contexto local.

Evidenciar a transparência dos atos do Conselho de Saúde fomentará a 

participação de atores no exercício da cidadania, tornando-a mais significativa 

como destacado no relato a seguir: 

Todos os assuntos que são tratados ali do Conselho, são assun-
tos pertinentes a toda a questão de saúde do município, então ali 
existe uma transparência muito forte e tudo que é tratado é tudo 
correto, não existe nada que esconda. Transparente, dialogada, 
né” (CONSELHEIRO 20).
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Existem dúvidas, por vezes, sobre o processo de transparência por parte 

de alguns entrevistados como:

Em alguns momentos, sobretudo agora em questões relacionadas 
ao Covid e à pandemia, eu percebi que em alguns momentos os 
conselheiros liam alguma coisa além, mas ficava naquele raso. O 
que se dava de retorno era dessa forma agora ou é dessa forma 
apenas e nós não temos acesso a mais coisas (CONSELHEIRO 
28).

A consolidação da democracia requer a ampliação de graus de publicida-

de dos espaços de discussão e negociação, que se dá através da argumentação e 

da tentativa de diálogo entre grupos com interesses divergentes, para que um 

número cada vez maior de interesses se faça representar. 

Quando questionados sobre a existência de conflitos de interesse, alguns 

conselheiros sinalizaram que “não, até que não existem conflitos de interesses 

no conselho” (CONSELHEIRO 17).

Não tem. Até por falta de entendimento, porque normalmente 
eu sou uma das que mais questionam ali dentro. A única disputa 
acirrada foi no ano de 2018 em que o município não queria sediar 
o Cerest. Teve enfrentamentos e debates fortes mesmo, daqueles 
conselheiros que tinham entendimento. É único que eu me lem-
bro do enfrentamento com a gestão (CONSELHEIRO 5).

Entretanto, outros entrevistados compreendem os conselhos como es-

paço de negociação de interesses diversos, seja por recursos ou por interesses 

particulares. “Tem, sempre tem. Quando eu era presidente o pessoal chegava: 

fala pro secretário vir e me arrumar isso ou aquilo fora das linhas do jogo 

correto, fora da porta de entrada. Ainda hoje tem, eu sei que tem” (CONSE-

LHEIRO 19).

Conforme Rocha et al., (2013), a partilha de poder pode ser considera-

da como um dos principais conflitos existentes no processo de funcionamen-

to dos conselhos, uma vez que por estarem em jogo diferentes concepções e 

projetos políticos, o poder executivo cria estratégias para evitar discutir al-

gumas questões neste espaço de deliberação evitando assim o envolvimento 

da sociedade civil na participação das decisões. Dessa forma, é preciso que os 

conselheiros tenham convicção das suas responsabilidades no cenário social e 

político para que possam saber dirimir conflitos e realizar controle e fiscaliza-
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ção, atendendo às necessidades essenciais da sociedade a fim de colaborarem 

para o fortalecimento do SUS (ROCHA et al., 2013).

IV) Desmonte das políticas de saúde no contexto da pandemia Covid-19. 

Uma análise sobre os avanços e retrocessos das políticas públicas de saúde 

(conquistas nos últimos 30 anos) com a falta de investimentos (EC 95). a)

Como essas medidas restritivas de financiamento está impactando os direitos 

sociais e públicos da população na atual conjuntura; b) o que fazer para recon-

quistar os valores e direitos sociais no que tange à responsabilidade de atuação 

dos conselheiros no atual contexto de pandemia de Covid-19. 

A produção de políticas públicas demanda uma configuração de arranjos 

institucionais específicos com uma diversidade de atores a serem coordena-

dos e interesses a serem processados (desde parlamentares de diversos parti-

dos, burocracias dos diferentes poderes, níveis de governo às associações civis 

etc.). No entanto, as políticas públicas em momento algum estiveram isentas à 

mudança política, social e econômica. Os arranjos institucionais, mudanças na 

correlação de forças, emergência de crises e relações de conflito entre atores que 

percorrem pela arena de produção de políticas públicas possuem impacto dire-

to sobre as condições de estabilidade da ação governamental (MELLO, 2022).

Mello (2022) refere que mais do que buscar entender como ocorrem es-

sas mudanças, os estudos sobre desmonte de políticas públicas buscam absor-

ver características particulares nessas transições que demandam em redução, 

paralisação e extinção de políticas e seus arranjos de procedimento. De for-

ma que observam as causas que levam governantes a decidirem por critérios 

de desmonte e quais vantagens políticas imputam ao seu engajamento nesses 

processos (MELO, 2022).

Os processos de mudanças e desmontes de políticas públicas que ocorre-

ram no período de 2016 a 2022 no País constituíram-se de temática extrema-

mente relevante, pois problematizar esses cenários nos anos recentes implica 

ponderar o modo como a participação popular ocupa esses territórios. Não 

apenas dos propósitos não anunciados das políticas públicas, como também 

das próprias políticas, da sua lógica em curso e de lugar.

Sobre isso, alguns entrevistados consideram que houve avanços em anos 

anteriores nas políticas públicas de saúde, principalmente em relação à aten-

ção básica, como se pode perceber na seguinte colocação, “pra mim, o melhor 

avanço de políticas públicas foi a implantação de postos de saúde com agentes 

comunitárias de saúde” (CONSELHEIRO 26), e preocupam-se com o seu fi-

nanciamento. 
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A gente sabe que um dos principais problemas do nosso país é a 
atenção básica e não vemos hoje uma evolução. Até houve, num 
passado recente, programas como os mais médicos que havia 
uma cooperação na atenção básica e vimos muitas críticas a esse 
programa que ainda existe, mas com bem menos condições de 
que anos atrás, não foi renovado, não entraram novos profissio-
nais nem políticas públicas para a saúde, tanto na atenção básica 
quanto especializada (CONSELHEIRO 4).

Outros entrevistados não conseguem perceber a redução de investimen-

tos na saúde, como se pode depreender na seguinte fala de um conselheiro 

municipal: 

Eu acho que o nosso tesouro nacional deu uma quebrada assim, 
por conta dos recursos que foram colocados [por conta da Co-
vid-19]. Então, por falta de recurso, não creio que o Governo 
Federal possa ser criticado. Porque veio muito recurso, princi-
palmente, para os municípios maiores e foi, eu acho, suficiente 
para os estados que aplicaram corretamente. Eu acho que foi su-
ficiente para dar conta. Claro né, que acontece uma coisa nova, 
vem um recurso e o município fica com dúvida de onde que pode 
gastar (CONSELHEIRO 16).

Mas há, também, entrevistados que se preocupam em como será daqui 

para frente para manter os serviços com financiamento adequado e suficiente.

Esse é um cenário que eu interpreto como muito perigoso, por-
que isso é uma diretriz de muitos governos, falo da atual gestão 
federal, que é uma visão de precarizar para depois privatizar. Sa-
bemos que o SUS nunca foi “eficiente”, [...] mas vemos na atua-
lidade uma situação bastante preocupante porque a gente não 
vê políticas públicas, atenção básica como prioridade, ações de 
saúde no sentido de prevenção. Não temos nada, temos o cenário 
da pandemia, que foi dada uma atenção, mas não vemos um hori-
zonte de políticas públicas (Conselheiro 4).

Dessa forma, em consonância com o objetivo deste estudo em analisar o 

impacto da Emenda Constitucional 95/2016 nas políticas públicas de saúde e 

educação, traçando uma perspectiva histórica das políticas orçamentárias pú-

blicas, questionou-se os conselheiros entrevistados em: Como essas medidas 

restritivas de financiamento estão impactando os direitos sociais e públicos da 

população na atual conjuntura e na tomada de decisão pelos conselheiros de 
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saúde. “Eu acho que nesse momento ela ainda não está impactando, mas logo 

ali na frente vai ter um reflexo bastante grande. Eu acho que está cada vez mais 

estreitando, os hospitais não têm mais recursos” (CONSELHEIRO 9).

Acho que isso vai atrapalhar bastante em longo prazo, porque 
agora, por causa da pandemia, teve gestão de recursos, só que da-
qui pra frente não sei como vai ser. Depois da pandemia é quando 
começaremos a sentir a falta. Daqui para frente vai ser compli-
cado, porque agora, com insumos para a pandemia, subiu tudo, 
qualquer material que tu vá comprar é muito mais caro que dois 
anos atrás quando estavam congelados. Como vão se manter nos 
próximos anos? (CONSELHEIRO 17).

No momento das entrevistas, não havia indícios de um quadro de suces-

so que vislumbrasse sanar a dívida pública do nosso país. O que existia eram 

apontamentos de um cenário de redução de gastos públicos e seus impactos 

desastrosos nas áreas sociais. E neste cenário de crise política e econômica, a 

situação do país foi agravada pela pandemia da Covid-19.

Em relação a este cenário, questionou-se os entrevistados a respeito de 

como o contexto da pandemia afetou o exercício da participação social e o que 

está sendo feito para reconquistar os valores e direitos sociais em relação às 

políticas públicas.

A pandemia mudou muito o nosso dia a dia e, por ser um mu-
nicípio pólo, hoje o município tem o maior hospital da região e 
mudou as nossas rotinas. E nós tivemos que escolher. Não tínha-
mos ainda uma equipe para fazer todos os projetos que estavam 
em andamento e mais o Covid. Muita coisa teve que ser enco-
lhida para focar no Covid. Tanto que muitos projetos pararam 
na saúde pública porque nem tinham mais atendimento efetivo. 
Tivemos ainda muitos colegas se afastando sendo necessário até 
fechar uma unidade porque não tinha mais pessoas para traba-
lhar (CONSELHEIRO 16).
A pandemia impactou bastante na participação popular, pois tan-
to no conselho o que a gente vê é que não consegue mais se reu-
nir [...]e agora é só virtual devido ao Covid ” (CONSELHEIRO 7).

As limitações impostas pela pandemia de Covid-19 impactaram nas di-

versas ações referentes ao controle social e à gestão de saúde, como afirma o 

conselheiro abaixo:
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Ficou muita coisa represada e agora, voltando aos poucos, tem a 
demanda atual e a demanda que ficou parada e não está na mes-
ma velocidade. Tudo mais lento e a gente não sabe se vai ter re-
curso para tudo que queremos fazer, não se sabe como vai ser a 
partir de agora (CONSELHEIRO 14).

No que tange às atribuições dos conselheiros de saúde, quais são os desa-

fios necessários para a efetivação de um espaço de negociação e de delibera-

ção; quais as soluções possíveis? 

Alguns depoimentos assim foram apresentados. “Planejamento e pla-

nejamento. Planejamento de trabalho, planejamento de atendimento, plane-

jamento financeiro, isso tudo tem que andar junto, Porque as demandas são 

infinitas, e os recursos, infelizmente, finitos” (CONSELHEIRO 3).

Acho que só com a participação popular. A sociedade tem que 
participar mais desde o processo eleitoral porque tudo isso passa 
de acordo com nosso sistema eleitoral democrático que tem sido 
uma amostra negativa, contribuindo para o cenário atual, pois 
nas últimas eleições nós tivemos o maior índice de abstenção da 
história da democracia do nosso país. Nós, enquanto cidadãos 
e usuários do SUS, temos que dar o primeiro passo nesse ano, 
já que temos eleições, é a sociedade começar a se conscientizar 
disso, que somente através dessa conscientização e depois as ges-
tões eleitas, a participação e a cobrança, exigindo o conhecimen-
to dessas questões, é que vamos conseguir melhorar, só através 
da participação mesmo. Acho que é um dos nossos maiores desa-
fios (CONSELHEIRO 4).

Lamentavelmente, o Ministério da Saúde nos últimos anos passou a atuar 

ostensivamente pelo enfraquecimento do SUS. Se continuar neste nível de 

gestão ao longo dos anos, as probabilidades de fortalecimento do SUS estarão 

extremamente comprometidas e isso alguns conselheiros sentem enquanto 

representantes de uma sociedade como um desânimo e preocupação.

Pois bem, solução eu não penso. Não vou te dizer uma solução, 
mas eu penso que se nós tivéssemos conselhos municipais de 
saúde que tivessem esse entendimento e se a gente começasse 
a estar atento na elaboração dos planos municipais de saúde, se 
nós já estivéssemos atentos às questões de orçamentos a partir 
da base nós fazemos pressão em nível de estado, sempre no pro-
cesso de pirâmide: município, estado, união. [...] Penso que o 
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caminho é esse. Porque é aqui na base que a gente sente (CON-
SELHEIRO 5).

A implementação e consolidação de uma política de saúde pública forte e 

gratuita depende da capacidade de articulação de um movimento que possua 

independência e influência sobre partidos políticos e governo, sendo capaz 

de garantir um projeto para um Sistema Único de Saúde mediante o enfren-

tamento das tendências negativas. Depende ainda de estabelecer um SUS re-

levante e consolidado de direito à saúde no cuidado integral e assegurando o 

retorno financeiro correspondente ao valor de uso do SUS.

Considerações Finais

Este estudo buscou compreender como os desenhos institucionais e a 

forma de participação dos conselheiros municipais de saúde interferem na 

implementação da política de saúde em nível local e regional. Compreende-se 

que a participação da comunidade nos conselhos de saúde, por meio de suas 

entidades e associações, tem a potencialidade de provocar mudanças de ati-

tude nesses colegiados. Entende-se também que a maior participação de dife-

rentes segmentos da comunidade pode se constituir em um fator importante 

nas disputas de poder existentes nesses arranjos participativos, contribuindo 

para a democratização das discussões e deliberações, para o controle social 

e, consequentemente, para a garantia de melhorias no campo da saúde. No 

entanto, esses resultados não acontecem de forma automática, o que exige a 

compreensão de seus condicionantes nos distintos territórios, de forma que se 

possa aprimorar constantemente os processos e espaços participativos. 

No caso desta pesquisa, observou-se que grande parte dos conselheiros 

entrevistados possui uma visão positiva em relação ao papel do conselho. Eles 

acreditam que as decisões tomadas no conselho municipal de saúde têm con-

tribuído para a consolidação do SUS no âmbito local e afirmam ter motivação 

para atuarem como conselheiros.

No entanto, diferentes questões também foram apontadas pelos en-

trevistados como entraves a serem superados para o aprimoramento desses 

espaços de participação, entre as quais destacam-se as seguintes: a dinâmica 

adotada na preparação e realização das reuniões, a falta de capacitação dos 

conselheiros, a influência dos partidos políticos nas tomadas de decisões e 
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a falta de reconhecimento dos conselheiros municipais sobre o seu papel na 

participação social.

O primeiro ponto de destaque refere-se à baixa capacidade dos conse-

lhos de saúde para divulgar suas agendas, funções, decisões, datas e locais das 

reuniões. Mesmo que as reuniões sejam abertas à população, não ocorre uma 

participação alargada e efetiva. Isto interfere na possibilidade de que a popu-

lação conheça e legitime os conselhos municipais de saúde enquanto canais de 

demandas populares, acarretando baixo ou nulo envolvimento na eleição ou 

indicação dos representantes dos usuários para comporem esses espaços. Para 

que se tenha um desempenho mais efetivo é primordial que a disseminação 

das informações ocorra de forma adequada e compreensível, de forma que as 

decisões tomadas atendam aos interesses da sociedade.

O segundo entrave destacado pelos entrevistados diz respeito à falta de 

ações de capacitação para os conselheiros, evidenciando a necessidade de 

investir na orientação, conscientização e preparo dos conselheiros para que 

consigam influenciar, reivindicar e questionar as ações dos serviços de saúde.

O terceiro elemento refere-se aos conflitos de interesses existentes entre 

os diversos membros dos conselhos nos municípios, sobretudo interesses de 

caráter individual e político partidário que perpassam os debates, as nego-

ciações e a tomada de decisão. Nesse sentido, identifica-se uma dificuldade 

de participação e de maior autonomia por parte de certos representantes em 

relação ao poder público local, o que acaba impedindo a independência no 

processo decisório que é fundamental no processo de gestão participativa. 

Além disso, o governo municipal necessita ter compromisso com as decisões 

tomadas nos respectivos conselhos setoriais de gestão.

Apesar dos problemas apontados em relação aos limites dos novos con-

tornos da participação nestas experiências que vêm se consolidando no cená-

rio brasileiro, deve-se ressaltar a importância destes mecanismos de partici-

pação que estão permitindo tematizar questões que antes nem sequer eram 

pensadas. Certamente essas questões precisam ser objeto de discussão entre 

o poder público e a sociedade civil para que possam contribuir para a conso-

lidação dos conselhos municipais de saúde como espaços efetivos de gestão 

compartilhada que permitam a participação dos cidadãos e o controle social 

sobre as políticas públicas, compreendendo que a existência de conselheiros 

de saúde com autonomia para colaborar e garantir os direitos de saúde é es-

sencial para fazer com que o SUS da Constituição Federal se torne o SUS real.
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Ao receber a chamada para o livro “PPGDR/UNISC: 30 Anos de Prota-

gonismo na Produção de Conhecimento sobre Desenvolvimento Regional no 

Brasil”,  indaguei-me se ainda teria algo a publicar sobre o meu mestrado, de-

fendido lá no final dos anos 1990, e que tinha como título “As Raízes da Crise 

da Metade Sul – Uma análise da exploração pecuária na formação econômica 

do Rio Grande do Sul”, uma pesquisa em que os aspectos econômicos, histó-

ricos, sociais e políticos eram à tona; nesta indagação percebi que de alguma 

forma estive, nestes mais de 25 anos,  acompanhado o PPGDR/UNISC: parti-

cipando dos seminários, dos eventos, de bancas, recomendando ex-alunos e, 

em 2017, retornando para meu segundo pós doutorado; que ainda tinha como 

pauta a região da Metade Sul, só que agora incorporando os aspectos do desen-

volvimento que envolviam a sustentabilidade socioambiental, tema que na dé-

cada do meu mestrado ainda era incipiente. Assim, este capítulo traz a síntese 

que ligam e revisam estas duas experiências no PPGDR da Unisc, o mestrado 

de 1997-1998 e o Pós-doutorado em 2017, período em que minhas pesquisas 

incorporam além dos aspectos socioeconômicos, a perspectiva ecológica, que 

no caso da Metade Sul do RS, é o bioma Pampa. 

Dito esse antelóquio, este texto se divide em 8 partes, tendo essa intro-

dução (1) como primeira parte; a segunda (2), a qual trata de um resgate his-

Desenvolvimento e Sustentabilidade 
na Metade Sul do RS:

uma reflexão “do econômico ao bioma”

Jefferson Marçal da Rocha
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tórico, econômico e ambiental da região; a terceira (3) faz uma análise crítica 

da política de florestamento implantado nas últimas décadas; já a quarta (4) 

analisa os aspectos ambientais das consequências ecológicas da plantação de 

árvores no Bioma Pampa; a quinta (5) propõe uma reflexão sobre uma nova 

postura de compreender o desenvolvimento para a região, e está baseada nos 

princípios da agroecologia ; o (6) faz uma análise do potencial e limitantes 

de uma proposta de cultivos agroecológico na região, especialmente após a 

implantação e projetos de assentamentos rurais na região (PA); na parte final 

do texto (7) estão as considerações finais em uma análise crítica do processo 

de desenvolvimento implantado na região, pôr fim a (8)  lista as referências 

utilizadas no texto.

1. Aspectos do desenvolvimento e sustentabilidade da Metade Sul 

do Rio Grande do Sul

A Mesorregião Metade Sul do Rio Grande do Sul (doravante, MS), é for-

mada por mais de 106 municípios e economicamente se caracteriza pelas ati-

vidades primárias, mais especificamente a bovinocultura, soja e orizicultura 

(Rocha, 2011; Albuquerque,2011). Apresenta a maior área fronteiriça do Mer-

cosul ocupando 153.879 km², possuí uma população residente de cerca de 2.6 

milhões de habitantes (Censo 2000); compõe cerca de 52% do território do RS 

e possuí 25% da população do estado (Etges,2010). Em termos ecossistêmicos 

é peculiar, pois é formada pelo denominado bioma Pampa. O “Pampa” é a úni-

ca grande área natural restrita a um único estado brasileiro, o Rio Grande do 

Sul. Este bioma avança para o Uruguai e a Argentina, sendo exclusivo do sul da 

América do Sul (Cruz; Guadagnin, 2010). 

De acordo com o Mapa de Biomas do Brasil o Pampa ocupa pouco mais 

2% do território nacional, porém é um dos mais ricos na sua configuração 

geoecológica, pois inclui outros microecossistemas, além do campo propria-

mente dito, estes se destacam pela variedade de espécies (flora e fauna). Se-

gundo Cruz e Guadagnin (2010) os microecossistemas mais importantes do 

Pampa são os banhados, fundamentais para a reprodução da vida e para a re-

gulagem dos ciclos da água e as matas ciliares ou de galeria, que acompanham 

o curso dos rios e servem de refúgio para uma fauna, ainda pouco estudada.

No seu aspecto econômico e social, foi a partir da década de 1980, tanto 

no meio acadêmico como político, que começou uma discussão mais concreta 
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sobre a estagnação econômica da MS. Este fato decorreu como resultado de 

alguns processos macroeconômicos, como a crise da pecuária e agricultura, a 

implantação do Mercosul e, especialmente, o impacto da abertura econômica 

neoliberal, ditado no Brasil pelas circunstâncias internacionais de globaliza-

ção da economia mundial (Etges, 2010; Rocha, 2011; Rocha, 1999). 

Schneider (2001) afirma que é provável que a década de 1980 seja lem-

brada no futuro, como o período que inaugurou marcantes transformações na 

estrutura da agricultura e em diversas facetas da vida social do mundo rural, 

em várias regiões agrárias em diversos países. Na MS foi a década tanto da 

expansão das lavouras de arroz e soja como do surgimento dos movimentos 

sociais pelo direito à terra na região, especialmente do Movimento dos Tra-

balhadores sem-terra (MST). No âmbito econômico, a região mostrava-se es-

tagnada e sem perspectivas promissoras para uma transformação efetiva de 

distribuição de riquezas.

Em decorrência disso, em meados da década de 1990, foi criada na As-

sembleia Legislativa do RS (ALRS) uma Comissão Especial para tratar do de-

senvolvimento da MS. Pela primeira vez foi delimitado um espaço geográfico 

que dividia o RS em duas metades, a Sul e a Norte, a partir daí reflete-se mais 

concretamente a diferença econômica entre as duas regiões (Rocha,2011). 

Na comparação com dados econômicos e sociais entre as duas regiões, 

observa-se que a renda per capita, no período de 1939-90, cresceu 345,28% na 

Metade Sul e 559,02% na Norte. Com relação ao volume de produção dos 20 

principais produtos do setor agrícola em 1997, a Metade Sul contribui apenas 

com 15,7%. Segundo dados da Fundação de Economia e Estatística (FEE), o 

PIB da Metade Sul representava apenas 19,97% em 1996, contra os 80,03% da 

Metade Norte, e em 2006 o percentual do PIB da Metade Sul representava ain-

da menos, 10,3%. Já o rendimento médio dos trabalhadores formais na Metade 

Norte era de R$ 1.158,01, e na Metade Sul, R$ 790,46. Os estabelecimentos 

industriais da Metade Sul somavam apenas 5,7% do total do Rio Grande do 

Sul (FEE,2006).

Por estes dados é que estratégias de desenvolvimento para a região, pas-

saram a ser prioritárias nos discursos políticos e em algumas ações governa-

mentais, tanto pela impossibilidade das atividades produtivas convencionais, 

agropecuárias especialmente, de alavancar um desenvolvimento mais consis-

tente, especialmente no que se refere a oferta de novos empregos, como pela 

falta de alternativas de novas atividades econômicas para a região. 

Nas últimas décadas do século XX, um outro fator passou a ser conside-
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rado ao se propor estratégias para a região, a formação do seu bioma, o Pampa, 

que é peculiar, e que, a partir da segunda metade do século XX, sofreu, talvez, 

uma das mais fortes transformações no que se refere à manutenção da sua 

biodiversidade, com a intensificação de monoculturas agrícolas como arroz e 

soja (Cruz; Guadagnin,2010).

Cruz e Guadagnin (2010) consideram que esta fase da formação econô-

mica da região, a partir da segunda metade do século XX, se deve a estratégias 

econômicas. Ligada a expansão neoliberal exportadora e pressão da política 

fundiária, a busca por novas terras agrícolas para o cultivo monocultor de 

grãos. Nesta fase a estabilidade é rompida em poucos anos, por excesso de 

lotação dos campos, gerando uma redução da cobertura vegetal do bioma e 

resultando em áreas degradadas, com perda elevada de biodiversidade. Estes 

campos degradados têm sua produtividade em carne reduzida e oferecem a 

oportunidade para que transformações ambientais avancem sobre o Pampa: as 

atividades agroindustriais ligadas às monoculturas de arroz e soja.

Neste período que, para Cruz e Guadagnin (2010), se configura em um 

terceiro ciclo na história ambiental da região, período marcado pela perda e 

fragmentação dos campos naturais do bioma Pampa, sem precedentes. A subs-

tituição da produção de animais para uma matriz de agroecossistemas foi de 

60% da área original em pouco mais de 50 anos. Com isto nos primeiros anos 

do século XXI restam somente 40% da área original, sendo que destas somen-

te 22% de campos nativos, 5% são florestas, 13% mosaicos de campos e flores-

tas. A velocidades desta transformação foi em escala de décadas, o que nunca 

este bioma tinha sofrido em milhares de anos, pois: 

Diferentemente dos ciclos anteriores, que tenderam a novos pa-
drões de estabilidade ajustados a diferentes regimes de pertur-
bações, este novo ciclo envolve a substituição do ecossistema de 
campo por outro ecossistema: o agroecossistema. É um regime 
de perturbação tão intenso que descaracteriza completamente o 
sistema de campo (Cruz; Guadagnin, 2010, p.1 68).

A cultura do milho, por exemplo, cresceu na região, nas últimas décadas, 

de 1,4 para 11,8 milhões de toneladas entre 1940 e 1996. No mesmo período, 

a produção da soja aumentou de 1.530 toneladas para 10,7 milhões de tone-

ladas. A produção do trigo passou de 95 mil para 1,4 milhão de toneladas. As 

produções destas culturas foram implantadas, principalmente, nas áreas de 

campo nativo do Pampa. Já a produção orizícola se deu nas várzeas, provocan-
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do também uma transformação significativa dos ecossistemas dos banhados 

da região (Carvalho; Ozorio, 2007). 

Este avanço da cultura de grãos sobre Bioma Pampa foi uma consequên-

cia da expansão da chamada Revolução Verde no país, consolidando na re-

gião a integração entre a agroindústria com a produção de grãos, pois as taxas 

de retorno por unidade de área passaram a ser mais compensadoras que da 

pecuária tradicional, visto que o mercado se expandia, especialmente com 

ligações aos mercados internacionais. Em questão de décadas os campos da 

região pampeana, antes quase exclusivamente utilizados na criação de gado, 

passaram a ser, geralmente através de arrendamentos, destinados à agricultura 

empresarial.

 Entre as décadas de 1990 e 2010 o efetivo de gado na região, estabili-

zou-se entre 4 e 5 milhões de animais. Não por acaso, neste mesmo período, 

a produção de grãos expandiu-se de 300.000 para 500.000 hectares de área 

colhida (IBGE, 2011). 

Segundo Overbeck et al. (2009), esta estabilização no número de ani-

mais nos campos do bioma, só foi possível porque houve um aumento das 

pastagens cultivadas e, o que foi catastrófico para a biodiversidade do bioma, 

a introdução de espécies gramíneas exóticas nos campos nativos, outra grave 

transformação ocorrida no Bioma. A mais invasora destas espécies que foi 

introduzida na década de 1950, o denominado capim-anonni1, demonstrou um 

enorme potencial invasor. Estima-se que pelo menos 3.100 milhões hectares 

foram invadidos com esta espécie originando uma perda de qualidade forra-

geira e de biodiversidade sem precedentes.

As últimas décadas do século XX marcam uma nova fase na economia 

da região, o esgotamento do modelo tradicional de pecuária extensiva e uma 

progressiva desvalorização das terras de propriedade dos latifundiários, o que 

tornou um atrativo para empresas de silvicultura. Na década de 2000, em ape-

nas 10 anos, a área de silvicultura aumentou em 30% no Rio Grande do Sul, a 

maior parte sobre Bioma Pampa. A maior investidora na região foi a empresa 

Stora Enso, que adquiriu 50.000 hectares para plantio de eucalipto (Suertega-

ray; Pires da Silva, 2009; Etges, 2010). 

1  O denominado capim-annoni (Eragrostis plana) foi introduzido no RS na década de 1950, originário 
da África do Sul, tinha como objetivo ser utilizado como pastagem. Existe a possibilidade desta espécie 
ter sido introduzida como contaminante de sementes de outras espécies forrageiras. Esses dois proces-
sos, isoladamente ou em conjunto, resultaram na disponibilidade de uma planta com possíveis caracte-
rísticas forrageiras. Após avaliação agronômica, o capim-annoni se mostrou inadequado para utilização 
em pastejo, pois tinha baixa qualidade nutricional e demonstrou elevada resistência à tração mecânica 
(Alfaya et al., 2002, In. Goulart et al., 2009).
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A expansão da silvicultura produziu uma enorme transformação da pai-

sagem pela introdução de um elemento novo na matriz – a presença de ma-

ciços florestais em substituição aos ecossistemas abertos que caracterizam a 

região há pelo menos 15.000 anos (Cruz; Guadagnin, 2010). 

Cruz e Guadagnin (2010) ainda salientam que as transformações, provo-

cadas pela Revolução Verde na região, nas últimas décadas, foram ainda mais 

graves, pela expansão de muitas outras espécies exóticas invasoras. Dados co-

letados por Guadagnin et al. (2009), no Bioma Pampa do RS da Argentina, e do 

Uruguai registrou a presença de 356 espécies que estabeleceram populações 

nos campos nativos, a maioria delas introduzidas de forma intencional (Gua-

dagnin et al. 2009).

 Boldrini (2009) salienta que 213 espécies da flora de campos nativos 

estão ameaçadas de extinção. Destas, 146 são exclusivas do bioma Pampa e 

28 ocorrem tanto neste como nos campos do bioma Mata Atlântica. Já Bencke 

(2009) elenca 21 espécies da fauna ameaçada de extinção do RS. Consideran-

do outras espécies que usam ecossistemas associados aos campos do bioma 

Pampa chega-se a 49 espécies ameaçadas. 

Uma outra consequência destas transformações socioeconômicas e am-

bientais, foram as mudanças culturais com um processo de desterritorializa-

ção (Chelotti, 2010) dos gaúchos da região (ex-empregados (peões) das es-

tâncias), acompanhado de uma territorialização de um empresariado rural. 

Assim a base objetiva sobre a qual se construiu a transformação cultural na 

região se rompeu com a substituição da estância (criadora de gado) pela gran-

ja (empresas rurais de cultivo de grãos) e ainda nos últimos anos pela implan-

tação de florestas de eucaliptos, tema a ser analisado no próximo tópico (3).

2. Florestamento de eucaliptos na Metade Sul do RS: entre a ilusão 

desenvolvimentista e a ineficácia sustentável

A implantação de políticas de monocultivos de eucaliptos na Metade Sul 

do Rio Grande do Sul (MS) se constituiu em uma estratégia de política econô-

mica que articulou, durante a década de 2000, agentes públicos e privados, que 

possuíam a mesma perspectiva ideológica economicista-desenvolvimentista 

de perceber a geração de empregos e o desenvolvimento. Assim o cultivo de 

eucaliptos para fins comerciais seguiu os moldes produtivistas de utilização 

dos recursos naturais, tão em voga nos projetos de crescimento para os paí-

ses pobres nas décadas pós Segunda Guerra Mundial. Como fica explícito na 
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ridícula posição brasileira na Conferência das Nações Unidas Sobre Meio Am-

biente e Desenvolvimento, realizada em Estocolmo em 1972:

Os militares e seus simpatizantes reagiram com arrogância diante 
das questões levantadas [...] suspeitava-se que os países industriali-
zados haviam inventado mais um obstáculo à elevação do Brasil aos 
seus quadros, e especulava-se que uma das vantagens competitivas 
do Brasil consistia precisamente em sua capacidade ainda integral 
de absorver a poluição industrial. “Que venha a poluição, desde que 
as fábricas venham com ela”, exultava José Sarney, um senador do 
Nordeste (na época e ainda senador em 2018!), que se tornaria pre-
sidente uma década depois (Dean,1996, p. 307) (acréscimos meus).

Neste sentido este modelo florestal foi proposto tanto para a MS, quanto 

para o Uruguai e a região Norte da Argentina, sendo que na MS o discurso 

desenvolvimentista foi fortemente potencializado, dada a histórica diferença 

de índices de desenvolvimento econômico entre a MS e a região norte do RS 

(Gautreau,2014). A promessa propagada por estes agentes, era de que a MS, 

que foi por séculos dominada pela produção extensiva de gado, iria suposta-

mente melhorar seus indicadores de desempenho econômico com a introdu-

ção da silvicultura.

Do outro lado, agentes sociais ligados a Organizações Não Governamen-

tais (ONGs) ambientalistas reagiram a estas estratégias condenando os frágeis 

critérios que foram considerados no incentivo aos monocultivos silvicultu-

rais. Este grupo, apesar de ter demorado alguns meses para perceber o risco 

ambiental da proposta, passou a denunciar com veemência o risco ambiental 

que estes grandes cultivos iriam causar na biodiversidade do bioma pampa, 

que forma toda a região. 

O primeiro fato concreto de incentivo à silvicultura como atividade eco-

nômica no Rio Grande do Sul foi o Decreto Nº 43.493, de 10 de dezembro de 

2004, neste constava a decisão do governo da época em fomentar institucio-

nalmente a produção de florestas (Eucaliptos e Pinos em especial). 

Se criou com um decreto institucional, sem muitas discussões, um espa-

ço político de gestão destinado a incentivar uma nova base produtiva na MS do 

estado, que tinha como objetivo, mais uma vez, combater o fraco desempenho 

econômico da região. O Comitê Gestor do Arranjo Produtivo de Base Florestal 

do Rio Grande do Sul (de agora em diante APB Florestal), passou a ser o pri-

meiro espaço político de gestão pública que tinha explicitamente a intenção de 

incentivar os investimentos na expansão da atividade silvicultura.
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Com o APB Florestal, o governo do RS se tornaria parceiro das grandes 

empresas transnacionais da área de produção de celulose que esperavam im-

plantar megaprojetos de plantio de eucalipto com vistas à produção de celulo-

se para a fabricação de papel.  O papel governamental era criar infraestrutura 

adequada para o escoamento da produção, além de incentivar, através de li-

nhas de financiamento, a pequenas e médias empresas que desejassem inves-

tir na plantação de florestas na MS. 

As três grandes empresas do setor, que já atuavam no Brasil, participa-

vam deste projeto:  Aracruz Celulose, Votorantim Celulose e a gigante multi-

nacional sueco-filandesa Stora Enso.

Com a criação da APB Florestal, se formava uma política de integração de 

agentes públicos e privados que tinham a explícita intenção de fomentar a ca-

deia produtiva de base florestal no RS. Ou seja, o governo estadual da época se 

aliava aos interesses de grandes grupos econômicos, que tinham a intenção de 

explorar de forma definitiva os recursos ecológicos do Bioma Pampa. Assim:

 
Foi instituído no âmbito de um programa de exportação desen-
volvido pela Secretaria do Desenvolvimento e dos Assuntos In-
ternacionais (SEDAI) (programa EXPORTA-RS), e coordenado 
pela CAIXA-RS, órgão de fomento vinculado a esta secretaria. A 
operacionalização deste espaço de gestão se deu por meio da in-
tegração de diversos atores tanto governamentais quanto de fora 
do governo (Barcellos, 2010, p. 75)

Este projeto teria recursos financeiros viabilizados através do Programa 

Financiamento Florestal Gaúcho (PROFLORA/CaixaRS), com o incentivo do 

Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES). A inten-

ção era incentivar o plantio de florestas destinadas ao abastecimento de maté-

ria-prima para as futuras indústrias de transformação de madeira que seriam 

construídas na MS. Estava, assim, a partir de articulações políticas de grupos 

com alto poder econômico e a conivência do governo estadual, constituído um 

projeto de desenvolvimento que configurava uma nova cadeia produtiva para 

o RS, coordenada pelo APB Florestal e seguindo a lógica de exploração dos 

recursos naturais da região. 

A configuração dos agentes que formam este Arranjo Produtivo (Quadro 

1), ilustra os interesses da lógica desenvolvimentista e concentradora desta 

política.
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ÓRGÃOS GOVERNAMENTAIS ENTIDADES NÃO-GOVERNAMENTAIS

Gabinete do Governador Federação dos agricultores do RS (FARSUL)

Secretaria do desenvolvimento e 
assuntos internacionais

Federação das Indústrias do RS (FIERGS)

Secretaria da agricultura e 
abastecimento

Federação do Comércio (FECOMÉRCIO)

Secretaria do Meio Ambiente
Federação das Associações Comerciais 
(FEDERASUL)

Secretaria da Fazenda
Federação dos Trabalhadores na Agricultura 
(FETAG)

Secretaria do Planejamento
Federação das Cooperativas agropecuárias 
(FECOAGRO)

Secretaria da Ciência e Tecnologia
Associação dos Fumicultores do Brasil 
(AFUBRA)

Caixa RS
Associação Gaúchas de Reflorestadores 
(AGEFLOR)

Gabinete da Reforma Agrária e 
Cooperativismo

SEBRAE/RS

Federação dos Municípios 
(FAMURS)

Sindicato das Indústrias de Madeira 
(SINDIMADEIRA)

Sindicato das Indústrias de Papel e Papelão 
(SINPASUL)

Associação dos Fabricantes de Móveis RS 
(MOVERGS)

Quadro 1. Entidades componentes do Arranjo Produtivo de Base Florestal. Fonte: Decrete nº 
43.493/ RS

Com isso, a denominada “Coalização Pró-Expansão da Silvicultura”, no 

que para Barcelos (2010) se constitui em um exemplo de conchavos em de-

fesa de um setor econômico, um típico Advocacy Coalition Framework, que 

tinha, pretensamente, o objetivo diminuir as desigualdades regionais, através 

da implantação de uma estratégia de cunho desenvolvimentista, com o prota-

gonismo dos mesmos atores que levaram a região MS a uma situação economi-

camente desfavorável para as classes sociais mais pobres da região.  

Nessa estratégia, os dois principais fatores que identificam uma coalizão 

tipicamente de “armação” (framework em tradução livre) estiveram presen-

tes: a) uma articulação entre uma gama de agentes sociais e econômicos que 

compartilhavam a mesma ideologia econômica e política, o desenvolvimen-

tismo, a qual consideravam a única forma possível de desenvolvimento para 
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a MS; b) a ação em conjunto, para colocar esta perspectiva ideológica em um 

desenho político que pudesse ser encampado tanto no discurso em quase to-

dos os segmentos, como na ação efetiva com destinação de recursos via órgãos 

de financiamento.

A ideia de que a silvicultura era uma atividade que alavancaria o desen-

volvimento da MS se propagou em diversos espaços, especialmente nos ór-

gãos de imprensa das cidades da região. As grandes empresas ligadas ao setor 

começaram uma ampla campanha de propaganda que tinha como principal 

foco divulgar a produção de eucalipto como um grande negócio para todos os 

segmentos sociais da região. A ação desta coalizão se dava em diversos espa-

ços, onde fosse possível destacar e divulgar uma imagem positiva do plantio 

de árvores. Sem nenhum contexto ambiental, ou mesmo analisado sobre as 

reais possibilidades de melhorias econômicas, para as pessoas mais pobres.

Essa estratégia na década de 2000 tinha um grande respaldo social, dado 

os níveis preocupantes de desemprego que a região passava, os outros fatores, 

como as questões ambientais, por exemplo, eram considerados de menor im-

portância; em um discurso emotivo na Assembleia Legislativa gaúcha o então 

deputado Sandro Boka, com base eleitoral na região Sul do RS, proclamava os 

benefícios da silvicultura, ao defender a produção de eucalipto:

A Região Metade Sul do estado está cansada de acompanhar o 
anúncio de investimentos, de perceber o interesse dos empre-
sários em investir e depois ver os problemas ambientais, entra-
ves e demoras, afugentando os empresários. Só na minha cidade 
[Pelotas] são 20 mil desempregadas, e nada pior do que olhar no 
semblante de quem está prestes a perder seu emprego” (Depu-
tado Sandro Boka, deputado estadual, em discurso feito na seção 
plenária da Assembleia Legislativa do RS no dia 13/04/2007 – 
In: Barcelos, 2010, p. 77, acréscimo meu) 

O forte apelo desenvolvimentista em que só empregos importa, soma-

do aos altos índices desemprego na região, se consolida como um fator a ser 

combatido em detrimento de qualquer outro; é a estagnação econômica e o 

desemprego os grandes “inimigos” da região na época. 

Fica claro nas estratégias que divulgam o APB Florestal, a visão desen-

volvimentista de seus membros e é neste patamar que se configura a base de 

conflito em relação aos problemas ambientais que a atividade prevista irá cau-

sar. Para Barcelos (2001, p. 78) seria a “crença profunda” no que diz respeito 

à noção do que é o desenvolvimento econômico, um objetivo a ser alcançado 
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por toda a política pública. Assim a partir desta crença incontestável, se estru-

tura uma policy belief, ou a crença diretamente ligada à questão prática, à solu-

ção a ser dada ao problema, ou seja, ao que deve ser a dedicação dos esforços 

públicos (a política pública). 

Um outro fator importante a ser destacado é a divulgação por parte das 

grandes empresas do setor - Votorantim, Aracruz e Stora Enso -, de grandes 

projetos de investimento na industrialização do setor na MS. Estes alegavam 

que os investimentos industriais da cadeia produtiva da silvicultura, iria re-

querer plantações de mais de meio milhão de hectares de eucalipto na região. 

Essas notícias, com a divulgação deste número de hectares, desencadea-

ram uma reação das entidades ambientalistas que ainda não haviam se apro-

priado de forma mais concreta sobre o problema. Era preciso então criar uma 

imagem política alternativa para a região, diferenciada da lógica desenvolvi-

mentista com que a silvicultura estava sendo tratada até então. Assim, a ne-

cessidade de regramento para a atividade silvícola, levou ao jogo de pressões 

para definir-se e impor limites da expansão das grandes plantações, este ins-

trumento foi o Zoneamento Ambiental da Silvicultura (ZAS).

Em síntese, se pode considerar que a política de incentivo à produção 

silvícola na MS foi uma estratégia de atores que tinham (e têm!) convicção de 

que esse é um projeto efetivo de condições de melhoria para a sociedade local, 

portanto foi uma estratégia articulada entre setores políticos e econômicos 

com expectativas de que esta era uma estratégia efetiva para mudar a história 

do desenvolvimento econômico da região. Ou seja, agora as políticas de desen-

volvimento estavam ligadas ao uso do Bioma Pampa, agora para o cultivo de 

árvores estranhas ao bioma.
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O processo do Zoneamento Ambiental da Silvicultura no RS (ZAS), reflete de forma ex-
plicita o jogo de interesses entre a parcimônia sustentável X política desenvolvimentista. 
De um lado os interesses econômicos das grandes empresas florestadoras, que pretendiam 
cultivar eucaliptos e pínus sem muitas restrições na MS; utilizando-se do marketing verde 
(certificações), para expandir suas estratégias comerciais em mercados em que esta exigên-
cia era necessária (daí o financiamento de parte do ZAS pela AGEFLOR) e do outro, grupos 
ambientalistas e órgãos públicos (FEPAM,SEMA,FZB) que questionavam sobre a necessi-
dade de criação de uma legislação específica para esta nova atividade no RS. O ZAS tinha 
como objetivo ser um instrumento de gestão que possibilitasse avaliar de forma integrada 
a vulnerabilidade dos ambientes frente à implantação de cultivos arbóreos, identificando 
áreas agrícolas propícias, mas respeitando as condicionantes de sustentabilidade dos re-
cursos naturais da região. Da organização da equipe à coleta de dados para análise foram 
longos meses de discussões, fazendo com que o debate sobre o novo instrumento para os 
licenciamentos tivesse vários embates, ora aprovados por aqueles que o aceitavam, ora por 
aqueles que os rejeitavam. Isto vez com que ainda em meados de 2006 a FEPAM continuas-
se licenciando empreendimentos de cultivos de eucaliptos, por ainda não contar com o 
instrumento gestor finalizado, neste contexto de divergências o poder judiciário, passou a 
intervir no processo de autorizações emitidas pela FEPAM, expedindo um termo de ajusta-
mento de conduta (TAC). O TAC corroborava com a elaboração de um ZAS no RS, surgindo 
como uma forma de agilizar o processo de licenciamento, flexibilizando as normas ambien-
tais mais restritivas. Dos vários pontos de divergências na elaboração do ZAS, um dos mais 
polêmicos era sobre a definição da unidade de gestão, se seriam utilizados Bacias Hidrográ-
ficas (BH) ou Unidade de Paisagem (UP); depois de muitos embates ficou definido a UP, na 
justificativa que está levaria em consideração a setorização do território do RS em regiões 
homogêneas, definidas através de critérios que refletem as características fisionômicas e 
paisagísticas originais. No dia 31 de outubro de 2006 foi divulgado o ZAS. O documento foi 
rechaçado pelas empresas florestadoras, representadas pela AGEFLOR, sob a alegação que 
era muito restritivo em relação as áreas de plantio, também alguns ambientalistas, ligados a 
ONGs preservacionistas, não ficaram satisfeitos com o ZAS, justamente pelo contrário, pois 
consideram pouco restritivo. O ZAS, ao tornar a região MS mais restritiva do que a região 
Norte do RS, atingia os interesses econômicos das três grandes empresas que estavam in-
vestindo no estado (Aracruz, VPD e Stora Enso). A pressão da AGEFLOR levou ao governo 
do RS estabelecer, no início de 2007, um novo grupo de trabalho, que limitava as influências 
dos técnicos dos órgãos ambientais e valorizava a participação política de membros do go-
verno do estado e das empresas interessadas, a intenção era reexaminar pontos divergentes 
e apresentar uma nova proposta de zoneamento ao Conselho Estadual do Meio Ambiente 
(CONSEMA). Técnicos da FEPAM e FZB, também se articularam para apresentar uma nova 
proposta. A pressão das empresas florestadoras contrárias aos TAC, iam deste a ameaça de 
não mais investir no RS, até a influência nas demissões em órgãos estaduais (neste período 
houve três trocas na Secretária do Meio Ambiente estadual).  Nas audiências públicas rea-
lizadas no interior do estado no ano de 2007, o discurso desenvolvimentista foi a tônica, 
as manifestações dos políticos locais eram em apoio as empresas florestadoras e na acusa-
ção de que o ZAS era um preciosismo de ambientalistas radicais. Após inúmeros impasses 
judiciais e políticos, ficou a constatação de que enquanto as inúmeras ações ajuizadas não 
forem julgadas, o ZAS não seria utilizado pelos órgãos ambientais como instrumento oficial 
e legítimo para regular os licenciamentos ambientais para a atividade da silvicultura no RS.

QUADRO 2.  O zoneamento ambiental da silvicultura no RS. Fonte: Barcelos, 2001.
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3. A questão ambiental e o florestamento da MS

A reação dos movimentos ambientalistas ao APB Florestal começou a ser 

mais efetiva no ano de 2005. O contexto de reação aos megaprojetos de culti-

vos de eucaliptos e pínus na MS, foi a relação com preservação da biodiversi-

dade do Bioma Pampa. Para este grupo era preciso, pelo menos, já que talvez 

não se pudesse evitar a produção de florestas, era impedir o meca cultivo e 

encontrar mecanismos políticos de controle da expansão da silvicultura no 

Pampa gaúcho (Barcelos, 2010). Outros grupos de reação a estes megapro-

jetos também passaram, a participar do jogo de forças entre a estratégia de-

senvolvimentista, representado pelo APB Florestal e a linha preservacionista/

conservacionista representado, entre outros, por Organizações Não Governa-

mentais (ONGs) ambientalistas, esses foram o Ministério Público Estadual, 

funcionários do governo ligados a FEPAM e FZB, pesquisadores, jornalistas, 

movimentos sociais como Movimento dos trabalhadores Sem Terra (MST) e 

a Via Campesina. 

A questão inicial foi o uso do termo reflorestamento, imediatamente 

contestada por estes agentes; a segunda foi rechaçar a conotação positiva que 

as propostas de cultivos tinham no princípio dos anos 2000, quanto à preser-

vação dos recursos naturais da região. Vale salientar que nos primeiros do-

cumentos da política de coalizão da APB Florestal a preservação ambiental 

do bioma Pampa, amplamente divulgada pela imprensa majoritária, era uma 

das principais justificativas para o otimismo na plantação de eucaliptos, como 

ilustrado na passagem abaixo:

O braço regional do programa vai estruturar arranjos produtivos 
de base florestal locais e regionais, visando aumentar a geração 
de emprego e renda, melhorar a qualidade de vida da comuni-
dade, [conservar o meio ambiente, contribuir para a recupe-
ração de áreas de preservação permanente, degradadas e de 
reserva legal] (Disponível em: www.clickrbs.com.br/pelotas - 
dez/2005, destaques meus) 

Note-se que as três últimas frases do parágrafo, em destaque feito por 

mim, a preocupação com a preservação dos recursos naturais da região estava, 

pelo discurso midiático, amplamente contemplada (Perera, 2008). 

Uma outra denúncia constante dos grupos ambientalistas, foi a falta de 

conhecimento que ainda se tinha(tem) sobre os aspectos ecológicos do bioma 

http://www.clickrbs.com.br/pelotas%20-%20dez/2005
http://www.clickrbs.com.br/pelotas%20-%20dez/2005
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Pampa, além do histórico das consequências nefastas que a introdução de es-

pécies exóticas teve no ecossistema deste bioma. 

Espécies exóticas são frequentemente melhores competidoras do que as 

nativas, por conta da ausência de inimigos naturais. Um exemplo emblemático 

foi a introdução da gramínea africana popularmente conhecida como capim-

-annoni2 (Eragrostis plana). Quando se instala, aumenta a população a cada 

ano e, com o tempo, termina eliminando as demais “[...]. Se a invasão não for 

detectada logo no início, depois ela se espalha, a sua eliminação é muito difí-

cil” (Velez- Martin et al., p. 131; In: Barcellos, 2010, p. 98).

Para este novo grupo que passava a participar da política de reação a 

implantação da silvicultura na região, não era correto afirmar que a plantação 

de florestas de eucaliptos e pínus poderia servir para proteção do Bioma Pam-

pa, e muito menos que esta estratégia estava ligada a perspectiva ambiental 

de produção sustentável. Neste contexto surge o termo “deserto verde”3, que, 

mesmo sendo alvo de inúmeros ataques dos representantes da APB Florestal, 

simbolicamente representava a ameaça efetiva da mudança da paisagem do 

Pampa gaúcho. 

Contudo, esse grupo ligado a movimentos preservacionista, mesmo que 

contestasse de um modo geral a política do APB Florestal, não se constituiu 

como um grupo de coalizão, aos moldes dos agentes que participaram do APB 

Florestal, mas as estratégias, sob as mais variadas formas (imprensa de cidades 

da região, divulgação de artigos científicos sobre o tema, entrevistas em rá-

dios locais, etc.) estavam basicamente em divulgar estratégias que afetassem 

a imagem positiva que já havia sido constituída sobre a silvicultura, como a 

geração de empregos e desenvolvimento para a região, um discurso que pro-

pagava, mais uma vez, uma estratégia desenvolvimentista imposta de “fora 

para dentro”. 

Os ambientalistas destacavam especialmente os impactos que a produ-

ção de monoculturas de eucaliptos traria, tanto em relação a preservação do 

restante biodiversidade do Bioma Pampa, como pelo uso de agrotóxico que 

a atividade necessitava, como pela necessidade de água das plantações, que 

2  Capim-annoni (Eragrotis plana Nees) é uma planta originária da África do Sul, foi introduzida na 
década de 1950 pelo agricultor Ernesto Annoni no município de Sarandi, hoje considerada uma praga, 
encontrada em maior número no estado do RS, mas com registros em SC, PR e MT (Medeiros; Pillar; 
Reis, 2004.)
3  A expressão deserto verde é utilizada pelos ambientalistas para designar a monocultura de árvores em 
grandes extensões de terra para a produção de celulose, devido aos efeitos que esta monocultura causa 
ao meio ambiente (MAPA DE CONFLITOS AMBIENTAIS) disponível: https://www.conflitoambiental.
icict.fiocruz.br/. 
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afetariam a disponibilidade hídrica da região, pela manutenção da paisagem 

pampeana, que, apesar das monoculturas de grãos (soja e arroz em especial) 

nunca foi alterada na magnitude prevista. 

Esta análise mais crítica de cientistas e ambientalistas, destacava os pos-

síveis riscos e ameaças que a expansão dos plantios poderia trazer ao Bioma 

Pampa, e afirmava a necessidade de criação de determinados limites, no sen-

tido de ordenar as atividades silvicultoras. A conclusão consensual do grupo, 

era de que se necessitavam de regras, diante desta nova estratégia produtiva 

para a região.

 A política de silvicultura do estado do Rio Grande do Sul deveria contar 

com um instrumento regulatório que apontasse, do ponto de vista da proteção 

ambiental, os locais onde seriam permitidas as plantações, e aqueles locais 

onde esta deveria ser restringida ou, se tratando de determinadas áreas, até 

proibida. Tratava-se, portanto, de analisar, não apenas com expectativas eco-

nômicas produtivas, mas se a silvicultura deveria ser uma atividade passível de 

licenciamento ambiental no bioma Pampa (Barcelos, 2010, p. 87).

Os movimentos que propunham uma maior parcimônia em relação ao 

uso dos recursos ecológicos do bioma Pampa, considerado como fator de com-

petitividade para empresas florestadoras, salientavam, por exemplo, que havia 

algo de estranho nessa política, pois “[...] não parece lógico que no Brasil se 

desmate floresta na Amazônia para lá ampliar as áreas de pecuária, baseada 

em pastagens plantadas, e se eliminem milhares de hectares de campos nati-

vos no Sul do Brasil para produzir grãos para exportação ou plantar árvores 

exóticas” (Pillar, 2014,p. 128).

A biodiversidade do bioma Pampa é constituída de uma enorme quanti-

dade de espécies vegetais e animais, que historicamente formaram, em milha-

res de anos, uma complexa rede de interações envolvendo, sistemicamente, 

organismos e fatores como solo, relevo, clima e o manejo pastoril. Esta cons-

tituição do Pampa, não é um lugar “sem utilidade”, “pobre”, “sem vida”, como 

muitas vezes propagado por agentes econômicos desenvolvimentistas, pelo 

contrário, os serviços ecossistêmicos do bioma são imensuráveis e pouco co-

nhecidos. Para Pillar (2014, p. 117):

Os organismos, incluindo o homem, afetam condições do am-
biente, e estas afetam os organismos, determinando assim im-
portantes processos ecológicos. Os serviços ecossistêmicos são 
os benefícios que as populações humanas obtêm com a manuten-
ção desses processos.
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Com isso, deve-se compreender que a manutenção do Pampa, propor-

ciona variados serviços ecossistêmicos, como exemplo a regulação hídrica e o 

fornecimento de água potável, a produção de forragem para a atividade pecuá-

ria, a manutenção de polizadores e de predadores de pragas de culturas agrí-

colas, além do potencial turístico (turismo rural e de aventura), a manutenção 

de estoques de carbono no solo, serviços que ajudam a mitigar as mudanças 

climáticas globais e manter os aspectos paisagísticos da região para as gera-

ções que à habitarão no futuro (Pillar, 2014).

Para Boldrini (2009) pode-se confundir, em análises “rasas”, que o bio-

ma Pampa possui formações simples, dominados por um único tipo de gra-

mínea (capim), contudo, em análises mais acuradas, percebe-se que este é 

um ecossistema tão, ou mais complexo como uma floresta (Mata Atlântica ou 

Amazônia, por exemplo), com várias formações vegetais, cada uma sustentan-

do uma peculiaridade. O Pampa, desse modo, é constituído por várias espécies 

de gramíneas e outras plantas das mais variadas variedades, que em integração 

sistêmica com outras espécies vegetais e a fauna, compõem sua riqueza bioló-

gica. A biota do Bioma Pampa é peculiar e inigualável. 

Quanto aos aspectos sociais, que era a tônica da APB Floresta, este grupos 

salientavam que a silvicultura geraria efeitos colaterais ao propagado desen-

volvimento econômico como: migrações de trabalhadores, tanto aqueles que 

vem para região em busca de trabalho (precarizados e temporários), como 

aqueles ligados a atividades pecuaristas, que não conseguem mais empregos na 

região; expulsão de pequenos agricultores familiares, que, ou são atraídos para 

as atividades ligadas à silvicultura e/ou são literalmente “cercados” pela ativi-

dade florestadora e acabam migrando para os centros urbanos; impactos nas 

estradas de rodagem da região, com o aumento do número de caminhões, onde 

as já precarizadas estradas do interior dos municípios ficam quase que intran-

sitáveis. É válido salientar que o estado das estradas sempre foi colocado como 

ponto nevrálgico para o (não) desenvolvimento da região, fato que passou a 

ser relativizado nos discursos que defendiam as plantações de eucaliptais.

As diferentes concepções sobre as formas de desenvolvimento para o 

bioma Pampa, se refletem nas propostas de grupos sociais distintos, e ficam 

explicitadas nas duas imagens abaixo (1 e 2), ambas refletem as formas dife-

renciadas de perceber a produção de eucaliptos na MS. 

A figura 1, é o primeiro slide de apresentação “Florestas plantadas: uma 

riqueza nacional e uma estratégia para o desenvolvimento do RS” da Socie-

dade brasileira de Silvicultura, que propaga a solução para o futuro da região 
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na produção de árvores; já a 

figura 2 é a capa de uma pu-

blicação da Via Camponesa, 

que faz um contraponto so-

bre o cultivo de eucaliptos na 

região, ambos de meados de 

2006. 

Deve-se salientar, ainda, 

que o uso do termo floresta, 

utilizado pelas empresas flo-

restadoras e a grande mídia 

do RS, é equivocado, pois do 

ponto de vista ecológico o 

cultivo de eucaliptos para fins 

comerciais, é muito inferior 

mesmo as plantações de árvo-

res, pois as plantações, assim 

como as florestas, compõem-

-se de árvores, mas ambas 

são radicalmente diferentes. 

Uma floresta é um sistema 

complexo, que se autorrege-

nera e que possui solo, água, 

microclima, energia e ainda, 

ampla variedade de plantas 

e animais em mútua relação. 

Uma plantação comercial, ao 

contrário, é uma área culti-

vada, cujas espécies e estru-

tura foram dramaticamente 

simplificadas para produzir somente alguns produtos, ou seja, madeira, lenha, 

resina, óleo ou frutas. Diferente do que ocorre nas florestas, em uma planta-

ção as árvores tendem a pertencer a uma reduzida variedade de espécies e 

idade e requerem uma constante e ampla intervenção humana (Ruschi, 1976, 

In Binkowski, 2009, p. 171) 

O histórico e análises científicas tem comprovado que a conversão de 

áreas campestres em lavouras arbóreas tem efetivamente comprometido vá-

Figura 1. O futuro é florestar o Pampa. Fonte: Socieda-
de Brasileira de Silvicultura (http://slideplayer.com.br/
slide/2262733/).

Figura 2. Outro latifúndio como solução. Fonte: Via 
Campesina (http://www.ebah.com.br/content/euca-
liptos).
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rias espécies vegetais e animais, não há razão para não acreditarmos que a 

política de implantação de monocultivos silviculturais, não irão provocar o 

mesmo no bioma Pampa, um ecossistema comprovadamente sem vocação 

para este tipo de estratégia produtiva (Santos, 2015).  

4. Sustentabilidade para a MS: uma proposta para além do econômico 

Não seria exagero afirmar que as estratégias de desenvolvimento conven-

cionais aplicadas nas regiões agrícolas dos países periféricos foram um fracas-

so, no que se refere à promoção de um desenvolvimento equânime e susten-

tável, pois não conseguiram nem diminuir a fome da população mais pobre, 

nem acabar com as condições precárias dos pequenos agricultores familiares 

e menos ainda atuar sobre a preservação e conservação do meio ambiente. 

O “pacote” tecnológico da denominada Revolução Verde foi, na maioria 

das vezes, inadequado às condições ecológicas e socioeconômicas específi-

cas existentes em cada região (Abromovay et al., 1995; Rocha, Zanella, Cruz, 

2017). Em outras palavras, o problema agrícola-ecológico, que ainda persiste, 

principalmente nos países mais pobres, são resultantes da concepção total-

mente desfocada do paradigma dominante do desenvolvimento capitalista em 

relação à produção de alimentos (Plog, 2008; Etges, 2010; Rocha,2011).

Para Altieri (2000, p. 290) o objetivo de práticas agrícolas sustentáveis 

é “A manutenção da produtividade agrícola com o mínimo de impactos am-

bientais e com retornos financeiro-econômicos adequados, que permitam di-

minuir a pobreza e atender às necessidades sociais da população”. Está ainda 

longe de ser alcançado entre os pequenos agricultores da maioria dos países 

pobres.

Nesse aspecto, deve-se entender a agricultura como sistêmica, pois toda a 

atividade agrícola se articula, concomitantemente, aos agroecossistemas (agro-

nômico), às comunidades locais (social), a reprodução socioeconômica (eco-

nômico), além da manutenção dos estoques dos recursos naturais (ecológico).

Para Almeida (1998) há uma polarização entre uma vertente que enten-

de a agricultura sustentável como objetivo-projeto e outra que prega a implan-

tação de um conjunto de práticas preservacionistas, se comparadas ao modelo 

agrícola convencional (Schneider, 2001; Ploeg, 2008). Essa última represen-

tada especialmente pela produção orgânica e/ou agroecológica. Cabe apontar 

que neste debate o principal limite parece estar no campo científico, uma vez 
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que as práticas consideradas alternativas ou preservacionistas ainda requerem 

uma aceitação e/ou viabilização para a maioria dos agricultores.

À essas críticas acrescentam-se ainda aquelas que concernem à subor-

dinação do pequeno agricultor familiar, tanto às indústrias fornecedoras de 

insumos e implementos, como às agroindústrias, o qual se vê obrigado a forne-

cer sua produção a preços estipulados por uma lógica mercantil que depende 

de fatores econômicos e políticos, quase sempre alheios ao seu interesse. Em 

outras palavras, os agricultores familiares integrados às agroindústrias (fumo, 

aves, suínos, leite, etc.), em troca de uma “pseudo” garantia de comerciali-

zação de sua produção, tornaram-se reféns do processo de modernização da 

produção agrícola (Abromovay et al., 1995; Wanderley, 2009; Rocha, 2011; 

Brandenburg, 2003).

Porém, vale destacar que, apesar de sua vinculação com o mercado ser 

muitas vezes estreita, tal qual uma empresa capitalista, o agricultor familiar 

não é necessariamente um capitalista, pois ele e sua família vivem dos produ-

tos da terra, enquanto o capitalista clássico pode optar com mais liberdade em 

que e como investir seu capital (Abromovay, 1991; Veiga, 1995; Ramos, 2016).

Assim, a possibilidade de expansão de práticas agroecológicas, entre os 

pequenos agricultores familiares, reside na reconhecida inadaptabilidade que 

esses tiveram em incorporarem estratégias produtivas com técnicas “máqui-

na/química” (insumos e maquinários). Percebe-se que a agroecologia, geral-

mente, trata de uma estratégia de recuperar os princípios tanto culturais, po-

líticos e econômicos oriundos da própria formação histórica de cada região. 

Ela reconhece o agricultor familiar dos países mais pobres como um agente de 

transformação social, pois, além da preservação e ampliação dos agrossiste-

mas, considera o conhecimento e as experiências adquiridas destes agriculto-

res, especialmente em relação às peculiaridades ecológicas de cada lugar que 

vivem, como imprescindíveis. É um novo patamar na produção de alimentos 

saudáveis (Altieri, 2000; Gliesman, 2009; Primavesi, 2013).

Por outro lado, uma das críticas mais usuais contra os “agroecologistas” 

(defensores de práticas agrícolas agroecológicas), é a inviabilidade econômica 

da produção agroecológica, devido a seus altos custos com o controle de pra-

gas e/ou a perecibilidade das culturas agrícolas, por exemplo. Estas críticas 

encontram respaldo tanto entre pesquisadores, como, e principalmente, na 

opinião pública, devido à total desconsideração que ainda se tem com o capital 

natural de cada lugar (ecossistemas) e/ou com a saúde dos consumidores (Al-

tieri, 2000; Gliesman, 2009). Porém, quando estes desgastes são computados, 
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as práticas agrícolas que preservam os recursos naturais concorrem econô-

mica e financeiramente com as convencionais. Ao apresentar-se um quadro 

mais nítido da produtividade agrícola, incluindo-se os custos e benefícios dos 

recursos com as práticas que conservam ou aumentam a disponibilidade de se 

usufruir por mais tempo os recursos naturais, as práticas agroecológicas são 

economicamente melhores que as práticas dominantes (Rocha, 2011; Rocha, 

et al. 2017).

As principais características da produção agroecológica, que comprovam 

sua efetiva sustentabilidade: a) menor dependência de insumos externos; b) 

autonomia e segurança alimentar; b) processos de autogestão e participação 

comunitária; c) uso de recursos renováveis locais; d) manutenção da capacida-

de produtiva; e) respeito à diversidade cultural; f) valorização de experiências 

e conhecimentos locais; g) incremento da diversidade biológica; e, h) acesso 

a mercados específicos e mais lucrativos que os convencionais (Altieri, 2000; 

Gliesman, 2005; Rocha, 2008).

Assim, partindo das premissas dos parágrafos anteriores considera-se 

que uma política que promova uma sustentabilidade efetiva para a Metade 

Sul do RS, não pode deixar de perceber a agroecologia como potencial para os 

pequenos agricultores da região. 

Considerando que, a sustentabilidade na agricultura pode ser definida de 

um modo geral como a atividade econômica em que os recursos naturais não 

podem ser esgotados, em que os aspectos culturais da sociedade local sejam 

considerados, ou, de outra forma, as práticas agrícolas de base ecológica não 

podem apenas limitar-se aos aspectos técnicos e econômicos de produção de 

comodities, mas também incorporarem práticas e dimensões ambientais, so-

ciais, culturais, políticas e éticas (Caporal; Costabeber, 2002), assim será só 

por meio da compreensão profunda dos ecossistemas rurais, que envolvem 

os sistemas agrícolas de cada região, que se chegará a medidas coerentes com 

uma agricultura efetivamente sustentável (Veiga,1991). 

Portanto, a agroecologia apresenta-se como uma nova e dinâmica ciên-

cia, com a potencialidade de fornecer os princípios ecológicos básicos, para o 

tratamento dos ecossistemas, tanto no que se refere à produtividade agrícola, 

como à preservação dos recursos naturais (Altieri, 2000). Partindo-se deste 

contexto, que os resultados desta pesquisa nos levam às seguintes considera-

ções sobre a possibilidade de uma produção agroecológica na MS, expostas no 

tópico a seguir.
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5. Agricultura agroecológica como potencial sustentável no Bioma 

Pampa

Este tópico está baseado na investigação de campo realizada no período 

de pós-doutorado no PPGDR/Unisc em 2017, onde o objetivo foi analisar os 

aspectos que envolveram a política de assentamentos rurais implantadas na 

região entre as décadas de 1980 e 2010. 

Tanto em nível teórico como prático existem diferenças entre os concei-

tos de agroecologia e agricultura orgânica. Ambos se diferenciam do modelo 

convencional de agricultura difundido pelos pacotes tecnológicos da Revolu-

ção Verde. Na investigação realizada entre os agricultores assentados dos mu-

nicípios de São Gabriel, Santana do Livramento e Santa Margarida, não se fez 

esta distinção destes conceitos, pois buscou-se em indícios de como a adoção 

desses modelos se manifestam entre os assentados; considerou-se que uma 

prerrogativa, tanto dos movimentos sociais (Movimento dos Trabalhadores 

Rurais Sem Terra (MST) em especial) como das políticas públicas previstas 

nos projetos de assentamentos (doravante PA), para que nesses espaços seja 

adotada a produção de alimentos sem uso de agrotóxicos.

A agroecologia integra conceitos da ecologia aplicada e da agronomia 

voltada à ecologia. Seu objetivo é manejar agroecossistemas gerando impactos 

mínimos para uma produtividade sustentada. Foi o conceito de ecossistema 

que deu estrutura para examinar a agricultura com perspectiva ecológica, ana-

lisando ciclos e modelos conceituais que indicam a sustentabilidade de um 

agroecossistema, conceito que foi adaptado para as análises integradas de cul-

tivos agrícolas (Gliessman, 2005; Altieri, 2012).

Conforme Gliessman (2005) a transição para modelos de agricultura 

sustentáveis por meio da agroecologia, passa necessariamente pela transição 

agroecológica em 4 passos: 1) aumento da eficiência de práticas de cultivo, 

reduzindo o uso de insumos externos, 2) substituição de insumos e de práticas 

convencionais por práticas da agricultura de base ecológica, 3) redesenho do 

agroecossistema baseado em processos agroecológicos, e, 4) restabelecimento 

de uma ligação direta entre produtor e consumidor. 

A agroecologia, portanto, pode ser analisada como uma das estratégias 

de resistência da agricultura familiar frente ao modelo hegemônico do agrone-

gócio (Rocha; Brandenburg, 2003) ou, no contexto dos agricultores assenta-

dos da Metade Sul (do bioma Pampa), às limitações impostas pelas peculiari-

dades do bioma que a forma, pelo tamanho dos lotes e pela consciência social 
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dos agricultores, que ao produzirem alimentos saudáveis também auxiliam na 

manutenção dos aspectos ecológicos do bioma Pampa. 

Os dados do levantamento realizado pela Cooperativa de prestação de 

serviços técnicos no ano de 2016 (COPTEC, 2016), comprovam que os agri-

cultores assentados têm como princípio evitar o uso de agrotóxicos ou usar o 

mínimo possível na produção de alimentos. Esse tipo de comportamento re-

flete o passo inicial da transição agroecológica, onde os insumos externos são 

reduzidos e mais bem aproveitados no agro ecossistema (Gliessman, 2005). 

Isso não quer dizer que alguns não tenham plantio de monoculturas ou que 

não utilizem agrotóxicos como forma de controle da vegetação espontânea ou 

de insetos e fungos (Zanella,2017), contudo há uma relação política na maio-

ria dos agricultores assentados na região, com a intenção de se adotar práticas 

produtivas mais sustentáveis em seus lotes.

Contudo, apesar da consciência ambiental dos agricultores, a agroecolo-

gia ainda é pouco considerada como estratégia produtiva única pelos agricul-

tores familiares assentados. Os principais motivos identificados, são, a saber: 

falta de conhecimento técnico sobre os processos de transição agroecológica, 

pouca  assistência técnica específica para a transição e às incertezas de merca-

do; neste interim, o mercado consumidor mesmo que existente e em expansão 

em algumas cidades grandes e médias (feiras em especial), de um modo geral 

não se consolida diante da competitividade dos produtos convencionais (nas 

grandes cadeias de mercados a concorrência do preço é um limitante)  

Mesmo considerando que a Assistência Técnica e Extensão Rural (ATES) 

tem como referência a orientação para a agroecologia, entendida como um 

modo de produção viável no contexto da agricultura familiar dos assentamen-

tos e apesar dos reconhecidos esforços de seus técnicos, esse programa en-

frenta limitações para impulsionar mudanças significativas, tanto em relação 

à sua metodologia de trabalho e orientação teórica, quanto nos processos de 

escoamento da produção (Piccin et al., 2012).

Nota-se que a intenção da maioria dos agricultores é de avançar na tran-

sição agroecológica, porém a limitação de assistência técnica e a necessidade 

de produção agrícola mais imediata não permite um avanço mais efetivo deste 

tipo de produção entre os agricultores assentados (Coptec, 2016). Neste con-

texto, deve-se salientar que a necessidade de reprodução socioeconômica dos 

agricultores assentados os leva a estratégias produtivas em que os resultados 

são mais rápidos (uma safra de soja, por exemplo), pois uma transição agroe-

cológica, em muitos casos, e considerando ainda os aspectos peculiares do 
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Bioma Pampa, poderá levar de 3 a 5 anos, tempo em que não haveria outras 

formas de renda para as famílias (Santos Vignolo et. al., 2011).  

Diante disso, a produção agroecológica mais significativa na região é a de 

arroz orgânico, seguida pela produção de hortaliças para consumo próprio e 

venda de excedentes. Ainda é limitado o controle de sementes crioulas e co-

nhecimento dos princípios e aplicações da produção orgânica e/ou do mane-

jo agroecológico. Alguns agricultores assentados demonstram conhecer estas 

tecnologias e se destacam quanto ao otimismo das possibilidades futuras para 

os pequenos agricultores assentados na região (Coptec,2016). 

A produção de arroz orgânico entre os agricultores assentados pela 

reforma agrária no Rio Grande do Sul, foi estudada por Santos Vignolo et. 

al.(2011) baseando-se na experiência da região metropolitana de Porto Ale-

gre, que já possui uma trajetória desde a década de 1990 nesta cultura. Mesmo 

considerando as dificuldades inerentes à pequena agricultura familiar,  soma-

das às questões de ordem produtiva de uma atividade ainda pouco estudada 

e compreendida, especialmente em relação a viabilidade econômica, os resul-

tados dos pesquisadores levam a considerar que esta cultura agrícola é uma 

possibilidade promissora  nas práticas produtivas dos pequenos agricultores 

assentados na MS, como viável, pois os resultados encontrados pelos pesqui-

sadores supracitados no parágrafo, são: considerando-se os itens de custos 

semelhantes para os dois modelos de produção, subtraindo-se custos com in-

sumos químicos, teremos no arroz ecológico uma receita líquida de 7,19 sacos 

por hectare ou R$ 285,48 por hectare. Se desconsiderarmos, na elaboração 

do custo de produção do arroz ecológico, o valor da terra – pois esta é uma 

concessão do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra) – e 

os custos referentes a salários e encargos – pois a força de trabalho é familiar, 

e o custo com insumos naturais e o controle de predadores é muito baixo –, 

teremos uma receita líquida de 24,85 sacos por hectare ou R$ 821,74 por hec-

tare, que é a renda considerada pelos agricultores assentados (Santos Vignolo 

et. al., 2011, 485).

Os agricultores assentados na região também perceberam que houve me-

lhoras nas condições de saúde das famílias e do ambiente, as quais antes eram 

afetados pelo uso de agrotóxicos; e destacou-se que em poucos anos houve um 

aumento da biodiversidade, como o surgimento de espécies vegetais e animais 

que não existiam antes do plantio ecológico (Santos Vignolo et. al., 2011, p. 464).

Mesmo que ainda incipientes, para a maior parte dos agricultores assen-

tados no assentamento Novo Horizonte no município de Santa Margarida do 
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Sul, por exemplo, já há processos avançados de transição agroecológica (aos 

moldes da agroecologia) entre alguns agricultores, pois estes possuem uma 

percepção de que   fatores bióticos e abióticos dos lotes passam a ser maneja-

dos com posturas produtivas mais agroecológicas, havendo um aumento tanto 

da produtividade, como elevação da complexidade ecológica e a viabilidade 

socioeconômica da atividade.

Assim, há que se salientar, que, com a implantação de assentamentos na 

MS, já há um visível distanciamento dos modelos homogeneizadores difundi-

dos pelos pacotes tecnológicos da agricultura convencional, passo inicial para 

que se adote, em um futuro próximo, estratégias agroecológicas de produção, 

caminho mais viável para a sustentabilidade socioambiental e econômica da 

agricultura na MS.

Considerações finais

O atual estágio de desenvolvimento da MS do RS é fruto de uma lógica 

produtiva imposta à região a mais de três séculos. A origem militar da ocupa-

ção do espaço entre os séculos XVII e XVIII, fez com que a pecuária extensiva 

fosse incorporada a economia regional e prevalecesse, quase que exclusiva, até 

meados do século XX; o cultivo de grãos, surgidos na região na metade deste 

mesmo século, refletia ao mesmo tempo, o esgotamento do modelo pecuário 

e a necessidade dos produtores de grãos da região norte do estado, por mais 

áreas para o cultivo de arroz, em um primeiro momento e soja após década de 

1990. Já o florestamento arbóreo de eucaliptos e pínus, surgido na região no 

final do Século XX, se deu pelo interesse de grandes corporações internacio-

nais do setor, em busca de áreas de cultivo em que o preço do hectare de terra 

e as condições edafoclimáticas, fossem amplamente favoráveis ao aumento da 

lucratividade.

Nesse texto ao refletir-se sobre este último fator na região, as grandes 

plantações de cultivos de eucaliptos e pínus, pode-se concluir que todas as 

estratégias de desenvolvimento para região seguiram uma diretriz de favore-

cimento pela reprodução do capital; o agravante na política de florestamento, 

já notoriamente comprovada, é que as mudanças paisagísticas nos recursos 

naturais da região, além de serem inéditas, pois no Pampa nunca existiram 

árvores desta magnitude, não há possibilidade dos benefícios econômicos se-

rem revertidos em aumento do número de empregos de qualidade, e mesmo 
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em benefícios de melhorias de infraestruturas, pelo contrário a atividade de 

colheita dos eucaliptos tem demonstrado um agravante nas condições das es-

tradas na região. É uma política desenvolvimentista, imediatista que favorece 

apenas agentes externos à região. Mais uma vez a sociedade local foi ludibria-

da na falsa expectativa de que estratégias exógenas podem trazer a solução 

para a falta de expectativas socioeconômicas à MS (o canto da sereia!). 

O conhecimento, mesmo que ainda escasso, sobre os impactos ambien-

tais da atividade silvicultora no bioma Pampa, não pode ser desconsiderado, 

pois já são notórias as pesquisas em biomas semelhantes em que os recur-

sos naturais foram severamente atingidos; mas mesmo que se admitisse este 

desconhecimento o princípio da precaução, que afirma que na ausência de 

certezas científicas, a existência de um risco de dano já deveria banir a imple-

mentação de qualquer estratégia, a fim de evitar um possível  dano. 

Quanto aos aspectos socioeconômicos, que era uma das promessas para 

se relativizar os impactos possíveis da atividade silvicultora, ainda são pouco 

percebidos na região, os empregos gerados nas lavouras de árvores, além de 

ínfimos, com atividades penosas, temporárias, são de baixos salários.

Como toda pesquisa, essa suscitou o interesse por outras, que fica como 

desafio futuro para nossas investigações e, evidentemente, para outros inves-

tigadores da problemática socioambiental no RS, entre estes temas destaco al-

guns como:  o embate em torno do Zoneamento Florestal, o nível de emprego 

ofertado aos trabalhadores na silvicultura, o impacto da monocultura arbórea 

sobre a fauna e a flora do bioma Pampa, as fragilidades ambientais do Bioma 

Pampa, o cultivo agroecológico no bioma Pampa, a pecuária familiar como es-

tratégia de “vivência” dos pequenos agricultores, as consequências do Projeto 

Poupança Florestal, os assentamentos de reforma agrária e a silvicultura, os 

impactos do florestamento na cultura Quilombola da região, as alternativas 

compatíveis de sustentabilidade para este à para regiões semelhantes (turismo 

rural, vitivinicultura, fruticultura, etc.),  entre outros.

Por último, encerro com uma citação do professor Luiz Marques, ilustra-

tiva, para a síntese teórica deste texto:

Não há capitalismo sustentável porque não pode haver susten-
tabilidade: (1) quando a ordem jurídica garante que as decisões 
sobre os fluxos estratégicos de investimento emanam de um gru-
po diminuto de pessoas e atendem a seus interesses; (2) quando 
a razão de ser desses investimentos é a remuneração/reprodução 
ampliada do capital [...]. O esforço para “educar” o capitalismo 
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para a sustentabilidade é, portanto, [...] a ilusão extraviadora, 
porque a de mais graves consequências, do pensamento contem-
porâneo (Marques, 2016, p. 656).
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O estudo da situação relacionada à mineração foi realizado a partir da 

visão do desenvolvimento regional, pela compreensão das relações entre gru-

pos de interesses e atores públicos e privados, dentro de uma dinâmica que 

resulta das tomadas de decisões que considerem as questões socioambientais 

importantes para a mineração. As arenas de possíveis disputas são constantes 

e apresentam conflitos, desta forma, são dispostos os atores da pesquisa: I) 

atores públicos governamentais: Ministério Público – MP; Agência Nacional 

de Mineração – ANM; Fundação Estadual de Proteção Ambiental – FEPAM; 

II) atores não governamentais: a mineradora, a empresa SOMAR; III) atores 

híbridos (abarcam como atores estatais e da sociedade civil): Conselhos de 

Desenvolvimento Regional – COREDES (aqui o Corede não é representante 

da sociedade local); Comitês de Bacia Hidrográfica e Municípios limítrofes 

da Bacia Hidrográfica do Baixo Jacuí, como recorte territorial (Charqueadas, 

Eldorado do Sul, São Jerônimo e Triunfo). Nesse contexto, ressalta-se a com-

preensão das demandas dos conflitos socioambientais decorrentes da extra-

ção de areia branca para dirimir as lides. 

Com a finalidade de identificar a “dor” existente no conflito e de bus-

car os resultados após a efetiva análise, realizou-se a pesquisa com uma abor-

dagem qualitativa. Essa análise foi resultante das entrevistas realizadas com 

Extração de areia na bacia 
hidrográfica do baixo Jacuí/RS:

conflitos socioambientais, políticas 
públicas e desenvolvimento regional

Luciano Franco Machado
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os atores a partir de pesquisa de campo. Com relação às entrevistas, todas 

foram realizadas com os atores supracitados (para este estudo identificados 

como E.1, E.2, E.3, E.4, E.5, E.6, E.7, E.8) através de reuniões agendadas pre-

viamente e realizadas através do Google Meet. O período em que ocorreram 

as entrevistas ficou compreendido entre 09 de março à 29 de julho de 2021. 

Dessa forma, o debate sobre a temática decorre referente às possíveis perdas 

dos territórios por parte de pescadores e populações tradicionais (produtores 

rurais, indígenas e outros), territórios agrícolas, agropecuários, pesqueiros e 

outros que se encontram ameaçados com a extração de areia, constituindo um 

cenário de disputas econômicas. Neste sentido, a estrutura formada pelos mu-

nicípios com áreas de risco específicas, os mapas de risco, os Planos Diretores 

(quando exigidos por lei), os Planos de Bacia Hidrográfica e os Conselhos 

de Desenvolvimento Regional não estão sanando totalmente ou parcialmen-

te os impactos negativos da mineração. Para tanto, na Ação Civil Pública nº 

2006.71.00.028285-1/RS, propõe-se condicionantes relativas à proposta de 

retornar a atividade da extração de areia branca no leito do rio Jacuí, dispo-

nibilizada em sentença. Desse modo, foi proposto, ao final, uma reformula-

ção das Políticas Públicas voltadas à mineração, resultantes das demandas dos 

conflitos socioambientais decorrentes da extração de areia branca.

1. Formulação de Políticas Públicas e conflitos de interesses

Hoje, as políticas que seguem o modelo top-down não estão conseguindo 

reduzir o número de desastres e, menos ainda, os danos por eles causados. Na 

visão de Gonçalves e Santos (2010), a construção de espaços com maior segu-

rança não depende de um tipo específico de comunidade, mas de como cada 

comunidade enxerga os riscos aos quais está sujeita. Dessa forma, o modelo 

de política bottom-up é mais apropriado, principalmente pelo fator local e re-

gional, visando uma gestão integrada com ênfase na extração de areia branca 

em leito de rio entre os municípios limítrofes da Bacia Hidrográfica do Baixo 

Jacuí, propondo uma promoção da prevenção perante o desastre ambiental, 

fundamentada em um conjunto de intenções, decisões e recomendações, com 

vistas aos aspectos relacionados ao desenvolvimento ambiental. A abordagem 

bottom-up facilita a perspectiva da formulação, da implementação e da avalia-

ção de Políticas Públicas como fases interdependentes. Essa abordagem por 

parte dos atores sociais – públicos e privados – envolvidos na implementação 
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dos programas examina os seus objetivos pessoais e institucionais, suas estra-

tégias e sua rede de contatos. A abordagem bottom-up também é passível de 

críticas ao ignorar o motivo pelo qual alguns importantes atores potenciais 

não pertencem a nenhum grupo ou rede de interesse e ao negligenciar o fato 

de que fatores legais e socioeconômicos podem estruturar as preferências, os 

recursos e a participação dos atores, às vezes, sem o seu conhecimento explí-

cito (SABATIER, 1986). São modelos que ajudam a compreender a forma de 

como as Políticas Públicas são formuladas e implementadas.

O efeito das condicionantes da Ação Civil Pública - ACP de 2013 e das 

políticas ambientais culminaram em resultados positivos, com o início e o de-

senvolvimento do ZEE no Estado. Ainda, mesmo que os empreendimentos 

sejam analisados em forma de “caixinha”, e cada empreendimento de forma 

independente, não existe uma avalição diagnóstica, mesmo após a ACP, dei-

xando margem para melhorias (E.1, E.2, E.3). Nesse sentido, importante men-

cionar o Zoneamento Ambiental do Jacuí, que é um estudo que está sendo 

desenvolvido há três anos, e que servirá para contribuir numa melhor análise 

diagnóstica dos empreendimentos (E.1). Outro aspecto positivo resultante da 

ACP foi a instalação do GPS, já apontado como um cercamento virtual que 

ocorre enquanto a draga estiver operando, ativando um sinal de GPS (E.8), 

também sinalizado como um dos relatos presentes no controle de dragas, re-

sultante do Zoneamento Ambiental (RIO GRANDE DO SUL, 2019), apresen-

tado no gráfico 1 abaixo.

Gráfico 1. Contribuição dos atores da pesquisa e dos entrevistados participantes na construção do 
ZEE – FEPAM. Fonte: Elaborado pelos autores, 2022.
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Como resultado comparativo, tem-se o levantamento de dados primários 

para o zoneamento ambiental, considerando para a pesquisa apenas os pesca-

dores entrevistados no ano de 2019 (Relatos/problemas sobre a mineração no 

Rio Jacuí), em que retratam os posicionamentos dos atores públicos entrevis-

tados pela pesquisa, e dos entrevistados pelo ZEE-FEPAM. Essa perspectiva de 

análise conjunta gerou o gráfico supracitado, trazendo apontamentos signifi-

cativos ao reconhecimento, evidenciando empiricamente a relação dos entre-

vistados com a mineração, exceto dois entrevistados, que referem não existir 

a relação com a mineração. Mesmo após as atualizações normativas, os relatos 

dos problemas compreendem: O chupão, que foi apresentado em destaque. O 

nome “chupão” dado ao cano de sucção da draga significa que, no momento 

da extração, ele suga tudo o que estiver no fundo, e não somente a areia, ou 

seja, ele leva também o material de pesca, os alevinos, sendo estas as maiores 

queixas; A ilegalidade, que ainda se configura principalmente pela desconfian-

ça das dragas presentes no rio durante a noite. Nesse caso, não há registros de 

extração ilegal no Rio Jacuí (E.1); A questão da piracema, sendo que a queixa 

é de que a extração se dá de forma contínua, não parando durante a piracema; 

As políticas desastradas, sinalizando a necessidade de políticas mais efetivas e 

com um olhar “mais de perto” (no sentido de fiscalização), entre outros con-

troles e, principalmente, o acompanhamento das ações dos envolvidos no uso 

do Rio Jacuí; O controle de dragas, que reflete a desconfiança sobre o GPS, se 

realmente ele está funcionando enquanto as dragas estão paradas. O funciona-

mento do controle das dragas ocorre no momento do acionamento do motor, 

e o monitoramento ocorre em tempo real (E.2).

A ictiofauna, relacionada com o dano promovido pelo chupão e o perío-

do da piracema, foi identificada pelos entrevistados. Por outro lado, será de-

monstrado por meio de estudos realizados pela empresa Somar, que resultou 

no parecer técnico que seguiu a metodologia e o rigor técnico:

Foram definidos oito pontos amostrais, sendo sete para coletas e 
amostragens e um junto à comunidade de pescadores em Char-
queadas, para avaliar as capturas e fazer entrevistas. Dos pontos 
de coleta, cinco ficam em ilhas fluviais (ilha do Fanfa e do Araú-
jo) e dois nas margens continentais, sendo um na margem norte 
(em São Jerônimo) e outro na margem sul, em Charqueadas. O 
critério de escolha foi a presença de área alagadiça, com ligação 
física ou funcional com o rio Jacuí. A metodologia utilizada para 
o conhecimento da pesca comercial foi baseada em entrevistas 
diretas em pontos de comércio de pescado e pescadores presen-
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tes no momento da campanha. Secundariamente, está se fazendo 
um levantamento bibliográfico e nos órgãos oficiais de controle e 
estatística para dimensionar corretamente a atividade pesqueira 
na área de influência. A busca de fragmentos da fauna de peixes 
nas dragas de sucção consiste na observação direta por 30 mi-
nutos em barcos (dragas) escolhidos aleatoriamente e, para com-
plementar o resultado, realiza-se entrevistas com os profissionais 
que operam as dragas. São realizadas três abordagens em cada 
campanha sazonal, resultando em um esforço amostral de 90 mi-
nutos por campanha. Quanto à observação de fragmentos e peixes 
agonizantes na área de extração, durante o ano de 2020, foram 
observadas diferentes evidências da ação antrópica nas margens 
do rio Jacuí: muitos acompanhamentos de pescadores amadores 
de final de semana, oferendas religiosas, e descaso da população 
que busca refúgio para descansar nos períodos de folga. Com isso, 
é comum o registro de partes de peixes ou mesmo indivíduos in-
teiros descartados nas margens. (SOMAR, 2021, p. 15).

 

Entretanto, nas áreas de mineração, não se pode registrar nenhum frag-

mento, ou mesmo peixe agonizante, que possa estar relacionado com a ativi-

dade de dragas. No entanto, em nenhum momento apontaram evidencias de 

sucção de fauna íctica. Aponta-se, por outro lado, que atividades relacionadas 

à supressão de áreas úmidas e alagadiças para uso agropastoril poderão impac-

tar negativamente a conservação da ictiofauna local.

Nas palavras do ator E.6, essa área é um local muito pesquisado porque 

nela consta uma grande jazida de areia. Então, nesta área está localizada uma 

jazida de milhões de dólares, e, por esse motivo, há uma discussão, uma pres-

são numa tentativa constante de uma autorização de uma lavra num local que, 

há muito tempo, não se retira e que teria condições de efetuar um grande 

abastecimento. Evidentemente, está relacionada à própria natureza das cri-

ses enfrentadas pelo modo de produção capitalista em sua dinâmica histórica 

(ETGES; AREND, 2014). A pressão é feita pela necessidade do desenvolvi-

mento e do aumento de areia para a construção civil (E.6). Essa pressão que 

impulsiona a necessidade de aumento na extração de areia, conforme ressalta-

do pelo ator E.6, se torna significante porque a cadeia produtiva da construção 

civil segue crescente no Brasil. Para o desenvolvimento econômico regional, o 

retorno do crescimento econômico dentro do setor da construção civil ocorre 

concomitantemente, proporcionando a geração de mais empregos, de mais 

moradias habitacionais, e melhorias para os municípios em diversas frentes 

de trabalho, por exemplo: no saneamento básico, nos calçamentos de vias 
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públicas, etc. Os bens minerais (areia, argila e brita) de emprego direto na 

construção civil, por sua importância para os setores de habitação, saneamen-

to, transportes e infraestrutura, são considerados como bens minerais de uso 

social (GÖCKS, 2015). “Atualmente, a produção da areia na construção não 

temos um substituto, tudo o que você está vendo aqui atrás é feito com areia, 

quero dizer nessa parede tem areia, eu saio na minha calçada tem areia, onde 

eu estiver pisando tem areia” (E.6).

Por outro lado, essa importância destacada em relação à jazida de areia, 

à elevada demanda, e à crescente arrecadação resultado da extração de areia, 

acaba gerando um interesse não somente dos empreendedores e mineradoras 

que se preocupam em seguir os passos a passos exigidos pela legislação, mas, 

também (e principalmente), acaba despertando o interesse daqueles que pro-

curam lucrar de forma ilegal, fomentando o “mercado da extração clandestina 

de areia”, não somente no Rio Jacuí, mas em todo o território brasileiro.

2. Para uma reformulação da Política Pública de mineração após a 

“crise de areia” em 2013 a partir dos aspectos do desenvolvimento 

regional no Rio Grande do Sul

A aplicação dos aspectos do desenvolvimento regional nas Políticas Pú-

blicas para uma reformulação das normativas da mineração estimulando a 

atividade deve ser imediata, tomando medidas e traçando objetivos para rea-

dequar o sistema tributário relativo à mineração no Estado e no Brasil, com o 

fim de estimular economicamente o retorno aplicável na reparação do dano 

ambiental. Desta forma, possibilitará a geração de uma conta específica (com 

destino direto para as Secretarias do Meio Ambiente) para que o destino da 

verba recebida do retorno da CFEM seja realmente aplicado no local (mu-

nicípio), nesse caso, a tutela ambiental e a mitigação do dano ambiental da 

Bacia do Baixo Jacuí. Assim, também estimulando os municípios a elabora-

rem projetos referenciando a qualidade ambiental e a qualidade de vida. Para 

que a destinação da verba ocorra, alguns cuidados devem ser tomados, caso 

contrário o TCU (Tribunal de Contas da União), dentro das suas atribuições, 

fiscalizará e notificará o gestor municipal.

É muito frequente o gestor perceber, ao receber os recursos, que o objeto 

previsto não poderá ser executado nos termos propostos no instrumento de 

convênio. Também acontece de o objeto proposto não mais ser considerado 
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prioritário para o município, tendo em vista o tempo decorrido entre a 

apresentação da proposta e a liberação dos recursos. Em ambos os casos, pode 

acontecer do gestor utilizar os recursos de maneira diferente daquela prevista 

no instrumento de convênio, sem fazer qualquer consulta ao órgão concedente. 

Esse procedimento – a utilização de recursos em desacordo com as cláusulas 

de convênio – é considerado falha de natureza grave e normalmente conduz 

ao julgamento pela irregularidade das contas apresentadas e a inclusão do 

nome do responsável no cadastro de contas irregulares do TCU, para remessa 

ao Ministério Público Eleitoral (BRASIL, 2013, p. 49). 

A providência que o gestor municipal deve tomar nos casos apontados 

é entrar em contato com o órgão concedente para renegociar os termos do 

convênio naquilo que não seja exequível. Em hipótese alguma deve o gestor 

utilizar os recursos para outra finalidade. Para a conta bancária específica, dos 

recursos liberados pelo repassador, deverão ser mantidos e geridos na conta 

bancária específica do convênio ou do contrato de repasse, e somente podem 

ser utilizados para destinação de investimentos na área ambiental. Para o TCU, 

em nenhuma hipótese os recursos podem ser transferidos para movimentação 

em outras contas do convenente, ou gerenciados recursos de diversos convê-

nios em uma mesma conta. Esta política proposta através de um novo marco 

legal para o setor mineral caracteriza-se como sendo uma política do tipo re-

gulatória, que são as mais visíveis ao público, envolvendo burocracia, políticos 

e grupos de interesse. Para que se possa conceituar Políticas Públicas, mais 

interessa verificar se o problema é público ou não, qual ator a implementa, se 

é secundário; contudo, evidente que o grande ator das Políticas Públicas é o 

Estado. Para considerar um problema como público, ele deve ter importância 

para a coletividade, e os agentes políticos deverão constatar que a situação 

negativa atual pode ser melhorada, de acordo com as normas básicas daquela 

sociedade (SOUZA, 2007). 

Com a preocupação específica de reformular uma política de grupos de 

interesse, pode-se gerar uma política redistributiva, marcada pelo custo con-

centrado num determinado grupo e o benefício concentrado em outro, sendo 

o que gera os conflitos entre esses dois grupos (TRONCO, 2018). Outro im-

portante destaque para a contribuição do sucesso no processo de uma política 

mais ampla de recuperação e monitoramento ambiental, é colocar na prática 

o Planejamento Ambiental, fundamentado no Novo Código Estadual Lei nº 

15.434/2020, em seu artigo 193: “Para fins de planejamento ambiental, o Es-

tado e os municípios efetuarão o registro, o acompanhamento e a localização 
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dos direitos de pesquisa e lavra mineral em seu território” (RIO GRANDE DO 

SUL, 2020, http://www.al.rs.gov.br). Esse artigo não sofreu alteração signifi-

cativa porque, dentro do processo para obtenção de uma política mais ampla 

ou uma reformulação da política pública para o setor mineral, não se pode 

“deixar na gaveta” as ferramentas. Desta forma, através da aplicação dessas 

ferramentas, será possível obter, em partes, subsídios para operacionalizar o 

planejamento ambiental, como, por exemplo, o Plano Diretor de cada municí-

pio no ordenamento territorial.

Os resultados da Política Pública devem ser constantemente avaliados, 

sob pena de não estarem atendendo os objetivos propostos. Importa verificar 

se o problema público combatido demonstrou melhoria e se as metas propos-

tas para a solução de conflitos e a falta de efetividade nos serviços prestados, 

como as fiscalizações, foram alcançadas. Isso vai direcionar condutas a serem 

desenvolvidas na construção do processo de reformulação das Políticas Públi-

cas. Não é uma tarefa fácil, pela dificuldade de obtenção de dados, contudo, 

esta é uma fase muito importante do ciclo pois, com base nestes resultados, 

a política pode e deve ser reformulada (GÖCKS, 2015). Porém, outra parte 

significativa dos estudos sobre o Rio Jacuí consolida-se em dizer que o rio 

sofre ações dele próprio, pelas suas características, e porque ele tem margens 

em construção e margens em erosão (E.1, E.2, E.3, E.4, E.7, E.8). Dessa forma, 

“sofre efeitos e ações das eclusas, das barragens que retêm a água, e produzem 

uma violência na água, e o efeito das ilhas, uma parte do montante vai sendo 

aumentada, e a parte da jusante está sendo erosiva” (E.4).

Sobre a gestão dos Comitês, se observa que também há uma verba recebi-

da da União, em que os comitês, por meio da apresentação de Planos, recebem 

valores para a execução desses planos após suas aprovações, assim, revertendo 

o uso desse valor em prol da bacia, para a sua revitalização (E.5). São trajetó-

rias alternativas para a mudança. A revitalização da bacia é resultante de acor-

dos negociados entre as partes interessadas e da discussão apresentada sobre 

o Plano de Gerenciamento de Bacias Hidrográficas e o Programa Estadual de 

Revitalização de Bacias. Em consonância ao Plano de Gerenciamento de Ba-

cias Hidrográficas e ao Programa Estadual de Revitalização, da Lei nº 15.434, 

em seu Capítulo XI – Da Mineração, artigo 190, dispõe que:

Art. 190. Para todo empreendimento mineiro, independente-
mente da fase em que se encontra, será exigido o Plano de Con-
trole Ambiental, cujas diretrizes serão estabelecidas pelo órgão 
ambiental competente. § 1º O órgão ambiental poderá exigir do 
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interessado a contratação de seguro de responsabilidade civil de 
riscos ambientais, ou outra forma de garantia, conforme regula-
mentação. § 2º O Conselho Estadual do Meio Ambiente definirá 
quais os empreendimentos ou atividades consideradas de signi-
ficativo impacto ambiental poderão ser objeto de contratação de 
seguro de responsabilidade civil de riscos ambientais, ou outra 
forma de garantia, conforme regulamentação. (RIO GRANDE 
DO SUL, 2020, http://www.al.rs.gov.br).

 

A importância do Plano de Controle Ambiental se dá porque ele traz a 

figura da contratação de seguro de responsabilidade civil de riscos ambientais. 

Esse tipo contratual é garantidor para aquele empreendedor ambientalmente 

licenciado, estimulando o próprio empreendedor para que ele exerça o efeito 

bumerangue ao crescente mercado clandestino de extração de areia. São di-

versos aspectos sociais e ambientais às estratégias e práticas do governo que 

promovem vantagens ou criam conflitos maiores na atenção ao setor da mi-

neração no Brasil.

Os temas mais relevantes foram compartilhados nas mesas de debates ao 

longo das entrevistas com os atores, sugeridos a partir do ponto de vista dos 

conflitos socioambientais e da mineração, com ênfase no desenvolvimento 

regional. Ao filtrar os assuntos debatidos, se observa os resultados de novas 

definições para compor as ações que utilizam o Método de Coalizão de Defe-

sa, podendo ocorrer desde pequenas intervenções e atitudes políticas, até em 

práticas maiores como parte de uma reformulação da Política Pública, como 

investimentos e definição de novas inclusões políticas, conforme sugere o 

quadro 1 abaixo.

Quadro 1. Dos conteúdos temáticos pertencentes ao desenvolvimento regional identificados na 
relação direta com a atividade de extração de areia. Fonte: Elaborado pelos autores, 2022.
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A reformulação da Política Pública da mineração pode, por si própria, 

gerar soluções para os conflitos aqui identificados, podendo deixar de passar 

por uma mediação complementar, ou até uma judicialização do conflito. Para 

tanto, aqui foi proposto o uso do MCD com direcionamento ao uso de cren-

ças, produzindo uma base para diferentes tomadas de decisões e para solução 

de conflitos, com interesses financeiros e de desenvolvimento, com grandes 

ações para o planejamento da reformulação dessa política, e de ações que co-

mecem pelo básico: I. Economia política do desenvolvimento; II. Meio am-

biente e desenvolvimento; III. Desenvolvimento urbano.

I. Economia política do desenvolvimento – Em aspectos gerais, dife-

rentes dinâmicas de desenvolvimento regional, cada vez mais, precisam ser 

buscadas na esfera política. É necessário superar as contradições e resolver 

os conflitos através da integração dos interesses locais com os interesses so-

cioambientais regionalizados, o que impossibilita a construção de um projeto 

próprio e específico; e que, por outro lado, ocorre o inverso na forma de (re)

ação ativa, nascida (BECKER; WITTMANN, 2008). Desta forma, o papel do 

Estado é exercido como ponto principal no processo de desenvolvimento eco-

nômico, social e político, fazendo com que o Estado também exerça a função 

de garantidor da ordem social, dos direitos de propriedade, e como regente 

dos agentes econômicos e das políticas públicas. Com isso, o governador fa-

culta das prerrogativas de dialogar e promover estratégias com o legislativo, e 

principalmente com os atores trabalhados nesta pesquisa, para que articulem 

os melhores caminhos econômicos (no sentido de captação de verbas e de 

investimentos, etc.) da política do desenvolvimento. 

É importante, nesse contexto, a distinção entre a Política Pública 

utilizada e do comportamento de certos atores. Por exemplo, no segmento 

do turismo, a sua promoção ocorreu a partir de política pública por meio 

da presença participativa de pessoas que buscam contribuir com propostas 

e projetos levados aos seus respectivos Coredes (E.6), momento em que o 

cidadão exerce o direito de escolher através do voto os projetos apresentados, 

para que, em um segundo momento, sejam levados para a escolha e análise 

do governo, e para posterior promoção da execução dos projetos escolhidos, 

conforme a disponibilidade de verba. Também se observou, no segmento do 

empreendedorismo, junto à atividade da extração de areia, que os cuidados 

iniciais partem do PN (Plano de Negócio) e dos resultados e autorizações de 

pesquisas relativas à atividade de extração. São alguns dos cuidados que devem 

ser tomados considerando a legislação ambiental e o Código de Mineração 
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(E.1, E.2, E.3). Após a obtenção das licenças, exigidas durante todas as fases 

do empreendimento, e o atendimento de todo o arcabouço legal, é que ocorre 

o início das operações.

A revitalização e o gerenciamento da bacia hidrográfica do baixo Jacuí 

recebem um destaque não somente pela recuperação da bacia, mas princi-

palmente pelo gerenciamento (E.5). O Comitê de Bacias, por meio da SEMA, 

dispõe da responsabilidade de gestão da estrutura de governo para promoção 

das agendas e investimentos relativos à preservação e revitalização das Bacias 

Hidrográficas no Estado do Rio Grande do Sul.

Outro segmento é o setor arrozeiro, que conta com a criação do Selo Am-

biental da Lavoura de Arroz Irrigado do Rio Grande do Sul na safra 2021/2022. 

O Selo Ambiental tem os seguintes objetivos: Promover a sustentabilidade 

ambiental do sistema de produção de arroz irrigado; Desencadear o processo 

de certificação e rastreabilidade; Garantir aos empreendimentos agrícolas o 

reconhecimento quanto ao uso de práticas ambientais e sociais corretas na 

lavoura de arroz irrigada; Melhorar a gestão da propriedade rural, reduzir cus-

tos agregados ao processo produtivo e contribuir para a agregação de valor ao 

produto; Incentivar a produção de arroz dentro dos princípios da segurança 

do alimento. Quanto à utilização do Selo Ambiental, este poderá ser usado nas 

embalagens dos produtos, nas notas fiscais emitidas e nas correspondências 

do produtor ou empresa agrícola durante o período de comercialização da 

produção da safra correspondente à concessão do Selo. 

Essas abordagens com origem no governo, com a intenção de promover 

o consumo sustentável, desenvolvem nos programas oficiais de desenvolvi-

mento sustentável conceitos importantes para o sucesso das ações do Estado 

na área ambiental, como o respeito às culturas e às condições locais e ao prin-

cípio de que as metas de desenvolvimento e de preservação ambiental sejam 

definidas com a participação política e técnica da sociedade, e não apenas por 

análises de custo-benefício e de bem-estar social que poderiam ser previstos 

utilizando fria e burocraticamente a abordagem da Economia Ambiental.

II. Meio ambiente e desenvolvimento – Nesse contexto, se apresenta 

uma integração dos fatores ecológicos, econômicos e sociais pertinentes ao 

desenvolvimento regional. A abordagem interdisciplinar das questões do de-

senvolvimento regional é um espaço de atuação que vai além das profissões 

do ecólogo, economista e sociólogo. Em reforço ao pensamento de desenvol-

vimento, há o fundamento de meio ambiente que está previsto no artigo 225, 

caput, da Constituição da República de 1988:
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Art. 225 - Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamen-
te equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia 
qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade 
o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras 
gerações. (BRASIL, 1988, http://www.planalto.gov.br).

Dessa forma, em respeito ao preconizado neste dispositivo legal, e se-

gundo a Resolução Conama nº 01/86, que trata sobre o Estudo de Impac-

to Ambiental, tem-se disciplinado como um conjunto de estudos realizados 

por equipe multidisciplinar, com dados e atividades técnicas detalhadas: Diag-

nóstico ambiental; Análise/Avaliação dos impactos ambientais (positivos e 

negativos); Definição das medidas mitigadoras dos impactos negativos e po-

tencializadoras dos impactos positivos; Elaboração dos programas de acompa-

nhamento e monitoramento dos impactos.

Visando prever os impactos ambientais na fase de planejamento e con-

cepção de uma atividade e/ou empreendimento, esse conjunto de requisitos 

são significativos e compõem o EAIA/RIMA – O Estudo de Impactos Ambien-

tais. O EIA/RIMA é um documento que contém informações e resultados das 

análises que são realizadas em uma determinada região. Nele devem constar 

os pontos positivos e negativos dos meios físico, biótico e socioeconômico 

das localidades que vão abrigar uma futura atividade de mineração. Ademais, 

quanto aos aspectos relacionados ao desenvolvimento sustentável, encontra-

-se a atividade de extração de areia, classificada na Resolução Consema nº 

372/2018 como atividade de potencial poluidor:

Dos Empreendimentos e Atividades Licenciáveis - Art. 1º. Os 
empreendimentos e atividades utilizadores de recursos am-
bientais, efetiva ou potencialmente poluidores ou capazes, sob 
qualquer forma, de causar degradação ambiental, passíveis de 
licenciamento ambiental no Estado do Rio Grande do Sul, com 
a definição de seus portes e potencial poluidor, são aqueles cons-
tantes do anexo I desta Resolução. E no seu Art. 3º. O empreen-
dimento que abranja mais de uma atividade correlata será objeto 
de um único licenciamento, no órgão competente pela atividade 
principal ou atividade-fim, à exceção de: I – atividades correlatas 
em empreendimentos que não sejam de mesma pessoa física ou 
jurídica; II – as dragas e a atividade de mineração em corpo hídri-
co (RIO GRANDE DO SUL, 2018, https://www.sema.rs.gov.br).

A atividade carrega consigo uma preocupação no seu fato gerador: a pro-

https://www.sema.rs.gov.br
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dução de areia (processo econômico), que pode afetar as gerações (uso). Des-

sa forma, as externalidades ambientais resultantes devem promover ações que 

possam internalizar o custo ambiental. Trabalha-se com a ideia de que, “quem 

polui tem que pagar, e quem paga pode poluir” (Protocolo de Kyoto). É nessa 

linha de pensamento que surge o princípio do poluidor-pagador. O princí-

pio do poluidor-pagador visa à internalização dos custos relativos externos 

de deterioração ambiental. A aplicação deste princípio impõe-se ao “sujeito 

econômico” (produtor, consumidor, transportador), que, nessa relação, possa 

causar um problema ambiental. Nessa mesma linha, a autora Derani (2008) 

refere que, com a aplicação do princípio do poluidor-pagador, procura-se cor-

rigir este custo adicionado à sociedade, impondo-se sua internalização. Por 

isso, este princípio também é conhecido como princípio da responsabilidade. 

Os princípios da precaução e da prevenção também serão amplamente utili-

zados, nesse caso.

No segmento da educação, a educação ambiental como formação de cida-

dania ou educação ambiental como exercício de cidadania tem a ver, portanto, 

com uma nova maneira de encarar a relação homem/natureza. O conceito de 

natureza passou a incluir os seres humanos que são, em essência, seres sociais 

e históricos, e o conceito de homem passou a incluir a natureza biofísica. Nes-

se contexto, Ehrlich (1994) enfatizou dois grandes “desafios”: o educacional e 

o estabelecimento de uma sociedade sustentável, para além da educação am-

biental – de pertencimento, da conscientização, e das mudanças de hábitos. 

Na mesma linha, o ator E.5 salienta que, por meio da educação ambiental, “se 

não cuidar da água agora, nós não teremos futuro”.  

Na conciliação das ações que sugerem a implantação e execução de pro-

jetos ambientais, a mitigação de impactos ambientais e as condições de bal-

neabilidade no rio Jacuí exigem uma série de condutas e estudos por parte 

dos órgãos públicos e da própria sociedade, para que as ações possam lograr 

maiores índices de resultados positivos no futuro. Destarte, é preciso fortale-

cer os canais que permitem o envolvimento da sociedade nas decisões públi-

cas (BURSZTYN, 2001), pois projetos e ações de políticas públicas de grande 

impacto ambiental causam, em muitos casos, efeitos negativos. Por isso que a 

sociedade deve se manifestar, acompanhando os estudos propostos e avalian-

do os danos ambientais (E.3, E.6).

IV. Desenvolvimento urbano – Atualmente, a aceleração na difusão de 

informações, as práticas sociais e os valores culturais geram um processo que 

vai além da globalização. Uma globalização relativa a direitos humanos, justiça 
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social, equidade de gênero, abolição do racismo, e solidariedade. Estudar os 

processos de globalização e analisar as práticas de diversos tipos de atores so-

ciais em diferentes tipos de processos remetem aos caminhos investigativos:

Característica saliente desta linha de investigação é a ênfase em 
tomar como referência um conjunto amplo e diverso de redes e 
tipos de processos para poder analisar, com mais propriedade, as 
formas pelas quais, nos atuais tempos de globalização, as repre-
sentações sociais de idéias sociopoliticamente significativas são 
socialmente produzidas e comunicadas no contexto complexos 
de relações transnacionais, nos quais participam redes de atores. 
(BUJES; COSTA, 2005, p. 170).

Isso significa que as relações entre os municípios de uma rede urbana, 

ainda que pequenos, podem se estabelecer com municípios de outras redes 

urbanas e de outros portes. A relação pode ser quase direta entre os municí-

pios médios com os pequenos. O reflexo dos efeitos é repassado no sentido 

do município médio para o pequeno, e/ou vice e versa, criando, nesse caso, 

o território da mineração, interligando em rede o município de Charqueadas, 

com a distância de 91,7 km, São Jerônimo com a distância de 70,4 km, Triunfo 

com a distância de 78,2 km, Eldorado do Sul com a distância de 16,7 km, e 

com as suas respectivas distâncias até a metrópole Porto Alegre – grande polo 

consumidor do produto areia, conforme demonstrado pelo agrupamento na 

figura 1.

Figura 1. Território da mineração demonstrado em redes ligado à Metrópole Porto Alegre. Fonte: 
Elaborada pelos autores a partir da ferramenta do Google My Maps, 2022.
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Nesse território de disputa, verifica-se a presença de uma rede hierár-

quica (conectada ao grande polo de consumo e político, a metrópole Porto 

Alegre), agrupada e pautada em aspectos como centralização política, grupos 

de interesses, oferecimento de serviços e demandas da construção civil, den-

tre outros. Porém, ao mesmo tempo, esta rede hierárquica encontra-se inse-

rida em análises mais complexas, com profundas diferenciações no espaço de 

acordo com cada realidade, que podem alterar a qualidade ambiental da Bacia 

Hidrográfica do Baixo Jacuí. Aspectos que, por meio do território e ambien-

te, classifica os municípios que podem impactar no comparativo com outros 

municípios de forma negativa ou positiva, em âmbito estadual. Quanto melhor 

for o desempenho do município em relação ao desenvolvimento e investi-

mentos, melhor a sua classificação. Nesse caso, para fins de comparativo, foi 

considerado os aspectos relativos ao IDHm, segundo o levantamento do IBGE 

– Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, conforme a tabela 1.

Cidades Presença de bueiros Calçadas Pavimentação e meio fio

Charqueadas 24 92 194

São Jerônimo 132 73 283

Triunfo 195 339 197

Eldorado do Sul 31 224 170

Tabela 1. Classificação de desempenho em relação ao território e ambiente nos itens bueiros, 
calçadas, pavimentação e meio fio. Fonte: Adaptado pelos autores a partir do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE, 2022).

O município de Charqueadas possui uma densidade demográfica de 

163,13 hab/Km² (ano 2010), com uma população estimada de 41.705 pessoas 

(ano 2021), sendo considerado uma cidade média. O município de São Jerôni-

mo tem uma densidade demográfica de 23,64 hab/Km² (ano 2010), com uma 

população estimada de 24.569 pessoas (ano 2021), sendo considerado uma 

cidade pequena. O município de Triunfo apresenta uma densidade demográ-

fica de 31,50 hab/Km² (ano 2010), com uma população estimada de 30.159 

pessoas (ano 2021), sendo considerado uma cidade pequena. O município de 

Eldorado do Sul possui uma densidade demográfica de 67,38 hab/Km² (ano 

2010), com uma população estimada de 42.490 pessoas (ano 2021), sendo 

considerado, também, uma cidade pequena.

No comparativo dos itens presença de bueiros, calçadas, pavimentação e 

meio fio, do território e do ambiente no estado entre as cidades, Charqueadas 

apresenta a melhor classificação, o que significa um desenvolvimento que re-
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flete principalmente no saneamento e no transporte rodoviário, com investi-

mentos realizados até então.

No comparativo, Triunfo não apresentou bons investimentos, de forma 

que, na classificação da presença de bueiros e calçadas, a sua classificação fi-

cou abaixo do esperado, ficando à frente somente do município de São Jerôni-

mo no item pavimentação e meio fio, no ranking estadual. As próprias redes 

urbanas podem provocar mudanças mais amplas que irão afetar esse sistema 

de redes por meio do desenvolvimento do território e ambiente, e, quando o 

crescimento se dá em ordem desordenada, pode gerar conflitos. É o que pode 

estar acontecendo atualmente, devido às mudanças de políticas de governo 

e às alterações repetidas da legislação (sem causar muitos efeitos, ou mudar 

para permanecer o mesmo efeito). 

A partir da análise regional, essa disposição em rede do território da mi-

neração pode se apresentar como um retrocesso devido ao contexto político 

e à situação econômica do país, relacionados à dois momentos: primeiro, a 

partir da crise da areia em 2013; e segundo, e mais recente, pela “recessão”, 

com quedas no consumo, investimento e produção. Contexto esse potencia-

lizado pelo período de pandemia do Covid-19, surgindo um cenário proposto 

para um pensar e agir em rede, conforme demonstrado na figura 1, para que 

os municípios dialoguem as necessidades para modernizar a legislação da mi-

neração (no estado e país), do novo Código Ambiental (no estado e país), e da 

legislação trabalhista (no país), como um meio de tornar mais “maleáveis” e 

atrativas as relações: Entre os atores da pesquisa; Entre o município, as mine-

radoras e o Estado; Empregadores e empregados. Nesse sentido, favorecendo, 

ao menos teoricamente, as partes envolvidas no processo de desenvolvimento 

dos municípios, como os aspectos do Plano Diretor, a preocupação do cresci-

mento ordenado na construção habitacional, e as devidas tomadas de decisões 

relativas ao saneamento do município, aspectos e decisões essas que resultem 

numa melhor classificação dentro do ranking estadual, conforme apresentado 

na tabela 1. Ainda, pode-se considerar as ações de gerenciamento do território 

de mineração. A aceleração desse processo de solução de conflitos, o pensar 

em trabalhar em rede, não irá permitir que ocorra, principalmente, um retro-

cesso em relação ao meio ambiente e ao desenvolvimento regional.

Portanto, para analisar a lógica de redes da Teoria Ator-Rede, de forma 

específica, pretende-se discutir como a Teoria Ator-Rede 1 pode ser uma ferra-

1  A noção de rede tem sido empregada nas ciências sociais com diferentes formas e sentidos. A noção é 
também utilizada como categoria investigativa para análise de redes e conexões, sendo estas mapeadas 
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menta teórico-metodológica para investigação dos problemas socioambientais 

contemporâneos. Assim, em torno de um núcleo conceitual comum – que alu-

de a relações, atores e fluxos – reúnem-se abordagens, significados e enfoques 

disciplinares diversos que mobilizam a lógica de rede para investigar a organi-

zação social contemporânea (DIAS; SILVEIRA, 2021). Nesse contexto, estão 

inseridos os municípios do território da mineração que se interligam em rede, 

com o propósito de organizar e executar estratégias que solucionem, ou pelo 

menos minimizem, os conflitos socioambientais relativos à mineração de areia. 

Considerações finais

O desafio foi compreender a importância da análise de solução de confli-

tos existentes nas relações de poder dos grupos de interesses e os atores entre-

vistados. Após analisar a política pública e seu funcionamento, em um primei-

ro instante, partiu-se para a compreensão das questões norteadoras desde o 

início do estudo, com o intuito de interpretar os conflitos e perceber como se 

desenvolve o mecanismo para a solução dos conflitos, ou seja, o modelo mais 

adequado ou o mais próximo do adequado para a solução de conflitos. Poste-

riormente, houve a construção da reformulação da política pública específica 

para a mineração de areia no Rio Jacuí, com uma visão a partir do desenvolvi-

mento regional. Em um segundo instante, se observou que o modelo retros-

pectivo por intermédio do que analisa a política na fase da implementação, 

contribuiu na compreensão de que a forma mais próxima do adequado para 

a solução desses conflitos ocorre pelo Método de Coalizão de Defesa – MCD, 

acompanhado pelo processo de “sistemas de crenças”, por entender que deve 

ser imediata a cura dessa “dor” oriunda dos conflitos. Isto não significa dizer 

que outras soluções estão desconsideradas, pelo contrário, também seguem 

as suas aplicações como mecanismo para solução de conflitos, sempre que 

necessário, tais como a Mediação Complementar, a Teoria Ator-Rede (TAR) e 

a jurisdicionalização dos conflitos. 

Ademais, o reconhecimento do modo em que se apresentam as divisões 

das estruturas (sejam adotadas por regiões, sejam adotadas por espaço terri-

torial, pelos seus respectivos órgãos), dos Comitês de Bacia, dos COREDES, e 

da FEPAM, em muito pouco contribuem para uma gestão integrada para uma 

efetiva governança da Bacia Hidrográfica do Baixo Jacuí, conforme ressaltado 

e classificadas por quantidade, intensidade e qualidade de elos. 
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pelos atores E.1, E.2, E.3, E.4, E.5, E.6. Além disso, verificou-se que não exis-

te uma coordenação que possibilite, de forma eficiente, a integração entre as 

estruturas de governança e das políticas públicas específicas para mineração, 

mesmo existindo uma compreensão da necessidade de integração por parte 

dos atores. Nesse diapasão, identificou-se a necessidade de uma proximidade 

organizada das governanças e de uma reformulação dessas Políticas Públicas. 

Para solucionar os problemas ambientais e de interesse dos presentes e 

futuros conflitos socioambientais (cenários futuros: risco inerente à atividade 

de extração de areia; risco inerente ao uso da água – saneamento; e por par-

te da irrigação, o plantio de arroz; a agropecuária e a comunidade da pesca) 

que possam persistir pertinentes ao Rio Jacuí, as ações devem seguir a pro-

posta fundamentada a partir da preocupação relativa às tomadas de decisões, 

seguindo o modelo bottom-up e o modelo do Método de Coalizão de Defesa 

pelo “sistema de crenças”, sendo o mais próximo do adequado em relação a 

como se deve estruturar uma Política Pública. Também, se aproximou o de-

senvolvimento regional à temática debatida, identificando, a partir da visão 

do desenvolvimento regional, uma relação direta com a atividade de extração 

de areia, através da: I. Economia política do desenvolvimento – Desenvolvi-

mento da cultura e turismo; Agricultura – irrigação/setor arrozeiro; Areia e 

agregados como insumo base da indústria da construção civil; Empreendedo-

rismo; Pecuária; Atividade da pesca; Revitalização e gerenciamento da Bacia 

Hidrográfica do Baixo Jacuí; II. Meio ambiente e desenvolvimento – Educa-

ção Ambiental; Implantação e execução de projetos ambientais por parte da 

mineradora; Mitigação de impactos ambientais; Condições de balneabilidade; 

Proteção das áreas ciliares nas margens; III. Desenvolvimento urbano – Plano 

Diretor; Construção Habitacional; Saneamento; Programa Pavimenta; Geren-

ciamento da Zona de Mineração.

Por fim, após essa aproximação com o desenvolvimento regional, suge-

re-se que se proponha uma construção de um modelo de desenvolvimento em 

rede, baseado no território, nas características dos atores e, principalmente, 

na dinâmica da atividade de extração de areia realizada na Bacia Hidrográfica 

do Baixo Jacuí, que interligue os atores e os municípios, possibilitando uma 

melhor composição da reformulação para a Política Pública da mineração, jun-

tamente com uma eficiente governança integrada. Para tanto, percebeu-se que 

os conceitos e métodos aqui abordados estão em constante desenvolvimen-

to. A presente pesquisa não apenas buscou contribuir com a necessidade de 

acompanhamento e melhoramento na solução de conflitos socioambientais, 
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mas se inseriu dentro do cenário identificado pelos atores e sugeriu uma refor-

mulação das Políticas Públicas a partir da visão do desenvolvimento regional. 

Dessa forma, não se cessa a discussão, abrindo-se a oportunidade de estudos 

para outros trabalhos. 
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1. A Rede Axiomática de Transportes no Amazonas

A rede dendrítica, devido à sua característica, sugere que muitos muni-

cípios são levados a vivenciar necessidades e objetivos alheios ao seu espa-

ço geográfico, provocando uma mudança de comportamento e até mesmo de 

identidade, proporcional à intensidade dos fluxos que lhe acometem. Sugere 

que, a predisposição ou disposição pelo novo faz aumentar a intensidade dos 

fluxos/impulsos.

A importância de observar os impulsos/fluxos, e também a disposição 

de os receber, permite que se tenha um olhar diferenciado sobre o espaço 

para que este seja preparado e mantenha-se sustentável, pois os integrantes da 

rede, em toda a sua extensão, devem estar educados e preparados.

As observações de Castells (2000) sobre o desempenho de uma determi-

nada rede, são fundamentais. Para ele as redes devem ter:

1. conectividade - que é a capacidade estrutural de facilitar a comunica-

ção entre seus componentes; e

2. coerência - faz referência aos interesses compartilhados entre os ob-

jetivos da rede e de seus componentes.

A Rede Axiomática de 
Transportes no Amazonas:

Queimadas no Sul do Estado em 2024

Ronaldo Sérgio da Silva
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A confiabilidade também pode definir a sua capacidade e perpetuar o seu 

funcionamento, e pode estar diretamente ligada ao número de rotas formadas 

a partir de um nó. Estas ligações das redes, de forma dendrítica, podem indicar 

as redes com menor e maior índice de confiabilidade.

No que concerne às ligações, é possível visualizá-las através de duas óti-

cas distintas: a densidade e a centralidade. O conceito de densidade pode ser 

entendido por meio do cálculo do número efetivo de ligações dentro da rede, 

e o número máximo possível de ligações entre os nós (BRITTO, 2002). 

Peci (1999) apud Tureta (2007) diz que no momento em que as relações 

envolvendo os membros da rede tornam-se mais densas, ou seja, as ligações 

passam a ser mais intensas e numerosas, o grau de similaridade comporta-

mental ao longo da rede eleva-se e propicia o aumento do grau de comparti-

lhamento de expectativas. 

A centralidade da estrutura da rede, considerada por Tureta (2007), 

pode ser expressa através de dois aspectos. O primeiro diz respeito ao número 

de ligações convergentes a um determinado ponto, onde a concentração de 

ligações num ponto em particular indica uma configuração centralizada da 

estrutura da rede. 

O segundo aspecto refere-se ao número de pontos que são, forçosamen-

te, passagem para o intercâmbio entre dois outros pontos da rede delineando 

maior ou menor grau de centralização uma vez que sejam identificados. O 

detalhamento dos relacionamentos dessas ligações conduz a dois aspectos-

-chave: a forma, que está relacionada à formalização do arcabouço contratual 

e o conteúdo desses relacionamentos (BRITTO, 2002).

Por fim, observa-se também, como meio de caracterizar morfologica-

mente as redes, a necessidade de identificar a natureza dos fluxos que circu-

lam pelas ligações entre os nós. Estes constituem em fluxos tangíveis (insu-

mos e produtos) transacionados entre os diversos agentes da rede e fluxos 

intangíveis (informações), que conectam os agentes inseridos na rede (BRI-

TTO, 2002). 

De acordo com Migueletto (1998, p.48) apud Tureta (2007) a rede é um 

arranjo organizacional formado por um grupo de atores, que se articulam - ou 

são articulados por uma autoridade - com a finalidade de realizar objetivos 

complexos, e inalcançáveis de forma isolada. A rede é caracterizada pela con-

dição de autonomia das organizações e pelas relações de interdependência 

que estabelecem entre si. É um espaço no qual se produz uma visão compar-

tilhada da realidade, se articulam diferentes tipos de recursos e se conduzem 
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ações de forma cooperada. O poder é fragmentado e o conflito é inexorável, 

por isso se necessita de uma coordenação orientada ao fortalecimento dos 

vínculos de confiança e, ao impedimento da dominação.

Este parágrafo, e os anteriores, mostra que o que se preconiza para a 

rede, ou seja, um arranjo organizacional formado por grupo de atores que se 

articulam, com a finalidade de realizar objetivos complexos, e inalcançáveis 

de forma isolada, descaracterizam a possibilidade de uma rede no Estado do 

Amazonas, principalmente, na região onde existem as queimadas no Estado.

Aliado a isso, as políticas internas no Estado mostram-se abandonadas, 

e as suas características não se ajustam às nacionais para atender às condi-

ções da competição dos mercados regionais e mundial. Internamente não se 

articulam as políticas públicas e privadas nos mercados regionais, e não ge-

ram processos produtivos específicos que possam ligar-se diretamente com o 

mercado regional e mundial, além de não maximizar a eficiência e eficácia das 

inversões públicas e privadas.

As ações no Estado do Amazonas não acontecem de forma compartilha-

das e nem cooperadas, isso é evidente. O poder é nitidamente fragmentado e o 

conflito é inexorável, não existe coordenação orientada entre União, Estado e 

Municípios, para se lidar com as queimadas, como poderemos ver a seguir nas 

observações do Instituto de Pesquisa Ambiental da Amazônia – IPAM.

De acordo com Da Silva (2010, p.18), no caso do Estado do Amazonas 

o que os estudiosos consideram ser um padrão espacial predominantemente 

dendrítico, nós consideramos que o termo deveria ser axiomático, salvaguar-

dando as proporções, pois em nossas buscas notamos que o os dendros não 

carreiam fluxos e muito menos permitem a circulação e a comunicação, que 

são elementos fundamentais de uma rede.

Da Silva (2010, p.18), disse que, ao se manter o termo dendrítico não se 

pode relacioná-lo ao termo rede e, consequentemente, podemos dizer que no 

Amazonas temos o modelo axiomático e o dendrítico. A rede no Amazonas 

seria a Rede Axiomática tendo nos dendros as ramificações que não permi-

tem constituir uma rede. Tanto é fácil de observar, pois existem comunidades 

isoladas que se auto sustentam primitivamente sem estabelecer ligações com 

outras regiões, como as situadas acima de São Gabriel da Cachoeira, na divisa 

com a Colômbia. Portanto, não há comércio e também não existe uma hierar-

quia entre estas localidades.

A comunicação, os fluxos dos mais diversos e a circulação, pressupostos 

essenciais para a identificação de uma rede no sul do Amazonas, que inclusive 
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poderia ajudar na implementação de políticas públicas e no atendimento às 

necessidades locais das mais diversas, e até mesmo no combate às queimadas, 

inviabilizam as ações governamentais que são fragilizadas na região.

Uma mudança na perspectiva de entender que não existe uma rede den-

drítica, poderá facilitar para uma melhor compreensão do Estado do Ama-

zonas e da sua organização espacial. O fato é que inúmeros interesses global, 

supranacional, nacional, regional e local estão agindo sobre o Estado, inclusive 

nas áreas das queimadas, que ano após ano acontecem nas mesmas regiões, 

que cada vez mais se ampliam.

2. Queimadas no Sul do Estado do Amazonas

O IPAM (2024), considera que pouca gente sabe que o fogo não é na-

tural no bioma, pois a floresta é um ambiente úmido, embora todos os anos 

são registradas queimadas e incêndios florestais, infelizmente, por um único 

motivo, ação humana como fonte de ignição constante.

Para o IPAM (2024), o fogo na Amazônia é resultado de três fatores, o 

que chamou de “triângulo do fogo”:

1. 1. Condições ambientais: no “verão amazônico”, entre maio e outu-

bro, quando está mais seco;

2. 2. Material combustível: vegetação seca em abundância, que podem 

ser folhas e galhos caídos da copa das árvores e até árvores derru-

badas;

3. 3. Ignição: a fonte do fogo.

Além disso, o IPAM chama a atenção dizendo que:

Com as mudanças climáticas, a floresta amazônica está mais infla-
mável devido ao ‘efeito de borda’, margem da floresta encostada em 
áreas desmatadas ou muito degradadas. Isso significa que, na pre-
sença de uma fagulha, o material combustível ali presente (como as 
folhas secas no chão) é mais suscetível ao fogo, o que pode levar a 
um incêndio florestal. Mas, mesmo com uma floresta mais inflamá-
vel, o incêndio florestal só acontece na Amazônia quando há uma 
fonte de ignição, que continua sendo o ser humano. (IPAM, 2024).
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Segundo o IPAM (2024), existem três tipos de fogo na Amazônia:

1. 1. Fogo de manejo agropecuário: empregado por produtores rurais 

grandes, médios e pequenos, inclusive por populações tradicionais, 

para limpar o terreno de pragas e renovar o solo. Acontece princi-

palmente em áreas de pastagem e é sempre intencional;

2. 2. Fogo de desmatamento recente: queimar a vegetação derrubada é 

mais barato do que retirá-la com tratores; além disso, as cinzas aju-

dam a nutrir o solo amazônico para o plantio de pasto, por exemplo. 

É sempre intencional;

3. 3. Incêndios florestais: é o fogo que pega a floresta viva, espalhan-

do-se rapidamente pelas folhas secas depositadas no solo. Pode ser 

acidental, quando escapa de uma queimada próxima, ou intencional, 

quando colocado propositalmente com a intenção de degradar a flo-

resta.

A estação de fogo no Amazonas, de acordo com o IPAM (2024), é em 

agosto, quando atinge a porção ocidental da Amazônia. O IPAM ressalta que o 

fogo é a forma mais barata e rápida de limpar um terreno recém-desmatado, e 

quanto mais alta a taxa de desmatamento, maior será o uso do fogo na região, 

e vice-versa. Um pico de fogo corresponde a um pico de desmatamento.

A exceção, conforme observações do IPAM (2024), acontece em anos 

extraordinariamente secos, com interação com o fenômeno El Niño, quando 

as condições climáticas e a abundância de material combustível induzem a 

mais escape de fogo. 

Neste ano as combinações destes fenômenos estão no seu nível máximo, 

e aliado a isso, os pequenos produtores usam o fogo para limpar pastagens e ro-

çados, e renovar o solo, assim como fazem os grandes e os médios produtores. 

Essa é uma prática secular que precisa ser mudada. A recuperação da 

vegetação, após várias queimadas consecutivas, acontece, mas não com as es-

pécies pioneiras, surgem, então, as gramíneas. Uma transformação forçada da 

paisagem pela ação humana. (IPAM, 2024).

Outra observação importante do IPAM (2024), está relacionada às com-

parações das queimadas na Amazônia com as de outras regiões do Planeta. 

Esta é uma falsa comparação, quando assim procedem, pois é preciso com-

parar a Amazônia com a própria Amazônia, e o agregado em vez do retrato 

diário.
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Cada região do planeta, seja a África, a Bolívia, a Sibéria ou o 
Cerrado brasileiro tem um regime de fogo próprio, e algumas são 
dependentes do fogo do ponto de vista ecológico (a Amazônia, 
por outro lado, é um ecossistema sensível às chamas). Por isso, é 
preciso observar as particularidades de cada uma, e traçar com-
parações sobre o mesmo objeto, e não entre regiões tão díspares 
quanto uma floresta tropical úmida e uma savana. (IPAM, 2024).

Ao observarmos a Figura 01, percebemos que as Unidades de Conser-

vação estão distribuídas em cinco unidades, e de acordo com Duarte (2024), 

são criadas em áreas estratégicas a fim de proteger a diversidade biológica, vi-

sando conter ou barrar o avanço do desmatamento. Essas unidades, no sul do 

estado do Amazonas, é região de interesse ecológico por sua riqueza biológica 

e de grande diversidade cultural. 

A fonte original disponibilizada por Duarte (2024) é do DNIT 2018 e 

IBGE 2020, embora não sendo atual, ajuda muito para ver a densidade de ra-

mais entre as principais rodovias do Sul do Estado do Amazonas.

Figura 01. Área desmatada ao longo da BR 230 e do ramal em Apuí. Fonte: Duarte (2024).
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No entanto, conforme Duarte (2024), a área que compreende as unida-

des também se localiza no “Arco do Desmatamento”, o que exerce pressão, 

acarretando perda considerável de floresta natural. Assim, a biodiversidade 

amazônica e os serviços ambientais que ela exerce estão ameaçados pelo avan-

ço do desmatamento. Esse crescente aumento é ocasionado pela força do ca-

pital que leva à perda considerável da cobertura vegetal e, consequentemente, 

modifica os ecossistemas naturais extremamente ricos em espécies vegetais e 

animais. 

A Figura 02 mostra que existe uma pressão do desmatamento sobre as 

Unidades de Conservação e Áreas Indígenas, e que este fenômeno é de ten-

dencia quase irreversível, pois existe um crescente aumento da população e, 

também de diversos agentes “econômicos”. 

Figura 02. Arco do desmatamento na Amazônia. Fonte: Duarte (2024).

Foi com o objetivo de frear o avanço do desmatamento e, em 
consequência, evitar esses danos, foram criadas essas grandes 
áreas de proteção (Unidades de Conservação/UCs) pelo governo 
Federal, as quais vêm exercendo papel importante na contenção 
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do desmatamento, conservando a biodiversidade e, consequen-
temente, assegurando os serviços ambientais prestados pela 
natureza, além de proteger os povos tradicionais. De forma a 
compreender a realidade do local, este capítulo tem por objetivo 
avaliar a pressão exercida pela ação antrópica nas Unidades de 
Conservação recém-criadas no sul do Amazonas. A área com-
preende cinco UCs implantadas no estado do Amazonas, sen-
do elas: Reserva Biológica Manicoré; Parque Nacional do Acari; 
Área de Proteção Ambiental Campos de Manicoré; Floresta Na-
cional Aripuanã e a Floresta Nacional Urupadi, com uma área de 
2.695.986 hectares, localizado na mesorregião do Sul e Central 
do Amazonas. As UCs estão localizadas entre quatro municípios: 
Manicoré, Novo Aripuanã, Apuí, Borba e Maués. A principal via 
de acesso é a BR 230 (rodovia Transamazônica) que interliga, 
ao estado de Rondônia, no sentido sudoeste (SO) e no sentido 
nordeste (NE), o estado do Pará (DUARTE, 2024).

Para Duarte (2024), a Constituição Federal de 1988, ao definir o meio 

ambiente ecologicamente equilibrado como direito de todos, exige do Poder 

Público, bem como da sociedade, o compromisso de defendê-lo e preservá-lo 

para as presentes e futuras gerações.

Duarte (2024) afirma que existem ineficiências dos mecanismos respon-

sáveis pela fiscalização dessas áreas que o Poder Público disponibiliza, existe 

uma omissão por parte da população em geral em acompanhar a situação des-

sas áreas (Brito, 2008). E o somatório dessas falhas tem proporcionado prejuí-

zos irreparáveis em áreas que deveriam ser preservadas. 

De acordo com Fearnside (2010) apud Duarte (2024), a retirada de ma-

deira normalmente – e a consequente destruição da floresta – é o primeiro 

recurso que o grileiro possui, pois, a exploração de madeira fornece recursos 

para financiar o desmatamento para a implantação de pastagem e degradação 

de áreas.  Mas não se pode desconsiderar que a extração sustentável de ma-

deira tende a ser uma fonte de renda de longo prazo, e que muitas vezes não é 

feita obedecendo aos padrões necessários.

A Figura 03 mostra que na região de Apuí, onde passa a BR 230 e a saída 

que liga a Novo Aripuanã, pelas rodovias AM 360 e AM 174, houve uma inten-

sidade maior das queimadas, na ocasião da pesquisa sobre incêndios graves, 

no dia 23 de setembro de 2024.
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Figura 03. Incêndio grave em Manicoré, Apuí e região. Fonte: Google Maps (2024).

Vemos, nitidamente, a proximidade do Parque Nacional do Acari e Flo-

resta Nacional de Urupadi. A imagem mostra uma grande extensão de queima-

das, no dia 23 de setembro entre 15 horas e 16 horas.

O RealTime1 (2024) fornece informações do Instituto Brasileiro do Meio 

Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama), onde revela que o 

município de Apuí, que fica a 1.095 quilômetros de Manaus, vem concentran-

do a maior parte dos incêndios florestais no interior do Amazonas. Somente 

no dia 2 deste mês de setembro foram registrados 112 pontos de queimadas, o 

equivalente a 51,9% de todos os focos de calor. 

3. Monitoramento das queimadas no Estado do Amazonas

 O Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), Administração Na-

cional de Aeronáutica e Espaço (NASA), dos EUA, e outras instituições, con-

forme o IPAM (2024), monitoram diariamente o fogo e são traçados perfis 

do fogo em todo o Brasil. Um fator que deve ser considerado é que existem 

algumas medições de área queimada, ou cicatriz de fogo, feitas por cientistas 

do Brasil e de outros países, com diferentes metodologias. Elas são bastante 

diferentes entre si, cada qual com suas limitações, e costumam, portanto, su-

bestimar a área.

Um conjunto de sensores ópticos presentes em nove satélites fornece 
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mais de 200 imagens por dia processadas pelo INPE, foi o que informou o 

IPAM (2024), e de acordo com ele, essas imagens registram pixels (elementos 

de resolução) com “temperatura radiométrica acima de limiares predefinidos. 

Para IPAM (2024), esses são classificados como focos de calor e o INPE 

utiliza como referência o Moderate Resolution Imaging Spectroradiometer (MO-

DIS)1, que se encontra a bordo do satélite Acqua da NASA, que monitora a 

água da Terra e ajuda para a previsão do tempo e das mudanças climáticas. O 

MODIS é um sensor do satélite Terra que envia imagens de com alta periodici-

dade e com destaque para a vegetação. A sua passagem é logo após o meio dia.

O IPAM disse que o sistema do INPE não “vê” o fogo em algumas situa-

ções, como frentes de fogo com menos de 30 m; fogo apenas no chão de uma 

floresta densa; e queimadas de pequena duração. 

O IPAM (2024), revela que o Foco de calor é uma medida do satélite, que 

“vê” um ponto de alta temperatura no solo e identifica como fogo, mas sem 

determinar qual é o tipo. Esse ponto identificado pode ser uma queimada de 

pastagem, fogo de desmatamento recente ou incêndio florestal. Então, foco de 

calor e queimada não são a mesma coisa.

4. Recorde histórico de incêndios graves no Estado do Amazonas 

A Gazeta do Povo (2024), revelou que dos 19.478 focos de calor iden-

tificados no Amazonas neste ano, 73% foram localizados em áreas federais 

(37%), destinadas a assentamentos da reforma agrária (28%), terras indígenas 

(5%) e unidades de conservação federal (3%). Todas essas áreas, em tese, são 

de responsabilidade do governo federal, que tem o dever de protegê-las das 

queimadas, que chegaram a níveis alarmantes em 2024.

De acordo com a Gazeta do Povo, os dados foram informados na última 

quinta-feira (19) pelo secretário de Meio Ambiente do estado do Amazonas, 

Eduardo Taveira, numa audiência com o ministro que conduz no Supremo Tri-

bunal Federal (STF) uma ação para tentar resolver o problema. “Hoje, 73% dos 

focos de queimadas são em áreas do Incra [Instituto Nacional de Colonização 

e Reforma Agrária] e glebas federais não destinadas”, disse Taveira na reunião.

1  O instrumento MODIS está operando nas naves espaciais Terra e Aqua. Ele tem uma faixa de visuali-
zação de 2.330 km e visualiza toda a superfície da Terra a cada um ou dois dias. Seus detectores medem 
36 bandas espectrais entre 0,405 e 14,385 µm, e ele adquire dados em três resoluções espaciais — 250 m, 
500 m e 1.000 m. Fonte: NASA. MODIS – Dados. Disponível em: https://modis-gsfc-nasa-gov.translate.
goog/data/?_x_tr_sl=en&_x_tr_tl=pt&_x_tr_hl=pt-BR&_x_tr_pto=sc. Acesso em: setembro de 2024.

https://modis-gsfc-nasa-gov.translate.goog/data/?_x_tr_sl=en&_x_tr_tl=pt&_x_tr_hl=pt-BR&_x_tr_pto=sc
https://modis-gsfc-nasa-gov.translate.goog/data/?_x_tr_sl=en&_x_tr_tl=pt&_x_tr_hl=pt-BR&_x_tr_pto=sc
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Na audiência, conforme publicação da Gazeta do Povo, Taveira relatou 

que o estado acaba tendo de arcar praticamente sozinho com o combate a 

queimadas e desmatamento em áreas federais. “Não temos recursos fundo 

a fundo para operação. Praticamente 100% dos recursos para operação das 

secretarias de meio ambiente e sistemas estaduais são próprios, mesmo em 

áreas federais, e não há um ressarcimento disso. Não temos um sistema único 

de meio ambiente, como é o SUS. Isso seria para ontem do ponto de vista de 

estruturação”, disse Eduardo Taveira (GAZETA DO POVO, 2024).

Eduardo Taveira, na divulgação da Gazeta do Povo (2024), alertou, des-

de abril deste ano, em reuniu com o governo federal e vários municípios do 

estado, sobre a iminência da atual crise de queimadas no estado. Suas palavras 

foram: “Se as informações climáticas que nós temos de persistência da seca até 

dezembro, e alguns dados indicando até fevereiro, [se confirmarem,] prova-

velmente essa crise climática será sem precedentes”.

Na questão específica das queimadas, Eduardo Taveira ainda apresentou 

uma queixa sobre a dificuldade de obter recursos do Fundo Amazônia, abaste-

cido com dinheiro de doações de outros países, como a Noruega e Alemanha. 

Segundo Taveira, o fundo tem R$ 5 bilhões, mas o Ministério do Meio Am-

biente e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), 

responsáveis pela liberação e gestão dos recursos, demoram a aprovar os pro-

jetos. (GAZETA DO POVO, 2024).

A Gazeta do Povo revelou que Eduardo Taveira citou um projeto de R$ 

45 milhões apresentado pelo Amazonas, em novembro de 2023, para que o 

Corpo de Bombeiros do estado montasse bases de atuação nos municípios 

onde ocorrem 90% dos desmatamentos e queimadas. “Esse projeto ainda está 

em análise” (GAZETA DO POVO, 2024).

A Gazeta do Povo (2024), revelou que Eduardo Taveira ainda alertou, na 

audiência, sobre alguns problemas envolvendo as queimadas:

1. o “grande problema” envolvendo as queimadas se relaciona com 

a dificuldade de regularização fundiária, uma vez que várias áreas 

federais são ocupadas por criminosos. Vários tocam fogo nas áreas 

para receberem multas dos órgãos ambientais e usam as notifica-

ções, em seus nomes, para se apropriarem da terra;

2. vários posseiros originais dessas terras ficam sujeitos à atuação de 

quadrilhas que cometem crimes ambientais para tomarem essas 

áreas e, com elas, extraírem madeira ilegal;
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3.  “Os próprios assentados originais ficam à mercê do poder econômi-

co dessas quadrilhas para entregarem e saírem de suas terras. Há um 

complexo generalizado de atuação que coincide com esse aumento 

significativo do uso do fogo, da queimada e do desmatamento dessas 

áreas”.

A Procuradora-chefe do Clima e do Meio Ambiente na Advocacia-Geral 

da União, Mariana Cirne, presente na audiência, reconheceu o problema da re-

gularização fundiária e cogitou a possibilidade de propor mudanças nas regras 

para impedir que áreas incendiadas de forma intencional recebam o registro 

de propriedade. Marina Cirne disse que esse é um ponto que está no nosso 

radar e terá uma resposta (GAZETA DO POVO, 2024). 

A vulnerabilidade do estado do Amazonas, por não haver uma rede ro-

busta de comunicação, de transportes, de serviços deixa a região do sul do 

estado fora da inserção competitiva no mercado nacional e internacional, pois 

as suas diferenças internas, produtivas, econômicas e políticas precisão ser 

reforçadas e protegidas em todas as esferas.

É preciso, antes de mais nada, dar atenção à população local e ao espaço 

onde acontece as queimadas e considerar que, inclusive, é justamente na área 

de influência das rodovias BR 319 e BR 230, no sul do Amazonas, que se con-

centram os maiores índices de desmatamento do estado.

Carvalho et al (2023, p.13), mostrou que dentre as categorias fundiárias, 

Imóveis Privados teve o total de 869 km de ramais mapeados nos municípios 

Canutama, Humaitá, Manicoré e Tapauá o que concentrou a maior extensão 

de ramais foi Humaitá (426 km), Canutama (244 km) e Tapauá (69 km).
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Figura 04. Ramais próximos aos municípios de Canutama, Humaitá, Manicoré e Tapauá. Fonte: 
Carvalho et al (2023, p.10).

De acordo com Carvalho et al (2023, p.13), Um estudo realizado na 

Transamazônica (Yanai et al., 2022) mostrou que as distâncias médias dos 

Imóveis Rurais para a BR230 variaram de 6 (± 6 km2) a 22 (± 14 km), e foi 

averiguado que 51% dos imóveis pequenos (< 100 ha3) estavam localizados a 

uma distância ≤ 5 km da BR-230, seguidos por 46% dos imóveis semi-peque-

nos (100 – 400 ha), 17% dos imóveis rurais médios (> 400 – 1.500 ha) e 5% 

dos imóveis rurais grandes (> 1.500 ha), exemplificando como essa categoria 

fundiária está espacialmente distribuída no entorno de rodovias. 

Portanto, conforme Carvalho et al (2023, p.13),

é previsível que uma grande rede de ramais se encontre associa-
da a Imóveis Privados, uma vez que o acesso a eles normalmente 
se dá por estradas secundárias ligadas à rodovia. Em Manicoré fo-
ram mapeados cerca de 130 km de ramais em Imóveis Privados, 
entretanto, assim como em 2021, a maior extensão acumulada de 
ramais nesse município ocorreu nas Terras Indígenas. Naquele 
ano havia 341 km de ramais nas Terras Indígenas de Manicoré, 
em 2022 esse valor saltou para aproximadamente 418 km. A ca-

2  Km = Quilômetros
3  ha = hectares
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tegoria Terras Indígenas agrupou o total de 545 km de ramais nos 
quatro municípios avaliados, o que significa que 77% estão con-
centrados somente em Manicoré, 13% em Canutama (70 km), 
10% em Humaitá (54 km) e 1% em Tapauá (4 km).

Tapauá foi o município que apresentou as menores extensões de ramais 

e a menor área total desmatada em todas as classes de Florestas Públicas Não 

Destinadas (FPND) em relação aos demais municípios, reforçando que as flo-

restas sob influência da rodovia BR-319 situadas distantes da nova fronteira 

do desmatamento estão mais conservadas, enfatizando a necessidade de ações 

para conter o acelerado desmatamento na região, o qual tem sido facilitado 

pela abertura de ramais (CARVALHO et al, 2023).

Manicoré é quem teve a maior rede de ramais (82 km) em glebas esta-

duais, e abrangeu 85% dos ramais mapeados nessa classe. A extensão acu-

mulada de estradas não oficiais é maior nas glebas da União (437 km) e nos 

vazios cartográficos (332 km), que concentraram cada uma 28% do total de 

ramais mapeados nas suas respectivas classes (CARVALHO et al, 2023).

Para Carvalho et al, 2023), Manicoré, dentre os quatro municípios, é o 

que possui maior desmatamento acumulado (237.733 ha) e tem as maiores 

áreas desmatadas em todas as classes de FPND. Sendo que 31% estão em gle-

bas federais, 31% em vazios cartográficos e aproximadamente 2% estão em 

glebas estaduais. Em contraste com Canutama, Manicoré agrupa mais ramais e 

um maior desmatamento nas FPND no entorno da BR-230 do que da BR-319

 
O motivo principal dessa condição está relacionado à dinâmica 
de ocupação do município, sobretudo na década de 1970, quando 
a criação da rodovia Transamazônica foi acompanhada de for-
tes incentivos do governo para ocupação do seu entorno, que em 
Manicoré aconteceu de forma irregular, apoiada na grilagem de 
terras públicas e sustentada na conversão de florestas em pastos, 
o que originou a região conhecida como distrito de Santo Antô-
nio do Matupi, famoso pelas altas taxas de desmatamento anuais 
e por inúmeros ilícitos ambientais, inclusive de atividades de ex-
ploração madeireira, no qual está entre as localidades com alta 
ilegalidade (Farias, 2019). O desmatamento e a degradação flo-
restal em Manicoré continuam em expansão. É possível observar 
uma série de ramais que se propagam a partir da rodovia BR-230 
em direção às terras ao norte (Fonseca et al., 2010), que estão em 
melhor estado de conservação. Muitos desses ramais atravessam 
regiões de FPND para conseguir adentrar as Áreas Protegidas ad-
jacentes à rodovia, como a Área de Proteção Ambiental (APA) 
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dos Campos de Manicoré, o Parque Nacional (Parna) dos Cam-
pos Amazônicos e as TIs Tenharim Marmelos, Tenharim Marme-
los (Gleba B) e Sepoti (CARVALHO et al, 2023, p.20).

O Estado do Amazonas, principalmente o sul do estado, está longe de ser 

atendido em excelência por políticas públicas e ações de diversos atores para 

que reduzam ou mesmo acabem com as mazelas que imperam na região, e 

também para organizarem a expansão dos ramais e a redução das queimadas.  

Conclusão

Esperamos que ações nas três esferas de poder, os órgãos governamen-

tais de atuação no Estado do Amazonas, as empresas privadas, organizações 

civis e os estudiosos auxiliem-se mutuamente na identificação de áreas prio-

ritárias para ações de comando e controle, uma vez que as regiões de maior 

densidade de ramais ao longo das BR 230 e BR 319, que normalmente são 

locais com altas taxas de desmatamento e maior susceptibilidade à ocorrência 

de queimadas e outras atividades ilegais, sejam monitoradas, priorizadas, e 

incrementadas com redes que realmente possibilitem ações efetivas para a 

proteção da região. 

O Sul do Estado do Amazonas, considerando o processo contemporâneo 

de organização do espaço territorial, exige estratégias conjuntas dos diversos 

atores que agem sobre o território, para que os nós estratégicos de ajuda mú-

tua constituam uma malha de proteção para todos que utilizam do território, 

não separando os momentos, sejam quais forem, de tudo que envolve o sul do 

estado do Amazonas.

As queimadas, tenham sido monitoradas em tempo real, as atitudes ne-

cessárias para a prevenção não aconteceram em tempo hábil, tanto por culpa 

dos governos, principalmente federal, que tinha informações suficientes para 

prevenir, quanto dos agentes de fiscalização que não atuaram por incapacida-

de, ou por insuficiência de pessoas competentes para atuarem. 

O que se observou foi que, embora existindo rodovias, o tempo de deslo-

camento e as distâncias dos possíveis pontos de ajuda ou apoio, não possibili-

taram a efetividade que se exigia para a questão das queimadas.

Então, a efetividade que se principiava com a possibilidade de uma pos-

sível rede dendrítica no Amazonas, acabou por reforçar que o que pode real-

mente existir é uma rede axiomática, devido às suas características. 
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Resultante da Lei Complementar nº 112, de 19 de setembro de 2001 e, 

regulamentada pelo Decreto nº 4.367, de 9 de setembro de 2002, a Região 

Integrada de Desenvolvimento Econômico da Grande Teresina emerge da ne-

cessidade de “articulação entres os entes públicos municipais visando ao for-

talecimento de suas capacidades de pleitear recursos junto ao governo federal. 

A atuação política planejada de forma conjunta é uma ferramenta importante 

para o alcance de direitos junto a instâncias mais amplas de poder” (BRASIL, 

2013, p. 34). 

Rege o funcionamento do grupo, o denominado Plano de Ação, criado no 

ano de 2015, cujo conteúdo é constituído por oito linhas estratégicas de pre-

tensa atuação governamental. Dentro de cada uma destas, existem previstas 

de duas a seis ações que traduzem o desejo, não só em fomentar melhoramen-

tos e evolução de indicadores sociais e de qualidade de vida, como também, 

colocar em prática, a constituição de integração e desenvolvimento regional 

do grupo dos munícipes participantes. 

Nesse contexto, é premente antecipar que o grupo em tela é composto de 

15 territórios municipais, entre os quais, cabe destaque, Timon, no Maranhão. 

Deste total, a exceção do município maranhense e a capital piauiense - Tere-

Planejamento e mobilidade urbana 
na Ride Grande Teresina: 

dilemas para o desenvolvimento regional

Juscelino Gomes Lima
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sina - três cidades de tamanhos populacionais intermediários vem ganhando 

destaque - Altos, José de Freitas e União.  As transformações socioespaciais 

que têm chegado a estes lugares, desde 2010, tem alterado não apenas os qua-

dros espaciais das suas malhas urbanas, como também, a qualidade de vida, 

quando pensamos nas dimensões do planejamento e mobilidade urbana. 

É destes fatos iniciais que esta pesquisa investigou quais ações de plane-

jamento e mobilidade urbana tem sido cumpridas, desde as orientações ema-

nadas no Plano de Ação 2015, nas cidades de Altos, José de Freitas e União, 

integrantes da Região Integrada da Grande Teresina (RIDE TERESINA) e sua 

relação com a Lei 12.587/2012, que trata do Plano Nacional de Mobilidade, 

enquanto indutoras de qualidade de vida.

Como resultado, temos em amostragem, três cidades desamparadas de 

ações políticas de seu próprio grupo, acumulando dilemas de gestão urbana, 

implicadores de retrocessos para qualidade de vida e fragilidades para o alcan-

ce do desenvolvimento no recorte regional. Tais condições vem preocupando 

o futuro das mesmas, já que, no momento presente, as múltiplas e acumuladas 

transformações em seus tecidos urbanos têm revelado o não respeito e des-

cumprimento dos ditames do aludido Plano de Ação, importante mecanismo 

orientador de funcionamento da RIDE.

Com vistas ao diálogo objetivado, o texto está dividido em três seções: na 

primeira parte, é apresentado um breve histórico de constituição das RIDEs. 

No segundo momento, é feito debate com amostragens dos marcos regula-

tórios para mobilidade e planejamento urbano em nosso país. Já na terceira 

parte do texto, é reservada apresentação dos dados centrais da pesquisa. Por 

fim, respectivamente, temos as considerações finais, seguida da listagem de 

referências bibliográficas.

1. Regiões Integradas de Desenvolvimento: breve apresentação

A propósito do sentido de criação das Regiões Integradas de Desenvol-

vimento Econômico – RIDE’s no território brasileiro, a referência adotada é 

de estratégia, quando consideramos a capacidade de articulação de ações da 

União em um mesmo complexo social e geoeconômico, entre diferentes mu-

nicípios.

O Estado nacional, orientado pelo Artigo 43, de nossa constituinte, de-

lega por meio de lei complementar, a definição das condições de integração, 
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destacando as ações que devem ser trabalhadas para que ocorram condições 

para integração e desenvolvimento, no contexto regional.

Depois de criadas, no que se refere à coordenação das ações para o de-

senvolvimento, os trabalhos ficam para os Conselhos Administrativos e suas 

Secretarias Executivas, subordinadas às orientações do Ministério da Integra-

ção Nacional – MI.

Em um contexto macro de compreensão administrativa, as RIDE’s, não 

se configuram enquanto regiões metropolitanas – RM’s. Ainda que possuam 

semelhanças, quando se toma como referência o formato como se agrupam, 

as Regiões de Integração e Desenvolvimento se particularizam pelo fato de 

conterem municípios que se situam em mais de uma unidade federativa. 

Dada suas particularidades, no que pese não só importância, mas tam-

bém, das diferenciações entre os municípios constituintes do quadro regional, 

no Brasil, oficialmente existem apenas três unidades: RIDE do Distrito Fede-

ral; RIDE do Polo Petrolina-Juazeiro e RIDE Teresina, ambas criadas por lei, 

em momentos diferentes. 

De forma conceitual, o Ministério da Integração (BRASIL, 2013), posi-

ciona as RIDE’s como mais uma forma de construção de redes de cooperação, 

destacadamente, ao envolver municípios de mais de uma unidade da federação. 

Ao consagrar as mesmas, na perspectiva de redes, aquele Ministério go-

vernamental destaca a importância de reconhecê-las, em seus contextos espa-

ciais, como “um conjunto de localizações geográficas interconectadas entre si 

por um certo número de ligações” (CORRÊA, 2010, p. 102). 

Dessa forma, a abordagem das redes, no contexto das interconexões in-

termunicipais, à luz das operações/atividades de produções e consumos dia-

riamente constituídas no seio da sociedade capitalista, se faz mediada pelos 

diferentes fluxos financeiros, movimentos produtivos, deslocamentos huma-

nos que são sinalizadores – ainda que utópicos – de uma integração no territó-

rio e de desenvolvimento na região onde se processam. 

Dentro deste quadro, importa mencionar que tais redes “operam em di-

ferentes níveis (político, tecnológico, comercial, etc.), estabelecem múltiplas 

conexões (um nó pode se conectar a vários outros nós) com frequências (ro-

tineira ou casual) e intensidades diferenciadas (montante de trocas, fluxos 

etc.)” (CROCCO et al., 2008, p. 11). 

Considerando a escala regional como referência, com vistas à compreen-

são de uma integração, Lima (2010) contribui de forma proeminente, ao fazer 

uma apurada percepção que o “foco de interesse para a integração regional 
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está voltado para os fluxos interregionais de produtos e serviços, capital, em-

prego e população” (LIMA, 2010, p. 11). 

É por e a partir deste formato que é esperado que as RIDE’s, entre outros 

compromissos, possam e façam ter “capacidade de garantir as articulações do 

poder público e a interlocução com atores sociais (movimentos populares, or-

ganizações não-governamentais e setores privados), no trato das questões locais 

relacionadas ao desenvolvimento socioeconômico” (LEITE et al, 2015, p. 8). 

A discussão sobre desenvolvimento, no recorte da região, ganha impor-

tância, uma vez que, o cumprimento do significado daquele termo, remete à 

necessidade de (re) pensar a qualidade de vida das populações municipais 

componentes da RIDE, a partir da evolução dos diferentes indicadores, sobre-

tudo, os que versam sobre o fator de mobilidade e planejamento urbano.

2. Planejamento e Mobilidade Urbana no Contexto de Marcos 

Regulatórios:  Elementos para o Debate

Indiscutivelmente, o tema mobilidade urbana constitui-se pedra funda-

mental para que para que se enxergue desenvolvimento urbano e qualidade de 

vida, sobretudo, em tempos de hoje, marcadamente pela forte circulação, não 

apenas de pessoas, mas destacadamente, mercadorias, serviços e investimen-

tos desterritorizalizados, típicos do capitalismo globalizado.

Temos aí, alguns dos elementos iniciais para compreendermos a impor-

tância das cidades, sobretudo, quando verificamos que seus estados atuais de 

organização territorial são extratos de condições pretéritas, cujas leituras po-

dem ser feitas à luz das suas formas, funções, estruturas, categorias analíticas 

que “surgem na perspectiva miltoniana de articular, com o máximo de acu-

rácia possível, as relações que o geógrafo pode extrair do espaço geográfico” 

(GARBIN; SANTIL, 2020, p. 142).

Longe de querer provocar um debate expansivo sobre tais categorias e 

tão pouco generalizar que estudar cidades, em suas diferentes questões, é ta-

refa única dos geógrafos, devemos reconhecer que citá-las aqui, é dever do de-

bate, pois, vem reafirmar que o espaço urbano é uma realidade objetiva, cuja 

existência se impõe e, como tal, é impossível compreender tais espacialida-

des fora de seus quadros de sociedades, condição ímpar da existência espacial 

geográfica, não só pela sua alteridade, mas também pela sua inteligibilidade 

(SANTOS, 2014). 
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Com isso, a pauta mobilidade ganha dimensão maior, dada os expressi-

vos quadros urbanos constituídos heterogeneamente em todo o mundo, es-

pecialmente, nos territórios dos países emergentes ocorridos fortemente em 

fins dos anos de 1990 em diante, de modo que, ficou nítido que o sentido de 

movimentos pelos espaços urbanos não se desassociam da apropriação dos 

espaços feito pelos homens com vistas o atendimento de suas necessidades 

(BOARETO, 2003).

No Brasil, a constituinte federal, de 1988 vem cedendo espaço para uma 

série de modificações na política urbana nacional, seja no contexto do orde-

namento territorial e desenvolvimento urbano, revelado pela promulgação do 

Estatuto da Cidade - Lei 10.257/2001 - seja ainda, pela aprovação da Lei de 

Mobilidade (12.587/2012).

Pelo Estatuto da cidade, ficam registradas indicações regulatórias sobre a 

política urbana, não apenas acerca do uso do solo, considerando as dinâmicas 

e sujeitos envolvidos, como também, políticas de mobilidade. Com isso, é rea-

firmado o princípio do direito a cidades sustentáveis, em que pese, além dos 

fatores transporte e infraestruturas urbanas, também de gestão democrática 

pela execução de políticas públicas, como também, do próprio planejamento 

das cidades.

Neste contexto, a emergência do Estatuto das Cidades, frente aos cená-

rios urbano que vem se desenhando em nosso país foi prementemente im-

portante, pois, trouxe consigo um conjunto de instrumentos que passaram a 

nortear o desenho geográfico espacial das urbes, a exemplo do “estabeleci-

mento de áreas de interesse social, a outorga onerosa, o direito de preempção, 

o adicional construtivo, as operações urbanas consorciadas, o Imposto Predial 

e Territorial Urbano (IPTU) [...]” (CARVALHO, 2016, p. 346).

Falando especificamente de mobilidade, é consoante lembrar mais uma 

vez que, a nossa Constituinte de 1988, expressa claramente o estabelecimento 

sobre os entes municipais, a responsabilidade da gestão, não apenas do trans-

porte coletivo, como também do sistema viário, além claro, da circulação.  

Paralelo a estes últimos, cabe à União, o poder-dever de organizar as di-

retivas da política de desenvolvimento urbano (ver Artigo 182 da CF) e para 

os transportes urbanos (inciso XX do Artigo 21). É na intenção de dar conta 

das novas realidades espaciais que nasceu a Lei n° 12.587/2012 - Lei da Mo-

bilidade Urbana - cuja essência preceitua estes artigos, direcionando rumos 

gerais para os sistemas de mobilidade (Brasil, 2012).

Inovação foi a palavra de ordem com a referida lei. Com ela, está traçado 
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um conjunto de princípios e diretrizes que traz à tona temas importantes e até 

então, não privilegiados: acessibilidade, em suas variadas formas; perspectivas 

de desenvolvimento sustentável; igualdade para o acesso ao transporte públi-

co coletivo; avaliação da política em tela, com efetiva participação social;

Também constam na lista: as condições de segurança nos deslocamen-

tos; igualdade por e a partir dos usos dos espaços públicos para circulação, 

em vias e logradouros; priorização dos transportes não motorizados sobre os 

motorizados, bem como, dos serviços de transporte público coletivo sobre o 

transporte individual motorizado; a efetiva união da política de mobilidade 

com a de controle e uso do solo, entre tantas outras.

Apesar das atualizações e inovações, ainda se registra empiricamente 

muitas lacunas que estão longe de efetivar quadros de melhorias, com vistas 

a qualidade de vida. Tal condição, resulta da realidade persistente na grande 

maioria das cidades brasileiras, com fortes dinâmicas de uso e transformação 

da terra urbana, onde não existe sequer a presença dos Planos Diretores e ou 

mesmo a atualização dos mesmos.

Com isso, a falta daquele documento, cuja essência de conteúdo, é res-

ponsável pelo direcionamento de novos ordenamentos do poder público, re-

percute social e espacialmente, visto que, como consequências, onera não ape-

nas tempo de circulação, como também de acesso e direito à cidade, além da 

imposição da força e peso dos sujeitos motorizados sobre pedestres e ciclistas. 

Os recortes urbanos tomados nessa pesquisa, no bojo destas consequên-

cias, assim vêm se configurando. O fato de estarem inscritos dentro de um 

quadro organizacional de uma RIDE deveria em tese respeitar os liames da 

Lei nº 12.587/2012, sobretudo, pelo fato deste ordenamento jurídico ter em-

basado uma das oito linhas estratégicas contidas no Plano de Ação. 

Tal documento foi inaugurado no ano de 2015. Apesar de inscreverem 

orientações, ações e esforços políticos para sua efetividade, tem no literal 

abandono de sua existência, a revelação da falta de compromissos coletivos, 

condições em amostragem no subtópico seguinte.

3. RIDE Grande Teresina: Dilemas Socioespaciais e Desarticulações 

Institucionais

A Região Integrada de Desenvolvimento Econômico da Grande Teresi-

na - RIDE TERESINA foi criada pela Lei Complementar nº 112, de 19 de se-
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tembro de 2001 e regulamentada pelo Decreto nº 4.367, de 9 de setembro de 

2002. Sua constituição resulta da necessidade de “articulação entres os entes 

públicos municipais visando ao fortalecimento de suas capacidades de pleitear 

recursos junto ao governo federal. A atuação política planejada de forma con-

junta é uma ferramenta importante para o alcance de direitos junto a instân-

cias mais amplas de poder” (BRASIL, 2013, p. 34). 

Para efetivação deste objetivo, foi elaborado o chamado Plano de Ação, 

ainda no ano de 2015. Este documento é constituído de oito linhas estratégi-

cas de atuação1. Dentro de cada uma destas, existem previstos, de duas a seis 

ações2, que traduzem o desejo não só em  fomentar melhoramentos e evolu-

ção de indicadores sociais e de qualidade de vida,  como também, colocar em 

prática, a constituição de integração e desenvolvimento  regional do grupo de 

munícipes participantes.

Compõe a RIDE Teresina3, 15 territórios municipais, entre os quais, cabe 

destaque, Timon, no estado do Maranhão. Tal grupo, é extremamente diverso: 

seja pelos números populacionais, seja por suas economias e ou ainda pela 

importância regional, desde seus diferentes potenciais a serem explorados, 

entre os quais, o mais notório, é o da mão de obra, servente à redes de lojas, 

comércios e serviços concentrados na capital do Piauí. 

Dentro do grupo da RIDE Teresina, em termos populacionais, conforme 

dados do último censo do IBGE (2022), residem 1.250.488 pessoas. Do total 

do grupo, o recorte empírico desta pesquisa, composto pelos três municípios 

de tamanhos populacionais intermediários, cujas localizações são apresenta-

das na figura 1 a seguir. 

Nestes três territórios municipais residem conforme o mesmo censo 

136.131 pessoas, ou seja, a representação da fatia de 11% populacional, cujas 

espacialidades mostra-se cada vez mais crescentes e transformadas, revelando 

a importância das mesmas.

1  São eles: Melhoramento do saneamento básico; Investimentos em infraestrutura; Estímulo e apoio aos 
Arranjos Produtivos Locais – APL’s; Melhoramento da educação e qualificação de professores; Criação 
de rede de saúde; Conservação de ecossistemas e recursos hídricos; Implantação de atividades turísticas 
e assistência social e Fortalecimento da gestão municipal da RIDE.
2  Para fins desta pesquisa foram recortadas da linha estratégica de ação 2, as ações com intenção de 
melhoramento para mobilidade, além da verificação das ações previstas pelas ações 8 e 10 (respectiva-
mente relacionados aos serviços de transporte intermunicipal e trem metropolitano). Além desta, foi 
recortado para análises a linha n° 8 que trata do fortalecimento da gestão da RIDE, particularmente, a 
investigação da ação 29 (sobre Plano Diretor).
3  Composição desde a origem: Altos, Beneditinos, Coivaras, Curralinhos, Demerval Lobão, José de Frei-
tas, Lagoa Alegre, Lagoa do Piauí, Miguel Leão, Monsenhor Gil, Pau D’Arco do Piauí, Teresina, Timon/
MA, União. Somente no ano de 2009, Nazária do Piauí, passa a compor o grupo, visto que foi emanci-
pada municipalmente.
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Figura 1. Componentes da pesquisa no bojo da RIDE Grande Teresina. Fonte: o autor (2024).  

Em termos de existência, o grupo da RIDE Teresina completou 20 anos, 

no ano de 2021. Em mais de duas décadas, o que tem se assistido é o pouco 

avanço no que diz respeito a evolução para consumação de uma efetiva inte-

gração e desenvolvimento, em que pese, a construção de acordos, desde as 

diferentes demandas municipais, entre os seus correligionários, que são ga-

rantidos pela previsão das linhas e respectivas ações, a partir do já aludido 

Plano de Ação.

É daí, em primeiro ponto de análise pretendido nesta pesquisa, que fa-

lamos dos Planos Diretores Municipais. Estes instrumentos da política urba-

na são emanados da Lei 10.257/2001 (Estatuto das Cidades), cuja essência 

é apontado no Art. 40 daquela lei, configurado como o “instrumento básico 

da política de desenvolvimento e expansão urbana” e a “parte integrante do 

processo de planejamento municipal” (§1º, Art. 40), englobando o território 

do município como um todo.

Apesar da obrigatoriedade para municípios com mais de vinte mil habi-
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tantes, tal instrumento, depois de aprovado, deve ser atualizado pelos gestores 

municipais a cada dez anos. No entanto, no contexto da RIDE, particularmen-

te, entre as urbes tomadas nesta pesquisa, é assistido o oposto: uma forte de-

fasagem de desatualização daquele documento.

Para se ter ideia do que estamos apontando, as cidades pesquisadas, to-

das possuem seus Planos Diretores atrasados em mais de uma década e meia, 

até o fechamento da publicação desta pesquisa, pois, a vigoração inicial das 

mesmas para Altos e José de Freitas datam do ano de 2007.

 Já União, é referente ao ano de 2006. Quando consultados, a partir das 

práticas de entrevistas, os gestores no poder responderam que existem expec-

tativas de atualização, mas apenas a partir do ano de 2025, pois, no ano  ante-

rior, em que foi finalizada esta pesquisa, o foco governamental esteve para as 

disputas eleitorais municipais.

Tal atraso, em termos de atualização do aludido plano, eminentemente 

de ordem política, é amplamente responsável pela (des)qualidade de vida que 

vem se desenhando em tais cidades, visto que, a velocidade de crescimento 

e transformações as quais tem passado tais lugares, a exceção de Teresina e 

Timon (por serem os maiores adensamentos urbanos), no contexto espacial 

da RIDE, são bastante expressivas, conforme podemos observar as diferenças 

a partir dos dois últimos censos do IBGE (2022).

Cidades 
População

Densidade Demográfica

(Hab/KM²)

2010 2022 2010 2022

Altos 38.822 47.453 40,54 49,57

José de Freitas 37.085 42.559 24,11 27,67

União 42.654 46.119 36,35 39,39

Tabela 1. Comparativo das populações nas cidades pesquisadas. Fonte (IBGE, 2022).

Pelos números que apontam as dez maiores cidades do Piauí, segundo da-

dos do último censo do IBGE (2022), respectivamente, Altos e José de Freitas 

estão posicionadas no 7° e 8° lugares, enquanto União, em 10° lugar. Como 

já dito, configuram-se como os três recortes espaciais urbanos intermediários, 

em dimensões populacionais, no contexto da RIDE Grande Teresina.

No entanto, entre estes três municípios, o destaque (e mais preocupante) 
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é Altos, pois, tem se configurado “não apenas como uma cidade dormitório, 

também, um importante empório para chegada de novas empresas e ativida-

des ligadas aos ramos de comércios e serviços diversos” (LIMA; SÁ; SILVA, 

2022, p. 140).

O grande indutor para estes quadros de transformações nas três cidades, 

sobretudo, no seio intraurbano, foi o espraiamento do programa federal de 

acesso à moradia popular, “Minha Casa, Minha Vida”. Tal programa, nos dife-

rentes recortes territoriais do país “representou uma política social de grande 

sucesso, que proporcionou a criação de empregos e de investimentos no setor 

da construção civil (CARVALHO, STEPHAN, 2016, p. 12)”.

Como resultado, não só em Altos, mas também, em José de Freitas e 

União, a dimensão de transformações, ao tempo que tem revelado sua im-

portância para investimentos, que por extensão, é garantia de crescimento 

espacial, econômico e populacional, tem criado lapsos crescentes de desorde-

namento, no que tange mobilidade e assim, qualidade de vida, a saber:

1. Pouca ou ausentes faixas de pedestres, bem como, de equipamentos 

semafóricos, ou ainda de placas verticais de regulamentação e coor-

denação de mobilidade na gestão do trânsito;

2. Carência e ou limitação de espaços, placas, sinalizações/orientações 

de acessibilidade voltadas para pessoas com mobilidade reduzidas;

3. Trânsito caótico e desorganizado, revelando que as espacialidades 

urbanas, no que tange mobilidade/circulação, áreas e horários de 

cargas e descargas, estacionamentos, as regras são ditadas e cumpri-

das pelos transeuntes, motorizados ou não diariamente, criando va-

riados episódios de congestionamento e ampliado gasto, na relação 

percurso espaço x tempo, típico das grandes cidades;

4. Inexistência de ciclofaixas, ciclorotas e ciclovias capazes de permitir 

mobilidade e segurança para transeuntes não motorizados;

5. Contradiz a natureza de funcionamento da RIDE, a inexistência de 

quaisquer diálogos aproximativos entre os gestores municipais vi-

sando trocas de experiências, parcerias de gestão e ou busca de so-

luções para problemas em comum, no que diz respeito ao gerencia-

mento da mobilidade e planejamento urbano.

Um forte interlocutor que pesa para o acúmulo de problemas que se mos-

tram crescentes, é o da falta de órgão institucional que vincule poder de orga-



238

nização/ordenamento de mobilidade, por meio da municipalização do trânsi-

to, oportunidade que a única cidade à frente deste projeto é a União. 

Importa destacar que nesta cidade, o órgão em tela está em fase de cons-

tituição. Além desta situação, conta ainda para ampliação dos problemas em 

destaque, a falta de atualização do instrumento de regulação urbano já men-

cionado.

Em outro momento do empírico, buscamos saber dos moradores, por 

meio de questionamentos, suas perspectivas sobre a qualidade de vida, a par-

tir do fator mobilidade e transporte público. Os resultados obtidos se coadu-

nam com os dados anteriores apresentados, conforme observado nos gráficos 

a seguir.

Gráfico 1. Pontos negativos do sistema de transporte em Altos, José de Freitas e União/PI. Fonte: 
O autor (2024).

Como já visto anteriormente, um dos pilares fundamentais para existên-

cia do grupo da RIDE, é a capacidade de construção de diálogos e parcerias 

para resolução de problemas em comum. Assim, de forma coletiva, por meio 

de propostas e projetos, pudesse haver a canalização de recursos com vistas 

equalização de problemas que dificultam o sentido de integração e desenvol-

vimento, no contexto regional.

Neste sentido, dentre os pontos negativos alegados em sua maioria pelas 

populações nas três cidades, é justamente a falta de intervenção dos gesto-

res, por meio de programas/ações/políticas, a partir de incentivos financeiros 

capazes de franquiarem parte do valor da passagem paga pelos usuários nos 

transportes públicos.

Motiva mudanças nessa situação, a lembrança de que Altos, José de Frei-
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tas e União, nos quadros territoriais da RIDE Teresina, são importantes con-

glomerados ofertantes de mãos de obra, cujos deslocamentos diários movi-

mentam as engrenagens econômicas da capital do Piauí, a partir da ocupação 

de diferentes postos/cargos, em variados setores de serviços e comércios.

Gráfico 2. De Zero a Dez - nota para mobilidade em Altos, José de Freitas e União/PI. Fonte: O 
autor (2024).

Sobre o fator mobilidade nas três cidades, fica claro pelos registros a in-

dignação da maioria dos entrevistados. Como já relatado, o fato de não existir 

uma fiscalização e tão pouco, normatizações institucionais que orientem os 

deveres dos transeuntes, sobretudo, os motorizados, a mobilidade está cada 

vez mais comprometida. 

Com isso, há fortemente uma disputa por ocupações nos logradouros pú-

blicos, praças e canteiros centrais. Nisso, são os próprios usuários das cidades, 

os criadores de regras, não só de circulação, mas também onde e como esta-

cionar, cujas consequências são reveladas por constância de acidentes, bem 

como, do avolumado trânsito e assim, a expansão do não direito à cidade.
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Gráfico 3. Fatores que atrapalham/dificultam o trânsito e mobilidade em Altos, José de Freitas e 
União/PI. Fonte: O autor (2024).

Corroborando com as revelações do gráfico anterior, temos que, neste 

ponto de amostragem como a ausência de um órgão regulador e fiscalizador 

de trânsito em tais cidades, dá liberdade para que os problemas em tela se 

ampliem. Se soma aí, a necessidade de atualização do Plano Diretor Munici-

pal, enquanto estratégica ferramenta de condução do crescimento e transfor-

mações do urbano, cuja culminância é a qualidade de vida das populações e 

assim, um ambiente urbano ordenado.

Falando das ações que são as bases das linhas estratégicas de atuação, do 

referido Plano de Ação 2015, explicitamos que os mesmos têm apenas exis-

tência documental. Com isso, na linha estratégica 2, estão previstas desde o 

ano de 2015, as ações com intenção de melhoramento para mobilidade. 

Tal pretensão, como já dito, ficou apenas no papel. Segundo informações 

obtidas in loco, o máximo que tem chegado a tais cidades, é capeamento as-

fáltico, acompanhados de poucas placas verticais de sinalização, em vias e lo-

gradouros públicos, por candidatos desejosos do assento de gestor municipal, 

a cada quatro anos. 

Com isso, a maquiagem e construção de uma estética de progresso urba-

no, se faz revelado pela sensação de conforto de mobilidade, a partir do asfal-

to, onde sua presença deixa escapar em várias ruas, a necessidade primeira da 

solução de esgotamento sanitário que corre a céu aberto, fato que constrange 

o senso de qualidade de vida e pretenso desenvolvimento. 

Das três cidades, ao menos, a que mais tem avançado nessa tentativa 

de “harmonização espacial” é Altos. Nesta, as ruas mais centrais e bastante 

movimentadas, mostram-se alinhadas com o propósito de um bom fluxo no 
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trânsito, a partir das diferentes simbologias, em placas do trânsito instaladas, 

contudo, sem ao menos possuir fiscalização à obediência para o cumprimento 

das mesmas.

Já nas ações 8 e 10, do referido Plano de Ação, que respectivamente di-

zem respeito aos serviços de transporte intermunicipal e trem metropolitano, 

conforme já visto, na óptica das populações residentes entrevistadas, há uma 

insatisfação com os valores cobrados pelos serviços de translado intermuni-

cipal. 

Com isso, as operações de transporte público ficam literalmente nas 

mãos das empresas que fornecem seus serviços. Deste modo, há uma precifi-

cação de valores das passagens para os usuários de forma igual entre todas as 

empresas.

Porém, tal prática, se dá sem a presença e intervenção dos poderes do 

executivo municipal, capaz de criar uma política articulatória, não apenas de 

valores, mas também, de exigência mínima de qualidade sobre os serviços 

ofertados pelas empresas.

Com isso, se faz necessário lembrar que o suporte das linhas estratégi-

cas, são as denominadas “ações” que estamos apresentando. Desta forma, há 

mais de vinte anos, as mesmas não vêm sendo cumpridas e ou pelo menos 

tencionadas a partir da construção de “políticas de boa vizinhança”, entre os 

ocupantes do executivo municipal, cujas representações municipais compõe 

um grupo que carrega o sobrenome de integrado/desenvolvido.

Por fim, cabe destaque a linha n° 8 que trata do fortalecimento da gestão 

da RIDE, particularmente, a investigação da ação 29 (sobre Plano Diretor). 

Como já esclarecido, tal documento é orientador do presente e futuro das ci-

dades. 

No entanto, no contexto da RIDE Grande Teresina, nas unidades urbanas 

recortadas nesta pesquisa, a importância daquele documento é negligenciada, 

revelando o descaso não apenas com o que determina a lei que carrega e dá 

os determinantes do aludido plano, como também, estrangula o suporte de 

gestão urbana.

A partir destas amostragens, fica explícito que, apesar da positividade 

em que pese a longevidade que vem alcançando a existência do grupo RIDE 

Teresina, a percepção que predomina é a da “existência do grupo em papel, 

em lei, mas seu funcionamento na prática não, notadamente, no que se refere 

ao conjunto administrativo [...]” (Lima; Araujo, 2024, p. 284).

Com isso, as ações contidas nas linhas estratégicas recortadas para esta 
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investigação, nunca foram pautadas. Sequer, há também encontros para diálo-

gos, trocas de experiências por parte dos gestores municipais em toda a exis-

tência de vida da RIDE até o fechamento desta pesquisa, oportunidade que 

fortalece o sentido para confecção dos diferentes dilemas para o aclamado 

desenvolvimento regional.

Amplia os dilemas em tela, a partir do tema gerador desta pesquisa, o 

não alinhamento aos ditames da Lei Federal n° 12.587/2012 (Plano Nacional 

de Mobilidade) documento que “representa um significativo marco jurídico 

para o planejamento urbano sustentável das cidades brasileiras [...], trata da 

mobilidade inserida num sistema de planejamento urbano sustentável e parti-

cipativo [...]”. (Sudário; Hernadez, 2014, p. 6).

Ao que se vê, a compreensão da qualidade de vida urbana, além de tran-

sitar pela lógica do planejamento urbano, também tem eixo orientado pelos 

usos que se dão sobre o solo urbano, nas suas diferentes perspectivas e atores.

Nesse contexto, a Política Nacional de Mobilidade Urbana vem exigindo 

sua concretude, não só teórica, mas sobretudo, prática para os municípios com 

população acima de 20 mil habitantes. 

No fim das contas, a intenção é planejar o crescimento das cidades de 

forma ordenada. Assim, entre tantas determinações, cabe destaque para a 

prioridade do modo de transporte não motorizado e os serviços de transporte 

público coletivo.

Esta realidade pensada para execução em nível nacional está longe não 

apenas de chegar, mas sobretudo, de ser acatada pelo grêmio representativo 

dos municípios da RIDE Grande Teresina, não pela falta de exemplos já exe-

cutados em outras realidades regionais externas ao Piauí, mas sobretudo, pela 

falta do espírito político do fazer e acontecer, fato que margeia negativamente 

o sentido de existência do grupo em mais de duas décadas.

Considerações Finais

A falta de interlocução e também de proatividade governamental são 

marcas maiores da existência e regência para o funcionamento da RIDE Gran-

de Teresina. Com isso, é reafirmado que a permanência do grupo é somente 

rito de cumprimento de lei, mas não de efetivação dos objetivos pelos quais 

emanam o sentido de sua existência há mais de 20 anos.

Com isso, o que foi projetado em contadas páginas documentais, a partir 
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do Plano de Ação 2015, coração do grupo, distribuído em oito linhas estratégi-

cas de intervenção e dentro destas, várias ações projetadas, não passam de um 

conjunto de falácias discursivas em que se faz perder méritos institucionais, 

visto que, são quinze unidades municipais encharcadas de problemas de ges-

tão urbana e social e vazias de soluções coletivas.

A constituição e manutenção de uma qualidade de vida, a partir dos ele-

mentos mobilidade e gestão urbana, quando esperados por e a partir dos ges-

tores públicos, em verdade, ano após ano, estão alheias ao revezamento de 

ocupação de cadeiras, seja no legislativo, como também, no executivo entre 

cada unidade municipal.

Com isso, populações de Altos, José de Freitas e União, assistem anual-

mente, desde o ano de 2010, de forma intensa, destacadamente, a primeira 

cidade, não apenas acumuladas transformações socioespaciais, mas também, 

o próprio estrangulamento do sentido de direito à cidade.

Este importante conceito emanado de Henri Lefebvre (1968), cuja es-

sência teórica, apesar de polissêmica, traz uma diversidade de orientações, 

em que pese, o contemplamento “desde o direito de ir e vir, o direito a exercer 

poder sobre o processo de urbanização, até o direito à obra e à apropriação, 

estando presente tanto nas pautas reformistas, como nas revolucionárias”. 

(Brandt, 2018, p.02).

É necessário a revisão de propósitos da existência do grupo. É urgente a 

reformulação do Plano de Ação 2015, enquanto principal agenda de compro-

missos coletivos. Mais ainda: é necessário que na ausência dos cumprimentos 

de responsabilidades que edificam uma RIDE, se construa pontes de intera-

ções e diálogos de forma direta entre os gestores das federações municipais 

com vistas a troca de experiências, parcerias e construção de soluções de pro-

blemas em comum.
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Este artigo busca entender como o crescimento urbano em cidades pe-

quenas, como Xangri-Lá e Capão da Canoa, afeta a preservação ambiental. 

As praias do litoral gaúcho são um dos principais destinos turísticos do sul 

do Brasil. A beleza inigualável do litoral, com o horizonte sem fim e o en-

contro das águas, inspira e atrai turistas de diferentes partes do mundo. No 

entanto, a expansão urbana nas praias de Xangri-Lá e Capão da Canoa tem 

gerado preocupações quanto à preservação ambiental e qualidade de vida das 

comunidades locais. Neste artigo, apresentamos uma análise do aumento da 

malha urbana em Xangri-Lá e Capão da Canoa, nos períodos de 2005 e 2023, 

refletindo sobre a incidência de condomínios horizontais fechados.

O objetivo deste artigo é analisar o impacto da expansão de condomí-

nios fechados sobre o meio ambiente e a estrutura urbana dessas cidades li-

torâneas. Para isso, foram utilizadas técnicas de análise bibliográfica e docu-

mental, além de foto-análise a partir do Google Earth. A análise bibliográfica 

permitiu uma revisão de estudos e pesquisas sobre o tema, enquanto a análise 

documental foi realizada com base em dados oficiais sobre a expansão urba-

na nas cidades em questão. Já a foto-análise permitiu uma visualização mais 

precisa da evolução da malha urbana e a identificação dos principais impactos 

causados pela urbanização.

Entre o mar e a terra:

um estudo sobre o crescimento urbano nas 
praias de Xangri-lá e Capão da Canoa/RS

Mariana Barbosa de Souza
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Com base nesses dados, refletimos também sobre a relação entre a ex-

pansão urbana e a preservação ambiental nas praias de Xangri-Lá e Capão 

da Canoa, buscando identificar desafios e oportunidades para o desenvolvi-

mento urbano sustentável dessas cidades. Ademais, esse estudo pode ser visto 

como uma continuidade de uma pesquisa prévia realizada em Capão da Canoa 

e Xangri-Lá, com início no ano de 2011. Esse histórico de pesquisas na região 

pode contribuir para o aprimoramento deste estudo atual, permitindo que se-

jam considerados avanços e desafios enfrentados anteriormente.

A dissertação e a tese previamente desenvolvidos forneceram uma base 

sólida para o conhecimento sobre o tema, apresentando dados e informa-

ções importantes sobre a urbanização desses municípios. O presente estudo 

pode se beneficiar desse acúmulo de conhecimento, permitindo aprofundar 

questões específicas, avançar na compreensão dos impactos dos condomínios 

horizontais fechados na urbanização local e comparar os resultados com as 

pesquisas anteriores. Além disso, como a pesquisa foi conduzida em um mes-

mo locus ao longo de vários anos, isso permitiu aprimorar a metodologia de 

pesquisa, desenvolver novos instrumentos de coleta de dados e ampliar a base 

de informações disponíveis. Isso aumentou a confiabilidade e validade dos 

resultados obtidos.

Outrossim, além desta introdução e das considerações finais, o presente 

artigo encontra-se dividido em outras duas partes que buscam apresentar a 

região de estudo, além de discutir os dados analisados.

1. O Horizonte sem fim: cenário que inspira e o encontro das águas

A paisagem do litoral gaúcho é notável e inspiradora, destacando-se por 

suas praias de areias brancas, extensas e contínuas, e o horizonte que parece 

infinito onde as águas do Oceano Atlântico encontram a Lagoa dos Quadros. 

Essa região se consolidou como um dos principais destinos turísticos do Rio 

Grande do Sul, atraindo um número crescente de visitantes de diversas partes 

do mundo. Segundo dados da Secretaria de Turismo do estado, em 2019, apro-

ximadamente 3 milhões de turistas exploraram o litoral gaúcho, gerando uma 

movimentação econômica superior a R$ 2 bilhões. Contudo, o crescimento 

urbano descontrolado em municípios como Xangri-Lá e Capão da Canoa tem 

despertado preocupações significativas em relação à preservação ambiental e 

à qualidade de vida das comunidades locais.
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A expansão da construção de grandes edifícios e condomínios horizon-

tais fechados tem causado um impacto substancial na paisagem natural, amea-

çando a beleza cênica tão valorizada por turistas e moradores. Além de alterar 

visualmente a linha costeira, o aumento de construções resulta em efeitos co-

laterais que vão desde a sobrecarga da infraestrutura urbana, como o sistema 

de saneamento básico, até a degradação dos ecossistemas locais. Manguezais, 

restingas e outras áreas de vegetação nativa, essenciais para a biodiversidade 

e a proteção da costa, têm sido substituídos por estruturas de concreto, com-

prometendo a resiliência ambiental da região frente às mudanças climáticas e 

à elevação do nível do mar.

Em Xangri-Lá, o Plano Diretor Municipal aponta que, entre 2005 e 2015, 

a área construída cresceu impressionantes 135%, passando de 1,4 milhão para 

3,3 milhões de metros quadrados. Esse crescimento reflete a busca de investi-

dores por espaços de veraneio e habitação que atendam às demandas de uma 

população crescente, ávida por lazer e conforto. No entanto, a rápida expan-

são também trouxe desafios como o aumento da poluição sonora e atmosfé-

rica, além da intensificação do tráfego, que afeta diretamente a qualidade de 

vida dos moradores.

Em Capão da Canoa, o aumento da área construída foi ainda mais acen-

tuado, com um crescimento de 156% entre 2005 e 2015, totalizando 7,4 mi-

lhões de metros quadrados. A cidade se tornou um polo não apenas turístico, 

mas também residencial, atraindo uma população que busca residências fixas 

ou de veraneio próximas à capital, Porto Alegre. Com isso, a pressão sobre os 

serviços públicos, como saúde, segurança e transporte, também aumentou, 

exigindo novas estratégias de gestão urbana.

Localizado no Litoral Norte gaúcho, Xangri-Lá situa-se a cerca de 122 km 

da capital Porto Alegre. O município, com uma área de 77,5 km², é banhado 

pelo Oceano Atlântico e famoso por suas praias encantadoras, como as de 

Xangri-Lá e Atlântida. Além das atrações naturais, a cidade é conhecida por 

abrigar eventos sazonais que movimentam a economia local, como festivais 

de música e campeonatos de esportes aquáticos. Dados do Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística (IBGE) indicam que, em 2021, a população de Xan-

gri-Lá era de 14.135 habitantes, resultando em uma densidade demográfica de 

182,2 habitantes por quilômetro quadrado. A expansão populacional sazonal, 

que ocorre durante os meses de alta temporada, impõe desafios extras ao pla-

nejamento urbano e à oferta de serviços.

Capão da Canoa, por sua vez, é um dos municípios mais populosos e 
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dinâmicos do Litoral Norte gaúcho. Em 2021, sua população alcançava 50.814 

habitantes, de acordo com o IBGE. Situado a cerca de 134 km de Porto Alegre, 

Capão da Canoa abrange uma área de 141 km² e é igualmente banhado pelo 

Oceano Atlântico. A cidade é reconhecida por ter uma das maiores extensões 

de faixa de areia do litoral, o que a torna um destino turístico de destaque na 

região, atraindo visitantes em busca de lazer, descanso e contato com a natu-

reza. Capão da Canoa também tem investido em infraestrutura voltada para o 

turismo, incluindo orlas revitalizadas, quiosques e calçadões que incentivam 

a prática de atividades ao ar livre. Contudo, essa modernização precisa ser 

equilibrada com ações de sustentabilidade que garantam a proteção do meio 

ambiente.

A urbanização acelerada e os desafios relacionados à infraestrutura e sus-

tentabilidade ambiental em ambas as cidades destacam a necessidade de um 

planejamento urbano mais cuidadoso e de políticas públicas que conciliem o 

desenvolvimento econômico com a preservação dos recursos naturais e a me-

lhoria da qualidade de vida das populações locais. Projetos de conscientização 

ambiental, a implementação de soluções baseadas na natureza e a regulamen-

tação mais rigorosa sobre o uso do solo podem ser ferramentas importantes 

para evitar que o crescimento urbano se sobreponha à sustentabilidade e ao 

bem-estar coletivo.

Ambos os municípios têm enfrentado um crescimento populacional ace-

lerado nos últimos anos, o que tem levado a um aumento na demanda por in-

fraestrutura e serviços públicos. No entanto, esse crescimento tem sido acom-

panhado por uma expansão desordenada da malha urbana, com a ocupação 

de áreas de preservação ambiental e a falta de planejamento adequado para o 

desenvolvimento urbano. A análise dos dados oficiais pode nos ajudar a com-

preender melhor essa situação.

Em relação ao crescimento populacional, de acordo com dados do IBGE, 

a população de Xangri-Lá cresceu de 8.934 habitantes em 2000 para 14.468 

em 2020, o que representa um aumento de cerca de 62%. Já em Capão da 

Canoa, a população cresceu de 17.940 em 2000 para 30.796 em 2020, um au-

mento de cerca de 71%. De acordo com o IBGE, a população do Rio Grande do 

Sul cresceu de 10.695.532 habitantes em 2000 para 11.466.631 em 2020, um 

aumento de cerca de 7%. Já em relação à taxa de crescimento populacional, 

enquanto o estado apresentou uma taxa média de 0,5% ao ano, Xangri-Lá teve 

uma taxa média de crescimento de 3,1% ao ano e Capão da Canoa apresentou 

uma taxa média de 3,5% ao ano, o que indica um crescimento populacional 
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muito mais acelerado nos dois municípios litorâneos em comparação com o 

restante do estado.

Figura 1. Mapa de localização dos municípios de Capão da Canoa e de Xangri-Lá/RS. Fonte: Ela-
borado por Nicolas Billig De Giacometti (2019). Adaptado de NERU-FEE (2009).

Segundo dados do IBGE, em 2015, a taxa de urbanização do Rio Gran-

de do Sul era de 85,7%. Em comparação, Xangri-Lá apresentou uma taxa de 

urbanização de 97,4% no mesmo ano, enquanto Capão da Canoa apresentou 

uma taxa de 96,4%. Ou seja, em ambos os municípios litorâneos, a taxa de 

urbanização é significativamente maior do que a média do estado, o que pode 

indicar um processo de ocupação desordenado e acelerado. Notamos que o 

crescimento urbano nesses municípios ocorreu de forma desordenada e sem 

planejamento, levando a uma ocupação irregular e a problemas ambientais, 

como a impermeabilização do solo e a degradação de áreas de restinga. Quan-

to à taxa de ocupação do solo urbano e rural, segundo dados do IBGE, em 

2020, Xangri-Lá possuía uma área total de 35,4 km², dos quais 18,6 km² eram 

de área urbana e 16,8 km² eram de área rural. Em Capão da Canoa, a área total 

era de 48,3 km², dos quais 20,3 km² eram de área urbana e 28 km² eram de 

área rural.
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Outra questão importante em Xangri-Lá e Capão da Canoa é que ambos 

são municípios muito procurados por turistas durante o verão, o que resulta 

em um significativo aumento populacional durante a temporada de veraneio. 

De acordo com dados da Prefeitura Municipal de Xangri-Lá, a população resi-

dente no município é de cerca de 15.000 habitantes, enquanto que durante o 

verão, o número de visitantes chega a ultrapassar 100.000 pessoas. O mesmo 

ocorre em Capão da Canoa, cuja população residente é de cerca de 55.000 

habitantes, mas que recebe mais de 1 milhão de visitantes durante a alta tem-

porada. Essa grande variação populacional sazonal acaba por impactar dire-

tamente a infraestrutura dos municípios, especialmente no que se refere à 

oferta de serviços básicos, como água, energia e saneamento, além de gerar 

pressão sobre o uso do solo e sobre o meio ambiente local.

Em termos econômicos, os municípios de Xangri-Lá e Capão da Canoa 

têm como base principal a atividade turística, uma vez que a região é muito 

procurada por turistas durante a alta temporada de verão. O setor de serviços 

é o mais expressivo na economia local, concentrando a maior parte dos esta-

belecimentos comerciais e turísticos, tais como hotéis, restaurantes, bares e 

lojas de souvenirs. Segundo dados da FEE (Fundação de Economia e Estatísti-

ca) do Rio Grande do Sul, em 2019, o Produto Interno Bruto (PIB) de Xangri-

-Lá foi de aproximadamente R$ 193,7 milhões, enquanto que o de Capão da 

Canoa foi de R$ 377,6 milhões. É importante ressaltar que o setor de serviços 

responde por cerca de 80% do PIB de ambos os municípios.

A construção civil é uma das principais atividades econômicas dos mu-

nicípios de Xangri-Lá e Capão da Canoa, impulsionada principalmente pelo 

crescimento imobiliário da região. Com o aumento da procura por imóveis na 

praia, houve um aumento significativo na construção de condomínios hori-

zontais fechados e casas de veraneio, o que gerou empregos diretos e indiretos 

na construção civil e fomentou a economia local. De acordo com dados do 

IBGE, em 2018, o setor da construção civil representou cerca de 11% do PIB 

de Xangri-Lá e cerca de 14% do PIB de Capão da Canoa. Esses números indi-

cam a importância desse setor para a economia local e sua forte influência no 

desenvolvimento urbano da região.

Desde a implantação dos primeiros condomínios nos municípios estuda-

dos, todos eles foram destinados a uma camada da sociedade com alto poder 

aquisitivo, ou seja, que dispõe de renda elevada e condições financeiras para 

adquirir lotes e construir residências de alto padrão. É importante salientar 

que os municípios do Litoral Norte do Rio Grande do Sul possuem dinâmi-
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cas econômicas distintas do restante do estado. Foi realizado um estudo em 

conjunto pelo SESCON-RS e pela FACE/PUC-RS e publicado em janeiro de 

2015, que indica que os municípios do Litoral Norte do Rio Grande do Sul 

enfrentarão desafios sociais distintos em comparação com outros municípios 

do estado. (Zuanazzi, Moraes e Stella, 2014).

De acordo com a pesquisa realizada, constatou-se que Xangri-Lá desta-

ca-se como o município que apresenta maior arrecadação de receitas entre 

os municípios da região estudada, além de utilizar esses recursos de maneira 

eficaz, destinando-os para o bem-estar da população. Ademais, é importante 

destacar que Xangri-Lá possui a maior relação de gasto público por habitante 

do Estado, o que indica um alto investimento na qualidade de vida da popu-

lação. Além disso, o município é o que apresenta menor dependência dos re-

passes de recursos do Estado e da União, demonstrando uma maior autonomia 

administrativa e fiscal, independente de outras esferas de poder. (Zuanazzi, 

Moraes e Stella, 2014).

É notável o fato de que a expansão do setor imobiliário em Xangri-Lá nos 

últimos anos tem tido um impacto significativo na receita líquida municipal. 

De acordo com o estudo mencionado, a receita líquida per capita aumentou 

de R$ 2.887,00 em 2010 para R$ 4.779,00 em 2013. Além disso, o Quadro 

1 apresenta uma grande diferença nas Receitas Correntes Municipais entre 

os anos de 2010 e 2017, incluindo dados de Capão da Canoa, que também se 

destaca no aumento da arrecadação de Receitas Correntes e Tributárias. Esses 

resultados demonstram o impacto positivo que o desenvolvimento imobiliário 

pode ter na economia local, contribuindo para o crescimento da arrecadação 

de receitas e promovendo o desenvolvimento econômico do município.

Município Receitas Correntes Receitas Tributárias

Capão da Canoa
2010 2017 2010 2017

27.834.581,36 199.409.666,36 33.376.481,12* 89.382.900,21

Xangri-Lá 42.860.436,40 106.753.764,04 20.013.441,40 53.405.393,96

Quadro 1. Arrecadação de Receitas Correntes e Receitas Tributárias de Capão da Canoa e de Xan-
gri-Lá (2010, 2011 e 2017). Fonte: Tribunal de Contas do Rio Grande do Sul, 2018. 

* Os dados a respeito das Receitas Tributárias arrecadadas pelo município de Capão da Canoa são 
referentes ao ano de 2011. No site do Tribunal de Contas do RS, apenas os dados relativos ao ano 
de 2011 estão disponíveis.

A partir da análise do quadro 1, podemos constatar que a arrecadação 

tributária de Xangri-Lá e Capão da Canoa mais do que dobrou em menos de 
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uma década, devido a uma dinâmica imobiliária peculiar que ocorre nesses 

municípios. Embora haja condomínios horizontais em outros municípios da 

região, é nesses dois municípios que eles se proliferam de forma mais eviden-

te, especialmente em Xangri-Lá. Além disso, vale destacar que a dependência 

dos municípios em relação a repasses governamentais não compromete mais 

da metade de sua arrecadação. Em Capão da Canoa, por exemplo, os repasses 

de transferências intragovernamentais representaram 43,45% em 2017. Já em 

Xangri-Lá, a dependência é ainda menor, uma vez que as transferências cor-

responderam a apenas 30,84% de sua receita no mesmo ano (MEUMUNICÍ-

PIO.ORG.BR, 2018).

Em relação à infraestrutura, é possível destacar algumas características 

dos municípios de Xangri-Lá e Capão da Canoa. Ambos possuem um bom sis-

tema de iluminação pública, pavimentação asfáltica, além de serviços de água 

e esgoto. No entanto, como mencionado anteriormente, a ocupação urbana 

desordenada acabou gerando problemas na infraestrutura de ambos os muni-

cípios, com congestionamentos e falta de planejamento urbano adequado. A 

falta de planejamento também se reflete na falta de opções de transporte pú-

blico eficiente e na ausência de ciclovias e calçadas adequadas para pedestres.

Além disso, a infraestrutura turística é um ponto forte na região, com 

hotéis, pousadas, restaurantes e bares, além de comércio variado para aten-

der aos turistas. A orla marítima também conta com espaços para prática de 

atividades físicas, como caminhadas e corridas, bem como espaços de lazer e 

convivência para as famílias. No entanto, ainda há espaço para melhorias na 

infraestrutura turística da região.

O transporte público nos municípios analisados é caracterizado pela 

insuficiência de linhas e horários, o que pode dificultar o deslocamento dos 

moradores e turistas. Embora existam algumas linhas de ônibus, a frequência 

e a abrangência das rotas são insuficientes para atender às necessidades da 

população, especialmente durante a alta temporada de verão. As condições 

dos ônibus e das paradas de ônibus também podem ser um problema, com 

veículos desgastados e pontos de ônibus mal conservados e sem cobertura 

para proteger passageiros/as das intempéries do clima.

Vale ressaltar que a dependência do transporte individual, como carros 

e motocicletas, é bastante comum na região, o que pode contribuir para o 

aumento do tráfego e dos congestionamentos nas principais vias, principal-

mente durante a temporada de verão. Essa situação pode ser ainda mais preo-

cupante em virtude da falta de planejamento urbano, que acaba gerando uma 
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concentração de veículos em determinadas áreas, dificultando a mobilidade e 

o acesso a determinados locais.

Em suma, os municípios de Xangri-Lá e Capão da Canoa apresentam 

características marcantes em termos de urbanização e desenvolvimento eco-

nômico. Ambos apresentaram crescimento populacional considerável nas úl-

timas décadas e se destacam na construção civil, movimentando a economia 

da região. No entanto, esse crescimento desordenado, aliado à sazonalidade 

e ao turismo, geram problemas como o aumento da pressão sobre o solo e o 

meio ambiente, além de sobrecarregar a infraestrutura local, especialmente 

no verão. Apesar das áreas de preservação, as questões ambientais também 

precisam ser melhor gerenciadas. No próximo tópico, abordaremos as ques-

tões relacionadas ao crescimento urbano nos municípios analisados.

2. As Ondas que nos movem: crescimento urbano em Xangri-Lá e 

Capão da Canoa

Desde a época colonial, o litoral norte gaúcho já era utilizado como pon-

to estratégico para a navegação e para a pesca. A presença de rios, como o 

Tramandaí, e de lagoas, como a dos Barros, também atraía a presença de pes-

cadores e navegantes. Porém, foi somente no final do século XIX que a re-

gião começou a ser ocupada de forma mais significativa. Capão da Canoa, por 

exemplo, teve seu primeiro loteamento registrado em 1901, e Xangri-Lá teve 

sua origem como um local de veraneio para famílias de Porto Alegre nas déca-

das de 1940 e 1950. A partir daí as duas cidades começaram a se desenvolver 

rapidamente, com a construção de novos loteamentos e a vinda de moradores 

permanentes. (GIACOMELLI, 2022).

O processo de urbanização de Capão da Canoa e Xangri-Lá é caracteriza-

do por uma história de ocupação do território que remonta ao início da colo-

nização do Rio Grande do Sul. A região do Litoral Norte do estado passou por 

diversas transformações ao longo do tempo, desde a exploração econômica de 

recursos naturais até o desenvolvimento do turismo como principal ativida-

de econômica. Nos últimos cinquenta anos, a região vivenciou processos de 

emancipação que foram determinantes para a ocupação e o desenvolvimento 

dos municípios, como foi o caso de Capão da Canoa, em 1982, quando se tor-

nou um município independente de Osório, e de Xangri-Lá, que se emancipou 

de Capão da Canoa em 1992.
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De acordo com Strohacker (2007), a região do Litoral Norte do Rio Gran-

de do Sul foi alvo de diversos empreendimentos e estudos realizados pela 

Secretaria de Obras Públicas do Estado nas décadas de 1950 e 1960. Com o 

passar do tempo, diferentes equipamentos foram sendo implementados, tais 

como redes de água, telecomunicações, energia elétrica, saúde e educação (in-

cluindo a criação do Instituto Estadual Riachuelo), bem como melhorias na 

segurança, com a criação de delegacias de polícia e guarnições de corpo de 

bombeiros.

Segundo Strohacker (2007), nas décadas de 1970 a 1990 foram imple-

mentados diversos programas na região litorânea que tinham como objetivo o 

ordenamento territorial, a melhoria do potencial hídrico e a proteção ambien-

tal. Dentre as ações realizadas, destacamos aquelas voltadas ao meio ambiente, 

que visavam diagnosticar a destinação dos resíduos sólidos urbanos do Litoral 

Norte e Médio, por meio de um Convênio entre a Companhia de Pesquisa em 

Recursos Minerais (CPRM), FEPAM e Metroplan. Essas ações apontam para 

uma nova orientação de desenvolvimento regional, que ultrapassa os limites 

municipais e dá ênfase ao ordenamento do território a partir da qualificação e 

preservação dos recursos naturais.

A ocupação desordenada de certas áreas da região litorânea do norte 

gaúcho ocorreu devido à descentralização política-administrativa, à falta de 

fiscalização e à omissão das autoridades responsáveis por proteger os bens co-

letivos de uso comum. Um exemplo disso foi a lei de regularização dos condo-

mínios horizontais fechados, criada apenas em Xangri-Lá em 2004, quatorze 

anos após a construção do primeiro condomínio. Alguns desses condomínios 

estão localizados em áreas costeiras ou de lagoas, mas durante muito tempo 

não havia regulamentação, tanto em nível federal quanto local.

Durante a gestão do Governador Pedro Simon, em 1990, foi inaugurada 

a ERS-389, conhecida como Estrada do Mar, com o objetivo de desafogar o 

trânsito na BR-101. A construção da Estrada do Mar também teve um impacto 

positivo no turismo da região, já que a estrada se estende de Osório a Torres. A 

Estrada do Mar foi um fator determinante para o desenvolvimento urbano de 

Capão da Canoa e Xangri-Lá. Com a sua inauguração em 1990, a região passou 

a ter uma ligação mais rápida e eficiente com outras partes do estado, o que 

contribuiu para um aumento significativo do fluxo de pessoas e bens.

Isso resultou em um aumento da demanda por infraestrutura e serviços 

na região, especialmente em Capão da Canoa e Xangri-Lá. Com o aumento da 

procura por moradia e serviços, houve um impulso para o crescimento urbano 
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nesses municípios, com a construção de novas residências, condomínios hori-

zontais fechados, comércios, hotéis, restaurantes e outras estruturas.

A Estrada do Mar também se tornou uma importante via turística, tra-

zendo um grande número de visitantes para a região, o que contribuiu para o 

desenvolvimento econômico e para o aumento da oferta de serviços turísti-

cos. Assim, podemos afirmar que a Estrada do Mar teve um impacto significa-

tivo no desenvolvimento urbano, econômico e turístico de Capão da Canoa e 

Xangri-Lá, e continua sendo uma importante via de acesso para a região.

Figura 2. Malha urbana de Xangri-Lá e Capão da Canoa (2005). Fonte: Adaptado pela autora a 
partir de Google Earth, 2023.

A ampliação da malha urbana nos municípios estudados ocorreu de for-

ma mais intensa em direção ao interior, em virtude das limitações naturais 

impostas pelo Oceano Atlântico. Essa característica geográfica impulsionou 

a ocupação da faixa litorânea já no passado, mas com o passar do tempo e o 

aumento da população, a expansão para o interior tornou-se necessária. Isso 

também ocorreu devido à escassez de terrenos disponíveis próximos à costa, 

que se tornaram cada vez mais valorizados e disputados por empreendimen-
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tos imobiliários (no caso de Capão da Canoa é muito presente o fenômeno da 

verticalização da beira-mar).

A crescente expansão urbana para o interior dos municípios estudados 

tem gerado impactos significativos no meio ambiente e na qualidade de vida 

da população local. É necessário que sejam implementadas políticas públicas 

que visem o ordenamento territorial e o planejamento urbano, a fim de mi-

nimizar os impactos negativos da ocupação desordenada do solo. A Figura 3 

representa a malha urbana dos municípios analisados em 2023. Nesta figura 

é possível perceber o aumento da malha na direção oeste, bem como a sua 

aproximação de outros mananciais e de outras áreas de preservação ambiental 

permanente (Lagoa dos Quadros).

Figura 3. Malha urbana de Xangri-Lá e Capão da Canoa (2005).Fonte: Adaptado pela autora a 
partir de Google Earth, 2023.

Na Figura 4, evidencia-se a marcante diferença na paisagem da beira-

-mar entre Capão da Canoa e Xangri-Lá. Em Capão da Canoa, prédios altos 

dominam a linha costeira, ilustrando um claro processo de verticalização ur-

bana que transforma significativamente a vista do litoral. Por outro lado, em 

Xangri-Lá, predominam construções de até dois pavimentos, resultando em 
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uma paisagem mais baixa e menos densamente ocupada. Essa discrepância 

se destaca ainda mais na área de conurbação, onde os dois municípios se en-

contram e os contrastes de suas abordagens de desenvolvimento urbano se 

tornam evidentes.

A diferença na paisagem urbana entre Capão da Canoa e Xangri-Lá refle-

te as distintas políticas de planejamento adotadas por cada município. Em Ca-

pão da Canoa, a ênfase no crescimento vertical busca atender a uma demanda 

crescente por habitação e turismo, promovendo a densificação da área costei-

ra. Essa estratégia, embora impulsione a economia e maximize o uso do solo, 

pode acarretar desafios como a sobrecarga da infraestrutura, o aumento do 

tráfego e impactos ambientais significativos. Já em Xangri-Lá, a manutenção 

de uma paisagem predominantemente composta por casas de até dois pavi-

mentos contribui para um ambiente urbano mais integrado ao cenário natural, 

favorecendo uma experiência visual mais harmoniosa e uma menor pressão 

sobre os recursos locais.

É importante destacar que essas diferenças na ocupação do solo influen-

ciam diretamente a qualidade de vida dos moradores e a atratividade turística 

de cada região. Em Capão da Canoa, a presença de edifícios altos altera a circu-

lação dos ventos e a incidência solar, fatores que podem impactar o conforto 

térmico e a dinâmica ambiental. Em contrapartida, a paisagem de Xangri-Lá, 

com construções mais baixas, tende a oferecer um clima urbano mais ameno 

e uma interação mais suave com a natureza. A área de conurbação entre esses 

municípios, onde as fronteiras físicas se mesclam e as características urbanas 

se misturam, exemplifica as complexidades do planejamento territorial na re-

gião. Como destacado por Soares (2019), as conurbações têm uma tendência 

de expansão, englobando áreas periféricas e gerando desafios na distinção en-

tre zonas urbanas e rurais. Esse fenômeno também é observado em outras 

cidades menores do litoral gaúcho, nas quais o crescimento urbano e a busca 

por novos espaços de habitação e lazer criam uma paisagem multifacetada 

e em constante transformação. Portanto, o estudo dessas diferenças não só 

contribui para o entendimento das estratégias de urbanização de Capão da 

Canoa e Xangri-Lá, mas também aponta para a importância de políticas de de-

senvolvimento equilibradas que considerem os impactos ambientais, sociais e 

econômicos a longo prazo. Essas abordagens são fundamentais para garantir a 

sustentabilidade e o bem-estar das comunidades locais, preservando as carac-

terísticas naturais que tornam essa região do litoral gaúcho única e atraente.
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Figura 4. Conurbação Xagri-Lá/Capão da Canoa-RS. Fonte: Elaborado pela autora, adaptado de 
Google Earth, 2023.
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Ademais, nos últimos anos, estudiosos e profissionais dedicados ao espa-

ço urbano têm discutido os impactos dos condomínios horizontais fechados 

nas cidades contemporâneas, desde o impacto no sistema viário até o aumento 

da segregação social. No entanto, o discurso do mercado imobiliário em tor-

no da segurança urbana e qualidade espacial dessas áreas habitacionais tem 

se tornado cada vez mais influente. Com frequência, os anúncios de venda 

de casas em condomínios horizontais fechados em diferentes cidades do país 

destacam a “tranquilidade” e “segurança” do local, bem como a presença de 

equipamentos de lazer e portaria com monitoramento. Esses empreendimen-

tos deixaram de ser exclusivos para as classes média e alta e passaram a ser 

destinados a diferentes estratos sociais, com projetos variados, desde peque-

nos loteamentos até grandes empreendimentos com infraestrutura completa. 

Embora sejam construídos em diferentes escalas e para diferentes usuários, 

esses empreendimentos compartilham a característica de isolar seus habitan-

tes em pequenos nichos dentro da cidade. Entre outros fatores, os condomí-

nios horizontais fechados contribuem para a produção de uma forma urbana 

orientada para o consumo, que nega a esfera da vida pública e a diversidade 

inerente à sociedade humana e influencia negativamente o uso dos espaços 

públicos e coletivos.

Observamos que grande parte dos condomínios horizontais fechados 

está situada em áreas próximas às vias estruturais, coletoras e conectoras. Em 

Xangri-Lá e Capão da Canoa, a disponibilidade de glebas adequadas para a 

construção de condomínios fechados estava concentrada próxima à Estrada 

do Mar, que já indicava o caminho de expansão da malha urbana na região. 

Essa localização estratégica permitiu a inserção desses empreendimentos 

imobiliários ao longo da rodovia, aproveitando sua facilidade de acesso e vi-

sibilidade.

Os condomínios horizontais fechados têm impactos significativos nas 

vias locais, afetando tanto o fluxo de veículos quanto o de pedestres, que mui-

tas vezes precisam percorrer distâncias maiores em seus deslocamentos coti-

dianos. Isso gera um alto impacto na mobilidade urbana, aumentando a dis-

tância necessária para chegar ao destino. No entanto, em Xangri-Lá e Capão 

da Canoa, o maior impacto ocorre com os condomínios horizontais fechados 

implantados fora da malha urbana consolidada, em áreas de expansão loca-

lizadas na região oeste dos municípios. Apesar de ainda não interromperem 

um sistema viário existente, esses condomínios são grandes obstáculos para a 

continuidade da malha urbana, devido às suas grandes dimensões.
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É relevante mencionar 

que tais condomínios foram 

aprovados pelos adminis-

tradores técnicos dos muni-

cípios e é do conhecimento 

geral do poder público os 

seus desenhos e impactos 

na configuração urbana. E, 

neste caso, a dicotomia cen-

tro-periferia se dissipa, uma 

vez que esses condomínios 

se localizam em áreas peri-

féricas de Xangri-Lá e Ca-

pão da Canoa, ao menos em 

termos geográficos.

Salientamos que os 

condomínios horizontais 

fechados não são capazes 

de instituir uma autêntica 

vida urbana, visto que re-

produzem suas formas, mas 

desconsideram os princí-

pios de uma vida urbana 

democrática. O estrangu-

lamento do espaço público 

é, ainda, decorrência da não 

urbanização e da não vitalidade das ruas (Jacobs, 2011; Gehl, 2013) e das inte-

rações sociais, o que impede o cumprimento da função social desses espaços, 

uma vez que a predominância de espaços privados nas cidades incentiva o 

confinamento social, o isolamento e a falta de interesse pelas vias públicas.

Segundo Levy (2010), priorizar o espaço privado em detrimento da pre-

servação do espaço público empobrece a vida urbana e não favorece a prática 

da urbanidade própria do viver na cidade. A construção de condomínios ho-

rizontais fechados, juntamente com o aumento do uso de automóveis, a oferta 

de transporte público de baixa qualidade, a redução da diversidade de usos, a 

inadaptabilidade dos edifícios e a segregação de pessoas e ideias, são alguns 

indícios da construção de ambientes e estruturas que favorecem alguns modos 

Figura 5. Localização dos condomínios horizontais fecha-
dos em Capão da Canoa e em Xangri-Lá. Fonte: Adaptado 
pela autora a partir de Google Dados Cartográficos, 2022.
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de vida em detrimento de outros. As cidades, enquanto produtos, resultam de 

práticas, ações ou estratégias coordenadas (ou não) de diversos agentes que 

modificam continuamente o ambiente natural e o construído, que podem ser 

vistos como um sistema de barreiras, distâncias e espaços abertos.

Em Xangri-Lá e Capão da Canoa é incentivado o uso de veículos automo-

tores, apesar de serem municípios considerados de pequeno porte1, devido à 

baixa qualidade e irregularidade da oferta de transporte público, entre outros 

fatores. O desenvolvimento urbano fragmentado, que é impulsionado pela 

especulação imobiliária, agrava o contexto mencionado, sendo intensificado 

pela falta de aplicação dos instrumentos previstos pelo Estatuto da Cidade. 

Todos esses fatores contribuem para a falta de vitalidade das vias urbanas.

Segundo Aguiar (2010), os imensos muros dos condomínios horizontais 

fechados, que interrompem a malha viária existente, se juntam a outros ele-

mentos urbanos que contribuem para a criação de espaços públicos cada vez 

mais inóspitos, como as grandes fachadas de edifícios, de centros comerciais 

gigantescos e das áreas de tráfego intenso urbano. Para o autor, essa parece 

ser cada vez mais, em diferentes culturas, a definição de urbanidade da classe 

média, em que os condomínios horizontais fechados seguem a abordagem das 

novas urbanizações, que se baseiam primordialmente no conceito de segrega-

ção espacial, em que a cidade passa a ser dominada pelo automóvel e o espaço 

público se torna hostil ao corpo e ao pedestre.

Considerações finais: a praia que nos convida

Ao refletir sobre o papel da praia na nossa vida urbana, é possível perce-

ber como esse espaço pode ser um convite para a criação de uma cidade mais 

humana e democrática. A praia nos mostra que é possível valorizar o espaço 

público, fomentar a convivência entre diferentes grupos sociais e promover 

um desenvolvimento urbano sustentável e inclusivo. Quando refletimos sobre 

o papel da praia na vida urbana, compreendemos que ela pode ser um lugar de 

grande valor para a promoção da convivência entre diferentes grupos sociais. 

Além disso, a praia pode ser um espaço público crucial para o desenvolvimen-

1  Silveira et al (2023) declaram, com base em Endlich (2017) que não existe um consenso teórico 
e metodológico para definir as cidades pequenas. No contexto brasileiro, a quantidade e diversidade 
dessas cidades dificultam a definição e a relação com o meio rural. Embora vários aspectos devam ser 
considerados, a maioria dos estudos sobre cidades pequenas têm utilizado o porte demográfico como 
ponto de partida para classificação.
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to de uma cidade mais humana, sustentável e inclusiva, na medida em que nos 

convida a repensar a forma como utilizamos e nos relacionamos com o meio 

ambiente urbano. Por meio da valorização e do uso adequado desse espaço, é 

possível fomentar uma cultura de participação cidadã e promover mudanças 

positivas nas dinâmicas sociais e urbanas das cidades litorâneas.

No entanto, é crucial reconhecer que as praias não estão isentas das di-

nâmicas de exclusão e mercantilização que afetam outros espaços públicos. A 

especulação imobiliária, a privatização da orla e a ausência de investimentos 

em infraestrutura e segurança podem representar uma ameaça à praia como 

um espaço de convívio democrático e inclusivo para todas as pessoas. Devi-

do a essas dinâmicas de exclusão e mercantilização, muitas vezes as praias se 

tornam inacessíveis para determinados grupos sociais, seja por barreiras físi-

cas ou socioeconômicas. Por exemplo, a falta de acessibilidade para pessoas 

com deficiência, a impossibilidade de acesso aos equipamentos de lazer para 

famílias de baixa renda e a presença de ambulantes irregulares que ocupam 

o espaço público e geram conflitos. Portanto, é fundamental que as políticas 

públicas considerem essas questões e trabalhem para garantir a acessibilidade, 

a segurança e a inclusão social na praia, de forma a promover um espaço de 

convivência democrático e justo para todas as pessoas.

Nesse sentido, torna-se imprescindível que tanto o poder público quanto 

a sociedade civil estejam atentos aos desafios que permeiam as praias e demais 

espaços públicos, com o intuito de garantir que tais lugares sejam acessíveis, 

inclusivos e democráticos a todas as pessoas. Consequentemente, a praia pode 

ser entendida como um convite à construção de uma cidade mais justa e de-

mocrática, sendo necessário, para tanto, aceitar esse convite e empenhar es-

forços para transformá-lo em uma realidade efetiva.

Ao longo do texto, foram apresentados diversos aspectos que influen-

ciam a configuração urbana dessas cidades, sendo possível notar a presença 

de fatores como o crescimento fragmentado, a especulação imobiliária, a falta 

de implementação do Estatuto da Cidade e a promoção do uso do automóvel 

em detrimento do transporte público. Além disso, foram discutidos de forma 

minuciosa os impactos desses fatores na vida urbana, como a redução da vi-

talidade das ruas e a segregação espacial, com a construção de condomínios 

fechados e a negação do espaço público, o que gera consequências negativas 

para toda a sociedade. Diante dessas constatações, é preciso reconhecer a im-

portância de se buscar alternativas viáveis e sustentáveis para garantir um fu-

turo urbano mais inclusivo, justo e equilibrado para todos.
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Este estudo preenche uma lacuna científica sobre a relação entre urba-

nização de pequenas cidades, uso do solo e turismo na região litorânea do 

Rio Grande do Sul. Embora existam estudos sobre o turismo em cidades li-

torâneas, poucos se concentram na análise da relação entre o uso do solo, 

urbanização e turismo e como isso pode afetar a qualidade de vida da popula-

ção local e dos visitantes. Com base nos resultados e na lacuna identificada, é 

possível esperar que estudos futuros se dediquem a aprofundar a análise sobre 

a relação entre a ocupação urbana e o desenvolvimento sustentável em áreas 

litorâneas, buscando identificar melhores práticas para a gestão do território e 

o uso dos recursos naturais. Além disso, é importante investigar como a par-

ticipação dos diferentes atores envolvidos pode contribuir para a construção 

de cidades mais justas e equitativas, que promovam a qualidade de vida da 

população e a proteção do meio ambiente. Outra perspectiva interessante é 

avaliar os impactos das mudanças climáticas nas áreas costeiras e como as ci-

dades litorâneas podem se adaptar e se preparar para enfrentar esses desafios.

Assim, podemos concluir que a configuração urbana das cidades litorâ-

neas tem um impacto direto no uso do espaço público e na vida urbana como 

um todo. É fundamental que sejam adotadas políticas públicas que visem à 

valorização e ao uso adequado desses espaços, para que as cidades sejam mais 

inclusivas, democráticas e sustentáveis.
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Os processos disruptivos que vivenciamos nos últimos anos, em termos 

de restrições sanitárias1, aprofundaram e instigaram o repensar de cidades 

(Harvey, 2020), assim como o relacionamento de seus espaços e suas formas 

de mobilidade. Observo que a discussão sobre cidades para pessoas, voltadas 

para as necessidades dos indivíduos, seus processos de interação social, as 

formas como se movem e acessam o território já estava colocada (Gehl, 2013; 

Gehl; Svarre, 2018). Entretanto, vejo que se tornaram ainda mais urgentes e, 

agora, sob as perspectivas de justiça social, de equidade de direitos e de inclu-

são (Levy; Dávila, 2017; Hildebrand, 2021). Para garantir essas necessidades 

emergentes, é imprescindível que se construam novas narrativas2 para a vida 

em cidades, principalmente, para as profundas desigualdades territoriais e so-

ciais existentes na América Latina (AL)3. Nesse sentido, entendo que essas 

1  Referência à pandemia de covid-19, principalmente, nos anos de 2020 e 2021 e as restrições sanitárias 
de circulação nas cidades e de convivência em grupos. 
2  (Informação verbal) Palestra de abertura do XV Seminário Internacional de Investigação Urbana y 
Regional com título “Nuevas narrativas de la vida y del habitar em America Latina” proferida pelo Prof. 
Arturo Escobar na Universidad de Los Andes em 16 de novembro de 2022.
3  (Informação verbal) Palestra final do XV Seminário Internacional de Investigação Urbana y Regional 
com título “La nueva informalidade urbana em América Latina” proferida pelo Prof. Pedro Abramo na 
Universidad de Los Andes em 18 de novembro de 2022.

(Trans)Mobilidades: 

abordagens multidimensionais para a 
acessibilidade e inclusão social

Adriano da Silva Falcão
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novas perspectivas do pós-desenvolvimento3 têm uma forte vinculação com o 

reconectar da cidade (Manzini, 2022) por meio do reconhecimento da lógica 

dos seus territórios excluídos4, muito próximo à temática da mobilidade, da 

acessibilidade e das questões do urbano. 

Historicamente, a mobilidade urbana no Brasil tem passado por muitas 

crises e desafios em relação à conformação de sua política, pois está muito 

vinculada às lógicas do transporte e não obrigatoriamente das necessidades 

de deslocamento de pessoas no território (Vasconcellos, 2018; Rodrigues, 

2016; Scifoni, 2016; Fagnani, 2016). Nesse sentido, no Brasil contemporâneo, 

o transporte vinculado à mobilidade, como chave para o desenvolvimento 

de cidades, por vieses equivocados, tem sido o grande responsável por essas 

compreensões e soluções adotadas. Ou seja, resulta desse entendimento de 

mobilidade como transporte (Fagnani, 2016; Barbosa, 2016; Piccinini; Macha-

do, 2018; IPEA, 2021).

O modelo centro-periferia que se estabelece em muitas cidades brasilei-

ras e latino-americanas (Maricato, 2015; Rolnik, 2015; Scifoni, 2016) vai se 

associar ao pensamento rodoviarista da política de mobilidade implementada 

no país, e esses modelos serão repetidos e reverberados (Rodrigues, 2016; 

Vasconcellos, 2018). Nesse sentido, retomo Escobar3 e Abramo4 para avaliar 

então que, antes de uma política pública de mobilidade urbana, seria necessá-

rio se repensar a cidade a partir de outras lógicas, outras matrizes civilizató-

rias, de reconhecimento das informalidades e diferenças, em que territórios 

populares e periféricos sejam o foco de maiores investimentos públicos. Ou 

seja, as desigualdades arraigadas ao tecido urbano, quando compensadas pela 

maior conexão e acessibilidade, poderiam auxiliar na superação da ideia de 

que as grandes obras de infraestrutura vinculadas a interesses elitistas iriam 

solucionar os problemas de mobilidade nas cidades (Leitão;  Ferreira, 2016).

A argumentação se pauta pela exploração da complexidade da mobili-

dade e suas perspectivas analíticas iniciais (Handy, 1994; Hanson, 2004) que 

apoiaram distintas abordagens (Salazar; Smart, 2011; Balbim, 2016; Vascon-

cellos, 2018) e viradas culturais (Sheller; Urry, 2006; Elliott; Urry, 2010; Büs-

cher; Sheller; Tyfield, 2016; Adey, 2017; Salazar, 2018), resultando nas suas 

percepções mais contemporâneas (Lucas et al., 2019; Martens; Bastiaanssen; 

Lucas, 2019; Guimarães; Lucas, 2019; Salazar, 2020; Hildebrand, 2021). Busco 

a discussão da mobilidade porque a vejo alinhada ao senso de justiça social e 

ao direito à cidade. Percebo que a mobilidade urbana é um atributo fundamen-

tal do planejamento (Pereira, 2014) que propicia e legitima o direito à cidade 
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lefebvriana (Lefebvre, 2001), o qual, além de ser um direito em si, proporcio-

na acesso a outros direitos (Pereira, 2014), assumindo um caráter estratégi-

co e transformador que necessita ser revisitado, reconstruído e reivindicado 

(Leitão; Ferreira, 2016).

Nesse sentido, avalio que os pontos de argumentação se constroem na 

necessidade de se renovar os conceitos de mobilidade, conforme exposto, 

destacando-a como instrumento fundamental para o combate à pobreza e à 

desigualdade nos territórios latino-americanos (Balbim, 2016; Barbosa, 2016; 

Levy; Dávila, 2017). A justificativa também se apoia nas evidências de teori-

zações e sua aplicabilidade nas experiências latino-americanas mais recentes 

(Vergel-Tovar, 2019, 2022; Rodríguez; Gakenheimer; Vergel-Tovar, 2018; Bo-

carejo et al., 2022), balizadas pela ideia do urbanismo colombiano. Essa vincu-

lação temática parte do pressuposto de que a mobilidade urbana se apresenta 

como um elemento estruturador de políticas públicas nas experiências de ur-

banismo nesses distintos territórios e aparece como princípio fundamental 

para a constituição do direito à cidade (Isvimed, 2014; Leite et al., 2019; Leite, 

2023; Bueno, 2023; Maclean, 2015; Levy; Dávila, 2017). 

Sob a tutela do urbanismo colombiano, percebo que a mobilidade, ampla 

e irrestrita, é a categoria sugerida como elementar para o entendimento dessas 

cidades mais justas e inclusivas (Isvimed, 2014; Leite et al., 2019; Leite, 2023; 

Bueno, 2023; Maclean, 2015; Levy; Dávila, 2017). Nessa perspectiva, a mobi-

lidade, seja ela entendida como urbana ou sistêmica (Balbim, 2016), aparece 

como um importante elemento gerador e estruturador para a dinamização dos 

territórios, ou seja, a acessibilidade e a conectividade dos moradores urbanos 

são conceitos prementes.

Avalio que, apesar das críticas a esse modelo de marketing construído 

pelo discurso no auxílio dessas iniciativas (Sánchez Mazo, 2017; Giraldo-Ro-

mero, 2018; Pizzio; Almanza; Rodrigues, 2020; Montero, 2017, 2018, 2020), 

os planejamentos vão reprogramar as cidades dessas experiências para a di-

luição das conexões negativas com impactos sentidos no pertencimento da 

população e na redução da violência urbana (Maclean, 2015; Ocampo, 2019; 

Leite et al., 2019). Ainda assim, mesmo com avanços de igualdade e reduções 

de tempo que auxiliam na construção de maior legitimidade, os problemas 

sociais das cidades latino-americanas são persistentes (Leite et al., 2019; Lon-

doño, 2021), pois ainda recaem sobre as municipalidades as responsabilida-

des para vencer as desigualdades dos territórios (Maclean, 2015; Leite et al., 

2019).
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Proponho, então, a revisão desses conceitos e experiências sob a ordem 

de um pensamento que vai além, que se reorienta sob outras perspectivas e 

lógicas civilizacionais. Para tanto, busco na associação de ideias do prefixo 

trans somado à mobilidade o caminho para essa revisão multidisciplinar tan-

gencialmente verificado por suas experimentações mais pragmáticas.

1. Pensando a (Trans)Mobilidade e suas Abordagens

A ideia aqui desenvolvida é a de trazer o prefixo trans como provocação 

para se repensar a mobilidade urbana e sua vinculação com a cidade, suas 

abordagens multidisciplinares e seus direitos. Busco orientar a discussão 

como um convite para se ir “além de”, pensar “para além de” ou ainda orientar 

a perspectiva para “o outro lado”, “o lado oposto” (Priberam Inf., 2023)4 de 

como se reconhece, se pensa e se planeja a mobilidade na contemporaneidade. 

Além disso, como forma de realocá-la sob uma perspectiva mais multidimen-

sional e sistêmica (Balbim, 2016). Vejo como significativo, também, salientar 

que a percepção aqui perseguida intenta desassociar o termo mobilidade dos 

seus termos binários e pares, trânsito e transporte, muito direcionada a uma 

perspectiva clássica e estrutural do conceito (Vasconcellos, 2018). Também, 

solidarizo-me com as suas definições associadas e muito presentes de trans 

como “termo guarda-chuva” para se referir às comunidades frequentemen-

te excluídas de um pensamento identitário heteronormativo, etarista, racial 

e de gênero, como forma de manifesto (Preciado, 2014). Vejo como algo sig-

nificativo essa associação, pois as construções discriminatórias da sociedade 

também vão intensificar as desigualdades, particularmente nas mobilidades, 

violando fortemente os direitos humanos que auxiliam para a criação de cír-

culos de discriminação sistêmica.

Sob essa lógica alegórica, associo trans e mobilidade, formando o neo-

logismo (trans)mobilidade, como demonstração de resistência para lembrar 

a existência de diferentes grupos e realidades em nossos espaços urbanos e 

chamar à reação (Antra, 2024) contra o pensamento hegemônico de como a 

constituição da mobilidade tem sido considerada nos planejamentos urbanos. 

Para tanto, apresento um percorrido investigativo no campo da mobilidade e 

suas multiplicidades de conceitos, abrangendo desde perspectivas analíticas 

de movimento, circulação e transporte (Vasconcellos, 2018) até aquelas de 

4  Significado etimológico do prefixo trans (Priberam Inf., 2023).
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acessibilidade e justiça social (Handy, 1994; Hanson, 2004). Busco aprofun-

dar a investigação, também, pelos seus termos binários, dicotômicos e contrá-

rios, porém interdependentes, como a possibilidade de produção de (in)aces-

sibilidades, (in)equidades e (i)mobilidades (Elliott; Urry, 2010; Adey, 2017).

Vejo este artigo como um relembrar da “virada das mobilidades”, termo 

utilizado por vários autores referenciais em mobilidade (Sheller; Urry, 2006; 

Elliott; Urry, 2010; Büscher; Sheller; Tyfield, 2016; Adey, 2017) no sentido de 

indicar uma intenção de demonstrar uma visão do paradigma visto pelas ciên-

cias sociais. Esses autores reelaboram os conceitos a ela atribuídos, trazendo 

novas características, propriedades e implicações por meio de novas teorias 

de mobilidade e métodos de pesquisa. Teorizam sobre uma nova era da mobi-

lidade, discutindo o argumento das mudanças de como as pessoas vivem hoje 

e de como são afetadas e refletem as mudanças dos processos globais de mo-

bilidade, ou seja, a pesquisa relacionada a diferentes campos epistemológicos 

e novas abordagens interdisciplinares, trazendo a noção de que a exploração 

de mobilidade pode e deve investigar o mundo social por meio de sistemas 

adaptativos complexos.  

2. Polissemias da Mobilidade Urbana

Em razão desse panorama polissêmico da mobilidade, acredito ser im-

portante iniciar essa construção centrada na investigação teórica dos estudos 

de mobilidade e sua multidimensionalidade de percepções, salientando as 

primeiras visões de mobilidade e as investigações antes da virada das mobi-

lidades, ou seja, uma retomada e redirecionamento do seu entendimento en-

quanto paradigma. O marco conceitual de abordagem tem como referência as 

muitas perspectivas desse vocábulo vinculado à ideia enquanto urbana, física, 

geográfica, social ou cultural.

A abordagem tradicional, utilitária e clássica na resolução da mobilidade 

focada somente na performance do sistema de transporte, como a ampliação 

da capacidade viária e as demandas de tráfego, já era percebida por Handy 

(1994) e Sheller e Urry (2006). Referencio também keseru, Wuytens e Ma-

charis (2018), que corroboram e questionam as mesmas percepções da neces-

sária superação de limites de uma abordagem utilitária relacionada às mobili-

dades, assim como Vecchio e Pucci (2019), ressaltando que as avaliações dos 

sistemas de transporte ainda ignoram o impacto da mobilidade no acesso às 
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oportunidades e falham em evidenciar problemas de desvantagens e exclusão 

social. No entanto, o estudo comparativo de Pinto e Villamizar-Duarte (2018) 

vai identificar novas compreensões de mobilidade, partindo dessa ideia utili-

tária, ampliando o conceito e reduzindo a sua visão unicamente como siste-

ma de transporte de oferta e demanda, eficiência e circulação. Reconhecida-

mente, iniciava-se então a percepção da mobilidade como direito. Entretanto, 

posso inferir que, por meio da investigação de Guimarães e Lucas (2019), o 

planejamento de transporte no Brasil permanece muito insensível às questões 

sociais na avaliação da mobilidade, pois ainda favorecem grupos de maior ren-

da e status nas suas concepções políticas. Apesar dos esforços em investiga-

ções, as pesquisas que abordam a justiça social e a equidade nos transportes 

públicos ainda são raras (Guimarães; Lucas, 2019). Falta uma compreensão 

clara da relação entre o transporte coletivo e as desigualdades estruturais, in-

cluindo acessibilidade, centralidade de serviços e oportunidades (Guimarães; 

Lucas, 2019). 

A mobilidade, como termo polissêmico (Hildebrand, 2021), está for-

temente embasada no novo paradigma da mobilidade, sugerindo um rol de 

questões, teorias e metodologias. É esse entendimento de polissemia que me 

impulsiona a relacionar a mobilidade e o prefixo trans, ou seja, vincular mo-

bilidade com as acepções supracitadas, o pensar além e de outra forma, in-

cluindo os excluídos. Como reforço justificativo, encontro também em Sheller 

e Urry (2006) que o novo paradigma da mobilidade vai observar padrões de 

concentração que criam zonas de conectividade, centralidade e empodera-

mento, porém também o seu inverso, zonas de desconexão, exclusão social e 

inaudibilidade. Isso se dá como resultado das mudanças massivas da socieda-

de – globalização, tecnologias móveis, consumismo exacerbado e mudanças 

climáticas – implicando um crescimento intensivo do movimento de pessoas, 

coisas, capital, informação e ideias. Ou seja, vão afetar fortemente seu modo 

de vida, suas experiências e seu entendimento de mundo, constituindo, con-

sequentemente, as novas identidades, performadas e organizadas através do 

tempo e do espaço (Elliott; Urry, 2010). Dito isso, essa visão vai ampliar as 

vinculações temáticas de mobilidade com diversas conceituações e trazer à 

existência novas percepções de justiça social, acessibilidade, equidade, suas 

derivações e contraposições (Sheller; Urry, 2006), salientando a ideia de 

mobilidade como recurso de inclusão, mas também como operadora de uma 

ideologia de dominação (Hildebrand, 2021). 
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2.1. Acessibilidade e Inclusão Social na Mobilidade Urbana

No acesso à literatura, encontro textos significativos nas visões de Han-

dy (1994) e Hanson (2004) sobre seus estudos de mobilidade, associando e 

o diferenciando do conceito-chave de acessibilidade. Apesar das críticas que 

fazem aos planejadores urbanos e suas iniciativas em mobilidade e transporte, 

as abordagens focam-se na exploração da acessibilidade como potencial de 

interação social, cultural e econômica. Ambas trazem os princípios de mobili-

dade somente como a habilidade de mover-se, assim como acessibilidade vin-

culada ao acesso a diferentes oportunidades, determinados pelo padrão de uso 

da terra e a natureza do sistema de transporte (Handy, 1994; Hanson, 2004).

Nessa aproximação sobre mobilidade, poderia destacar que ela se refere 

às possibilidades apresentadas pela estrutura espacial da rede de transportes 

e, também, relacionada à qualidade apresentada por esses serviços, sejam eles 

veiculares, peatonais, públicos ou privados (Handy, 1994). Complementar-

mente, vai depender muito fortemente das capacidades físicas e monetárias 

das diferentes pessoas, nas suas potencialidades e na própria habilidade para 

esta ação de movimento (Hanson, 2004). Em termos comparativos, poderia 

inferir que o conceito de acessibilidade estaria mais vinculado ao número de 

oportunidades, ou seja, relacionado ao potencial de interação das pessoas, 

com viés tanto econômico como social, facilitado ou impedido pela conforma-

ção do território aliado às possibilidades econômicas e os diversos constrangi-

mentos sociais que também poderiam limitá-la (Handy, 1994; Hanson, 2004).

Os conceitos de mobilidade e acessibilidade muitas vezes são utilizados 

indistintamente, porém cabe salientar que há uma compreensão maior da ne-

cessidade de diferenciação desse entendimento, pois “mobilidade é somente 

o significado, atividades são o fim e a acessibilidade é a chave” (Handy, 1994, 

p. 6). Outra característica que as diferencia está relacionada às suas formas de 

medição e verificação, pois, enquanto é mais bem compreendida a quantifica-

ção de mobilidades, por meio de padrões de viagem, usos modais, distâncias 

e conexões, a acessibilidade tem uma relação mais vinculada à análise qualita-

tiva, pois se relaciona mais com a percepção da qualidade de vida das pessoas 

(Handy, 1994; Hanson, 2004).

Para a atualidade dessa perspectiva, busco em Salazar (2018) a investi-

gação antropológica de mobilidade, inferindo que não há um único modelo ou 

grande teoria que possa explicar a complexidade do conceito de mobilidade. Da 

mesma forma, Balbim (2016) e a sua Mobilidade Sistêmica não diferencia clara-
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mente mobilidade e acessibilidade, entretanto vincula a sua abordagem de mo-

bilidade à ideia de determinações individuais de vontades e motivações, permi-

tidas pelos deslocamentos, que influenciam os movimentos de pessoas, ideias, 

coisas e valores. Corroborando esses princípios, busco em Ascher (2012) o 

que diz sobre mobilidade, enfatizando que esta, por meio de sua acessibilidade, 

seria inerente ao próprio direito à cidade, ou seja, um elemento fundamental. 

Outro suporte conceitual que auxilia nessa construção é a visão de Bar-

bosa (2016) quando trata da mobilidade e a construção democrática da cida-

de. Acredito ser importante sua inserção porque enxerga a mobilidade de uma 

forma mais estratégica na reprodução do urbano, ou seja, muito conectada ao 

sentido de localização e de distribuição geográfica dos espaços e das ações hu-

manas. A mobilidade é aqui vista como uma prática socioespacial que garante 

a presença em diferentes lugares, percebida por meio das oportunidades de 

trabalho, acesso aos bens culturais, educação e lazer (Barbosa, 2016).

Da mesma forma, Salazar (2018) vai produzir o seu discurso com base 

em pelo menos três aspectos importantes da mobilidade: a capacidade de mo-

ver-se, a facilidade e a liberdade arraigadas a essa ação e a tendência de mudar 

de lugar. Acredito que contribuíram muito para essa discussão as considera-

ções que faz sobre a complexidade da mobilidade e sua impossibilidade de 

tipificação, ou seja, vai depender muito do que torna as pessoas móveis, suas 

relações, lugares de vida e destinos. Categoricamente, associa a mobilidade a 

uma máquina de produção de diferenças e desigualdades construída por meio 

de políticas de localização e movimento (Salazar, 2018).

Dentro da mesma perspectiva, referencio Hildebrand (2021) e sua dis-

cussão da lógica capitalista de produção da cidade, balizando a oferta desigual 

dos sistemas de transporte. Importante salientar que justifica essa lógica de 

reprodução e organização do espaço da cidade, deixando inferir que, ao mes-

mo tempo em que a mobilidade tenta se afastar da estratégia neoliberal, com 

base em políticas de transporte mais justas e inclusivas, se aproxima desta 

pela necessidade de atração de investimentos nos espaços urbanos. Na po-

lissemia do termo mobilidade, justifica que esta trata-se de um recurso de 

inclusão, mas opera quase sempre com base na ideologia da dominação. Nessa 

ideia de construção social e econômica da mobilidade, creio ser importante 

evidenciar, também, a perspectiva de Vasconcellos (2018) e sua construção 

dos metabolismos da mobilidade. A partir da visão da construção política da 

mobilidade brasileira, observa os seus custos sociais, abordando as causas e 

consequências dos impactos dessas decisões, ou seja, deixa transparecer que 
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a mobilidade tem um viés de construção muito vinculado aos seus fatores so-

ciais e econômicos característicos de um sistema de lógica neoliberal.

2.2. Mobilidade como Justiça Social

Embora a discussão de mobilidade possa estar muito vinculada à acessi-

bilidade, acredito ser significativo, então, também evidenciar os vínculos en-

tre mobilidade e sua associação com a justiça social. Apesar de os estudos que 

envolvem desigualdade, transporte e justiça distributiva terem iniciado nos 

anos 60 do século passado (Pereira et al., 2016 apud Hildebrand, 2021), ainda 

são pouco desenvolvidos no sul global (Guimarães; Lucas, 2019).

Referencio, em primeira abordagem de justiça social, Lucas et al. (2019), 

pois a associam à compreensão de justiça distributiva diferenciando-a de jus-

tiça legal, ou seja, à justa distribuição em termos de benefícios e malefícios 

da mobilidade e, consequentemente, da acessibilidade. Todavia, distinguem 

as possibilidades de associações entre desejo, ou também escolha, e a neces-

sidade de se mover. Isto é, uma distribuição justa socialmente, mesmo sendo 

difícil de se avaliar, será percebida pela medição de se estas escolhas são frutos 

de vontades ou de faltas de possibilidades, ou se são induzidas pelas circuns-

tâncias de localização, habilidade, custos, gênero etc. Da mesma forma, Hil-

debrand (2021) propõe a ideia de justiça social de forma bidimensional, pela 

via da acessibilidade, com esforço multidimensional de planejamento, ou seja, 

associando às políticas para afirmação dos transportes, mas como um direito 

social e importante ferramenta para a superação de desigualdades. Para o au-

tor, justiça social é uma chave para a análise da acessibilidade, mas não o sufi-

ciente para ampliar as liberdades de escolha e promover equidade. Da mesma 

forma que Lucas et al. (2019) associam à sua abordagem à justiça distributiva 

e, marcadamente, a diferenciam de igualdade (Hildebrand, 2021), concluem 

que nem sempre ter condições igualitárias de acesso está relacionado a uma 

distribuição justa deste, diferindo em grande parte nas condições econômicas, 

sociais e locacionais dos indivíduos. 

Para corroborar essas apreensões, reforço esse posicionamento com a 

percepção de Nyamai e Schramm (2022), que também vinculam o conheci-

mento de justiça social e espacial à redistribuição de recursos como garantia 

de justiça – justiça distributiva. Porém evolui para essa compreensão, trazen-

do as dimensões espacial – funções no espaço, dimensão modal – variedade, 
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e a dimensão individual – característica do usuário e habilidade para acessar. 

Nessa percepção, é possível divisar um pensamento integrado para a com-

preensão de acessibilidade por meio da mobilidade, podendo inferir que a 

justiça espacial estaria associada a esse conjunto de dimensões como sendo 

um arranjo espacial para reduzir as desvantagens e, por fim, a distância físi-

ca como um produto e precondição da justiça espacial (Nyamai; Schramm, 

2022). Poderia associar as dimensões de diferença de gênero, econômicas, 

de idade, raciais e, principalmente, de localização como as responsáveis pela 

ampliação das desvantagens e que, no caso, seriam potencialmente vinculadas 

à justiça (Martens; Bastiaanssen; Lucas, 2019). 

Complementando o panorama de associações entre mobilidade e justi-

ça, penso ser, também, imprescindível a investigação da equidade e seus des-

dobramentos. Para tanto, referencio autores (Guimarães; Lucas, 2019; Lucas 

et al., 2019; Martens; Bastiaanssen; Lucas, 2019) que justificam que, apesar 

de elementar no conhecimento e estudos sob a perspectiva da mobilidade, a 

equidade e a justiça social nem sempre vêm associadas. Isto é, poderia dizer 

que, com base nesse panorama, nem sempre se considera que os planejamen-

tos de mobilidade possam, também, vir vinculados à produção de iniquidades 

sociais, ou seja, à produção de injustiças. É importante ressaltar essa visão di-

cotômica dos conceitos, pois produzem binários interessantes nas vinculações 

entre equidade/iniquidades e, mais claro ainda, justiça/injustiça. Na percep-

ção de Guimarães e Lucas (2019), os planejadores de mobilidade podem, in-

clusive, reconhecer esses desafios, porém ainda não são capazes de identificar 

ou, até mesmo, compreender os processos derivados dessas produções, pois 

os estudos no campo da justiça social, equidade e mobilidade ainda são raros 

ou evasivos, principalmente no sul global.

No apoio a essas considerações, Lucas et al. (2019) vão enfatizar a justiça 

social muito vinculada ao conceito de equidade, âmbito em que a locação justa 

dos recursos de transporte, colocada sob diversas perspectivas de análise, faz 

compreender como ocorre e quais as suas consequências sociais. Já com base 

na perspectiva de Martens, Bastiaanssen e Lucas (2019), posso observar que 

os conceitos de justiça social são amplamente aceitos, porém o seu vínculo ou 

reconhecimento como equidade ainda parece ser mais difícil de ser percebido. 

Aqui nessa abordagem, equidade é vista como uma distribuição moralmente 

correta de benefícios e recursos para os membros da sociedade, sendo possí-

vel chegar à conclusão de que seria uma dimensão chave para o seu alcance 

(Guimarães; Lucas, 2019).
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2.3. A Produção da Dicotomia entre Mobilidade e (I)Mobilidades

Definir teoricamente uma terminologia e suas associações é impres-

cindível neste estudo de mobilidades, entretanto é importante ressaltar que 

sua verificação empírica também deve ter lugar para tornar mais palpável a 

sua compreensão. Por meio das investigações mais pragmáticas de Lucas et 

al. (2019) e Martens, Bastiaanssen e Lucas (2019), foi-me possível perceber 

tanto as questões significativas para a compreensão de equidades por meio 

de suas formas de medição, indicadores e estruturas de análise como os seus 

efeitos adversos, não esperados ou até mesmo o surgimento de conceitos e 

elementos de análise dicotômicos e contrários ao conceito.

Busco reorientar a investigação, procurando observar o conceito de equi-

dade pelo seu oposto, as iniquidades ou disparidades. Esse intento é persegui-

do em razão da necessidade de vinculação temática entre os conceitos aderi-

dos à mobilidade e a sua antítese, à consequente produção de (in)iquidades, 

verificadas por meio das (in)acessibilidades e suas resultantes (i)mobilidades. 

Nesse sentido, encontro suporte em Lucas et al. (2019) para referir que a veri-

ficação de disparidades e iniquidades se dá pela compreensão dos estudos de 

padrões e diferenças nos comportamentos das pessoas em múltiplas dimen-

sões. Essas verificações entrariam no campo da pesquisa social analisando di-

ferenças ou disparidades dos grupos relacionados ao número e distâncias de 

viagens diárias, uso de modais distintos, taxas de mortalidade ou acidentes, 

subsídios recebidos, valores dos deslocamentos e até mesmo da poluição. 

Essas abordagens experienciais também estão sendo amplamente discu-

tidas de forma mais pragmática em contextos latino-americanos por meio de 

estudos que envolvem os problemas de localização, o uso da terra, os aces-

sos às áreas urbanas e as desigualdades encontradas nos diferentes sistemas 

modais construídos (Vasconcellos, 2018; Guzman; Bocarejo, 2017; Martínez; 

Maldonado; Schönsteiner, 2022; Bocarejo et al. 2022). De acordo com essas 

abordagens, encontro que as diferenças de mobilidade nos distintos grupos 

socioeconômicos podem influir fortemente para a iniquidade e a inacessibili-

dade. Isto é, as barreiras ou restrições da mobilidade (Nuñez et al., 2022) estão 

diretamente relacionadas à estrutura espacial urbana existente. Posso inferir 

que se referem, frequentemente, à distribuição dos residentes das cidades e os 

percursos que fazem em relação à triangulação casa-trabalho-lazer, definem 

os tipos de acessibilidade e mobilidade a que estão expostos, demonstram suas 

diferenças em equidade e exaltam de maneira significativa suas iniquidades, 
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ou seja, suas possibilidades de alcançar melhores oportunidades (Guzman; 

Bocarejo, 2017; Guzman; Oviedo, 2018; Vergel-Tovar, 2022).

Encontro, também, em Lucas et al. (2019), os elementos que corroboram 

essa visão de que não há uma forma mais correta de medir equidade relacio-

nada a transporte, entretanto seria importante ao menos considerar quatro 

(4) pontos- chave: a locação justa, a criação de oportunidades, a redução dos 

efeitos adversos e os processos participativos. Com base nessa investigação, 

densamente exemplificada com indicadores e métricas, posso verificar que é 

possível avaliar a equidade nos transportes por meio de seus benefícios, ma-

lefícios e resultados de intervenções e experiências em mobilidade. Tanto em 

Lucas et al. (2019) como em Martens, Bastiaanssen e Lucas (2019), ficam cla-

ras as intenções de avaliação de mobilidades e acessibilidades, porém deixam 

evidente que as dimensões vêm associadas com as produções de iniquidades, 

inacessibilidades e imobilidades, pois avaliam a poluição produzida pelo siste-

ma, a segurança no tráfego e a influência na saúde, a quantidade de recursos 

disponíveis e as oportunidades geradas, influenciando no conhecimento dos 

resultados alcançados e, por fim, no bem-estar resultante.

Dentro dessa abordagem epistemológica, o termo mobilidade come-

ça a ganhar uma nova dimensão, também pela compreensão do seu oposto, 

a imobilidade. Busco essa percepção analítica na construção das viradas da 

mobilidade, ou seja, a discussão do paradigma da mobilidade problematiza-

do por meio da observação de zonas de conectividade, centralidade e empo-

deramento, assim como zonas de desconexão, exclusão social e significati-

va inaudibilidade (Sheller; Urry, 2006). Ou seja, a garantia das vidas móveis 

seria sustentada por incontáveis vidas imóveis a serviço de uma mobilidade 

talvez muito restrita, para poucos (Elliott; Urry, 2010), definindo a ampliação 

de mobilidades de alguns e reforçando, consequentemente, as imobilidades 

de outros. Para caracterizar essas diferenças, procuro em Salazar (2018) os 

elementos de sua associação entre antropologia e a produção de (i)mobilida-

des, pois as limitações da mobilidade estariam muito vinculadas aos recursos 

disponíveis, mas também dependeriam da classe social, do gênero, da idade, 

da etnia, deixando clara a sua percepção de mobilidade e liberdade e, no seu 

oposto, as imobilidades. 

Essas dimensões permitem dizer que a mobilidade se vincula a uma má-

quina de produção de diferenças e desigualdades pois consideram momen-

tos significativos de velocidade, direitos, riscos, envolvendo pessoas móveis 

e imóveis, que irão se associar para a construção de políticas de localização e 
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de movimento (Salazar, 2018). Outro fator que enriquece a aproximação ao 

conceito de imobilidade vem de Adey (2017), pois introduz uma considera-

ção imprescindível quanto ao entendimento negativo da imobilidade. Encon-

tro nessa visão de Adey (2017) que a mobilidade, sim, muda a forma como 

entendemos a sociedade, a cultura, a política e a comunidade, nosso senso do 

mundo, ou seja, que os elementos, como a permanência e a imobilidade, deve-

riam ser sempre superados.

Para dar suporte a essa construção, encontro os conceitos de Salazar 

(2020) e Salazar e Smart (2011) sobre suas investigações a respeito das van-

tagens e desvantagens da pesquisa em mobilidade, trazendo uma discussão 

importante da associação positiva da mobilidade e a sua consequente liberda-

de. Por outro lado, Adey (2017) embasa sua investigação na liberdade não vin-

culada à mobilidade somente, mas também percebida por meio da liberdade 

de escolha, ou não, pelo movimento, visto como possibilidade de construção 

sociocultural experienciada e imaginada, arraigada à construção de um ima-

ginário e à construção de mundos subjetivos e realidades de Bauman (2009), 

Balbim (2016) e Adey (2017). 

Acredito ser relevante essa discussão, pois vai incidir diretamente no 

desenvolvimento de mobilidade e na crença de que o mundo todo está em 

movimento, e todos temos as mesmas percepções, as mesmas ideias e entendi-

mentos do mundo à nossa volta. Essa perspectiva influencia a investigação em 

mobilidade, pois esse conceito pode significar coisas diferentes para grupos 

ou pessoas distintas, ou seja, a ideia de mobilidade como sempre geradora de 

mudança e progresso torna mais nebuloso o entendimento de que a mobilida-

de tanto pode criar ou reforçar as diferenças como misturá-las ou apagá-las, 

em visão particular, o conceito dicotômico de mobilidade e imobilidade.

3. Experiências Latino-Americanas em Políticas Públicas de 

Mobilidade 

Para iniciar esse percorrido pelas experiências latino-americanas, apoio-

-me nas conclusões de Harvey (2014), que já percebia que estávamos vivendo 

em cidades extremamente divididas e fragmentadas, configuradas por ações, 

vivências cotidianas e lutas territoriais entendidas como a formação de terri-

torialidades (Haesbaert, 2007). Essas fragmentações e territorialidades vão 

ser fortemente definidas pelos padrões de mobilidade e acessibilidade, ou 
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seja, todos esses elementos vão ser geograficamente definidos ou, como re-

fere Harvey (2014), dependendo particularmente do lado da pista em que se 

vive. Outros elementos que se associam a essas determinações vão estar muito 

aderidos às possibilidades de consumo a que se tem acesso e, logicamente, às 

mobilidades possibilitadas por esses sistemas, sejam eles virtuais, simbólicos, 

sociais, culturais ou econômicos (Balbim, 2016).

Para tanto, nas lutas para modificação dessas realidades, surgem iniciati-

vas combativas, representadas pelos movimentos sociais urbanos, aliados ou 

não às instituições do Estado. Sob a perspectiva do urbanismo social5 (Leite 

et al., 2019; Leite, 2023) ou colaborativo6 (Balboa, 2017), acredito que muitas 

podem ser as peças de articulação. Os princípios do urbanismo socialmente 

construído7 reforçam a ideia de focalizar no cidadão e sua coletividade os su-

jeitos das transformações possibilitadas por ações sistemáticas e estratégicas, 

por meio de Projetos Urbanos Integrais (PUIs) e suas estratégias (EDU, 2015), 

as chaves para o maior impacto na qualidade de vida (Leite et al., 2019; Leite, 

2023).

Conclusivamente, posso aferir que os desafios percebidos nesse panora-

ma de iniciativas culturais, ambientais e urbanas, que lutam pela redução das 

desigualdades, é, acima de tudo, uma necessária agenda urbana e uma possibi-

lidade de transformação das cidades, principalmente, no Sul Global (Leite et 

al., 2019). Como forma de verificação mais pragmática dos conceitos revisa-

dos anteriormente, acredito ser importante buscar nas experiências latino-a-

mericanas um suporte que propicie uma aproximação entre desenvolvimen-

to conceitual e a verificação da realidade. Vejo como importante colocar em 

perspectiva as abordagens de acessibilidade, justiça e equidade sob um enfo-

que de investigações práticas, evidenciando o que se pensa enquanto ideia e o 

que se verifica, efetivamente, nos territórios.

5  Alcunha recebida pelo conjunto de políticas desenvolvidas na cidade de Medellín (CO) desde os finais 
do século XX e início de XXI(Maclean, 2015; Leite et al., 2019; Leite, 2023).
6  Denominação das políticas desenvolvidas na União Europeia que tem como características básicas a 
participação cidadã em todas as etapas dos processos de planificação(Balboa, 2017).
7  Considero para esse artigo o conceito de Urbanismo Social com base na abordagem de políticas rela-
cionadas diretamente às experiências que ocorrem na cidade de Medellín (CO), entretanto, por vezes 
utilizo urbanismo socialmente construído para me referir às práticas desenvolvidas indistintamente nas 
demais experiências latino-americanas (Maclean, 2015; Leite et al., 2019; Leite, 2023).
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3.1 A Mobilidade como Construção de Natureza Estrutural na 

América Latina

Para compreender a interligação entre os diferentes aspectos da mobi-

lidade e a implementação de políticas públicas, acredito que seja importante 

perceber a natureza estrutural dessa evolução. Como aproximação inicial da 

problemática da evolução da Mobilidade Urbana na América Latina, busco 

apoio em Vasconcellos (2010) e na sua avaliação quanto às dimensões de aná-

lise, tendo como base a equidade, eficiência e qualidade sob a perspectiva do 

desenvolvimento urbano relacionado ao uso e ocupação do solo. Nesse per-

curso desenvolvido, encontro que o entendimento de mobilidade é uma cons-

trução de natureza estrutural, podendo ser identificada por diversos fatores 

de influência, ou seja, os seus metabolismos de construção negativa, conside-

rando espaço, tempo e energia (Vasconcellos, 2018).

Por meio de um comparativo de dados que trazem uma radiografia da 

construção do metabolismo da mobilidade, sou levado a crer que o nível de 

renda da população está muito associado às causas de acidentes no trânsito, 

aumento dos níveis de poluição, ampliação dos gastos energéticos, ocupação 

do espaço público e a modificação dos tempos de viagem. Nessas construções, 

identifico que o entendimento de mobilidade é parcial, e as atenções prio-

ritárias ainda são destinadas ao uso do modal particular em detrimento do 

coletivo, sendo esse último em níveis mínimos de eficiência e qualidade. Essa 

estrutura impacta diretamente na qualidade urbana, criando, em consequên-

cia, um sistema discriminatório de mobilidade no qual, quanto maior a renda 

da população, maiores são as consequências e dificuldades geradas na vida dos 

mais fragilizados socialmente, por meio da insegurança no trânsito, maiores 

gastos de tempo de viagem, maior exposição à poluição, menor uso do espaço 

público (Vasconcellos, 2018).

Essa construção estrutural é reforçada pela forma urbana e, apesar dos 

avanços e investimentos em transporte público coletivo, ainda é possível ve-

rificar que as raízes históricas dessa conformação centro-periferia vão impac-

tar fortemente na divisão social do território e nas condições de deslocamen-

to dos diferentes grupos sociais (Rodrigues, 2016). Da mesma forma, tendo 

como lugar de fala as experiências colombianas, Guzman, Oviedo e Rivera 

(2017) vão avaliar esses aspectos da forma urbana e densidade por meio dos 

diferentes efeitos na população, levando-me a entender que esses elementos 

podem induzir a iniquidades por meio de barreiras ou restrições, dependendo 
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da classe social a que as pessoas pertencem e, mais especificamente, da sua 

distribuição no tecido urbano. 

Somente esses aspectos já seriam suficientes na determinação da cons-

trução estrutural das imobilidades de Sheller e Urry (2006), mas vejo também 

que os elementos avaliados por Martinez, Maldonado e Schönsteiner (2022), 

em termos de direitos humanos, sustentabilidade ambiental e diferenças de 

gênero complexificam a forma de abordagem da mobilidade. Nessa investi-

gação, por meio da matriz da desigualdade na América Latina, acrescentam o 

quanto a construção de políticas públicas têm falhado em suas considerações 

padronizadas e de concepção generalista, desassociando, muitas vezes, as de-

sigualdades e suas consequências que afetam as pessoas de distintas maneiras. 

Verifico que Vasconcellos (2018) também se soma a essa avaliação de mobili-

dades discriminatórias, descrevendo os principais fatores que interferem em 

sua percepção, como o nível de renda, o gênero, a idade, a ocupação do solo, o 

nível educacional e as incapacidades físicas. 

Nesse sentido, acrescento que os efeitos sociais desses aspectos são bas-

tante conhecidos teoricamente, entretanto uma comprovação mais pragmática 

somente é possível com avaliações sistemáticas dos efeitos da mobilidade nos 

territórios por meio de ferramentas de análise mais práticas da iniquidade, da 

inacessibilidade e da justiça social. Para tanto, apresento o aporte de autores 

que têm verificado diversos aspectos da mobilidade, aliando o conhecimento 

dos sistemas de transporte e seus efeitos nas populações na América Latina.

3.2 A Visão de Desenvolvimento e Transporte

A história dos transportes massivos por intermédio dos sistemas BRTs8, 

obviamente, não se inicia com as experiências colombianas, entretanto, ve-

jo-as como as mais contundentes em investimentos e também em termos de 

investigações e atenções mundiais por seus resultados e discussões. A cons-

trução técnica do sistema e sua evolução remonta aos princípios do século XX 

nos EUA. Desde então, o sistema vem sendo continuamente repensado e espe-

cializado, culminando com uma profusão de experiências na América Latina 

(Vergel-Tovar, 2022; Vergel-Tovar; Landis, 2022). Apesar das demonstrações 

evidentes de eficiência e custo-benefício do sistema em cidades populosas 

8  BRT – sigla em inglês para Bus Rapid Transit e em tradução livre para Sistema de ônibus de trânsito 
rápido.
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da Ásia e América Latina, posso depreender que há ainda alguma resistência 

cultural para a sua adoção como modal importante. Os fatores apontados se 

relacionam às suas baixas taxas de crescimento populacional, alto preço da 

terra urbana, seu potencial de deslocamento efetivo, bem como porque é visto 

como um transporte estigmatizado e vinculado aos extratos mais baixos da 

população dos países em desenvolvimento. Mesmo assim, tem-se criado uma 

rede importante de conhecimento e performance com base nessas práticas 

que a evidenciam como uma alternativa viável (Vergel-Tovar; Landis, 2022).

Especificamente o sistema Transmilenio9, BRT de Bogotá, e seus deriva-

dos é fruto de muitas percepções de sistemas precedentes, principalmente do 

Brasil (Jimeno Acevedo Asociados Ltda, 2006; Londoño, 2021; Vergel-Tovar; 

Landis, 2022), e de esforços multisetoriais que marcadamente o vincularam 

a uma experiência exitosa e de construção de maior equidade e legitimida-

de para a sociedade bogotana e colombiana (Londoño, 2021). Reforço esse 

posicionamento, pois as inovações acumuladas pelas experiências colombia-

nas colocam o sistema, pela primeira vez, equiparado em competitividade aos 

grandes sistemas de transporte de massa, como o metrô, além de ser visto 

como uma alternativa menos custosa (Vergel-Tovar; Landis, 2022).

Outro conceito que abordo é o de Transit Oriented Development10 (TOD) 

e de como essa perspectiva pode influenciar e afetar a liberdade de escolha 

por meio da proposição do desenvolvimento urbano orientado pelo sistema 

de transporte, sendo identificado como uma nova abordagem de planejamen-

to (Dittmar; Poticha, 2004). Encontro investigações que buscam conhecer o 

desenvolvimento urbano orientado ao transporte massivo de ônibus rápidos, 

seus benefícios e efeitos adversos (Rodríguez; Gakenheimer; Vergel-Tovar, 

2018; Vergel-Tovar, 2019; Bocarejo et al., 2022; Vergel-Tovar; Landis, 2022). 

Nessas avaliações, vejo que, apesar de todas as possibilidades positivas infe-

ridas ao TOD ligados às ampliações da acessibilidade, aos investimentos no 

desenvolvimento urbano por meio do uso do solo e oportunidades para o se-

tor privado, ainda resultam muitos efeitos indesejados caracterizados pela ex-

pansão urbana desordenada (Rodríguez; Gakenheimer; Vergel-Tovar, 2018) 

e pelas desigualdades de acesso aos modais existentes (Bocarejo et al., 2022).

Se a matriz geracional dos problemas de mobilidade e suas dificuldades 

9  Nomenclatura do sistema de BRT de Bogotá, em referência a passagem do século. O sistema inicia a 
operação em dezembro de 2000 com suas primeiras linhas troncais (Jimeno Acevedo Asociados Ltda, 
2006; Londoño, 2021).
10  TOD – sigla em inglês para Transport Oriented Development – em tradução livre Desenvolvimento 
orientado ao transporte. 
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de efetivação nos territórios já apontavam para muitos desafios para as cida-

des do sul global, percebo que a centralidade de utilização e ampliação dos 

veículos motorizados particulares vão resultar em dificuldades ainda maiores 

aos sistemas de mobilidade efetivados (Vasconcellos, 2018; Martínez; Maldo-

nado; Schönsteiner, 2022). Nesse sentido, encontro nesses autores e ainda em 

Teunissen et al. (2015) a justificativa para considerar que, mesmo os sistemas 

BRTs ainda constituem uma forma de utilização de transporte mais elitista, 

devido ao custo e a incapacidade de acesso ao sistema pelos mais pobres, abas-

tecidos por uma rede marginal ainda precária. Esses fatores vão contribuir 

para a reprodução das desigualdades, particularmente para as populações mais 

pobres e em vulnerabilidade social (Vergel-Tovar, 2019; Bocarejo et al., 2022).

Extraio das entrelinhas dessas pesquisas que, apesar dos resultados posi-

tivos dessas iniciativas de transporte, em países centrais, quando comparados 

com os alcançados na América Latina, dependem, em grande parte, da re-

solução dos problemas sociais enfrentados por essas realidades que estariam 

vinculados às políticas públicas de suporte como garantia de maior equidade 

para acesso aos sistemas. Seria como dizer que os benefícios de ampliação da 

mobilidade não se constroem isoladamente sem que se identifiquem parti-

cularmente iniquidades, desigualdades e diferenças de acessibilidade nos ter-

ritórios, permitindo que as políticas públicas auxiliares e responsáveis pela 

redução dessas diferenças sociais contribuam muito para o sucesso dessas ini-

ciativas em mobilidade.

3.3. A Diversidade Modal dessas Experiências e o Acesso às 

Periferias Urbanas

Fazendo o contraponto com os transportes de massa, busco nas demais 

experiências em modais o que se tem percebido em ganhos de acessibilidade e 

equidade. Para tanto, encontro apoio, exemplificado por importantes práticas 

modais, com apelo mais sustentável, nos sistemas de ciclovias e ciclorutas11 e 

os sistemas de teleféricos, principalmente no que se refere às possibilidades 

de acesso às populações de áreas mais afastadas e segregadas.

Buscados e almejados como sistemas alternativos e de grande preocupa-

11  Cicloruta entendido como um neologismo e denominação dos fechamentos de vias especificamente 
na cidade de Bogotá, DC (Londoño, 2021). Ciclovia entendida como uma via expressa para o uso modal 
com separação física ou barreira, traduzido sem maior segurança de utilização, e ciclofaixa entendida 
como espaço compartilhado com os demais modais sem essa delimitação física.
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ção das cidades do sul global como auxiliar nos problemas de mobilidade, o 

sistema modal cicloviário, por meio da implementação de ciclovias e ciclofai-

xas, é visto como uma best pratice (Montero, 2017) e colocado em pauta sob 

diversos aspectos nas análises de Teunissen et al. (2015), Montero (2017) e 

Oviedo e Sabogal-Cardona (2022). Posso inferir, com base em suas investiga-

ções, que esse sistema, visto como crucial para a ampliação dos modais sus-

tentáveis, ainda tem enfrentado dificuldades para a sua consideração efetiva 

e auxiliar na resolução dos problemas de mobilidade nas cidades latino-ame-

ricanas.

A ideia da ciclovia, apesar de não ser uma novidade de planejamento 

(Londoño, 2021), é reconhecida mundialmente como uma boa prática (Mon-

tero, 2017). O uso modal é propagado como um indutor de cidadania demo-

crática e indicador de igualdade e respeito ao cidadão, mas que necessita de 

infraestrutura adequada para a construção da cultura cicloviária (Londoño, 

2021). Nesse sentido, busco em Teunissen et al. (2015) e Montero (2017) a 

construção histórica da vinculação da ciclovia e a cidade de Bogotá, perce-

bendo que, apesar do discurso construído de uma excelente prática modal, a 

ciclovia ainda é vista como um grande espaço de lazer com amplo acesso aos 

mais privilegiados e pouco vinculado à resolução modal de um sistema inte-

grado de mobilidade.  

Claramente, a ciclovia é um modal competitivo em muitas situações e 

alternativa para grandes cidades, com implicações potenciais na eficiência, 

acessibilidade e mobilidade sustentável, entretanto, quando analisado por 

meio dos seus efeitos em diferentes grupos sociais, os resultados podem se 

mostrar distintos (Oviedo; Sabogal-Cardona, 2022). Apesar dos efeitos posi-

tivos e dos discursos construídos (Londoño, 2021), permito-me observar que 

se reconhece a limitação do modal no combate às desigualdades, inclusive de 

acesso às linhas em vizinhanças de baixa renda (Teunissen et al., 2015; Ovie-

do; Sabogal-Cardona, 2022), entretanto as cidades ainda têm lutado para im-

por a prática como modal sustentável e efetivamente utilizado pela população.

Dito isso, justifico que as razões se encontram na forma invertida com 

que se tem pensado esses sistemas, pois os que mais necessitam do modal e 

poderiam obter vantagens na sua utilização, têm pouco acesso às rotas plane-

jadas. Em sua grande maioria, as ciclovias ainda têm sido mais utilizadas como 

rotas de lazer e esporte das classes mais favorecidas nas cidades, em que a qua-

lidade dos caminhos e quantidade da oferta é mais ampliada (Teunissen et al., 

2015). Por outro lado, posso observar que, por essas razões, não deixa de ser 
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uma excelente alternativa, mesmo considerando sistemas compartilhados12. 

Essas iniciativas deveriam vir aliadas à percepção de acesso dos grupos menos 

favorecidos nos tecidos urbanos e seus locais de trabalho, moradia e lazer para 

serem consideradas inclusivas e acessíveis (Oviedo; Sabogal-Cardona, 2022).

As franjas dos tecidos urbanos têm sido objeto de estudos frequentes 

que relacionam a mobilidade com as facilidades e impedimentos do acesso aos 

meios de transporte de massa, porém as dinâmicas que interconectam esses 

fatores com os de privação social e de resistência da pobreza e da exclusão so-

cial ainda permanecem pouco desenvolvidos (Hernandez; Titheridge, 2016). 

Algumas propostas têm surgido para sanar essas deficiências no que se refere 

ao acesso às áreas caracterizadas pelo crescimento populacional informal de 

alta densidade e caracteristicamente de difícil acesso, por suas particularida-

des topográficas. De forma pioneira, a experiência de Medellín (CO)13 vai im-

plementar os sistemas de transporte por teleféricos espalhados em extensas 

redes de cabos, com vistas às possibilidades desse modal. Após as primeiras 

experiências, vai influenciar outras tantas cidades da América Latina a segui-

rem seus ensinamentos na instalação desses equipamentos de transporte ur-

bano (Vergel-Tovar, 2022). 

Apesar de ser um sistema com implementação recente em Bogotá, em 

2018, o Transmicable14 – TMC (Villar-Uribe, 2021; Garnica Quiroga, 2021) 

busca essas referências em outras experiências desenvolvidas na América La-

tina que adotam um modo de deslocamento que possibilita o acesso às co-

munidades das periferias urbanas com grande dificuldade em razão da loca-

lização em regiões densas, altas e de informalidade crescente (Vergel-Tovar, 

2022). Como forma emblemática de tentativa de resolução dessas imensas 

dificuldades, esses sistemas têm sido analisados por alguns autores, o que me 

permite fazer observações sobre sua implementação e descobertas recentes. 

Como primeira aproximação, posso inferir nas investigações que o modal 

tem um impacto significativo na redução dos tempos de acesso, visibilidade 

e inclusão nas comunidades analisadas, ou seja, tem auxiliado na construção 

dos aspectos simbólicos e sociais da mobilidade (Villar-Uribe, 2021; Garnica 

12  Sistema de bicicletas compartilhadas e de aluguel presente em muitas cidades brasileiras e latinas 
(Oviedo; Sabogal-Cardona, 2022).
13  Sistema de teleférico (Cable car – na bibliografia internacional) como modal de transporte de massa 
vai ser primeiramente implementado na cidade de Medellin (CO) em 2004, seguidos por diversas expe-
riências na América Latina (Villar-Uribe, 2021; Vergel-Tovar, 2022).
14  Nomenclatura do sistema de transporte por teleférico na cidade de Bogotá, DC inaugurada no ano de 
2018 (Villar-Uribe, 2021; Garnica Quiroga, 2021; Vergel-Tovar, 2022).
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Quiroga, 2021). Da mesma forma, quanto ao sistema de teleféricos nas peri-

ferias urbanas, especificamente de Medellin, os estudos têm mostrado que os 

investimentos em infraestrutura nessas localidades têm sido vistos como um 

importante fator para a redução da violência urbana (Vergel-Tovar, 2022). 

Ao mesmo tempo que faço essas observações, investigações significati-

vas do modal (Vergel-Tovar, 2022) demonstram que os estudos têm se volta-

do mais para as percepções da redução da violência e no tempo de percurso 

dos usuários. Permito-me inferir, com base nos mesmos estudos, que as popu-

lações menos favorecidas ainda encontram muitas dificuldades de vínculo aos 

postos de trabalho e atividades centrais nas cidades analisadas (Villar-Uribe, 

2021; Garnica Quiroga, 2021). Embora as análises apontem para a mudança 

de panorama, mesmo buscando em outras experiências os elementos positi-

vos para sua implementação, ainda se percebem muitos efeitos indesejados ou 

resultado de acomodações desses mesmos sistemas implementados. Observo, 

com base em Vergel-Tovar (2022), que as pesquisas nessa área ainda são mui-

to recentes, o que poderia sugerir que os resultados ainda não atingem grande 

parte das populações analisadas.

Em visitas e entrevistas informais com alguns moradores de Ciudad Bo-

livar (Bogotá/CO), em 2022/202315, posso inferir que, por meio de opiniões 

pontuais, constata-se que os moradores têm distintas percepções sobre a im-

plementação do sistema de cabos. Nas suas visões, acreditam que as interven-

ções têm modificado significativamente as percepções dos níveis de violência 

no entorno das estações, enquanto veem como positivas as diversificações 

dos usos do solo urbano, pois entendem que trazem maiores oportunidades 

para a população residente. No entanto, o aumento do custo da terra, assim 

como processos de gentrificação nessas localidades são adaptações do siste-

ma oriundas dessas intervenções. Mesmo que os moradores não consigam 

divisar essas diferenças, em visitas às localidades, é perceptível esse tipo de 

mudança.

15  Visitas técnicas e de reconhecimento da área realizadas pelo autor no período de Estágio Sanduíche 
no Exterior ao Transmicable linha Portal Tunal, Ciudad Bolivar, Bairro de Bogotá, DC em 09 e 29 de 
outubro e em 29 de janeiro de 2023. Também foram realizadas visitas técnicas de reconhecimento aos 
sistemas de Cable Cars de Medellín (CO) – em suas diversas linhas – de 05 a 09 de dezembro de 2023, 
conforme relatório final de estágio sanduíche do autor.
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4. Relacionando a (Trans)Mobilidade, suas Abordagens e 

Experiências em Políticas

Neste artigo, proponho o repensar da mobilidade urbana como uma pro-

vocação por meio do agrupamento do prefixo “trans” somado ao vocábulo 

mobilidade, para se ir além das abordagens tradicionais focadas apenas em 

trânsito e transporte (Vasconcellos, 2018), fazendo referência a uma pers-

pectiva multidimensional e sistêmica (Balbim, 2016). O prefixo “trans” é uti-

lizado como um convite para se expandir o pensamento sobre mobilidade, 

que, ao mesmo tempo, que vai além da sua construção estrutural, serve para 

a inclusão de comunidades frequentemente excluídas. É também uma forma 

de manifesto contra as discriminações sociais que intensificam desigualdades 

(Preciado, 2014). Essa ideia de (trans)mobilidade, então, serve como uma es-

pécie de resistência ao pensamento hegemônico nos planejamentos urbanos, 

destacando a necessidade de maior justiça social, acessibilidade e equidade 

(Handy, 1994; Hanson, 2004), ou seja, trata-se de uma maneira de aceitação 

de como as cidades são em todas as suas complexidades, sem dicotomias estig-

matizantes (Isvimed, 2014)16. O termo é, além disso, investigado por meio de 

suas dicotomias de (in)acessibilidades, (in)equidades e (i)mobilidades (Ellio-

tt; Urry, 2010; Adey, 2017). A proposta retoma a “virada das mobilidades” 

(Sheller; Urry, 2006), que trouxe novas teorias e métodos para entender como 

os processos globais de mobilidade afetam a vida das pessoas, sugerindo que 

a mobilidade deve ser estudada para além de sua percepção estrutural, tradi-

cional e clássica.

A forma como pensamos a mobilidade urbana é derivada das transfor-

mações sociais dos territórios, sua permanência e sua cultura e da maneira 

como pensamos nossa vida hoje.  Nesse sentido, a sua investigação teórica 

deve considerar a transição de uma abordagem tradicional, focada na efi-

ciência dos sistemas de transporte, para uma visão mais integrada, aliando 

aspectos sociais, culturais e geográficos. Se o marco referencial apresentado 

revela que, além de um direito em si, a mobilidade é uma questão de justiça 

social e equidade, posso inferir que essas dimensões ainda são negligencia-

das no contexto brasileiro. Reafirmando, a mobilidade na contemporanei-

dade se apresenta como um tema polissêmico, influenciando identidades e 

modos de vida, requerendo uma abordagem que reconheça tanto seu poten-

16  Referência à Carta de de Medellín, que em seu texto evidencia a aceitação da cidade com todas as 
suas complexidades e dicotomias entre campo/cidade, centro/periferia, urbano/rural (Isvimed, 2014).
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cial inclusivo como seu papel na perpetuação de desigualdades estruturais 

presentes no território.

Nessas vinculações entre cidade, mobilidade e direito à cidade (Lefeb-

vre, 2001), limitar a mobilidade seria o mesmo que reduzir a percepção do 

indivíduo, obrigá-lo à contenção, forçá-lo a viver a cidade de deveres e não 

de direitos. Entende-se que, mais que de direito, a mobilidade ampla e irres-

trita, seria uma obrigação, pois sua impossibilidade ou baixa mobilidade seria 

decorrente de variados fatores que fixariam as pessoas aos lugares, limitando 

consideravelmente suas possibilidades, reforçando sobremaneira suas preca-

riedades (Balbim, 2016). 

Dessa maneira, a mobilidade é vista como prática socioespacial que ga-

rante a presença em distintos lugares. Para Balbim (2016), movimentar-se é 

um elemento definidor do indivíduo e das sociedades na atualidade, ou seja, é 

um dos fundamentos do urbanismo moderno e contemporâneo. É no momen-

to em que define a sua visão de mobilidade que mais aproxima a sua correla-

ção com o direito à cidade, pois, para o autor, a mobilidade essencial trata-se 

da vontade inerente ao ser humano de deslocar-se, de possibilitar novas vi-

sões de mundo, de explorar novos cenários, expandir suas próprias fronteiras 

(Balbim, 2016; Salazar, 2020). Balbim (2016) faz referência ao nomadismo 

essencial da espécie humana, que a fez progredir, a mola propulsora do desen-

volvimento. Nesse sentido, o seu oposto, o imobilismo, está ligado à própria 

insalubridade, pois a essência está vinculada às determinações individuais, às 

vontades, às motivações, às esperanças, às limitações e imposições, aos cons-

trangimentos. A pouca mobilidade, reforçando, em vez de libertar, prende 

(Balbim, 2016; Hildebrand, 2021; Salazar, 2018, 2020).

Em relação aos posicionamentos entre mobilidade e acessibilidade, é pos-

sível compreender que os autores não demonstram contrariedades ou oposi-

ção de ideias. Há uma aproximação maior de Hanson (2004) e Handy (1994) 

aos aspectos mais pragmáticos do conceito, como a mobilidade de pessoas, 

de veículos, de transportes de carga e públicos, mesmo que vejam sob essa 

ótica aspectos qualitativos e associados a um ganho simbólico de acessibilida-

de. Como contraponto, apresento a visão de mobilidade muito mais vinculada 

à construção social dos espaços das cidades. Essa por sua vez, não deixa de 

relacionar a perspectiva dos aspectos práticos de construção de mobilidade, 

porém evidencia mais os seus aspectos sociológicos (Ascher, 2012; Balbim, 

2016; Barbosa, 2016; Hildebrand, 2021; Salazar, 2018, 2020). Resumidamen-

te, a mobilidade, como recurso de inclusão, transcende a mera acessibilidade 
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e se entrelaça profundamente com os princípios de justiça social, ou seja, de-

sempenha um papel crucial na promoção da inclusão social.

Como visto, ainda convergem os discursos de que, assim como aborda-

ram Sheller e Urry (2006), Elliot e Urry (2010) e, finalmente, Adey (2017), 

os conceitos de mobilidade e seus processos de produção são os mesmos que 

resultam em imobilidades, exclusão e desconexão. Para tanto, Salazar e Smart 

(2011) e Salazar (2020) reforçam essa ideia de que mobilidade e imobilidade 

estão aderidas às construções de possibilidade de escolha, de liberdade, de 

constrangimentos, de barreiras de acessibilidade (Salazar, 2018, 2020; Núñez 

et al., 2022). Por todo o exposto, chego à conclusão de que, para uma visão 

ampla e sistêmica da mobilidade, é necessário ter-se em conta, também, os 

seus sentidos opostos, as imobilidades, os acessos possibilitados e as barreiras 

impostas, as construções permitidas pelo imaginário e as perspectivas confor-

madas por nossa visão de mundo. Todos esses elementos são participantes do 

mesmo conjunto de análise, contrários, mas ao mesmo tempo binários, pois 

coexistem e interagem. 

Como fechamento da ideia, posso inferir que as experiências latino-a-

mericanas em políticas públicas de mobilidade urbana refletem um cenário 

de desafios e oportunidades (Balbim, 2016). Percebo que a fragmentação 

urbana e as territorialidades são intrinsecamente ligadas aos padrões de mo-

bilidade e acessibilidade, sendo estes elementos centrais na busca por justiça 

e equidade nas cidades. As iniciativas descritas por Leite et al. (2019) e Leite 

(2023) sob a perspectiva do urbanismo social demonstram a importância 

de movimentos sociais urbanos e do urbanismo colaborativo na transforma-

ção dos espaços urbanos. Embora Vasconcellos (2018) destaque a natureza 

estrutural da mobilidade urbana e suas intersecções com renda, poluição e 

desigualdade social, em uma perspectiva mais regional e nacional, Martí-

nez, Maldonado e Schönsteiner (2022) enfatizam a necessidade de políticas 

públicas que contemplem as especificidades locais para a redução das desi-

gualdades. 

As práticas de transporte massivo, como os sistemas BRT e teleféricos, 

e os modais sustentáveis, como ciclovias, mostram-se essenciais para a aces-

sibilidade e inclusão social, porém ainda enfrentam desafios significativos na 

sua implementação efetiva e equitativa (Vergel-Tovar, 2022; Teunissen et al., 

2015; Oviedo; Sabogal-Cardona, 2022). Portanto, a busca por uma mobilidade 

urbana mais justa e eficiente na América Latina deve continuar a integrar prá-

ticas inovadoras com uma análise crítica das realidades locais e a participação 
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ativa da comunidade, garantindo que as políticas públicas sejam adaptadas às 

complexas dinâmicas sociais e territoriais.

Considerações Finais

Como primeiro ponto de retomada, reforço a exploração dos conceitos 

de mobilidade sob diversas óticas, discutida como um direito central à cidade, 

abarcando conceitos de movimento, circulação, transporte, acessibilidade e 

justiça social. Neste artigo, também proponho um percorrido pelas dicotomias 

e interdependências entre (in)acessibilidades, (in)iquidades e suas (i)mobili-

dades consequentes ressaltando da importância da igualdade e da equidade na 

compreensão da mobilidade. Como visto, a virada das mobilidades (Sheller; 

Urry, 2006) vai envolver uma mudança paradigmática que vem ao encontro 

dessas percepções, demonstrando uma transição da visão funcionalista para 

uma abordagem que reintroduz a mobilidade como um direito social e urbano.

Essa abordagem evidencia a insensibilidade social sentida no planeja-

mento de transportes no Brasil (Guimarães; Lucas, 2019), que perpetua o fa-

vorecimento dos grupos de maior renda. Demonstra, também, a importância 

de se melhor perceber a mobilidade como multidimensional, incorporando 

aspectos sociais, culturais, políticos e históricos (Salazar, 2018), salientando-a 

como prática socioespacial fundamental para a inclusão social (Hildebrand, 

2021). Nesse sentido, posso concluir que é uma peça chave para o desenvol-

vimento urbano contemporâneo (Ascher, 2012; Balbim, 2016) e para a cons-

trução de capacidades funcionais (Sen, 2000). Vejo que, sendo assim, deve ser 

avaliada conjuntamente com demais políticas de uso do solo e outras esferas 

sociais, salientando sua complexidade e a necessidade de abordagens sistê-

micas e integradas. Dessa forma, enquanto conceito polissêmico, destaco a 

importância de se superar as visões tradicionais e utilitárias da mobilidade, 

para que se adotem práticas que melhor promovam a equidade e a inclusão 

social, que se fundamentem em dados e práticas que traduzam a realidade das 

necessidades urbanas (Vecchio; Pucci, 2019).

Para tanto, alguns exemplos de experiências latino-americanas são utili-

zados para ilustrar a combinação de eficiência e equidade social, destacando a 

ideia de urbanismo socialmente construído, que envolve a participação ativa 

de cidadãos, sendo considerado ponto de inflexão crucial para a legitimação 

e o sucesso dessas experiências. Lucas et al. (2019) e Martínez, Maldonado e 
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Schönsteiner (2022) são convidados para contribuir para o entendimento da 

medição de equidade e avaliação de percepções de justiça, especialmente, em 

grupos mais vulneráveis. Nessas análises, encontro a abordagem de políticas 

públicas que explicitam as desigualdades e a promoção de mobilidades mais 

justas e equitativas. Já Guzman e Oviedo (2018) evidenciam a imprescindibi-

lidade do aporte subsidiário governamental e sugerem uma distribuição mais 

equitativa de recursos para esses ganhos.

Na revisão das experiências latino-americanas, vejo como possível ilus-

trar os desafios e sucessos da implementação de políticas públicas e o poten-

cial das diferentes práticas modais analisadas, embora ainda enfrentem gran-

des desafios nessas efetividades. Montero (2017), Teunissen et al. (2015) e 

Oviedo e Sabogal-Cardona (2022) são importantes referências para demons-

trar esses contextos. As experiências colombianas, especificamente as que se 

utilizam da participação cidadã e que abordam as fragilidades sociais, podem 

contribuir significativamente para a compreensão de políticas de mobilidade 

inclusivas e bem-sucedidas.

Vejo como imprescindível destacar dessas experiências os vínculos so-

ciais e políticos que requerem a colaboração de diversos atores e suas intera-

ções complexas para se perceber as diferentes vinculações da vida urbana. 

Nesse sentido, saliento que as políticas de mobilidade devem ser adaptáveis e 

sensíveis às realidades locais, promovendo sempre a eficiência e a equidade no 

acesso aos transportes, abarcando os benefícios proporcionados por essas prá-

ticas. Apesar de afastados dessas experiências, Sheller e Urry (2006) e Elliot 

e Urry (2010) foram autores fundamentais para compreender as ferramentas 

analíticas e teóricas auxiliares na compreensão dessas produções de cidades e 

de melhorias em mobilidade.
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Neste artigo proceder-se-á à revisão empírica dos principais conteúdos 

e à análise crítica dos princípios e contextos nos quais os Planos Diretores de 

Santa Cruz do Sul foram elaborados e operacionalizados em suas versões mais 

recentes: a atual, de 2019, e a pretérita, de 2007.

Não se pretende analisar pormenorizadamente cada um dos artigos des-

sas legislações, e sim o “espírito da lei” e o caráter ideológico que embasam 

os planos, os aspectos conceituais e normativos que norteiam sua elaboração 

e sua aplicação sob a perspectiva adotada pelo Estatuto da Cidade, de 2001 

(EC)1, a Nova Agenda Urbana (NAU) e o conteúdo programático dos Objeti-

vos de Desenvolvimento Sustentável (ODS)2, conforme metodologia da Orga-

nização das Nações Unidas (ONU). 

Entende-se que os Planos Diretores aqui analisados, de maneira parti-

cular, e os planos diretores da maioria das cidades brasileiras, de modo geral, 

1  Denominação oficial da Lei nº 10.257 de 10 de julho de 2001, que regulamenta o capítulo “Política 
urbana” da Constituição Brasileira. 
2  A Nova Agenda Urbana (NAU) foi adotada na Conferência das Nações Unidas sobre Habitação e 
Desenvolvimento Urbano Sustentável (Habitat III), Equador, 2016. Ela representa uma mudança de 
paradigma, baseada na ciência das cidades, definindo padrões e princípios para o planejamento, a cons-
trução, o desenvolvimento, a gestão e a melhoria das áreas urbanas. Os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) são uma determinação de 17 metas globais, estabelecidas pela Assembleia Geral das 
Nações Unidas,  depois encurtados para Agenda 2030. Disponível em: https://sdgs.un.org/2030agenda. 
Acesso em: 29/09/2024.

Análise Crítica dos Planos Diretores de Santa 
Cruz do Sul – RS/Brasil em 2007 e 2019, sob 

a perspectiva do Estatuto da Cidade, dos 
Objetivos do Desenvolvimento Sustentável e 

da Nova Agenda Urbana 2030

Paulo Jorge Riss da Silva

https://pt.wikipedia.org/wiki/Desenvolvimento_urbano
https://pt.wikipedia.org/wiki/Desenvolvimento_urbano
https://pt.wikipedia.org/wiki/Constitui%C3%A7%C3%A3o_brasileira_de_1988
https://pt.wikipedia.org/wiki/Assembleia_Geral_das_Na%C3%A7%C3%B5es_Unidas
https://pt.wikipedia.org/wiki/Assembleia_Geral_das_Na%C3%A7%C3%B5es_Unidas
https://sdgs.un.org/2030agenda
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são concebidos e produzidos de acordo com a abordagem e a metodologia 

adotadas pelo Estatuto. 

Entretanto, as terminologias e os conceitos adotados são operacionaliza-

dos pelo poder público de maneira protocolar, burocratizada, cumprindo os 

ditames do EC (Brasil, 2001) sem aprofundar os conteúdos e particularidades 

locais do território e da sociedade e sem promover a efetiva participação po-

pular, de forma inclusiva e democrática, eixo estruturador elementar e um dos 

objetivos principais deste ordenamento.

1. O Estatuto da Cidade e os Planos Diretores de Santa Cruz do Sul 

em dois momentos: 2007 e 2019

O Estatuto da Cidade (EC) introduziu uma série de instrumentos legais 

para que os órgãos gestores das cidades pudessem realizar seu “desenvolvi-

mento urbano” [sic passim], tendo no Plano Diretor (PD) o instrumento arti-

culador na implementação de estratégias democráticas e participativas como 

alternativa às dinâmicas e práticas de especulação imobiliária e, na ferramenta 

da regularização fundiária (REURB), uma de suas principais políticas públi-

cas. Destacando como princípios o “planejamento participativo e a função so-

cial da propriedade”, o EC é dividido em cinco capítulos:

I - Diretrizes Gerais (artigos 1º a 3º);
II - Dos Instrumentos da Política Urbana (artigos 4º a 38);
III - Do Plano Diretor (artigos 39 a 42);
IV - Da Gestão Democrática da Cidade (artigos 43 a 45); e
V - Disposições Gerais (artigos 46 a 58)  Estatuto da Cidade, Lei 
Complementar n° 10.257 de 10/07/2001, Brasil).

O Estatuto define também nova regulamentação para uso do solo urbano 

e implementa, dentre outras inovações, a cobrança de IPTU progressivo para 

terrenos ociosos e a simplificação da legislação de parcelamento, uso e ocupa-

ção do solo, de maneira a aumentar a oferta de lotes, a proteção e recuperação 

do ambiente urbano. Para os idealizadores e apoiadores desse dispositivo, o 

EC poderá trazer benefícios ambientais aos centros urbanos ao estimular a 

instalação da população de baixa renda em áreas dotadas de infraestrutura, 

evitando a ocupação de áreas fragilizadas ambientalmente, como encostas de 

morros e zonas inundáveis. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Plano_diretor
https://pt.wikipedia.org/wiki/Plano_diretor
https://pt.wikipedia.org/wiki/Especula%C3%A7%C3%A3o_imobili%C3%A1ria
https://pt.wikipedia.org/wiki/Fun%C3%A7%C3%A3o_social_da_propriedade
https://pt.wikipedia.org/wiki/Fun%C3%A7%C3%A3o_social_da_propriedade
https://pt.wikipedia.org/wiki/Uso_do_solo
https://pt.wikipedia.org/wiki/Meio_ambiente
https://pt.wikipedia.org/wiki/Encosta
https://pt.wikipedia.org/wiki/Inunda%C3%A7%C3%A3o
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Sob essa perspectiva, a lei incentivaria as prefeituras a adotarem prin-

cípios de sustentabilidade como diretrizes para o  planejamento urbano,  ao 

mesmo tempo em que prevê normas, como a obrigatoriedade de estudos de 

impacto urbanístico para grandes obras, a construção de shopping centers, con-

juntos comerciais e habitacionais etc. Também lista, dentre os instrumentos 

necessários ao planejamento municipal, a gestão orçamentária participativa.

A municipalidade de Santa Cruz do Sul completou as etapas de revisão 

do mais recente Plano Diretor em 2019 (PD/2019), que teve como resultado 

a Lei Complementar n° 741 de 12 de Abril de 2019 (LC741/2019) — o PD an-

terior data de 2007 —, sendo este o instrumento técnico, legislativo, jurídico e 

político elaborado para operacionalizar as estratégias de ordenamento e ges-

tão territorial do perímetro urbano da sede do município e das sedes distritais 

(sem menção ou regulamentação relativa às áreas rurais, portanto, a não ser 

por exclusão - rural é tudo que não é urbano).  

O PD, segundo o EC (Brasil, 2001), é “o instrumento básico da política 

de desenvolvimento e expansão urbana”, sendo supostamente o instrumento 

elementar para realizar a articulação entre os aspectos físico-territoriais do 

espaço e os objetivos sociais, econômicos e ambientais propostos para a cida-

de por sua população. O PD é obrigatório para cidades com mais de vinte mil 

habitantes3, municípios conurbados, integrantes de área de especial interesse 

turístico, áreas em que haja atividades com significativo impacto ambiental ou 

cidades que queiram utilizar de parcelamento, edificação ou utilização com-

pulsórios de imóvel. 

No caso de Santa Cruz do Sul, além do requisito populacional e da pre-

visão de aplicação dos procedimentos de utilização compulsória de imóveis, a 

cidade se enquadra na questão do interesse turístico, urbano e rural, sendo que 

a maior parte dos impactos ambientais são gerados justamente pelos processos 

de conversão territorial para a produção de loteamentos e condomínios e pe-

las dinâmicas de urbanização decorrentes dos processos de expansão urbana. 

O Estatuto estabelece, em relação ao Plano Diretor, a obrigatoriedade de 

delimitar as áreas urbanas onde se facultará aplicar: a) o parcelamento, a edifi-

cação e a utilização compulsórios dos imóveis; b) o direito de preempção; c) o 

direito de outorga onerosa do direito de construir; d) o direito de alterar one-

3  Santa Cruz do Sul, de acordo com IBGE, 2022, tem 133.230 habitantes distribuídos em uma área de 
733,898km² , densidade demográfica de 181,54hab/km² e IDHM alto de 0,773 (IBGE, 2010). Este índice 
apresenta tendência acelerada de melhora ao longo da série histórica, tendo em vista que, em 1991, ele 
era de 0,550, no limiar entre as faixas “baixo” e “muito baixo”. Disponível em: http://www.atlasbrasil.
org.br. Acesso em: 29/09/2024.  

https://pt.wikipedia.org/wiki/Sustentabilidade_ambiental
https://pt.wikipedia.org/wiki/Planejamento_urbano
https://pt.wikipedia.org/wiki/Estudo_de_impacto_ambiental
https://pt.wikipedia.org/wiki/Estudo_de_impacto_ambiental
https://pt.wikipedia.org/wiki/Shopping_center
https://pt.wikipedia.org/wiki/Or%C3%A7amento_participativo
http://www.atlasbrasil.org.br
http://www.atlasbrasil.org.br
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rosamente o uso do solo; e) as operações urbanas consorciadas; e f) o direito 

de transferir o direito de construir.

Historicamente, Villaça (2005) pontua que a ideia de Plano Diretor exis-

te no país ao menos desde 1930, angariando mais popularidade a partir dos 

anos 1970, no auge do ideário modernista e das concepções funcionalistas de 

cidade. O autor destaca que a ideia de Plano Diretor se alastrou com grande 

intensidade e rapidez “passando a ser adotada [...], prestigiada pela elite da 

sociedade brasileira, [...] por arquitetos e engenheiros, políticos, cursos uni-

versitários, empresários do setor imobiliário e pela imprensa”.

Na contemporaneidade, a interpretação de Rolnik (2003) sinaliza que, 

através do EC, o Plano Diretor de cada cidade “faz a operação de traduzi-lo 

para a realidade específica [daquele] território. [...] Ele não é um espaço de 

negociação de potenciais construtivos para a valorização imobiliária diferen-

ciada de uns e de outros”. Conceitualmente, ela preconiza que esse instru-

mento deva ter por objetivo regular as práticas de especulação imobiliária e 

segregação socioespacial na medida em que delega ao agente público munici-

pal o poder de intervir em processos de urbanização predatórios ou em com-

pensações urbanas inócuas para a comunidade.

Entretanto, diferentemente da orientação conceitual proposta pelo EC, 

verifica-se que a ação de agentes especializados em manipular o arcabouço 

técnico-administrativo do PD, associadas à participação incisiva das mídias 

hegemônicas em direcionar (ou ocultar) aspectos do debate e da opinião pú-

blica acerca das dinâmicas de urbanização acaba por estabelecer uma relação 

que, por vezes, tensiona os limites legais previstos e, em casos extremos, acaba 

por corroborar ou questionar a legalidade dos atos político-administrativos 

envolvidos nos processos de gestão e ordenamento territorial. 

Entende-se que o conceito de Plano Diretor é dotado de características 

ideológicas desde sua formulação, intensificados pela atuação de grupos pri-

vados e públicos específicos em associação com a mídia hegemônica, podendo 

ser considerado instrumento de dominação social da maioria leiga por agentes 

especializados nas dinâmicas de urbanização. As características normativas da 

legislação são utilizadas de maneira a buscar a “legitimação” por meio de con-

vencimento, persuasão ou dissuasão, utilizando os canais midiáticos, direcio-

nando a “opinião pública” e, alienando no processo,  significativa parcela da 

população, que não tem conhecimento  aprofundado sobre  a questão urbana 

e as estratégias de especulação imobiliária. 

Dentre os agentes que debatem e utilizam o PD, a validade dos conceitos 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Persuas%C3%A3o
https://pt.wikipedia.org/wiki/Dissuas%C3%A3o
https://pt.wikipedia.org/wiki/Aliena%C3%A7%C3%A3o
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que balizam os objetivos da lei não são objeto de interesse, apenas o instru-

mental metodológico que permite a drenagem de renda fundiária. Utiliza-se 

o auxílio da mídia na propagação de seu caráter ideológico, que pretende ser 

tacitamente aceito pela população. O interesse desses agentes se resume a 

manipular  as particularidades legais que interferem no direito e nas possi-

bilidades de construir ao determinar onde, como e quanto é possível erigir 

ou converter território em mercadoria. A maneira enviesada como as mídias 

hegemônicas abordam o tema, de acordo com as estratégias de manutenção do 

status quo, emulam uma suposta racionalidade/tecnicidade ao abordar temas 

caros à questão urbana. De acordo com Villaça (2005, p. 10),

[...] nossa sociedade está encharcada da ideia generalizada de 
que o Plano Diretor é um poderoso instrumento para a solução 
de nossos problemas urbanos, na verdade indispensável, e que, 
em grande parte, se tais problemas persistem, é porque nossas ci-
dades não têm conseguido ter e aplicar esse miraculoso Plano Di-
retor. É impressionante como um instrumento que praticamente 
nunca existiu na prática, possa ter adquirido tamanho prestígio 
por parte da elite do país.

O conceito fundamental do EC reside na utilização do PD de maneira 

adaptada a cada município, vinculado às realidades particulares das regiões em 

que estão inseridas para a implementação de uma estratégia geral de cidade, 

inclusiva e democrática. Prevê a participação popular nos debates e tomadas 

de decisão relativos aos processos de urbanização em oposição à concentra-

ção de informação e poder nas mãos de agentes específicos, a qual resulta nas 

dinâmicas de fragmentação socioespacial (FSE) do meio urbano e em políti-

cas públicas construídas e direcionadas por agentes especializados. Conforme 

Rolnik (2003, p. 226) pontifica,

[...] o Plano Diretor da Cidade deve ser entendido como um pla-
no de desenvolvimento econômico territorial. [...] Este plano 
tem uma dimensão socioambiental, considerando que não é pos-
sível separar dimensão ambiental da dimensão social. [...] o Pla-
no Diretor tem que ser participativo, porque não é por acaso que 
historicamente nosso planejamento, nossa legislação de ocupa-
ção do solo, nosso zoneamento, nossos instrumentos de controle 
e nossos projetos urbanísticos tiveram um recorte concentrador.

Esse “recorte concentrador” é comprovado pelas atuais práticas de de-
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bate e elaboração do PD, seus debates em círculos específicos e suas revisões 

em Santa Cruz do Sul. Conforme outros autores, ele também se verifica em 

outras cidades do país, sejam elas metrópoles, cidades médias ou a rede de 

pequenas cidades, que denotam a pouca mobilização e efetividade da partici-

pação popular, por um lado, e a imensa desigualdade de acesso à informação 

e o poder político e econômico dos grupos que interferem nesse arcabouço 

técnico-legislativo, por outro.  

Depreende-se, portanto, que as atuais práticas de controle, gestão e re-

produção do ambiente urbano encontram-se diametralmente opostas ao espí-

rito que anima a implementação do EC desde o seu princípio. 

Nesse sentido, torna-se necessário resgatar os temas conceituais que em-

basaram a elaboração do Estatuto, não apenas em seus aspectos paradigmáti-

cos, normativos e legislativos, mas também, e principalmente, em relação aos 

princípios básicos que permeiam a elaboração dos planos diretores. 

Em relação aos planos diretores de SCS em análise, 2007 e 2019, cons-

tata-se que existem conteúdos e princípios incongruentes (quando não fran-

camente contraditórios) entre as duas abordagens, e tal disparidade se reflete 

principalmente na estruturação do discurso relacionado aos objetivos do EC 

em geral e do Plano Diretor em particular. 

Quanto ao PD/2019, a primeira constatação relevante é quantitativa: ele 

conta com 205 artigos distribuídos em 4 capítulos principais ao longo de 73 

páginas, enquanto seu quase homólogo de 2007 apresentava 138 artigos distri-

buídos em 43 páginas. Na versão atualizada, percebe-se a introdução de novos 

artigos e alterações que acabam por duplicar o tamanho do texto. 

O segundo aspecto a ser observado é qualitativo: o plano anterior trazia 

em seu título a definição “Plano Diretor de Desenvolvimento Social e Urbano 

do Município de Santa Cruz do Sul”, enquanto a versão atualizada descarta as 

terminologias “desenvolvimento social e urbano”, passando a definir-se so-

mente como “Plano Diretor”, esquivando-se da problemática conceituação, tal 

qual Alexandre, o Grande, diante do nó górdio.  

A proposta de se pretender um instrumento de “desenvolvimento social” 

encontra-se expressa no Capítulo I do PDDSU de 2007, em seus artigos 1° e 

2° e nos dois incisos que complementam o primeiro artigo, onde se lê:

CAPÍTULO I - DOS OBJETIVOS
Art. 1º Fica instituído, por esta Lei, o PLANO DIRETOR DE DE-
SENVOLVIMENTO SOCIAL E URBANO do Município de Santa 
Cruz do Sul, com a finalidade de:
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I - regular e ordenar a ocupação do solo, a expansão urbana e 
a preservação ambiental da Zona Urbana da Sede, Zona Urbana 
das Sedes Distritais, Zona Urbana de Interesse Especial e Zona 
Rural; e
II - estabelecer diretrizes para a regulamentação de atividades 
e do desenvolvimento social, através do Código de Posturas, 
Código Tributário, Código de Obras, Lei de Loteamento, Lei de 
Preservação Ambiental, Lei de Desenvolvimento Industrial, Lei 
de Uso do Solo e outros.
Art. 2º O objetivo básico do PLANO DIRETOR DE DESENVOL-
VIMENTO SOCIAL E URBANO é ordenar o pleno desenvolvi-
mento das funções sociais da cidade e da propriedade urbana, 
de acordo com as diretrizes estabelecidas na Lei nº 10.257, de 10 
de julho de 2001 (Santa Cruz do Sul, 2007, grifo meu).

Entretanto, as proposições do PDDSU no sentido de “estabelecer dire-

trizes de desenvolvimento social e urbano” encerram-se nesse capítulo.  Já 

em seu Capítulo II e ao longo de todo o restante do texto, o PDDSU dispõe 

sobre o zoneamento do território, organizado basicamente em macrozonas de 

ocupação que, por sua vez, são subdivididas em zoneamentos específicos, que 

regulamentam, através de Índices Construtivos (IC), Taxas de Ocupação (TO) 

e recuos das edificações, os usos do solo permitidos, tolerados ou proibidos a 

cada porção do tecido urbano. 

Isso significa que, mesmo nominalmente expresso em seu título e obje-

tivos, o conceito de “desenvolvimento social e urbano” é utilizado de maneira 

protocolar na elaboração e na redação final do texto, haja vista que este não 

define o que de fato seria o “desenvolvimento” proposto, para quem, onde, 

quando e de que maneira ocorreria este desenvolvimento nos instrumentos 

previstos na legislação. 

Contraditoriamente também, o inciso II pretende “estabelecer diretrizes 

para a regulamentação de atividades e do desenvolvimento social”, ou seja, 

propõe diretrizes para “regulamentar o desenvolvimento social” sem definir o 

tipo de desenvolvimento social referido, ainda que proponha a sua regulamen-

tação. De maneira igualmente paradoxal, o mesmo inciso indica que um dos 

reguladores deste desenvolvimento social se encontra na “Lei de Desenvolvi-

mento Industrial”, dentre outras ali elencadas. 

Tais disposições e a maneira como se encontram colocadas permitem 

entrever contradições inerentes, que se refletem nas dinâmicas de FSE na me-

dida em que, por exemplo, ao se determinar a localização de uma Zona Espe-
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cial de Interesse Social (ZEIS), imediatamente se determina que tal local está 

reservado para a moradia popular. 

Entretanto, o PD não determina novas áreas para o estabelecimento des-

sas moradias, nem aponta estratégias específicas para o problema da falta de 

habitação4. Ao contrário,  o PD preconiza efetivamente o reconhecimento da 

posse de lotes e construções irregulares existentes, através dos procedimentos 

de regularização fundiária para consagrar a titularidade (e a utilização da ter-

ra enquanto mercadoria), excluindo outros tipos de ocupação, inclusive com 

aumento de índice construtivo nestas áreas sob o pretexto de reconhecer que 

a prática edilícia local ignora a legislação existente. 

Isso torna tais lugares novos alvos de investidas especulatórias, ao mes-

mo tempo em que regulariza e normaliza situações precárias em condições de 

sub-habitação, fragilidade ambiental e segregação socioespacial.

Na face oposta desta realidade, o incentivo ao estabelecimento de espa-

ços com baixas densidades, lotes relativamente maiores destinados à habita-

ção unifamiliar e lugares apontados – sempre por agentes do mercado – para a 

instalação de condomínios fechados ou loteamentos de acesso controlado dá a 

outra dimensão da cooptação das instâncias legislativas nos processos de FSE, 

da mesma maneira que, ao reservar espaços para atividades fabris, tais como 

distritos e zonas industriais, fixando mínimos significativos de superfície de 

lotes, coloca todas as pequenas indústrias em condição de irregularidade ou 

sujeitas às “desconformidades de uso”, conforme o PD.

Outro ponto que merece ser destacado é a imbricação legislativa que o 

PDDSU promove ao determinar a interação entre o PD e o Código de Posturas, 

o Código Tributário, o Código de Obras, a Lei de Loteamento, a Lei de Preser-

vação Ambiental, a Lei de Desenvolvimento Industrial, a Lei de Uso do Solo 

e outros. Ora, dentre esses “outros”, de maneira difusa, remete-se a uma série 

de legislações indeterminadas na época, incrementadas ao longo dos anos, tais 

como planos de mobilidade urbana, de saneamento público, de regularização 

fundiária, de aluguel social, dentre “outros”, de maneira que a interpretação da 

legislação, sua regulamentação e aplicabilidade acabam por depender muito 

mais de interesses político-econômicos de ocasião do que a demandas efetivas 

e organizadas democraticamente de fato.

Contudo, a nova Lei Complementar é, de maneira geral, mais criteriosa 

4  Santa Cruz do Sul (IBGE, 2022) conta com 7.488 domicílios desocupados, sendo 4,787 casas, 2.397 
apartamentos e 163 estruturas inacabadas. Destes, 28,91% de uso ocasional e 71,09% totalmente vagos. 
Disponível em: https://www.gaz.com.br/1708-dos-domicilios-na-regiao-estao-desocupados-segundo-
-ibge/. Acesso em: 29/09/2024.  

https://www.gaz.com.br/1708-dos-domicilios-na-regiao-estao-desocupados-segundo-ibge/
https://www.gaz.com.br/1708-dos-domicilios-na-regiao-estao-desocupados-segundo-ibge/
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e específica que o plano anterior, acrescentando artigos, regulamentações e 

tornando o novo PD mais extenso, complicado em sua interpretação e apli-

cação e, em certos aspectos, trazendo novas questões e pontos de conflito e 

contradições (Quadros 01 e 02). 

Tais incrementos não surtiram outro efeito no ordenamento territorial 

além de aumentar o volume de informações a que tanto servidores públicos 

quanto profissionais da iniciativa privada devem atentar nos processos de aná-

lise e aprovação, incrementando a burocracia,  pessoal e secretarias envolvi-

das, aumentando os custos advindos dos processos, dificultando a compreen-

são dos instrumentos normativos e diminuindo a velocidade de trâmite da 

documentação, sem que isso resulte em algum benefício prático na gestão e 

no ordenamento territorial do município.
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Quadro 01. Os usos permitidos, usos proibidos e os recuos, segundo o zoneamento – PD 2007. 
Fonte: Câmara Municipal de Santa Cruz do Sul, 2007.
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Quadro 02. Os usos permitidos, usos proibidos e os recuos, segundo o zoneamento – PD 2019. 
Fonte: Câmara Municipal de Santa Cruz do Sul, 2019.
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Cumpre ressaltar que o novo PD acaba por incorporar novos conceitos, 

contemplados de maneira mais abrangente em seus objetivos e aparentemente 

direcionando a legislação e as práticas de reprodução urbana no sentido de ir 

ao encontro dos preceitos de sustentabilidade em voga. No PD/2019, temos, 

ao invés do sintético capítulo de objetivos do plano anterior, um primeiro ca-

pítulo que trata da “Conceituação, Princípios e Objetivos” da LC 741/2019, 

dispostos em 03 artigos e 09 incisos respectivos ao enunciado. No artigo 1°, a 

conceituação do PD é assim descrita:

Art 1º. O Plano Diretor é um instrumento técnico e político, 
sendo a base do processo de planejamento para a ocupação dos 
espaços urbanos e rurais, em suas mais variadas atividades, de 
maneira que sejam cumpridas suas funções sociais, com vis-
tas ao desenvolvimento sustentável do Município, norteando a 
ação dos agentes públicos e privados.  (Santa Cruz do Sul, 2019, 
grifo meu)

O reconhecimento de que se trata de um “instrumento técnico e político” 

enquadra sua utilização de maneira multidimensional, enquanto a intenção 

de que os espaços urbanos e rurais cumpram suas “funções sociais” coaduna 

com o preconizado pelo EC, ainda que não se detalhe ou regulamente de que 

maneira esses objetivos devam ser atingidos. 

Da mesma maneira, ainda que mencionado expressamente no artigo, 

a regulamentação relativa à Zona Rural5  é genérica, exígua e ambígua, re-

legando, novamente, a importância desse continuum espacial à sombra dos 

processos de expansão do meio urbano e dinâmicas de FSE. Outro importante 

acréscimo é que estas diretrizes têm como objetivo final o “desenvolvimen-

to sustentável do município”, que se trata de um movimento de ressignificar 

o texto diante dos novos paradigmas de sustentabilidade (enquanto no PD 

anterior, a “inovação” era a introdução do tema “social”). O tema da “susten-

tabilidade” é abordado com mais detalhe no Art. 4°, que traz em sua redação:

Art 2.º.  São princípios do Plano Diretor Municipal:
I. o desenvolvimento equilibrado e sustentável do Município, 
nos âmbitos do espaço físico, social, cultural, econômico e 
principalmente ambiental;
II. a compatibilização dos interesses dos diferentes segmentos 
sociais, priorizando o interesse coletivo sobre o individual;

5  O tópico é referido no Capítulo III – DA ZONA RURAL, dos artigos 23 a 29 em 5 incisos e 3 parágrafos.
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III. a preservação do patrimônio histórico e cultural, como reco-
nhecimento da identidade local;
IV. a preservação do meio ambiente natural, considerando as 
características e vocações locais;
V. a participação da população no planejamento da cidade;
VI. a compatibilização dos usos e atividades estabelecidas nos 
respectivos zoneamentos; e
VII. a organização da distribuição dos serviços públicos de ma-
neira a atender ao cidadão e promover a inclusão social (Santa 
Cruz do Sul, 2019, grifo meu).

É importante destacar que o inciso I destaca o “desenvolvimento equi-

librado e sustentável” do município (ainda que não se refira o modelo de 

“sustentabilidade” que será adotado) em distintas escalas e dimensões com-

plementares, o que demonstra, ao menos, o reconhecimento da importância 

destas questões. 

Tais escalas e dimensões, conforme o PD (Santa Cruz do Sul, 2019) são: 

“o espaço físico, social, cultural e econômico e principalmente ambiental”, o 

que denota cuidado em destacar diferentes aspectos presentes nas discussões 

sobre desenvolvimento, ainda que a ênfase no aspecto “principalmente am-

biental” traia a falta de uma compreensão mais aprofundada sobre a efetiva 

relação entre estas dimensões, tendo em vista que o termo “ambiental” pode 

abrigar todas os outros aspectos ali descritos.

Os demais incisos trazem inovações, ao mencionar a necessidade de 

“compatibilização dos diferentes segmentos sociais priorizando o interesse 

coletivo sobre o individual, a preservação do patrimônio histórico e cultu-

ral enquanto manifestação identitária local e a preservação do meio ambiente 

natural” (Santa Cruz do Sul, 2019). O fato de patrimônio histórico e cultural 

estar dissociado do conceito de “meio ambiente natural” dá uma ideia da ne-

cessidade de aprofundamento dos conceitos, bem como a noção de “vocação 

local” contida no inciso.

Ainda que manifeste a intenção de proporcionar a “participação da po-

pulação no planejamento da cidade” e “a organização da distribuição dos ser-

viços públicos de maneira a atender ao cidadão e promover a inclusão social” 

(Santa Cruz do Sul, 2019), as maneiras pelas quais esta participação se dará 

não são detalhadas, impondo novamente a necessidade de futuras regulamen-

tações supervenientes.

São princípios que dão mais guarida em lei e denotam a preocupação 

com a espacialização democrática dos serviços públicos, embora, como des-
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tacado até aqui, o arrolamento de novos conceitos sem o aprofundamento das 

razões e consequências de sua utilização e a respectiva regulamentação aca-

bem, no mais das vezes, em permanecer restritos ao papel. O artigo 3° detalha 

os objetivos do PD:

Art 3º. São objetivos do Plano Diretor Municipal:
I. regular e ordenar a ocupação do solo, a expansão urbana 
e a preservação ambiental da Zona Urbana da Sede, Zona Ur-
bana das Sedes Distritais e Zona Rural, ordenando o pleno de-
senvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade 
urbana e rural, de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo 
Estatuto da Cidade, regulamentado pela Lei Federal nº 10.257, de 
10 de julho de 2001 e a Constituição Federal;
II. estabelecer diretrizes para a regulamentação de atividades 
e do desenvolvimento social, através do Código de Posturas, Có-
digo de Obras, Lei do Loteamento, Lei de Preservação Ambiental 
e Lei de Preservação do Patrimônio Histórico e Cultural, dentre 
outras normas (Santa Cruz do Sul, 2019, grifo meu).

São objetivos abrangentes, articulados e dão conta da percepção por 

parte do agente público da multidimensionalidade e multiescalaridade dos 

processos e dinâmicas da urbanização. Infelizmente, essa nova compreensão 

espacial encerra nesse ponto e não avança em termos práticos e legislativos 

enquanto instrumento de gestão.

Em relação às questões relativas à “sustentabilidade”, cumpre destacar 

que existem ambiguidades desde a origem, no Estatuto da Cidade, que acabam, 

de certa maneira, reproduzidas na elaboração dos planos diretores municipais. 

Ainda que o EC possa ser considerado um marco legislativo democrático 

no sentido de ensejar o acesso ao direito à cidade e à justiça espacial, o fato é 

que tal instrumento deriva de uma compreensão de sustentabilidade tributá-

ria da economia neoclássica, no sentido de que usos com potenciais incremen-

tos à entropia nos sistemas podem ser “corrigidos” através de taxas fiduciárias 

ou compensações de natureza análoga ao dano produzido.

Daí a introdução de novos conceitos e diretrizes programáticas, tais 

como os “Estudos de Impacto de Vizinhança” (EIV), “Desapropriação com Pa-

gamento em Títulos”, “Transferência do Direito de Construir”, dentre outros, 

terem sido formulados e adotados como condição para aprovação do Plano Di-

retor enquanto marco legal. A corrente neoclássica simplifica a abordagem do 

meio ambiente sob o aspecto do tratamento na forma de externalidade e, por 
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isso, teoricamente podendo ser corrigido por taxas corretivas. Nesse sentido, 

a deterioração ambiental é tida como uma falha no mercado, logo corrigível 

pelo próprio mercado, através de mecanismos de preço e do desenvolvimento 

tecnológico. Basicamente, trata-se de instrumentos compensatórios de impac-

tos ambientais originados de empreendimentos típicos do meio urbano, como 

shopping centers, condomínios de apartamentos, loteamentos e condomínios 

de lotes, dentre tantos outros produtos do mercado imobiliário. 

Estes instrumentos regulatórios têm como característica a utilização do 

princípio “poluidor-pagador” nos moldes elaborados por PIGOU (1920), que 

se encontram contemplados nos planos diretores. No PD de 2019, eles estão 

assim descritos:

CAPÍTULO XV
Art.4° DOS INSTRUMENTOS DE DESENVOLVIMENTO URBA-
NO. Poderão ser empregados pelo Município, mediante regula-
mentação em lei específica, os seguintes instrumentos de desen-
volvimento urbano: 
I. parcelamento, edificação ou utilização compulsórios;
II. IPTU progressivo no tempo;
III. desapropriação com pagamento em moeda corrente nacional;
IV. direito de superfície;
V. direito de preempção;
VI. outorga onerosa do direito de construir;
VII. operações urbanas consorciadas;
VIII. transferência do direito de construir; e
IX. estudo do impacto de vizinhança  (Santa Cruz do Sul, 2019, 
grifo meu).  

Na prática, alguns desses elementos reproduzem instrumentos com ca-

ráter mais punitivo ou “corretivo” do que efetivamente enquanto ferramentas 

que proporcionem abordagens transformadoras em relação a preservação e 

manutenção dos espaços urbanos e naturais, social e culturalmente valorizados. 

Destacam-se três contradições estruturais entre os planos diretores em 

relação aos ODS e a NAU-2030 e a maneira como o meio urbano é compreen-

dido sob o viés da sustentabilidade: a) a característica pigouveana das compen-

sações urbanas e ambientais presentes nos PD; b) a discrepância no conceito e 

na utilização de índices e indicadores como instrumentos de monitoramento 

em relação aos paradigmas constantes dos ODS e os contidos nos PD; c) as 

abordagens distintas para estabelecer o protagonismo popular diante do “pla-

nejamento” urbano. 
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Os planos diretores de SCS, a partir de 2007, são tributários da imple-

mentação do EC e cumprem com os pré-requisitos dispostos no que tange ao 

modo de elaboração do plano e à participação popular. 

No entanto, o EC é atendido de maneira protocolar, sem o aprofunda-

mento qualificado da compreensão das dinâmicas urbanas ou a introdução de 

inovações que não sejam a adoção de novas terminologias que, de qualquer 

maneira, se apresentam relativamente descontextualizadas e, portanto, inefi-

cazes em função dessa falta de compreensão dos temas de fundo que os planos 

abordam e não detalham. 

A abordagem dos dois PD é semelhante tanto na forma quanto na imple-

mentação destes instrumentos, pois em ambos os planos o emprego deles é 

facultado “mediante regulamentação em lei específica”, sendo que, tanto em 

um caso quanto no outro, tais regulamentações nunca tenham sido elabora-

das. Ainda que questionáveis, essas mínimas compensações ou contrapartidas 

por parte dos empreendedores permaneçam largamente subutilizadas pelo 

município.

É razoável inferir que isso derive de vontade (ou ausência de) política 

dos gestores da ocasião, ou que a produção de tal regulamentação demande 

tempo e utilização de corpo técnico especializado que, de qualquer manei-

ra, geralmente está alocado no atendimento de outras frentes de demandas, 

necessidades imprevistas ou projetos político-partidários de manutenção do 

poder. 

2. Os Instrumentos de “Zoneamento” e “Índice Construtivo” nos 

Planos Diretores

De maneira efetiva, depreende-se que a questão fulcral a que os Planos 

Diretores são dedicados é a regulação dos potenciais construtivos de cada lo-

cal da cidade e da possibilidade de extração de renda nos processos de ex-

pansão urbana e conversão territorial. Para tanto, os planos utilizam dois ins-

trumentos distintos e complementares: o instrumento do “Zoneamento” e o 

estabelecimento de “Índices Construtivos/Aproveitamento” (IC/IA).  

A estratégia de subdividir o território urbano em “zoneamentos” distin-

tos que, em princípio, compartilham características semelhantes de contigui-

dade espacial e composição socioeconômicas e demográficas é tão indissocia-

da do conceito de plano diretor em si que tal estratégia de abordagem, como 
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resposta adequada ao ordenamento territorial e aos conflitos daí resultantes, 

sequer é questionada quanto à efetividade, à adequabilidade ou mesmo à ne-

cessidade de utilização como ferramenta de planejamento urbano. Conforme 

se observa no índice do PD/2019, as propostas de novos zoneamentos ocu-

pam 04 capítulos – do II ao VI – ao longo de cerca de 30 páginas e quase 

70 artigos, sendo que o tema também está implícito em outros capítulos, tais 

como os destinados à regulamentação relativa ao Patrimônio Histórico, Usos 

e Ocupação do Solo, Parcelamento do Solo etc. 

O conceito de zoneamento no Brasil é herdeiro dos planos sanitaristas 

do início do século XX e, a partir dos anos 1930, marca o início da elaboração 

de planos conjunturais para as cidades em um momento de incipiente indus-

trialização, caracterizado, no âmbito urbano, pelo início da verticalização dos 

núcleo urbanos e a expansão territorial das cidades mais populosas.  Sob viés 

fordista, amparado no urbanismo enquanto disciplina acadêmica, e na con-

solidação do projeto modernista urbano em face ao incremento populacional 

induzido pelo novo papel das cidades e da rede urbana, o segundo momento 

a ser destacado na apropriação e na difusão dos protocolos de zoneamento se 

dá a partir de 1964. 

Neste período se introduz a estrutura do sistema financeiro de habitação, 

quando o conceito de zoneamento passa a ser utilizado em diversos municí-

pios brasileiros com o objetivo de habilitar empresas ou o Estado a contrair 

empréstimos públicos para a produção da moradia. Trata-se de um instrumen-

to universalizado nos planos diretores municipais, sendo, de maneira geral, 

a superestrutura que organiza os demais elementos legislativos. A partir da 

década de 1970, o zoneamento se torna ubíquo como referência na elaboração 

dos PD, de maneira que ele atende principal e tão somente às articulações, 

necessidades e demandas de agentes especializados nas estratégias de repro-

dução do espaço urbano. A esse respeito, Villaça (2005, p.17) comenta: 

Desde que a ideia de Plano Diretor surgiu no Brasil há sete dé-
cadas, não se tem notícia de uma cidade brasileira [...] que tenha 
sido minimamente pautada [...], por um Plano Diretor com um 
nível de abrangência, ambições e objetivos que ultrapassassem 
significativamente os do zoneamento. [...] Das Referências Bi-
bliográficas [...] do Prof. Luiz Carlos Costa [...] constam 118 tí-
tulos, mas nenhum se refere a qualquer obra que proceda a uma 
análise crítica da aplicação de um Plano Diretor em qualquer ci-
dade do Brasil. [...] Isso seria fundamental – na verdade   indis-
pensável – para dar credibilidade aos Planos Diretores.
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Compreende-se que o zoneamento tem relevância central nos planos di-

retores – e tal característica é compartilhada pelos planos de SCS e pela supos-

ta intelligentsia dos agentes especializados locais nas abordagens sobre as dinâ-

micas de transformação do espaço urbano. Villaça (2005, p.46) complementa:

[...] o zoneamento não escapou de ser capturado pela ideologia 
dominante, [...] de fazer parte de uma versão que a classe domi-
nante dá a um processo social – a ação do Estado sobre o espaço 
urbano, - versão essa que facilita a dominação social por parte 
dessa classe. [...] A verdade que o zoneamento procura ocultar é 
que sua finalidade é proteger o meio ambiente e os valores imo-
biliários de interesse [...] da minoria mais rica contra processos 
que o degradem.

Nesse aspecto, observa-se que o Estado se transmuta em avatar da classe 

dominante nos processos e dinâmicas de urbanização e, em última análise,  

desta sobre o espaço urbano e, por extensão, na vida privada dos indivíduos 

– um panóptico foucaultiano urbano –, em que resta evidente que a cooptação 

dessa esfera por poucos agentes tem como resultado a concentração de poder 

e capital às custas dos efeitos deletérios socializados verificados nos padrões 

de fragmentação socioespacial. 

De fato, a legislação é rígida, detalhada e, muitas vezes, contraditória na 

regulação de espaços formais privilegiados dos espaços urbanos, públicos e 

privados, sendo que, nos empreendimentos privados, em alguns casos sobre-

vêm concomitantemente regramentos específicos, como nos condomínios fe-

chados ou de apartamentos, até mesmo nos loteamentos convencionais, com 

restrições inconstitucionais de uso e ocupação gravados em matrícula. 

Por outro lado, nos territórios à margem destas leis, no vasto contingente 

populacional que habita, vive e trabalha nas franjas da legalidade urbana e nas 

variadas maneiras de informalidades, as situações em bairros mais afastados 

do centro não se encontram contempladas ou compreendidas na lei, ou esta 

não corresponde às particularidades das localidades destas hinterlândias ur-

banas, periurbanas e rurais. 

A partir dos anos 1980, outros dois momentos importantes relativos ao 

instrumento do zoneamento ocorrem, quando da redemocratização do país, 

que proporciona o surgimento de novos instrumentos e fontes de financia-

mento, principalmente para a produção da moradia e da casa própria, na for-

ma da definição das ZEIS – Zonas Especiais de Interesse Social. Em relação às 

ZEIS, Rolnik (2012, p. 91) pontua:
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[...] a introdução de Zonas Especiais de Interesse Social nos zo-
neamentos das cidades, as políticas de regularização e urbaniza-
ção de favelas, a promulgação de legislações específicas contendo 
instrumentos de regularização e de reconhecimento dos direitos 
de posse se generalizaram no país, principalmente a partir de sua 
incorporação no Estatuto da Cidade e na Medida Provisória 2220 
que o acompanhou.

Esse percurso culmina, atualmente, na consolidação da (re)produção do 

espaço urbano marcado pela financeirização do mercado imobiliário e no acir-

ramento da velocidade das dinâmicas de urbanização, com características ren-

tistas, encontrando na maior liquidez do mercado imobiliário oportunidades 

necessárias e rentáveis para a reprodução do capital ao manipular o instituto 

do zoneamento através do Plano Diretor. 

Não é difícil de compreender a operacionalização e a onipresente apli-

cação deste instrumento nas cidades brasileiras, já que se trata de uma ferra-

menta relativamente simples e efetiva de promover a setorização do território 

urbano com vistas à regulamentação de uso e ocupação do solo em um con-

texto que permite a quantificação e a previsibilidade de investimentos nos 

processos de conversão territorial. Tais dinâmicas possibilitam retorno finan-

ceiro das operações de extração da renda fundiária, ancoradas nos processos 

de expansão urbana. No tocante especificamente à produção da construção 

para moradia, Silva (2014, p. 40) destaca este aspecto:

O pressuposto era produzir habitação em escala, como mercado-
ria, buscando fomentar um mercado em busca de novos modelos, 
através da criação de produtos para classe média, tendo como 
meta a maior possibilidade de lucro por empreendimento. É a 
partir daí, que se configura a capacidade de decisão de execução 
de um empreendimento em função do cálculo de sua viabilidade 
econômica. 

Ora, a utilização da habitação, do financiamento da casa própria e, do lote 

urbano enquanto mercadoria de valor agregado é necessário para a realização 

do lucro e precisa do envolvimento de diversos agentes e redes especializa-

das, desde o financiamento junto ao sistema bancário e financiadores até a 

rede de agentes e produtores dos lotes urbanizados e a construção em si. Tais 

processos têm como resultado uma sobrevalorização da propriedade da terra, 

reproduzindo padrões de fragmentação socioespacial que denotam privilégios 
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a certos agentes, acirrando a acumulação do capital fundiário nas redes de 

relações entre agentes públicos e privados. Já as camadas mais vulneráveis da 

população estão sujeitas legalmente a dificuldades maiores, quase kafkianas, 

conforme comenta Rolnik (2012, p.92):

[...] o sistema oficial de financiamento do desenvolvimento ur-
bano jamais reconheceu os instrumentos que não a propriedade 
plena escriturada em cartório como passíveis de garantir a plena 
segurança da posse, apesar do ordenamento jurídico afirmar o 
contrário [...] embora os instrumentos de regularização tenham 
sido objeto de várias normas, decretos e leis, as ações concre-
tas de regularização são verdadeiras corridas de obstáculos, com 
processos estendendo-se muitas vezes por décadas.

O crescimento significativo dos núcleos urbanos através da reprodução 

em escala da moradia e dos novos produtos imobiliários é passível de ser or-

denada através da adoção das ferramentas de zoneamento ao direcionar os 

fluxos de capital em locais específicos.  Constata-se que o zoneamento é uma 

legislação que estabelece uma gradação quali-quantitativa sobre os diferentes 

espaços, variando a cada localidade, e, muitas vezes, desvinculadas das dinâ-

micas e processos locais, ao mesmo tempo em que é objeto constante das 

pressões dos agentes especializados em transformá-lo ao sabor dos movimen-

tos do capital especulativo. Conforme exposto por Silva (2014, p. 07)

[O] zoneamento continua sendo um dos instrumentos mais di-
fundidos e utilizados no tocante ao controle do uso e ocupação 
do solo entre os municípios brasileiros mesmo diante das inova-
ções pós-Estatuto da Cidade [...] Sua concepção de regulação da 
forma urbana, construída por meio de um processo cumulativo 
por mais de um século, utiliza uma matriz de parâmetros urba-
nísticos com base em critérios de incomodidade de usos e con-
trole da replicabilidade do solo.

Nesse sentido, o conteúdo ideológico do instrumento do zoneamento se 

torna evidente, pois o seu léxico é dominado por supostos “especialistas” que 

revestem o conteúdo técnico-social do instrumento como legislação capaz de 

“ordenar os processos de desenvolvimento urbano” ou “planejar os processos 

de expansão e crescimento urbanos”. Villaça (2005, p. 47,), ao comentar sobre 

o Rio de Janeiro, pontifica que
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[...] o zoneamento de então não tinha propriamente as finalida-
des que visassem o “bem comum”. Tinha isso sim, clara inten-
ção de proteger as áreas de interesse da minoria dominante – o 
centro e seus bairros residenciais - da presença de vizinhos que 
pudessem representar incômodo, constrangimento e desvalori-
zação imobiliária.

Ainda que a instituição do zoneamento seja um dos principais determi-

nantes da localização no território dos usos e ocupação do espaço, ele abriga 

também outro condicionante vital para o paradigma de planejamento urbano 

proposto pelo Plano Diretor. Enquanto o zoneamento regula onde e o que se 

pode construir na cidade, a utilização do referencial do “Índice Construtivo” 

(IC) é responsável por indicar a quantidade ou a intensidade da ocupação dos 

imóveis localizados nas distintas zonas. 

Este índice passou a ser o catalisador dos debates, conflitos, acordos e 

contradições acerca do PD e da aplicação dos potenciais construtivos. Villaça 

(2005, p. 47) pontua que  “[A] partir de 1956 foi introduzida uma novidade 

que provocou enorme aumento do interesse do setor imobiliário no Zonea-

mento [que passou a] regular não apenas o uso do solo [...], mas também a 

‘intensidade’ com que o solo poderia ser utilizado.” 

A criação e a disseminação do IC como elemento determinante nas proje-

ções de retorno financeiro dos investimentos imobiliários denotam a sinergia 

desterritorializada do espaço como mercadoria e se torna elemento essencial 

no debate entre os agentes especializados sobre a “intensidade de utilização do 

solo urbano”, sendo  medida por um índice numérico, que não guarda quais-

quer relações com o território, definido geralmente de maneira negociada ou 

consensual entre agentes públicos e privados.

Outra implicação dessa sinergia desterritorializada é, na medida em que 

a mercadoria lote/construção se encontra hipervalorizada,  orientando até 

mesmo os discursos sobre o “desenvolvimento da cidade”,   essa interação 

passar a envolver interesses específicos que mesclam objetivos e ações pú-

blicas e privadas em um contexto que acaba por influenciar não somente o 

ordenamento das leis, mas também as políticas urbanas locais em particular e 

parte do jogo de poder das políticas partidárias no geral. 

A disseminação da utilização dos PD no território nacional e a centrali-

dade da utilização do IC são fator homogeneizante na interface entre as em-

presas privadas e o Estado na gestão territorial. Silva (2014, p. 23,) destaca: 
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Em geral, as leis de uso e ocupação do solo – regidas basicamente 
pela definição de índices urbanísticos e categorias de uso –, são o 
que de fato é aplicado pelas administrações municipais, regulan-
do quase exclusivamente a atuação do setor privado de constru-
ção de média e alta renda. 

A maneira simplista como o IC é conceituado e aplicado em todo o terri-

tório nacional, através dos planos diretores, fica evidenciada quando compa-

rado com a acepção geral que os termos “índices” e “indicadores” denotam em 

seu aspecto atual. Grosso modo, na atual conjuntura, índices e indicadores são 

assim descritos por Magalhães Júnior (2007) e Januzzi, (2009):

Indicadores são modelos simplificados da realidade com a ca-
pacidade de facilitar a compreensão dos fenômenos, eventos ou 
percepções, de modo a aumentar a capacidade de comunicação 
de dados brutos e de adaptar as informações à linguagem e aos 
interesses dos diferentes atores sociais. Para os gestores, são fer-
ramentas essenciais ao processo de tomadas de decisões e para 
a sociedade são instrumentos importantes para o controle social. 
Não são elementos explicativos ou descritivos, mas informações 
pontuais no tempo e no espaço, cuja integração e evolução per-
mitem o acompanhamento dinâmico da realidade. 

Uma das maneiras de agregar um conjunto de indicadores e fa-
cilitar sua comunicabilidade em virtude do grande número de 
dados e informações disponíveis é a construção de outras formas 
de obter medidas-síntese, como os indicadores compostos ou os 
índices. Os índices são elaborados mediante a agregação de dois 
ou mais indicadores simples, referidos a uma mesma dimensão, 
ou a diferentes dimensões, da realidade.
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Figura 01. ‘Planejamento Municipal e Objetivos de Desenvolvimento Sustentável’. Fonte: Planeja-
mento Municipal e Objetivos de Desenvolvimento Sustentável – FNP/ONU 2015

A sistematização, a compreensão, a comunicabilidade e o intercâmbio 

no trato e na composição de informações dotam um sistema de índices e in-

dicadores com características mais sofisticadas de apreensão das distintas di-

nâmicas de urbanização, permitindo a implementação não apenas de um mo-

nitoramento mais abrangente e dinâmico dos processos de expansão urbana. 

Também possibilitam a emergência de um novo paradigma de planejamento 

urbano orientado às características especificas de cada local (Figura 01).

A adoção do instrumento do zoneamento como ferramenta de organiza-

ção do tecido urbano possibilitou também a homogeneização, em nível muni-

cipal, da interface de regulação do fluxo de capital entre as empresas privadas 

através da utilização desterritorializada do IC como elemento que solapa, so-

brepõe e, ao mesmo tempo, dota de um aparente caráter “técnico-científico” 

as práticas e dinâmicas de urbanização. 

Para que os objetivos dos planos diretores se coadunem com os prin-

cípios e diretrizes do Estatuto da Cidade em seus aspectos conceituais mais 
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inclusivos, democráticos e sustentáveis, é necessário, portanto, um contra-

movimento em relação às forças de mercado e ingerências do Estado, que se 

dedicam exclusivamente a manipular estes dois instrumentos – o Índice Cons-

trutivo e o Zoneamento. 

3.  As Instâncias da “Participação Popular” nos Planos diretores

Outro aspecto estrutural do status quo de assimilação do EC como mo-

delo normativo da regulamentação do ordenamento territorial nas cidades, do 

ponto de vista institucional, é a adoção de um modelo que acabou por consa-

grar um outro tipo de homogeneização da práxis, que desconsidera os con-

teúdos técnico-geográficos locais: a instituição das “Audiências Públicas” e as 

estratégias de comunicação e engajamento (ou não) dos cidadãos em relação 

às políticas públicas de urbanização. 

No âmbito da gerência estatal sob a tutela dos municípios, o corpo técni-

co e os trâmites processuais dificilmente se encontram em condições de apro-

fundar os debates e qualificar a obtenção de dados e estratégias de inclusão 

popular nos processos decisórios acerca do planejamento urbano.  

O exemplo da adoção indiscriminada do slogan “A cidade que queremos” 

(Figura 02) é um exemplo de como tal estratégia de planejamento foi adotada 

pelo universo dos municípios brasileiros como forma de se adequar à legisla-

ção federal, mas sem aprofundar o conteúdo local que tal abordagem implica.

A participação popular, inclusiva e democrática é um dos objetivos es-

senciais da aplicação do EC tanto na elaboração dos planos diretores quanto 

na sua aplicação e no seu monitoramento. O grande desafio para que as comu-

nidades participem de maneira organizada e propositiva é justamente lograr 

êxito, não somente em mobilizar a população, mas também fazer com que os 

cidadãos tenham condições de compreender e apreender os conteúdos pro-

gramáticos dos planos. 

No entanto, o que ocorre é que mesmo o corpo técnico da municipalida-

de, na maioria das vezes, não está preparado (ou não tem interesse) em reali-

zar essa mobilização e organização. São regra audiências públicas esvaziadas 

ou, como ocorre geralmente, frequentadas somente por agentes especializa-

dos em manipular esse instrumental e atuar de maneira pontual em aspectos 

do PD que possam lhes favorecer com as alterações na legislação. Mas este não 

é, de maneira alguma, o objetivo pretendido pelo EC, como Rolnik (2003, p. 

233) exemplifica:
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Isto é uma prova concreta de que o Plano tem quer ser participa-
tivo, desde o chamado diagnóstico, desde o processo de leitura 
[...] A leitura da cidade que enxerga os conflitos, os potenciais, 
as oportunidades, as vulnerabilidades, tem que ser participativa 
desde o começo, porque a leitura comunitária, evidentemente, 
enxerga coisas diferentes da leitura técnica, e estas duas coisas 
são muito importantes de se encontrar [...] O Plano não é uma 
peça técnica e retórica. Se ele tem relação com a dinâmica real, 
ele tem que partir da luta da dinâmica real, para, hoje, a partir 
dele, estabelecer uma estratégia de cidade. 

]

Figura 02. Mosaico ‘A Cidade que Queremos’. Fonte: Elaborado pelo Autor: Mosaico peças de 
divulgação dos Planos Diretores em distintas cidades

No caso de Santa Cruz do Sul, o texto do Plano Diretor aborda o tema das 

Audiências Públicas de maneira detalhada, ao menos no enunciado da lei, em 

consonância com o EC:

DAS INSTÂNCIAS DE PARTICIPAÇÃO SOCIAL. De acordo 
com os princípios fundamentais da Constituição Federal e dire-
trizes do Estatuto da Cidade, o Plano Diretor assegura a parti-
cipação da população em todas as fases do processo de gestão 
democrática da política urbana, na perspectiva da formulação, 
implementação, gestão participativa, fiscalização e controle 
social, mediante os seguintes instrumentos:
I. Conselho Municipal de Planejamento Urbano – COMPUR;
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II. debates, audiências e consultas públicas;
III. conferências;
IV. projetos e programas específicos; e
V. iniciativa popular de projetos de lei (Santa Cruz do Sul, 2019, 
grifo meu).

Observa-se, no entanto, que, dos 5 incisos propostos na lei, somente o I 

e II foram efetivamente implementados, sendo que o COMPUR foi seriamente 

desfigurado ao final do ano de 2023. E as audiências públicas, conforme já 

mencionado, foram realizadas, mas de maneira protocolar e sem participação 

representativa da população. 

A adoção indiscriminada do slogan proposto pelo EC, sem que os conteú-

dos programáticos e a adaptação às realidades locais sejam levados em consi-

deração nas dinâmicas de participação popular nos processos de tomada de 

decisão do planejamento urbano acabam por homogeneizar as estratégias de 

(re)produção dos processos de elaboração dos planos ao mesmo tempo em 

que dilui as particularidades e a importância destes processos. Ou seja, mesmo 

contempladas em lei, estas práticas acabam por não levar em consideração as 

características locais e falham ao incluir a população nas instâncias decisórias 

ao usar peças de publicidade e estratégias de marketing político que não se 

realizam de fato.

Outro fator importante a ser considerado é em relação às relações po-

líticas apresentadas, não somente na interação entre os gestores públicos e 

privados, mas também na elaboração, montagem e composição dos Conselhos 

Municipais e demais instâncias de participação técnica e popular.  Ainda que 

o EC traga a figura dos conselhos municipais como inovadores na leitura da 

realidade e na construção coletiva dos planos, também nestes espaços “estão 

presentes e vigorosos o clientelismo e uma espécie de neocorporativismo, re-

novando com a entrada de novos atores, as velhas gramáticas que estruturam 

as relações políticas no país” (Rolnik, 2012, p. 94).

Dessa maneira, rotineiramente, tais disposições acabam por fortalecer 

as relações historicamente existentes, esvaziando o caráter inclusivo e bene-

ficiando somente os mesmos agentes de sempre, ainda que com o objetivo 

de fomentar a participação democrática, ao recorrer às tradicionais práticas 

políticas.

O corpo técnico do município, em consonância com o disposto no Esta-

tuto das Cidades implementou o dispositivo das Audiências Públicas ao longo 

do processo de revisão do Plano Diretor, inclusive implementando platafor-
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mas digitais de acesso ao conteúdo programático e contemplando a possibili-

dade de inserção de sugestões no corpo da lei. 

Um resumo dos resultados dessa iniciativa pode ser verificado em uma 

reportagem do principal jornal local às vésperas do início de apreciação do 

projeto de lei pela instância legislativa. Textualmente a reportagem informa 

que: 

Os resultados da pesquisa para subsidiar a elaboração do novo 
Plano Diretor de Santa Cruz do Sul foram divulgados nesta ter-
ça-feira, 20, pela Secretaria Municipal de Planejamento e Ges-
tão. Os números foram vinculados no Portal da Prefeitura de 
Santa Cruz do Sul, onde também é possível encontrar atas das 
audiências públicas e seminários, assim como o diagnóstico 
preliminar, a legislação pertinente e a primeira parte da reda-
ção do projeto de lei a ser encaminhado à apreciação da Câmara 
de Vereadores. Ao total, 484 pessoas participaram da pesquisa, 
que foi realizada pela internet e através de mais de 200 urnas 
espalhadas por Santa Cruz. No período de 2 a 19 de agosto, mo-
radores responderam questionamentos sobre os mais variados 
temas de interesse direto da população, como ocupação do solo, 
meio ambiente, mobilidade urbana e também (sic) sobre os 
mecanismos de participação do cidadão no processo de elabo-
ração do novo plano. (Redação Portal GAZ, 20/12/2016, Santa 
Cruz do Sul. Disponível em: https://www.gaz.com.br/o-que-di-
z-a-pesquisa-sobre-o-plano-diretor-de-santa-cruz/. Acesso em: 
29/09/2024, grifo meu)

A Figura 03 traz um exemplo recente de Edital de Convocação de Au-

diência Pública (N° 03/2024)6. Observe-se que o edital de trata de um ponto 

bastante específico da legislação, relativo à implementação de condomínios 

de lotes de acesso controlado e “procedimentos para instalação de condomí-

nios urbanísticos”. O edital não foi publicado na imprensa local, sendo o único 

meio de divulgação utilizado a postagem na página da SEPLAG, dentro do Por-

tal da Prefeitura de SCS.

6  O Edital em sua íntegra (05 páginas) pode ser acessado em https://www.santacruz.rs.gov.br/secreta-
rias/planejamento-e-governanca.

http://www.santacruz.rs.gov.br/epd
http://www.santacruz.rs.gov.br/epd
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Figura 03. Exemplo de Edital de Convocação de Audiência Pública. Fonte: Secretaria Municipal de 
Planejamento e Governança (SEPLAG) – 2024

Para além da falta de divulgação adequada, ressalte-se novamente o cará-

ter pontual e específico da discussão a ser encetada - no que cabe a pergunta: 

seria essa questão originada de uma demanda da própria municipalidade ou de 

algum grupo de agentes específicos da iniciativa privada? No segundo caso, a 

falta de divulgação mais abrangente poderia ser explicada pelo fato de que tal 

alteração interesse somente a um grupo de indivíduos diretamente envolvidos 

nestes tipos de empreendimento. 

Por outro lado, o caráter críptico do “Regulamento da Audiência Pública” 

dá noção de outra dimensão da dificuldade e especificidade da participação 

popular, uma vez que os termos em que se daria essa contribuição devem se 

ater a exigências, por exemplo: “Quando as contribuições envolvem sugestões 

de inclusão ou alteração, deverão ser fundamentadas e justificadas, acompa-

nhadas de texto contendo propostas alternativas e substitutivas”.7 

Obviamente um conjunto de regramentos tão específicos e especiali-

zados contribui também para desencorajar e dificultar o exercício pleno da 

7  Conforme disposto no Anexo I do Edital de Convocação de Audiência Pública (N° 03/2024)” (REGU-
LAMENTO DA AUDIÊNCIA PÚBLICA N° 03/2024)
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participação popular democrática. Nesse sentido, Villaça (2005, p. 52) é ca-

tegórico:

Os debates e audiências públicas sobre o Plano Diretor e sobre 
os Planos Regionais representaram, sem dúvida, um aprimora-
mento democrático no debate público de leis importantes (ou su-
postamente importantes) no país. Nesse sentido, houve avanço. 
Entretanto esse avanço foi restrito a uma parcela tão pequena da 
população e a uma parcela tão restrita da cidade, que a conclusão 
inevitável é que eles estão ainda muito longe de serem democrá-
ticos, já que não conseguiram atrair o interesse da maioria.

Afinal, considerando-se um universo de 130 mil habitantes no municí-

pio, a participação de menos de 500 pessoas nos meios disponibilizados de 

consulta pode ser praticamente desconsiderada em termos representativos, o 

que denota, além da relativa incapacidade do agente público em coordenar um 

expediente complexo como esse, também a estratégia desse mesmo agente em 

adotar de maneira apenas protocolar esse tipo de instrumento. 

O propósito disso é  cumprir a obrigação legal, legitimar alterações no PD 

que, de qualquer maneira, carecem de representatividade e demonstram ine-

quivocamente o descolamento da agenda dos gestores de ocasião em relação 

não somente ao espírito da lei proposto pelo Estatuto das Cidades e diretrizes 

constantes na Nova Agenda Urbana, mas também em relação às distintas rea-

lidades e dinâmicas complexas tão presentes nos processos de urbanização. 

Considerações Finais e Apontamentos

Apesar dos grandes avanços verificados ao longo das últimas quatro dé-

cadas, com a implementação de políticas e práticas socialmente mais inclusi-

vas nos campos do planejamento urbano – consignadas, no caso brasileiro,  

principalmente na efetivação do Estatuto das Cidades de 2001 e na elaboração 

dos Planos Diretores municipais  –,  o que se verifica é que tais iniciativas se 

encontram em um momento de crise estrutural, já que tais ferramentas estão 

cooptadas e instrumentalizadas por grupos específicos,  historicamente mais 

aptos a dispor e intervir nestes mecanismos de produção e gestão urbanas. 

Trata-se de uma crise de coerência conceitual e prática – uma crise cogniti-

va conceitualmente e política na prática– que coloca em xeque o atual para-

digma de planejamento e até mesmo antagoniza os objetivos originalmente 
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almejados por estes instrumentos. No caso de Santa Cruz do Sul, esta crise é 

evidenciada pelo “oligopólio público-privado” existente entre os grupos priva-

dos produtores do espaço urbano e as instituições públicas representadas pelo 

Estado e evidencia ao menos três facetas principais: 

• É uma crise de representatividade, em que pese os avanços 

obtidos em relação à questão urbana desde a redemocratização, 

concretizados no Estatuto das Cidades e no Plano Diretor. Mas são 

instrumentos que  ainda não foram capazes de integrar os diversos 

grupos sociais no cerne dos movimentos decisórios, considerando 

que as instâncias de debate e tomada de decisão se encontram em 

poder de grupos especializados, públicos e privados

• É uma crise de legitimidade, na medida em que tais ferramentas 

são malsucedidas em integrar os cidadãos nos processos de debate, 

reflexão e tomada de decisão conforme previsto na legislação, ainda 

que os ritos legais sejam ordinariamente cumpridos e ratificados 

pelas distintas esferas administrativas, jurídicas e políticas. Em 

um contexto em que estas instâncias político-administrativas são 

cooptadas, absorvidas por grupos e agentes especializados, concen-

trando poder e detendo a primazia sobre os lucros oriundos das di-

nâmicas de urbanização, a legitimidade do processo todo resta com-

prometida. 

• É, por fim,  uma crise de efetividade, tendo em vista que a utilização 

destes instrumentos de gestão territorial acabou contribuindo 

para os processos de fragmentação e segregação socioespacial, 

concentração de renda, desequilíbrios ambientais e toda sorte de 

desvios conceituais e práticos dos princípios orientadores e das 

conquistas civis que estes instrumentos representavam. 

Ainda que conceitual e textualmente o Estatuto da Cidade prove ser um 

documento sofisticado e abrangente, antecipando os princípios norteadores 

dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável e a Nova Agenda Urbana 2030 

da ONU, verifica-se que a sua principal ferramenta de efetivação e aplicação 

na escala municipal, o Plano Diretor, encontra-se instrumentalizado e coop-

tado, tanto por agentes públicos quanto privados, de tal maneira que, ao final 

e ao cabo,  este instrumento apresenta resultados antagônicos ao pretendido 

pelos marcos legais originais nos processos de urbanização.
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Contemporaneamente, conceitos como “Cidades Inteligentes” ou “Cida-

des Responsivas” tornaram-se uma espécie de novo mantra em relação aos 

paradigmas de planejamento urbano.   Essa expressões conceituam aquelas 

cidades que se adaptam às necessidades e demandas de seus habitantes, às 

mudanças ambientais e sociais, “projetadas” (sic) considerando  aspectos 

como mobilidade, eficiência energética, uso “inteligente” de tecnologia,  pro-

moção de comunidades saudáveis, inclusivas através do emprego de índices e 

indicadores para monitoramento em “tempo real” das intercorrências urba-

nas. Entretanto, tanto nessa nova onda quanto em relação a pressupostos já 

estabelecidos há mais de duas décadas pelo EC, o desafio conjuntural perma-

nece: a extrema dificuldade de realizar a transição dos conceitos para a práxis 

urbana e a falta de estratégias para coibir a cooptação de quaisquer arcabouços 

institucionais por agentes especializados e a exclusão automática dos meca-

nismos e institutos de representação e inclusão democrática e popular nos 

processos e dinâmicas de urbanização.
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Neste estudo, propõe-se uma análise das atividades desempenhadas pe-

las mulheres nas propriedades de agricultura familiar no Vale do Rio Pardo, 

especialmente as que compõem a Rota Germânica do Rio Pardinho e o Rotei-

ro Caminhos da Imigração. Trata-se de uma região colonizada por imigrantes 

europeus ao longo do século XIX, na qual a agricultura familiar destaca-se 

como importante segmento social. A pesquisa respalda-se nos estudos de gê-

nero, partindo da compreensão de que gênero é uma categoria analítica e ca-

rece de uma abordagem qualitativa, devendo ser entendido como intrínseco às 

relações sociais e atravessado por jogos de poder.

O trabalho empírico realizado nas pequenas propriedades teve como ob-

jetivo entender o contexto das ações desempenhadas pelas agricultoras, com-

preendendo de maneira aprofundada suas contribuições, não somente para 

o contexto doméstico, mas também para a manutenção da propriedade, que, 

associada à agroecologia, contribui para o desenvolvimento da região em aná-

lise.

A metodologia que orienta este artigo foi pautada na abordagem dialéti-

ca, que aponta para a uma concepção crítica do mundo, em que teoria e mé-

todo encontram-se na dimensão teórica e permitem a interpretação de uma 

determinada realidade posta. As técnicas utilizadas foram a pesquisa biblio-

O saber-fazer de mulheres agricultoras 
familiares no contexto da região do 

Vale do Rio Pardo-RS-Brasil

Verenice Zanchi
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gráfica e documental. Foram realizadas, ainda,  seis entrevistas em profundi-

dade em propriedades do Município de Santa Cruz do Sul, que tiveram como 

ponto central analisar as falas das mulheres, seu cotidiano, suas relações e sua 

compreensão sobre o rural.

Ademais, é importante considerar que as propriedades se encontram in-

seridas em roteiros turísticos, portanto, tentou-se evidenciar as práticas diá-

rias insertas no dia a dia das agricultoras e como ele é afetado, modificado e 

atravessado por contradições a partir das transformações realizadas no rural. 

As propriedades em estudo possuem a presença, além do turismo rural, de 

diversas atividades agrícolas, como a produção leiteira, a produção agropecuá-

ria, entre outros.

Destaca-se que, diante da presença do turismo rural, o alimento e o arte-

sanato foram ressignificados por estas mulheres e detêm um papel importante 

na composição da renda familiar, em que pese a forte presença do patriarcalis-

mo e o reforço de estereótipos como a não valorização do trabalho doméstico, 

basicamente realizado pelas mulheres. A negação, e até mesmo o desconheci-

mento da importância desse trabalho, faz com que o papel da mulher na ma-

nutenção da segurança alimentar, da sustentabilidade e do desenvolvimento 

regional seja invisibilizado.

A divisão sexual do trabalho também influi para a perpetuação de es-

tereótipos e de modelos culturais que colocam a mulher em subalternidade 

em relação ao homem. Consequentemente, o saber-fazer das mulheres cam-

ponesas é minimizado e até mesmo ignorado. Logo, a pesquisa demonstra as 

inúmeras contribuições das mulheres agricultoras familiares para o desenvol-

vimento da região do Vale do Rio Pardo, embasando um entendimento sobre 

as práticas diárias e seus saberes.

O artigo está dividido em mais três seções, além da introdução e das con-

siderações finais. Na segunda seção, é realizada uma discussão sobre o desen-

volvimento regional, a agricultura familiar e quais os esforços dessas famílias 

para permanecerem em suas propriedades, assim como uma breve caracte-

rização dessa região – o Vale do Rio Pardo. Na terceira seção, as questões de 

gênero são analisadas sob o prisma da mulher agricultora familiar. Na quarta 

seção, são analisados os dados coletados e o material das entrevistas, que re-

velam a representatividade do trabalho das mulheres na composição da renda 

da propriedade, bem como o sentimento de união familiar, observado após o 

desenvolvimento da atividade turística nas propriedades.
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1. Desenvolvimento regional a partir da agricultura familiar

Inicialmente, cabe destacar que se entende o desenvolvimento regional 

a partir da concepção de desenvolvimento de Sen (2000, p. 10), que afirma 

que “o desenvolvimento consiste na eliminação de privações de liberdade que 

limitam as escolhas e as oportunidades das pessoas de exercer ponderada-

mente sua condição de agente”. Nessa perspectiva, os atores estão ativamente 

envolvidos na configuração de seu próprio destino e participam de processos 

democráticos e de debates políticos na condição de “agentes”, decidindo onde 

as verbas serão alocadas. Essa participação faz parte dessa liberdade defendida 

por Sen (2000).

No Brasil, o debate sobre o desenvolvimento regional ressurge a partir 

dos anos 1990, enfatizando, num primeiro momento, o local como “locus” 

privilegiado para a promoção de ações em prol do desenvolvimento. Mas, a 

partir dos anos 2000, passa a se destacar a ênfase no regional, que, segundo 

Benko (1999, p. 288), implica “[...] uma estratégia de diversificação e de enri-

quecimento das atividades sobre um dado território com base na mobilização 

de seus recursos (naturais, humanos e econômicos) e de suas energias”.

Para Boisier (1996), o desenvolvimento de um território organizado 

depende da existência, interação e articulação de seis elementos: atores, ins-

tituições, cultura, procedimentos, recursos e entorno, dos quais depende o 

sucesso ou o fracasso da região.

Nesse sentido, Brandão (2004, p. 70) afirma que o desenvolvimento é 

um processo resultante de variadas e complexas interações sociais e que

[...] esse processo deve promover a ativação de recursos mate-
riais e simbólicos e a mobilização de sujeitos sociais e políticos 
buscando ampliar o campo de ação da coletividade, aumentando 
a sua autodeterminação e liberdade de decisão. Neste sentido, o 
verdadeiro desenvolvimento exige envolvimento e legitimação 
de ações disruptivas e emancipatórias, envolvendo, portanto, 
tensão, eleição de alternativas e construção de trajetórias histó-
ricas, com horizontes temporais de curto, médio e longo prazo.

No contexto do desenvolvimento regional, o turismo rural tem contri-

buído como alternativa de enfrentamento às adversidades econômicas, prin-

cipalmente na Agricultura Familiar1, sendo estes os sujeitos contemplados 

1  Para mais ver: https://www.gov.br/mda/pt-br. Acesso em 09 jul. 2018.
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pela Lei 11.326/06. Essa lei reconhece a agricultura familiar como segmento 

produtivo e representa um novo marco para as políticas públicas destinadas 

ao desenvolvimento rural, desde a fase de elaboração até a implementação, 

execução e gestão de recursos. Estabelece como parâmetro o agricultor ou 

agricultora familiar que não tenha propriedade maior do que quatro módulos 

fiscais, que utilize predominantemente mão de obra da própria família nas 

atividades econômicas do seu empreendimento, que tenha renda familiar pre-

dominantemente originada de atividades econômicas vinculadas ao próprio 

estabelecimento ou empreendimento, entre outros. Também foram acrescen-

tados os silvicultores, aquicultores, extrativistas artesanais, pescadores artesa-

nais, povos indígenas, integrantes de comunidades remanescentes de quilom-

bos rurais e demais povos e comunidades tradicionais, todos contemplados 

pela Lei nº 12.512, de 2011.

Cabe destacar que o desenvolvimento da região do Vale do Rio Pardo 

está alicerçado na agricultura familiar desenvolvida em pequenas proprieda-

des, característica herdada da época da colonização por imigrantes europeus, 

ao longo do século XIX, e devido às peculiaridades geográficas locais. Contu-

do, essas famílias vêm enfrentando dificuldades, inicialmente decorrentes do 

processo de mecanização da produção, mais precisamente da Política de Cré-

dito Agrícola brasileira das décadas de 1970 e 1980, a qual estava direcionada 

a atender médios e grandes produtores. Conforme Schneider (1999) e Silva e 

Campanhola (2000), os impactos negativos dessas políticas ainda podem ser 

encontrados em muitos municípios do Estado do Rio Grande do Sul.

Para mitigar tais impactos, na década de 1990, foi promovido um debate 

sobre o turismo, entre governo, iniciativa privada, academia e sociedade, do 

qual resultaram iniciativas públicas para o setor. O Plano Nacional de Muni-

cipalização do Turismo – PNMT é uma das iniciativas que têm como objetivo 

melhorar o produto turístico em âmbito municipal (Beni, 2006).

Assim, a partir do final da década de 1990, políticas públicas, aliadas a 

interesses de proprietários rurais familiares, passaram a promover o turismo 

na região do Vale do Rio Pardo com o intuito de contribuir com o seu desen-

volvimento, ou seja, contribuir para a redução do desemprego, do êxodo e 

do despovoamento das áreas rurais, as quais têm o cultivo do tabaco como 

principal atividade econômica. Essa produção, por sua vez, gerou uma forte 

dependência dos agricultores familiares em relação ao Sistema Integrado de 

Produção, implementado pelas empresas transnacionais do tabaco na região.
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O Vale do Rio Pardo destaca-se com 19,92% de todo o fumo em 
folha produzido no Brasil (no período de 2008 a 2012). [...]. No 
caso do Vale do Rio Pardo, pode-se destacar inicialmente a de-
pendência econômica gerada por este sistema, na medida em que 
a economia dos municípios encontra-se amplamente alicerçada 
sobre a produção do tabaco. Prova disso é que a participação do 
tabaco no Valor Bruto da Produção agrícola dos municípios do 
Vale do Rio Pardo é, em média, de 61,5% (IBGE, 2010), o que 
caracteriza o tabaco como uma monocultura na região. (Gomes, 
2014, p. 17).

Os dados apontados por Gomes (2014) evidenciam o forte vínculo eco-

nômico da região com esse segmento, tanto da indústria de beneficiamento da 

matéria-prima quanto da indústria cigarreira. Cabe destacar que existe certo 

consenso na região, fomentado pela indústria, pelos políticos e pela mídia, de 

que a atividade econômica mais rentável para a agricultura familiar é a produ-

ção do tabaco.

Para além desse senso comum, o turismo rural se apresenta como uma 

oportunidade interessante de diversificação de renda nas propriedades fami-

liares. No contexto de desenvolvimento regional, a atividade turística gera a 

circulação de divisas entre uma região e outra (BeniI, 2002). Entretanto, essa 

atividade surge para os agricultores familiares não só como uma possibilidade 

de trabalho e renda, mas como uma oportunidade de viver melhor.

Assim, a diversificação de atividades nas pequenas propriedades rurais 

tem contribuído para o aumento e a redistribuição da renda entre os membros 

do núcleo familiar, inclusive, para a preservação do meio ambiente, por meio 

do uso sustentável da terra.

Cabe destacar que os agricultores familiares que têm diversificado eco-

nômica e produtivamente suas propriedades por meio da atividade turística 

optaram por reduzir, ou mesmo eliminar, o cultivo do tabaco, com o objeti-

vo de viver melhor. Sen (2000) considera que a diversificação contribui para 

a redução da dependência das famílias de uma única cultura e tem grandes 

chances de melhorar a renda familiar. Para Almeida e Riedl (1998), o turismo 

rural, como atividade de diversificação da propriedade, impõe-se contra os 

alicerces tradicionais da agricultura, que subjugam a produção que está expos-

ta ao risco, às incertezas e à exaustão.

Segundo Cristóvão (2002, p. 81), o desenvolvimento rural está ligado à 

diversificação e ao “[...] reconhecimento de que o espaço rural é bem mais 

do que um simples fornecedor de matérias-primas”, mas, no fundo, um es-
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paço multifuncional. Perceber o espaço rural como um lugar multifuncional 

implica, ainda, valorizar seus recursos e reconhecer seu potencial endógeno 

(Cristóvão, 2002). Blos (2000) aponta para desenvolvimento do turismo rural 

como alternativa para gerar melhoria da qualidade de vida, produção econô-

mica e serviços.

2. Refletindo sobre gênero a partir das Agricultoras Familiares

Primordialmente, ressalta-se que este artigo não tem a intenção de revi-

sar detalhadamente conceitos de gênero que já são amplamente debatidos no 

ambiente acadêmico, nem mesmo discutir estes conceitos em sua essência. 

Ao contrário, busca-se demonstrar quais desses conceitos foram apropriados 

para uma melhor compreensão da abordagem de gênero nos estudos rurais. 

Entende-se que a diversidade é um elemento importante para a compreensão 

da construção do espaço rural não normativo, além de elemento fundamental 

para o entendimento das particularidades intrínsecas a ele. Dessa forma, o tra-

balho é carregado de um olhar crítico para aquilo que é socialmente construí-

do como natural para a mulher e para o lugar que ela, em tese, deveria ocupar 

na sociedade. Indo além, considera-se ainda de que forma  essa construção 

social influencia na produção do espaço rural, tendo em vista que essa produ-

ção se dá diante de relações sociais que se reproduzem e são contingenciadas, 

mas também tensionadas e reconfiguradas a partir de diferentes realidades.

No que se refere às mulheres agricultoras, tanto o trabalho quanto a sua 

própria condição, foram historicamente marginalizados, isso porque, de acor-

do com Perrot (2005, p. 11), “as mulheres agricultoras ou artesãs, cujo papel 

econômico era considerável, não são recenseadas, e seu trabalho, confundido 

com as tarefas domésticas e auxiliares. Torna-se, assim, invisível”. Isso aponta 

para outra questão importante: as relações de gênero são construídas social, 

cultural e historicamente, e mais, segundo Scott (1995, p.26), “gênero deve 

ser visto como elemento constitutivo das relações sociais, baseadas em dife-

renças percebidas entre os sexos, e como sendo um modo básico de significar 

relações de poder”.

Logo, tanto por meio de literatura, como é o caso de Hernández (2009), 

quanto por meio das práticas sociais identificadas nas propriedades visitadas, 

o que se percebeu foi uma forte reprodução de estereótipos, que designam ao 

homem os afazeres da produção e, à mulher, as questões relacionadas à vida 
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doméstica e ao lar,  dando maior importância ao trabalho realizado pelos ho-

mens. Nesse sentido, Souza, Vergutz e Costa (2017, p. 113) afirmam que

[...] as percepções das famílias e das jovens refletem o imaginário 
sociocultural construído historicamente pela humanidade sobre 
as mulheres. Ou seja, a mulher compreendida apenas no aspec-
to biológico e fisiológico, na perspectiva sexual, com comporta-
mentos predestinados e naturalizados a partir de uma condição 
moral. E outro aspecto relacionado à desvalorização do trabalho 
feminino, no contexto da agricultura e da sua sabedoria, é a co-
notação do trabalho feminino como “ocupação” ou como com-
plementaridade, menos valorizados socialmente para o mercado 
e sendo, portanto, caracterizado como ajuda já que o conceito de 
trabalho socialmente relaciona-se aos aspectos da produção, com 
geração direta de renda e, dessa forma, os cuidados da vida hu-
mana, de pequenos animais, de plantas medicinais, entre outros 
aparecem pela aparência da ajuda, do apoio.

É necessária uma superação desses estereótipos, especialmente porque, 

em se tratando das mulheres, a tomada de consciência em relação à discri-

minação de gênero permite uma alteração na própria imagem e nos próprios 

sentimentos, tanto de inferioridade quanto de impotência, permitindo assim 

uma autonomia. “O aumento da autoconfiança, a abertura para as mudanças e 

a ação para promovê-las são, assim, inseparáveis” (Gouveia, Ismael e Camino, 

2008, p. 83).

3. O saber-fazer das mulheres: a oferta de alimentos e artesanato

Dentre os roteiros de turismo rural identificados na região do Vale do 

Rio Pardo, esta pesquisa se detém em dois: a Rota Germânica do Rio Pardi-

nho e o Roteiro Caminhos da Imigração. A Rota Germânica de Rio Pardinho 

foi lançada em 26 de junho de 1998. Tem como finalidade manter a tradição 

por meio da preservação dos hábitos e costumes originais dos colonizadores 

do século XIX, da arquitetura, da gastronomia e do artesanato. A vida tipica-

mente colonial, ou seja, a oportunidade de convívio com as famílias, acompa-

nhando o seu dia a dia nas propriedades, as belas paisagens, formadas por um 

conjunto de rios e vales, os cafés coloniais, as pousadas, os restaurantes e as 

lojas de artesanato fazem parte do rol de atrativos oferecidos aos turistas.

A Rota Germânica de Rio Pardinho contava, em 2018, com 17 atrativos, 
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sendo oito no Município de Santa Cruz do Sul: Cervejaria Heilige, Barragem 

Lago Dourado, Mosteiro da Santíssima Trindade, Igreja Imigrante, Cucas Gres-

sler, Salão Waechter, Basteleihaus – Casa de Trabalhos Manuais – e Restauran-

te Vale Verde, e nove em Sinimbu: Arte Haus, Igreja Nossa Senhora da Glória, 

Artesanato Sinimbu, Quiosque, Floricultura Wendland, Gruta Nossa Senhora 

de Lurdes, Igreja Evangélica de Sinimbu, Agroindústria Panke e RPPN Unisc – 

Reserva Particular do Patrimônio Natural.

A Basteleihaus (casa de trabalhos manuais) e a Artehaus (casa de arte) 

trabalham com artesanato sustentável, utilizando sementes, palha de milho, 

latas e outros materiais reciclados para a confecção das peças. Cabe destacar 

que a família responsável pela Artehaus reduziu o plantio de tabaco após a 

implementação da atividade turística.

A família Panke, após a instalação da agroindústria na propriedade e pos-

terior entrada no roteiro, parou a produção de tabaco e, atualmente, produz e 

comercializa os mais diversos tipos de cucas, tortas, bolos e pães.

Também a família proprietária da Cucas Gressler, que comercializa cucas 

e produtos coloniais como: schmier, linguiça, tortas, rocamboles, bolachas, 

pão caseiro, entre outros produtos da gastronomia típica alemã, parou a pro-

dução de tabaco.

O Roteiro Caminhos da Imigração, inaugurado em 19 de fevereiro de 

2000, tem por objetivo manter a tradição, a arquitetura, a gastronomia e o 

artesanato característicos da colonização alemã do século XIX. Está localizado 

entre os distritos de Boa Vista e de Linha Santa Cruz, ambos no Município de 

Santa Cruz do Sul. Vinte atrativos compõem o roteiro: Aeroporto Luiz Beck 

da Silva, Cooperativa Agrícola Linha Santa Cruz, Residência de José Germano 

Frantz, Casa Comercial e Salão de Bailes Frantz – Associação de Damas, Capril 

Boa Vista, Casa em estilo enxaimel, Cemitério Evangélico de Alto Linha San-

ta Cruz, Centro Esportivo Recreativo Cultural Chácara Bauermann, Centro 

Histórico de Boa Vista, Cruz dos Assmann, Escola Estadual Professor Affonso 

Pedro Rabuske, Família Fritz e Frida, Igreja Evangélica de Confissão Luterana 

do Brasil de Linha Andrade Neves, Igreja Evangélica de Alto Linha Santa Cruz, 

Local da primeira missa, Mirante de Boa Vista, Paróquia Santos Mártires das 

Missões de Linha Santa Cruz, Pousada Camponesa, Rua José Germano Frantz, 

Sítio 7 Águas.

Nesse roteiro, destaca-se a propriedade na qual está estabelecida a Pou-

sada Camponesa e a propriedade chamada de Sítio 7 Águas, pois ambas aban-

donaram completamente o cultivo do tabaco. Na primeira, todo o cultivo da 
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propriedade está voltado para a produção orgânica. Preservam ainda as fontes 

naturais de água e a mata nativa, que serve de sombra para as trilhas espalha-

das pela propriedade. O segundo mantém uma horta, na qual  os visitantes po-

dem “colher e levar”. Também conservam as nascentes e parte da mata nativa, 

principalmente nas margens do rio que recorta a propriedade.

Nos dois roteiros, identificou-se experiências que relacionam o turismo 

rural com as atividades próprias da agricultura familiar, voltadas para a subsis-

tência e comercialização, portanto, preocupadas ambientalmente com o que 

produzem  e também com os valores culturais passados de geração para gera-

ção, os quais estão sendo ressignificados conforme o entendimento desses/as 

agricultores/as. O turismo rural vem sendo pensado e articulado, seja entre 

os agricultores familiares, ou entre os poderes públicos e as associações de 

turismo rural em rotas organizadas, com o objetivo de aproximar as pessoas 

da realidade da agricultura familiar nas regiões.

Nesse contexto, o alimento e o artesanato vêm exercendo importante 

papel como atrativos dos roteiros de turismo rural nessa região. As famílias 

envolvidas na atividade turística, ao ressignificar o alimento e o artesanato, 

exercem sua capacidade de fazer e de agir. Ressignificar refere-se, aqui, à deci-

são das famílias de converter o alimento e o artesanato, cujo saber-fazer resul-

ta de tradições transmitidas de geração para geração, em atrativo dos roteiros 

de Turismo Rural. 

O alimento também é uma forma de expressão cultural e identitária, 

principalmente por seu preparo singular. Para Woortmann (2006), as práticas 

alimentares, ou seja, a comida, são textos culturais que falam sobre as relações 

simbólicas estabelecidas pelas famílias. Nas palavras da autora, “a família é 

uma unidade cultural, um valor central de nossa tradição, ela estabelece uma 

cadeia de significações que, em sua totalidade, constitui a cultura como uni-

verso de representações e de conexões de sentido” (Woortmann, 2006, p. 53).

Assim, “a cultura molda a identidade ao dar sentido à experiência e ao 

tornar possível optar, entre várias identidades possíveis, por um modo espe-

cífico de subjetividade [...]” (Woodward, 2012, p. 19). Essa identidade marca,

[...] o encontro de nosso passado com as relações sociais, cultu-
rais e econômicas nas quais vivemos agora [...] a identidade é a 
intersecção de nossas vidas cotidianas com as relações econômi-
cas e políticas de subordinação e dominação. (Rutherford, 1990, 
p. 19 apud Woodward, 2012, p. 19).
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A memória, aqui, torna-se um componente do sentimento de continui-

dade de uma família ou comunidade, sendo construída ao longo do tempo e, 

por conseguinte, formando a sua identidade. Nessa lógica, “o agrupamento de 

pessoas em torno de organizações comunitárias tende, ao longo do tempo, a 

gerar um sentimento de pertença e, por conseguinte, uma identidade cultural, 

comunitária” (Castells, 2003, p. 73), o que aparece nos roteiros de turismo ru-

ral, nos quais as famílias se mobilizam e se organizam em prol desse objetivo 

comum. E é assim que “[...] as comunidades locais, construídas através da ação 

coletiva e preservadas pela memória coletiva, constituem fontes específicas 

de identidade” (Castells, 2003, p. 79).

O papel da mulher na preparação do alimento e o seu saber-fazer torna-

-se um valioso patrimônio imaterial. Nesse sentido, a Entrevistada 2 afirma 

que possui “cadernos com receitas em alemão”. Segundo Flores (2006), esse 

saber-fazer expressa a cultura local, que, por sua vez, define a identidade des-

ses roteiros. Esse alimento desperta as memórias do turista, trazendo as lem-

branças de seus antepassados, o que está relacionado à cultura, por meio das 

representações e conexões de sentido.

Para as famílias participantes dos roteiros, o alimento e o artesanato pas-

sam a ser vistos como possibilidade de geração de renda, sendo atividades 

desempenhadas, essencialmente, pelas mulheres.

A partir da análise do Quadro 1, que apresenta a composição da renda 

nas propriedades entrevistadas, fica evidente a relevância do trabalho das mu-

lheres nas que adotam o turismo como fonte de renda, pois são elas as respon-

sáveis pelo preparo do alimento, pela confecção do artesanato e pela limpeza 

e organização dos espaços de hospedagem.
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Rota 

Germânica 

do Rio 

Pardinho

Propriedade 1 50% 40% 10%

Propriedade 2 20% 80%

Propriedade 3 28% 8% 64%

Propriedade 4 100%

Roteiro 

Caminhos da 

Imigração

Propriedade 5 20% 40% 40% 10%

Propriedade 6 50% 20% 20% 10%

Quadro 1. Composição da renda na propriedade, por categoria. Fonte: elaborado pela autora, 
(2018).

Na propriedade 1, as mulheres são responsáveis pela elaboração do ali-

mento que é oferecido como produto turístico, ou seja, 50% da renda, mas 

também desempenham atividades relacionadas à agricultura, como plantar e 

colher, conforme a sazonalidade de cada cultivo, e à pecuária e, por fim, a ren-

da auferida com a aposentadoria recebida pela matriarca da família.

Toda a renda da propriedade 2 está alicerçada no artesanato e na aposen-

tadoria das duas mulheres que residem na propriedade, pois, tanto o marido 

quanto o pai morreram, uma característica observada nas outras proprieda-

des. Os filhos realizam as demais atividades da propriedade, mas, como não 

residem nela, a renda advinda desse trabalho não foi contabilizada.

Na propriedade 3, a renda advinda do artesanato é inteiramente de res-

ponsabilidade da mulher, bem como parte da renda relativa à aposentadoria. 

Cabe destacar que os 8% da renda relacionada à terra não provém do seu cul-

tivo, mas do seu arrendamento. A propriedade 4 é peculiar, porque 100% dos 

rendimentos estão atrelados ao alimento e é a mulher quem administra, prepa-

ra e vende, sendo que a cunhada ajuda na preparação e o neto na venda.

As propriedades 5 e 6 têm similitudes tanto entre ambas, na composição 

da renda, quanto com a propriedade 1, com relação ao fato de as mulheres 

também desempenharem atividades relacionadas à agricultura e à pecuária. A 
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propriedade 5 se assemelha ainda à propriedade 1 no que tange à renda advin-

da da aposentadoria, que é recebida pela matriarca da família.

No empreendimento 5, o pai teve problemas de saúde e o turismo “surgiu 

como alternativa para sair da produção do tabaco. Começou a dar uns proble-

mas no coração, hereditários. Então, pensamos, reunimos a família [...] e nós 

pensamos assim, turismo é uma boa opção”. Também no empreendimento 6, 

o turismo foi uma das alternativas encontradas para permanecer na proprie-

dade, conforme a entrevistada:

A diversificação da propriedade em primeiro lugar. Pela necessi-
dade, porque só com agricultura era muito complicado. Porque, 
problemas de saúde e falta de mão de obra. E assim, a gente tem a 
localização, a área das terras já é meio em declive, já tem pouca ter-
ra aproveitável, então para trabalhar com máquina mecanizada já 
é bem mais complicado. Então, a gente teve, foi obrigado a procu-
rar uma alternativa ou largar a propriedade e trabalhar no centro. 
Então surgiu a ida para a Alemanha, na época surgiu essa ideia de 
poder transformar uma propriedade rural em um ponto turístico.

Nas entrevistas, constatou-se que, em 84% das propriedades, as mulhe-

res não somente são responsáveis pelo alimento, pelo artesanato e pela hos-

pedagem, mas também foram elas que tiveram a iniciativa de diversificar as 

atividades, inserindo essa alternativa de renda. Cabe destacar que houve apoio 

recíproco entre as integrantes de um mesmo roteiro.

A importância da mulher como agente no processo de mudança social é 

apresentada por Sen (2000), sendo reforçada por esta pesquisa, pois são elas 

as responsáveis por preparar o alimento e atender os turistas. Além disso, cui-

dam da família e das atividades cotidianas na propriedade.

Nesse contexto, ao oferecer alimento, em outras palavras, decidir agir, 

elas assumem a responsabilidade de fazer as coisas (Sen, 2000). Dessa for-

ma, as mulheres se libertam da condição de “ajudante”, como apresentado por 

Conte (2014), passando a assumir outros papéis. Saem do que Meyer (2013) 

chama de “lugar” da mulher (o lar e da sua função: cuidar da casa e da família).

Diante dessa perspectiva, é de extrema importância abordar a questão 

dos papéis políticos, sociais e econômicos das mulheres, uma vez que, confor-

me afirma Sen (2000, p. 235), “a condição de agente das mulheres é um dos 

principais mediadores da mudança econômica e social, e sua determinação e 

suas consequências relacionam-se estreitamente a muitas das características 

centrais do processo de desenvolvimento”.
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Depois do esforço inicial e dos primeiros retornos positivos, a família 

costuma apoiar e contribuir de alguma forma, quando possível, mas, a maior 

parte do trabalho é realizado pela mulher. Os motivos variam, mas a necessi-

dade de aumentar a renda é fator comum para todos. Para além da renda, o 

contato com outras pessoas, no caso, os turistas, aparece nas falas e tem um 

significado imaterial. Quando questionados  sobre como avaliam as mudanças 

que a atividade turística lhes proporciona, são unânimes ao responder que são 

positivas.

Ainda com relação às mudanças que a atividade turística tem trazido para 

a família, a entrevistada 1 afirma que “Através do turismo, da divulgação, apa-

receram parentes. Se conhece muita cultura diferente.”

Segundo a entrevistada 2, “Ajudou bastante, a partir que começamos a 

participar a gente está mais juntos. Uniu mais a família. Maior integração.” No 

mesmo sentido, a entrevistada 3 destaca que “o contato com outras pessoas 

ajudou na desinibição”. Para a entrevistada 4, “conhecer outras pessoas e o en-

volvimento com pessoas de fora da comunidade” são as principais vantagens.

A entrevistada 5 infere que

As pessoas gostam muito de vir aqui, a gente pegou um outro tipo 
de conhecimento, de atividade que exige tu mostrar os dentes 
para as pessoas mesmo as vezes dando uma coisa atravessada. A 
gente ainda não teve grandes retornos financeiros porque a gente 
tem que investir cada vez mais. Tem que investir muito todo o 
ano. Circula muita gente aqui, esse é o prazer da gente, que a 
gente gosta de lidar com pessoas.

A convicção da própria capacidade fica evidente na fala da entrevistada 

6, ao afirmar que: “Sou capaz de fazer algo diferente para não depender de 

fumo.” Ela ainda afirma que, após o contato com os turistas, o  “bem-estar 

mudou, é muito bom. Aquele contato com as pessoas, o conhecimento, o bem-

-estar fica bem melhor. Você tem uma casa bem arrumada, o jardim, mantém 

o pátio mais em dia.”

As entrevistas revelam que a atividade turística desenvolvida por essas 

mulheres proporciona não só renda e qualidade de vida para o núcleo familiar 

que reside na propriedade, mas também gera a possibilidade de renda para a 

extensão deste núcleo, por exemplo, cunhadas, filhas, mães, netos, entre ou-

tros, que residem em outras propriedades ou mesmo na cidade, bem como 

para membros da comunidade.
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O impacto na qualidade das relações, no bem-estar dos membros da fa-

mília e as mudanças advindas com a implementação da atividade turística na 

propriedade são destacadas pela entrevistada 5, quando afirma que: 

[...] antigamente, no começo a gente não era muito de conversar, 
agora todo mundo, um pergunta para o outro. Que nem semana 
passada, me ligou uma firma, daí ela queria saber preço de coste-
lão, a gente faz, a gente tem os cardápios montados, mas não esse 
do costelão. Eles queriam costelão, então o que eu fiz, eu disse 
para ela, como a gente trabalha aqui em família, não é só eu, eu 
tenho que falar com meu pai, com meu irmão, aí eu te passo os 
valores amanhã. E assim todo mundo se pergunta. Ninguém sai 
fazendo as coisas, que nem o pai fazia. [...] E agora não, é todo 
mundo, a gente reúne e conversa até chegar num consenso. An-
tes não era assim, [...]. Cada um estava na sua.

Ainda, segundo ela, a atividade possibilitou que dois irmãos ficassem na 

propriedade e que a irmã que saiu pretende voltar quando a estrutura estiver 

maior. 

A qualidade de vida dessas famílias diz respeito ainda à redução da pro-

dução de tabaco, um cultivo que demanda altas doses de veneno e causa sé-

rios problemas de saúde àqueles que o aplicam, bem como ao meio ambiente. 

Além disso, a melhora na qualidade de vida proporcionada pelo turismo vai 

além da renda, está na possibilidade de ficar com a família e não precisar se 

deslocar diariamente, percorrendo estradas mal sinalizadas e de difícil acesso. 

É importante considerar que o turismo é uma atividade que apresenta 

entraves e dificuldades por não estar totalmente consolidado nessa região, e 

porque existem problemas de infraestrutura que dependem do poder públi-

co. Outro problema, relatado pelo empreendimento 3, diz respeito a questões 

com a vigilância sanitária, que “veio e proibiu a venda de produtos dos vizi-

nhos no empreendimento”, quando poderia tê-los orientado sobre como deve-

riam proceder para regularizar a comercialização, uma vez que “o objetivo era 

o turista vir, conhecer como é uma propriedade rural consumir seu produto 

e [...]” (Empreendimento 3). Mas não foi possível manter essa meta, porque, 

enquanto uma secretaria estimula a atividade turística, a outra, a limita por 

conta da legislação vigente. 

Tinha o empreendimento X lá e ela não podia nem utilizar o leite 
da vaca do sítio para oferecer para o turista. A fruta não podia 
tirar do pé para fazer um suco para o turista. Tinha que ser tudo 



345

da caixinha, do Inmetro, disso, daquilo. É bem assim. Então nós 
tivemos uma reunião, chamaram o pessoal da vigilância. E lá nos 
outros lugares tudo pode e aqui nada pode. Ela chegou a chorar 
para nós uma vez aqui. [...] Então são coisas assim que eu acom-
panho e eu até levo nas reuniões assim. Que nós até tivemos uma 
reunião com a vigilância. E aí ela veio lá. Ela teve que fazer teste 
na Unisc e até nem era esse teste que ela deveria ter feito, sobre 
a qualidade do leite. Ela deveria ter feito do veterinário sobre a 
doença da vaca e coisas assim. Então são coisas assim. E lá nos 
outros lugares eles tiram leite na hora e tomam e aqui nada pode. 
[...] Eles convocaram o pessoal da vigilância e eles falaram assim. 
Daí eu comentei, mas sim, e a feira rural? Ah, lá a gente fecha o 
olho. Então tá. A gente fecha o olho, senão nada seria vendido. 
Então são políticas públicas, é o interesse do município, aí eles 
até comentaram que eles foram lá para Gramado e Canela, lá eles 
fazem o pão na praça, no forno a lenha, tudo ali no ar livre. [...] 
E aí foi uma questão que tu vês muitas reportagens assim, daí tu 
questiona às vezes, como é que lá tudo pode. Eles mostram tudo 
assim, sabe, aí eles pegam. Tinha uma aqui da serra, que eles pe-
gam o leite do vizinho, eles pegam o queijo do vizinho porque, 
né. E aqui seria tudo só através de indústria que tu poderias usar 
para oferecer para o turista. Aí tu pega o industrializado que eles 
botam lá ureia, botam não sei o que que tudo lá dentro, e isso 
pode ser oferecido para os clientes. Então foi uma questão que 
eu levantei em uma reunião e eles chamaram a vigilância e aí eu 
comentei assim, mas, e o pessoal da feira rural, como é que fun-
ciona. Aí a resposta foi essa: lá a gente fecha o olho. Porque lá eles 
vendem linguiça, eles vendem carne. Se tu vais olhar. Eles fazem 
a sua schmier, nem a schmier que a gente faz em casa não poderia 
vender. Tinha que ser uma industrial específica, para oferecer. 
Aí eu disse, mas quem é que vai oferecer um produto ruim para 
o turista? Porque tu sempre vais querer que ele venha de volta e 
traga mais alguém junto (Empreendimento 3).

Esses relatos, carregados de tristeza e frustrações, revelam o desafio dos 

empreendimentos em permanecerem abertos, bem como a luta para criar 

uma rede de apoio a fim  de consolidar as rotas.

Considerações finais

Percebeu-se que, historicamente, as mulheres tiveram seu saber-fazer 

subestimado ou até mesmo ignorado. Esse processo inclui, entre outras conse-
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quências, a invisibilidade, a falta de autonomia, bem como a baixa autoestima 

das agricultoras familiares.

Embora muito se tenha avançado no que diz respeito às conquistas das 

mulheres, especialmente no que se refere ao segmento da agricultura familiar, 

muitos desafios ainda precisam ser superados, sobretudo ante o avanço do 

conservadorismo e o desmantelamento de canais úteis às agricultoras, como 

foi o caso da extinção do Ministério do Desenvolvimento Agrário pelo go-

verno Temer. Outrossim, mesmo com significativas mudanças em favor das 

mulheres, percebe-se o enraizamento de um pensamento patriarcal, que des-

legitima o trabalho feminino e que contribui para manter as mulheres em lu-

gar subalterno.

Ressalta-se que as mulheres são indispensáveis aos processos de manu-

tenção dos saberes populares, dos bancos de sementes crioulas (que atual-

mente restam ameaçadas pela tramitação no congresso do Projeto de Lei nº 

827/2015), pela segurança alimentar, entre outros.

Nesse sentido, mesmo estando o trabalho feminino desvalorizado e invi-

sibilizado e seu saber-fazer minimizado e até mesmo ignorado, esta atividade, 

notadamente, está atrelada ao turismo, sendo uma das alternativas usadas para 

diversificar a renda familiar. Estando relacionado à divisão sexual do trabalho, 

no modelo sexual do trabalho que coloca as mulheres em posição inferior à 

dos homens, tem-se que o saber-fazer dessas mulheres é fundamental para 

o desenvolvimento, especialmente para o desenvolvimento da região que foi 

analisada.

As práticas sociais das mulheres do meio rural adquiriram novas rou-

pagens e contribuíram para dar visibilidade para as agricultoras familiares, 

além de empoderá-las e dar-lhes autonomia. Isso vai ao encontro do desen-

volvimento como liberdade, abordado por Sen (2000), já que se está diante de 

mulheres de força e de fibra, que conquistaram autonomia e visibilidade e que 

lutam diariamente por isso.

Foi possível identificar que, com o início das atividades turísticas nas 

propriedades, as mulheres participam mais das decisões sobre a forma como 

os recursos serão alocados, na definição de atividades e no consumo da fa-

mília, pois a renda da sua atividade é significativa e reconhecida. Além disso, 

as mulheres percebem que o turismo lhes proporciona benefícios imateriais, 

como a possibilidade de cuidar de si mesmas e dos filhos, o que fortalece os 

vínculos familiares. As experiências analisadas demonstram que o processo 

de ressignificação do alimento, a partir da valorização da cultura, da identida-
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de da comunidade e do patrimônio arquitetônico, gera emprego e renda, além 

de abrir um espaço de socialização para as mulheres e os jovens. 

A inserção desses agricultores familiares na atividade turística, com a 

oferta de um alimento ressignificado, carregado de sentido, saberes e valores, 

contribui para a construção da autonomia, ainda que relativa e interdependen-

te. O sentimento de pertencimento e a autoestima emergem com a valorização 

dos saberes, conhecimentos e ensinamentos dos antepassados. 

Por fim, entende-se que pesquisas que relacionam gênero, espaço rural 

e desenvolvimento regional são importantes para dar visibilidade a essas mu-

lheres – as agricultoras familiares. O rural e o saber-fazer das mulheres são in-

dispensáveis para o entendimento do mundo, a manutenção das gerações fu-

turas e a segurança alimentar, além de promover o desenvolvimento regional.
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O texto que se segue retrata a tese “Território Kaingang na Mesorregião 

Grande Fronteira do Mercosul: Territorialidades em Confronto”, do PPGDR 

da UNISC, 2010, com orientação da Professora Doutora Virginia Elisabeta Et-

ges, que aborda o processo de formação do território Kaingang, situado no 

sudoeste paranaense, oeste catarinense e noroeste riograndense, abrangen-

do quinze terras indígenas. A pesquisa, iniciada em 2007 e culminando com 

resultados de desenvolvimento social, educacional, econômico e cultural em 

2024, revela como a Educação Básica e Superior, quando implementadas no 

interior das Terras Indígenas, têm potencial para transformar e fomentar o de-

senvolvimento socioeconômico, ambiental e cultural. Implementado também 

pelo Projeto CNPq: Ensino Superior Intercultural Indígena como protagonis-

ta para o desenvolvimento educacional, científico, socioeconômico e cultural 

da Mesorregião Grande Fronteira do Mercosul. Ação: Chamada CNPq/MCTI/

FNDCT Nº 18/2021 – Faixa A – Grupos Emergentes

A análise das territorialidades em confronto é uma das frentes deste tra-

balho, levando em consideração os anseios dos agentes indígenas que parti-

cipam do processo. Confrontamos a formação do território com as interven-

ções dos governos (municipais, estaduais e federais) e as ações de interesse 

econômico, educacional e cultural tanto da sociedade indígena quanto da não 

indígena.

A Educação como Agente de 
Transformação nos Territórios Kaingang

Leonel Piovezana
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Os dados da pesquisa indicam que os municípios têm exercido um pa-

pel mais assistencialista do que proativo na implementação de políticas pú-

blicas que visem à melhoria da qualidade de vida das comunidades indígenas. 

A discrepância entre as benfeitorias realizadas em áreas indígenas e aquelas 

em áreas não indígenas da região é notável. Assim, buscamos compreender o 

processo de configuração do território Kaingang ao longo das últimas décadas, 

enfatizando as relações com a sociedade não indígena.

1. A Educação Superior nas Terras Indígenas

1.1. Introdução

Desde o início desta pesquisa de intervenção, foram criados pelo pesqui-

sador Professor Leonel Piovezana cursos superiores que atendem diretamente 

às comunidades indígenas, incluindo as Licenciaturas Interculturais Indíge-

na, bem como graduações em Enfermagem e Agronomia. Esses cursos, todos 

ofertados de forma presencial, têm sido administrados no interior das Terras 

Indígenas, com professores da Universidade se deslocando até as comunida-

des. Até o momento (segundo semestre de 2024), mais de 300 egressos já 

se formaram, e aproximadamente 450 estudantes estão regularmente matri-

culados, refletindo um comprometimento com a educação que vai além do 

assistencialismo.

Essa iniciativa representa uma mudança significativa na dinâmica educa-

cional das comunidades Kaingang, pois proporciona acesso ao ensino superior 

de forma contextualizada, respeitando as particularidades culturais e sociais 

desses povos. A educação não é apenas um meio de formação acadêmica; é 

uma ferramenta de empoderamento e autossuficiência, que busca fortalecer a 

identidade cultural e a autonomia das comunidades.

2. Conflitos e Convivência

A pesquisa também se debruça sobre a caracterização das condições de 

vida, saúde e educação dos Kaingang, bem como sobre as perspectivas como 

grupos étnicos diferenciados na região Sul do Brasil. A espacialização das Ter-

ras Indígenas em que habitam os Kaingang revela uma realidade de conflitos 
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territoriais, nos quais os interesses econômicos e a busca por desenvolvimento 

frequentemente colidem com a preservação de suas culturas e modos de vida.

Os dados qualitativos obtidos em campo, aliados a uma análise quantita-

tiva, permitem vislumbrar uma complexa rede de relações que define as ter-

ritorialidades dos Kaingang. O uso da Geografia da Percepção, conforme os 

estudos de Yi-Fu Tuan e Sandra Lencioni, é fundamental para entender como 

os Kaingang percebem e se relacionam com seu espaço de vida, considerando 

a conservação dos recursos naturais e a dinâmica de suas territorialidades.

3. Metodologia e Abordagem

A abordagem fenomenológica utilizada na pesquisa permite valorizar as 

experiências e vivências cotidianas dos Kaingang, reconhecendo a intencio-

nalidade da consciência na relação com o espaço. Esse método nos ajuda a 

compreender não apenas a realidade objetiva, mas também as dimensões sub-

jetivas que permeiam a experiência dos indivíduos e grupos.

Assim, as estratégias qualitativas e quantitativas se complementam, enri-

quecendo a análise e a compreensão do contexto social e territorial dos Kain-

gang. A pesquisa não se limita a identificar problemas; busca também promo-

ver transformações a partir do entendimento profundo das relações sociais e 

dos conflitos existentes.

Buscamos traçar um panorama das mudanças provocadas pela educação 

nas comunidades Kaingang, contextualizando essas transformações dentro da 

dinâmica mais ampla de interação entre os povos indígenas e a sociedade bra-

sileira. Essa análise se desdobra em uma série de reflexões sobre as possibili-

dades e os desafios que a educação superior representa para a autonomia e o 

fortalecimento da identidade cultural dos Kaingang.

Contextualizamos a situação dos povos indígenas, especialmente os 

Kaingang, em face dos processos de reintegração de suas terras tradicionais, 

que se opõem às práticas colonizadoras e à invasão por colonos. Analisamos as 

políticas públicas que visam a integração desses povos à sociedade brasileira, 

bem como os confinamentos em reservas. Problematizamos a atuação do go-

verno e das instituições governamentais, que muitas vezes exercem um poder 

verticalizado, alinhando-se com os interesses econômicos agrários da região. 

Nesse contexto, o território é compreendido como um processo histórico e 

político, marcado por forças antagônicas, resultando na configuração atual do 

povo Kaingang na Mesorregião Grande Fronteira do Mercosul.
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4. O Contato com os Imigrantes Europeus

Abordamos os processos de contato entre os Kaingang e os imigrantes 

europeus e seus descendentes, em um território caracterizado por conflitos e 

pela desapropriação das terras dos autóctones. Investigamos como o vazio de-

mográfico foi utilizado como justificativa para a colonização, respaldada por 

empresas colonizadoras e pelo governo.

Os conflitos inevitáveis que surgiram entre os indígenas e os imigrantes 

resultaram na ocupação dos Campos de Palmas e na criação de caminhos que 

ligavam as Missões no Rio Grande do Sul a Sorocaba, em São Paulo. Também 

analisamos os processos de aldeamento e a instalação de colônias militares, 

que garantiram o uso e a ocupação das terras por grupos que defendiam a 

soberania nacional.

5. A Domesticação e a Segregação

Nesse contexto, algumas lideranças indígenas foram aliciadas para se 

integrar à polícia militar como Soldo Major, o que contribuiu para a domes-

ticação de uma parcela significativa da população, forçando a aceitação das 

normas e leis nacionais. A segregação entre os grupos indígenas resultou na 

divisão entre os índios, que foram aldeados, e os bugres, aqueles que não acei-

taram o batismo católico nem o confinamento em reservas.

Os bugres, alvos da caça promovida por bugreiros contratados por fa-

zendeiros, tornaram-se vítimas de um processo sistemático de extermínio e 

discriminação. Essa realidade persiste no início do século XXI, onde as poucas 

pessoas que ainda se identificam como bugres vivem em extrema pobreza e 

marginalização.

6. Caracterização das Terras Indígenas Kaingang

Apresentamos uma análise geral das Terras Indígenas Kaingang na Me-

sorregião Grande Fronteira do Mercosul, que abrange mais de 51 terras dis-

tribuídas em cinco estados do Sul do Brasil. Discutimos como os Kaingang, 

nessa terceira década do século XXI, ocupam apenas uma pequena parcela 

de suas terras tradicionais, conforme indicado por Fernandes, Almeida e Sac-

chi (2000). Neste contexto, são estudadas quinze terras indígenas específicas, 
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com foco na localização, educação formal, quantificação da população e a si-

tuação legal dessas Terras Indígenas.

7. Organização Social e Identidade Kaingang

Exploramos as formas de organização social dos Kaingang, que operam 

em três níveis de estrutura: unidades domésticas, aldeias e unidades político-

-territoriais, conhecidas genericamente como Terras Indígenas. As unidades 

domésticas desempenham um papel crucial na configuração socioespacial 

Kaingang.

Abordamos a designação do nome Kaingang inserida em uma sociedade 

exogâmica, discutindo as redes de circulação desse povo e os laços familiares 

formados para a reconquista de suas terras. Também analisamos as implica-

ções da educação formal imposta nas terras indígenas, bem como as mudan-

ças ocorridas entre as décadas de 1970 a 2010, e a infraestrutura sanitária e 

habitacional.

Os Kaingang conseguem manter relações de poder que refletem suas 

identidades, formando redes de comunicação que influenciam a transforma-

ção de seus territórios.

8. Cultura e Educação Intercultural

Discutimos, ainda, os aspectos culturais e as formas de manutenção da 

cultura, destacando a língua e a educação intercultural como políticas públicas 

do governo federal. O Decreto nº 6.861, de 27 de maio de 2009, que estabelece 

diretrizes para a Educação Escolar Indígena, é analisado em seu impacto sobre 

o processo participativo do povo indígena, que deveria ter sido respeitado.

9. Análise dos Dados Coletados

A pesquisa se apoiou em um cadastro multifinalitário e na intervenção 

do pesquisador, cruzando informações obtidas em entrevistas e contatos dire-

tos com as comunidades indígenas desde 1995.

A escolha de estudar a Mesorregião Grande Fronteira do Mercosul deve-

-se à sua inclusão no Programa de Promoção do Desenvolvimento Sustentável 
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de Mesorregiões Diferenciadas, iniciativa que busca promover o desenvolvi-

mento e reduzir desigualdades regionais.

A Mesorregião Grande Fronteira do Mercosul, habitada por mais de 25 

mil indígenas Kaingang, além de grupos Guarani e Xockleng, é reconhecida 

pelo Ministério da Integração Nacional como uma área diferenciada, desta-

cando a importância da educação e da luta pela reconquista de suas terras e 

identidades.

10. A Tese não se encerra na Banca de Defesa: é um processo de 

transformação social

O Ensino Superior Intercultural Indígena, promovido pela Unochapecó 

desde 2009, desempenha um papel fundamental no desenvolvimento educa-

cional, científico, socioeconômico e cultural da Região Oeste de Santa Cata-

rina. Este movimento se insere na trajetória da tese “Território Kaingang na 

Mesorregião Grande Fronteira do Mercosul: Territorialidades em Confronto”, 

do PPGDR da UNISC, de 2010, e, em 2023/24, é reforçado pela oferta de cur-

sos de graduação em bacharelado.

As transformações socioeconômicas, educacionais e culturais resultan-

tes da criação de escolas de educação básica e cursos superiores de licencia-

turas interculturais e de bacharelado nas Terras Indígenas têm um impacto 

positivo significativo na região. Os egressos desses cursos atuam em diversas 

áreas, como educação, secretarias de educação, agricultura e agroindústria, 

promovendo conhecimento e desenvolvimento sustentável. 

Esses profissionais valorizam e respeitam as culturas originárias, que fo-

ram historicamente marginalizadas. Essa iniciativa é crucial para formar agen-

tes de transformação e cidadania, alinhando-se aos objetivos de desenvolvi-

mento sustentável e beneficiando uma população de mais de 50 mil indígenas 

Kaingang e Guarani. 

As licenciaturas Interculturais Indígenas na Unochapecó nascem a par-

tir da pesquisa Pós-Stricto e do envolvimento de pesquisadores simpatizantes, 

com leituras e compreensão das lutas históricas dos povos indígenas e de suas 

demandas educacionais. Portanto, discorrer sobre a experiência institucional 

de formação de professores indígena implica trazer à memória as origens e 

concepções da educação indígena. 

A Educação Escolar Indígena específica e diferenciada tem sua origem 
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na década de 1970 com os movimentos de luta pela demarcação das terras e 

pelo reconhecimento das culturas dos diferentes povos indígenas. Ao longo 

de sua trajetória, o movimento contou com o apoio de setores comprometidos 

com a causa, a exemplo de pesquisadores e de organizações como o Conselho 

Indigenista Missionário – CIMI, criado em 1972. 

Entende-se que, a partir dos primeiros contatos com os colonizadores, as 

culturas indígenas sofreram profundas transformações, resultado de violentos 

processos de imposição sociocultural. Na medida em que as comunidades to-

mam consciência de que este processo gerava o enfraquecimento das matrizes 

cosmológicas e míticas, em torno das quais se constrói toda a dinâmica da vida 

tradicional (Baniwa, 2006), o movimento indígena assume o protagonismo, 

pensando estratégias para a recuperação dessas perdas.

É nesse contexto que a Educação Escolar Indígena específica e diferen-

ciada surge, como um campo de possibilidades para recuperar e fortalecer a 

cultura de cada povo. Uma oportunidade de romper com as estratégias edu-

cacionais coloniais que contribuíram para o aniquilamento de suas culturas 

tradicionais, um processo de lutas e conquistas que continua, ora com avanços 

ora com retrocessos, em todo o país, em busca de políticas públicas voltadas 

à afirmação cultural.

Como resultados deste movimento, direitos na legislação foram conquis-

tados e assegurados. A Constituição Federal de 1988 assegura o direito e o 

respeito à diferença, a manutenção de sua organização social, seus costumes, 

línguas, crenças, tradições e principalmente o direito à educação específica e 

diferenciada, que reconhece o uso das línguas maternas e processos próprios 

de aprendizagem. No entanto, são notórios os desafios para implementação 

das normativas que orientam e regulamentam a Educação Escolar Indígena 

nas comunidades. A integração entre os saberes tradicionais e os conhecimen-

tos universais, que devem ser ensinados, são questões de reflexão dentro e 

fora das escolas e é este aspecto que as licenciaturas interculturais indígenas 

tomam como central no processo de formação dos professores. 

Piovezana (2007) destaca que se pode considerar cinco fases distintas da 

trajetória da Educação Escolar Indígena no Brasil: na primeira fase, correspon-

dente ao período colonial, a educação indígena estava ligada à Igreja Católica, 

visando à conversão religiosa e ao aniquilamento da cultura indígena, o que se 

deu até 1900. Na segunda fase, tem-se a criação do Serviço de Proteção ao Ín-

dio – SPI (1910-1967), cuja política de ensino, revelou uma preocupação com 

a necessidade de adequação da escola indígena às particularidades de cada um 
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dos grupos. O funcionamento destas escolas era, até então, idêntico ao das 

escolas rurais e, diante de insucessos, passou-se a refletir sobre a questão da 

adequação do ensino indígena adaptado ao grau de “aculturamento”, mesmo 

não considerando viável a adoção do ensino bilíngue. 

Após a substituição do SPI pela Funai (Fundação Nacional Indígena), tem 

início a atuação do Summer Institute of Linguistc (SIL) que visava a conversão 

dos indígenas ao protestantismo, tendo, inclusive, transcrito para diferentes 

línguas indígenas textos religiosos extraídos da Bíblia. A atuação destes dife-

rentes órgãos se pautava no princípio integracionista do Estado brasileiro para 

com essas populações, unificando assim os diferentes grupos e instituições. A 

Funai, por sua vez, tornou o ensino bilíngue obrigatório através do Estatuto 

do Índio, em 1973. Tratava-se, teoricamente, de respeitar os valores tribais. 

O objetivo do SIL de conversão dos indígenas à religião protestante foi objeto 

de polêmica junto à Funai, o que resultou no rompimento do convênio entre a 

Funai e o SIL, em 1977. Apesar das discussões, o SIL continuou atuando, em-

bora com alterações. Propunha, então, um caráter mais científico e menos re-

ligioso transformando-se em “Sociedade Internacional de Linguística”, o que 

possibilitou a reativação do convênio em 1983. Mesmo fundamentando-se em 

programas respaldados pela ONU, não só sua ideologia continuou embutida 

nos textos, como também a Funai continuou apoiando esta entidade – repu-

blicando seus textos ainda em 1990. Mais de cinquenta missões religiosas en-

tre protestantes e católicas atuavam nesse período, acelerando convênios com 

o governo brasileiro, caracterizando assim a famosa “educação missionária”, 

que não teve êxito, pois marcava uma ruptura com a tradição indígena. 

A educação escolar passa a contar com a participação de Organizações 

não-governamentais: Comissão Pró-Índio (CPI/SP – 1977), o Centro Ecumê-

nico de Documentação e Informação (CEDI – 1980), Operação Anchieta 

(OPAN – 1969) e o Conselho Indígena Missionário (CIMI – 1972), que atua-

vam paralelamente à política indigenista oficial. Acrescidas a essas, os indíge-

nas criaram suas próprias organizações, ocorrendo o I Encontro de Educação 

Indígena Escolar, em 1979, do qual resultaram documentos e propostas. É nes-

se contexto que ocorreram muitas discussões que foram geradoras de novas 

reflexões que acabaram por culminar nas inovações da Constituição de 1988. 

A educação, iniciada na década de 1980, corresponde ao momento atual, 

e neste se destaca o fortalecimento do movimento indígena, que possibilitou 

a articulação dos professores indígenas em torno da elaboração de filosofias 

e diretrizes básicas. Esse processo tem mostrado o quanto os índios podem 
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articular-se na construção de uma escola diferenciada. A Constituição Federal 

reconhece as populações indígenas, sua organização social, costumes, línguas, 

crenças e tradições (art. 231). Além disso, assegura a estas comunidades o uso 

de suas línguas maternas e os processos próprios de aprendizagem (art. 210), 

o que é reforçado pelo artigo 164, § 2º, da Constituição do Estado de Santa 

Catarina. “O ensino fundamental regular será ministrado em Língua Portu-

guesa, assegurada às comunidades indígenas também a utilização de suas lín-

guas maternas e processos próprios de aprendizagem”. A partir de 1991, no 

Decreto Presidencial nº 26, é atribuída ao Ministério da Educação a função 

de “coordenar as ações referentes à educação indígena” e este, por sua vez, 

atribui o desenvolvimento destas ações às Secretarias Estaduais e Municipais. 

A partir da Portaria Interministerial 559, é regulamentada a competência do 

MEC e instituído o Comitê de Educação Escolar Indígena (Portaria nº 60/92 

e nº 490/93), levando em consideração grande parte das reivindicações dos 

povos indígenas com respeito à educação escolar. 

O Decreto Federal nº 26, de 04/02/91, e a Portaria Interministerial nº 

559, de 01/04/91, atribuíram ao Ministério de Educação e às Secretarias Es-

taduais e Municipais de Educação a responsabilidade de elaborar, ouvida a 

Funai, uma proposta de Educação Indígena. Esta proposta deveria contemplar 

o Ensino Tradicional do grupo indígena e o Sistema Educacional da sociedade 

envolvente conduzindo à valorização, à recuperação, ao reconhecimento e ao 

fortalecimento de seu patrimônio cultural, bem como o acesso ao conheci-

mento e aos códigos da sociedade, garantindo a possibilidade de defesa de 

seus interesses e a participação, em igualdade de condições, enquanto etnias 

diferenciadas. Com este entendimento, a Secretaria de Estado da Educação, 

Cultura e Desporto de Santa Catarina (SED), através da sua Diretoria de Ensi-

no Fundamental, Médio e Superior, propuseram diretrizes básicas para a edu-

cação escolar dos povos indígenas com vistas a uma escola plena que atenda 

aos interesses destas comunidades. 

11. Cursos de Licenciaturas Interculturais Indígenas: limites e 

possibilidades

Além do contexto apresentado, o que motivou e desencadeou o processo 

de elaboração da proposta de formação de professores indígenas foi, e continua 

sendo, os princípios, objetivos e os desafios para implementação das políticas 

públicas para garantir a Educação Escolar Indígena específica e diferenciada.
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Os Cursos de Licenciaturas Intercultural para a Formação de Professores 

Indígena vêm sendo ofertados desde o segundo semestre de 2009, no interior 

das Terras Indígena do oeste catarinense, em parceria com a Secretaria Esta-

dual de Educação do Estado de Santa Catarina, com bolsa do artigo 170 e 171 

da Constituição Estadual e pelo Programa Fundo de Apoio à Manutenção e ao 

Desenvolvimento da Educação Superior (FUMDES) e, em 2023, também, pela 

universidade gratuita do governo do Estado de Santa Catarina, possibilitando 

o ingresso de aproximadamente 500 novos estudantes indígenas do oeste ca-

tarinense na Universidade Comunitária da Região de Chapecó, SC. Uma vez 

concluído, os cursos conferem ao estudante o título de Licenciado em uma 

das quatro áreas do conhecimento: a) Licenciatura Intercultural Indígena com 

habilitação em Matemática e Ciências da Natureza; b) Licenciatura Intercultu-

ral Indígena com habilitação em Ciências Sociais; c) Licenciatura Intercultu-

ral Indígena com habilitação em Línguas, Artes e Literaturas; d) Licenciatura 

Intercultural Indígena com habilitação em Pedagogia; e) Licenciatura Inter-

cultural em Educação Física; f) Licenciatura em Educação Especial; g) Bacha-

rel em Agronomia; e h) Bacharel em Enfermagem, todos os cursos ofertados 

de forma presencial e no interior das Terras Indígenas Xapecó, Chimbangue, 

Kondá e Imbu. 

Os cursos obedecem a um regime seriado especial e são desenvolvidos 

de forma intensiva e presencial (segundas-feiras a sextas-feiras e sábados) e 

no período de recesso escolar, com atividades cooperadas entre docentes e 

discentes, no que se refere ao processo de desenvolvimento das atividades 

pedagógicas. Como os cursos são realizados nas Terras Indígenas, cada oferta 

acontece na comunidade com maior número de alunos. Nas duas primeiras 

ofertas, os dois primeiros anos do curso foram de formação geral e os três 

anos finais, por terminalidade, totalizando cinco anos, com carga horária de 

4.005 horas. 

A partir do ano de 2019, os PPCs foram reestruturados para atender as 

demandas específicas de cada comunidade. No segundo semestre de 2019, 

além do curso de Pedagogia ofertado na Terra Indígena Kondá, com recursos 

do FUMDES, a Unochapecó ofertou os cursos de Pedagogia, Ciências Biológi-

cas e Letras Kaingang na Terra Indígena Xapecó, e o curso de Educação Física 

na Unochapecó, perfazendo 05 turmas, total de 170 estudantes indígenas. 

Esta atividade promoveu também mudanças significativas no pensa-

mento preconceituoso regional, ou seja, além de proporcionar a formação de 

professores para o exercício da docência da educação básica indígena, houve 
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mudanças nas formas de conceber a população indígena. E esta foi a pers-

pectiva do projeto: de fortalecer uma concepção de boas iniciativas à luz do 

desenvolvimento regional, acolhendo as demandas e assumindo compromisso 

com grupos sociais tradicionais e povos originários.

As Licenciaturas têm como objetivo geral a formação e a habilitação de 

professores para a educação escolar no âmbito da educação básica nas áreas 

de conhecimento mencionadas acima. Os objetivos específicos dos cursos 

expressam uma dinâmica de formação de qualidade crescente, ancorada na 

permanente relação teoria-prática, manifesta em três níveis de competências: 

a) Compreensão do processo de educação escolar geral e Educação Escolar 

Indígena, dos seus limites e possibilidades, como uma nova prática social e 

cultural que se expressa em novas relações econômicas, políticas, administra-

tivas, psicossociais, linguísticas e pedagógicas; b) Domínio de conhecimentos 

autóctones e das ciências que integram o currículo dos Cursos de Licenciatura 

e de sua adequada utilização na realidade sociocultural específica em que atua 

como professor; e c) Capacidade de organização e dinamização do currículo 

escolar e de implementação de estratégias didático-pedagógicas consonantes 

com as demais práticas culturais utilizadas por uma sociedade ou por uma 

determinada comunidade.

12. Percurso formativo

A formação de professores para atender os interesses das comunidades 

indígenas é algo relativamente novo. Todavia, o domínio dos conhecimentos 

que integram o currículo dos cursos identifica, de modo inovador, valores, ha-

bilidades e conflitos da comunidade indígena em sua realidade sociocultural. 

Assim, é vital não apenas a aplicabilidade de metodologias e formas para o 

professor desenvolver as suas capacidades e competências, mas, sim, sobretu-

do, lhe é indispensável o domínio dos conhecimentos indígenas.

As comunidades indígenas dispõem de seus próprios processos de socia-

lização e de formação das pessoas, contudo, faz-se necessário, também, para 

alguns grupos indígenas, a presença de pessoas que atuem na área educacio-

nal, incluindo neste processo os agentes educacionais.

No processo educacional das Terras Indígena Kaingang, os princípios 

da educação não formal são visíveis através das ações de reciprocidade, inte-

gração social, respeito mútuo, que envolvem tanto crianças quanto homens e 
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mulheres adultos que participam desde que nascem e estão inseridos em um 

mundo de aprendizado coletivo.

A educação também é, ou pode ser, espaço de transformação da 
vida social e, por conseguinte, das próprias relações de produção. 
Ao mesmo tempo em que é modificada pelo mundo da produção, 
ela também é capaz de modificá-lo. Importa, pois, redimensio-
nar a ação educativa dentro do cenário sociopolítico econômi-
co, fazendo com que o espaço educacional estabeleça relações 
concretas com o processo social; que leve a repensar o processo 
educativo no sentido de oferecer ao sujeito condições de com-
preender o meio onde se encontra inserido. A Educação deve ser 
entendida como um processo de formação e de aprendizagem, 
socialmente elaborado, destinado a contribuir para a promoção 
da pessoa enquanto sujeito de transformação social que transfor-
ma e é transformado (Unochapecó, 2012, p. 32).

Legalmente, a Constituição Federal de 1988 reconhece as populações 

indígenas, sua organização social, costumes, línguas, crenças e tradições, con-

forme seu artigo 231. Ainda, assegura a estas comunidades o uso de suas lín-

guas maternas e os processos próprios de aprendizagem (art. 210), o que é re-

forçado pelo artigo 164, § 2º, da Constituição do Estado de Santa Catarina. “O 

ensino fundamental regular será ministrado em Língua Portuguesa, assegura-

da às comunidades indígenas também a utilização de suas línguas maternas e 

processos próprios de aprendizagem” (Brasil, 1988). Por sua vez, a Resolução 

nº 3/99 fixou diretrizes para o funcionamento das escolas indígenas. Desta 

forma, ficou determinado que à União cabe:

[...] legislar, definir diretrizes e políticas nacionais, apoiar técnica 
e financeiramente os sistemas de ensino para o provimento de 
programas de educação intercultural e formação de professores 
indígenas, além de criar programas específicos de auxílio ao de-
senvolvimento da educação. Aos Estados caberá a responsabili-
dade ‘pela oferta e execução da escola indígena, diretamente ou 
por regime de colaboração com seus municípios’, integrando as 
escolas indígenas como ‘unidades próprias, autônomas e especí-
ficas no sistema estadual’ e provendo-as com recursos humanos, 
materiais e financiamentos, além de instituir e regulamentar o 
magistério indígena (Grupioni, 2000, p. 146 apud Unochapecó, 
2012, p. 34).
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Ao Ministério da Educação, a partir de 1991, por intermédio do Decreto 

Presidencial nº 26, é atribuída a função de “coordenar as ações referentes à 

educação indígena” e este, por sua vez, atribui o desenvolvimento destas ações 

às Secretarias Estaduais e Municipais. A partir da Portaria Interministerial nº 

559, é regulamentada a competência do Ministério da Educação e instituído 

o Comitê de EEI (Portaria nº 60/92 e nº 490/93), levando em consideração 

grande parte das reivindicações dos povos indígenas com respeito à educação 

escolar.

A perspectiva globalizadora, portanto, que orienta esta proposta, deve 

estar presente nas práticas significativas, constituindo um currículo sob a for-

ma potencial: um currículo construído coletivamente na relação teoria-prá-

tica, na intenção de todos os participantes do processo e na incorporação da 

experiência profissional e de vida dos estudantes/professores/mestres tradi-

cionais.

Destaca-se, por seu turno, que o quadro jurídico a respaldar a criação de 

cursos superiores específicos para a formação de professores Kaingang am-

pararam-se na Constituição Federal de 1988, na qual se estabelece um novo 

quadro jurídico em relação aos povos indígenas. Rompe radicalmente com a 

política de integração vigente, garantindo o direito à diferença e à autonomia 

(artigos 22, 21, 215, 231, 232), cabendo ao Estado o dever de garantir esses di-

reitos. A partir de então, a Educação Escolar Indígena obteve base legal como 

subsistema diferenciado das demais modalidades de ensino, tanto no que diz 

respeito às línguas e culturas quanto aos processos próprios de aprendizagem.

Conforme o Parecer CEB/CNE nº 14, aprovado pela referida Resolução, 

“[...] é necessário que os profissionais que atuam nas escolas pertençam às 

sociedades envolvidas no processo escolar” (Brasil, 1998, p. 42). Assim, a le-

gislação assegura que a formação de professores indígenas não se realiza sem a 

efetiva participação da comunidade. Essa formação deve levar em conta o fato 

de que o professor indígena se constitui como um novo ator nas comunidades, 

lidando com vários desafios e tensões no contexto escolar e comunitário. Des-

sa forma, sua formação deverá propiciar-lhe instrumentos para que possa se 

tornar um agente ativo na transformação da escola em um espaço que exercite 

para a cidadania.

A formação do professor índio requer a participação de especialistas com 

formação adequada, não tanto em função de sua titulação acadêmica, mas por 

um conjunto de outras competências, tais como experiência e sensibilidade 

para trabalhar aspectos próprios da educação. O objetivo é garantir a qualida-
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de do ensino a ser ofertado, assim como, por sua coerência com os princípios 

definidos na legislação referente à Educação Escolar Indígena.

Todavia, para a concretização dessas disposições legais no âmbito esco-

lar, é necessária a formação, não só como professores em suas línguas étnicas 

e/ou português, mas também como pesquisadores de suas próprias línguas, 

história, geografia, meio ambiente, saúde, dentre outras; como escritores e 

criadores de material didático-pedagógico em suas línguas étnicas e/ou por-

tuguês, referentes ao etnoconhecimento de suas sociedades; e como adminis-

tradores e gestores de seus processos educativos e escolas próprias.

13. Currículo Diferenciado e Perfil do Egresso

Visando contemplar as demandas das comunidades TI Xapecó, Chim-

bangue, Pinhal, Imbu, Palmas e Kondá, localizadas nos municípios de Ipua-

çu, Entre Rios, Abelardo Luz, Chapecó e Seara, os Projetos Pedagógicos dos 

Cursos (PPC) das Licenciaturas Intercultural para a Formação de Professores 

Indígena organiza-se com componentes curriculares e currículo diferenciado, 

em quatro áreas do conhecimento, a saber: Licenciatura Intercultural Indígena 

em Matemática e Ciências da Natureza; Licenciatura Intercultural Indígena 

em Ciências Sociais; Licenciatura Intercultural Indígena em Línguas, Artes e 

Literaturas; Licenciatura Intercultural Indígena em Pedagogia; Licenciatura 

Intercultural em Educação Física. O concluinte recebe o título de Licenciado 

em uma dessas áreas. A missão desses cursos consiste em formar professores 

para atuarem na EEI, produzindo e garantindo a apropriação do conhecimento 

universal e específico da etnia, contribuindo para o desenvolvimento cidadão. 

Para os elaboradores do Projeto Pedagógico, educar para o movimento 

dialético consiste no aspecto primordial do curso. Por essa razão, a metodolo-

gia dialética se perfila como uma opção teórico-prática a ser privilegiada nos 

cursos. Os conteúdos que os professores desenvolvem em sala de aula neces-

sitam passar por reflexões, problematização, reelaboração pelos estudantes, 

para se constituírem em conhecimentos.

De acordo com as orientações da Política e Diretrizes para o Ensino de 

Graduação e Sequencial, uma das condições básicas para a construção de um 

processo de ensino e aprendizagem coerente e comprometido com a realidade 

em que os cursos estão inseridos é a previsão ou planejamento de momentos 

específicos para reflexão e avaliação das ações, das condições e práticas pro-

postas para o redimensionamento e encaminhamentos dos cursos. 
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Em suma, pode-se dizer que os professores formados nesses cursos de 

licenciaturas deverão desenvolver capacidades e competências que os habi-

litem a: elaborar projetos de pesquisa e levantamento de informações siste-

matizadas em sua área de formação específica; elaborar e utilizar materiais 

didáticos específicos para uso nas suas escolas; definir, organizar e implemen-

tar propostas curriculares adequadas aos níveis de ensino e aos interesses das 

suas comunidades (Unochapecó, 2012).

14. Impactos na Formação de Professores Indígenas

É interessante que se mencione que, no Brasil, os Cursos de Licenciatu-

ras Intercultural Indígena são considerados pioneiros por acontecerem regu-

larmente na aldeia/universidade, com sessenta estudantes matriculados em 

2009 e setenta em 2014, 176 em 2019 e aproximadamente 500 em 2023/24, 

possibilitando a participação efetiva da comunidade. Os projetos pedagógi-

cos dos cursos foram idealizados, inicialmente, de forma interdisciplinar com 

formação geral e com terminalidades específicas em áreas do conhecimento 

(Unochapecó, 2012, p. 7). Destaca-se também que todos os processos peda-

gógicos propostos nos PPCs dos cursos foram elaborados com professores, 

estudantes, lideranças indígenas, comunidades indígenas e representantes de 

entidades regionais, como Funai, Secretarias Municipais e Estadual de Educa-

ção e Áreas Acadêmicas da Unochapecó. As bases para os currículos dos cur-

sos foram implementadas com base em experiências das Licenciaturas Inter-

culturais ofertadas no Brasil. Conforme Piovezana, a relevância deste projeto 

ocorre, também,

[...] pela sua pretensão em inovar propostas na área de formação 
de docentes. Como o Curso propõe formar um novo agente edu-
cativo para atuar com comunidades indígenas no campo e nas 
Aldeias, é notório o amadurecimento que ocorre no âmbito insti-
tucional da Unochapecó. Ou seja, se o objetivo geral é a formação 
de professores indígenas para o exercício docente na educação 
infantil, ensino fundamental, e em disciplinas específicas do en-
sino médio, então estamos diante de uma perspectiva inovadora. 
E esta é a perspectiva do projeto: de defender uma concepção de 
universidade que tem boas iniciativas e conceber o desenvolvi-
mento regional através do ultrapassamento das demandas e com-
prometimentos com grupos sociais tradicionais (Unochapecó, 
2012, p. 7).
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Em 27 de setembro de 2014, foi inédita a colação de grau da primeira 

turma do curso de Licenciaturas Intercultural Indígena da Unochapecó. Os 36 

concluintes que receberam a outorga de grau iniciaram a formação no segun-

do semestre de 2009 (Unochapecó, 2014). Empoderamento coletivo, a for-

matura representa um marco inaugural por expressar um novo momento que 

consolida, efetivamente, o reconhecimento da diversidade e da alteridade na 

região e na vida desse povo.

Participar do processo de formação dos estudantes indígenas foi uma das 

experiências mais gratificantes no âmbito humano e pedagógico como pesqui-

sador e docente. Uma experiência que exigiu reposicionar os conhecimentos 

científicos para poder compreender e reconhecer os saberes indígenas, o que 

permitiu viver o tema da diversidade e alteridade na prática, são destaques das 

falas dos professores desses cursos. Novos projetos para atender à demanda 

das comunidades estão sendo elaborados em parceria com os professores e 

lideranças indígenas, Unochapecó e Coordenadorias Regional de Educação do 

Estado de Santa Catarina e dos municípios envolvidos.  

Enquanto papel da Universidade, os Cursos de Licenciaturas Intercultu-

ral para a formação de professores Indígenas são de extrema relevância, dado 

que interage de modo propositivo e participativo na formação de novos agen-

tes de produção do conhecimento, o que permite ressignificar a cultura. A 

universidade constitui, assim, um espaço privilegiado de interlocução com a 

diversidade cultural, enquanto as comunidades indígenas se identificam como 

protagonistas, devido ao envolvimento na elaboração dos projetos pedagógi-

cos desde o início. Os Cursos atendem à demanda das comunidades das Terras 

Indígenas Xapecó, Chimbangue, Pinhal, Imbu, Palmas e Kondá, localizadas 

nos municípios de Ipuaçu e Entre Rios, Chapecó, Seara e Abelardo Luz (SC). 

15. Percurso Metodológico

Todos os processos pedagógicos, propostos no PPC – Projeto Político 

Pedagógico das Licenciaturas, foram construídos com professores universi-

tários, lideranças indígenas, comunidades indígenas e representantes de enti-

dades regionais, como Funai, Secretarias Municipais e Estadual de Educação, 

CIMI e Áreas Acadêmicas da Unochapecó. As bases para o currículo dos cur-

sos foram implementadas a partir de experiências das Licenciaturas Intercul-

turais de Instituições brasileiras que vinham ofertando o ensino superior mais 

específico e intercultural.
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A carga horária dos cursos de Licenciatura Intercultural para a Formação 

de Professores Indígena contempla espaços e estudos para o Ensino, Pesquisa 

e Estágios. Ao concluir, conferirá ao cursista o título de Licenciado em uma 

das cinco áreas do conhecimento e ou bacharelado. Os cursos têm como mis-

são formar profissionais para atuarem na Educação Escolar Indígena e nos 

campos de produção e saúde, produzindo e garantindo a apropriação do co-

nhecimento universal e específico contribuindo para o desenvolvimento cida-

dão e fortalecimento da cultura.

16. Resultados e Discussão

Ensino Superior Intercultural Indígena como protagonista para o desen-

volvimento educacional, científico, socioeconômico e cultural da Mesorre-

gião Grande Fronteira do Mercosul, pesquisa realizada que resultou na oferta 

dos cursos superiores dispostos no interior das Terras Indígenas Kaingang do 

Oeste Catarinense a partir do segundo semestre do ano de 2023. Processo: 

403854/2021-0 Vigência: início: 03/12/2021 fim: 02/02/2025 Instituição de 

Execução: Universidade Comunitária da Região de Chapecó. Ação: Chamada 

CNPq/MCTI/FNDCT Nº 18/2021 – Faixa A – Grupos Emergentes. Coorde-

nador: Prof. Dr. Leonel Piovezana.

Objetivo: pesquisar e relatar as transformações socioeconômicas, edu-

cacionais e culturais possibilitadas a partir da criação de escolas de educação 

básica e cursos superiores de licenciaturas intercultural no interior das Terras 

Indígenas que impactaram de forma positiva na região. 

Transforma e produz conhecimento e desenvolvimento sustentável, va-

lorizando e respeitando culturas originárias, subjugadas e excluídas por sécu-

los. Diagnóstico importante para tornar possível o desenvolvimento de novos 

projetos de cursos superiores interculturais para uma população de mais de 

25 mil pessoas.

O projeto é importante para garantir as ofertas de cursos superiores a 

partir das necessidades e planos de desenvolvimento das comunidades indíge-

nas da região, iniciado no ano de 2007, com a pesquisa para a tese: “Território 

Kaingang na Mesorregião Grande Fronteira do Mercosul: Territorialidades em 

Confronto”, do PPGDR da UNISC. 

Área do conhecimento: Educação e Desenvolvimento Regional, respos-

tas de muitos saberes informais e formais (Tecnologias Sociais), que se inter-
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ligam com as demais áreas do conhecimento e pelos resultados que obtivemos 

no desenvolvimento dos projetos.

Potencial Inovação: inédito no Brasil, o projeto foi submetido para o Edi-

tal 18.2021 – CNPQ e tem por objetivo complementar e ampliar a oferta de 

cursos superiores administrados de forma presencial no interior das comuni-

dades indígenas. Os egressos das licenciaturas e bacharelados atuam profissio-

nalmente em escolas, secretarias de educação e trabalhos nas agroindústrias.

Os cursos de licenciaturas indígenas e bacharelados estão em andamento 

e são inéditos no Brasil por estarem acontecendo integralmente no interior de 

Terras Indígenas e possibilitando a participação efetiva de estudantes e comu-

nidade. No contexto geral da formação para o ensino superior, a evasão fica 

abaixo de 20%, evidenciando os processos avaliativos. Constata-se que a baixa 

evasão está associada ao fato de os cursos acontecerem nas Terras Indígenas e 

somando à participação de docentes de cada etnia. 

No processo de avaliação dos cursos, constatou-se certa dificuldade de 

parte dos professores formadores compreenderem a cultura indígena. Assim, 

constituiu-se em 2022 um GT com professores mestres e doutores indígenas 

e não indígenas para reestruturar os projetos pedagógicos em andamento para 

as próximas turmas. Os integrantes do GT farão parte dos docentes que con-

duzirão as novas turmas.

Quando da participação de indígenas nos cursos ofertados de forma 

tradicional nas universidades da região Sul do Brasil, a evasão é de 90% e é 

ocasionada, principalmente, pelas diferenças culturais, financeira e de per-

tencimento. Fatores estes que se justificam quando a oferta se dá no interior 

de uma Terra Indígena, não existindo praticamente a evasão. Questões peda-

gógicas e metodológicas são os desafios da proposta, principalmente no que 

se refere a apropriação e sistematização do conhecimento. Outro desafio que 

está em processo de reparo e reestruturação associa-se à formação do profes-

sor formador, em especial ao que tange ao conhecimento e compreensão da 

cultura indígena.
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Este artigo1 tem como objetivo tratar das trajetórias da sucessão familiar 

rural a partir da análise das memórias dos agricultores familiares camponeses 

em relação ao processo de sucessão familiar rural no município de Passo do 

Sobrado-RS-Brasil2.

A agricultura familiar camponesa é caracterizada pelo uso dos recursos 

naturais e geralmente se beneficia de poucas tecnologias. A sua produção é 

destinada prioritariamente para o consumo da família, cujo excedente é co-

mercializado. A agricultura familiar camponesa é alicerçada pela família, pela 

relação com os saberes e fazeres relacionados à terra, pelo modo de produção 

focado na subsistência da propriedade prioritariamente, pelas propriedades 

de pequeno porte, pelo uso limitado de tecnologias, pela utilização dos re-

cursos naturais disponíveis e pelas relações interpessoais com a comunidade. 

Nessa perspectiva, o (a) agricultor (a) familiar camponês (a) produz alimen-

tos e consome bens, produtos e serviços produzidos pela comunidade na qual 

1  Este artigo é resultado de uma dissertação de mestrado intitulada “Trajetórias da Sucessão Familiar 
Rural: Um Olhar sobre as memórias dos (as) agricultores (as) Familiares Camponeses (as) no municí-
pio de Passo do Sobrado–RS-Brasil” apresentada ao Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento 
Regional da UNISC.
2  A presente pesquisa foi realizada com apoio da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior-Brasil (CAPES).

A sucessão familiar rural a partir 
das memórias dos agricultores 

familiares camponeses no município 
de Passo do Sobrado - RS/Brasil

João Felipe Fagundes
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está inserido (a), desempenhando, dentro desse processo, funções diversas, 

alternando o seu protagonismo com o da própria comunidade.

As mudanças no meio rural e na agricultura familiar camponesa e, con-

sequentemente, no processo de sucessão familiar rural, são alavancadas pela 

não vinculação dos mais jovens à propriedade rural. Em geral, tal fator ocorre 

devido às dificuldades relacionadas à vida no campo, à busca por uma maior 

formação acadêmica, encontrada geralmente nos centros urbanos, ou pela 

desvalorização, tanto econômica, quanto sociocultural, dessas atividades, re-

sultando numa migração interna frequente dessas famílias para as cidades, não 

havendo, entretanto, uma perspectiva de melhora nas condições de trabalho 

ou de vida, apenas o usufruto dos confortos da cidade.

Essas questões tornam-se ainda mais evidentes se for analisado o perfil 

dos/das agricultores familiares camponeses, tendo-se em vista que, como for-

ma de sobrevivência, eles/elas necessitaram adaptar-se ao longo dos tempos, 

ressignificando-se e reconstruindo-se a partir dos saberes e fazeres perpetua-

dos pela sucessão familiar rural da propriedade e seu processo identitário.

A sucessão familiar rural deve ser considerada uma etapa importante e 

vital para a sobrevivência dos agricultores familiares camponeses. Essa trans-

missão da posse, do gerenciamento e da dinamização da unidade produtiva 

requer, cada vez mais, qualificação dos sucessores, projetos que garantam via-

bilidade técnico-administrativa, sua sustentabilidade e políticas públicas ade-

quadas às reais possibilidades e necessidades dessa categoria social. 

A percepção plena desse cenário faz-se fundamental para entender esse 

processo de transformação. Partindo-se dessa perspectiva, os agricultores fa-

miliares camponeses são os atores principais e receberam aqui uma atenção 

especial, já que foi a partir do entendimento de sua função social, bem como 

da sua vinculação com a propriedade e com a comunidade de Passo do Sobra-

do que se pôde entender as adaptações criadas por eles/elas para permanece-

rem conectados à propriedade. As memórias, nesse contexto, foram centrais 

para compreender como se dá o processo de sucessão familiar rural.

A pesquisa utilizou como método de abordagem as fontes orais. Na his-

tória, a partir de uma perspectiva oral, o objeto de estudo do historiador é 

recuperado e recriado por meio das memórias dos informantes, as quais nor-

teiam as reflexões da história, trazendo desdobramentos teóricos e metodoló-

gicos de suma importância. A história oral se apresenta e se consolida como o 

método de abordagem que busca a construção de um registro histórico capaz 

de produzir fontes e documentos de pesquisa, tendo como ponto de partida, 
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narrativas, testemunhos, histórias de vida, versões e interpretações dos atores 

sociais relacionados a determinados grupos (Ferreira; Amado, 2006).

Essa narrativa apenas foi possível a partir de um olhar diferenciado acer-

ca desse segmento social, possibilitada pela utilização da fonte oral, um dos 

pilares para a sua construção. As memórias, nesse sentido, apresentaram-se 

como um elemento significativo no que diz respeito à construção de identida-

des coletivas dos agricultores familiares camponeses, já que foi a partir delas 

que se buscou analisar e entender o processo de sucessão familiar camponesa, 

enfatizando a importância destes personagens sociais na consolidação do pro-

cesso sucessório.

1. Fundamentação teórica

Nesta seção deu-se ênfase à reflexão sobre as trajetórias do processo de 

sucessão familiar rural a partir das memórias dos agricultores familiares cam-

poneses, no município de Passo do Sobrado, compreendendo o processo na 

perspectiva do desenvolvimento regional, identificando a realidade dos/das 

agricultores/as e registrando as suas memórias sobre sucessão familiar rural.

2.1. Agricultura Familiar Camponesa

A agricultura familiar camponesa pode ser entendida sob vários concei-

tos. Ahlert (2009) define como um sistema no qual os meios de produção 

são familiares e os resultados do processo de produção são divididos no final, 

ou seja, não existe salário. Já Lamarche (1993) conceitua agricultura familiar 

camponesa como uma maneira de viver diferente das demais, pois ela enfoca a 

preservação ambiental e a identidade cultural, trabalhando também pela pro-

dução de alimentos e ainda incentivando a permanência do jovem no campo.

Para Brum (1985), as técnicas e tecnologias relacionadas à preparação 

do solo, cultivo e colheita eram oriundas da experiência dos mais antigos, que 

foram sendo transmitidas de geração em geração e aperfeiçoadas com o pas-

sar do tempo. Os recursos naturais e a sabedoria dos ancestrais foram fatores 

cruciais para a sobrevivência dos agricultores tradicionais.

Conforme Ahlert e Gedoz (2001), esse modo de produção, que chegou 

ao Brasil trazido pelos europeus como uma forma de fazer oposição aos fa-
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zendeiros escravistas, vem sendo fundamental no que diz respeito à produção 

de alimentos para suprir a demanda do mercado interno. No entanto, Ahlert 

(2009) afirma que, nos últimos tempos, a produção familiar está sendo mais 

valorizada como importante alternativa em busca da sustentabilidade.

Marques (2004) define a agricultura familiar camponesa como um siste-

ma heterogêneo, composto por elementos múltiplos e diversos. Ainda segun-

do a autora, o sistema é regido pelo tripé família, trabalho e terra, norteados 

pelas práticas e valores de uma ordem moral, sendo as relações interpessoais 

estruturadas no entorno da família e pelos vínculos de solidariedade com a 

comunidade.

No caso específico deste estudo, serão considerados agricultores familia-

res camponeses, todos aqueles que contratem até dois empregados permanen-

tes e detenham área inferior a quatro módulos fiscais. Aplicando tal conceito 

às questões regionais, considera-se como propriedades familiares as que apre-

sentam até 20 hectares (Lenz, 2006).

O entendimento da relação entre os/as agricultores familiares campo-

neses com suas propriedades e com a comunidade em que residem é de suma 

importância para entender a questão identitária deles, já que é a partir de vín-

culos de relação e pertencimento com a terra, com a propriedade e com a 

comunidade que esses laços são criados e, nesta perspectiva, as relações fa-

miliares, de amizade e de compadrio. A partir dessa relação com o território, 

o/a agricultor (a) familiar camponês (a) conecta-se com sua propriedade e 

vai criando outros vínculos, com relação à cultura, às memórias, ao modo de 

produção e a sua organização, bem como com relação ao trabalho e ao modo 

de vida, sejam estes individuais ou coletivos. 

 

2.2. O território pesquisado

Passo do Sobrado se emancipou em 1992, porém sua história é bem mais 

antiga e remonta ao seu município-mãe, Rio Pardo. A ocupação não indígena 

do território que atualmente integra o município começou na metade do sé-

culo XIX.

Figura 1. município de Rio Pardo – RS (1872-1876). Fonte: Costa (2006, p. 93).
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Inicialmente, suas terras foram colonizadas por luso-brasileiros, que par-

tiam de Rio Pardo para povoar a região conhecida, na época, por Couto, e 

servia como ponto de descanso para tropeiros. A partir de meados do século 

XIX, famílias de origem germânica também se instalaram na região, misturan-

do-se à população de origem lusa e aos descendentes de escravizados que tra-

balhavam na criação de gado e nas roças existentes. De acordo com Spenner 

(2013), por volta de 1876, o município pertencia ao 2º distrito do Couto, na 

subdivisão do vasto território de Rio Pardo.

Com o passar do tempo, a localidade foi crescendo e novas famílias fo-

ram se estabelecendo no distrito. Dessa forma, o comércio e a região foram se 

desenvolvendo. Atestando o aumento populacional e a importância adquirida 

pela localidade, a capela existente foi elevada à categoria de matriz, em 1939 

(Livro Tombo, 1939-1977).

Assim como na maioria dos municípios brasileiros, em Passo do Sobrado 

as forças de dominação estavam entrelaçadas, já que política, religião e justiça 

caminhavam lado a lado, fundamentando-se entre si e criando valores a serem 

seguidos pela sociedade. Nesse processo, era comum que os eventos sociais e 

religiosos contassem com a presença de autoridades civis, eclesiásticas e mili-

tares (Livro Tombo, 1939-1977).

A concentração de pessoas da elite riopardense num evento realizado em 

Passo do Sobrado ressalta a importância da localidade para o município, bem 

como a importância da religião católica. Esse processo de legitimação da co-

munidade, a partir da criação da paróquia, fica claro com a leitura do decreto 

de sua criação e da posse solene do reverendo, padre José Reinaldo Rauber, 

que foi o primeiro vigário da Paróquia Nossa Senhora do Rosário de Passo do 

Sobrado (Livro Tombo, 1939-1977).

A partir da criação da Paróquia, a localidade de Passo do Sobrado passou 

a se organizar e a progredir gradativamente, sendo que, devido à necessidade 

sentida pelas pessoas da localidade, outras instituições foram se estruturando 

e passaram a funcionar no distrito, como é o caso da escola Estadual de Ensino 

Médio Alexandrino de Alencar. 

Além da escola, outras instituições foram fundadas com o intuito de su-

prir as necessidades da população da localidade, tornando-se de suma impor-

tância para o progresso de Passo do Sobrado a criação de um hospital. Reali-

zou-se, no dia 24 de fevereiro de 1946, uma reunião na Igreja para tratar da 

fundação e manutenção de um hospital na localidade (Livro Tombo, 1939-

1977). 
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Conforme Bernardes (1997), no mapa de distribuição da população das 

cidades e distritos do Rio Grande do Sul de 1950, o município de Passo do 

Sobrado, que na época era segundo distrito de Rio Pardo, possuía uma popu-

lação rural de 3.871 habitantes e uma população urbana de 558 habitantes, 

totalizando 4.429 habitantes. 

Figura 2. Mapa de Passo do Sobrado: Área Rural e Urbana. Fonte: IBGE (2017).

Essas informações demonstram a importância da agricultura, em espe-

cial a familiar, para o município supracitado, já que, em 1950, 87% da popu-

lação residia no espaço rural e, mesmo com a falta de incentivo, atualmente, 

76% dos habitantes do município continuam residindo nesse mesmo espaço 

(IBGE, 2017). 

A Tabela 1 apresenta a população rural e urbana dos anos 1950, 2000 e 

2017, demonstrando que, nos últimos 67 anos, a população do município, em 

sua grande maioria, sempre residiu na zona rural.
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Ano População rural % População Urbana %

1950 3871 87% 558 13%

2000 4591 82% 974 18%

2017 4582 76% 1429 24%

Tabela 1. População rural e urbana de 1950, 2000 e 2017.Fonte: Bernardes (1997) e IBGE (2000 
e 2017).

Apesar das medidas preventivas por parte da prefeitura para não perder 

seu distrito, as tratativas relativas à emancipação apenas evoluíram. 

No dia 10 de novembro de 1991, os eleitores da localidade de Passo do 

Sobrado, 2º distrito do Couto de Rio Pardo, foram às urnas para o plebiscito 

que definiria pelo “sim” ou “não” da emancipação. Com 86% dos votos a favor, 

Passo do Sobrado deu o grande passo para tornar-se um município indepen-

dente. O ato final foi quando o município foi reconhecido e criado, em 20 de 

março de 1992, pela Lei Estadual n. º 9. 545 (Fagundes, 2016).

2.3. Memória 

A memória individual é um construto social de diversas memórias. Ela 

é fruto de um coletivo de saberes e fazeres que perpassa a questão temporal 

e influencia e é influenciada pela sociedade em geral. Para a análise dessas 

memórias, principalmente do ponto de vista social, é fundamental o entendi-

mento do conceito de memória como um todo. Além disso, segundo Le Goff 

(1990), a memória ou o ato mnemônico é estrutura fundamental no que diz 

respeito ao comportamento narrativo, já que a comunicação de uma informa-

ção na ausência dela ou do objeto que se consolida como motivo desta possui 

o papel social de reproduzir o acontecimento às outras pessoas. 

Tradicionalmente, a história priorizava a elite, marginalizando os ato-

res sociais de menor evidência, delegando a estes um papel secundário, pois 

os vultos e as figuras tidas como importantes protagonizavam esse proces-

so. Com as mudanças do conhecimento histórico, outros grupos sociais tidos 

como de menor importância, passaram a receber um olhar diferente, saindo 

da invisibilidade e passando também a protagonizar os campos de estudo das 

mais diversas áreas do conhecimento. Dentre as mudanças, está o uso de no-

vas metodologias, as quais permitiram conhecer aqueles até então excluídos. 

Assim, passou a ser utilizada a história oral, uma vez que a maioria não tinha 
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tido a preocupação de produzir documentos da sua existência e ação social. 

Conforme Pollak, 

A história oral permite fazer uma história do tempo presente, e 
essa história é muito contestada. Há vários tipos de hostilidades. 
Por exemplo, há uma oposição entre fontes clássicas, legítimas, 
e fontes que estão adquirindo nova legitimidade. (Pollak, 1992, 
p. 210)

Dentro dessa perspectiva, a construção de uma narrativa que valorize a 

história oral e problematize as memórias desses atores é imprescindível para 

que eles deixem de ser coadjuvantes e passem a ser os atores sociais principais 

dessa história em construção. Nesse sentido, Pollak (1992, p. 210) chamou a 

atenção para o fato de que 

O historiador estava se restringindo aos arquivos, e, de repen-
te, está se confrontando com a realidade concreta. Numa atitude 
quase militante, quer dar a palavra àqueles que jamais a tiveram, 
daí essa vontade de reabilitar o subjetivo frente ao objetivo. Cria-
-se assim uma oposição entre história oral e história social quan-
tificada, enquanto eu, por mim, não vejo oposição, e sim conti-
nuidade potencial. (Pollak, 1992, p. 210)

As lembranças, muitas vezes, são processos de caracterização da coletivi-

dade, pois mesmo não sendo lembradas, permanecem no inconsciente, emer-

gindo por meio das ações coletivas. São essas ações que irão reger a sua forma 

de agir e de pensar, expressando-se nos saberes e fazeres coletivos relaciona-

dos à agricultura familiar camponesa (Halbwachs, 2004). 

Assim, mesmo que de forma inconsciente, as memórias coletivas produ-

zidas pelas sociedades, que antecedem o indivíduo, unem-se às suas memórias 

individuais, ou embasam a sua existência de forma a promover a construção 

de sua identidade individual a partir das memórias coletivas de seus antepas-

sados. A memória confere consistência às experiências que não possuíam sen-

tido, trazendo um olhar do presente com relação ao passado e promovendo, a 

partir dessa ação, uma reflexão sobre o futuro, uma transição dessa memória 

ao longo dos mais diversos tempos, possibilitando perceber “o passado diante 

de nós” (Amado, 1995, p. 132). 

Com relação ao/à agricultor (a) familiar camponês (a), o processo de 

construção de uma narrativa que valorize suas memórias oportuniza o enten-
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dimento do seu processo identitário. As memórias são um fator essencial no 

que diz respeito à construção das suas identidades. É pertinente destacar que 

o/a agricultor (a) não apresenta características homogêneas, mesmo toman-

do-se por parâmetro o/a agricultor (a) familiar camponês (a) do município 

estudado, evidenciando-se peculiaridades com relação a diversos fatores, po-

tencializando pluralidades. Dessa forma, é importante valorizar essas memó-

rias tendo-se em vista que elas não são construções individuais, mas, sim, um 

fenômeno social.  

2.4. Sucessão familiar rural

Dentre as inúmeras pesquisas que tratam da temática da sucessão fami-

liar rural, a grande maioria cita o processo sucessório como um ponto-chave 

na reprodução social. Brumer (2007) considera o processo de sucessão como 

a base para a reprodução futura das unidades familiares. E assim, trata o pro-

cesso de sucessão familiar rural como fundamental para a reprodução futura 

das propriedades familiares, apontando a essencialidade desta forma de agri-

cultura para o setor agrícola brasileiro. 

Embora a agricultura familiar camponesa seja parte importante do pro-

cesso de produção agrícola, Mendonça (2008) analisou que, após os anos 

1990, os/as possíveis sucessores(as) dos agricultores começaram a deixar as 

propriedades familiares atraídos(as) pelas oportunidades de geração de renda 

existentes no meio urbano. Segundo Bieger (2013), aconteceram várias altera-

ções no setor agrícola moderno. Elas, possivelmente, afetaram as formas tradi-

cionais que as famílias utilizavam para a concepção de seus planos futuros no 

que diz respeito ao processo sucessório.

No entanto, deve-se ressaltar que a sucessão familiar sempre esteve entre 

os assuntos tratados nas famílias, porém em duas situações diferentes. Algum 

tempo atrás, podia-se escolher um sucessor entre vários filhos, atualmente 

está ocorrendo uma busca para que pelo menos um filho permaneça na pro-

priedade e continue o negócio familiar (Costa, Bezerra e Mendonça, 2012). 

Camarano e Abramovay (1999) afirmam que a juventude rural é atraída para 

o meio urbano e que o primeiro motivo para a saída do jovem é estudar. Os 

autores ainda asseguram que, na maioria dos casos em que jovens buscaram 

a cidade para estudar, apenas uma minoria retorna ao campo para dar pros-

seguimento ao negócio familiar, deixando, assim, muitas propriedades sem 

sucessores, conforme postula:
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O meio rural pode ser (re) significado a partir da valorização da 
memória dos atores associada ao modo de vida de seus antepas-
sados. Isso se manifesta na vida cotidiana dessas famílias e nas 
demais relações coletivas, como um elo vivido no presente que 
permite a reprodução, a manutenção de conhecimentos e de ex-
periências, sendo, assim, importante para o reconhecimento da 
própria identidade desses indivíduos e grupos sociais. (Kieling, 
2018, p. 16).

Nos últimos anos, ocorreram mudanças que alteraram a estrutura agrária 

familiar. Segundo Prieb (2005), houve uma queda gradativa do número de 

trabalhadores rurais e famílias dedicadas exclusivamente às atividades agríco-

las. Essas mudanças transformaram o cenário do campo, afetando sobretudo 

a agricultura familiar camponesa, em especial no que diz respeito ao processo 

de sucessão familiar rural das propriedades. Dessa maneira, colocou-se em 

pauta um debate em diversos setores da sociedade com o intuito de identificar 

formas de promover a manutenção desse ator social em seu habitat, bem como 

a sua sobrevivência com alguma qualidade de vida.

Em propriedades maiores ou mais lucrativas, esse processo pode ocorrer 

mais cedo, porém, geralmente, o patriarca não abandona suas funções, geren-

ciando sua propriedade e opinando de forma ativa nas decisões do sucessor, 

até que tenha certeza de que esse sucessor está apto para desempenhar sozi-

nho suas funções. O processo de sucessão familiar rural consolida-se como 

um dos momentos mais importantes da perspectiva da continuidade da pro-

priedade rural, já que é nessa ocasião que o herdeiro irá se consolidar no ne-

gócio da família. Dentro de uma perspectiva mais ampla, é nesse momento 

que ele colocará em prática os saberes e fazeres de todos os seus antepassados, 

consolidando-se e identificando-se a partir das suas vivências. Entretanto, 

esse não é um momento fácil, pois, devido geralmente à baixa lucratividade, a 

propriedade não comporta autossuficiência com qualidade de vida no caso de 

mais de um sucessor. Com tal finalidade, faz-se fundamental um planejamento 

detalhado para que esse processo não comprometa a sobrevivência e a perma-

nência desses sucessores na propriedade. 

Além das considerações mencionadas, o fator financeiro também é con-

siderado um entrave para a permanência no campo, pois as comodidades do 

meio urbano e o trabalho assalariado, ainda que mal remunerado, apresentam 

um status de dignidade, enquanto as agruras da labuta no campo, maximizadas 

pelo preconceito latente na sociedade com relação a esses fatores, dificultam 
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ainda mais a permanência do/da agricultor(a) familiar camponês(a) em sua 

propriedade. Indiferentemente da forma como será colocado em prática, se 

a partir de política pública ou do planejamento familiar, é fundamental que 

ações sejam tomadas como forma de assegurar a permanência sustentável des-

ses jovens em sua propriedade.

O planejamento da sucessão familiar rural passa por uma série de fatores, 

dentre os quais, a qualidade de vida é fundamental. Porém, nesse contexto, a 

memória é um dos instrumentos de resistência para que esses agricultores fa-

miliares camponeses permaneçam junto a suas propriedades, mas ainda mais 

que isso, para que os mais jovens não necessitem buscar alternativas apenas 

nas áreas urbanas.

3. Resultados e discussão

Nesta seção apresenta-se a importância do processo de sucessão familiar 

rural para a reprodução social das propriedades familiares camponesas. Além 

disso, descreve-se o perfil dos agricultores familiares camponeses entrevista-

dos e suas memórias como instrumento de resistência para permanência na 

agricultura familiar camponesa.

O processo de sucessão é um dos momentos mais importantes da pers-

pectiva da continuidade das atividades na propriedade rural, já que é nesse 

momento que os jovens irão se consolidar na propriedade familiar, colocando 

em prática os saberes e fazeres de seus antepassados e identificando-se a par-

tir das suas vivências.

O presente artigo, analisou as memórias dos/das agricultores familiares 

camponeses, como forma de compreender como se dá o processo de sucessão 

familiar rural do município pesquisado, tomando como parâmetro os concei-

tos de território e territorialidade. Nesse contexto e com tal finalidade, foram 

entrevistados um extensionista, uma sindicalista e 11 agricultores familiares 

camponeses cujas vivências são relacionadas à agricultura familiar campone-

sa, a partir de entrevistas semiestruturadas, com o intuito de conhecer a reali-

dade da agricultura do município em questão. 

A análise sobre as memórias dos agricultores familiares está vinculada à 

própria história do município, tendo como destaque aspectos e particularida-

des da sua formação social, econômica, cultural e geográfica. Por isso, também 

serão apresentados aspectos da história do território pesquisado, relacionados 

ao tema em discussão. 
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Essa categoria social tem ganhado destaque entre as instituições públi-

cas de desenvolvimento rural pela sua importância socioeconômica e cultu-

ral, especialmente no RS. Ela é considerada fundamental para a produção de 

alimentos, na geração de empregos no meio rural, na manutenção cultural e 

apresentam características próprias no que se refere à sua reprodução socioe-

conômica.

Dentre as características desse modelo de agricultura estão essencial-

mente o trabalho familiar e a inserção de conhecimentos da cultura popu-

lar para o cultivo da terra. Além disso, é pertinente destacar que o objetivo 

fundamental da propriedade é a subsistência da unidade produtiva, sendo o 

excedente comercializado.

Nesse sentido, a sucessão familiar rural é fator crucial no que diz res-

peito à sobrevivência da agricultura familiar camponesa, estando o processo 

sucessório intrinsecamente relacionado à reprodução social e, consequente-

mente, à perpetuação das propriedades familiares. O município pesquisado 

não foge à regra, pois tem como uma das características centrais a agricultura 

familiar, centrada na produção de tabaco e de alimentos. Entretanto, uma das 

dificuldades enfrentadas pela população local é quanto aos processos suces-

sórios das pequenas propriedades rurais. As trajetórias da sucessão familiar 

rural demonstram que, cada vez mais, está diminuindo o número de jovens 

que permanecem nesse tipo de atividade. Com isso, ocorre o envelhecimento 

no espaço rural, conforme o relato de nossos entrevistados, que é corroborado 

por dados pesquisados pelo IBGE referentes ao censo agropecuário de 2017, o 

qual aponta que 70% da população residente no espaço rural tem mais que 45 

anos e somente 30%, tem menos que essa idade (IBGE, 2017).

O Gráfico 1 apresenta a população dividida pela sua faixa etária. Confor-

me o Censo do IBGE realizado no ano de 2022, a população total é de 6.025 

habitantes e está distribuída em uma área de 265.133 km2 de território, com 

densidade demográfica de 22,72 hab/Km². O Gráfico 1 mostra que o municí-

pio conta com 1.079 estabelecimentos agrícolas, dos quais 70% são adminis-

trados por agricultores acima de 45 anos. Somente 30% são administrados por 

agricultores com menos de 45 anos. Isso é algo preocupante para o futuro da 

agricultura familiar camponesa no território pesquisado, pois essa faixa etária 

é importante para processo de sucessão familiar rural (IBGE, 2022).
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Gráfico 1. Classe de Idade do Agricultor– município Passo do Sobrado. Fonte: IBGE (2022).

Nessa perspectiva, faz-se pertinente destacar que a faixa etária entre 15 

e 29 anos representa apenas 30% da população do campo, o que demonstra 

que o processo de sucessão familiar, caso não haja uma reversão nesse cená-

rio, pode ser comprometido muito em breve. Um dos potenciais problemas 

para o futuro do município é a questão da redução do número de nascimentos, 

em especial nas localidades do interior. Quanto menos crianças estiverem no 

campo, menores as chances de renovação dos trabalhadores ativos na agricul-

tura familiar camponesa. 

Já na questão de comando dos estabelecimentos agropecuários do mu-

nicípio de Passo do Sobrado, a pesquisa do censo apontou que 84% são ad-

ministrados por homens e somente 16%, por mulheres, não destoando muito 

dos resultados nacionais. A pesquisa também apresenta que 98,3% dos agri-

cultores do município se consideram brancos e somente 1,7% se consideram 

pretos e pardos. 

Além disso, a pesquisa do censo do IBGE de 2017 apontou que 1,30% de-

les nunca frequentou a escola. Já 58% dos/das agricultores(as) do município 

pesquisado não completaram o ensino fundamental, e 23,70% o completaram. 

Ainda, 12% deles completaram o ensino médio e 1,30% realizaram ensino téc-

nico. Somente 3,70% têm o ensino superior completo e 0,18% fizeram um 

mestrado (IBGE, 2017).
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A agricultura familiar camponesa com relação ao desenvolvimento do 

município de Passo do Sobrado, é muito importante, pois a maioria dos es-

tabelecimentos agrícolas são propriedades familiares camponesas. Conforme 

relatou o entrevistado (E)3, a cultura da soja predomina na maioria das áreas 

plantadas do município, seguida pelas culturas do tabaco, milho e feijão. Ain-

da, segundo ele, alguns fatores podem ter influenciado nesta mudança da cul-

tura do tabaco, que antes predominava no município, para a cultura da soja, 

e que são observados por ele em seu dia a dia nas saídas para o meio rural do 

território pesquisado. Os fatores elencados são: o envelhecimento da popula-

ção; a falta de mão de obra para o tabaco; o preço atrativo da soja nos últimos 

anos. O aumento de área é proveniente de áreas de campo que estavam subu-

tilizadas pela pecuária e, também, de áreas de arroz, pois com relação ao arroz 

e ao gado, a série histórica dos últimos 10 anos apresenta preços não atrativos.

Conforme o relato da presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais 

de Passo do Sobrado, existem diversas dificuldades com relação à agricultura 

familiar camponesa, em especial a falta de incentivo. Segundo ela:

A sucessão familiar rural é um desafio para o movimento sindical 
porque é evidente o envelhecimento do espaço rural. O movi-
mento sindical vem debatendo com frequência sobre a sucessão 
familiar rural e visualiza essa questão como fundamental para 
a sobrevivência da agricultura familiar camponesa. É necessário 
buscar-se incentivos para que os jovens permaneçam no espaço 
rural. (S, gravado em 05/06/2023).

Com relação à agricultura familiar camponesa, essas premissas também 

são válidas, pois, até bem pouco tempo atrás não existia uma narrativa que 

abordasse esses importantes atores sociais da história brasileira. Assim, a me-

mória pode ser um fator essencial no que diz respeito à construção de uma 

identidade, nesse caso específico, dando voz aos/às camponeses(as). Nesse 

contexto, foram realizadas entrevistas semiestruturadas com 13 atores sociais 

de diferentes gêneros, faixas etárias e localidades de Passo do Sobrado, com 

o intuito de registrar as memórias dos/das agricultores(as) familiares cam-

poneses e, a partir dessas memórias, compreender como se dá o processo de 

sucessão familiar rural no município.

3  Extensionista da Emater de Passo do Sobrado.
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Entrevistados Idade Profissão

E 

S

Afa

41

46

38

Extensionista da Emater

Sindicalista

Agricultora

AFb 22  Agricultor

AFc 56 Agricultora

AFd 34 Agricultor

AFe 54 Agricultora

AFf 24 Agricultora

AFg 31 Agricultora

AFh 66 Agricultor

AFi 45 Agricultor

AFj 87 Agricultor

AFk 83 Agricultor

Tabela 2. Entrevistados. Fonte: Elaborado pelo autor, 2023.

Com relação à construção da entrevista, foram levados em consideração 

três aspectos fundamentais para a sua estruturação: o primeiro, referente às 

características da propriedade, o segundo, relacionado à questão da sucessão 

familiar rural e o terceiro, elencando as características da produção das pro-

priedades familiares.

A faixa etária dos entrevistados varia entre 22 anos e 87 anos. Observou-

-se, a partir das entrevistas, que a questão da escolaridade tem uma relação 

intrínseca com a época que estudou, já que sete dos entrevistados não concluí-

ram o ensino fundamental. Evidencia-se, nessa perspectiva, que as condições 

dos/das agricultores(as) familiares camponeses com relação ao acesso e per-

manência na escola melhoraram consideravelmente nos últimos anos. Porém, 

conforme 27% das entrevistas, esse talvez seja um dos fatores para os mais 

jovens não permanecerem em suas propriedades. 

Com relação à permanência dos agricultores familiares camponeses em 

suas propriedades, verificou-se que duas das propriedades são de primeira ge-

ração, seis são de segunda geração, duas de terceira geração e uma de quinta 

geração. Evidencia-se nesses dados que, mesmo não havendo um incentivo 

para a permanência na propriedade rural, os/as agricultores(as) resistem 

como podem para permanecer. 
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Porém, ainda conforme alguns relatos, os mais jovens, salvo exceções, 

não permanecem no campo, devido à falta de uma renda mensal e de po-

líticas públicas específicas para essa categoria. Seria necessária uma análise 

na conjuntura situacional como um todo, de forma que a agricultura familiar 

camponesa recebesse o crédito que merece com relação ao município. Im-

prescindível seria um planejamento que envolvesse as esferas governamentais 

do município, estado e união, com o aporte técnico dos órgãos responsáveis 

para buscar soluções para um problema que é latente. Um dos entrevistados 

reflete que

a falta de políticas públicas é uma coisa que noto nessa parte. 
Muitos jovens saem quando há granizo, vento ou seca e os pais 
não têm muitas vezes condições de ajudar e eles saem e vão tra-
balhar na cidade e não voltam mais. [...] Já teve conversa sobre 
isso várias vezes e foi muito comentado de ter muito cabeça 
branca, de ter muita pessoa de idade na propriedade, o que iria 
acontecer no futuro, isso foi muito conversado sobre isso. E cada 
dia que passa a gente vê e as duas propriedades do lado da nossa 
estão abandonadas. (AFi, gravado em 31/03/2023)

As dificuldades para a permanência dos agricultores familiares campo-

neses em suas propriedades são muitas. Dentre as principais estão a desvalori-

zação do trabalho e a falta de incentivos. Conforme a AFa, a agricultura fami-

liar camponesa decaiu muito nas últimas décadas. Porém, recentemente, ela 

voltou a se fortalecer devido à valorização da produção de alimentos saudáveis 

por uma boa parte da população brasileira. A agricultora ainda ressalta que as 

propriedades deveriam inovar na produção, o que é um fator de incentivo para 

a permanência dos jovens no espaço rural. Ela ainda pontua que as condições 

econômicas, geográficas e tecnológicas são fundamentais para a permanência 

dos jovens no espaço rural, e deveriam ser criadas políticas públicas que opor-

tunizassem os jovens a ficar.

AFa ainda pontua que um dos motivos da não permanência dos jovens 

no espaço rural é a falta de garantia de renda mensal que possibilite sua so-

brevivência com qualidade de vida. Além disso, afirma que a falta de políticas 

públicas de incentivo à permanência destes jovens é outro fator preponderan-

te. Ainda conforme a agricultora, atualmente, os pais incentivam os filhos a 

procurarem melhores oportunidades nas cidades. Devido a essa questão, o en-

velhecimento está muito presente no espaço rural. No caso específico de sua 

comunidade, ela acredita que 70% das propriedades familiares camponesas 
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estão sendo habitadas por casais idosos com pouca ou quase nenhuma produ-

ção de alimentos. Para ela, isso é algo preocupante para o futuro da produção 

de alimentos em nosso País.

Sempre, desde criança, o pai e mãe foram muito de conversar 
nas decisões dentro da propriedade, com isso eles passaram para 
nós de sempre estar levando nos junto para conhecer. Aqui o pai 
sempre foi de conversar com a gente sempre de manhã levantava 
primeira coisa era o chimarrão. Então a parte do diálogo foi mui-
to de levar a gente junto para conhecer e ter gosto do que faz. Ele 
sempre tentou buscar isso e sempre quis que uma de nós ficasse. 
Daí então como nós éramos 4 mulheres e uma casou bem jovem 
e então veio quarta filha, a mais velha não estava mais em casa. 
Mas a gente sempre foi incentivado a ficar e então cada um foi 
fazendo suas escolhas e eu estudei mais direcionado nessa parte 
da agricultura que eu sempre gostei e o que me fez mais ficar na 
propriedade. (AFa, gravado em 10/03/2023)

Em geral, a maioria dos jovens sai do espaço rural por falta de incentivos 

governamentais para a sua permanência, principalmente devido às inseguran-

ças climáticas e à comercialização dos produtos. Tal situação acarreta um qua-

dro de agricultores familiares camponeses mais velhos, inclusive que relatam, 

como visto acima, que se tivesse que começar tudo novamente, nem todos 

permaneceriam sendo agricultores.

Percebe-se um baixo nível de escolaridade dos participantes da pesqui-

sa, bem como no espaço rural, em geral, do município pesquisado. Por meio 

de relatos trazidos pelos agricultores familiares camponeses, constata-se que 

jovens com um grau maior de escolaridade estão deixando o espaço rural e 

migrando para o espaço urbano. Dessa forma, estão contribuindo para, futu-

ramente, não ocorrer o processo de sucessão familiar rural nas propriedades 

familiares camponesas de Passo do Sobrado. Em alguns casos, devido à di-

ficuldade em se estudar na zona rural, os jovens migram para a cidade para 

aprofundar os estudos e acabam não retornando. Percebe-se uma maior di-

ficuldade dos agricultores mais idosos com relação à escolaridade, deixando 

evidente que, mesmo lentas, as condições de permanência e acesso à educação 

foram gradativamente melhorando ao longo dos últimos anos, conforme se 

contata nas entrevistas:

Se era para trabalhar como nós trabalhávamos há 60 anos atrás, 
não tinha como sobreviver. [...] Era tudo difícil, por isso a gente 
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não tem muito estudo. [...] A terra ficou muito cara a vista do 
preço das produções. [...]. Qual é o jovem que pode comprar uma 
área de terra. [...]. Nosso produto não acompanha valorização da 
terra. Se era para trabalhar como nós trabalhávamos há 60 anos 
atrás, não tinha como sobreviver. (AFj, gravado em 10/04/2023)

Por meio das entrevistas, também foi possível analisar se esses agriculto-

res (as) foram influenciados (as) pelos seus pais a permanecerem no espaço 

rural. No Gráfico 2, é possível constatar que oito deles(as) (73%) não tiveram 

nenhuma influência dos pais para a sua permanência nas pequenas proprieda-

des familiares e no espaço rural, e que somente três deles(as) (27%) relatam 

ter sido influenciados pelos pais para a sua permanência no campo. 

Gráfico 2. Influência para permanecer na propriedade familiar. Fonte: Elaborado pelo autor, 2023.

Dessa forma, por meio dos dados apresentados, percebe-se que a questão 

da sucessão familiar rural não está muito presente, de forma explícita, nas fa-

mílias desses agricultores(as), bem como no território pesquisado. Entretan-

to, é pertinente destacar que, mesmo não havendo uma explicitação do pro-

cesso de sucessão familiar rural, a maioria dos pais dos(as) agricultores(as) 

conversava sobre a questão da permanência no espaço rural. Geralmente, os 

pais davam autonomia para que os filhos escolhessem se gostariam de perma-

necer no espaço rural ou migrar para os centros urbanos. 

Salutar também é informar que, mesmo de forma implícita, os saberes e 

fazeres da agricultura familiar camponesa também eram abordados em con-
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versas informais, nas rodas de chimarrão e durante as próprias lidas, enfati-

zando o gosto pelas atividades realizadas nesse espaço, muitas vezes, de forma 

não explícita. Pelos relatos dos entrevistados, pode-se perceber uma hetero-

geneidade de opiniões quando questionados sobre a situação da agricultura 

familiar camponesa atual. Eles relatam que, nos últimos anos, vem ocorrendo 

o fortalecimento e a valorização da agricultura familiar camponesa por meio 

da produção de alimentos e sua comercialização. Outros relataram a falta de 

políticas públicas, a desvalorização, assim como a falta de financiamentos, se-

guros agrícolas, incentivos e a falta de uma efetiva política de garantia de pre-

ços mínimos para essa categoria tão importante da agricultura familiar. 

No que diz respeito à falta de incentivos, existe um consenso por parte 

das agricultoras, o que se confirma com a o fato de relatarem que seus esposos 

conciliam o trabalho na lavoura com outras ocupações no espaço urbano para 

ajudar na manutenção e reprodução social de sua propriedade familiar.

Considerações finais

A sucessão familiar rural das propriedades é fator crucial no que diz res-

peito à sobrevivência da agricultura familiar camponesa, estando o processo 

sucessório intrinsecamente relacionado à reprodução social e, consequente-

mente, à perpetuação das propriedades familiares. O município de Passo do 

Sobrado não foge à regra, já que, com seus pouco mais de seis mil habitantes, 

tem a agricultura familiar como uma das características centrais, embasada na 

produção de soja, tabaco, milho e alimentos. Entretanto, uma das dificulda-

des enfrentadas pela população local diz respeito aos processos sucessórios da 

propriedade rural. As trajetórias da sucessão familiar demonstram que, cada 

vez mais, está diminuindo o número de jovens que permanecem no campo.

O propósito deste artigo foi analisar como ocorre o processo de sucessão 

familiar rural a partir das memórias dos agricultores familiares camponeses 

no município de Passo do Sobrado. A análise das memórias dos agricultores é 

muito importante para que se entenda como esse processo de sucessão ocorre. 

A partir da análise da memória dos agricultores do município pesqui-

sado, foram identificadas semelhanças e diferenças que serviram para traçar 

um perfil destes agricultores.  Dez dos 11 entrevistados são sucessores. Esse 

é um dos fatores que contribui para a permanência ou para a saída do jovem 

do espaço rural. Mesmo que a faixa etária dos entrevistados varie bastante, 
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percebeu-se que, no tempo em que herdou a propriedade, na juventude, a 

maioria optou por permanecer nela, destacando que, mesmo fugindo do senso 

comum, esse fator foi fundamental para a permanência deles.

Observou-se que a categoria social investigada possui relação intrínse-

ca com a sua comunidade, sendo cada personagem uma expansão do núcleo 

familiar do qual faz parte. O/a agricultor(a) familiar camponês(a), na per-

cepção do autor desta pesquisa, perpassa a pessoa física e relaciona-se indi-

visivelmente com seu núcleo familiar. Essa questão fica evidente no que diz 

respeito ao controle e à tomada de decisões da propriedade, mas também a 

outras questões, como o planejamento e até os produtos principais que são 

comercializados.

Para que seja possível entender a trajetória da sucessão familiar em Passo 

do Sobrado, é fundamental entender as peculiaridades relacionadas aos novos 

moldes da agricultura no País. As peculiaridades do tipo de agricultura empre-

gada, as especificidades e regionalidades também precisam ser colocadas em 

pauta. O que se percebeu na trajetória da sucessão é que os/as agricultores(as) 

que hoje estão no comando da propriedade são filhos (as) que assumiram a 

gestão por diversos fatores: incentivo à permanência, doença dos pais, não ter 

tido oportunidade de estudar pela falta de transporte e condições financeiras 

na época, autonomia, não se encaixar em emprego no espaço urbano e gostar 

da agricultura e da qualidade de vida que ela proporciona. 

Percebeu-se a falta de planejamento no processo de sucessão familiar ru-

ral, pois, mesmo que dez dos 11 entrevistados sejam sucessores, não ocorreu 

planejamento por parte de seus pais para que isso ocorresse. Apenas dois dos 

sucessores relataram que conversaram sobre o assunto, mas, assim mesmo, 

percebe-se que o gosto pela lida é relacionado aos saberes e fazeres que her-

daram de seus antepassados, já que todos tinham alguma história com seus 

familiares que os motivou a permanecerem na propriedade.

Outra questão bem pertinente a ser observada é a escolaridade, que con-

siste em um dos fatores para que não ocorra a sucessão, pois, quanto maior o 

nível de escolaridade, maiores as chances no mercado de trabalho nos centros 

urbanos. Isso está intrinsecamente relacionado à questão das dificuldades e da 

desvalorização da vida no campo.

A partir das discussões no campo do desenvolvimento regional, perce-

be-se que as desigualdades geradas a partir da produção capitalista são oriun-

das da concentração de capital e rendas, gerando processos de exclusão eco-

nômicos, sociais e geográficos. Dentre eles, destaca-se a não vinculação dos 
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mais jovens à propriedade familiar rural, relacionada às dificuldades da vida 

no campo e à desvalorização tanto econômica quanto sociocultural, e a falta 

de uma efetiva política de garantia de preços mínimos. Isso gera grandes preo-

cupações em relação ao desenvolvimento rural, porque passa pela produção 

de alimentos, além de outras questões. Portanto, os estudos sobre a sucessão 

familiar rural merecem ser ampliados e aprofundados, uma vez que a sucessão 

é vital para a sobrevivência da agricultura familiar camponesa.
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Para atuar no mercado, a gestão de uma cooperativa deve ser a mais de-

mocrática possível, deve haver um sistema de decisões que conte com a par-

ticipação de todos os cooperados. Para tanto, é fundamental que haja perfeita 

comunicação entre todos os cooperados. A maior responsabilidade cabe aos 

cooperados, que devem manter o espírito de pioneirismo, baseado na filosofia 

cooperativista. A gênese do cooperativismo no Brasil, analogicamente à Euro-

pa, possui algumas diferenças. Conforme Jochen et al (2010), na Europa, os 

movimentos cooperativistas iniciaram como uma forma de reação do proleta-

riado aos problemas sociais e econômicos oriundos do capitalismo. 

No Brasil, várias classes sociais de diversos segmentos buscavam incen-

tivar o cooperativismo, principalmente na área agroexportadora. Já no Rio 

Grande do Sul – RS o cooperativismo deve ser entendido como um proces-

so descontínuo, fundado na pluralidade de práticas sociais entre imigrantes 

alemães, italianos e outros grupos étnicos e desenvolveu-se de forma mais 

intensa, inicialmente, no setor primário da economia, devido às estruturas de 

mercado encontradas.

A diversidade de gênero é algo que impacta há muitos anos o mercado de 

trabalho, principalmente para mulheres, que durante muito tempo eram vis-

tas como responsáveis pelos cuidados da família, totalmente dependentes do 

Lígia Margarete Mallmann

A gestão de cooperativas do 
agronegócio do Rio Grande do Sul 

e a diversidade de gênero



393

homem, que por vez, ficava responsável por trazer os mantimentos e dinheiro 

para dentro de casa (Dal Magro, Carpes, Vergini, & Silva, 2018). Mesmo com o 

aumento da participação das mulheres no mercado de trabalho, encontramos 

medidas que regulamentam a obrigatoriedade de sua participação em diversos 

países, inclusive no Brasil. O Projeto de Lei n° 785 (2021, p. 1), do qual obriga 

uma participação de 30% de mulheres nos “conselhos de administração de 

companhias abertas, de empresas públicas, de sociedades de economia mista, 

de suas subsidiárias e controladas e outras companhias em que a União [...] 

detenha a maioria do capital”, no entanto, é necessário aprovação em congres-

so para que a cobrança possa ser realizada sobre as empresas.

Este estudo objetivou investigar a gestão das cooperativas do agronegó-

cio do Rio Grande do Sul e a diversidade de gênero. O método para realizar 

esta investigação constituiu-se em verificar a relação de cooperativas, junto 

ao sistema Ocergs/Sescoop/RS. Após elaborou-se um survey (google forms), 

que foi enviado, por e-mail, às cooperativas do agronegócio do RS. Para um 

entendimento do tema de estudo foi necessário a elaboração de uma funda-

mentação teórica sobre gestão de cooperativas, cooperativismo agropecuário 

no Brasil e no RS, ou seja, o cooperativismo deve ser compreendido conforme 

a sua época histórica e a sua evolução mercadológica. Outro fato importan-

te são as relações de verticalidades e horizontalidades, ou seja, das forças do 

mercado. Principalmente do poder que os clientes das cooperativas podem 

exercer sobre as mesmas e modificam a forma de como os cooperados devem 

produzir e também foi necessário descrever sobre a diversificação de gênero.

1. Gestão das Cooperativas 

Para criar uma cooperativa, é necessário que as pessoas interessadas es-

tejam conscientes do que pretendem. O cooperado deve estar ciente de sua 

função de dono e usuário da cooperativa. As mesmas são constituídas por 

deliberação de seus cooperados fundadores em Assembleia Geral, com ela-

boração da ata de constituição, também chamada de “ato constitutivo”. Esta 

ata deve ser assinada por todos os fundadores, cujos nomes deverão constar 

da lista nominativa dos participantes da Assembleia Geral, com a indicação 

das quotas-partes de capital subscritas e integralizadas por cada cooperado 

(SESCOOP/RS, 2022). 

A Lei nº 5.764/71 rege o cooperativismo, para celebrar contrato de so-

ciedade cooperativa de pessoas, reciprocamente se obrigam a contribuir com 
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bens ou serviços para o exercício de uma atividade econômica, de proveito 

comum, sem objetivo de lucro. Em seu art. 4º, essa lei define que as coope-

rativas são sociedades de pessoas, com forma e natureza jurídica próprias, de 

natureza civil, não sujeitas a falência1, constituídas para prestar serviços aos 

cooperados. 

A Lei nº 13.874/2019 da Liberdade Econômica, cuja finalidade é desbu-

rocratizar as atividades econômicas e ampliar a segurança jurídica de quem 

abre um negócio. O registro automático criado pela Medida Provisória (MP) 

nº 876/2019 e regulamentada pelo Departamento Nacional de Registro Em-

presarial e Integração - DREI nº 81, foi ampliado para as cooperativas. Os atos 

de constituição de sociedades cooperativas poderão ser arquivados de forma 

automática, desde que os interessados optem pela adoção de instrumentos pa-

drão de estatuto social e pela ata da Assembleia Geral de constituição previs-

tos no Manual de Registro de Cooperativa (ANEXO VI DA IN DREI Nº 81).

Conforme Sescoop/RS (2022), em uma cooperativa as decisões, como a 

eleição da diretoria, a escolha dos conselheiros e a definição de distribuição 

dos resultados são tomadas pela Assembleia Geral, que é o órgão soberano 

composto por todos os cooperados ou por representantes destes (delegados). 

Para a constituição, é necessário o número mínimo de 20 (vinte) pessoas, 

segundo o art. 6º da Lei nº 5.764/71. A exceção fica para as cooperativas de 

Trabalho, produção de bens e serviços, que podem ser constituídas com o 

número mínimo de 7 (sete) pessoas, segundo o art. 6º da Lei nº 12.690/12. O 

objeto social da cooperativa deve ser definido de forma clara e sucinta, de ma-

neira a refletir exatamente as atividades da cooperativa, conforme constarem 

na Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE).

Em uma cooperativa o número de conselheiros/diretores deve variar 

conforme o segmento de atuação, porte, complexidade das atividades, estágio 

do ciclo de vida da cooperativa e necessidade de criação de comitês. Con-

forme Gonçalves (2020), é recomendado que o Conselho de Administração/

Diretoria seja composto de, no mínimo, 5 (cinco) e, no máximo, 11 (onze) 

conselheiros/diretores, considerando-se sempre uma composição ímpar. Para 

ser eleitos, a Diretoria ou Conselho de Administração da cooperativa, os coo-

perados precisam estar em pleno gozo de seus direitos sociais, o que pres-

supõe que estejam em dia com o cumprimento dos seus deveres para com a 

cooperativa. 

1  As cooperativas têm seu próprio rito de dissolução e liquidação definido na lei nº 5.764/71, no ca-
pítulo XI.
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Conforme a lei nº 5.764/71, uma cooperativa deve ter os seguintes car-

gos ocupados pelos seus cooperados: presidente, vice-presidente e conselho 

fiscal. Os demais cargos e funções serão ocupados por funcionários contra-

tados segundo a Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e por prestadores 

de serviços. Podem ser previstos os seguintes funcionários efetivos para uma 

cooperativa: um secretário; um técnico administrativo; um ajudante geral e 

um motorista que fará as entregas dos produtos e movimentos de materiais da 

cooperativa. Cabe lembrar que, na cooperativa, todos são donos e que o presi-

dente é apenas um cooperado, escolhido em assembleia para ocupar o cargo.

A gestão de uma cooperativa deve ser a mais democrática possível, de-

vendo haver um sistema de decisões que conte com a participação de todos 

os cooperados. Para tanto, é fundamental que haja perfeita comunicação en-

tre todos os cooperados. A maior responsabilidade cabe aos cooperados, que 

devem manter o espírito de pioneirismo, baseado na filosofia cooperativista. 

Os cargos de assessoria - contábil; jurídica; técnica e marketing - devem ser 

preenchidos por profissionais com formações específicas e registros em seus 

respectivos conselhos de classe.  SESCOOP/RS (2022). 

Os cargos de assessoria podem fazer parte do quadro funcional da coo-

perativa ou ser contratados sem vínculo empregatício. A cooperativa pode 

atuar no mercado nacional e internacional, quando a mesma atua no mercado 

global, o cliente externo não faz diferenciação se está negociando com uma 

empresa mercantil ou com uma cooperativa e impõe seus interesses merca-

dológicos.

2. Cooperativismo Agropecuário No Brasil 

A gênese do cooperativismo no Brasil, analogicamente à Europa, possui 

algumas diferenças. Conforme Jochen et al (2010), na Europa, os movimentos 

cooperativistas iniciaram como uma forma de reação do proletariado aos pro-

blemas sociais e econômicos oriundos do capitalismo. No Brasil, várias classes 

sociais de diversos segmentos buscavam incentivar o cooperativismo, princi-

palmente na área agroexportadora. Logo, na sua origem, não se pode visua-

lizar o cooperativismo nascente no Brasil somente como um movimento de 

conquista e de luta contra a exploração, mas sobretudo como um instrumento 

de manutenção do poder econômico e social dos envolvidos.

No ano de 1933 com o decreto nº 23.611, o governo brasileiro faculta aos 
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indivíduos de profissões similares ou conexas organizarem entre si consórcios 

profissionais/cooperativos, visando o interesse geral da profissão. O Art. 2º 

Para os efeitos do presente decreto são considerados profissionais:

I - Agrários - o proprietário, o cultivador, o arrendatário, o parcei-
ro, o colono, o criador de gado, o jornaleiro e quaisquer pessoas 
empregadas em serviços rurais; II - Proletários – os indivíduos da 
mesma profissão ou de profissões auxiliares, conexas, comple-
mentares ou industrialmente colaboradoras, assalariados conjun-
tamente, em exercício efetivo de função ou mister, em qualquer 
empreendimento de fins econômicos; III - Liberais - médicos, 
enfermeiros, farmacêuticos, dentistas, engenheiros, arquitetos, 
agrimensores, agrônomos, veterinários, advogados, solicitado-
res, escrivães, tabeliães, escreventes, serventuários da justiça, 
contadores, guarda-livros, corretores, leiloeiros, despachantes, 
professores, jornalistas e outras conexas ou assemelhantes; IV - 
Funcionários públicos - cidadãos, civis o militares, que exerçam 
qualquer função remunerada pelos cofres públicos federais, es-
taduais e municipais, sempre que não possam ser classificados 
como operários. (DECRETO Nº 23.61/1933 p.2).

De acordo com Coradini e Frederiq (2009), no Brasil, o cooperativis-

mo no setor agrícola pode ser compreendido, de um lado, pela racionalização 

econômico/produtiva que essa forma de organização exerce na sociedade. De 

outro, pelo caráter de mediação sociopolítica que assume no processo social, 

considerando-se a viabilização e a reprodução da expansão do capitalismo. 

O Estado e suas bases sociais utilizam o cooperativismo para desenvolver as 

forças produtivas e manter as tensões e conflitos sociais nos limites do politi-

camente viável para o padrão de acumulação e dominação pública. Nesse sen-

tido, o cooperativismo adquiriu o caráter de instrumento de compatibilização 

e catalisação das tensões sociais. Por estar inserido na dinâmica do processo 

social, o cooperativismo no setor agrícola se adapta conforme as transforma-

ções e contradições desse processo, de acordo com as condições socioeconô-

micas e políticas.

Conforme Benetti (1985), após 1964, os governos militares brasileiros 

formaram alianças com grandes produtores rurais e agroindústrias para a mo-

dernização da agricultura brasileira, voltada para o mercado externo, como 

forma de possibilitar a acumulação de capital na agricultura. Os governos mi-

litares também utilizaram as cooperativas como instrumento institucional de 

implementação de políticas públicas. Ao final da década de 1960 e na década 
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de 1970, o governo brasileiro estimulou a modernização da agricultura, ofere-

cendo crédito a juros subsidiados, porém, para receber os recursos financei-

ros, os agricultores deveriam ser cooperados. 

Esse procedimento teve duplo caráter. De um lado, impulsionou o cres-

cimento da agricultura e das cooperativas; de outro, diz Benetti (1985), levou 

muitas cooperativas ao endividamento e, consequentemente, muitas foram 

drasticamente afetadas ou extintas. A política pública de crédito subsidiado 

era voltada a culturas extensivas — trigo e soja — mediante assistência téc-

nica direcionada à implantação de pacotes tecnológicos, a denominada Revo-

lução Verde, desconsiderando qualquer outro tipo de produção. A expansão 

dos cultivos de trigo e soja, produtos de exportação, ocasionou o êxodo rural. 

Os agricultores familiares não tinham acesso ao crédito, que era direcionado 

para o cultivo do trigo e soja e não para a agricultura diversificada. Conforme 

Bianco (2003), o índice de inadimplência dessas cooperativas aumentou con-

sideravelmente, principalmente com o Banco do Brasil, o que levou muitas 

delas à liquidação.

Nas décadas de 1980 e 1990 as cooperativas do agronegócio no Brasil 

enfrentaram uma forte crise. Nesse contexto, cresceu a pressão por parte do 

setor agropecuário sobre o governo para criar políticas públicas para amenizar 

a crise. Assim, em 1998, foi criado o Programa de Revitalização de Coope-

rativas de Produção Agropecuária – RECOOP, com a finalidade de restaurar 

e capitalizar cooperativas de produção agropecuária, visando ao desenvolvi-

mento autossustentável em condições de competitividade e efetividade que 

resultassem na manutenção, geração e melhoria de trabalho e renda. Nesse 

mesmo ano (1998), foi criado o Serviço Nacional de Aprendizagem do Coo-

perativismo – SESCOOP. 

As cooperativas agropecuárias formam o grupo de maior expressão eco-

nômica no País e também correspondem a um dos segmentos de maior nú-

mero com cooperativas. O ramo é composto pelas cooperativas de produtores 

rurais ou agropastoris e de pesca, cujos meios de produção pertencem aos pró-

prios cooperados, mas se unem para auferir ganhos na operação no conjunto 

de suas atividades. Essas cooperativas, normalmente, abrangem toda a cadeia 

produtiva, desde o preparo da terra até o processamento da matéria-prima e a 

comercialização do produto final.
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3. Cooperativismo Agropecuário no Rio Grande do Sul

No Rio Grande do Sul – RS o cooperativismo deve ser entendido como 

um processo descontínuo, fundado na pluralidade de práticas sociais entre 

imigrantes alemães, italianos e outros grupos étnicos. Foi no ano 1902 que o 

padre jesuíta suíço Theodor Amstad trouxe a sua experiência cooperativista 

europeia para o Estado. De acordo com Bialoskorski (2001), o cooperativis-

mo, no RS, desenvolveu-se de forma mais intensa, inicialmente, no setor pri-

mário da economia, devido às estruturas de mercado encontradas.

De acordo com Duarte (1986), a região da campanha do RS foi consti-

tuída pelas grandes fazendas de criação extensiva de gado, cujas terras foram 

doadas pela coroa portuguesa. A economia pecuarista sofreu com a falta de 

mão de obra escrava e a influência do capitalismo. As colônias agrícolas do RS 

foram constituídas pelos lotes de terras concedidas aos açorianos em 1742, e 

aos imigrantes alemães e italianos a partir de 1824.

Nas colônias agrícolas, existia a preocupação com a ocupação dos es-

paços vazios e a necessidade de produção de alimentos. Nesse sentido, de 

acordo com Schneider (1998), o cooperativismo agrícola aparece vinculado 

à necessidade de comercialização da produção excedente e de abastecimento 

dos centros urbanos. No RS a configuração social fragmentada e imensamen-

te diversificada, seja pela emergência de grupos demandantes de múltiplos 

interesses e de diversas identidades, seja pela diferenciação que se apresenta 

nas novas formas de organização do processo produtivo das pequenas pro-

priedades, contrastando com a forma de produzir nas grandes propriedades, 

fomenta o cooperativismo.

Nas três primeiras décadas do século XX, os imigrantes tiveram um pa-

pel de destaque no cooperativismo do RS porque tiveram a capacidade de de-

senvolver suas próprias soluções para as questões relativas a recursos finan-

ceiros. Tal fato, de acordo com Schneider (1998), marcou o cooperativismo 

de forma singular, porque se evidenciou como alternativa concreta para evitar 

a desagregação da vida cotidiana no universo econômico e nos valores sociais, 

culturais e políticos nas áreas de colonização.  Conforme Bialoskorski (2001), 

após a crise nas 1980/90 as cooperativas remanescentes foram obrigadas a se 

adequar ao sistema socioeconômico vigente.

O processo do cooperativismo agropecuário no RS foi marcado historica-

mente como um meio de eliminar o atravessador e conseguir melhores preços 

para os produtos agrícolas e foi se consolidando com uma estratégia de defesa 
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de grupos sociais marginalizados pelas políticas macroeconômicas. As coope-

rativas do setor agropecuário, de acordo com Bialoskorski (2001), consistiram 

em uma forma de organização que resultou em um conjunto de ações reali-

zadas por pessoas mobilizadas, a partir da cooperação, com o fim de superar 

as dificuldades em função de um interesse comum, como maneira de gerar 

trabalho e renda mensal, principalmente entre os agricultores familiares. 

Semelhante ao que ocorria no Brasil, o RS manteve um considerável nú-

mero de cooperativas, mostrando sua importância na dinâmica da vida social 

e econômica. De acordo com o Sescoop/RS (2022), no RS as cooperativas 

operam em diversas cadeias do agronegócio relacionadas às atividades de agri-

cultura, pecuária, extrativismo, pesca, agroindústria e ensino técnico de pro-

dução rural. A comercialização dos produtos das cooperativas agropecuárias 

influencia a fixação de preços nos mercados internos e internacionais. 
Para Forgiarini (2019) o cooperativismo é diferente de cooperativa, ou 

seja, que cooperativismo é a teoria econômica que cria a cooperativa, é possí-

vel compreender que não faz sentido utilizar os pressupostos econômicos do 

capitalismo (multiplicar o capital investido) para a gestão de uma cooperativa. 

Além disso, muitas cooperativas atuam no mercado internacional, e esse não 

faz distinção de negociação mercadológica entre cooperativas e empresas pri-

vadas ou públicas. Assim, a gestão das cooperativas e seus cooperados enfren-

tam conflitos de interesse de origens de verticalidades e de horizontalidades.

4. Relações de Verticalidades e Horizontalidades

No cooperativismo, assim como no mercado global também ocorrem re-

lações sociais com diversos interesses mercadológicos. Nesse espaço, tem-se 

a coexistência de diferentes divisões do trabalho e de um território usado de 

forma diversa e contraditória. O território usado é o território de todos os 

agentes e não apenas o espaço dos agentes hegemônicos da política e da eco-

nomia (SANTOS, 1994).  Ou seja, é o espaço onde atores de todas as ordens, 

independentemente da sua força, contribuem à geração de diversas situações 

(SILVEIRA, 2011). Nessas relações ocorrem conflitos que podemos denomi-

nar de verticalidades e horizontalidades.

As verticalidades, de acordo com Sabourin (2002), são os processos que 

ocorrem em escala mundial: a industrialização/desindustrialização, o fluxo de 

capitais e mercadorias, entre outros que atendem ao interesse de grandes em-

presas multinacionais e que interferem de maneira decisiva na formação e/ou 
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deformação dos diferentes espaços no mundo. Por sua vez, horizontalidades 

são os processos que ocorrem no lugar/território: as relações de solidarieda-

de, de reciprocidade, de ajuda mútua, de resistência, entre outros. Desta for-

ma, podemos dizer que as cooperativas e seus cooperados enfrentam conflitos 

de interesse de origens de verticalidades e de horizontalidades, dependendo 

das ações e negociações mercadológicas.   

As horizontalidades e as verticalidades são definidas por Santos (2002) 

como novos vetores para analisar o território e a sua formação socioespacial 

por meio da dinâmica local e global. Os conflitos de interesses no contexto da 

globalização, de acordo com Santos (1999), materializam-se nos lugares — o 

confronto entre o espaço local, aquele “vivido por todos os vizinhos” e o espa-

ço global, “habitado por um processo nacionalizador e um conteúdo ideológi-

co de origem distante e que chegam a cada lugar com os objetos e as normas 

estabelecidos para servi-los” (SANTOS, 1998, p. 18).  As verticalidades, de 

acordo com Santos (2012b), são vistas como pontos descontínuos, separados 

entre si, e as relações nesta esfera não dependem de aproximação espacial, 

mas de aproximação organizacional, pois são relações hierárquicas vindas de 

fora do território, originadas externamente ao território. As horizontalidades 

podem ser entendidas como pontos contínuos no espaço, as relações locais 

ou entre regiões, com origem dentro do território, uma relação contínua sem 

obstáculos físicos ou virtuais. 

A tendência, conforme Santos (2005), é que os lugares se unam verti-

calmente e tudo é feito para isto, em toda parte. Créditos internacionais são 

postos à disposição dos países mais pobres para permitir que empresas, coo-

perativas e redes de negócios se estabeleçam a serviço do grande capital. Mas 

os lugares também podem se unir horizontalmente, reconstruindo a base de 

vida comum susceptível de criar normas locais ou regionais. As horizontalida-

des, conforme Santos (2002), podem ser ampliadas mediante as novas formas 

de produção e de consumo. É, portanto, por meio desses fluxos que podem 

ser modificadas as formas de produção, distribuição e consumo. As relações 

horizontais são relevantes para a organização produtiva do espaço local e/ou 

regional, assim como, sua importância para a construção de uma maior auto-

nomia política e econômica dos agentes locais. 

As horizontalidades são o domínio de um cotidiano territorial-
mente partilhado com tendência a criar suas próprias normas, 
fundadas na similitude ou na complementaridade das produções 
e no exercício de uma existência solidária. Nesses subespaços, e 
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graças a essa solidariedade, consciente ou não, há um aumento da 
produtividade econômica, mas também da produtividade políti-
ca, alimentadas pela informação (SANTOS, 2005, P. 151)

É essencial rever a realidade de dentro de uma região específica, isto 

é, interrogar a sua própria constituição no momento histórico, ou seja, no 

momento em que estamos vivendo. Conforme Santos (2005), o entendimento 

é fundamental para afastar o risco de alienação, o risco da perda do sentido da 

existência individual e coletiva, o risco de renúncia ao futuro. Deve-se ter isso 

em mente ao se pensar a construção de novas horizontalidades que permitirão, 

a partir da base da sociedade territorial, encontrar um caminho que libere os 

indivíduos da globalização perversa e os aproxime da possibilidade de construir 

outra globalização. As horizontalidades e verticalidades complementam a 

visualização do território e, conforme Santos (2012a, p. 339), “cada lugar é, 

ao mesmo tempo, objeto de uma razão global e uma razão local, convivendo 

dialeticamente”. 

A dialética no ou do território acontece mediante um controle local da 

parcela técnica da produção e um controle remoto (global) da parcela política 

da produção. Assim, há um conflito que se agrava entre um espaço local e um 

espaço global, este último com um conteúdo ideológico de origem distante, 

que chega em todos os lugares (Santos, 2002). Neste sentido, as cooperativas 

atuam em negociação (importação/exportação) no mercado global, nacional, 

regional e local. Sendo as cooperativas organizações não capitalistas, dentro 

de um sistema capitalista. As quais desenvolvem relações sociais e econômicas 

estáveis e duradouras como os seus cooperados e colaboradores, envolvendo a 

diversidade de gênero e gerando empregos, trabalho e renda. 

5. Diversidade de Gênero

A diversidade de gênero é algo que impacta há muitos anos o mercado 

de trabalho, principalmente para mulheres, que durante muito tempo eram 

vistas como responsáveis pelos cuidados da família, totalmente dependentes 

do homem, que por vez, ficava responsável por trazer os mantimentos e di-

nheiro para dentro de casa (Dal Magro, Carpes, Vergini, & Silva, 2018). Mes-

mo com o aumento da participação das mulheres no mercado de trabalho, a 

ocorrência do “teto de vidro” é uma consequência da estrutura existente na 

cultura social, esse termo é o inverso do ditado popular “o céu é o limite”, 
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pelo fato de trazer o pensamento de que tudo é possível de ser alcançado, 

porém, este, tem o papel de limitar o crescimento das mulheres em uma ins-

tituição (KHOSLA, 2021).

A dificuldade da participação das mulheres, por meio da ocorrência do 

fenômeno “teto de vidro”, faz com que a utilização de cotas da participação de 

mulheres nos conselhos de administração seja uma alternativa para garantir a 

igualdade de gênero, a fim de trazer a participação ativa em órgãos de admi-

nistração e fiscalização das instituições (MORAES, 2018). Algo importante a 

se destacar é a obrigatoriedade de diversidade nos conselhos em alguns países 

como a Bélgica, Alemanha, França, Itália, Áustria e Portugal. Na situação de 

não possuir uma obrigatoriedade, alguns países como a  Dinamarca, Suíça, Po-

lônia, Eslovénia e outros, desenvolvem planos de ação, adotam outras medidas 

políticas ou realizam a autorregulação, a fim de garantir uma heterogeneidade 

nos conselhos (PEREIRA, 2018).

No Brasil, existe o Projeto de Lei n° 785 (2021, p. 1), do qual obriga uma 

participação de 30% de mulheres nos “conselhos de administração de compa-

nhias abertas, de empresas públicas, de sociedades de economia mista, de suas 

subsidiárias e controladas e outras companhias em que a União [...] detenha a 

maioria do capital”, no entanto, é necessário aprovação em congresso para que 

a cobrança possa ser realizada sobre as empresas.

Devido aos fatos, a pesquisa sobre a diversidade de gênero tem tido des-

taque no ambiente acadêmico nos últimos anos, pois, a posição de mulheres 

em conselhos de administração é questionada, a fim de verificar se, com sua 

participação, desempenha mudanças organizacionais, se existe impacto no 

crescimento, se influencia positivamente em aspectos socioambientais ou em 

outros fatores relevantes aos seus stakeholders (KOITIRO & TOSHIRO, 2018). 

Na literatura, é possível encontrar a discussão sobre a influência positiva e 

negativa referente à participação das mulheres no conselho de administração.

A participação de mulheres em cargos de alta direção, participando de 

mecanismos de governança corporativa, como conselho de administração ou 

executivo, traz impactos positivos quando atrelada ao uso de ESG (Ambiental, 

Social e Governança), e quando ocupam ambos os cargos na mesma organi-

zação, os resultados são ainda melhores (CARDOSO, 2021). Estudos indicam 

que a presença de mulheres em um conselho de administração influencia po-

sitivamente o desempenho das empresas de capital aberto (Lazzaretti et al., 

2019), o desempenho ambiental (Nadeem et al., 2020) e a força da governan-

ça corporativa (VÄHÄMAA, 2017).
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A participação das mulheres na gestão e no conselho já é discutida no 

cenário das empresas privadas (Bennouri et al., 2018; Cardoso, 2021; Cum-

ming et al., 2013; Lazzaretti et al., 2019; Wieland & Flavel, 2015), mas nas 

cooperativas é um campo a explorar. Além disso, apesar do crescimento da 

participação feminina nas cooperativas, a atuação da mulher nesse mercado 

ainda encontra barreiras e desafios, sendo um ambiente característico do fe-

nômeno do “teto de vidro”. 

Adusei (2019) verifica em seu estudo se a diversidade de gênero  pro-

move eficiência técnica para instituições de microfinanças, utilizou para o es-

tudo, 418 instituições de microfinanças de 64 países. O resultado obtido pelo 

autor ao verificar a eficiência técnica da diversidade de gênero no conselho é 

negativo, o que demonstra que uma maior quantidade de mulheres nos con-

selhos resulta em uma menor chance da instituição de microfinanças possuir 

uma boa eficiência técnica.

Já o estudo realizado por Atif, Liu e Huang (2019), teve o objetivo de 

verificar a influência da diversidade na diretoria e conselho de administração 

sobre a liquidez de caixa das organizações, utilizaram para isso, empresas lis-

tadas no índice S&P 1500 dos Estados Unidos. Neste estudo, os resultados fo-

ram semelhantes ao anteriormente citado, pois demonstra que a participação 

feminina tem influência negativa sobre o objeto do estudo. 

O estudo foi além, ao verificar quais foram os setores que a influência foi 

negativa, sendo eles os setores de consumo, grampos, saúde, indústria, imobi-

liário e serviços públicos. Para o setor de energia tem-se relação insignificante 

e aos setores de tecnologia da informação e materiais, possui-se significância 

de 10% (ATIF ET AL., 2019).

Para os pesquisadores Joecks, Pull e Vetter (2013) os resultados obtidos 

também são negativos, visto que este estudo busca identificar se a diversidade 

de gênero influencia no desempenho da empresa. As empresas que possuíam 

participação feminina, afetavam negativamente o desempenho da empresa, 

no entanto, quando ultrapassa de 30% a participação das mulheres no conse-

lho de administração, o desempenho foi positivo.

6. Metodologia

O método para realizar esta investigação foi o descritivo, conforme Gil 

(2008), objetiva a descrição das características de determinado fenômeno e o 
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estabelecimento de relações entre as variáveis. Para capturar essas variáveis 

que caracterizam a gestão de cooperativas do agronegócio do Rio Grande do 

Sul e a diversidade de gênero, foram utilizadas duas estratégias. A primeira 

estratégia foi verificar a relação de cooperativas, junto ao sistema Ocergs/Ses-

coop/RS.  Desta forma, foi considerada a Lei Geral de Proteção de Dados - 

LGPD, evitando assim, que sejam utilizados dados como Cadastro Nacional de 

Pessoa Jurídica -  CNPJ ou Razão Social das entidades.

A segunda estratégia foi a utilização de um survey¸ com 45 questões, 

investigando os seguintes campos: tempo de atuação da cooperativa, atuação 

no mercado em que a cooperativa opera, quadro funcional (homens e 

mulheres em cargo de liderança) gênero, faixa etária e escolaridade, também 

foi questionado sobre ações sociais desenvolvidas pelas cooperativas, para as 

mulheres.    

 Como critério inicial de aplicação do questionário foi por meio de envio 

via e-mail as áreas de desenvolvimento humano e social das cooperativas. No 

segundo momento foi realizado contato telefônico com agendamento para a 

aplicação do instrumento de pesquisa. A população da pesquisa foi composta 

pelas cooperativas do segmento do agronegócio do estado do Rio Grande do 

Sul, conforme Ocergs/Sescoop/RS (2022) totalizavam 95 cooperativas. O pe-

ríodo de aplicações do questionário foi de março a novembro de 2023, sendo 

que houve 57 cooperativas que responderam e retornaram instrumento de 

pesquisa.

7. Análise e discussão dos resultados

7.1. Caracterização dos respondentes e das cooperativas

A pesquisa foi aplicada em cooperativas situadas no estado do Rio Gran-

de do Sul, constituiu uma amostra final de 57 cooperativas do segmento do 

agronegócio. Dos respondentes do questionário, 32 indivíduos, representando 

56,14% se declararam ser do gênero masculino, com faixa entre 40 e 49 anos, 

sendo 36,84% com ensino superior. Dentre quais 64,91% com atuação na di-

reção da organização e com 38,60% dos respondentes com mais de 10 anos de 

atuação no cooperativismo.

Em relação às características das cooperativas participantes da pesquisa, 

constatou-se que o tempo de constituição delas é de muitos anos. Sendo que 

28,29% das cooperativas foram fundadas nas três primeiras décadas do século 
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XX. De acordo com Schneider (1998), a influência dos imigrantes tivera um 

papel de destaque no cooperativismo do RS, porque eles foram capazes de 

desenvolver suas próprias soluções para as questões relativas a recursos finan-

ceiros e convivência social. 

Este fato marcou o cooperativismo de forma singular, porque se eviden-

ciou como alternativa concreta para evitar a desagregação da vida cotidiana 

no universo econômico e nos valores sociais, culturais e políticos nas áreas de 

colonização. Outro ponto relevante da pesquisa, foi que nas décadas de 1950 

e 1960, houve a fundação de 24,52% das cooperativas do agronegócio no RS. 

Outro fato que chamou a atenção foi o crescimento do número de associados 

na data da sua fundação que, em média, era de 50 associados na data da sua 

fundação. E atualmente o número de associados, em média, é de 2.928 asso-

ciados. Assim, evidencia-se que o cooperativismo foi uma alternativa perante 

a necessidade de comercialização da produção excedente e de abastecimento 

dos centros urbanos. E com o passar do tempo o segmento cooperativo do 

agronegócio no Rio Grande do Sul, foi se fortalecendo e atualmente mantém 

vínculo mercadológico com o mundo. 

7.2. Internacionalização 

Entre as cooperativas participantes da pesquisa, 45,61%, respectivamen-

te 26 cooperativas, estão engajadas em atividades internacionais. Notavel-

mente, uma grande maioria dessas cooperativas, 96,15%, compreendendo 25 

cooperativas pesquisadas, relataram a necessidade de adaptar seus produtos 

às normas e regulamentos específicos dos países de destino. Esse alto índice 

de adequação destaca a relevância das barreiras regulatórias no processo de 

internacionalização e sugere que a conformidade regulatória é um fator crítico 

no sucesso das operações internacionais das cooperativas.  Também foi ques-

tionado a necessidade de adaptar o produto para cumprir algumas normas 

culturais do país importador. E a resposta foi unânime: 100% precisam se ade-

quar às exigências dos clientes internacionais. Conforme Bialoskorski (2001), 

após a crise nas décadas de 1980 e 1990 as cooperativas remanescentes foram 

obrigadas a se adequar ao sistema socioeconômico vigente, tanto no mercado 

nacional quanto internacional. 

As grandes empresas internacionais e importadoras dos produtos das 

cooperativas, estabelecem negociações e um firme compromisso com a quali-
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dade da matéria-prima, processos de produção, embalagens, transportes, en-

tre outros. Isto é, a atuação das forças centrífugas, conforme Santos (2012), 

são as verticalidades agindo no mercado globalizado. Ou seja, as verticalidades 

marcam o processo de transformações e, se relacionam com os interesses 

internos. Assim, as horizontalidades, terminam por conferir novas funções, 

quase sempre desestruturando as anteriores, gerando, consequentemente, 

novas formas de processos produtivos e novas tecnologias em substituição 

das antigas. As verticalidades e horizontalidades atuam diretamente na 

gestão das cooperativas pesquisadas e na forma de como os seus cooperados 

desenvolveram suas atividades. A seguir descreve-se sobre a participação 

feminina das mulheres nas cooperativas. 

7.3. Participação feminina nas cooperativas

O resultado da pesquisa revelou uma disparidade significativa na per-

cepção de tratamento igualitário entre homens e mulheres dentro das coope-

rativas. Enquanto 49,12% dos homens percebem a existência de tratamento 

igualitário na contratação e avaliação de desempenho, apenas 12,28% das mu-

lheres compartilham dessa percepção. Esse resultado indica uma percepção 

divergente que pode refletir um viés de gênero institucionalizado nas práticas 

de contratação e promoção.

Sendo que, 50,88% dos homens acreditam que há oportunidades iguais 

para mulheres ascenderem a cargos de gerência, enquanto apenas 8,77% das 

mulheres concordam com essa visão. Este contraste dramático é significativo, 

indicando uma percepção clara de desigualdade de gênero quanto às oportuni-

dades de ascensão dentro das cooperativas. A disparidade na percepção pode 

refletir uma realidade onde, apesar de algumas mulheres alcançarem posições 

de liderança, muitas podem sentir que as barreiras sistêmicas, como precon-

ceitos e estereótipos de gênero, ainda limitam e podem estar impedindo a 

ascensão a cargos de alta liderança. 

Essa percepção demonstra o baixo percentual de mulheres que veem a 

igualdade nas oportunidades, sugerindo a necessidade de revisão ou criação 

de políticas e práticas de promoção mais robustas para garantir a equidade na 

progressão de carreira para garantir que a igualdade de oportunidades seja uma 

realidade vivenciada por todos os membros, independentemente do gênero.

Foi questionado sobre a percepção se funcionários e associados homens 



407

e mulheres recebem o mesmo nível de apoio e atenção dos homens que são 

líderes. Neste questionamento, 50,88% dos homens percebem que as mulhe-

res recebem o mesmo nível de apoio e atenção de líderes, que os homens. 

Em contraste, apenas 12,28% das mulheres concordam com essa afirmação. 

Esta diferença nas percepções pode indicar uma falha na comunicação interna 

ou uma cultura organizacional que favorece inconscientemente os homens, 

o que pode resultar em menos mentorias, suporte e reconhecimento para as 

mulheres. 

O sentimento de falta de apoio pode afetar negativamente a motivação e 

o engajamento das mulheres, bem como suas chances de sucesso e crescimen-

to dentro da cooperativa. Para enfrentar esses desafios, as cooperativas pode-

riam implementar programas de mentoria focados em mulheres, garantir que 

os critérios de apoio e atenção sejam transparentes e aplicados igualmente, e 

promover uma cultura de inclusão que valorize e reconheça as contribuições 

de todos os membros, independentemente do gênero.

A pesquisa apontou que 38,60% dos participantes relataram ter viven-

ciado ou testemunhado discriminação por parte da organização ou de cole-

gas em função do gênero durante sua carreira nas cooperativas. Este número 

destaca uma questão séria dentro do ambiente corporativo das cooperativas, 

onde quase dois em cada cinco respondentes reconhecem a presença de com-

portamentos discriminatórios. Esta estatística não apenas mostra para a exis-

tência de uma cultura organizacional potencialmente excludente e hostil, mas 

também sugere que a discriminação de gênero é um problema sistemático 

que pode estar arraigado em práticas cotidianas, políticas organizacionais ou 

mesmo nas interações interpessoais. A discriminação pode manifestar-se de 

várias formas, incluindo, mas não se limitando a diferenças no tratamento, 

oportunidades de promoção, salários, além de comportamentos mais subtis 

como microagressões e viés implícito.

Para combater de forma eficaz este problema, as cooperativas podem 

considerar várias estratégias, dentre elas sugere-se: (i) Educação e Treina-

mento: Implementar programas de treinamento sobre diversidade e inclusão 

para todos os membros da organização, visando aumentar a conscientização 

sobre questões de gênero e ensinar habilidades para mitigar o viés implícito; 

(ii) Políticas de Não Discriminação: Reforçar ou estabelecer políticas claras 

contra a discriminação, assegurando que elas sejam rigorosamente aplicadas e 

que existam canais seguros para denunciar incidentes sem medo de retaliação; 

(iii) Monitoramento e Avaliação: Utilizar pesquisas regulares e avaliações de 
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clima organizacional para monitorar a eficácia das políticas e práticas e fazer 

ajustes conforme necessário, e; (iv) Suporte e Recursos: Oferecer recursos 

adequados, como acesso a aconselhamento e grupos de apoio, para aqueles 

que foram afetados pela discriminação.

Quanto à percepção sobre o crescimento da atuação feminina no mer-

cado, a pesquisa mostrou que uma maioria significativa de ambos os grupos 

- homens (52,63%) e mulheres (40,35%) - acreditam que a atuação feminina 

está crescendo. Esta tendência sugere um otimismo cauteloso sobre o futuro 

da inclusão feminina no agronegócio, refletindo possivelmente um aumento 

na conscientização sobre a importância da diversidade de gênero para o suces-

so organizacional e a inovação. Este crescimento pode ser atribuído a várias 

iniciativas, como políticas de inclusão mais robustas, programas de formação 

direcionados às mulheres, e uma mudança cultural gradual em direção à acei-

tação da liderança feminina. No entanto, é crucial que essas percepções posi-

tivas sejam apoiadas por ações concretas e contínuas para garantir que a igual-

dade de gênero no agronegócio avance de maneira substancial e sustentável.

Considerações finais 

O artigo objetivou investigar a gestão das cooperativas do agronegócio 

do Rio Grande do Sul e a diversidade de gênero. Sendo, a amostra final de 57 

cooperativas agropecuárias. Os respondentes do questionário, foi composto 

por 56,14% de indivíduos que se declararam do gênero masculino, com faixa 

etária predominante de 29,82% com idade entre 40 e 49 anos, sendo 36,84% 

com ensino superior, dos quais 64,91% com atuação na direção da organização 

e com 38,60% dos respondentes com mais de 10 anos de atuação no coopera-

tivismo.

Em relação às características das cooperativas participantes da pesqui-

sa, um fato que chamou a atenção foi o crescimento do número de associa-

dos, que na data da sua fundação era, em média, 50 associados e atualmente 

o número de associados, em média, é de 2.928 associados. Esses resultados 

indicam que as cooperativas participantes da pesquisa se encontram em um 

estágio organizacional em que estão consolidadas. Entre as cooperativas parti-

cipantes, 45,61% (n= 26) estão engajadas em atividades internacionais, dessas 

cooperativas (96,15%, n=25) relatou a necessidade de adaptar seus produtos 

às normas e regulamentos específicos dos países de destino. Esse alto índice 
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de adequação destaca a relevância das barreiras regulatórias no processo de 

internacionalização e sugere que a conformidade regulatória é um fator crítico 

no sucesso das operações internacionais das cooperativas, o que evidencia as 

verticalidades e as horizontalidades. 

As verticalidades, de acordo com Sabourin (2002), são os processos que 

ocorrem em escala mundial: a industrialização/desindustrialização, o fluxo de 

capitais e mercadorias, entre outros que atendem ao interesse de grandes em-

presas multinacionais e que interferem de maneira decisiva na formação e/ou 

deformação dos diferentes espaços no mundo. Por sua vez, horizontalidades 

são os processos que ocorrem no lugar/território: as relações de solidarieda-

de, de reciprocidade, de ajuda mútua, de resistência, entre outros. Desta for-

ma, podemos dizer que as cooperativas e seus cooperados enfrentam conflitos 

de interesse de origens de verticalidades e de horizontalidades, dependendo 

da sua gestão e das negociações mercadológicas.   

A participação feminina na gestão das cooperativas revela uma dispa-

ridade significativa na percepção de tratamento igualitário entre homens e 

mulheres dentro das cooperativas. Enquanto 49,12% dos homens percebem 

a existência de tratamento igualitário na contratação e avaliação de desem-

penho, apenas 12,28% das mulheres compartilham dessa percepção. Esses 

resultados indicam uma percepção divergente que pode refletir um viés de 

gênero institucionalizado nas práticas de contratação e promoção. Desta for-

ma, o estudo alcançou o seu objetivo de investigar a gestão das cooperativas 

do agronegócio do Rio Grande do Sul e a diversidade de gênero.
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Este trabalho investigativo sobre migrações internas analisa dinâmicas 

regionais de desenvolvimento configuradas no contexto de redes e trajetó-

rias migratórias, estruturadas em um determinado espaço/tempo. O espaço 

de estudo é a região sul do Estado do Maranhão, focalizando o município de 

Imperatriz através da sua formação histórica, constituída por ciclos de desen-

volvimento econômico, no período de 1960 a 1980. O estudo das migrações 

internas ocupa um auspicioso espaço de pesquisa, que promove novas discus-

sões acadêmicas, buscando responder aos questionamentos teóricos confron-

tados com os diversificados movimentos populacionais, sobretudo nas escalas 

nacionais, regionais e locais. As migrações registradas internamente no Brasil 

podem ser referenciadas pelos deslocamentos de pessoas da região Nordeste 

para o Sudeste, ocorridos durante o processo de industrialização do país no 

século XX (SINGER, 2002). Esse e outros exemplos de processo migratório fa-

voreceram o fortalecimento das discussões teóricas, em torno das causas de in-

fluência da migração interna e a relação estabelecida entre os locais de origem 

e de destino. No âmbito dessas discussões estão presentes as consequências da 

migração no processo de desenvolvimento regional ou local, onde incidem as 

transformações socioeconômicas, tendo como referência o sudeste brasileiro, 

particularmente nas primeiras décadas do século XX (FAUSTO, 1995).

Perspectivas de Desenvolvimento, Redes 
e Trajetórias Migratórias no Contexto da 
Formação Histórica de Imperatriz – MA

Edgar Oliveira Santos
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Outros fatores e não apenas a indústria e a agricultura no Sudeste passa-

ram a influenciar deslocamentos populacionais com características diferentes 

em relação aos espaços territoriais e tempo de permanência. Nessa mudança 

de rumo dos deslocamentos populacionais se insere o município de Imperatriz 

como referência para o estudo da relação entre dinâmicas regionais de desen-

volvimento e fluxos migratórios na região sudoeste do Estado do Maranhão. 

A formação histórica de Imperatriz, no período compreendido entre 

1960 e 1980, foi constituída por “ciclos de desenvolvimento econômico”. Nes-

se sentido, atenta-se para os fluxos migratórios que, condicionados por esses 

diferentes “ciclos de desenvolvimento econômico”, contribuíram na dinâmica 

populacional do município de Imperatriz a partir da década de 1960. Cabe 

destacar que o município de Imperatriz possuía em 1950, apenas 14.064 habi-

tantes e que em 1980 sua população chegou aos 220.095 habitantes. Esse cres-

cimento populacional ocorreu em um contexto histórico em que a dinâmica 

de desenvolvimento de Imperatriz foi fortemente condicionada por aquilo 

que a historiografia do município designa “ciclos de desenvolvimento econô-

mico de Imperatriz”. (SANTOS, 2018).

Assim destacam-se o “ciclo do arroz” (1950 – 1980), o “ciclo da madeira” 

(1970 – 1980) e o “ciclo do ouro” (década de 1980). Os referidos ciclos re-

presentam uma importante contribuição para esclarecer fatos da organização 

espacial e do expressivo crescimento econômico, que tornou Imperatriz um 

destaque regional do sudoeste do Estado do Maranhão na segunda metade do 

século XX. (LIMA, 2008; BARROS, 1996).

Considerando o ponto de vista da dinâmica populacional, nos dados dos 

Censos Demográficos de 1960 até o ano de 1980 é possível perceber um surto 

de crescimento nesse município. Em 1960 Imperatriz possuía uma população 

total de 39.169; em 1970 atinge 80.722 habitantes; já em 1980, a população 

total do município alcançou 220.079 habitantes, como citado anteriormente 

(IBGE, 1960; 1970; 1980). Esses números apresentam registros de uma gran-

de mobilidade populacional, em especial a partir da década de 1960 que além 

de outros fatores, pode ter sido proveniente de sua formação histórica, nor-

teada pela existência de ciclos econômicos que impulsionaram fluxos migra-

tórios. (SANTOS, 2018).

Esses ciclos influenciaram o desenvolvimento do município maranhense 

e consequentemente, de toda a região sul do estado do Maranhão. A mag-

nitude apontada pelos dados populacionais de Imperatriz no período entre 

1960 e 1980 induz acreditar que a maior parte da ocupação espacial daquele 
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município ocorreu durante as décadas de 1970 e 1980. Esses dados levantam 

uma série de indagações, principalmente sobre a forma como se constituíram 

os fluxos migratórios a partir dos ciclos econômicos, responsáveis por essa 

ocupação populacional, bem como os fatores que contribuíram para incenti-

var a migração dos lugares de origem para Imperatriz.  Considerando que os 

referidos ciclos econômicos foram concentrados no período de 1960 a 1980 

questiona-se sobre como se organizaram os contingentes migratórios no mu-

nicípio de Imperatriz nesse período (SANTOS, 2018).

Ao problematizar a relação entre dinâmicas regionais de desenvolvi-

mento e migração interna, o primeiro pressuposto considerado é que “as mi-

grações constituem processo social”. A primeira implicação desse é que não 

são os indivíduos (isolados) que migram, mas sim “conjuntos sociais” que se 

transferem do espaço rural para o espaço urbano, de uma cidade para ou-

tra, de um estado para outro, mesmo de um país para outro. Além disso, as 

migrações têm regularidades que podem ser observadas na forma de fluxos 

migratórios. Muitos desses fluxos, pela sua importância para a dinâmica espa-

cial da economia e da sociedade, assumem regularidade de ordem estrutural, 

ou seja, se transformam em “trajetórias migratórias” que são condicionadas 

pelas necessidades das sociedades, das economias, dos estados, definindo-se e 

redefinindo-se de acordo com as transformações que decorrem dessas neces-

sidades. (BRITO, 2002, p. 5).

Esse pressuposto adquire grande importância neste artigo na medida em 

que, ao colocar a dinâmica de desenvolvimento do município de Imperatriz 

na segunda metade do século XX como condicionante dos fluxos migratórios, 

questiona-se sobre como os diferentes ciclos de desenvolvimento econômico 

criaram necessidades para Imperatriz e região. E como em virtude das neces-

sidades criadas, os movimentos migratórios para Imperatriz foram se definin-

do e se redefinindo. 

Colocam-se, a partir desse pressuposto, algumas primeiras questões 

importantes na definição dessa problemática, a ver: Que necessidades foram 

criadas pela dinâmica histórica de desenvolvimento de Imperatriz, em es-

pecial durante o período de 1960 e 1980, e os “ciclos de desenvolvimento 

econômico” que caracterizaram o município naquele período? Como aque-

las necessidades e condições de desenvolvimento condicionaram trajetórias 

migratórias, tanto na região onde está situada Imperatriz quanto em outras 

regiões brasileiras? A análise das trajetórias migratórias, condicionadas pela 

dinâmica de desenvolvimento do município de Imperatriz, requer, no entan-
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to, uma abordagem teórica que permita, ao mesmo tempo, que os condicio-

namentos históricos sejam considerados, mas também que não se relativize a 

importância da ação dos indivíduos e dos grupos migrantes. 

Nesse mesmo enfoque, o conceito de redes migratórias compreende 

diferentes concepções, resultando daí diferentes perspectivas de análise das 

dinâmicas migratórias. Como destaca Marshal (1998), pelo menos quatro 

perspectivas estão presentes na discussão proposta a partir desse conceito: a 

análise do fluxo-chave da rede, com ênfase na sua expansão e propagação; a 

análise do sistema como um todo, enfatizando-se as estruturas migratórias; a 

análise que foca nos indivíduos, os “nós” das redes; e a importância que têm as 

relações interpessoais na constituição de redes migratórias.   

Não se trata aqui de enfatizar as motivações individuais dos migrantes, 

que permitem compreender por que os mesmos decidem migrar para determi-

nados lugares. Tampouco de uma análise centrada nas relações interpessoais, 

entre indivíduos ou entre indivíduos e instituições (famílias, igrejas, sindica-

tos etc.) que, afinal, condicionam as decisões dos migrantes. Ainda que essas 

questões tenham importância, o que se pretende analisar são as complexas re-

lações que se estabelecem não somente entre os agentes e as instituições, mas 

também entre os diferentes espaços, compondo redes e, consequentemente, 

as trajetórias migratórias. 

A migração, porém, coincide com um processo de construção/recons-

trução territorial em rede. As relações são construídas/reconstruídas entre os 

territórios de origem e de destino, e são processadas, aperfeiçoadas e manti-

das pelos vínculos e contatos entrelaçados entre migrantes e não migrantes, 

instituições e migrantes, através de uma ação mútua de rede. Assim, é ne-

cessária uma abordagem histórica e relacional, na qual se conheçam os con-

dicionamentos históricos desse processo relacional que define as trajetórias 

migratórias (SAQUET; MONDARDO, 2008).

Nesse sentido, portanto, destaca-se o problema de pesquisa deste artigo, 

expresso através da seguinte pergunta-chave: Como as dinâmicas dos ciclos 

econômicos influenciaram redes e, consequentemente, as trajetórias migrató-

rias no desenvolvimento de Imperatriz? A migração deriva das relações entre 

as trajetórias que são orientadas a partir de redes circunscritas ao âmbito fa-

miliar. Contudo, essas redes podem ser ampliadas, ligando-se a outras, for-

mando fluxos migratórios que interferem espacialmente no lugar de destino. 

(TRUZZI, 2006). 

Diante desse questionamento, esse artigo tem como objetivo geral ana-
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lisar como dinâmicas regionais de desenvolvimento condicionam a formação 

de redes migratórias e, nesse sentido, a própria configuração das trajetórias 

que se observam em um determinado espaço/tempo. Outros objetivos foram 

estabelecidos, na perspectiva de um atendimento específico, como: identifi-

car, em cada ciclo de desenvolvimento econômico de Imperatriz, os fluxos 

migratórios e suas respectivas trajetórias e intersecções migratórias; com-

preender a dinâmica das migrações no contexto de Imperatriz, evidenciando 

as territorialidades (re)significadas com a experiência migratória, a partir de 

diferentes ciclos econômicos; analisar, a partir dos diferentes fluxos migra-

tórios de Imperatriz, a importância desse município no desenvolvimento da 

região sul do estado do Maranhão. (SANTOS, 2018).

Com o propósito de investigar a relação entre as dinâmicas de desenvol-

vimento no município de Imperatriz e as redes e trajetórias migratórias, des-

de a formação histórica dos ciclos econômicos, esse trabalho fundamenta-se 

no método materialista-histórico. A partir do materialismo histórico se busca 

constituir os elementos necessários para a compreensão do fenômeno migra-

tório enquanto processo histórico-social constituinte da própria dinâmica de 

desenvolvimento do município de Imperatriz. 

Em princípio, o “materialismo” indica o pensamento filosófico que tem 

a matéria como a primeira substância e a última de qualquer ser, coisa ou fe-

nômeno do universo. Trata-se de uma concepção de mundo segundo a qual a 

realidade é a matéria em movimento e as suas condições materiais concretas 

de desenvolvimento são fundamentais para a explicação de fenômenos que 

se apresentam em uma investigação, inclusive os mentais, sociais e históricos 

(ALVES, 2010). 

Os dados coletados para a análise construída (dados de Censos Demo-

gráficos) foram possíveis graças ao trabalho coordenado pela Delegacia de 

Estatística do IBGE/Agência Municipal do IBGE em Imperatriz; além disso, 

foram realizadas entrevistas com migrantes que chegaram em Imperatriz em 

diferentes ciclos históricos de seu desenvolvimento. Tais dados, juntamente 

com informações bibliográficas e documentos relacionados à formação histó-

rica de Imperatriz permitiram a construção da tese de doutorado, deste autor, 

que originou o presente artigo. Este foi organizado com os seguintes capítulos: 

introdução; enfoque teórico sobre redes e trajetórias migratórias; migrações 

internas no processo de formação histórica de Imperatriz – MA; e conclusão.
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1. Redes, Migrações Internas e Trajetórias Migratórias a partir do 

Desenvolvimento Regional

A sensível tarefa de tentar compreender as migrações internas é inerente 

ao entendimento dos inúmeros aspectos que integram uma sociedade, a partir 

da mobilidade espacial da população, com potencial para interagir socialmen-

te e economicamente na construção e reconstrução do espaço habitado. Dian-

te desse entendimento, busca-se caminhos para uma melhor compreensão 

no âmbito dessas migrações a partir do século XX. Ademais, considerando-as 

como um processo social, entende-se que elas se constituem por complexos 

aspectos que dinamizam uma sociedade, promovendo um reordenamento, um 

povoamento espacial e/ou originando formas específicas produção do espaço. 

(SANTOS, 2018).

Além desses enfoques iniciais são abordadas neste capítulo discussões 

teóricas sobre a influência dos fluxos migratórios no desenvolvimento eco-

nômico, realçando as dinâmicas migratórias recentes orientadas pelo sistema 

capitalista de produção. 

1.1. Redes migratórias: construções teóricas

A partir da experiência histórica de recepção de imigrantes, ainda na 

segunda metade do século XIX, o fenômeno das migrações aliado às redes 

sociais tem despertado interesse na literatura teórica sobre a migração de di-

versos grupos. Na discussão sobre redes migratórias verifica-se o contexto 

econômico e o ciclo de vida familiar, capaz de tecer diferentes estratégias, 

normalmente vivenciadas mais por famílias do que por indivíduos isolados. 

Existem ocasiões em que toda a família migra, quando a relação entre bocas 

para alimentar e braços para trabalhar é favorável, isto é, quando os filhos 

estão atingindo a adolescência. Tal estratégia foi muito comum entre os imi-

grantes que chegaram ao Brasil na condição de colonos rurais nos estados do 

Sul do país e no Espírito Santo (TRUZZI, 2006; BRETTELL, 1986). 

Algumas situações são registradas pela migração de pessoas jovens, 

quando os entusiasmos e/ou ilusões são maiores e, sobretudo, quando se ava-

lia que os potenciais benefícios advindos da emigração poderão ainda ser usu-

fruídos, justamente porque se estima ter muitos anos de vida pela frente. Em 

outras, ainda, emigra-se porque o sistema de herança praticado na origem não 
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comporta a permanência de todos os herdeiros na propriedade rural familiar, 

predispondo indivíduos a considerar seriamente a alternativa de deslocamen-

to (TRUZZI, 2006). 

No processo anterior e posterior à migração, visando uma preparação 

para deslocamento, a informação constitui uma variável-chave, de acordo com 

a forma como ela se dissemina. Esses processos são normalmente concebidos 

por meio de redes, cujo grau de abrangência pode variar. Há redes circunscri-

tas a círculos familiares, há outras mais extensas que perpassam informações 

para um âmbito de bairro, município, e aquelas ainda maiores, que exercem 

impacto sobre toda uma microrregião. 

Com referência a variável-chave é importante salientar que, inicialmen-

te, aceitava-se como razoável que essa fosse a distância, ou seja quanto mais 

próximo um lugar do outro, maior seria a possibilidade de “contágio” da “fe-

bre” emigratória, pois a emigração, como um fermento possante, agita todos 

os lugares. ¨Todo mundo está em movimento e ninguém parece disposto a 

ficar, desde que possa, de um jeito ou de outro, arranjar dinheiro suficiente 

para pagar a viagem¨ (TRUZZI, 2006, p. 07). Grieco (1987) analisou o pressu-

posto da proximidade física argumentando que, na verdade, vínculos pessoais 

fortes, nos quais existem o reconhecimento de relações recíprocas, são mais 

determinantes para fundamentar a decisão de emigrar. 

Nessa mesma perspectiva, Ramella (1995) sustenta que a informação 

não é a mesma para todos os vizinhos e conterrâneos de um lugar. Ela tam-

bém não se transmite necessariamente de vizinho a vizinho, porque os canais 

por meio dos quais ela passa são as relações sociais fortes, que prescinde da 

distância e, por conseguinte, da frequência de contatos. Assim, conclui que a 

informação não se difunde por epidemia. 

1.2. Migração e trajetórias de desenvolvimento

Com o intuito de analisar a mobilidade espacial da população no Brasil 

na segunda metade do século XX, e na primeira década do século XXI, tendo 

como referência espacial estados e regiões, observa-se que há um novo padrão 

migratório característico das últimas décadas. Ele não significa uma transição 

plena, pelo contrário, nele coexistem características do antigo e do novo e 

essa, talvez, seja a sua marca estrutural mais relevante, pois acompanha as pró-

prias características do desenvolvimento desigual do capitalismo brasileiro. 
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 Os movimentos migratórios interestaduais nas décadas de 1940 e 1950 

já indicavam a configuração das trajetórias dominantes, pois elas articulavam 

as duas grandes reservas de mão de obra – na região Nordeste e no estado de 

Minas Gerais – com os estados de maior crescimento da economia urbana 

industrial – Rio de Janeiro e São Paulo – e regiões de expansão da fronteira 

agrícola e mineral – nessa época, no Paraná e na região Centro-Oeste (BRITO, 

2004). 

O processo de reestruturação produtiva reduziu significativamente a ge-

ração de emprego e as novas oportunidades ocupacionais, que estruturaram 

um mercado de trabalho com uma cadeia de pré-requisitos educacionais e de 

treinamento extremamente excludentes para a grande maioria da população 

migrante. Consequentemente, os fundamentos econômicos, sociais e culturais 

das trajetórias migratórias foram fortemente comprometidos e marcados pela 

migração de retorno (BRITO, 2004).

2. Migrações Internas: Redes e Trajetórias Migratórias no Contexto 

da Formação Histórica de Imperatriz (1960-1980) 

Na metade do século XIX o ciclo do gado predominava na região Sul do 

Maranhão, apresentando como destaque o comércio do couro, importante na 

fabricação de diversos produtos comercializados em Belém, Bahia, Piauí e Per-

nambuco (ABREU, 1998). Os deslocamentos das frentes (posseiros que ocu-

pavam terras devolutas) eram conjugados, observando-se que a frente agrí-

cola se constituía na lavoura de subsistência que, por sua vez, servia de apoio 

para a pecuária. Mesmo diante dos interesses que impulsionavam as frentes, 

principalmente a pastoril, esse avanço foi bloqueado pela densa floresta da 

pré-Amazônia, que caracterizava a microrregião de Imperatriz, cujo acesso 

era realizado através do rio Tocantins (VELHO, 2009). 

No presente capítulo busca-se, por meio de dados empíricos, investigar 

indícios de influências das relações socioeconômicas dos ciclos de desenvolvi-

mento, construídas através de processos migratórios durante a ocupação espa-

cial do município de Imperatriz, na sua formação histórica no período de 1960 

a 1980. O método de análise dos dados empíricos fundamenta-se principal-

mente pelos registros censitários, pois “a riqueza em termos das informações 

sobre migração é uma das principais características dos Censos Demográficos 

brasileiro¨ (CUNHA, 2012, p. 29). 
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Ainda com o propósito de buscar informações que qualifiquem os dados 

censitários, esse capítulo apresenta informes originados através relatos de en-

trevistas, utilizando-se de migrantes como um importante referencial repre-

sentativo de atividades desenvolvidas nos referidos ciclos de desenvolvimento 

econômico da formação histórica de Imperatriz. Esses informes interpretados 

estão aliados a outros, obtidos com pesquisa documental. Circunstanciando 

esse conjunto de dados, as interpretações consideram o contexto histórico e 

social como fonte de produção de resultados esclarecedores. 

2.1. A construção da rodovia Belém-Brasília (1950-1970) 

O objetivo desse tema é analisar como o ciclo da construção da rodo-

via Belém-Brasília se constituiu e influenciou o surgimento de novos ciclos 

econômicos e a partir disso, condicionou a dinâmica dos fluxos migratórios, 

possibilitando o desenvolvimento econômico de Imperatriz. A relação entre 

o transporte e o desenvolvimento regional é uma temática presente nas dis-

cussões dos teóricos desenvolvimentistas. Entre os assuntos que despertam 

interesses estão: o estudo do papel de rodovia na mobilização dos fatores de 

produção e o efeito no crescimento regional e o papel dos transportes no de-

senvolvimento regional (BECKER, 1974).

Reportando-se de forma mais específica ao território maranhense a par-

tir deste parágrafo, a rodovia Belém-Brasília teve como base, para sustentação 

da segunda frente de trabalho, o trecho compreendido pelo sudoeste mara-

nhense em 1958. (BARROS, 1995). Essa escolha colocou Imperatriz como o 

centro da organização dos trabalhos referentes à mão de obra, máquinas e 

equipamentos necessários para desbravar parte da imensa floresta amazônica, 

visando a construção do trecho da rodovia Belém-Brasília. 

A repercussão sobre os trabalhos da rodovia despertou os interesses de 

migrantes instalados nessa região Sul do Maranhão em função da agricultura 

e pecuária, conforme relatos anteriores, dando início a outros deslocamentos 

tendo como destino Imperatriz. Essa fase de abertura da floresta Amazônica 

desperta a cobiça dos empresários do ramo madeireiro (BARROS, 1995). 

O ciclo da madeira contemplou o período considerado de franca desor-

ganização espacial pelo fato de ter surgido através do oportunismo desfrutado 

pelos fluxos migratórios, condicionados principalmente pelas redes familiares 

durante o acesso à farta floresta primária. Imperatriz se transformou em um 
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ponto de convergência, reunindo a estruturação de uma base de segurança 

nacional – demandando a instalação de diversos órgãos oficiais –, uma rede de 

comércio madeireiro ilegal e trabalhadores em conflitos de terra com grandes 

proprietários (MOREIRA, 1997). 

Desse caótico quadro espacial tem-se início a organização da superes-

trutura dessa região, com a interferência de normas característica da inserção 

do Estado na sociedade. Esse, na ocasião, se encontrava diante dos planos da 

Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM) e da Supe-

rintendência do Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE). Considerava ser 

essa uma região de transição, havia a ideia de integrá-la ao Nordeste. Nesse 

caso, a ação da classe dominante foi conduzida pelo uso da força do Estado, 

como também pela ideologia capitalista de domínio através da propriedade 

dos meios de produção (MARX, 1993). 

2.2. O ciclo do arroz (1960-1970) 

O estudo desse ciclo encaminha-se sob o propósito de esclarecer as rela-

ções entre migrantes agricultores, principalmente maranhenses, e a produção 

do arroz no período em análise. Para situar uma abordagem do ciclo do arroz 

em Imperatriz é importante ressaltar que esse se insere em uma produção 

estadual e desse modo justifica-se aqui um breve comentário do surgimento 

dessa produção no Maranhão. Os registros da origem são do século XVIII, 

que apontam a existência do arroz nesse estado como produto nativo, uma 

espécie, conhecida como Vermelho ou Veneza. Essa espécie não foi aceita pe-

los colonizadores, que impuseram o cultivo do arroz Carolina (DOURADO, 

2008).

Esse arroz branco, imposto pelo colonizador, teve excelente adaptação às 

condições climáticas da região compreendida pelas então vilas de Itapecuru-

-Mirim, Alcântara, Guimarães, Icatu e Mearim, na província do Maranhão. O 

plantio se disseminou para as demais províncias do Nordeste, onde não houve 

restrição ao cultivo, foi ainda muito plantado nas várzeas do semiárido dos 

estados do Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba e Pernambuco (VIVEIROS, 

1954

Após esse breve histórico introdutório, é necessário estruturar o ciclo do 

arroz em Imperatriz a partir do início do século XX, quando migrantes oriun-

dos do Nordeste, fugindo das secas penetravam no Maranhão em busca de 
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terras disponíveis. Chegavam inicialmente pelo porto de Tutóia (MA) e pelo 

Vale do Parnaíba, tendo como acesso ao município de Floriano (PI), que faz 

fronteira com o Maranhão. Os migrantes encontravam em terras maranhen-

ses aquilo que não tinham no seu estado de origem, como terras abundantes 

e devolutas, solo úmido e a presença constante das chuvas (TROVÃO, 2012). 

2.3. O ciclo do ouro (1980)

Aqui se pretende esclarecer a dinâmica migratória e o seu embate na 

ocupação do espaço em Imperatriz a partir da queda no ciclo do arroz, as 

dificuldades de sobrevivência e a busca por alternativas. As formas de produ-

ção implantadas em Imperatriz, desde o início das atividades produtivas até 

o ciclo do arroz, não permitiram que a força de trabalho construísse uma sus-

tentabilidade ao longo do tempo e a organização da superestrutura teve início 

com o crescimento desordenado instalado no município de Imperatriz. Com 

o advento das obras da BR-010, a desordem na ocupação de terras devolutas 

criou iniciativas do poder público, proibindo o aforamento, o arrendamento 

e a alienação de terras pertencentes ao município (Lei nº 97/1957). Criou-se 

o primeiro sindicato dos trabalhadores rurais do Maranhão em função dos 

vários conflitos que tinham como foco a disputa territorial e o direito à terra. 

As questões envolviam latifundiários, criadores de gado e comerciantes, além 

dos trabalhadores. (BARROS, 1972). 

O ciclo do ouro no município de Imperatriz foi significativo, nesse estu-

do evidencia-se o Garimpo de Serra Pelada no sul do Pará e seus impactos na 

ocupação espacial desse município. As condições registradas no final dos anos 

1970 e início dos anos 1980 contemplavam nesse período: o auge e início da 

decadência da produção do arroz, os conflitos de posse de terras, o processo 

de modernização da agricultura e o incremento das fazendas de gado bovino. 

Considerando que a maior parte da força de trabalho migrante era de lavrado-

res, esses defrontavam-se, na época, com a falta de possibilidades de emprego 

e com a insegurança para os trabalhadores no campo. 

O surgimento desse garimpo provocou uma desmobilização na agricul-

tura, criando constantes deslocamentos entre a região de Serra Pelada e Im-

peratriz, levando um imenso contingente populacional à buscar ouro nesse 

garimpo. A dinâmica espacial, em função desse fenômeno, estabeleceu esse 

município como o lugar de fornecimento de mão de obra temporária e de 
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suprimentos requisitados pelos garimpeiros. Imperatriz foi ainda uma espé-

cie de lugar de retroalimentação financeira, caracterizada pela aplicação de 

recursos na exploração do ouro, através dos comerciantes e empresários de 

Imperatriz. 

O clima de expectativa envolvendo possibilidades e práticas extrativas 

tradicionais para a sobrevivência no Norte e Nordeste era sustentado por um 

passado não tão distante. A selva amazônica ainda escondia riquezas que nu-

triam sonhos de grandes descobertas, como a jazida de Arapoema (TO) e dos 

garimpos de cristal de Xambioá (TO) e Rebojo, na década de 1950. Desse 

modo, admite-se que, dadas essas condições, tornam-se esclarecedoras a pro-

fusão de indivíduos que se aventuraram na busca de riqueza nas minas de ouro 

de Serra Pelada (MOURA, 2008; WANDERLEY, 2015).

2.4. População e migração em Imperatriz 

Além dos dados bibliográficos em torno dos ciclos em questão, uma ava-

liação quantitativa dessa migração, condicionada a partir desses ciclos, pode 

ser analisada com os dados das tabelas a seguir. 

Tabela 1. População de Imperatriz por idade e sexo – 1960. Fonte: Organizado pelo autor com 
base nos dados do Censo Demográfico de 1960 (IBGE, 1960).

Os dados acima visam estruturar as análises a partir da década de 1960, 

evidenciando a constituição dessa população em termos de sexo e faixa etária, 

em uma perspectiva de recurso humano e sua influência na formação econô-

mica do município de Imperatriz. É importante ressaltar que a população total 

da Tabela (39.169 habitantes – homens/mulheres) refere-se a esse municí-

pio que, naquela época, englobava áreas hoje pertencentes aos municípios de 

Açailândia-MA e Davinópolis-MA.
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Tabela 2. População migrante por tempo de residência no município de Imperatriz e por sexo – 
1960. Fonte: Organizado pelo autor com base nos dados do Censo Demográfico de 1960 (IBGE, 
1960).

Estabelecendo um cruzamento dos dados da Tabela 1 (População Total 

de Imperatriz em 1960 – PTI/1960) com a Tabela 2 (População Migrante de 

Imperatriz em 1960 – PMI/1960), percebe-se que a população total de Impe-

ratriz em 1960 era 39.169 habitantes, dos quais 30.900 eram migrantes. Esses 

formaram os maiores contingentes, chegados entre a segunda metade da déca-

da de 1950 (menos de um ano de residência com base na data de referência do 

Censo – 1º de setembro 1960) e os primeiros anos da década seguinte. 

A taxa de fecundidade da região Nordeste, registrada pelo IBGE no Cen-

so Demográfico de 1970 foi 5,8; já no censo de 1980 foi de 4,4 (IBGE, 1970; 

1980). Nesse caso, calculando uma taxa referente a quantidade de filhos tidos 

por mulher, se obtém os seguintes resultados: no município de Imperatriz fo-

ram 202.432 nascidos de 37.945 mulheres, obtendo-se assim uma relação de 

5,4 e 5,3 filhos para cada mulher, respectivamente. Segundo o Censo Demo-

gráfico de 1970 nasceram 139.723 filhos de 26.789 mulheres em Imperatriz 

(IBGE, 1970), aplicando esse mesmo cálculo obtém-se uma relação de 5,2 fi-

lhos para cada mulher. Calculando a média aritmética das duas relações (5,3 + 

5,2 ÷ 2) o resultado é uma relação de 5,25 filhos nascidos por cada mulher de 

15 anos ou mais de idade e que teve filhos no período dos censos de 1970 e de 

1980. (SANTOS, 2018).

O número de filhos de migrantes nascidos vivos alcança aproximada-

mente 91,2% em relação ao total de nascidos. Desse modo, acredita-se que a 

população total de Imperatriz no censo de 1980 foi influenciada fortemente 

pelo número de nascidos no período de 1970 a 1980. Isso relativiza o impacto 

da percepção de que o rápido crescimento populacional de Imperatriz foi de-

vido aos fluxos migratórios. Por conseguinte, os encaminhamentos analíticos 

presentes neste trabalho indicam uma maior intensidade de fluxos migrató-

rios na década de 1960, quando as formas de produção e reprodução econô-

mica foram estruturadas.
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2.5. Relatos de imigrantes dos ciclos de desenvolvimento 

econômico de Imperatriz

Este item tem como objetivo trazer os relatos de trajetórias migratórias 

condicionadas em função dos ciclos de desenvolvimento econômico desse 

município. A técnica de pesquisa utilizada na coleta das informações foi a en-

trevista. De acordo com Lakatos (2008) essa é um procedimento utilizado na 

investigação social para coleta de dados ou para ajudar no diagnóstico ou no 

tratamento de um problema social. No ponto de vista de Good e Hatt (1969) 

ela consiste no desenvolvimento de precisão, focalização, fidedignidade e va-

lidade de certo ato social. A entrevista apresenta entre outros objetivos a ave-

riguação de fatos; esse objetivo coincide com os relatos apresentados.

Desse modo foram realizadas entrevistas semiestruturadas observando 

os seguintes critérios: a) imigrantes selecionados sistematicamente com pro-

pósito de informar sobre seu deslocamento e a relação com cada ciclo eco-

nômico no período de 1960 a 1980 em Imperatriz – MA; e b) imigrantes que 

contribuíram diretamente na estruturação econômica espacial de Imperatriz, 

sob a ótica do materialismo histórico, como agentes da indústria (madeira, be-

neficiamento de arroz, telhas e tijolos), do comércio, da educação, da religião, 

da política e da agricultura durante os referidos ciclos. 

Foram selecionadas, inicialmente, cinco pessoas com as seguintes carac-

terísticas: 1) Secretária de madeireira na década de 1970, 67 anos de idade; 2) 

Advogado Fazendeiro Filho de Fazendeiro, 62 anos de idade; 3) Garimpeiro 

comerciante, 84 anos de idade; 4) Funcionário público, político vereador, 71 

anos de idade; 5) Madeireiro, 70 anos de idade. 

Quanto ao local das entrevistas foram utilizados estabelecimentos co-

merciais, indústria madeireira, residências e clube de idosos no período entre 

segundo semestre de 2017 e início de 2018 Os instrumentos foram aparelho 

celular com gravador e formulário de entrevista. Quanto às perguntas desta-

cadas dos itens b e c referentes ao local de origem e os motivos que provoca-

ram a migração, a entrevistada 01 respondeu: “Eu sou de Pedreiras Maranhão. 

Lá eu trabalhava em um supermercado, tinha um relacionamento muito bom 

com a minha família e o motivo da minha saída pra cá, para Imperatriz em 

1976 foi por causa de minha separação (conjugal)” (GISELE, mulher, 67 anos 

de idade). 

Já o entrevistado 02 afirmou:
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 [...] morei um ano em Montes Altos, depois fui para Impera-
triz (1971), morei quatro anos, em seguida morei sete anos em 
Goiânia e, em 1982, voltei para Imperatriz e estou até hoje. Meu 
pai sempre foi agricultor e pecuarista. Na verdade não foi esco-
lha minha vir para Imperatriz quando eu era jovem, meus pais 
achavam que eu tinha problema de coluna e me colocaram para 
estudar lá mesmo na fazenda. A minha vinda para Imperatriz 
ocorreu em função do meu pai viajar sempre para fazer negócios 
e compras, aqui ficando hospedado em uma pensão próxima à 
Praça de Fátima e, em seguida, me trouxe e deixou nessa pensão 
aos cuidados da proprietária. (CARLOS, HOMEM, 62 ANOS DE 
IDADE). 

O aspecto da escolha para migração, mostrado nos relatos acima, ratifica 

as formas de constituição dos fluxos migratórios para Imperatriz. Analisando 

os dados sobre a composição da população desse município por faixas etárias 

no Censo Demográfico de 1960, observa-se que 20.781 indivíduos são meno-

res (até 19 anos de idade), possivelmente dependentes das decisões dos pais. 

Afirma o entrevistado 03: 

Sou de Arraial do Piauí, meu pai era cearense com onze filhos. 
Mudei para Poção de Pedra no Piauí para estudar e de lá fugi para 
os garimpos (em 1954, aproximadamente com 21 anos de ida-
de). Fiquei 28 anos fora da família. Não tinha informação sobre 
Imperatriz, apenas passei por aqui no meu deslocamento para 
os garimpos. Aqui só tinha o porto e do outro lado, na Bela Vista 
do Tocantins, tinha umas quatro casinhas. Naquela época, meu 
destino era chegar no garimpo de xambioazinho. Trabalhei em 
Marabá, Jacundá e Tucuruí em garimpos e também em agricultu-
ra de arroz, cortando lenha para o trem. Consegui juntar dinheiro 
em Porto Velho e, em 1969, me livrei da pobreza, comprei ter-
ras na região de Ribeirãozinho vizinho a Imperatriz. (GETÚLIO, 
HOMEM, 84 ANOS DE IDADE). 

É importante observar que as informações sobre minas de ouro anterio-

res ao garimpo de Serra Pelada já existiam nessa região em análise. Os regis-

tros mostram que na década de 1950, no município de Araguanã – TO surgiu 

um famoso garimpo de cristal de rocha atraindo migrantes do Maranhão, Pará 

e do Piauí (PREFEITURA DE ARAGUANÃ /PORTAL DOS CONVÊNIOS DO 

GOVERNO FEDERAL, 2010). O entrevistado, oriundo do município de Ar-

raial – PI, fronteira com o estado do Maranhão, relata que nessa década seu 

deslocamento tinha como destino o garimpo de Xambioá – TO, localizado 
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próximo ao garimpo de Araguanã, na região do Bico do Papagaio, no estado do 

Tocantins (IBGE, 2015). Essa região faz fronteira com Imperatriz, tendo como 

limites o rio Tocantins. (SANTOS, 2018).

O quarto entrevistado

Nasci em Caxias, no Maranhão e fui estudar em São Luís, aco-
lhido na casa de um tio. Meu pai era carpinteiro e marceneiro. 
Minha mudança para Imperatriz tem como origem um emprego 
inicial com um significativo tempo de duração na Superinten-
dência de Desenvolvimento do Nordeste – SUDENE, que tive a 
necessidade de pedir a minha demissão quando já era portador 
de nível superior e, consequentemente, surgiu a oportunidade de 
trabalhar na Secretaria de Estado da Agricultura do Maranhão. 
Coordenei a Equipe Volante de Alienação de Terras devolutas 
do Estado do Maranhão. Depois dessa atividade, fui designado 
para trabalhar no INCRA como Advogado Chefe do Setor Jurídi-
co, sendo classificado em Imperatriz em 1975 (ORLANDO, HO-
MEM, 71 ANOS DE IDADE).

O quinto entrevistado, por sua vez, afirma: 

[...] sou natural de Luz, no oeste de Minas Gerais, filho de agri-
cultor e cheguei a Imperatriz em 1967 com vinte anos de idade. 
Na minha cidade eu trabalhava em comércio e estudava e o mo-
tivo da mudança para Imperatriz ocorreu através de um convite 
de um conterrâneo amigo do meu pai, que já estava aqui (PAULO, 
HOMEM, 70 ANOS DE IDADE). 

Os relatos desses migrantes se enquadram na decisão de migrar segundo 

a percepção de Lee (1980), pois esse autor acredita que o indivíduo decide mi-

grar após analisar racionalmente a relação custo-benefício. Nessa concepção, 

a migração seria a mudança permanente ou não de residência, independente 

da distância do deslocamento, da condição voluntária ou involuntária. Nessa 

narrativa, a pessoa entrevistada demonstra que naquela época (1960- 1980) 

havia uma expectativa positiva de prosperidade com a sua migração para Im-

peratriz. 

Analisando esses relatos, orientados pelas perguntas, observa-se que en-

tre eles encontram-se três migrantes maranhenses, um piauiense e um mi-

neiro. É importante esclarecer que as pessoas entrevistadas não foram sele-

cionadas por origem e, mesmo com uma pequena amostra, o predomínio de 

imigrantes maranhenses é evidente. 
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Os itens c e d, do formulário de entrevista foram criados visando detectar 

indícios de formação de rede. As perguntas mais destacadas foram destinadas 

a esclarecer como o entrevistado conseguiu informações sobre o destino e se 

convidou ou influenciou pessoas para migrarem para Imperatriz. A resposta 

da primeira entrevistada (Gisele) foi a seguinte:

[...] As informações que tinha sobre Imperatriz era o meu tio 
que já morava aqui e falava que aqui tinha muitos empregos. Fiz 
a viagem de ônibus e foi acolhida pelo tio. Meu primeiro em-
prego aqui foi no escritório de uma madeireira, no bairro ouro 
verde. Depois trabalhei na loja Bazar Ipanema, onde fiz muitas 
amizades. As dificuldades que passei foi morar na casa do tio e 
ter que fazer os trabalhos de limpeza doméstica da casa. Depois 
veio meu irmão para pegar um emprego de motorista. (GISELE, 
MULHER, 67 ANOS DE IDADE).

Já o segundo entrevistado (Carlos), afirma: 

[...] Meu primeiro emprego em Imperatriz foi como atenden-
te do bar de propriedade do genro da dona da pensão. Minhas 
maiores dificuldades eram por ter sido criado na zona rural e ter 
que aprender a viver na zona urbana. Não tenho lembrança das 
pessoas que informei sobre Imperatriz, mas creio que dei infor-
mações a algumas pessoas que se deslocaram e continuam mo-
rando em Imperatriz. Getúlio, o terceiro entrevistado, relata: [...] 
vendi fazenda e comprei o terreno desta casa e me tornei comer-
ciante comprando material do Armazém Martins de Uberlândia. 
Naquela época existiam três casas de comércio, Casa São João, 
São Lucas e Casa Lima e o que não fosse encontrado nessas três 
casas só encontrava em Belém ou Goiânia. (CARLOS, HOMEM, 
62 ANOS DE IDADE).

O quatro migrante selecionado para esse estudo (Orlando) afirma: 

[...] Aqui cheguei com esposa e filho para exercer essa função. 
Constituí boas relações de amizades principalmente ao integrar 
o Lions Clube e o Movimento Cursilista da Cristandade na Igreja 
Católica. Em função desse amplo conhecimento fui eleito como 
Vereador. Acredito que influenciei, indiretamente, algumas pes-
soas a migrarem para Imperatriz. (ORLANDO, HOMEM, 71 
ANOS DE IDADE).
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O último dos interlocutores de pesquisa (Paulo), por sua vez, comenta:

 [...] Em função de ter concluído o curso de Técnico em Con-
tabilidade, fui colocado na empresa de beneficiamento de arroz 
desse amigo como gerente. Depois trabalhei na agência da Ford e 
em 1976 comprei esta madeireira. Em virtude da minha mudan-
ça veio de Minas Gerais para Imperatriz a minha esposa e meu 
irmão. (PAULO, HOMEM, 70 ANOS DE IDADE).

  

Paulo mostra ter vivenciado o ciclo do arroz como proprietário da força 

de trabalho e o ciclo da madeira como proprietário dos meios de produção. 

Sua ascensão pode ter sido em função da sua formação técnica de 2º grau, pois 

esse nível de escolaridade, no período em análise, se constituía como diferen-

cial. Observa-se também em relação ao poder de influenciar para migração que 

essa incide sobre familiares e amigos, tendo como exemplo os relatos do entre-

vistado Paulo, cuja migração influenciou o deslocamento do irmão e da esposa. 

Em função desses relatos, confirmam-se os indícios da formação de redes 

e trajetórias migratórias já prenunciadas nos dados censitários que apontam 

a migração de homens e mulheres para Imperatriz em uma mesma propor-

ção. A forma como a dinâmica de desenvolvimento do município de Impe-

ratriz condicionou os fluxos migratórios é exemplificada nas narrativas dos 

entrevistados que, após instalados nesse município, influenciaram familiares, 

parentes e amigos a migrarem e, desse modo, constituíram-se as redes mi-

gratórias. A difusão e propagação das informações sobre os ciclos econômi-

cos de 1960 a 1980 foi possível com a participação de migrantes inseridos no 

processo produtivo principalmente na produção do arroz. Também pode-se 

observar o envolvimento de migrantes em mais de um ciclo, como no caso de 

Paulo, que obteve condições de propagar para migrantes potenciais esse surto 

de desenvolvimento. (SANTOS, 2018).

Além desses entrevistados, partindo de um critério seletivo de idade, ou-

tros imigrantes participaram desta pesquisa, sendo selecionados os acima de 

65 anos que tivessem migrado para Imperatriz a partir de 1950. Os relatos a 

seguir estão distribuídos por ciclos, ou seja, imigrantes trazidos por influência 

dos ciclos analisados nesta pesquisa. Dois desses migrantes foram identifica-

dos a partir do ciclo que motivou a construção da rodovia Belém-Brasília; dois 

são oriundos do ciclo da exploração da madeira e do ciclo do arroz; e, por fim, 

dois migrantes provenientes do ciclo de exploração do ouro. Os primeiros re-

latos são os de imigrantes do ciclo da construção da Belém – Brasília:
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Eu nasci em Caçapava do Sul, perto de Bajé. Quando eu era sol-
teira eu trabalhava com meus pais na roça no Rio Grande do Sul. 
Depois me casei com um rapaz que trabalhava em firma de BR e 
em uma época transferiram ele pra cá, pra SUTEPA. Isso foi as-
sim de 1955, 1958. E nos trabalhos de BR ele era sempre um dos 
primeiros que vinha, ele era chefe, essas coisas assim, e aqui era 
um lugar assim [...] E depois que chegamos aqui, ficamos muito 
tempo, ele arrumou outra mulher e me deixou aqui criando meus 
filhos. Não veio ninguém da família de lá pra cá, eles tão tudo 
aposentado. (MARIA, MULHER, 68 ANOS DE IDADE). 

A partir do relato percebe-se que o casal migrou em função do traba-

lho de um dos cônjuges, no caso, do marido. Vale salientar que a migração 

das mulheres nem sempre é uma escolha autônoma no processo migratório. 

Na maioria das vezes ela era motivada pelo casamento, fato este que também 

pode ser observado no caso das migrações internas envolvendo determinados 

ciclos econômicos. O marido veio para trabalhar na construção da rodovia 

Belém-Brasília e trouxe consigo a esposa. A situação de fragilidade da mu-

lher migrante fica evidenciada no relato acima. A partir do momento que o 

casamento acaba, a mulher pode se sentir abandonada. No relato acima fica 

evidente que a rede familiar é algo importante para o suporte daqueles que 

migram. 

No relato a seguir observamos que a rede familiar pode facilitar o pro-

cesso de inserção e de adaptação do migrante e evitar que as dificuldades ou 

desafios do migrante se ampliem no local de destino. 

Quando eu cheguei aqui tinha apenas 8 anos de idade. A família 
do meu padrasto morava aqui, aí a gente veio também em 1958 
e fui morar na Gameleira, povoado de João Lisboa. Vi tudo da 
abertura da estrada Belém Brasília, os tratores era uma poeira tão 
grande que o povo chamava os operários de cassacos e candan-
gos. Estudei em João Lisboa fiz uma preparação para o trabalho. 
Aqui a rua 15 de novembro era a rua do fio porque tinha um fio 
de telégrafo e a avenida Getúlio Vargas era a rua da piçarra (IO-
LANDA, MULHER, 66 ANOS DE IDADE). 

A construção da rodovia Belém-Brasília, no trecho delimitado para o 

município de Imperatriz, registra historicamente a abertura da mata, da sel-

va amazônica. Assim, é possível entender que parte dos imigrantes trazidos 

por esse ciclo para esse município eram trabalhadores recrutados pelas firmas 
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contratadas para essa obra ou tinham vinculações com esses. Os relatos acima 

indicam duas histórias de migração motivadas pelo mesmo ciclo econômico, 

mas com implicação diferenciadas no que diz respeito as redes de apoio fami-

liar. O primeiro fala de um operário migrando por imposição do trabalho com 

implicação no deslocamento da família saindo do Sul do País para a região 

Norte. (SANTOS, 2018).

O segundo caso relata uma migração influenciada por parentes já instala-

dos em Imperatriz, sobrevivendo a partir de uma dinâmica de construção de 

estrada. No relato da Iolanda há registro do deslocamento da família em 1958, 

influenciada por outra já residente na microrregião de Imperatriz, indicando, 

desse modo, como esse ciclo condicionou fluxo migratório nesse período. Se-

guiu-se a esse ciclo o de exploração da madeira, do qual têm-se os seguintes 

relatos:

A seca do Ceará era demais, viemos pra Fortuna. Meu filho caçu-
la tinha 06 anos, meu marido era fotógrafo, aqui botei uma roça, 
comprei a terra barato, tinha uns animais, cheguei a criar 100 
bois. Naquele tempo tinha muito caminhão levando madeira, e 
um caminhão chamado folha larga, que levava muita madeira. 
Veio muita gente do Ceará pra cá, uns primo meu e a irmã da mi-
nha mãe veio também (ANITA, MULHER, 73 ANOS DE IDADE). 

No caso da família acima, as dificuldades econômicas no local de origem, 

especialmente ligadas às questões ambientais, motivaram a migração. No re-

lato fica evidente que durante o período de 19... (ela não lembra) era comum 

a migração de muitas famílias que partiam de municípios do Ceará rumo à 

Imperatriz. A rota de transporte da madeira também refletia na própria rota 

da migração naquele período. A seca nordestina motivou grande parte das 

migrações do Nordeste em direção a outros estados do Brasil, especialmente 

a região Sudeste.

Era assim, meu pai e minha mãe morava no Ceará, agente era 
tudo pequeninho, animal nesse tempo não tinha carro ficamo em 
São Domingo já ouviu falar? Fica lá pra Presidente Dutra, plan-
tamo roça, depois fumo pra Imperatriz. Aqui era tudo mato, nós 
trabalhava lá na serra do doutor Armindo, era oito irmão, criava 
animal, plantava roça... Ave Maria, aqui tinha tanto madeireiro 
que chegava a fazer poeira, trabalhei no garimpo Serra Pelada até 
aquele bicho morrer, e depois ficou o Curió. (JOSÉ, HOMEM, 76 
ANOS DE IDADE).
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 Na fala do entrevistado observa-se as principais atividades econômicas 

dos migrantes e suas ligações com os diferentes ciclos econômicos que mar-

caram a região Sul do Maranhão, especialmente Imperatriz. O trabalho com 

a agricultura e o ouro vieram antes do trabalho com a madeira. Assim, esses 

dois relatos acima dão conta também da chegada de migrantes nos períodos 

que antecederam esse ciclo. A implantação desse ciclo associa-se à abertura da 

estrada e a ocupação de terras devolutas para organização de roças e o plantio 

de arroz. Os relatos anteriores diferem do relato do migrante Paulo que, vindo 

de Minas Gerais implantou uma madeireira em Imperatriz. Já do ciclo do ar-

roz, são apresentados os seguintes relatos:

[...] eu vim do Povoado do Sítio Novo do Goiás, na época, que 
hoje é Tocantins né. Eu tinha acho que 10 anos, tem muitos anos. 
Transporte não tinha, não tinha carro, bicicleta, o transporte 
eram os animais, cavalo né. Também não existia estrada não, era 
só caminho, né, tinha muito arreião, era muita dificuldade pra se 
locomover. Eu acho que como é perto de Imperatriz, né, eu acho 
que no período do dia. Quando cheguei aqui já tinha tias minhas 
daqui mesmo, né. Na época só veio meu pai pra cá, agora de lá da 
Passagem Franca pro Tocantins vieram toda a família, veio pai, 
veio a mãe dele, e todos os irmãos, todos vieram pra aqui. Agora 
pra cá, para Imperatriz, veio ele, ele era alfaiate, costurava, aqui 
era só ele que trabalhava. Minha mãe ficava em casa e só ele tra-
balhava, veio aqui pra esse mercado. Quando ele chegou ele veio 
primeiro aí aqui ele ficou morando nessa casa da minha tia e fi-
cou trabalhando no mercado. Arrumou um pontinho ali pequeno 
e começou a trabalhar. Depois de um tempo é que a gente veio. 
Eu voltei sim a visitar. A gente sempre ia final de semana, feria-
do, mas com o tempo a gente foi deixando de ir. Estudei aqui em 
Imperatriz, fiz faculdade, arrumei emprego no Tocantins assim 
que terminei a faculdade, passei no concurso no Tocantins e fui 
trabalhar lá. Como a estrada era ainda de difícil acesso eu passei a 
morar lá e às vezes a gente vinha no sábado e voltava no domingo 
à tardinha. (ZÉLIA, MULHER, 67 ANOS DE IDADE). 

O relato acima evidencia as principais dificuldades de mobilidade en-

contradas durante a migração, especialmente a falta de transportes e estradas 

para empreender o percurso migratório. As dificuldades de locomoção não 

impediram as migrações para Imperatriz, mas faziam com que a família não 

migrasse em conjunto. Muitas vezes um dos membros, geralmente do sexo 

masculino, enfrentava a travessia para, posteriormente, trazer a família ao lo-
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cal de destino. No relato fica evidente que as redes de solidariedade familiar 

foram importantes para que o migrante pudesse amenizar os desafios impos-

tos pela migração. Já para a segunda geração, a escolaridade e a qualificação, 

assim como a integração ao local de destino intensificam a rotatividade migra-

tória, que pode ser marcada por idas e vindas.

Eu morava em Balsas, fui criada lá, tinha uns 9 anos, aí eu me 
casei e fui pra Goiás, aí passou uns 4 anos, aí eu vim pra cá, pra 
Porto franco, que minha mãe tava aí. Eu saí de lá e vim pra cá mo-
rar mais ela, aí comprei um terreno lá pro rumo do Brejão, passei 
nove anos trabalhando de roça. Plantava arroz, milho, feijão pra 
comer e vender. Depois de lá nos fumo, porque meu esposo pas-
sou aqui nove anos, e foi pra o rumo bem pra lá pro Brejão, em 
um povoado Muçambé, é Brejão do São Francisco, lá pra Açai-
landia, aí nós fumo mais pra cá, pro rumo daqui de Imperatriz, 
moremos lá de 5 a 6 anos, não tô lembrada, sei que despois de lá, 
nós viemo pra cá. (ELZA, MULHER, 69 ANOS DE IDADE). 

Já o enunciado acima evidencia que a trajetória migratória pode ser com-

posta por várias etapas, especialmente para o migrante que encontra dificul-

dades e precariedades econômicas durante a trajetória. Mesmo com o apoio 

das redes de solidariedade familiar, o deslocamento, para determinados gru-

pos sociais, especialmente aqueles em situação de vulnerabilidade social e 

econômica, pode ser extremamente difícil. 

Morava no Piauí, Município de Amarante Palmerás em 1964, eu 
era novinho e vim morar aqui junto com a família, e os pais tra-
balhavam lá na roça, na beira do rio, plantando fumo, plantando 
arroz, feijão, milho e nós carregava lenha. Naquele tempo as lan-
chas a vapor de Parnaíba à Floriano... Aí resolvemos vir pra cá 
porque a gente trabalhava, e dia de domingo comprava um quilo 
de carne e às vezes ainda comprava fiado, no interior era difícil. 
Aí minha avó disse assim: meu filho, vocês procura a mata ver-
de, onde o sol se põe, e nós disse, sabe de uma coisa, nós vamos 
embora, toquemos no rumo de cá né, só quatro irmão né, viemo 
de caminhão, saímos sem destino, a donde nós ficar nós vamos 
trabalhar né, foi mais ou menos. Vendemos tudo, bode, animal, 
toda coisa, feijão que tinha lá e toquemos no rumo de lá pra cá. 
Nós descemos pro Goiás, Tocantins, nesse tempo era só Goiás, 
comer caça toda coisa lá dentro. A gente se instalou na Bela Vista, 
aí atravessemos pra cá e estamos aqui até hoje, Passamos uns três 
a quatro anos para poder vir pra cá. Compremos terreno, ainda 
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não terminou, falta muita coisa ainda, eu vendi uma roça de arroz 
todinho pra comprar esse terreno, naquele tempo foi 20 contos, 
carregando arroz nas costas e a atividade que exercia aqui era na 
roça, com arroz, fui pro trecho seco buscar arroz, fui trabalhan-
do devagarinho até hoje. (RAIMUNDO, HOMEM, 73 ANOS DE 
IDADE). 

           

Os imigrantes trazidos pelo ciclo do arroz descrevem uma trajetória que 

corresponde ao período entre as décadas 1950 a 1960, com atividades carac-

terizadas pelo predomínio das roças e plantio de arroz, tendo um histórico 

de parentes na ligação da transição entre a origem e o destino, como garantia 

de um futuro melhor. Apresentam como origem da trajetória municípios ma-

ranhenses, com exceção de Raimundo, que saiu do Piauí, mas nas fronteiras 

com o Maranhão. Os imigrantes do garimpo de diamante no Tocantins e Serra 

Pelada no Pará, por sua vez, relatam: 

[...] São Domingo do Zé Freire perto de presidente Dutra em 
1957, nóis viemo embora pra cá, nóis cheguemo aqui em um dia 
de sábado as 4:00 horas da tarde. Aí nós cheguemo aqui bem aqui 
aonde tem esse supermercado, tinha uma casinha velha eu não 
dava 5 metros quadrado, nóis fiquemo lá debaixo junto com a 
família, meu pai, meus irmãos tudo. Antes lá a gente trabalhava 
de roça, cheguemo aqui e ainda não tinha a Belém-Brasília, ainda 
nóis viemos de caminhão pau-de-arara. Foi meus tios que fala-
ram que aqui era bom, meus tios morava aqui em Tocantinópolis 
e o nome não era esse era outro, não tô lembrado, aí convidou 
e nóis viemos pra cá em 1957. Aí nóis fiquemos aqui, não tinha 
Belém-Brasília, não tinha casa. Trabalhei em uma demarcação de 
terra no Pará, fiquei por aqui até agora. Fui pra Serra Pelada, tra-
balhei em garimpo de diamantes de pedras preciosas, e fiquemos 
por aqui. Minha idade, eu tô com 80 anos, eu cheguei aqui com 
19 anos, e tô por aqui assim até agora né. (ANTÔNIO, HOMEM, 
80 ANOS DE IDADE). 

A migração de indivíduos de variados extratos sociais rumo ao garim-

po de Serra Pelada marcou o ciclo econômico do ouro. As condições de vida 

dos migrantes que escolhiam as atividades ligadas ao garimpo geralmente fo-

ram marcadas pela intensa mobilidade espacial, que pode ou não obedecer a 

padrões definidos. De acordo com Povoa-Neto (1997) as dificuldades para 

classificá-los em termos de áreas de origem e de destino acarretam problemas 

para a definição quanto a qual seria seu “lugar devido”. O desconhecimento da 
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complexidade de seus padrões de mobilidade favorece uma indefinição quan-

to a como lidar com estes movimentos. 

Minha irmã veio aí voltou e me trouxe né, e eu fui logo na escola 
técnica do Amaral Raposo do Fiqueninho, e arrumei um traba-
lho, depois eu consegui também um trabalho no Imperador da 
Vânia, e fui trabalhando, trabalhando, arrumei um contrato no 
Graça Aranha do Estado né. Já vim com formação, formada mes-
mo, eu fiz a graduação em letras pela Universidade Estadual do 
Maranhão e quando eu vi, já tinha inclusive uma especialização 
em metodologia do ensino superior. E vim pra cá, comecei tra-
balhar, morei perto da escola né, casa alugada né, e fui lutar por 
uma casa própria, e entrei na universidade, porque estava preci-
sando de professores de literatura e de estágio, entrei na univer-
sidade em 1983. A minha irmã era professora do ensino funda-
mental, mas casou foi embora e eu fiquei sozinha aqui, aí fiquei 
trabalhando e morando aqui. Eu não pretendo sair daqui, aqui é 
a terceira cidade, porque eu nasci em Brejo dos Anapurus (MA), 
... e vim pra cá. Foi na época do ciclo do ouro da Serra Pelada 
né, eu não incentivei ninguém a vir pra cá, o único incentivo foi 
falar que Imperatriz é bom, mas tem que ir com uma formação 
né. Inclusive muita gente perguntou de que era que eu vivia, eu 
digo vivo da educação. (LÚCIA, MULHER,75 ANOS DE IDADE).

A entrevistada Lúcia descreve sua trajetória como uma mulher qualifi-

cada na área do ensino, que foi atraída por pessoa da família (irmã) na pers-

pectiva de boa colocação no mercado de trabalho de Imperatriz no período do 

garimpo de Serra Pelada. É importante ressaltar que esse município, durante 

o surgimento do citado garimpo, vivenciava a queda do ciclo do arroz e apre-

sentava-se como o centro comercial mais dinâmico próximo (247 km) desse 

garimpo. Esses fatos instigaram a força de trabalho originada no ciclo do arroz 

a se locomover em busca de emprego, bem como incentivou os comerciantes 

para construírem uma infraestrutura de suprimento para o garimpo de Serra 

Pelada. 

Povoa-Neto (1997), ao tentar estabelecer uma diferenciação entre as for-

mas de mobilidade espacial na atividade garimpeira, comenta as questões de 

acesso a certo tipo de garimpo, que se constitui pelas estruturas de poder e 

de controle da comercialização de bens de consumo por chefes e comercian-

tes estabelecidos no local. Comenta ainda que nesses garimpos encontram-se 

trabalhadores que abandonaram a atividade agrícola ou que mantêm uma al-

ternância entre esta e a garimpagem, deslocando-se periodicamente entre as 
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duas, em um ritmo cíclico que acompanha a sazonalidade de ambas (POVOA-

-NETO, 1997). 

Nos estudos deste capítulo, referente ao ciclo do ouro, consta a existên-

cia de uma vocação de garimpo presente em muitos trabalhadores em Impera-

triz, especialmente aqueles que transitaram pelas minas de minérios do estado 

de Goiás e do Tocantins. A decadência dessas minas liberou imigrantes que 

participaram do ciclo do arroz em Imperatriz. Em seguida durante o declínio 

do arroz, o garimpo de Serra Pelada surgiu como uma alternativa de trabalho, 

ensejando destarte outro processo migratório para os residentes e para aque-

les que chegaram ao município na década de 1980, atraídos pela dinâmica 

desse ciclo do ouro. 

A região sul do Maranhão, especialmente o município de Imperatriz, 

tem-se constituído como território de migração a partir dos diferentes ciclos 

econômicos que marcaram o seu desenvolvimento. A partir desses desloca-

mentos, esse espaço desponta igualmente como “cenário” de disputa de ter-

ritórios econômicos, políticos e culturais da região amazônica. O contexto 

dessas disputas são as investidas capitalistas sobre os diferentes recursos da 

região e as demandas assumidas pelos grupos de migrantes que ali se estabe-

leceram.

Considerações finais

As migrações internas estão inseridas principalmente no processo pro-

dutivo local, interferindo no desenvolvimento regional. As formas de atuação 

do migrante se diversificam tanto quanto são os distintos espaços em termos 

geográficos, econômicos, sociais e políticos na origem dos deslocamentos mi-

gratórios e no destino. Essa possível maleabilidade do migrante amplia seu 

poder de comunicação, na medida em que as necessidades e interesses são 

alimentados pelos fluxos das informações obtidas sobre o destino. (SANTOS, 

2018).

 Assim, tratando-se de migrações internas, existirá maior difusão sobre 

os aspectos motivadores ou não para o ato de migrar. Nessa perspectiva os vín-

culos pessoais se estruturam e formam complexas redes, cujo objetivo maior é 

antever possíveis dificuldades no processo migratório. (SANTOS, 2018).

Diante dessa concepção, os trabalhos de elaboração deste artigo possi-

bilitaram alcançar o objetivo principal – analisar como dinâmicas regionais 
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de desenvolvimento condicionam a formação de redes migratórias – e, nesse 

sentido, a própria configuração das trajetórias migratórias observadas em um 

determinado espaço/tempo. O espaço analisado foi a região sul do estado do 

Maranhão, delimitado pelo município de Imperatriz que possui a maior im-

portância socioeconômica regional. 

A base temporal contemplou os ciclos econômicos ocorridos no período 

de 1960 a 1980, tendo como destaques o ciclo do arroz, a construção da rodo-

via Belém-Brasília, o ciclo da madeira e o do ouro. Reconhecendo a possibi-

lidade da existência de uma relação entre dinâmicas regionais de desenvolvi-

mento e migração interna admitiu-se, que “as migrações constituem processo 

social” (BRITO, 2002, p. 5). Nessa ótica, entende-se que não são os indivíduos 

(isolados) que migram, mas sim “conjuntos sociais” que se transferem do es-

paço rural para o espaço urbano, de uma cidade para outra, de um estado para 

outro ou mesmo de um país para outro. (BRITO, 2002). 

A relevância deste trabalho é contemplada no estudo do desenvolvimen-

to regional através do compartilhamento das singularidades, apresentadas ao 

longo de um processo migratório, promovendo a estruturação social e econô-

mica do município de Imperatriz – MA, a partir da sua origem natural até a 

formação de um pólo de crescimento regional.
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Ancoradas teórica e metodologicamente nas matrizes britânica e latino-

-americana dos Estudos Culturais, de onde, entre outros, se trabalhou com o 

conceito de forma cultural (Williams, 1979), investigou-se o processo pro-

dutivo de oito organizações de jornalismo independente digital distribuídas 

pelos territórios latino-americanos. O objetivo foi compreender como esse 

jornalismo vem se configurando como uma nova forma cultural na região, re-

conhecendo-o como um fenômeno cultural resultante de processos históricos 

de natureza territorial. 

A emergência e a expansão no subcontinente nas últimas duas décadas 

de um jornalismo nativo digital autodenominado independente e que vaga-

rosamente tem sido reconhecido academicamente como um tipo particular 

de jornalismo compôs a motivação desta investigação (Figaro, 2017). As in-

quietações decorrentes de um acompanhamento assistemático preliminar de 

experiências de jornalismo independente motivaram a investigação, dentre as 

quais a pouca sistematização acadêmica sobre esse jornalismo. Observava-se a 

ausência de consenso sobre uma definição conceitual de jornalismo indepen-

dente. Em contradição, no campo empírico, o constante surgimento de novos 

projetos, e também o fim de alguns deles apontavam para a existência de uma 

certa dinâmica, que manifesta, inclusive, uma fragilidade das experiências. 

Jornalismo independente latino-americano:

a configuração de uma forma cultural

Vanessa Costa de Oliveira
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Na mesma direção, características comuns entre o jornalismo indepen-

dente e o jornalismo alternativo provocaram a atenção para a possibilidade de 

renovação do jornalismo de matriz crítica e popular, agora potencializada com 

as tecnologias digitais. Aponta-se, assim, a possibilidade de um novo alterna-

tivo, capaz de fazer frente a uma crise editorial, ética e financeira presente no 

jornalismo contemporâneo. 

O que vem sendo convencionado chamar de jornalismo independente é 

constituído por experiências digitais, apresentadas à sociedade como práticas 

e produtos diferenciados do jornalismo tradicional tanto no modelo de negó-

cio - projetos coletivos não baseados no financiamento publicitário - quanto 

no aspecto editorial - voltado ao privilégio de pautas relacionadas aos direi-

tos humanos e ao meio ambiente. Ainda, não se caracteriza como partidário 

ou corporativo, segundo critérios das organizações Sembramedia e Agência 

Pública. Embora não se tenha um mapeamento periódico, levantamentos das 

organizações citadas indicavam a existência de 800 sites independentes nos 

países da América hispânica (Sembramedia, 2017) e 86 no Brasil (Agência 

Pública, 2016).  

Esta pesquisa partiu da suposição de que, enquanto lócus do desenvol-

vimento dessa prática cultural, a dinâmica dos territórios latino-americanos, 

por suas particularidades, está relacionada à configuração do jornalismo inde-

pendente nesta região.

Com vistas a identificar a existência de uma forma cultural do jornalismo 

independente faz-se uso do protocolo metodológico circuito da cultura (John-

son, 2010). O protocolo permite que a análise percorra o processo produtivo, 

explorando, descrevendo e analisando cinco momentos do processo: as cul-

turas vividas, as condições de produção, a produção, o produto e o consumo, 

tendo em vista o objetivo de compreender o que se supôs ser uma nova forma 

cultural. Os sites Agência Pública (Brasil), Chequeado (Argentina), Sudestada 

(Uruguai), GK.city (Equador), La Silla Vacía (Colômbia), Animal Politico (Mé-

xico), ContraCorriente (Honduras) e Nómada (Guatemala) foram examinados 

em relação a suas publicações de 2019 e de 2020, por meio de um conjunto de 

metodologias que articulou pesquisa bibliográfica e documental, observação, 

entrevistas e análise de conteúdo. 

Destarte, o artigo1 sumariza a pesquisa de tese de doutorado da autora, 

1  Este artigo está publicado na Revista Chasqui: OLIVEIRA, Vanessa;  FELIPPI, Ângela C. T. Jornalismo 
independente latino-americano: a configuração de uma forma cultural. Chasqui. Revista Latinoameri-
cana de Comunicación, 1(154), 2023. Disponível em: <https://revistachasqui.org/index.php/chasqui/
article/view/4917>. Acesso em: 18 set. 2024.
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que se filia a um conjunto de investigações de abordagem cultural e territo-

rial, no âmbito da Comunicação e Desenvolvimento, realizadas no Programa 

de Pós-Graduação em Desenvolvimento Regional, na Universidade de Santa 

Cruz do Sul, Brasil. A tese, intitulada “A configuração da forma cultural do 

jornalismo independente nos territórios latino-americanos”, foi defendida em 

2021, sob orientação da professora doutora Ângela Cristina Trevisan Felippi.

1. Marco Teórico

Territórios são o espaço-tempo-vivido de construção material e simbó-

lica, que condicionam e são condicionados pelas atividades de produção que 

nele se estabelecem, mediadas por relações de poder (Haesbaert, 2004). Os 

territórios são delimitados pelo seu uso, apropriação e dominação. Se o terri-

tório não é apenas uma base física (Etges, 2005), tampouco o espaço, que o 

constitui, o é. O espaço, dimensão mais ampla, é o conjunto de formas locali-

zadas entre os humanos e a natureza, mais a vida que o anima, sendo, portan-

to, resultado da ação dos sujeitos sobre o próprio espaço (Santos, 2014). Ainda 

em Santos, o espaço se encontra em articulação com o tempo, outro elemen-

to que constitui o sistema tridimensional dos territórios, que corresponde ao 

processo histórico. 

Enquanto fenômeno humano, o jornalismo emerge nesse espaço-tempo 

do território, enquanto uma de suas atividades de produção cultural-simbóli-

ca, política e de mercadoria. Na perspectiva dos Estudos Culturais, assim como 

para a geografia cultural, o jornalismo pode ser considerado uma produção e 

prática social, “sendo essas expressas por meio de representações simbólicas 

que impregnam o espaço geográfico” (Felippi; Brandt, 2020, p. 356). 

Na obra de Raymond Williams encontramos um conceito chave para 

compreender como o território molda o jornalismo, o de forma cultural. O 

entendimento de forma tem relação com a evolução do termo em latim e sua 

repetição em inglês, tendo, de acordo com o autor, dois sentidos principais: 

“uma forma visível ou externa e um impulso modelador inerente [...], com-

preende assim toda uma gama que vai do externo e superficial, até o essen-

cial e determinante” (Williams, 1979, p. 185). Estudar a forma cultural do 

jornalismo independente implica em identificar o superficial e o essencial. 

Williams se refere a determinadas características que permitem reconhecer 

os diferentes produtos culturais. Nas palavras do próprio autor “elementos bá-
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sicos de ativação do reconhecimento” (Williams, 1979, p. 188), que dão uma 

forma cultural a esses produtos. 

A noção de forma cultural se aplica ao jornalismo latino-americano tradi-

cional, produto de um sistema midiático de natureza comercial, que se consti-

tuiu historicamente no subcontinente e que no presente apresenta caracterís-

ticas editoriais semelhantes de produção, gêneros e conteúdos. O fruto deste 

sistema é um jornalismo mainstream, que mantém articulações com os sistemas 

político e econômico e oferece aos seus consumidores o que Becerra (2014, p. 

64) denomina de “unificação da linha editorial e redução da diversidade”. 

Na contramão desse modelo, historicamente têm sido geradas expe-

riências jornalísticas alternativas, resultantes de movimentos sociais, de cri-

ses econômicas e de inovações tecnológicas. Essas experiências podem ser 

compreendidas como compondo uma outra forma cultural no campo do jor-

nalismo, com características comuns. Na América Latina, cuja presença do 

jornalismo é tardia - especialmente no caso brasileiro, que soma dois sécu-

los - observa-se períodos de emergência de práticas alternativas. No início 

do século XX, essas práticas estavam relacionadas a movimentos sindicais e 

partidários; durante o período das ditaduras militares no subcontinente, tam-

bém emergiram experiências similares. O jornalismo alternativo, assim como 

o tradicional, é fruto dos territórios e suas emergências.

Embora com contornos distintos, em seu tempo, o jornalismo indepen-

dente tem sido academicamente classificado por alguns estudiosos como parte 

do jornalismo alternativo (Carvalho & Bronosky, 2017; Schwaab et al., 2013; 

Fernandes, 2018; Bragança, 2016) tanto por seus aspectos editoriais quanto 

por seus aspectos financeiros. Embora a classificação não encontre consen-

so, é possível identificar elementos no independente oriundos do alternativo, 

como se verá na análise das oito experiências estudadas, assim como aspectos 

que remetem à forma cultural tradicional. 

O desenvolvimento histórico da prática jornalística oferece elementos 

que constituem a forma do jornalismo, criando a ilusão de que essa forma se 

reproduz de maneira homogênea nos territórios. Contudo, a forma jornalismo 

carrega elementos arcaicos, residuais e emergentes (Williams, 1979) que se, 

de um lado, cristalizam determinados valores e aspectos, de outro carregam 

o germe da mudança e expõem a diferença, dividindo-se em formas culturais 

distintas, porém de origem e características semelhantes. Tem-se, assim, a for-

ma cultural do jornalismo, como mostra Williams (1990), que se conforma na 

relação com o território.
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2. Metodologia

O circuito da Cultura (Johnson, 2010) consiste em um diagrama que re-

presenta a produção cultural, procurando abarcar sua integralidade e conce-

ber o processo como a interconexão de suas partes, de modo que uma depen-

de e interfere na outra (Figura 1). 

Figura 1. Circuito da Cultura, de Richard Johnson. Fonte. Johnson (2010, p. 35).

A aplicação deste diagrama em pesquisa anterior a esta (Oliveira, 2017), 

identificou que o reconhecimento da existência de um eixo para “condições 

de produção” era fundamental para a compreensão do fenômeno do jornalis-

mo independente. Pensando nas particularidades que consideram a dimensão 

espacial se propôs o diagrama apresentado na Figura 2:
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Figura 2. Proposta de diagrama metodológico para pesquisas em Comunicação e Desenvolvimen-
to Regional. Fonte. Oliveira (2021, p. 46). 

Os chamados momentos do circuito constituem as categorias analíti-

cas da pesquisa. A análise iniciou por Culturas Vividas/espaço/território, e 

prosseguiu pelas condições de produção, produção, produto e consumo. Para 

tanto, fez-se uso de um conjunto de técnicas de pesquisa, sendo elas a obser-

vação em La Silla Vacía (Colômbia), entrevistas semiestruturadas presenciais 

e remotas com treze sujeitos dirigentes ou cofundadores das oito experiências 

estudadas, representantes ou ex-representantes da Fundación Gabo, da Sem-

braMedia e da Open Society (Figura 3).
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Figura 3. Percurso metodológico da pesquisa. Fonte. Oliveira (2021, p. 51)

A coleta de dados observou os cinco momentos do circuito proposto, que 

constituíram as categorias analíticas da pesquisa e deu conta de um status das 

organizações nos anos de 2019 e 2020. A problemática foi investigada a partir 

de um estudo do processo produtivo integral das organizações analisadas. 

3. Discussão e resultados

Diversos estudos oferecem características para o jornalismo indepen-

dente. Em comum, as pesquisas delimitam que ele é feito por organizações 

de pequeno ou médio porte, em uma diversidade de arranjos que variam de 

coletivos de trabalho a organizações cooperativas ou organizações não-gover-

namentais. Trata-se de experiências nativas digitais, inovadoras em termos de 

linguagens, formatos e, principalmente, pautas. Predominam as abordagens da 

realidade que exploram aspectos, atores e grupos sociais negligenciados pela 

mídia tradicional, dedicando-se a temáticas relacionadas especialmente aos 

direitos humanos e à questão ambiental. 
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Data de 1998 o surgimento do primeiro jornal digital latino-americano, 

e também o projeto considerado pioneiro no jornalismo independente da re-

gião. Trata-se de El Faro, de El Salvador (Barragán, 2018), que aposta no jor-

nalismo que investiga temáticas como a pobreza, a violência, a corrupção e 

direitos humanos, todas relacionadas às fragilidades da América Latina. Desde 

então, centenas de iniciativas independentes foram criadas. A SembraMedia 

realiza um mapeamento constante dos chamados nativos digitais na Améri-

ca Latina, com exceção dos sites brasileiros. Em 2022, esse diretório regis-

trou 1117 meios (Sembramedia, 2022). No caso brasileiro, o levantamento da 

Agência Pública identificou 169 sites independentes2. A Figura 4 (na página 

seguinte), apresenta a distribuição dessas experiências pelo subcontinente.

A análise das oito experiências de jornalismo independente é apresen-

tada de forma sumarizada em relação à pesquisa original e, portanto, opta-se 

por organizá-la pelos momentos do processo produtivo, acionando os aspec-

tos das distintas experiências que vão compondo características comuns à ca-

tegoria independente.

2  Em 2016 a Agência Pública realizou um mapeamento de 82 sites de jornalismo independente. Desde 
então, o levantamento conta com a colaboração dos leitores, que até o início de 2023, havia indicado 
outros 87 sites.
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Figura 4. Mapa do Jornalismo Independente na América Latina. Fonte. Elaborado por Oliveira 
(2023) a partir de mapchart.net, com dados de SembraMedia e Agência Pública. 

3.1. Culturas Vividas/espaço/territórios

Toma-se o momento das culturas vividas como o primeiro para análise, 

observando que o circuito não implica na existência de ponto inicial nem em 

hierarquia entre os momentos. Desde uma abordagem cultural e territorial do 

jornalismo, considera-se as culturas vividas como o momento em que as ma-

trizes culturais incidem na produção jornalística, em que sociedade e cultura 
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se fazem sentir na prática jornalística, marcadas pelo espaço-tempo-vivido, 

carregando memória e história, expondo disputas entre formas culturais ar-

caicas, residuais e emergentes.  

A análise deste momento identificou históricos que impulsionam o jor-

nalismo independente na região. Esses elementos dizem respeito aos proces-

sos de desenvolvimento caracterizados por subordinação da região aos países 

centrais, desigualdade socioeconômica, fragilidade das democracias e presen-

ça da multiculturalidade (Canclini, 2002), que constituem os desafios para o 

desenvolvimento da região (Cepal, 2020). 

Nessa esteira, tem-se as características de formação das indústrias cultu-

rais na América Latina, marcadas por favorecimentos a determinadas classes 

e setores (Maringoni, 2010), o que interferiu na forma do jornalismo tradicio-

nal na América Latina: um modelo de negócios que tem a informação jorna-

lística como mercadoria, e nos grandes agentes políticos e do mercado está a 

sua principal fonte, o que configura seu conteúdo, em um consenso editorial 

de redução de diversidade (Becerra, 2014).

A busca por produzir um jornalismo que rompa esse consenso edito-

rial imposto pelas indústrias culturais foi evidenciada nos sites das organiza-

ções estudadas, bem como em suas entrevistas. A jornalista de La Silla Vacía 

(Entrevista pessoal, outubro de 2019), por exemplo, define o jornalismo in-

dependente como aquele crítico aos poderes e vai ao encontro do Subeditor 

editorial de Nómada (Entrevista pessoal, janeiro de 2019), para quem só é 

possível investigar os poderosos e aqueles que se beneficiam deles quando há 

independência financeira, econômica e editorial. Essa inexistência de vínculo 

com os grupos de poder, sejam eles políticos ou econômicos, foi apontado 

como o aspecto chave para o jornalismo independente pelos entrevistados dos 

diferentes países, reforçando que há um consenso na região sobre este tema.

Esse conjunto de características dos territórios latino-americanos dá o 

suporte para o desenvolvimento das experiências de jornalismo independen-

te, que em suas intenções, resgatam os princípios e valores da matriz racional-

-iluminista do jornalismo. Essas motivações estão relacionadas a como está 

configurada a indústria midiática na América Latina e as lacunas que a confor-

mação provoca nos conteúdos, seguida de uma crise do modelo de negócio e 

da relação com a audiência; também guarda relação com um sistema de pro-

dução pós-fordista (Harvey, 2001), que altera as relações de trabalho nas re-

dações do jornalismo tradicional (Fonseca, 2005) e reduz postos de trabalho.
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3.2. Condições de Produção

É nesse espaço-tempo-vivido dos territórios, marcado pela crise do jor-

nalismo tradicional (Christofolleti, 2011; Ramonet, 2013) e de precarização 

e redução dos postos de trabalho na área (Figaro, 2018) que jornalistas em-

preendem projetos de jornalismo que já nascem na internet e que se valem das 

possibilidades e da redução de custos proporcionada pelo advento da internet. 

As experiências analisadas encontram dois principais desafios nas con-

dições de produção: a falta de conhecimento de gestão dos profissionais en-

volvidos e o financiamento. Ambos relacionados ao desenvolvimento de um 

modelo de negócios que assegure condições estruturais de produção e de au-

tonomia financeira, sem perda da autonomia editorial. Para o primeiro aspec-

to, identificou-se que os profissionais têm encontrado apoio em organizações 

internacionais que dão suporte técnico, formativo e financeiro para o desen-

volvimento dos independentes, tais como Fundación Gabo, SembraMedia e ou-

tras. A Fundación Gabo, por exemplo, atua como um facilitador dos processos 

do JI, proporcionando espaços de trocas de experiências (Diretor Geral e Co-

fundador da Fundación Gabo, Entrevista pessoal, março de 2020).

Uma das estratégias fomentadas pelas organizações é o trabalho em 

rede, em ações horizontais, característica de projetos organizados com apoio 

à produção noticiosa ou à formação de profissionais, em programas como, 

por exemplo o Metis, organizado por SembraMedia, em que mentores apoiam 

projetos mais incipientes.  

Já no desafio do financiamento, identificou-se que já há um consenso 

entre os profissionais dos independentes sobre o modelo de negócio ideal, 

que deve estar organizado a partir de múltiplas fontes de ingresso financeiro, 

bem como no equilíbrio entre essas fontes, de maneira que todas contribuam 

com aproximadamente a mesma porcentagem. Entre os estudados, pode-se 

mencionar neste grupo a Agência Pública, La Silla Vacía e Chequeado. Essas 

organizações não compartilham na íntegra das mesmas fontes de recursos e 

tampouco já alcançaram o equilíbrio desejado, mas são as mais próximas de 

alcançá-lo. A experiência colombiana, por exemplo, em 2019, teve seus re-

cursos provenientes de oito fontes diferentes, conforme expresso na Figura 5.
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Figura 5. Fontes de financiamento de La Silla Vacía em 2019. Fonte. La Silla Vacía. Disponível em: 
<https://lasillavacia.com/content/financiacion-63024>.  Acesso em: 25 ago. 2020.

O caso de La Silla Vacía ilustra que, embora não seja a realidade da maio-

ria dos independentes, há um grupo que tem conseguido garantir, com seus 

recursos, uma estabilidade trabalhista e condições de produção do ponto de 

vista da estrutura. Em 2019, período em que se realizou a observação na reda-

ção colombiana, havia um endereço próprio para a organização, com estrutura 

e equipamentos adequados. Além disso, havia segurança trabalhista, com os 

direitos assegurados.

Contudo, esse modelo diversificado e equilibrado demora para ser alcan-

çado e nem todos conseguem sobreviver para atingir o equilíbrio financeiro, 

como no caso de Nómada que em 2020 encerrou suas atividades justificando 

questões orçamentárias. Sudestada é outro caso entre os estudados que expõe 

as condições precárias de produção. A organização uruguaia, em 2020, quan-

do foi entrevistada, contava com a cooperação internacional, editais e recur-

sos vindos de cursos, mas não tinha nenhum deles ativos naquele momento. A 

redação tinha deixado de ter seu endereço próprio e a equipe, composta por 

quatro jornalistas que não recebiam pelo trabalho desenvolvido, tendo que 

manter um outro trabalho como atividade principal. 

Diante das dificuldades, o recurso mais utilizado tem sido o financiamen-

to por fundações internacionais, tais como a Ford Foundation e Open Society. 

https://lasillavacia.com/content/financiacion-63024
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Todos os pesquisados em algum momento receberam financiamento de algu-

ma ou de ambas as fundações. A Agência Pública, por exemplo, teve início com 

um aporte da Ford Foundation, enquanto La Silla Vacía, a partir de recursos da 

Open Society. 

A Open Society, especificamente, seguia dois critérios para definir em 

quais sites depositar recursos: a independência do projeto e se o mesmo 

preenchia alguma carência informacional na região em que estava inserido 

(Ex-diretora do Programa de Jornalismo Independente da Open Society, En-

trevista pessoal, dezembro de 2019).

O financiamento por parte destas fundações recebe críticas e questiona-

mentos sobre a real independência dos que o recebem, já que são organizações 

ou pertencem a corporações cuja atuação histórica vai de encontro a questões 

caras a boa parte dos independentes, como a autonomia econômica e política 

da América Latina e os direitos humanos. Contudo, essas críticas não vieram 

de nenhum dos entrevistados, pelo contrário, eles garantem que não há ne-

nhum tipo de interferência editorial por parte destas, ou de outras organiza-

ções financiadoras internacionais. 

3.3. Produção

É preciso reconhecer que são as horizontalidades das redes de apoio e 

as verticalidades do financiamento proporcionados por essas fundações in-

ternacionais que têm possibilitado uma determinada produção do jornalismo 

independente, seja ela bem estruturada ou não, já que a força das organizações 

está diretamente relacionada às suas formas de sustentação. Identificou-se 

que, de maneira geral, ainda que não exclusivamente, a produção do jorna-

lismo independente latino-americano está concentrada nos grandes centros 

urbanos, assim como os principais veículos do jornalismo tradicional, e que 

está organizada em equipes pequenas, que variam de tamanho e de condições 

trabalhistas de acordo, uma vez mais, com as condições de produção a partir 

do modelo de negócio. Enquanto as equipes de La Silla Vacía e Agência Pública 

eram compostas por mais de 30 profissionais cada, ContraCorriente contava 

com 10 jornalistas na equipe e Sudestada com 4.

Essas equipes, por sua vez, tal como no jornalismo tradicional, estão con-

figuradas a partir de um modelo de funções hierárquicas e verticalizado, ainda 

que seu processo produtivo seja horizontal.  Esse processo produtivo também 

é flexível, muitas vezes, nos moldes do sistema capitalista do pós-fordismo 
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(Fonseca, 2005), onde há também acúmulo de funções, trabalho terceirizado 

e não remunerado. 

Gk.city ilustra essa organização funcional nos moldes hierárquicos, com 

diretores, editores e repórteres em seu quadro funcional, além de fotógrafos, 

ilustradores e designer gráfico. Além disso, a equipe que, em 2020, contava 

com 20 colaboradores, se distribuía não apenas na área jornalística, mas tam-

bém administrativa, comercial e de audiência. De outro lado, em redações me-

nores como Sudestada e ContraCorriente, se identificou o acúmulo de funções 

e até mesmo o trabalho não remunerado.

O alinhamento editorial dessas equipes se dá, muitas vezes, dentro e fora 

das redações, a partir de estratégias formativas, que consistem, na prática, em 

dispositivos de disciplinamento, tanto para os membros da equipe, quanto 

para outras equipes de jornalismo independente. É o caso de Chequeado, pri-

meira organização a praticar fact-checking na AL, que compartilha seu know-

-how com mais de 20 organizações, em 14 países da região.

Ainda que as organizações possuam modelos diferentes de negócio, ta-

manhos e enfoques distintos, identifica-se uma linha editorial, e uma agenda 

de princípios e valores que as une, regida por uma matriz racional-iluminista. 

Destacam-se temáticas em torno dos direitos humanos e ambientais e a plura-

lidade de pautas relacionadas como desigualdade social, populações vulnerá-

veis, violência de gênero, política, corrupção, transparência, segurança públi-

ca, entre outros. Os temas vinculam-se às territorialidades latinoamericanas, 

no que diz respeito às suas demandas e fragilidades – lacunas deixadas pela 

mídia tradicional, dado sua interrelação com os poderes. 

Assim como o modelo de negócio dessas organizações é plural, sua pro-

dução jornalística também é. Enquanto na Agência Pública as reportagens le-

vam cerca de quatro meses para serem produzidas, La Silla Vacía, já responde 

à conjuntura política e não tem esse tempo, e Sudestada não tem periodici-

dade em suas publicações. Em comum, elas compartilham uma produção ho-

rizontal, compartilhada e coletiva. No site colombiano, onde se acompanhou 

uma reunião de pauta semanal, foi possível confirmar o caráter colaborativo 

da produção, em que a equipe não apenas planeja coletivamente, mas também 

avalia o trabalho dos colegas. 

É no espaço-tempo-vivido territorial latino-americano, com as caracte-

rísticas apontadas, bem como condições de produção regidas pela proposta de 

um jornalismo independente, a partir de determinados valores e princípios, 

que tem como desafio a gestão do negócio e seu financiamento, e uma produ-
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ção que se configura em equipes múltiplas e diferentes organizações de tra-

balho, mas que converge para uma mesma agenda de princípios, onde impera 

a defesa da democracia e dos direitos humanos, especialmente, constatadas 

como fragilidades nesses territórios, resulta em um determinado produto. 

3.4. Produto

Nesse momento do produto, identificou-se marcas dos momentos ante-

riores. Identificou-se conteúdos noticiosos, nos quais os temas reportados são 

apresentados em texto, fotografia, vídeo, áudio, podcast, mapa, gráfico, tabela 

e outros, valendo-se de recursos característicos do jornalismo digital, como a 

interatividade, a hipertextualidade e a multimidialidade. Predominam as re-

portagens, mas há notícias, artigos, editoriais, comentários, entrevistas e no-

tas curtas. Os sites independentes se desdobram na presença de conteúdo em 

páginas em redes sociais, e outros recursos para distribuição da informação 

são utilizados, como newsletters enviadas por e-mail ou Whatsapp/Telegram.

A presença dos projetos colaborativos, por exemplo, retroalimenta o pro-

duto, na medida em que amplia o número de publicações. Na Agência Pública, 

essa parceria representou 22% das publicações. Outro elemento a se destacar 

é o percentual, em alguns sites, de textos opinativos produzidos por sujeitos 

externos às equipes e, com isso, também, um aumento das publicações e atua-

lizações sem necessariamente direcionar um profissional da equipe, sendo 

mais um aspecto relacionado à flexibilidade pós-fordista (Harvey, 2001). Em 

La Silla Vacía, 45% das publicações estavam na seção de opinião La Silla Llena. 

Também se identificou o reflexo dos momentos anteriores na constância, ou 

não, de atualização dos sites: organizações com condições de produção mais 

precárias, tem poucos conteúdos publicados por mês, na comparação com os 

melhor estruturados. Enquanto em Animal Politico houve 756 publicações, em 

Sudestada foram 5.

Em relação especificamente aos conteúdos, seus temas, abordagens, fon-

tes, gêneros e formatos, constatou-se a frequência com que os grandes temas 

que também ocupam o jornalismo tradicional aparecem, como política, eco-

nomia e segurança pública. Contudo, a partir de uma aproximação com uma 

matriz popular, esses temas são tratados a partir das vítimas, das testemunhas, 

das experiências e relatos, e o que é secundário, ou até marginalizado no jor-

nalismo tradicional, ganha destaque desde uma outra perspectiva: a imigra-
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ção, a violência urbana, as desigualdades, as violações de direitos humanos e 

ambientais. 

3.5. Consumo

Examinar o momento do consumo é estar constantemente vigilante às 

relações sociais, à cultura vivida, ou, ao espaço-tempo-vivido dos territórios la-

tino-americanos, pois como alerta Johnson (2010), todo produto fruto de uma 

produção cultural está sujeito a retornar ao emissor de maneira irreconhecível, 

ou pelo menos transformada. Para os Estudos Culturais, é na recepção que se 

dá, de fato, a produção de sentidos, pois envolve condições específicas de con-

sumo, como os elementos culturais ativos no interior dos processos sociais, 

sendo o resultado do processo de leitura, seus significados e discursos, mate-

rial bruto para a continuação da produção cultural (Johnson, 2010). 

Os dados obtidos a partir da ferramenta SimilarWeb indicaram que o con-

teúdo destes independentes é consumido por um público segmentado e fiel e 

que a audiência chega aos sites sem o intermédio das redes sociais digitais ou 

do e-mail. Entre os oito independentes, Animal Politico e Chequeado atingiram 

2,84 milhões e 1,28 milhões de visitas no mês de outubro de 2020, respecti-

vamente.

Inferiu-se ainda que parte da audiência inicia e termina sua experiência 

de consumo nas redes sociais digitais, sem ir até o site para a leitura do con-

teúdo na íntegra, o que indica a necessidade de uma produção que resulte em 

um produto com um formato específico para essas plataformas – estratégia 

que já tem sido adotada por algumas organizações. La Silla Vacía, por exemplo, 

quando iniciou em 2010 tinha 1,64% de seu tráfego por dispositivos móveis e, 

em 2019, esse número chegou a 75,59%3. 

Identificou-se também um perfil de consumidor mais intelectualizado e 

interessado por conteúdo jornalístico, sem que esse interesse seja direcionado 

apenas para veículos independentes e alternativos. E é a partir desse processo 

de consumo e esse perfil de consumidor, em que vai se dá a produção de sen-

tido das mensagens, em um processo complexo, em que o receptor não só dá 

sentido, mas também ressignifica e, muitas vezes, dá continuidade ao proces-

so de circulação dessas mensagens. 

3  Informações relatadas pela fundadora de La Silla Vacía em encontro com Superamigos em 2020. Ví-
deo disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=g8ccLxJd4CE&feature=emb_logo
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Conclusões

O processo produtivo do jornalismo independente na América Latina é 

resultado de uma matriz territorial condicionada por condições materiais pró-

prias do capitalismo, em um contexto de formação periférica e dependente 

em relação às formações sociais que tem coordenado e comandado a econo-

mia em um mundo globalizado, e por um acúmulo de projetos de desenvolvi-

mento que reforçam essa matriz, por seu caráter exógeno e verticalizado. O 

jornalismo emerge desses territórios não apenas como uma prática social, do 

fazer e do negócio, mas também como uma prática de apropriação e significa-

ção, que pelo discurso, constitui o território simbolicamente. Nesse sentido, 

quando se tem um discurso midiático construído a partir da perspectiva enun-

ciativa das elites, exclusivamente, o resultado é a apropriação e significação 

dos territórios a partir de uma dinâmica verticalizada. 

Se observa a partir do fenômeno do jornalismo independente na Améri-

ca Latina que o espaço dos territórios latino-americanos vai formatando esse 

jornalismo, sendo o JI resultado, também, de muitos tempos de jornalismo em 

um espaço latino-americano. Ao buscar se desvencilhar dos poderes econômi-

cos e políticos hegemônicos, atrelados ao capital, o jornalismo independente 

vai se configurando enquanto uma forma que não é completamente importa-

da, tampouco desconectada da realidade dos territórios dos quais faz parte. 

Constatou-se que, apesar das críticas e discurso da necessidade de re-

novação de um jornalismo tradicional, o jornalismo independente preserva 

estruturas-chave desse modelo hegemônico, como a composição hierárquica 

de suas equipes, a distribuição dos conteúdos em seus sites, as técnicas de 

produção e, principalmente, valores. O jornalismo independente se apropria 

dos mesmos valores do jornalismo tradicional para justificar sua importância, 

legitimação e credibilidade. São valores como a verdade, o interesse público, 

a democracia, o pluralismo e até mesmo a independência, que tem origem em 

uma matriz cultural racional-iluminista, de base liberal, e que, como indica a 

literatura da área, formata a prática jornalística desde seu início.  

Essas aproximações podem parecer contraditórias e até indicar uma 

equivalência entre os modelos. Contudo, é preciso compreender que mesmo 

que o jornalismo tradicional ainda acione discursivamente esses valores de 

uma matriz racional-iluminista na contemporaneidade, ao longo dos tempos, 

com o advento da técnica e da tecnologia, com a necessidade de garantir a 

lucratividade, com o advento da globalização e do neoliberalismo e com o vín-
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culo cada vez mais próximo dos poderes econômicos e políticos hegemônicos, 

esse jornalismo vai relegando esses valores em detrimento da manutenção da 

sua hegemonia. 

Acredita-se que uma não ruptura radical com um modelo de jornalismo 

tradicional ocorra pelo risco de que a nova forma não seja reconhecida e legi-

timada como jornalismo. E, se de um lado, o jornalismo independente aciona 

parte dos valores de uma matriz racional-iluminista, de outro, ativa aspectos 

de uma matriz popular, no que diz respeito a uma preocupação social, a uma 

agenda de princípios e valores que visa a responsabilidade social e a defesa de 

territórios socialmente mais justos, tendo um compromisso com a vida dos 

sujeitos. E um jornalismo que se presta a isso, assentado na cultura vivida dos 

territórios, reconhece e valoriza as especificidades desse espaço, assim como 

também identifica e denuncia suas mazelas, dando, de alguma maneira, sus-

tentação às dinâmicas de desenvolvimento regional. 

Assim, nos territórios latino-americanos, o jornalismo independente se 

configura como uma forma cultural híbrida entre o jornalismo alternativo e o 

tradicional. Isso não significa que essa forma esteja no centro, exatamente no 

meio do caminho entre as outras duas formas, como sugere Bennet (2015), e 

sim que se vale tanto de elementos arcaicos, quanto de elementos residuais, 

nos termos de Williams (1979), para configurar uma forma cultural jornalís-

tica emergente, de maneira que velhos valores e práticas são ressignificados 

em novas relações e processos produtivos. Em outras palavras, essa forma cul-

tural híbrida não implica uma harmonização de dois modelos, pelo contrário, 

traz tensionamentos.

O jornalismo independente nasce de algumas interseções de duas matri-

zes, principalmente, já em um contexto de capitalismo neoliberal, com uma 

flexibilização de parte de seus processos produtivos, tendo aspectos próprios 

do pós-fordismo. Essa flexibilização está conectada com um tempo histórico 

dos territórios latinoamericanos de maneira a ter seus contornos definidos 

por esse entorno, sendo a resposta desse jornalismo atuar para responder a 

certas demandas que são próprias desses territórios. 

Propõe-se que essa forma cultural de jornalismo seja reconhecida pelo 

termo já autoproclamado pelas próprias organizações de jornalismo indepen-

dente. De fato, essas organizações perseguem uma autonomia editorial a ser 

garantida por seus modelos de negócios e expressas em suas decisões editoriais 

de temáticas, pautas, fontes e angulações. A adoção do termo jornalismo inde-

pendente, infere-se, difere-se da adoção do discurso da independência jornalís-
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tica, que acaba sendo parcial, por meio do qual os atores da mídia hegemônica 

buscam reforçar sua legitimidade com o público. Neste caso, autonomear-se de 

jornalismo independente tem relação com ser independente de uma indústria 

midiática tradicional, o que implica em novos arranjos institucionais. 

O jornalismo independente, que tem sua forma configurada a partir do 

espaço-tempo-vivido dos territórios latino-americanos, tem características 

que ultrapassam àquelas estabelecidas pelos mapeamentos. Trata-se, eviden-

temente, de um jornalismo nativo digital, não corporativo e não partidário, 

que busca garantir uma independência financeira a partir de um modelo de 

negócios com fontes de recursos financeiros plurais e equilibradas. Este úl-

timo aspecto, contudo, consiste em um dos maiores desafios do jornalismo 

independente e conquistá-lo exige tempo e maturidade organizacional. Em 

razão disto, o jornalismo independente inicia sendo dependente, muitas ve-

zes, de fundações internacionais filantrópicas que investem nesses projetos 

e acabam por incidir nas experiências, mesmo que não em seus conteúdos e 

decisões editoriais, o que implica que, em alguma medida, esses projetos não 

sejam completamente endógenos nos territórios. 

O jornalismo independente é politizado, e não radicalmente político, 

critica as consequências do capitalismo, mas não está livre das agruras desse 

sistema. O que faz é buscar alternativas e não substituições, resultando em 

novos arranjos organizacionais. Configura-se em modelos plurais e diversifi-

cados, no que diz respeito aos modelos de negócios, à organização do trabalho, 

e também aos gêneros e formatos jornalísticos que publica. Os une a busca 

pela autonomia, os valores e princípios que regem uma agenda de notícias 

própria, preocupada em dar visibilidade às relações desiguais de poder, com 

o aprofundamento da democracia, da defesa dos direitos humanos e da justi-

ça social, demandas inerentes aos territórios latino-americanos. Produz e faz 

circular um conteúdo segmentado, de nicho, que é igualmente consumido por 

um público específico. 

Se, de um lado, há a incidência de uma força externa, verticalizada, sobre 

os projetos de jornalismo independente, por meio do financiamento das fun-

dações, de outro, há força solidária e horizontal, que são as redes de apoio. En-

tende-se que essas redes, principalmente de organizações latino-americanas, 

são fundamentais para o desenvolvimento e manutenção desse jornalismo. 

Elas auxiliam na manutenção dos projetos, dão base de capacitação, apoio para 

gestão, para a produção de conteúdo (por meio dos projetos colaborativos), 

sendo, ao fim, redes de formação informal. 
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Delimitar essa pesquisa em oito experiências de jornalismo independen-

te na América Latina, junto a coleta de dados sobre outras organizações, possi-

bilitou que se afirme que há uma unidade em relação a forma desse jornalismo 

na região. Porém se reconhece as limitações que isso traz consigo, já que cada 

um dos oito países em que está situada cada uma das organizações pesquisa-

das também possui suas especificidades, desconsideradas, na maioria das ve-

zes, ao longo deste trabalho. Por tratar-se de uma pesquisa qualitativa, e com 

um recorte largo, também não foi possível aprofundar cada um dos momentos 

do circuito em cada uma das experiências, tanto por limitação de tempo de 

pesquisa, como de acesso a essas organizações e as características próprias 

de seus países. Contudo, acredita-se que a pesquisa ganha justamente nessa 

abordagem alargada, que permite identificar e reconhecer uma forma cultural 

jornalística, condicionada por um espaço-tempo-vivido latino-americano, que 

se fortalece em uma dinâmica de rede nesses territórios. 
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As discussões aqui apresentadas são um recorte de uma dissertação de 

mestrado apresentada ao Programa de Pós-graduação em Desenvolvimento 

Regional da Universidade de Santa Cruz do Sul no ano de 2022. A dissertação, 

intitulada “Gênero, trabalho e envelhecimento no meio rural”, buscou compreen-

der como as relações de gênero interferem nos significados atribuídos ao tra-

balho pelas pessoas idosas que vivem no distrito de Monte Alverne, município 

de Santa Cruz do Sul/RS.

O meio rural conforma uma realidade específica distinta da cidade. Isso 

se concretiza tanto pela atividade econômica, predominantemente agrícola, 

quanto pelas relações de trabalho, manifestações sociais e culturais diferen-

ciadas. Wanderley (2000) afirma que não existe um rural único, imutável e 

generalizável, mas, sim, “rurais”, que surgem de processos históricos diferen-

ciados. Desta forma, apesar desse meio ser marcado por inúmeras especifici-

dades, o contexto rural continua mantendo particularidades históricas, sociais 

e culturais, que fazem dele um espaço físico e social diferenciado.

No entanto, o rural nem sempre foi visto dessa forma pluralista, por mui-

to tempo tais territórios eram vistos como “ruralidades dos espaços vazios”. 

Tal concepção é fruto da história territorial e do grande projeto colonizador 

brasileiro, que ainda hoje luta para manter sua soberania (BREITENBACH; 

O Rural como Espaço de 
Heterogeneidade:

Envelhecimento e Representações 
Sociais no Campo

Eduarda Corrêa Lasta
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CORAZZA, 2020). Wanderley (2000) nos diz que nesse modelo o uso da terra 

não está associado a um espaço de vida e de trabalho, mas, sim, como cam-

po de investimento e reserva de valor. Fato que se configura, hoje, como um 

obstáculo à promoção da igualdade e combate às desigualdades no meio rural.

Ao considerar o meio rural como categoria social, se faz necessário anali-

sar os modos de vida desses sujeitos, isto é, na sua grande maioria, agricultores 

e suas famílias, que se constituem como grandes personagens da construção 

do rural. Vivendo e envelhecendo nesses territórios. Entender esse processo 

de apropriação e identificação com o meio rural implica analisar as formas 

como esses sujeitos ocupam esse espaço. Dessa maneira, ao pensar a identi-

dade dos sujeitos do campo, esbarramos na representatividade do trabalho ao 

longo de suas vidas.

Para isso, as discussões aqui apresentadas discorrem do meio rural como 

espaço de heterogeneidade, ou seja, pensa o rural enquanto espaço de movi-

mento, marcado pela diversidade e caracterizado por inúmeras formas de ocu-

pação. Busca também discutir sobre o envelhecer no campo e de que forma 

tais sujeitos se utilizam desse espaço, configurando modos de vida distintos. 

Por fim, o texto analisa o rural como categoria social, compreendendo suas 

representações sociais e as configurações de trabalho e vivências nesses ter-

ritórios.

1. De que rural estamos falando?

É inegável que o meio rural conforma uma realidade específica distinta 

da cidade. Isso se concretiza tanto pela atividade econômica, predominan-

temente agrícola, quanto pelas relações de trabalho, manifestações sociais e 

culturais diferenciadas. No entanto, tais disparidades tornam-se ainda mais 

visíveis se nos atentarmos, por exemplo, para a fragilidade de estudos a res-

peito das ruralidades, aos modos de subjetivação, aos processos psicossociais 

e identitários no âmbito dos contextos rurais. Embora tais relações sejam um 

elemento constitutivo importante do desenvolvimento regional (NEUBUR-

GER, 2018), Leite e Dimenstein (2013) nos dizem que esse distanciamento 

produz um vazio de reflexões e de aproximações sobre os agentes da socieda-

de e suas relações com a terra e com o campo brasileiro.

Francio e Verschoore (2018) pontuam que a dinâmica do Desenvolvi-

mento Regional reflete a localização geográfica de cada região, e a partir daí 
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seus recursos de capital, trabalho, infraestrutura e indivíduos. Sendo assim, 

compreende-se a importância de identificar e interpretar a natureza das rela-

ções que cada espaço geográfico, seja ele urbano ou rural, dispõe. Os autores 

colocam ainda que o Desenvolvimento Regional é caracterizado pela intera-

ção entre as redes de produção territorialmente localizadas e redes de produ-

ção globais. Dessa forma, entende-se que toda e qualquer região é capaz de 

gerar recursos. No entanto, a distribuição espacial é desigual, e muitas vezes 

investimentos beneficiam regiões centrais, deixando à mercê territórios mais 

afastados, como as áreas rurais, por exemplo.

A partir desses debates, nota-se a importância da caracterização e con-

ceituação acerca do rural, a fim de identificar suas potencialidades. Para isso 

é necessário, primeiramente, definir teórico-conceitualmente o termo e, so-

bretudo, diferenciá-lo do urbano. Endlich (2010) coloca que comumente uti-

lizamos adjetivos para distinguir urbano e rural. Ao primeiro associa-se os 

termos “cortês, polido, civilizado”, o segundo marca aquilo que é atrasado e 

rústico. Já outra perspectiva de diferenciar os dois meios é tratar o rural como 

dispersão e o urbano como aglomeração. Endlich (2010) pontua ainda que 

uma das perspectivas mais difundidas para definir as ruralidades é associar 

suas atividades como meramente primárias.

Nesse sentido, Carneiro (2012) enfatiza que considerar tais critérios de 

forma descontextualizada, sem levar em conta aspectos históricos e sociais, é 

um pensamento simplista e estático. Visto que a categoria rural não é e nunca 

foi apenas lugar de produção do modelo produtivo agrícola. Assim como não 

é adequado considerar apenas parâmetros demográficos, já que o rural não 

consiste em baixa densidade demográfica.

Wanderley (2000) afirma que não existe um rural único, imutável e ge-

neralizável, mas, sim, “rurais”, que surgem de processos históricos diferencia-

dos. Dessa forma, apesar desse meio ser marcado por inúmeras especificida-

des, o contexto rural continua mantendo particularidades históricas, sociais e 

culturais, que fazem dele um espaço físico e social diferenciado. No entanto, 

apesar desse entendimento, ainda não existe um consenso a respeito da con-

cepção do rural. Sabe-se que sim, tal meio possui uma realidade específica, 

porém o rural não é mais um espaço facilmente caracterizável.

Essa dificuldade de caracterização, segundo Carneiro e Maluf (2003), não 

representa de forma alguma o “fim” do rural, mas, sim, gera a possibilidade de 

pensarmos sobre novas ruralidades. Para o autor, essa concepção representa a 

ruptura da representação do campo atrelado somente à atividade agrícola. No-
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ta-se ainda o aumento de núcleos familiares pluralistas, ou seja, que utilizam 

como estratégia de permanência no campo e de melhoria na qualidade de vida 

a combinação das atividades agrícolas com outras ocupações. Sendo assim, o 

rural pensado enquanto espaço de movimento, marcado pela diversidade e ca-

racterizado por inúmeras formas de ocupação e de uso da terra pela população 

e por condições de vida distintos, enquanto espaço heterogêneo e singular, é a 

perspectiva que vem sendo adotada por muitos estudiosos, e que também nos 

parece mais adequada (DIMENSTEIN et al., 2018).

No entanto, o rural nem sempre foi visto dessa forma pluralista, por mui-

to tempo tais territórios eram vistos como “ruralidades dos espaços vazios”. 

Tal concepção é fruto da história territorial e do grande projeto colonizador 

brasileiro, que ainda hoje luta para manter sua soberania (BREITENBACH; 

CORAZZA, 2020). Wanderley (2000) nos diz que nesse modelo o uso da terra 

não está associado a um espaço de vida e de trabalho, mas, sim, como cam-

po de investimento e reserva de valor. Fato que se configura, hoje, como um 

obstáculo à promoção da igualdade e combate às desigualdades no meio rural. 

Carneiro (2012) se utiliza da analogia da “mentalidade de casa grande”, carac-

terizando a dinâmica atual das sociedades rurais brasileiras, ou seja, seria um 

reflexo de um Brasil escravocrata, colonial e centralizador de terras. Tornando 

o homem do campo, segundo o autor, um lavrador sem terra, sem casa e, por 

consequência, sem cidadania.

Reis (2005) considera que toda interpretação sobre território perpassa a 

forma como eles funcionam do ponto de vista socioeconômico, dos sistemas 

e das dinâmicas coletivas. Sendo assim, o território não é algo estático e nem 

homogêneo, visto que se constitui em uma teia relacional que materializa os 

territórios e evidencia as relações de poder. Lauchzer (2020) pontua que exis-

tem dois tipos de ocupações do espaço do campo em nosso país. O primeiro 

marcado pelo território monocultural e agroexportador, pela produção em 

larga escala, concentração de terra e de renda, uso intensivo de agrotóxicos e 

transgênicos, o que, por consequência, compromete ecossistemas e a seguran-

ça alimentar a médio e longo prazo. Já o segundo modelo é definido pelos ter-

ritórios garantidos por lutas sociais, focados na agricultura familiar, associado 

aos pequenos produtores, que visam segurança alimentar, garantindo assim a 

permanência no campo.

Nesse sentido, Sauer (2010) pontua que a questão rural do Brasil está 

diretamente relacionada ao primeiro modelo de ocupação, isto é, ao agroe-

xportador. A perpetuação dessa dinâmica contribui para o aumento das de-
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sigualdades regionais e se concretiza como um obstáculo para a formulação 

de um projeto mais democrático aos territórios rurais. A carência e a falta de 

investimento por parte dos governos em políticas voltadas ao campo confi-

guram desigualdades em relação à renda, às condições de moradia, trabalho, 

lazer, educação e permanência dos sujeitos nesses espaços. Esse panorama se 

configura como um problema para a reprodução social da população rural, e 

está intimamente associada aos processos de êxodo rural e migração rural-ur-

bana do nosso país.

Camarano e Abramovay (1999) pontuam que poucos países conhece-

ram movimentos migratórios tão intensos como o Brasil. Assim como muitos 

de nós somos descendentes, ou até mesmo fazemos parte dessas pessoas que 

vieram para as cidades em busca de “algo”. Nesse contexto, Oliveira Júnior e 

Prado (2013) nos dizem que nossas histórias trazem em seu bojo um cheiro 

de terra. Leite e Dimenstein (2013) revelam que, entre as décadas de 1960 

e 1980, um contingente maciço de pessoas deixaram as áreas rurais. Dizem 

ainda que nesse período o êxodo rural chegou a 27 milhões de pessoas. Diante 

desse dilema, as explicações para o fenômeno migratório dos jovens rurais se 

destinam às dificuldades de reprodução econômica, dificuldades de acesso à 

terra e ao acesso à escolarização (OLIVEIRA JÚNIOR; PRADO, 2013). Além 

disso, as relações de poder firmadas pelo núcleo familiar de origem dificultam 

a tomada de decisões dos jovens na propriedade. Fazendo com estes procurem 

as cidades como uma alternativa para assumirem a posição de adultos.

Da mesma forma, o agronegócio se configura, também, como um em-

pecilho para a permanência do jovem no campo. Pois desqualifica o pequeno 

produtor e, por consequência, inviabiliza a busca por alternativas de subsis-

tência em propriedades menores e com baixo poder aquisitivo. Nesse con-

texto, Sampaio, Girardi e Rossini (2020, p. 2) nos dizem que “territorializa-

ção contínua do agronegócio não ocorre de forma homogênea e harmônica, 

mas, ao contrário, materializa-se em um espaço agrário repleto de conflitos e 

contradições”. Sendo assim, o agronegócio propicia um movimento contrário, 

pois em vez de investir no local, traz para as regiões de exploração atores ur-

banos. Nesse contexto, Elias (2012, p. 7) fala que “observam-se movimentos 

migratórios da cidade maior para a cidade menor advindos de profissionais 

especializados para o agronegócio. Observa-se, também, o aumento da divisão 

social e territorial do trabalho agropecuário”.

Vale ressaltar que entre a busca por melhores condições de vida na ci-

dade, é necessário pontuar a educação. A baixa escolaridade das pessoas ido-
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sas rurais é um fato. Conforme Santos, Lopes e Neri (2007), a educação cria 

oportunidades, e a falta dela ocasionalmente estabelece barreiras na busca por 

melhorias e qualidade de vida. Os baixos índices de alfabetização dos idosos 

rurais remetem a um cenário em que a educação se referia ao aprender mini-

mamente a ler e escrever, condição suficiente para a época.

Hoje, os efeitos da baixa escolarização desses sujeitos nos apresentam 

uma população rural em que a renda gira em torno dos proventos da apo-

sentadoria rural, em um contexto que dificulta um envelhecimento ativo e a 

busca por qualidade de vida. Passagens curtas e não sistemáticas pela escola 

nos direcionam, também, à questão do analfabetismo funcional. No Brasil, os 

índices de analfabetismo funcional chegam a 49% das pessoas com mais de 60 

anos, entre estas, 18% não receberam educação formal e 89% não concluíram 

o ensino fundamental (CACHIONI; TODARO, 2016).

Nesse contexto, Froehlich et al. (2011) dizem que por esses motivos os 

jovens visualizam nas cidades um futuro promissor.

Apesar de avanços importantes no que se refere aos ganhos de 
produtividade e rendimento das ocupações agrícolas, é nas áreas 
urbanas que se concentram as ocupações mais promissoras no 
que se refere ao destino socioeconômico das pessoas, seja pela 
perspectiva de estabilidade econômica, seja pelo próprio prestí-
gio social das ocupações (QUADROS; MAIA, 2010, p. 445).

Lencioni (2008) salienta que, gramaticalmente, a palavra cidade faz re-

ferência a “aglomeração humana, localizada numa área geográfica circunscrita 

e que tem numerosas casas, próximas entre si, destinadas à moradia e/ou a 

atividades culturais, mercantis, industriais, financeiras. Sposito (2010) nos 

diz que a cidade é o espaço propício às atividades que possibilitam encontros 

e comunicações. Já o campo é marcado pela extensão, e que supre técnica e 

economicamente outras atividades. Tais atividades se relacionam com o sis-

tema de acumulação capitalista, teoricamente de prosperidade e abundância. 

Características essas que atraem o imaginário dos jovens do campo.

Sendo assim, a busca pelas cidades, ou pelo imaginário que ela gera, se 

configura como um “desvio” de uma trajetória rica de possibilidades no cam-

po. À medida que não se tem jovens atuantes no meio rural, se perde a opor-

tunidade de territórios rurais plurais e abertos à construção e à viabilização de 

alternativas e direitos. Sobre a formação socioterritorial brasileira, Sampaio, 

Girardi e Rossini (2020, p. 13) afirmam: “em um país com taxa de urbanização 
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de 84,7% (2015), parte dela formada pelo impedimento ao acesso à terra e 

pela expulsão do homem do campo”.

Tal panorama, por sua vez, caracteriza um aumento significativo da popu-

lação idosa no meio rural. Pois, apesar do movimento migratório ter sido mais 

intenso e homogêneo na década de 1980, hoje ele ainda ocorre, de modo que 

acabam ficando mais idosos no meio rural (ROHDE; LASTA; AREOSA, 2017).

Sakamoto (2013) entende que há um incentivo da vida urbana, o que 

contribui para o abandono da vida rural pelos jovens. Esse fenômeno acarreta 

a redução dos membros da família, menor força de trabalho e o esgotamento 

da possibilidade de cuidado com os idosos ser realizada por seus descenden-

tes. Ou seja, além de permanecerem os idosos no campo, estes precisam lidar 

muitas vezes sozinhos com as demandas da sua propriedade, em uma fase da 

vida em que normalmente as pessoas começam a necessitar de auxílio de ou-

tros para algumas atividades.

Diante dessa realidade, a população idosa se vê muitas vezes sozinha nas 

propriedades rurais. O elevado índice de idosos na zona rural, se comparado 

ao ambiente urbano, indica a necessidade de que se investigue sobre as condi-

ções de vida dessas pessoas, para que se conheça de que forma estão vivendo, 

e para que se pense em formas de fornecer-lhes suporte. Temática esta que 

será discutida na próxima seção.

2. Onde eu quero e posso viver: 

discussões sobre envelhecer no campo

Já não é mais novidade que o processo de envelhecimento se caracteriza 

de maneira crescente e acelerada. Em termos numéricos, dados do relatório 

“World Population Prospects, 2019” do Departamento para Assuntos Sociais 

e Econômicos da Organização das Nações Unidas (ONU) retratam que os 

números da população idosa mundial, ou seja, de pessoas acima de 60 anos, 

chegou a 1,1 bilhão de pessoas no mundo (ONU, 2019). Dados mais recentes 

do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) através da Pesquisa 

Nacional por Amostra de Domicílios – PNAD/2019, compilados pelo Depar-

tamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos (DIEESE) do 

ano de 2019 demonstram que a população total do Brasil já alcança 210,1 mi-

lhões de pessoas, onde, 34 milhões são idosos e idosas, o que corresponde a 

16,2% da população do país (DIEESE, 2020).
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Simonato e Bergamasco (2020) nos dizem que o aumento da longevi-

dade da população brasileira corresponde a inúmeros fatores, não apenas 

associados às mudanças nas taxas de fecundidade e mortalidade. Os autores 

salientam melhorias nas condições de vida, ou seja, melhores condições de 

moradia, saneamento e acesso à saúde, em especial os avanços nas tecnolo-

gias em saúde, permitindo assim diagnósticos mais rápidos e eficientes. Tais 

evoluções dizem respeito, também, ao acesso universalizado à aposentadoria. 

Direito este assegurado pela Constituição Federal de 1988, o que, por conse-

quência, garante aos idosos melhores condições socioeconômicas e de vida.

Sendo assim, diante desse cenário e das modificações vivenciadas pela 

sociedade brasileira, se faz necessário voltar o olhar para as questões acerca 

do envelhecimento. Esse panorama gera a demanda de pesquisas, no entanto, 

estas costumam ser realizadas nos espaços urbanos, de forma que os idosos da 

zona rural ficam à margem desses estudos. Dados da PNAD (2013) afirmam 

que, do total da população idosa no Brasil, os idosos rurais são estimados em 

15,7%, e 84,3% no meio urbano. Dados mais recentes do Censo Agropecuário 

do IBGE (2017) apontam que dos 5.072.152 estabelecimentos agropecuários 

existentes no Brasil, 1.729.653 estabelecimentos agropecuários já se encon-

tram nas mãos de pessoas acima de 60 anos de idade, o que corresponde a 34% 

do total (SIMONATO; BERGAMASCO, 2020).

Tavares et al. (2016) afirmam que o processo de envelhecer das popu-

lações urbanas e rurais têm muitas semelhanças, no entanto, na área rural se 

pode encontrar algumas dificuldades significativas, como pobreza, isolamento 

social, educação e habitação mais precárias, restrição do acesso a transporte e 

distância dos recursos sociais e de saúde. Bertuzzi, Paskulin e Morais (2012) 

também reforçam esses aspectos, acrescentando que neste meio há altas taxas 

de problemas de saúde e dependência.

No entanto, esses sujeitos desempenham um significativo papel em seus 

núcleos familiares. Tavares et al. (2011) sugerem que, no meio rural, a contri-

buição do idoso com o orçamento familiar é de extrema importância, se con-

figurando muitas vezes como a principal fonte de renda. Pois, em sua grande 

maioria, os idosos residentes no campo destinaram suas vidas ao cultivo do solo, 

retirando da “terra” o sustento de suas famílias e sua própria sobrevivência.

Os idosos e idosas, vêm historicamente desenvolvendo o traba-
lho na terra, como camponeses/as que lutam para preservar sua 
identidade. São trabalhadores/as que vivem da produção da ter-
ra, acumulando conhecimentos e experiências, que permeiam as 
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diferentes gerações, ao mesmo tempo que resistem ao sistema 
através da produção de autossustentação e da manutenção de va-
lores comunitários e familiares. Ao mesmo tempo, inserem-se na 
sociedade atual, marcada pela aculturação da imagem negativa 
da velhice, acarretando o não reconhecimento de que são velhos 
[…] (GONZAGA et al., 2014, p. 7).

Tal panorama acaba por evidenciar condições de vida que nem sempre 

foram as melhores, mas que vieram a ser amenizadas, sobretudo, com a che-

gada da aposentadoria rural, através das normativas da chamada “Constituição 

Cidadã” de 1988. Entre outros muitos direitos conquistados, ela estabeleceu 

a concessão da aposentadoria rural para mulheres com 55 anos de idade e 

para os homens com 60 anos de idade (SAKAMOTO, 2013). Alcântara (2016) 

ressalta que o significado da aposentadoria está na segurança de que o tempo 

de privação não se repetirá, ou seja, o alimento não irá faltar. Dessa forma, a 

aposentadoria é sinônimo de dignidade, uma vez que permite o acesso a al-

guns bens e serviços, bem como, em muitos casos, o sustento de toda a família. 

Já Santana e Lima (2012) apontam que a renda do idoso se configura como 

a principal fonte de manutenção das despesas familiares, e como referência 

efetiva no pagamento dos gastos, especialmente dos mais jovens.

Dessa forma, à medida que a aposentadoria se configura como seguran-

ça, garante também melhores condições de vida a essa população, atenuando 

as dificuldades características do meio rural, como a dificuldade de acesso a 

bens e serviços, por exemplo. Segundo Neri (1993), os recursos financeiros 

exercem um efeito compensatório sobre as perdas da velhice, o que deno-

minou de “efeito tampão”. As possibilidades de recursos ajudam no acesso à 

saúde e ao lazer, e na sensação de autoeficácia, dando ao idoso a possibilidade 

de compensar perdas inevitáveis da velhice. Sendo que a falta de recursos 

econômicos também se mostra significativamente associada com uma pior 

qualidade de vida.

Martins et al. (2017) pontuam sobre os benefícios sociais que a aposen-

tadoria garante aos idosos do meio rural. Os autores nos dizem que o valor 

representa não apenas uma fonte de renda fixa, mas, sim, equivale à privação 

da condição de pobreza e garante qualidade de vida e de autoestima a esses 

sujeitos. Isso confere ao idoso um forte papel social perante seus familiares e a 

sua comunidade, pois agora pode ter, inclusive, crédito para comprar móveis e 

eletrodomésticos no comércio local, movimentando a economia do município.

Nesse sentido, Bombardelli et al. (2017) colocam que é oportuno regis-
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trar que, atualmente, o meio rural tem tido maior acesso à aquisição de bens e 

serviços da modernidade, como meios de comunicação (o rádio e a televisão, 

bens de consumo, energia elétrica etc.). Esses fatores têm possibilitado que as 

diferenças existentes entre os contextos urbano e rural sejam atenuadas, o que 

traz impactos benéficos na percepção da qualidade de vida das pessoas idosas 

que vivem em contextos rurais.

No entanto, é necessário compreendermos que a aposentadoria, apesar 

de representar benefícios e a garantia de uma velhice com mais seguridade em 

territórios rurais, os papéis sociais atribuídos ao homem e à mulher podem 

influenciar nas percepções de qualidade de vida. Isso se explica pelo fato de 

que o homem, ao atingir a idade demarcada pelo Estado, passa a conviver com 

a aposentadoria. Já as mulheres, por terem vivido a juventude em uma época 

em que não encontravam espaço no mercado de trabalho, tornam-se, em sua 

maioria, donas de casa e envelhecem cuidando de seus filhos e maridos. Nesta 

situação, só param quando já não têm mais condições físicas ou psicológicas 

para continuar desempenhando suas tarefas. Assim, enquanto os homens po-

dem desfrutar sua velhice com mais tranquilidade e maior descanso, livres das 

preocupações e do estresse relacionados ao trabalho, as mulheres continuam 

executando suas funções domésticas (MARTINS et al., 2017).

Outro ponto que configura a vivência de idosos no campo destina-se à 

tranquilidade e às relações de cordialidade com familiares e vizinhança. Para 

Schwartz (2016), o espaço rural costuma aproximar as pessoas por facilitar a 

convivência, pois mesmo que os filhos se casem, muitos deles constituem sua 

família morando nas proximidades da casa dos pais ou junto deles. A rede de 

apoio familiar do meio rural tem sua organização distinta se compararmos ao 

meio urbano (BERTUZZI; PASKULIN; MORAIS, 2012). Isso significa dizer 

que as famílias rurais têm convivências entre várias gerações, o que colabora 

para o cuidado diário entre os membros da família enquanto dividem o mes-

mo espaço. Moraes, Rodrigues e Gerhardt (2018) ressaltam que a família é um 

espaço de apoio emocional e material, e quando chega na fase da velhice tam-

bém pode ser considerada como fator protetivo, auxiliando no enfrentamento 

das adversidades presentes no envelhecimento no contexto rural.

Já Ximenes et al. (2020) afirmam que as relações comunitárias favorecem 

o apoio emocional, no enfrentamento das adversidades cotidianas e nos mo-

mentos de solidão. As relações de vizinhança sustentadas pelo suporte mútuo 

e sensação de segurança diminuem o isolamento prolongado e a superação da 

partida dos filhos para o meio urbano, por exemplo. Para Abreu et al. (2016), 
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o sentimento psicológico de fazer parte de uma comunidade está associado 

ao bem-estar subjetivo diante de situações estressoras. No que se refere à se-

gurança emocional, outra característica das populações rurais fortemente di-

fundida pelos idosos é o apoio religioso. Segundo Ximenes et al. (2020), a fé 

caracteriza uma fonte de apoio na perspectiva de segurança emocional diante 

de situações de angústia, principalmente para os sujeitos idosos, que se apoiam 

na religiosidade como garantia de salvação após a morte. Seria uma espécie de 

troca: “é preciso ser religioso, para ser digno do reino dos céus” (p. 251).

Sendo assim, nos territórios rurais os laços familiares, comunitários e 

religiosos se nutrem e se configuram como forte componente nos modos de 

existir dessas populações. Da mesma forma, tais configurações perpassam as 

representações de trabalho e atribuem identidade a esses sujeitos, em especial 

aos idosos, que destinam suas vidas às atividades ligadas à terra. Fato que ga-

rante não apenas subsistência, mas também a construção de representações 

de si e do meio em que estão inseridos. Temática esta que será discutida na 

seção seguinte.

3. Ruralidade como categoria social: representações sobre trabalho 

e vivências no campo

Sauer (2010) nos diz que é preciso entender o campo como lugar de 

vida, mais do que um espaço de produção, inclusive em um processo constan-

te de interação com o meio urbano. Nesse sentido, compreende-se a ruralida-

de como uma categoria social, ou seja, pensada como um processo dinâmico 

de constante reestruturação dos elementos da cultura local a partir da incor-

poração de novos valores, hábitos e técnicas, bem como de identidade social.

Pedro (2015) coloca que identidade é um conceito que se modifica de 

acordo com o ambiente e com o tempo. Nesse sentido, a identidade não é algo 

estático, é um processar, é o sujeito, sua história e suas relações em constante 

movimento, seja de suas representações sobre si ou pelo seu “estar” no mun-

do. Sendo assim, é fundamental reconhecer e compreender, nos processos de 

ocupação desses territórios, a diversidade da população do campo. Essa diver-

sidade não apenas configura vivências distintas do urbano, mas, sobretudo, 

diz respeito às dinâmicas de trabalho que reforçam a cultura local através de 

uma série de códigos e representações, que contribuem para a sociabilidade 

rural e garantem a manutenção dos vínculos com a localidade, isto é, a identi-

dade desses territórios (CARNEIRO, 1997).



474

Entender esse processo de apropriação e identificação com o meio rural 

implica analisar as formas como esses sujeitos ocupam esse espaço. Dessa ma-

neira, ao pensar a identidade dos sujeitos do campo, esbarramos na represen-

tatividade do trabalho em suas vidas. Sabemos que nos espaços rurais brasi-

leiros, entre as décadas de 1960 e 1970, houve a modernização da agricultura, 

que favoreceu os grandes proprietários, e a consequente descapitalização dos 

pequenos produtores. Atualmente, isso reflete no frequente êxodo rural pela 

população jovem, que migra das pequenas propriedades em busca de novas 

oportunidades. Desta forma, os espaços rurais brasileiros são habitados qua-

se que exclusivamente por pessoas idosas, que muitas vezes necessitam dos 

benefícios previdenciários, da assistência social e, principalmente, da com-

plementação da renda, com a continuidade dos afazeres como alternativa de 

subsistência (RIBEIRO et al., 2018).

O trabalho configura uma categoria sociológica central na sociedade. Tal 

é o seu impacto, que ele se caracteriza como elemento vital para a construção 

da identidade, influenciando diretamente na forma como as pessoas se reco-

nhecem e são reconhecidas. Assim, se para a sobrevivência dos seres humanos 

o trabalho deve, em princípio, satisfazer as necessidades básicas, na perspec-

tiva psicológica é uma categoria central no desenvolvimento da autoestima 

(FARSEN et al., 2018). 

Barros e Araújo (2018) enfatizam que nas últimas décadas as mudanças 

econômicas, sociopolíticas, demográficas e tecnológicas trouxeram mudanças 

na forma de se realizar o trabalho, e como este é percebido. Apesar disso, re-

conhece-se que as ocupações apresentam benefícios para os indivíduos: iden-

tidade, oportunidade para interação e apoio sociais, propósito, preenchimento 

do tempo, desafios envolventes e possibilidade de status, além de proporcio-

nar renda.   Os autores colocam ainda que, o significado que os indivíduos irão 

atribuir ao trabalho é subjetivo e social, pois está relacionado com a história 

individual, mas ao mesmo tempo, não deixa de apresentar aspectos que são 

compartilhados por um grupo em determinada condição histórica e social. 

Desta forma, o significado sobre trabalho é produzido social e historica-

mente, no entanto, ganha sentido no âmbito individual por meio da realidade 

vivenciada e apropriada, conferindo à consciência individual as dimensões 

afetiva, cognitiva e intelectual. Nesse sentido, Saffioti (1987) nos diz que as 

identidades sociais são atribuídas de acordo com o que cada sociedade espera 

de homens e de mulheres, a partir de uma perspectiva heteronormativa. As-

sim, a socialização dos filhos, por exemplo, é papel da mulher, e ainda que ela 
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desempenhe atividade remunerada extralar, o cuidado com a família costuma 

ser delegado a outra mulher, remunerada ou não, porque entende-se que o 

cuidado é responsabilidade das mulheres, que são socializadas para isso.

Karl Marx (1986) já dizia que o trabalho não é um fato objetivo e isolado, 

mas um processo humano que transforma, por meio da força de trabalho, a 

matéria/natureza em produto conforme suas necessidades. A relação que se 

estabelece durante este processo resulta em um significado para o ser huma-

no, ou seja, se configura como um modo de produção de identidade. Além 

disso, também é fonte de prazer e sofrimento. Dejours (2010) afirma que as 

condições relacionadas à satisfação envolvem uma negociação entre o desejo 

do indivíduo e a realidade em que se insere, envolvendo identificação com a 

tarefa executada, com os valores da empresa, sentido atribuído ao que se faz e 

à possibilidade de exercer a criatividade. Quando essas necessidades psíquicas 

não são atendidas, há sofrimento, que pode desencadear somatizações e difi-

culdades de relacionamento.

Entende-se, assim, que o trabalho permite a utilização de competências 

diversas pelo sujeito, e está presente em todas as fases da existência humana. 

No entanto, quando se refere ao “sujeito idoso”, demarca muito além da ques-

tão econômica, mas destaca a identidade que este criou com o trabalho e as 

consequentes dificuldades de se desvincular dele.

[…] segundo dados do IBGE, em 2013, 45,1% dos idosos perma-
neciam trabalhando, sendo que em 67,6% a principal fonte de 
rendimento da população idosa fosse a aposentadoria ou pensão 
e em 28,3% o trabalho contribuía na composição do rendimento 
(IBGE, 2014). Os dados de 2019 constataram que 47% dos idosos 
que ainda estavam trabalhando, 45% são das classes A/B e 48% 
das classes C/D/E, e o faziam por necessidades financeiras; já 
48% afirmaram que trabalham para se sentirem mais produtivos, 
sendo que em 58% dos casos, pertenciam às classes A/B (BAR-
ROS; ARAÚJO, 2018, p. 78).

Neri (2013) considera que o processo de envelhecimento é uma cate-

goria social construída no transcorrer da existência humana, sendo que a re-

presentação que se tem do envelhecimento na sociedade influencia na rela-

ção que se estabelece com o trabalho. No entanto, ao destinar a discussão ao 

território rural, é preciso que algumas características e peculiaridades sejam 

destacadas. O envelhecer no campo perpassa vivências de trabalho. À medida 

que se envelhece no meio rural, as dinâmicas de trabalho vão, por consequên-
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cia, se alterando. Fato que configura não apenas vivências e condutas, mas, 

sobretudo, atribui à ruralidade uma dinâmica social distinta.

Ao considerar o meio rural como categoria social, se faz necessário anali-

sar os modos de vida desses sujeitos, isto é, na sua grande maioria, agricultores 

e suas famílias, que se constituem como grandes personagens da construção 

do rural. Ao reconhecer esses sujeitos como agricultores, identifica-se tam-

bém o trabalho como categoria central para as vivências no campo. Brandem-

burg (2020) pontua que tais indivíduos desenvolvem uma agricultura prio-

ritariamente para o abastecimento da família, de forma a satisfazer as suas 

necessidades vitais. Além disso, o cultivo da terra está intimamente associado 

à subsistência e ao retorno financeiro.

No entanto, é importante destacar que as atividades agrícolas, em muitos 

casos, não são suficientes para proporcionar qualidade de vida digna a esses 

sujeitos. O que faz com que os territórios rurais sejam frequentemente asso-

ciados a condições precárias de existência. O poder público, por sua vez, provê 

poucas condições de infraestrutura para se desenvolver melhores condições 

de vida no meio rural. Fazendo desse território um espaço repleto de peculia-

ridades, que perpassam tanto condições de trabalho, como modos de vida e de 

sociabilidade distintos (SEYFERTH, 2017).

Sendo assim, é nesse contexto que se criam laços de pertencimento à 

comunidade. Brandemburg (2020) refere que a análise do meio rural brasi-

leiro perpassa as formas de sociabilidade. O autor coloca ainda que mutirões, 

relações de vizinhança, sentimentos de pertencer, compadrio, são formas de 

sociabilidade identificadas em todas as organizações comunitárias, em distin-

tas regiões do país, e que possibilitam a caracterização do território rural, con-

tribuindo, assim, para sua caracterização.

Dessa forma, o rural não se constitui apenas pelo trabalho e pela produ-

ção agrícola. Esse espaço engloba relações sociais. Wanderley (2019) nos diz 

que o campo representa espaço e modo de vida, manifestado de diferentes 

formas. Uma delas através da sociabilidade e das relações produzidas. Garan-

tindo assim à ruralidade diferentes maneiras de manifestação. Relações de re-

ciprocidade, solidariedade e cooperação caracterizam as áreas rurais. Eventos 

promovidos pelas comunidades, relações sólidas entre vizinhos, mutirões de 

trabalho, empréstimos de equipamentos, trocas de alimentos e festividades 

religiosas são características comuns desses territórios (SANSSANOVIEZ; 

MARINI; PERONDI, 2019).

Nesse contexto, Amaral Filho (2018) considera que o sucesso dos terri-

tórios está intimamente relacionado com as relações sociais. O autor afirma 
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que tais interações possibilitam a troca de informações e, por consequência, 

dificultam oportunismos. Abramovay (2000) nos diz que os territórios se 

constituem a partir de um contexto econômico e social, e que através da inte-

ração e da troca de saberes se constituem aprendizagens e o desenvolvimento 

de novos conhecimentos coletivos.

Abramovay (2000) coloca ainda que as relações sociais estão entrelaça-

das ao processo de desenvolvimento de um espaço, sendo que este necessita 

de uma atmosfera de cooperação entre os sujeitos para a valorização e a ex-

ploração de determinada região. Dessa forma, entende-se que o meio rural, ao 

apresentar determinadas características de sociabilização, por consequência 

também se refere a importantes processos de desenvolvimento. Quando gru-

pos, sejam eles familiares, vizinhos, amigos, se reúnem em prol de uma deter-

minada tarefa, eles expressam um desejo de mudança e de desenvolvimen-

to. Isso, por consequência, contribui para os ganhos da região onde habitam, 

contribuindo para que o espaço rural se torne redes territoriais em constante 

desenvolvimento.

Considerações finais

A ruralidade é lugar de vida. Nesse sentido, compreende-se tal espaço 

como categoria social. Pensada como um processo dinâmico de constante 

reestruturação dos elementos da cultura local a partir da incorporação de no-

vos valores, hábitos e técnicas, e também de identidade social.

Sendo assim, ao considerar a ruralidade como categoria social perpas-

sando relações de trabalho e de vivências, se entende que o tema não pode 

ser tratado sem recorrer à sua história de ocupação, suas formas sociais de 

produção e a organização social.

Portanto, esse entrelace entre trabalho e vivências constitui o territó-

rio rural, garantindo ao campo formas e maneiras de existir. Constitui, dessa 

maneira, a ruralidade. Ruralidade essa regida por ações de necessidade do co-

tidiano, em um “mundo” constituído por indivíduos que compartilham uma 

realidade intersubjetiva, interagindo e produzindo práticas, saberes e produ-

tos. Envelhecendo e atribuindo sentido em suas vidas. Por fim, ressalta-se a 

necessidade de mais pesquisas que evidenciem o meio rural, que tratem dos 

processos de viver e envelhecer no campo. Para isso, a importância de pesqui-

sas que evidenciem tais regiões, e que a ciência deste país siga firme e espe-

rançosa. Sigamos!
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